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PREFÁCIO À EDIÇÃO “TEL” 


Doze anos após scu aparecimento cm francês, oito anos depois da pu- 
blicação de uma tradução inglesa que fez chegar a discussão a todos os espe- 
cialistas da área, a reedição desta obra na coleção “Tcl” oferece a oportuni- 
dade de alguns esclarecimentos. O corpo do livro continua inalterado, tanto 
por razões de princípio quanto de técnica de reprodução. A matéria nova 
está concentrada, por um lado, aqui mesmo c, dc outro, num posfácio que 
prolongará o livro não tanto com relação à Índia, mas quanto à teoria da hic- 
rarquia cm geral. Foi retomado o subtítulo original. 

Trata-se aqui, cm princípio, dc extrair a lição, para uso do Icitor dc lín- 
gua francesa, da discussão bastante ampla dc que o livro - H. h., como direi 
para abreviar - foi objeto, c do desenvolvimento subsequente da pesquisa. O 
lcitor não especialista pode achar estranho ou mesmo chocante o ponto dc 
vista ou a proposição emitidos na obra. Que pensem nisso os confrades do 
autor: trata-se de um resultado científico ou de uma clucubração gratuita? 
Onde estamos hoje? 


H 


Veremos que a tarcía não é fácil. Para começar, a acolhida oferecida 
n H. h. foi muito complexa, Favorável, mas limitada, na vertente da indologia 
cláxica, foi multo desenvolvida e muito contraditória no vertente da antropo- 
login social. e ana inexistente do lade da socloliuia stricto sensu. onde ne- 
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nhuma das grandes revistas anglo-saxãs lhe consagrou qualquer noticia’. 
Globalmente, seria possível distinguir as reações dc língua francesa, mais fa- 
voráveis, c as anglo-saxãs, mais frequentemente hostis, mas scria difícil carac- 
terizar em bloco as reações indianas. 


Em suma, a discussão acantonou-sc, como scria muito natural, na an- 
tropologia social. É dela que nos ocuparemos no que segue c, ao fazê-lo, di- 
rigiremos nossa atenção quase exclusivamente para os desacordos, as ob- 
jeções, os julgamentos negativos. Isso poderia dar a impressão de quc H. h. 
mereceu apenas desaprovação. Não foi esse o caso. É preciso, antes de tudo, 
caracterizar então com largas pinceladas a recepção oferecida ao livro. Hou- 
ve julgamentos favoráveis. Citarci duas acolhidas exemplares. 

J. H. Hutton, administrador britânico da Índia (do Indian Civil Service) 
quc sc fez antropólogo, famoso por suas descrições dos Nagas do Assam, c 
finalmente professor cm Cambridge, cscrevera, vinte anos antes dc H. h., a 
última, cm data, das obras sobre o assunto. Elc tinha mais dc oitenta anos - 
morreria um ano depois - quando lhe envici cstc livro, no qual sua tcoria da 
casta cra recusada com brevidade (p. 41). Ele respondeu logo com um cartão 
de felicitações, lamentando cstar impossibilitado pela idadc de empreender 
imediatamente a tradução da obra para o bencfício dos indianas que não lê- 
em francês. 

Alguns anos mais lardc, um homem muito respeitado que cu mal co- 
nhccia, Nirmal Kumar Bosc, antropólogo, administrador devotado c gandhis- 
ta convicto - lembremo-nos de quc Gandhi defendia uma tcoria igualitária 
das castas, ou ao menos das varnas -, mais jovem quc Hutton mas também 
espreitado pela morte, cnviou-me, tendo lido o livro cm tradução inglesa, sua 
aprovação na forma de uma longa resenha, escrita para a revista Man in In- 
dia, que cle cditava ¢ publicava por scus amigos num jornal de Calcutá, na 
qual expressava apenas rescrvas de detalhc?. Eis aí duas fianças de que H. A. 
pode se orgulhar, c scria muito bom cncontrar mais vezes a abertura dc cspí- 
rito desses dois veteranos cm scus sucessores talvez mais modernos mas 
frequentemente menos experientes. 


A maior partc das críticas antropológicas a H. h. mescla a aprovação c 
a censura. Tentar-se-á adiante distinguir teses (mais ou menos geralmente) 
aceitas c teses rejcitadas, mas o que é notável é sobretudo a mistura dos dois 


1. Do lado dos indólogos clássicos, as duas primeiras rescobas rancreas foram cxcepcioaalmeate compreca- 
sivas € gencrouas: M. Dambwyant no Jowrnal de pryvhologic, 65° anate, 1968, n. 1. pp 105-109; AoBaimo 
(Ch Malamoud) no Bulletin critique du livre francais, juin 1967, a 20384. O ulterio dos sociólogos deve 
ser evidentemente juntado à correnie hosili de algues antropólogos (ver mliante) () Sociological Bulletin 
de Bombay deu uma longa análise de J. Bori (March 1968, pp. 103-118). Ver Lambton, adiante, anta 5. 
Carta de J. li. futon de 20 de janeiro de 1967. L'saa carta € os documtaics itaim as conlisaação coas- 
lorem um dossid depoutado mo Centre dudes de l'Asie de Sud, VOS. omie poderão ser comsalta- 
dos Vet o aecrolópo de Iuitos por C. voa Fiset-ILeimemiurf ma Pre sedig of the Royal Anthrop. 
leuius kw 1968. pp 64667 - Nimal Kumar ue, "New Atiempi in l'adore) Coste ylem", The 
Saas Hinduaten V5tandamd fakti 11.12 ial cha LOTA fscamatvashs iind i 
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julgamentos opostos ao plano do conjunto da obra, por mais estranho quc is- 
so possa pareccr. Além de nào sc considerar dc todo impossível louvar um 
autor enquanto sc condena sua obra, dissociam-se com frcqüéncia a teoria c 
sua exposição para se preferir uma ou outra’. Embora fosse condenada ou 
caricaturada aqui, celebrada adiante - às vezes no mesmo lugar -, a obra 
terminou por merecer um lugar notável na história desses estudos. Interprc- 
temos: todos esses paradoxos traduzem o fato dc quc a cspecialidade indiana 
€, de forma mais ampla, a disciplina antropológica estão profundamente di- 
vididas cm suas orientações fundamentais". Um dos maiores fatores dessa di- 
visão reside na tendência materialista endêmica, reforçada de mancira pode- 
rosa pela conquista do marxismo cxercida sobre muitos espíritos. Ora, aqui, 
o dogmatismo marxista francês foi lento cm sua rcação. No comcço, autores 
sérios calaram sua inclinação c depuscram as armas. Foi necessário, no fim 
das contas, esperar quc um africanista desse forma, uma forma a bem dizer 
caricatural, à indispensável refutação”. 

Três fatos governam ao mesmo tempo o nível c os limites daquilo que 
se pode chamar dc lugar dc H. ^. na antropologia social da Índia de ontem c 
dc hoje. A amplitude da discussão a que H. h. foi submetido exige alguma 
explicação c obriga a simplificar, a escolher. Além disso, ocorreu uma evo- 
lução nesse campo nos dez anos seguintes, c certas atitudes envelheceram. 
Finalmente, o próprio autor afastou-se do campo indiano c leva ceste fato em 
consideração. Retomcmos esses três fatos. 

H. h. foi o tema, além de numcrosas resenhas, amiúde extensas (review 
articles), c de uma discussão pública inédita (conferência anual dc 1971, cm 
New York, da American Anthropological Association, n. 302) de dois simpó- 
sios*, O livro agitou as paixões, o que contribuiu também para o caráter de 


3. Também o crítico andaimo - posiivcuncaic am antropólogo - do Times Liscrary Supplomens conctala 
que o livro “expõe brilhantemente como paries de um ssíicms coerente as uTecionalmindes, contradições 
€ ambiguiiades sparcnics das imtituicócs da casta”, mas nbo vé aiso srobuma razko para fever sew jul: 
tamento sobre a teoria que, de (ato, permitise fazê-lo, e que ele executa sem cerimònia (T. J. S. Aug 31. 
1967, p. 794). 

4. Cf. meu artigo “La communauté antbropologique ct l'adéologic". L'Homme, juil déc. 1978, pp. 83-110. 

* Cheie Meilinsowm, 7Y a--l des cuirs aux Jades?™, Cahiers inicra de sociologie, 1973, pp. $:29. Ao me 
emviar icu astign, case autor me convidou coricamenic à discuto. Respondi que sua recusa inicial cm 
reconhecer uma dimensão histórica aos meus trabalhos basava para justificar minha abutenção (cf. fads. 
«cs v. hidória). Pata uma refutação dessa crítica de um pooto de visa próximo do seu, ci Barncu et al., 
Symposium JAS (vet nota 6). pp. 641-644. Nos Estados Unidos, assiste-se a uma tcotativa de sintese, cf. a 
coeirituição do mesmo Baracti cm Jaset 1. Doigia er of. (org). Symbolic Anthropology, New York, 1977 
(€ a introdução da coletásca). 

6 Conributums to Indian Sociology, N S, a. V. December 1971, pp. 1-81 (sob a direção de T. N. Maden, 
nove costribuições - por dez autores - ¢ vana resposta minha "On Putaiive Iicrarchy..”. pp. $8.78). A 
bibliografia (pp. 79-81) dá a maios paris das resenhas saieriorea. Para completar, a pastir dc 1971, pode- 
ae actvecenias, além dos dois (Melos erguinie a (arra) traha de S J. Tambiah em American Anthop., 
vol 4, 1972, pp 812-815. e 5 A Tyler, (iid, 75. Apos 1973. pp 381-385 Outro úsmpósio: Journal of Asian 
audies, 35-4, Aug, 19% pp 579 450, intros de ) V Richards e Ralph W. Nicholas, quatro cosiribuições 
(pos cris aure) l'insimaale, tisismonio domed: ds )/ À por Oven Lynch e pelo Organizador em: 
Keamrih Das! (org). Pe New Wiad í Reonging ldonities in Vowth Asia, Tho llague. Mouloa, c. 1977. 
Cota lo ins aa meadd a Loma am AL. iat mamman inda ramal che f£ lica 19731 Para maint codd 
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muitas das reações. Isso não é de espantar, porque H. h. colocava cm causa 
certas atitudes c sua orientação geral, como antes a das Contributions to In- 
dian Sociology, 1-1X, 1957-1966, representava, aos olhos de inúmeros colc- 
gas, não um esforço construtivo, mas um ataque contra suas próprias con- 
ccpções c contra as convenções a seus olhos bem estabelecidas. Assim, como 
bom Britânico para quem o debate intelectual assume de bom grado a forma 
dc uma batalha campal, Edmund Leach achou melhor, tendo antes posto cm 
guarda um vasto público contra a dificuldade da obra, fazer a cabeça de meus 
“opositores”, escrevendo que “os que não forem persuadidos pelas (minhas) 
discussões precedentes não mudarão scus pontos de vista agora cm resposta 
a esse ataque mais firme” (South Asian Review, 4-3, abr. 1971, p. 233). Ainda 
mais recentemente, Owen Lynch cscrevcu uma “réplica” a H. h. em que o li- 
vro é apresentado como “um ataque direto contra o que Dumont considera 
como as insuficiências, a ctnocentricidade c as distorções da antropologia an- 
glo-amcricana” (David 1977, p. 239). Percebo que aqui a parte é duas vezes 
tomada pelo todo: há coisa diferente de um ataque em H. h., c há na antropo- 
logia de língua inglesa coisa diferente do que Lynch aí coloca, ou scja, Evans- 
Pritchard c alguns outros. Na introdução a scu simpósio (JAS 1976, p. 579), 
Nicholas c Richards lembraram “a surpresa, senão a derrisão” que saudou 
nosso programa de 1957, que cra uma adaptação inglesa de David Pocock de 
minha conferência inaugural de 1955’. Acrescentaram ~ em 1976 - que 
“muitos pesquisadores que estão cn desacordo com Dumont cm relação a 
certas questões chegaram nessc intcrvalo a adotar a posição gcral expressa 
nesse texto"(ibid.). 

Isso nos leva ao segundo ponto, à evolução que sc produziu dez anos 
depois ou mais c quc cxtravasava largamente o domínio indiano: o vento vi- 
rou - em ccrta medida - em antropologia, sc é que posso tomar empresta- 
da essa imagem ao título de uma obra recente, The New Wind (David 1977). 
Em particular, no que nos concerne aqui, alguns maus humores sc atcnua- 
ram ou sc transformaram. O mesmo Edmund Leach, que escrevia cm 1971 
(p. 235) quc a distinção apresentada cm H. h. entre estatuto (hicrárquico) c 
poder (político) cra uma “proposição sutil c complicada” que “os dados 
empíricos não revelam” c que “apresenta toda espécic de dificuldades práti- 
cas c teóricas”, adota na verdade essa discussão quando escreve cm 1977 que 
no hinduísmo antigo “ o brámanc cra superior ao rci, c a ordem moral sccu- 
lar da realeza... que abrangia o político c o econômico (artha)... nào cra vista 
como fundamento moral da sociedade cm scu conjunto" (Times Literary 
Supplement, 14 jan. 1977, p. 22, col. 2-3). Contra essa mesma visão, S. J. 
Tambiah acumula objeções cm 1972 (American Anthropologist, vol. 74, 


dede, os simpónios serão designados na continuação por CIS 1971 e JAS 1976. as retesóncias nominais 
arráo feitas pela forma habitual (como David 1977), e aperam æ roforóncias rvpeitias abrrriniamento 
who recapituladas mo final do prefácio. 
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pp. 832-835, csp. 833a). Mas cle a retoma para scu proveito cm 1976 quando 
escreve que, segundo a formulação hindu, “a autoridade moral estava cncar- 
nada no brámanc, o poder temporal, no rei; enquanto espiritualmente o sa- 
cerdote cra superior, materialmente cra dependente do rei...” (cf. aqui mes- 
mo, p. 339), c endossa minha conclusão para a Ásia do Sudeste (aqui p. 276) 
quando acrescenta que lá há uma volta - não obstante a influência da cultu- 
ra indiana - à “situação prototípica da realeza divina” (World Conqueror and 
World Renouncer, Cambridge, 1976, p. 99). Resta evidentemente verificar sc 
esses dois “opositores”, tendo adotado minha tesc para a Índia antiga, conti- 
nuaram a rcjcitá-la para a Índia contemporánca. 

Não existe inimigo mais declarado de H. h. que não tenha modificado 
considcravelmente sua linguagem. McKim Marriott aprcscntava H. h. em 
1969 como se clc contivesse “um esboço especulativo de um par de modelos, 
fortemente dependente da ideologia pessoal do autor cm matéria de ciência 
social c documentado principalmente com alusões teóricas, textuais c filosó- 
ficas” (American Anthropologist, col. 1.1682, 1969, vol. 71). Em corres- 
pondéncia dc 1976 cle cscrevc: “Perscguimos a mesma cspécic de emprcen- 
dimento que Dumont iniciou nos anos cinquenta c o fazemos de modo seme- 
lhantc aproximando c comparando resultados (findings) antropológicos... c 
indológicos... Como clc, propomos alternativas c não falamos mais de provas 
cxaustivas. Dividimos com elc..." (Journal of Asian Studies, 36-1, nov. 1976, 
p. 190). Esse exemplo difere evidentemente dos precedentes naquilo que in- 
dica mudança radical na ordem da estratégia. 

Não sc conclua de tudo isso que as teses de H. h. levaram a melhor. A 
situação € mais complexa, cla € ambígua. Essas modificações ou evoluções 
obrigam a recuar, com relação a atitudes momentâncas c reações superfi- 
ciais, para uma aplicação a indícios mais profundos, mais duráveis. 

Mencionci um terceiro fato, menos importante cm si, que está relacio- 
nado ao autor destas linhas. Seguindo o fio de sua pesquisa pessoal, cle, pas- 
sadas os anos, sc afastou do domínio indiano para se consagrar, ao contrário, 
ao sistema ideológico que caracteriza a civilização moderna (cf. Homo ae- 
qualis 1). Ao fazê-lo, perdeu contato cm grande medida com o conjunto da 
pesquisa contemporânea sobra a Índia. Ele deve, cntão, evitar comportar-se 
como se livesse conservado a mesma familiaridade dc 1962 - data cm quc 
se interrompia o escrutínio bibliográfico sistemático de H. A. - com uma li- 
tcratura que sc acumulou num ritmo acclerado. Deve, cm suma, levar em 
conta uma diminuição dc sua competência c não apenas evitar diagnosticar, 
mas renunciar a oferecer um quadro dos trabalhos recentes, mesmo os mais 
importantes. Em contrapartida, cle vê melhor do quc cm 1965 ou 1966 a li- 
gacdo entre certas atitudes de antropólogos c a ideologia ambicntc; é sobre 
esse aspecto que cle pode insistir o é com esse cspírito que cle considerará 


main adiante on desenvolvimentos rocentes que sc referem explicitamente 
oh 
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Tomados em conjunto, os três fatos assinalados obrigam a dirigir a dis- 
cussão para as questões maiores, a resgatar o mais possível oricntagócs colc- 
tivas em vez dc reações individuais, às vezes cfêmcras, c a assinalar necessa- 
riamente, sem os discutir, alguns trabalhos ou algumas tomadas de posição. 


2 


É claro que, no caso presente, a resistência à novidade foi fortemente 
reforçada pela avcrsáo à hicrarquia, que é geral entre nossos contemporá- 
ncos c cntre os modernos. Pode-se achar que insisto nisso cm excesso, mas, 
para usar uma cxpressão de hoje, a hicrarquia cstá no coração do “impensa- 
do” da ideologia moderna, c seria insensato esperar da antropologia que cla 
seja isenta dessa reação comum c possa triunfar a cla de um modo que não 
seja por um csforço concertado, um exercício paciente. Donde não só a anti- 
patia dc alguns, mas também as reservas c as incomprecnsões que sc mces- 
clam até mesmo a julgamentos positivos. Veremos muitos exemplos disso no 
que scguc. 

O livro foi raramente tomado por aquilo que cle dizia ser (pp. 43, 272), 
uma espécie de experiência. Estamos diante de um conjunto complexo no 
qual sc reconhece a presença dc inúmeros fenômenos qualificados, numa 
primcira abordagem, dc “hicrárquicos”. A experiência consiste cm colocar 
esses fenômenos em primeiro plano tentando extrair deles scu princípio co- 
mo princípio diretor dc todo o conjunto. No curso do trajeto, as diversas 
espécies de dados ordenam-se dc forma notável (cf. para uma rccapitulacáo 
CIS 1971, pp. 227-228), c paralclamente a noção dc hicrarquia sc descntra- 
nha por ctapas: valores c posição (§ 7), princípio de gradação dos clementos 
com relação ao conjunto (§ 31), c somente a partir do § 34 “englobante c cn- 
globado”. A hicrarquia é decantada c animada ao mesmo tempo por um mo- 
vimento que é, cm verdade, complexo c que não pôde scr marcado com toda 
a nitidez possível. Há, dc um lado, a idéia que cu devia a Raymond Apthorpe 
- o quc dcixci de dizer na primeira edição francesa: é a idéia de relação 
hicrárquica como relação cntre o cnglobante c o englobado (sobre tudo isso, 
ver Posfácio ao final deste livro, p. 371). De outro lado, a sociedade indiana 
revela-se cm plena correspondência a cssa idéia, cla surge com esta luz como 
a manifestação concreta da hicrarquia c por cssc intermédio nos ensina a re- 
conhecê-la in vivo com suas ligações c implicações; em uma palavra: cla nos 
faz ver a hicrarquia. É bem verdade que H. A. não contém uma teoria da hic- 
rarquia (Nur Yalman, Man, 4-1, mar. 1969, p. 124). Ele intentou, como sc diz 
cm química, “isolar” a hicrarquia, c isso por um duplo movimento que con- 
siste de alguma mancira em universalizar a Índia c em concretizar nossos 
conceitos. 

Raras são aqueles que se dispuseram a acompanhar cssa tentativa. Foi 
asim auc se criticou a concencAn da hierarauia em H. h. Indenenilente manta 
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do que cla af representa ao mesmo tempo em que se constrói. Diz-se, sobre- 
tudo, que cu confundia com cssc nome coisas diversas — c tralava-se cvidcn- 
temente de não perder nada - sem que se perguntasse sc, no fim das contas, 
sc cxtrafa dali um princípio único. No fundo, a própria tentativa cra rejeitada 
em nome dos cânones em vigor. 

Pode-se descnhar uma espécie de retrato falado da recepção desfa- 
vorável de H. h. dada sua frequência entre os antropólogos de cultura anglo- 
americana. Scria cle uma árvore, à qual sc chamaria "cmpiricismo antro- 
pológico"*, uma árvorc potente, solidamente enraizada no empirismo do sen- 
so comum, mas cujo tronco sc crguc muito acima dele, até a altitude do cien- 
tismo, c que sc ramifica no caso presente cm quatro ramos erguidos como sc 
fossem instrumentos de suplício: condenação por traição dos dados empfri- 
cos, condenação dc uma tentativa centrada nas idéias c nas representações (c 
do intclectualismo francés), condenação da inclusão dc textos antigos no cs- 
tudo da socicdadc contemporánca, condenação, sobretudo, da distinção pro- 
posta, c cíctivamcntc central cm H. h., entre estatuto e poder, que é rejeitada 
antes de tudo, pode-se supor, porque o poder político c econômico é um fato 
sólido, universal, “infra-cstrutural”, c porque é escandaloso ver daí sc cman- 
cipar o estatuto hicrárquico, o qual não é jamais senão uma fantasia ou, no 
melhor dos casos, um aspecto da “supercsirutura” social. 

A primeira condenação é fundamental ¢ comanda de algum modo as 
outras: cu teria faltado cm geral, c imediatamente por uma “atitude brusca 
em face do dado empírico” (CIS 1971, p. 9), ao cmpirismo-cmpiricismo fora 
do qual não há conhecimento científico. Se introduzo um termo distinguidor 
- c um neologismo - é para proteger o empirismo c recusar ao mesmo 
tempo as cxigências c também as pretensões do empiricismo. 

O empirismo, sabe-se, prescreve aqui a experiência dircta, a pesquisa 
dc campo; exige também um encaminhamento prudente, uma informação 
tão ampla quanto possível c a colocação em causa, se necessário, das con- 
vepções recebidas. O empiricismo tem em tão alta consideração suas pró- 
prias categorias c as técnicas quc as pócm cm ação, quc cle autoriza cortes 
radicais no dado c a adoção mais ou menos definitiva de pontos de vista res- 
tritos, minimiza o ambiente cultural c começou até mesmo a crodir - mas 
não posso me estender sobre isso aqui - o primado do “campo"”. Pode-se 
comparar, desse ponto de vista, o autor c seus críticos. Aqueles que não pos- 
iem a experiência da Índia só pronunciam sentenças categóricas sobre cla 
quando a experiência é pertinente. Assim, E. R. Leach, seja qual for aliás a 
impostância de scus trabalhos, só conhece a Índia dc segunda mão; cle julga, 


a Nei que a palavra “eropiriciamo” ako exiis em francés, mas | achelirt já reclamava sua iairodução (Voca- 
bulairo de ia philonophie de Lalande, : v "emputme") 

9 Contesei a Lentaliva "clamificatótia" de dévibo astuisária o a Lenisiiva "ipificadors" de aprecasão e de 
«omparecho global “Cass, a phenomeaoe of maia) strwiure or aa aperi of Indien culiuret", em A 
VN de Kourt o tule Knight (org ), (the Frames Nyro on Caste and Rare, |omion, 1967, 
on Da ta 
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entretanto, que cu me afasto em proveito dc uma configuração antiga “da jati 
(= da casta) empírica que voltamos a encontrar na Índia de hoje”. Sublinho 
essas palavras, que devem ser tomadas evidentcmente em sentido figurado 
(Leach 1971, p. 235). Entre os antropólogos que criticam de forma radical 
H. h., não conheço nenhum que esteja submetido a uma disciplina dc empi- 
rismo comparável àquela refletida pela continuação cronológica dc meus tra- 
balhos (cf. bibliografia cm JAS 1976, pp. 647-650). Vou mc deter apenas em 
alguns aspectos. Para começar, há a descrição mais completa que possuímos 
dc um grupo indiano (Sous-caste, escrito cm 1952-1954), a qual cobre todos 
os aspectos da vida social, das técnicas até o dircito c a religião. Sc essa mo- 
nografia, dc tipo clássico mas já cntáo cm desfavor pelo menos na Inglaterra, 
não tivesse permanccido solitária, disporfamos hoje, tendo cm vista o grande 
número de pesquisas realizadas posteriormente, de um quadro ctnográfico 
das dimensões do subcontincnte como base sobre a qual ergucr uma cons- 
trução - no lugar dela, porém, possuímos trabalhos de outro tipo, claro, ¢ de 
certo modo mais avançados, rebuscados, mas de campo restrito, c também 
muitas claborações brilhantes que mais parecem pirâmides quc se cquili- 
bram em suas pontas. É grande o risco de que a imensa riqueza ctnográfica 
da Índia desapareça, como a da Europa antes dela, sem ter sido recolhida na 
medida dos mcios disponíveis. A culpa scria então do cmpiricismo c da supc- 
ravaliação de suas próprias técnicas por oposição à cultura concreta. Em an- 
tropologia, o empiricismo leva a um cientismo que tendc a nos conduzir, no 
fim das contas, à tecnocracia. 

Não csgotci a complexidade cmpírica de mcu trabalho ctnográfico sul- 
indiano, pois a monografia que acabo dc mencionar apoiava-sc num pequeno 
trabalho comparativo regional que, por um lado, desembocava em formu- 
lações aplicadas depois a um caso célebre, vizinho mas externo à região, o 
dos Nayar (os especialistas, claro, corrigiram o detalhe da informação, mas 
não afirmaram a tesc), c consideradas mais amplamcate aplicáveis no plano 
indiano, c, por outro lado, numa tcoria gcral da aliança pelo casamento (co- 
locada cm questão por Harold W. Scheffer, cm American Anthropologist, 
79-84, dez. 1977, pp. 869-882). 

Isso quanto à primcira ctapa. 

Vcio cm seguida uma séric de ampliações, fixadas nos apêndices deste 
livro, na ordem, B, C, A. O primeiro, c mais importante, no sentido de que 
forneceu o quadro maior de todo meu trabalho posterior sobre a Índia c fora 
da Índia, é a tcoria da renúncia. A partir dc uma hipótesc lançada cm 1955 
(Dumont 1964, p. 104), utilizci por um lado os resultados da obscrvação 
(Sous-caste) c, por outro, valendo-mc de certa ampliação, a instituição tão 
conhecida, clássica mas ainda vida, da renúncia ao mundo para propor uma 
visão relativamente unitária das religiões da Índia c de sua história (Ap. B)”. 


10. Encontra-se uma breve indicação do irma num artigo de N. K Bose, no qual o autor (ala, s prupénito da 
renúncia, de "liberdade individual” (“Caste in India”, Man ia Indic, 31. 3-4, Juby-Dec. 1945 [pp. 107-123). 
mia 
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O estudo antropológico do presente cstava assim aplicado, de mancira, reco- 
nheço, complexa c indireta, à compreensão do passado histórico. Além disso, 
parcccu-mc pouco a pouco quc, com a noção de indivíduo-fora-do-mundo (o 
renunciantc), a comparação com o Ocidente estava enormemente facilitada, 
a ponto de fornecer um ponto de partida comparativo para o estudo do indi- 
vidualismo moderno". 


Devo pedir desculpas, é bem verdade, ao leitor não especialista, por ter 
deixado tudo isso na forma de um ensaio de vinte c cinco páginas, mas a nc- 
cessária explicação teve início, pois alguns indólogos retomaram a tese, le- 
vando-a cm consideração, c a puscram em marcha. Madeleine Biardcau, quc 
a desenvolveu, tem razão cm dizer que deixci a outros a tarefa de trazer à luz 
do dia sistematicamente o impacto da renúncia sobre a sociedade”, 


O apêndice seguinte (C) apresenta uma segunda incursão na Índia an- 
liga, desta vez relativa à concepção da realeza. Ele tem um caráter diferente 
do da primcira c, além disso, foi, cm suma, ma reccbido. Gostaria dc cxpli- 
car-me sucintamente. Esse texto é na verdade um fragmento de um trabalho 
sobre a sociedade na Índia antiga”. O objetivo cra definir comparativamente 
a rcalcza indiana, c isso num ambiente caracterizado por uma fortc tendên- 
cia, entre os indólogos como entre os antropólogos, dc menosprezar as 
funções religiosas que ali ocorrem, em vez dc as atribuir geralmente ou cm 
princípio ao rei (cf. nota 32g). Entretanto, a conclusão, segundo a qual 
função régia foi sccularizada na Índia em época recuada, provocou escânda- 
lo. Discutiremos adiante as objeções dos antropólogos, mas os indólogos 
clássicos não parecem ter ficado mais convencidos. Pelo menos a oposição dc 
Madclcinc Biardeau, por sucinta que seja sua expressão, deve ser assinada, 
dada, cntre outras razões, sua familiaridade incomparável com a cpopéia. 
Não é possível aqui recolocá-la cm scu contexto, mas apenas perguntar sc a 
perapectiva comparativa não é aqui substituída por uma perspectiva pura- 
monte indiana que dissocia, como outras, as representações das instituições". 


M. A fecvadidade doue ponto de vista 16 surgirá picaamento com sua aplicação à evolução da ideologia 
stiá de Jesus Cristo a Calvino. 

12° 4) Meal que ele (o renuocianic) propõe fecundou cm todos os sentidos a sociedade que cie abando- 
sov" (M. Biardeau, Le Sacrifice (abaixo, nota 14) p. 86, nota 1). Outre referência recrutc: Frits Staal, 
bhapiorig Misicum, Penguin Books, 1975, pp. 104-105. 

19 lielaa ee de um extudo bastanic cxteaso, ico a pedido dos organbzadores de L‘/ade clattique, c que 
farta parte de um terceiro volume, a ser publicado, desse manual Vi aí uma oportunidade de mosirar a 
venitibskcéo que a aniropologia podia trazer pare a hntória Depois se renunciou so projeto, eas cu U- 
vere iempo de passas em revista a láeruiura (0 que abo me foi inútil c me permitiu formar uma opinião 
mio alten quealões hitóricas) e de submetet a Louis Remou eac texto, que cie sceiiou, acrescestsado 
que encosirere asie uma renovacéo de quentes "mullo baiidas” (ver sus carta ao domi? CEJAS). 

14 Matotstas Biardenu « Charm Malamond, 1.2 sarrtfece dens l'Inde ancienne. Paris, c. 19%, pp. 30-31. 
M M, cf a Une geval, p. 153. Trala es, em quahquet ernikjo, de wma obra mako importante. - Ver 
lambé es vovrrras de J. 1) M. Derrett, "Rajmibarma", JAR 1976, pp. 397409. Creio que o lamestado 
Hidos | ingal lambée pasula os vum. Reria dene jéee! que vo puhlicemem a lições que cortamente dti: 
vou mbro as realeras únicas 


2 LOUIS DUMONT 


O estudo precedente subjaz à etapa seguinte, em que se opôs à noção 
recebida entre os sociólogos de “estratificação social” a idéia tomada de cm- 
préstimo a Índia de hicrarquia social (Ap. A; em especial $ E, p. 311). Esse 
ensaio agora ocupa lugar em diversos manuais. A discussão continua, como é 
normal c descjavel, c não há meio de voltar a cla. Observarcmos apenas que, 
em resumo, o essencial aqui consistiu cm dar a primazia ao sentido (a hic- 
rarquia) sobre a forma exterior (estratificação). Nesse sentido, a dedicatória 
desse cnvio a Evans-Pritchard não fica deslocada. 

O último apêndice, D, “Nacionalismo e Comunalismo", centrado cm 
um esforço dc definir comparativamente a “nação” como concepção moder- 
na, dirige-se à história recente (e supõe a do século XIX, cf. “Les Britanni- 
ques en Inde”). 

Todos os trabalhos que acabo dc lembrar estão na base de H. h. Se o 
empiricismo neles nào vê interesse, clc que pensa poder reduzir à vontade o 
campo dc todos os seus empreendimentos, pelo menos mc parece quc a 
exigência cmpirista da mais ampla informação possível ¢ do reconhecimento 
da dimensão histórica deles tira proveito. 


Muito bem, alguém podcria dizer, mas não € disso quc sc trata aqui: 
trata-se do livro cm si mesmo, c, para começar, da colocação defcituosa dos 
dados cinográficos em H. h. Uma crítica extrema, a de Gerald Berreman, 
declara que a hicrarquia é simplesmente um cngodo: prendemo-nos à idéia 
dc que possucm sistema social apenas as castas superiores, escutamos os 
Brâmancs c não os Intocáveis. Sem dúvida, a maior parte dos observadores 
não partilha dessa visão, mas cla tem a virtude de mostrar uma fé ingênua no 
igualitarismo, ou cm cstado puro um estado dc espírito que subsiste mas su- 
tilmente em outros críticos. Pode-se observar a respeito desse caso o funcio- 
namento dc uma sofisma muito difundido a quc chamarci de sofisma dos tra- 
ços gerais: não sc trata, para nós, de afirmar que na Índia jamais existiu a 
minima suspeita de igualdade como tendência ou mesmo como norma, ncm 
de negar as diferenças entre regiões grandes c pequenas (Berreman pesqui- 
sou no Himalaia indiano), ncm de não reconhecer movimentos mais ou mc- 
nos modernos". Trata-se de extrair a nota ideológica predominante de un 
sistema cm relação com sua morfologia. Ora, muito frequentemente, topa-sc 
com a cxigência de colocar no mesmo plano todos os traços observados, de 
lhes atribuir o mesmo peso, de negligenciar as proporções, quer dizer, no 
fundo, de projetar o igualitarismo cm nosso objeto'*. Quem não o faz se vê 
acusado de falhar na consideração dos dados, de fornecer deles uma imagem 
parcial, deformada. 


15. CL CIS 1971. p. 23. Para as profiuões de Igualdade enire os [otocáveis e «rus lale, pode ve reportar a 
uma pesquisa séria como a de MofIatt, 1975 (Contríà. ao Indian Soriol. NB 9 V, pp 111-122) 

16. Tendo em vista o (aio de que os barbeiros sc barbciam enire si quelque um pmulsria com luis que "a 
igualdade c a reciprocidade” Vm no sistema a mama iesportáaria de hirere (é 10197) p 99) 
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Um outro mal-entendido parece-me ser imputávcl ao poder de fogo de 
nossos ideais, de nossos valores, na formação de nossas representações. 
Acreditou-se algumas vezes que H. h. louvava ou aprovava o sistema das cas- 
tas, ao passo que cle procurava apenas compreendê-lo. Chegou-sc a escrever 
que cu apresentava “a sociedade védica ideal como o melhor dos mundos 
possíveis”. Na pena de um antropólogo nada mais nada menos do nível de 
um Leach (1971, p. 236), e, tão fantasista como era na ocasião, essa coisa deu 
o que pensar. Nesse ponto, deve-se lembrar que Lévi-Strauss pôde comparar 
sutilmente “totem e casta” sem pensar na hierarquia cm nenhum momento 
(La Pensée sauvage, pp. 144-177). 

Voltemos à questão do tratamento dos dados etnográficos. Diversos 
autores, dentre os quais dois testemunhos cordiais, vécm em H. h. uma sepa- 
ração nítida entre texto c notas. Num gencroso prefácio à edição “Paladin” 
(Granada Books, 1972), Mary Douglas escreve que o rótulo de crudição foi 
levado ao extremo, que o cuidado de documentação c a discussão de teses 
em presença são às vezes fatigantes (pp. 11, 14). Ela teria de mancira visível 
preferido uma exposição mais independente, mais livremente pessoal, c isso 
estava de acordo com a tendência dominante na literatura contemporânca. 
Ora, cu queria reconhecer c integrar tudo o que linha como estabelecido, 
marcar com cuidado a fronteira entre essa zona de consenso c minhas tenta- 
tivas para ir além, c justificar divergências c rejcições. Aqui, como em Sous- 
caste c outros lugares, a orientação do trabalho € essencialmente coletiva. 
Acontece que um não-especialista a reconheceu sem dificuldade aparente”, 
lançando assim uma luz indirecta sobre uma aberração atual da profissão que 
se parece muito com um “culto da personalidade”. 

Mais eis que T. N. Madan distinguc texto c notas num sentido um pou- 
co diferente: para cle, as notas são “uma obra suplementar” (CIS 1971, p. 4), 
a oricntação do trabalho é essencialmente teórica, dedutiva, ¢ a “preocu- 
pação de reconhecer a adequação do modclo à realidade social contemporá- 
nca é apenas secundária”, donde a “desvalorização do dado ctnográfico" 
(ibid.) de que alguns se lamentam. A boa fé do comentador está aqui fora de 
questão, e, entretanto, devo protestar encrgicamente: o “modelo” está ali pa- 
ra dar conta da “realidade social contemporánca" toda na perspectiva que a 
antropologia social ordena. Sc um outro modelo o fizer com mais economia, 
então cle deverá ser rejcitado. Também, creio que Madan confunde aqui a 
ordem da exposição (aqui mesmo, p. 43) c a marcha da pesquisa. Afirmo que 
sempre dci a última palavra à realidade obscrvada, como de resto Madan o 
reconhece a respeito de vários pontos (p. 6). Vejo uma confirmação disso no 
fato de que sublinhei, quando havia neccasidade, as dificuldades da tese c as 
aporias que cla contornava, de sorte que os contraditores com frequência 


V? Foui Thibaud a propéuito de "La vomeqdion mnieimo do l'imiividu", em Kiprit, février 1978, p 4: “uma 
mantia do dizet wino quais maleriais se Liobelha pera mollius eo eiut an complemenio e b critica” 
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têm de me citar para as cvocar, como o faz por exemplo muito habilmente 
Tambiah (1972, col. 833a). Trata-se ali da distinção cstatuto/poder e de fato 
€ nesse ponto crucial que se centra a pretensa “desvalorização” do dado 
empírico. Sc se quiser, há mesmo “desvalorização”, no sentido de que nem 
todo dado empírico está situado no mesmo nível da ideologia. A objeção in- 
cide, na verdade, sobre a hicrarquização dos traços. Será preciso voltar a isso. 


De um ponto de vista empiricista, não se pode deixar de protestar, a 
propósito de H. h. como antes a propósito do programa das Contributions de 
1957, contra o primado atribuído às idéias e aos valores, contra o recurso cx- 
cessivo a abstrações, em suma c, segundo a fórmula saborosa de um crílico, 
contra “uma intemperanga intelectualista bem francesa” (Gallic intemperant 
intellectualism), como também contra a introdução dc textos antigos no cstu- 
do da sociedade contemporánca. Essas censuras cavelheceram um pouco no 
sentido de que os dois aspectos criticados mereceram, nesse meio tempo, di- 
reito de cidadania entre alguns, às vezes entre os próprios críticos. Evitare- 
mos, então, aqui, tecer de novo justificativas quanto ao fundo para apenas cs- 
clarcecr alguns pontos. Livremo-nos da referência nacional. H. h. lhe oferecia 
o flanco cm dois pontos. Primeiro, pela fidelidade declarada (p. 41) em face 
da tradição sociológica francesa. Tratava-se lá, como alhures, de marcar o 
traço predominante, de caracterizar de forma sumária a perspectiva de con- 
junto. Mais importante € o fato dc que a Introdução do livro, que encami- 
nhava o Icitor do ponto de vista do senso comum para o da própria obra, par- 
tc cspontancamente do senso comum francês. Como a ideologia moderna di- 
fcre, em nuanças, sc sc quiser, de um país para outro, um leitor estrangeiro 
pode tcr aqui a impressão de que isso não é com clc. Ver-se assim confron- 
tado, desde que se sai do quadro rarcfcito da disciplina científica para ir ao 
encontro de um leitor tão ou pouco concreto, com a existência de variantes 
nacionais da ideologia moderna, nào tem cm si nada dc perturbador, muito 
ao contrário", Bastaria a H. h. apenas uma introdução um pouco diferente 
cm inglês c cm alemão, por exemplo. 

O que cra cvidente para o autor em 1955 ou 1957 ¢ se impôs em certa 
medida depois é que um nominalismo intransigente, para o qual não existem 
senão indivíduos, um matcrialismo sumário, um funcionalismo enfraquecido 
sem dúvida, mas que persistia em fechar a dimensão histórica, não mereciam 
perdão de qualquer um que se propunha aplicar a antropologia social ao es- 
tudo dc uma vasta sociedade historicamente portadora de uma grande civili- 
zação. Gostaria de voltar, uma vez mais, a um ponto. Quando, por acaso, a 
discussão sobre estas questões com os cmpiricistas não sc atola mas sc apro- 
funda, percebe-se onde reside a diferença essencial cntre estudar homens 


UA Pars um exemplo de costiaeidade esise a kirologia comum e a innia entropniighe ver minha Jairo- 
duction à drus théorias, o a reuraba de Maurice Freedman em Man. 197] p 644 
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que pensam c agem c cstudar comportamentos, como se faria com insetos, 
com a condição de os salpicar com representações indígenas mais ou menos 
cpifenomenais. A diferença cst4 na profundidade da “motivação” do pesqui- 
sador: ou bem cle se dispõe a pôr cm causa suas próprias representações pa- 
ra melhor compreender o outro, ou bem ele não se dispõe a fazê-lo c relata, 
em consequência, o que observa c o que vive num sistema de coordenadas 
imutável no essencial. É na consideração das idéias e dos valores que se 
aprofunda a relação com o outro. A recusa em centrar a atenção nas idcolo- 
gias cquivalc a uma recusa do pesquisador de sc colocar a si mesmo cm cau- 
sa em sua pesquisa. É verdade que essa checagem só pode ser fragmentária, 
empírica, piecemeal, como sc diz cm inglês: põe-se cm questão a represen- 
tação que se tornou obstáculo, seja cla familiar ou científica, ou de outra na- 
turcza. Não sc pode fazer tabula rasa da própria consciência, muito menos dc 
todo o aparclho conceitual da disciplina, graças ao qual scus membros sc 
comunicam entre si. É este último ponto que ficou mais claro hoje, como sc 
verá. 

Censurou-se, no “intelectualismo” de H. h., o conduzir elc naturalmen- 
tc a um uso injustificado de textos indianos eruditos, distanciados no tempo, 
às vezes qualificados dc esotéricos. Considerou-se sua utilização deslocada, 
desmedida, irritante. Sobre essc ponto foram quasc unânimes as críticas cm- 
piricistas. Também aqui as coisas mudaram, a tal ponto que essas críticas ho- 
je se aplicariam muito bem a alguns críticos. Gostaria de caracterizar de 
forma breve a utilização feita de textos antigos em H. h. Num meio domina- 
do pela análise cstruturo-funcional do presente, que, rejeitando a especu- 
lação sobre as “origens”, excluía com o mesmo golpe a história, reintroduzir 
os estados passados cm qualquer forma sob a qual cles se apresentassem de- 
via parecer uma “mistura” de duas coisas que deviam permanecer distintas. 
Entretanto, é incxato falar, a propósito de H. h., dc uma “mistura reiterada 
de idéias védicas ¢ de fatos contemporâncos” (Leach 1971, pp. 235-236). Em 
primeiro lugar, a consideração do passado c a do presente continuam clara- 
mente distintas. Dois apêndices (B c C) ligam-se essencialmente ao passado. 
Quanto ao texto, clc contém quatro breves incursões delimitadas de mancira 
precisa aos textos antigos, c para cada uma delas a relação ao presente está 
estabelecida cxplicitamcnte no nível, não de detalhes isolados, mas do pe- 
queno conjunto retraçado (cf. seções 25.3-4 c § de conclusão, p. 104, seção 32 
e o que precede c scguc imediatamente; seção 57; seção 65). É apenas com 
relação à página 223 que sc podcria falar dc “mistura”, mas sc trata af, cm 
conclusão de capítulo, das categorius indianas da “estrutura da ação social”, 
para falar como Talcott Parsons. Quanto a idéias “védicas”, apenas uma me- 
rece esse nome, c voltaremos a isso cm instuntes. 

Em função de alguna desenvolvimentos recentes, deve-se abrir espaço 
aqui para esclarecer como a telação entre o presente c o passado está conce- 
hida c posta em marcha em H. h. No plano da informação geral c dc algum 
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modo preliminar, o que se sabe do passado é útil para a antropologia. Essc é 
o primeiro ponto, jamais colocado em dúvida por um empiricismo que subes- 
tima as probabilidades da observação direta c da interpretação. O segundo 
ponto vem de Mauss, o de que o presente tem vantagem com relação ao pas- 
sado. Ele disse com bastante frequência: o estudo intensivo do presente pelo 
antropólogo, porque é por definição completo - o quc cxclui as delimitações 
arbitrárias do empiricismo, que corta o social cm fatias -, é incomparável 
para trazer à luz relações, configurações ou estruturas no dado social, em re- 
lação aos dados históricos sempre fragmentários. Uma vez descntranhada 
uma tal configuração no presente - como um sistema social, e não nominal 
como o do empiricista -, pode-se esperar encontrar alguma coisa no passa- 
do, servir-se dela para a ordenação compreensiva do que surge com frequên- 
cia entre as mãos da indologia clássica, isto é, essencialmente da filologia, 
como uma coleção puramente acidental”. Essa foi minha tentativa, c é de 
espantar quc cla não tivesse sido levada a cícito mais cedo. Os frutos csta- 
vam maduros desde o começo do século, graças ao Mauss sanscritista c an- 
tropólogo c à escola durkhcimiana, c - exceto a ausência dc oposição distin- 
tiva, talvez decisiva - é possível supor que, não fosse a Gucrra dc 1914-1918, 
cles tivessem sido colhidos trinta anos antes. A colhcita, todavia, mal come- 
gou. 

Mereço censura, tendo introduzido esta aparcntc novidadc, por não ter 
esclarccido bem o procedimento que seguia. Pode-se verificar, creio, os dois 
pontos seguintes: 1. sempre utilizei conjuntos, grandes ou pequenos, defini- 
dos scm arbitraricdade c cuja relação aos conjuntos do presente está fora dc 
questão; 2. sempre considerei as representações cm relação com as insti- 
tuições. Explicitemos esse segundo ponto. Pode-se conceber uma exegese que 
confie por completo nos textos bramánicos, as concepções dos letrados. É cs- 
sa quc às vezes mc atribucm, de mancira injusta, c da qual alguns parecem sc 
aproximar hojc. Quanto a mim, não apenas recorri a textos que tratam de 
forma direta de relações sociais, mas no passado como no presente as repre- 
sentações tomadas como fundamentais sc ligam, cu ia dizer à morfologia so- 
cial, digamos mais às instituições no sentido amplo do termo. Também a 
renúncia é uma instituição ou, para tomar um traço mais restrito, a dicoto- 
mia dos templos Kallar cm deuses puros c impuros - à partc de toda in- 
fluência bramánica imediata - (Sous-caste, fig. 32 c passim) € para mim uma 
dessas instituições, que condena as quimcras do Sr. Berreman. Não sc trata 
de uma disputa literária ou excepcional, é um traço fundamental da religião 
dessas pessoas, que não é marginal de nenhum ponto de vista. 

Isso me era tão evidente que nem o sublinhei (mesmo porque o livro 
não tratava dos Kallar). Em suma, a ideologia que H. h. tentou desentranhar 


19. Eme posto de viia não cutá articeledo mo próprio HA (ver, eniretamto. p WO) Cf o programa de 1955 
(Dumont 1964); Deavidien ot Kariera, pp. 23-34; Dardak, Spring 1978. pp 180 1a? 
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€ sempre vista em relação imediata com a prática social mais constante c 
mais ccrccante. O contraste é total com os vôos aos quais nos convida há al- 
guns anos no mesmo campo a “análise simbólica"; a imagem ctérca que os 
adversários empiricistas tentaram esconjurar deste livro € produto de sua 
própria imaginação. i 

Há, cnirctanto, um ponto com relação ao qual ultrapassci meu pro- 
grama, € cstc é um ponto central. Havia um problema colocado à pesquisa 
contemporânca pela Índia de hoje, o da relação geral entre casta dominante 
o casta bramánica, cm escalão local ($ 74.2). Estava claro que o que chama- 
mos casta dominante na aldeia reproduz de fato nesse plano a função régia 
que, sem exceções, não é mais observável. Ora, acontece que, quando de uma 
incursão à Índia antiga (Ap. C.), encontrei entre velhos ritualistas uma fór- 
mula, que sc pode desta vez chamar dc “védica”, da relação entre os Bráma- 
nes c 0 rci que resolvia perfcitamente o problema contemporâneo. Eu a to- 
mci emprestada, admitindo ali uma continuidade, ou mclhor, uma per- 
manéncia nesse sentido entre o presente c uma época muito recuada, c tra- 
rendo assim para o presentc um traço emprestado a um passado distante. 
Vasa foi sem dúvida uma das razões do escândalo que sc seguiu. Sempre cxis- 
te aquele que, querendo sc limitar ao presente, esquece a origem da fórmula 
(como cu disse, CIS 1971, p. 68). O que este caso tem dc excepcional do pon- 
lo de vista do método é que não fomos nós, mas velhos autorcs, quc, num 
cantinho dc scus tratados, caractcrizaram a relação fundamental em causa. 
Além disso, cles remetem as inúmeras castas às quatro varnas clássicas, que 
sc confirmam assim não só como fundamento histórico, mas também como 
sustentáculo implícito da ideologia das castas, o que me levou a tratar delas 
deade o terceiro capítulo. Sc as varnas são uma “idéia védica", € preciso mc 
julgar culpado. Mas quem não vé quc clas são muito, muilo mais que védicas 
a muito mais quc “uma idéia”? A tcoria que delas resulta é complicada, scm 
dúvida, c ultrapassa o plano sincrônico, mas, sc cla “irritou” alguns, cla não 
fu aubstitufda até hoje. 

Foi dito acima que o uso dc textos tem agora dircito de cidadania. Infc- 
tizmente cle é amiúde defeituoso. Deixando de lado as fantasias às quais sc 
nludirá adiante, tomarci o exemplo de uma obra que possui todas as aparén- 
tina externas de coisa séria, mas na qual a relação antropologicamente nor- 
mal do presente com o passado foi invertida com fins tendenciosos. Trata-se 
do longo ensaio de S. J. Tambiah intitulado “Dotc, Preço da Noiva, c os Di- 
tvitos de Propriedade das Mulheres na Asia do Sul”®. A questão é pertinente 
para o sistema das castas, mas não é isso o que nos ocupa aqui. Fica-sc desde 
* começo surpreso cm ver quo, tratando-se casencialmente da Índia, maté- 
tiaa reconhecidas como marginais (Coilão, Birmânia) ocupam metade do 


FO Testa eo do dois torque (pp 59 166) do Jab (hofy 6 8) Tomitah Arídeeeahh and ioury, Cambridge 
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trabalho. Depois constatam-se duas coisas: o autor oferece seus paradigmas 
€ trata dos textos sobre o dharma antes de resumir o saber antropológico re- 
lativo à Índia contemporânea; além disso, coloca as “prestações de casamen- 
to”® sob a égide exclusiva da propriedade c da herança. Na verdade uma coi- 
sa explica a outra: os textos jurídicos, preocupados antes de tudo com a pro- 
pricdade, são mais convenientes para o autor quc as descrições c análises 
contemporâncas. Longe de interpretar esses textos bramánicos à luz do cos- 
tume popular apreendido de forma direta, cle prefere tomar como ponto de 
partida uma categoria mal conhecida (intriguing) como a sulka, aplicar-lhe 
um raciocínio hipotético (as if) c constatar que a interpretação assim cons- 
truída “dá conta igualmente dos pagamentos de casamentos contemporá- 
ncos" (pp. 86-87). Resume em seguida muito bem os trabalhos contempora- 
ncos, mas para repousar as conclusões desses trabalhos sobre o leito de Pro- 
custo das categorias que construiu anteriormente. Ali, onde a antropologia 
mostrava uma troca de prestações irredutível à simples transmissão de pro- 
pricdadc c quc valorizava as relações dc afinidade (penso cm mcu próprio 
trabalho), Tambiah rcintroduz, com a ajuda dc juristas oficiais, a propricda- 
dc c sua transmissão como preocupação essencial (T. N. Madan aponta esse 
fato cm CIS 9-2, 1975, pp. 235-237). O objetivo é, além disso, confessado pe- 
los autores no prefácio: “Nosso objctivo é contornar, curto-circuitar, climinar 
mesmo essas discussões (sobre questões de parentesco)... acentuando mais as 
considerações materiais” (p. IX). Os textos servem, em suma, para assegurar 
a vitória do matcrialismo sobre as conclusões de trabalhos antropológicos 
conscicnciosos. Permiti-mc perseverar, tendo cu mesmo estudado esses tex- 
tos no curso de um trabalho sobre a Índia antiga não publicado (ver acima, 
nota 13) c tendo tocado na questão neste livro (nota 54c). Aqui como cm ou- 
tros lugares, os textos, na medida cm que af sc pode encontrar um reflexo do 
costume, "substancializam" as coisas (adiantc p. 322 c nota 14), c isso 
convém a um autor cioso de colocar uma substância, a propriedade, no lugar 
da relação de que o casamento, ou antes o intercasamento, é na Índia o sím- 
bolo maior. Seria preciso lembrar as primeiras evidências? Pode-se explicar 
pela propricdadc c pela herança as despesas suntuárias às vezes enormes que 
acompanham o casamento? 


Já sc fez alusão, no que precede, à quarta censura dirigida pelo empi- 
rismo a H. h.: a distinção estatuto (hicrárquico)/podcr (político) tal como foi 
ali proposta não merece consideração da parte dele. Passa ainda pcla relação 
entre rci c o Bramanc na Índia antiga (mas aquela que se percebe, na Índia 
moderna, entre o dominante c o Brâmanc que o serve é essencialmente dife- 
rente dela?). O que talvez scja, cm especial, inadmissível, aos olhos do cmpi- 


* Prestação de arrvigos, (roca de bem, dotes etc; enfim, qualaques trotes impii adis pelas alicaças mairi- 
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ricista, é que a tcoria sc contradiga a si mesma c se torne, assim, impossível 
de scr rcfutada, de scr “falsificada”. Se as duas funções se opõem como se 
pretende cm um nível maior, nào sc pode admitir que clas se confundam c 
que o poder se torne equivalente à da pureza, num nível menor. Ou sc exige 
quc a relação scja a mesma sempre, homogênca, monolitica, ou então que 
não o seja. 

Neste ponto, pensa-se cm McKim Marriott, que propôs cfctivamente 
deixar H. h. para trás graças a um monismo (Marriott 19764). Para clc, o 
dualismo é ocidental, a Índia é monista. Ergo, uma perspectiva monista é 
mais ficl à cultura indiana. Evitemos essas proposições muito gerais. Evite- 
mos também ver um “dualismo” cm toda oposição distintiva, mesmo porque 
o monismo cm si também deve fazer distinções (cle as faz, c clas são bastan- 
le correntes, por excmplo dharma /garira, cuja fonte cle não indica). Introdu- 
“amos uma questão mais restrita: cm que medida o ou os “dualismos” cn- 
contrados em H. A. representam a introdução de um clemento estranho à fn- 
dia? Vejo ali dois “dualismos” fundamentais. Primeiro, um “dualismo” me- 
todológico, implícito na apresentação muito simples, por Evans-Pritchard, do 
trabalho do antropólogo: 


Como ctnógrafo, cle vai viver como um povo primitivo c aprende scu modo de viver. 
Aprende a falar a língua (dessas pessoas), a pensar cm seus conceitos, a senlir segundo scus va- 
lores. Depois, revive essa experiência de mancira crítica, interpretativa, nas categorias concep- 
1uau c nos valores dc sua própria cultura c na linguagem do corpo geral de conhecimentos de 
ava disciplina. lim outros termas, elc traduz dc uma cultura a outra (Social Anthropology, 1951, 
pe) 


Marriott acha que pode sc desembaragar desse dualismo? Em caso 
afirmativo, scu monismo merece o nome de misticismo c sua “cinossociolo- 
ala" não cstá muito longe da tcosofia. A pretensão de dominar todo o campo 
das vastas c complexas literaturas da Índia nas diferentes disciplinas (ibid., 
pp. 193-194), a incrível irreflexão de Marriott c de seus discípulos cm face do 
saber acumulado pela filologia (mistura de noções hetcrogéneas ctc.) vão 
nesse sentido. Como os críticos assinalaram, Marriott passa diretamente do 
tomportumento (transaction) à significação, cle “intui” o sentido (Barnett, 
V'ruzzctti, Ostor, em JAS 1976, p. 634). 

O outro “dualismo” de H. h. é o “dualismo” hicrárquico, da dislinção 
eatatuto/poder. E aqui Marriott tem atrás de si uma boa parte da profissão, 
jwicebe-sc no mesmo instante. Pode-se resumir a situação: sc se procura 
uma representação simples da sociedade no plano dos valores, descobre-se 
que a representação maior (ou maximal"), última, ou a oposição do puro e 
do impuro, sc cla engloba todas as outras, não dá conta dc tudo. Nos níveis 
vecundários, cla sc contradiz ao ac misturar ao scu contrário. Ora, exige-se 
wing explicação ou representação cocrente que dé conta do dado sem exceção 
wem residuo. Descobre-se que casa condição não é preenchida, c sc conclui 
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Mas, no fim das contas, está-se reivindicando o qué? Que uma ideolo- 
gia global envolva sem contradição alguma o campo intciro dc sua aplicação, 
uniformemente c sem distinção de níveis, c, no limite, que não deixe no obje- 
to observado nenhum resíduo irredutível, isto é, que scja suprimido o “dua- 
lismo” do observador e do observado, portanto a própria situação antropoló- 
gica. Mas, sc para alguns, como para o monista Marriott, é chocante que 
nossa visão absoluta (sem relação com o observador) da sociedade ou cultura 
esteja tão intimamente ligada à situação existencial, por assim dizer, do ob- 
scrvador, é, ao contrário, satisfatório para nós, porque aí encontramos a sc- 
gurança dc não termos saltado para fora de nosso modo dc conhecimento, 
mas, ao contrário, conscrvamos, com seus limites, sua autenticidade. 

No fim das contas, a exigência formulada pclos críticos € a dc uma 
ideologia “verdadeira”, isto é, vivida. Essa exigência é a mesma do idealismo, 
c é surpreendente ver os críticos formulá-la, cles quc nos reprovavam cm 
nomc do empirismo por atribuir importância demais às idéias c aos valores. 
O que nossa conclusão quer dizer no plano mais gcral é que, com efeito, a 
ideologia hicrárquica, nào mais quc a igualitária, nào sc realiza perfeitamcn- 
tc no fato, ou, em outros termos, não permite a consciência direta dc tudo o 
quc cla implica. Nossos próprios críticos considerariam deplorável uma con- 
clusão oposta a cssa. 

Voltemos à hicrarquia dos níveis. Creio que a Índia nos ensina aqui um 
fato universal - ¢ isso também mc parece mostrar que tratamos dele de mo- 
do convenicntc. Dc fato, é apenas cm nossa ideologia igualitária que a reali- 
dade surge num único plano c como que constituída de átomos equivalentes. 
Levamos para todos os lugares aonde vamos essa visão plana c uniforme da 
realidade c da experiência, graças à especialização que permite multiplicar os 
planos analíticos desse gêncro, todos cm princípio homogéncos cm toda sua 
extensão c independentes uns dos outros em sua orientação c sua situação. 
Numcrosas críticas, das quais mencionci algumas, resultam da aplicação des- 
se ponto dc vista. A sociologia c as ciências do vivente cm geral devem, ao 
contrário, reconhecer a organização do dado em níveis hicrarquizados 
(cf. Dumont 1978). 
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Após cessa explicação, talvez um pouco longa, com suas críticas, seria 
desejável ver o que se tornou H. h. na pesquisa contemporânca. Nós nos limi- 
taremos a alguns trabalhos que a cle fazem referência mais ou menos de ma- 
ncira explícita, no plano das idéias diretrizes c das conclusões, c tentaremos 
extrair daí linhas gerais. 

H. h. propunha ver, no sistema das castas, uma desvalorização do poder 
no sentido sociologicamente habitual do termo. Pasa afirmação contraria a 
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Foi o que fez Susan Wadley ao termo de uma monografia sobre religião nu- 
ma aldcia da planícic do Ganges”. 

Bastaria observar quc o “poder” de que ela fala não é a mesma coisa 
do quc cu falava. Isso está claro quando escreve: “Os brâmancs são os 
seres ao mesmo tempo mais dotados de poder (powerful) c os mais puros" 
(p. 186). Mas € preciso completar o argumento c acrescentar quc, no espírito 
dessa autora, sua noção de poder se impõe contra a minha pelo fato de que 
cla é verdadeiramente indígena, pois extraída de uma análise do domínio cm 
que sc têm mais probabilidades de apontar os valores íntimos, a religião. Pa- 
ra evitar confusão, traduzirci no que segue por “potência” (puissance) o 
power de Wadley. 

É preciso dizer, em primeiro lugar, que devemos ser reconhecidos a 
Susan Wadley por nos tcr oferecido o primciro quadro detalhado da religião 
popular naquela região, compreendida af a abundante literatura, oral ou cs- 
crita, a cla ligada. Escolheu centralizar sua análise na noção de potência. De- 
finiu por aí o sobrenatural, os deuses. Aqui duas observações sc impócm. Dc 
um lado, não sc trata de uma definição comparativa, porque a potência é sem 
dúvida um atributo dos deuses de todas as religiões. De outro, não se trata 
propriamente de uma definição, porque sc diz ao mesmo tempo que a potên- 
cia não é um atributo distintivo dos dcuscs: a potência está esparsa cm todos 
os seres c cm todas as coisas, sobre esta terra c nos outros mundos - c é isso 
o que, na conclusão, permite aplicar a noção a toda a sociedade. Sem dúvida 
essa potência não está presente da mesma mancira ou no mesmo grau cm 
toda parte, mas a autora não tenta matizar ou qualificar sua definição. Tal 
como está, sua definição colocada a priori 6 surpreendente, porque o quc ca- 
ractcrizaria a Índia à primeira vista, com relação a cssa matéria, não é a 
potência dos deuses, mas sobretudo a continuidade entre o “sobrenatural” c 
€ natural, o fato de que seres humanos (o casado) ou objetos (os instrumen- 
tos de trabalho) possam, cm certas circunstâncias, scr o objeto do que cha- 
mamos um “culto” (pújã) semelhante àquele oferecido aos deuses. 

O que dizer? Não se trata aqui de discutir em detalhe uma obra que já 
por scu aspecto científico merece todo respeito. Trata-se desse conceito, in- 
troduzido desde o início, que a autora pensa exprimir a essência da religião. 
Pensar que cle não cscondc nada de válido? Acredito que para fazer justiça a 
Wadlcy deve-se admitir que cla percebeu alguma coisa. Creio que cla perce- 
teu uma continuidade, um “monismo”, como diria scu mestre Marriolt, uma 
atilude que cobre todo o campo das relações, alguma coisa que numa primci- 
ta abordagem se deveria chamar antes de sentimento de dependência. Que 
sc possa designar a mesma coisa como “sentimento de dependência” c como 
“potência” (ou poder) mostra o abiamo que pode separar duas interpretações. 


N Sea Sacre Walley, Sania, 7Ivrwos ta the com equal strme tuto of Karimpur religion”, 1975 (The Uai- 
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Para ficar naquilo de que nos ocupamos aqui, podc-sc compreender, sem dú- 
vida com facilidade, que a universalidade de um tal sentimento dc dependén- 
cia não constitui um argumento contra a relação estatuto/poder dc H. h., que 
se situa num outro plano. 

Uma outra tentativa, muito diferente, para ligar estreitamente estatuto 
c poder é a de Tambiah. Entre as “verdades cternas” (timeless truths) sobre o 
sistema das castas conservadas com preciosidade (enshrined) nos tratados, 
cle acreditou trazer à luz dois princípios ou duas ordens do puro c do impu- 
ro: ao lado de uma “ordem inversa” correspondente ao estatuto, uma “or- 
dem directa” que corresponde tanto “ao privilégio c à dominância” quanto ao 
“acesso às mulheres” (das varnas infcriores)2. Este último ponto foi retoma- 
do por F. A. Marglin, que afirmou que “o poder está no coração da hicrar- 
quia das castas”, sempre limitando o poder de quc cla fala a “certos privilé- 
gios relativos ao acesso às mulheres, às ocupações c à riqueza". 

Os autores de que me resta falar têm cm comum o fato de constitul- 
rem, com relação a H. h., um movimento de avanço ao qual daria de bom 
grado o nome de “Vento Novo”, ampliando um pouco o sentido que K. Da- 
vid deu à expressão ao reunir sob essc título um simpósio muito hetcrogénco. 
Mais exatamente, esses autores, cm níveis diferentes, continuaram ou sinteti- 
zaram duas perspectivas distintas numa tentativa original c, segundo sua von- 
tade, superior. 

No caso de McKim Marriott, a relação a H. h. é puramente exterior. 
Ele sc apresentou, na curiosa correspondência que citci (Marriott 19764), 
como o herdeiro vingador de um predecessor finalmente cxtraviado, ultra- 
passando o dualismo que mc imputa graças a um monismo que é, na verda- 
de, meta-antropológico. Mas não existe ali, como o demonstram os detalhes 
desse texto, aquilo a que se chamaria na linguagem dessc autor uma “cs- 
tratégia” dc contorno. Na verdade, Marriott associa a scu velho transaciona- 
lismo - segundo o qual a gradação dc posições é o produto dos pontos mar- 
cados nas trocas dc alimento - a análisc da cultura, ou dos símbolos c das 
significações, à mancira de David Schncider, graças a uma metafísica monista 
que permite fazer coincidir uma c outra como a matéria c a idéia. O laço 
empírico entre representações c instituições está em grande medida esvazia- 
do, € o pesquisador está livre para haurir à vontade no vasto thesaurus das li- 
teraturas indianas as noções que lhe convém. Elec não sc priva disso, c sc en- 
contra em Marriott c em alguns de scus adeptos um sincretismo dc noções 
discordantes, arrancadas a seus contextos, que deixa bem para trás as faça- 
nhas conhecidas da vulgarização hinduísta”, Aqui há dc fato uma “mistura” 


22 S. J. Tambiah “From Varaa to Caste through mixed niom”, Pu ia CRAY (598); The Character of 
Kinship, Cambridge, 1973 (pp. 191.229). p. 224. Meactoando adiante p 34 

23. "Power, Purity and Potulion™, em Contríh to ind Soriologr, N S VJ. Tub Dec 197), pp 248 270 

M. Em éRumo lugar: McKim Marriott, “I Lindy Trasaactiom: Diveruty without Dualum om Heme Kopke- 
res (org), Trwsartion and Meaning, Philadelphia. Initiate ku the Muh ol lluman luus r 1976 
(ASA. Taser te wiail anibropologr) 
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da realidade contemporânea c dc fragmentos destacados da literatura. As- 
sim, por exemplo, quando Marvin Davis apresenta um quadro baslante am- 
bicioso cm si no qual três tendências fundamentais chamadas guna são aprc- 
sentadas tanto como ativas quanto como suprimidas em cada uma das quatro 
vama, somos levados a pensar, na ausência de indicação, que esse quadro 
pretende reproduzir uma visão que scria comum aos informantes bengalis e a 
diversos textos”, o que naturalmente não é verossimil. 

Quanto a Kenneth David, cle parte da idéia de que tanto o intelectua- 
lismo de H. A., de um lado, como o empiricismo ou sócio-cstruturalismo, de 
outro, são redutores, dão a partc pelo todo ctc. Para os ultrapassar, cle de- 
senvolveu um nível intermediário cntre a ideologia c o comportamento, que é 
aquilo que chama de “esquemas normativos”. Distingue trés deles. Reconhe- 
ce, além dos “códigos de conduta” (entre homens, c entre homens c deuses) 
e no interior do modo de conduta cntre homens de castas diferentes, dois 
modos de relação, o modo imposto c o modo livre. O material assim atomi- 
sado - provém dos Tamouls** de Jaffna, é cm si muito interessante, c rico 
sob vários pontos de vista ~, que exige uma hierarquização para que seja 
unificado, não a recebe porque o objetivo da opcração cra precisamente o de 
poder justapor as diferenças - entre castas, entre contextos ctc. -, dando a 
cada caso ou aspecto particular um peso igual a todos os outros. A igualdade 
€ salva, a unidade da cultura c da sociedade € sacrificada. É verdade, cntre- 
tanto, quc cla transparece a olhos mais vivos: por mais arbitrário que às ve- 
zea seja o procedimento, o matcrial é bastante rico c, no conjunto, muito 
ficlmente tratado para que se possa perceber, ao contrário da intenção do 
autor, o modo dc sua organização. 

Uma outra espécic de combinação ou de síntesc apresenta-se como 
protetora de H. h. Trata-se de três autores associados, Steve Barnett, Lina 
V'tuzzctti e Akos Ostor, a quem devo agradecimentos por sua valente defesa 
€ ilustração de H. A. num simpósio (JAS 1976, pp. 627-646). Tenho à vista 
aqui a séric dc quatro estudos que publicaram cm conjunto? c particular- 
mente o quarto, que constitui a conclusão c cstá assinado pelos trés autores: 
"The Cultural Construction of the Person in Bengal and Tamil Nadu”. Os 
autores declaram combinar duas perspectivas, emprestar algo de Dumont, 
por um lado, c de David Schneider, por outro. Como indica o título que aca- 


IV Vasto é apenas um exemplo cuire multos: Marvia Devis, “A philosophy of l lindu rank (rom rure] West 
Wongal’, em Journal of Assan Sradies, 36-1, Nov. 1976 (pp. 3-24), p. 12. 

*º A palta indiana é tamed - que os fragceaes grafam Lamou/ para preservar o s original, ou pronunciam 
» gtelam com í por verem (ransctighes ingisuas com w. Prefiro. para o português, a forma com « que 
vi Aurélio dá como varianie, à qual prefers a forma adm (com i, peroxiloaa - e. ns acrelvação, atá cor- 
ema) O phersl comignado pelo Autio $ hortvel (amais), como também, por esdrúrala (20 seatido de 
teiinhha) a forma iamnow, que nade Lom & vor com o porteguls. No que Loca ao plural, prefiro marcá-lo 
(om ome palsvra próxima, as (raso, à forms do “singular” (que, como dime, prefiro mja tava, mas, 
em obeditais 60 Aurtiio, grado tame (N da I) 

Ja Problema of Klaship ami Casto ia teu regione ss! Imba”. om (ma do Indien Soriol , N. S, 10-1, Jam - 
Ium 1976. op 63-182 
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ba de ser citado, é claro que esses dois autores não ocupam aí o mesmo lugar 
¢ que o primeiro está de fato embutido no segundo. Na verdade, existe um 
paradoxo no quercr proteger H. h. quando o esforço é o de definir a unidade 
(entre duas regiões) da Índia a partir de uma concepção individualista da so- 
cicdadc. Não creio, por meu turno, que a comparação das sociedades deva 
ser feita sob o signo de sua concepção da pessoa humana, por af existe, a 
meu ver, alguma coisa que é fundamental para uns c não para outros, mesmo 
se toda concepção da sociedade implicasse necessariamente uma certa ma- 
ncira de conceber os homens. 

Tentemos seguir cm abstrato a preocupação dc nossos autores. A tco- 
ria dc H. h., e a dc Dumont em geral, continua a distinguir os dois campos da 
casta c do parentesco. (Conhecc-sc o ataque dc Schncidcr contra a idéia de 
um campo do parentesco.) Os dois conceitos em causa, parentesco € casta, 
foram revelados, cm suma, por uma compartimentação cfcluada pelo an- 
tropólogo. Na mesma linha de Dumont, que rcjcitou por exemplo a noção dc 
estratificação social c tentou ultrapassar a noção puramente analítica de “ca- 
samento de primos cruzados”, a fidelidade ao ponto dc vista indígena exige 
que seja apagada essa distinção que, para falar com clareza, não cst4 fundada 
no espírito dos próprios indianos. 

O que pensar dessa exigência? Ela não é cm absoluto injustificada, mas 
€ de alguma mancira angélica no sentido de que não considera a necessidade 
de preservar, no nivel das categorias maiores, uma linguagem comum à pro- 
fissão, condição indispensável de um consenso já fortemente crodido. O pa- 
rentesco é, pace Schneider, uma categoria cicntífica-cm-devenir. Disse-se 
acima que nossas representações só podem ser postas cm causa passo a pas- 
so. Ora, aqui sc pretende fazer tábula rasa. Nossos autores falham cm não 
ter à mão ao mesmo tempo as duas pontas da corrente: as concepções indí- 
genas, sem dúvida, mas também o que € preciso conservar das nossas se não 
se quiser que existam amanhã mais antropologias do que antropólogos. Uma 
vez feita essa reserva a priori, ela poderia ser levada adiante sc o problema 
colocado fosse claro e se a solução proposta se impusesse. Esse não é o caso 
que cstá sob minha consideração. Não se pode aqui entrar nos detalhes e, as- 
sim, a questão tem de ser deixada em aberto. Sublinhemos apenas que 
também aqui a “análise de cultura” afasta de forma perigosa as represen- 
tações das instituições c do comportamento. Isso cstá particularmente claro 
no segundo artigo sobre Bengala, cm quc a análise sutil dc uma série de con- 
ccitos € acompanhada de uma ausência total de descrição etnográfica habi- 
tual, até mesmo dos aspectos circunstanciais ¢ cerimoniais pertinentes de 
imediato. Para uma análise ambiciosa é preciso um fundamento descritivo 
sólido c completo. Ainda chegaremos a isso? 

Em suma, c muito paradoxalmente, tenho a sensação de que H. h. sc 
posiciona tão bem quanto possível no estado atual da profissão antropológica 
(Dumont 1978). Eis vor aue o livro pode ser reeditado hoic. f! verdade auc. 
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tc algumas teses maiores foram desenvolvidas aqui ou ali, c mais ou menos 
admitidas ou cm vias de sê-lo, e sc as manifestações da hicrarquia sc impócm 
agora como antes, a idéia central, ao contrário, a idéia da hicrarquia scpara- 
da do poder, é geralmente rejeitada, c, quando não o é, não há nada melhor 
quc a substitua. Mas cla é rejcitada, em suma, cm nome dos preconceitos do 
senão comum c dc um empiricismo atomizante. Ela não é substituída, c seus 
adversários não estão de acordo entre si. Essa é pelo menos minha lcitura. 
Dadas as orientações atuais, é duvidoso que o futuro próximo seja mais fa- 
vurávcl. Acrescentemos que, abstração feita de seu objeto particular, o tipo 
de controvérsia cm jogo aqui é sem dúvida constitutivo da antropologia cn- 
quanto ciência situada no nosso mundo, de sorte quc não sc poderia descjar 
aua extinção. A questão maior é saber sc a análisc dc cultura, sobretudo 
americana, persistirá cm rejcitar toda ligação com as formas sociais, as insti- 
tulções, os comportamentos, c cm contar com os dados etnográficos no sen- 
lido amplo do termo apenas de forma muito scletiva (ou então nem um pou- 
to), ou se procedimentos sadiamente globais c empíricos sc imporão mais 
uma vez. 


As poucas tentativas de supcracáo de H. h. que acabamos de mencio- 
nar não nos parecem convincentes. Acredito que, contrariamente à pretensão 
do Marriott dc o enterrar a curto prazo (Marriott 19764, p. 193), o livro se 
“lina na perspectiva de um prazo mais longo. Ele não é mais tributário de um 
terto estado da indologia clássica c da antropologia (c das ciências sociais cm 
weal). A supcracáo virá, então, sc tudo correr bem. Já sc pode perceber nos 
trabalhos assinalados aspectos de uma superação possivel? Consideremos os 
limitea do livro. Ele está amarrado às formas sociais. Como tal, clc cobre, é 
vidonte, apenas parte da cultura indiana, não quc o tivéssemos limitado vo- 
luniariamente por este lado, mas porque incluímos da cultura, c das repre- 
watacdes em particular, apenas o que se impôs dc imediato em relação com 
m formas sociais. Devem surgir depois todas as espécies de ligações que exi- 
glân prolongamentos c remancjamentos internos. Aqui, recusando sempre 
ue curlos-circuitos arbitrários propostos por Marriott c sua escola, podc-sc 
guardar certos traços quc a vontade de ser ficl ao sentimento indiano das coi- 
em coloca cm evidência. Assim, falar dc um “sentimento de dependência” é 
ainia uma mancira impcrícita de descrever o comportamento do ator na 
ya, mas ainda é tocar num dos componentes da cultura. Do mesmo modo 
que a nação de que o que sc passa num ator não é diferente por natureza do 
que ae pass entre dois atores é uma perspectiva verdadeiramente estrutural 
(Marriott 19766, p. 109, cf. em outro nível Sous-caste, p. 3), que deveria ser 
queatiunada de mancira menos mecânica do que se tem feito até aqui. Não o 
4 mu "moniamo” de Marriott, enquanto ausência da dualidade espírito/maté- 
tla, que não constitui numa primeira abordagem uma percepção justa da 
tnentalidade indiana. A relação dc tala traços, c de muitos outros, com a 
woulologia social alnda está nor ace estabelecida 
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É preciso lembrar também que o que se pretende é estabelecer uma 
perspectiva global. O que se fez, em suma, foi localizar grandes massas, umas 
em relação às outras, em função de um nível primário, fundamental c geral. 
Supondo-se que a perspectiva se mantenha, há lugar para duas espécies de 
desenvolvimento que devem modificar de alguma mancira a construção do 
conjunto, quer de um lado um estudo preciso dos níveis secundários em re- 
lação ao primário, quer de outro um cstudo das fácics regionais. Quanto ao 
primeiro ponto, não crcio que tenha reduzido os fenômenos ditos cconómi- 
cos, por exemplo, a “cpifenômenos de uma mancira original” (David 1977, p. 
221). Dizê-lo é desconhecer em profundidade a noção dc hicrarquia: o infc- 
rior, o subordinado, existe sim, sempre ideologicamente incapaz de sair dc 
sua limitação. Dizer que cle não é o mais interessante para a caracterização 
global do sistema não impede de modo algum o estudo daquilo cm que cle se 
torna uma vez - por comparação com nossa visão - subordinado com rigor. 
A vida não sc limita de modo algum àquilo que a ideologia coloca cm pri- 
mciro plano, mas cada uma dc suas situações é colorida, senão estruturada - 
em grau variável - com referência à ideologia global. Tomemos um outro 
exemplo. Perguntando-se sobre o que resulta na Índia da não-valorização, is- 
to é, no sentido da não-moralização do indivíduo, Tambiah encontra “uma 
perseguição ágil da vantagem pessoal... separada dc toda ética abstrata do 
bem comum...” (a lively self-seeking... untutored), “uma busca desenfreada do 
poder c do dinheiro...” (1972, col. 835a). Eis um traço considerado universal 
que sc tinge aqui, como indica o autor rapidamente de passagem, de traços 
dislintivos. 

Quanto ao plano regional, o que é que exige que a fácies do campesina- 
to Jat não cstcja muito distanciada do modelo comum conhecido, c que 
aquele nào possa conduzir a revisões? Tambiah acredita me embaraçar 
quando sublinha que o Sul, mais religioso cm matéria de impureza, € aber- 
rante quanto às varnas porque ignora as duas varnas intermediárias (1972, 
col. 832b). É como colocar o problema, digamos, de que uma fácies tamil da 
qual Jaffna, ao Norte de Sri Lanka (Ceilão), estudada por K. David, apresen- 
ta ainda uma modificação. Acredito que seria necessário, para considerar tu- 
do isso, começar por propor uma fórmula indiana de conjunto. Etapa ne- 
cessária, c apenas uma ctapa, c estudos mais limitados e precisos, tornados 
assim, senão possíveis, pelo menos mais seguros e diretamente fecundos, dc- 
vem enriquecer ¢ modificar, talvez transformar, a visão global. 

Finalmente, é preciso indicar aqui, ainda que seja de mancira sumária, 
a possibilidade de uma comparação direta das sociedades tradicionais entre 
si. Chie Nakane para o Japão c Francis L. Hsu para a China cvidenciaram 
traços importantes que encontram aqui scu análogo. Pode-se, então, conce- 
ber de forma idcal, senão esperar acontecer logo, uma comparação entre cs- 
sas três civilizações, a qual scria naturalmente bascada no univesnaliamo mo- 
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derno mas não passaria, nos detalhes, pelo desvio das concepções muito cx- 
cepcionais na história da humanidade que são as da ideologia moderna”, 


4 


O que precede diz respeito a H. h. cm sua totalidade ou cm scu plano 
maior. Resta apresentar observações mais particulares, relativas a um capítu- 
lo, ou uma passagem, do texto. Elas estão reduzidas ao mínimo, são de tipos 
diferentes e chegam a correções de detalhe. O fato de sc acompanharem de 
referências a trabalhos recentes não deve dar a impressão de que se procu- 
rou atualizar a bibliografia. Assinala-se apenas um pequeno número de tra- 
balhos que permitem ao leitor uma orientação na literatura recente. Deixa- 
ram-sc dc lado cm princípio as monografias localizadas, que, entretanto, com 
frequência renovam o conhecimento de uma região, notadamente para a 
própria Índia de A. Béteille (Tamil Nadu), P. J. Hicbert (Andhra Pradesh), 
R. S. Khare (Uttar Pradesh), T. N. Madan (Cachemira), H. Orenstein (Ma- 
harashtra), M. N. Srivinas (Karnataka), às quais sc deve acrescentar a obra ao 
mesmo tempo monográfica c comparativa de Nur Yalman para o Sri Lanka. 

No plano geral, é indispensável assinalar a obra monumental de David 
G. Mandelbaum: Society in India (2 vols., University of California Press, 
1970), c também o simpósio dc vastas proporções dirigido por Milton Singer 
€ Bernard S. Cohn: Structure and Change in Indian Society (Chicago, Aldine, 
c. 1968). Assinalaremos também um pequeno número dc obras coletivas con- 
aagradas a aspectos particulares da sociedade, c ricas cm referências. 

Seguiremos agora a ordem das seções numeradas do livro, designan- 
do-as por “$”. 


$ 6, p. 65, linha 44, seria melhor dizer “uma espécic de romantismo”. 


$ 11. Num artigo consagrado ao estatuto sociológico da palavra “casta” 
€ que sc volta para a América Ibérica, Julian Pitt-Rivers trouxe Gtcis csclare- 
cimentos sobre a história da palavra nas línguas européias, especialmente so- 
bre sua primeira história nas línguas ibéricas, nas quais não possui nenhuma 
conotação de estatuto (“On the World *Castc"", cm T. O. Beidclman (org.), 
The Translation of Culture, nota 7, London, Tavistock, 1971 [pp. 231-256], pp. 
244-235, 251-252). 


§ 25. Sobre o puro c o impuro cm geral, Das c Ubcroi dedicaram-sc a 
uma demolição em regra (CIS 1971, pp. 33-43). É de lamentar que essa dis- 
cusséo não sc tenha instaurado dez anos mais cedo, na sequência do esforço 
dispendido nas Contributions para colocar a questão diante da profissão em 
toda sua complexidade (CIS III, 1959, pp. 9-39). Haveria muito a dizer, c 
certamente algo a guardar, deusa discussão muito engenhosa. Mas, quando 


1) (1 "Oe the comparative underiendiag of mia eusisin ihian”. Dandaho. Spring 1973. p 170, e 
mero 0 hogar do undrernalio mm guubermeo [omni 19/0 p 91 
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esses críticos exigem que se volte aqui à oposição do sagrado c do profano 
(ou do “não-sagrado”), cles me parecem não só baratcar o estudo citado, 
mas também virar as costas para uma percepção comparativa, pois o que a 
Índia nos mostra é precisamente a diferenciação daquilo que em outras so- 
cicdades aparece como o sagrado. (Isso € dito dc mancira aproximada; ver o 
texto citado acima para maior precisão.) O que a Índia nos pode cnsinar an- 
tes de qualquer outra coisa, senão de mancira precisa o que são o puro c o 
impuro? Sente-se um pouco do mesmo tipo dc embaraço quando sc vê, no 
outro lado do palco, Mary Douglas, com toda a sensibilidade c imaginação 
que a caracterizam, desenvolver uma teoria geral do mesmo objeto a partir 
do que a essc respeito possui, numa forma infinitamente menos forte c me- 
nos articulada, uma tribo congolcsa. Sc nos prendcrmos nào mais à função 
mas à significação, então é preciso tomar cada tipo de representação ali onde 
cla está plenamente sublinhada c claborada, ali onde cla se cleva à predo- 
minância, c não lá onde cla é mantida cm um estado rudimentar ou residual. 
Ouso dizer que Mauss disse mais ou menos isso. 


§ 25.2 A expressão “uma tribo qualquer” (p. 99, linha 22) foi às vezes 
compreendida como relativa a tribos indianas. Teria sido melhor dizer “uma 
sociedade tribal”, mas o contexto, com a referência a Dobu um pouco acima, 
a Fiji um pouco mais abaixo, teria sido suficiente para indicar quc sc trata dc 
uma tribo cm gcral, c não especialmente da Índia. 


§ 25.3-4 Sobre a variação da impurcza segundo o cstatuto do sujcito, 
ver abaixo a nota sobre § 32. 


§ 31. A crítica mais detalhada da “hicrarquia” cm H. h. € a dc Pauline 
Kolenda, “Seven Kinds of Hicrarchy in H. h.”, cm JAS 1976, pp. 581-596; 
também, mas com recusa incondicional c motivada: Owen M. Lynch em Da- 
vid 1977, pp. 258-259. Essas críticas foram respondidas no geral no início da 
seção 2 acima (ver também o Posfácio). P. Kolenda não parece estar avisada 
de que todo conceito ao qual sc dá um lugar fundamental recebe por isso 
mesmo uma multidão de sentidos parciais ou secundários. Ela propôs substi- 
tuir a oposição puro/impuro como valor englobante pelo dharma, ordem c 
dever. Mas o dhanna, como tal, não é específico dos estatutos supremo e ín- 
fimo: cles possucm, como todos os outros, o seu dharma próprio, c assim ele 
não alua cm todas as circunstâncias da vida. Desliza-se aqui de uma visão an- 
tropológica para uma visão intelectual, ou mesmo textual. 


§ 32, pp. 122-123. Dois autores pensam ter aclarado um fato declarado 
incompreensível aqui (p. 122): segundo os textos clássicas, a duração da impu- 
reza (em virtude da morte dc um parcnic) varia na razão inversa do catatudo 
íde varna). A nartir de 1965. Henry Orenstein estudou. numa adic de arti. 
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gos, a "gramática das impurczas" (the grammar of defilement), distinguindo 
diversas cspécics de impurcza provida cada uma de um “paradigma” diferen- 
le quanto à variação de sua intensidade ou duração em função do estatuto 
das grandes categorias sociais chamadas varnas. Segundo clc, a impurcza 
criada pela morte de um parente é concebida como puramente social c é por 
esa razão tanto mais fraca quanto o grupo em causa for de estatuto mais 
elevado. A visão é confirmada pelo fato de que a impureza diminui no intc- 
rior dc um grupo quando o estatuto pessoal do sujcito se cleva. Esse autor 
prendcu-se cm detalhe às classificações minuciosas, opcradas por textos em 
toda partc, cm que cstão cm jogo diferenças de estatuto, sem que sc possa 
encontrar nada de parecido na prática contemporânca, c isto com o objetivo 
de extrair os princípios da obra no pensamento dos autores (cm último lugar, 
M. Orenstcin, “Logical Congruence in Hindu Sacrcd Law”, CIS, NS, IV, dez. 
1970, pp. 22-35, com bibl.). Tambiah propôs modificar o vocabulário do autor 
precedente c classificar as impurezas sancionadas segundo a direção de sua 
escala (“ordem direta” correspondente a um privilégio dos superiores, c “or- 
dem inversa" ou constrangimento dos supcriorcs), encontrando af um paralc- 
lismo c até mesmo uma ligação orgânica com as uniões (casamentos) inter- 
varnas classificadas do mesmo modo pelos textos, como abaixo § 57, p. 180 
(S. J. Tambiah, “From Varna to Caste through Mixed Unions”, cm J. Goody 
(org.), The Character of Kinship, Cambridge, c. 1973, pp. 191-229). 


§ 32, p. 123. Sobre a tcoria da “mescla dc varnas”, é preciso acrescen- 
tar que cla permite aos autores clássicos atribuir com referência às varnas 
uma posição relativa às categorias ou aos grupos quc sc julga resultar de sua 
mistura (Tambiah, ibid., p. 207). 


§ 32, p. 124. “A supremacia do espiritual jamais é expressa politica- 
mente.” Pode-se acrescentar: salvo no desenvolvimento extremo de certas 
acilas, o que não é pertinente aqui. Sobre a scita, cf. § 93. 


§ 35, nota 35d (p. 134). Brenda Beck acreditou encontrar no Tamil 
Nadu, na região chamada Kongu, a velha divisão em castas da mão dircita c 
(la mão esquerda. Na verdade, parece tratar-se de uma utilização regional 
moderna da antiga distinção. Scu livro, Peasant Society in Konku, A Study of 
Right and Left Subcastes in South India, Vancouver, 1972, foi discutido por G. 
Obcyesckerc, Man, NS, 10-3, set. 1975, pp. 462-468 (cf. minhas notas, Du- 
mont 1978, p. 105). 


$ 36-37. É notável que o meamo modo de representação tenha sido 
empregado para simbolizar a troca de alimento, por um lado, aqui mesmo 
(pp. 138-139), e, por outro, simultánea c independentemente, por McKim 
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Ranking and Food Transactions, A Matrix Analysis", em Singer ¢ Cohn, 
Structure and Change (acima, p. 35). Como já se disse, esse autor completou 
em seguida sua tcoria transacional, sobre a qual nossas notas à p. 143 conti- 
nuam válidas em grande parte. Cf. em último lugar "Hindu Transactions" 
(Marriott 19765). 


$ 422, p. 154, linha 7. A expressão “trabalhadores não livres” € um 
empréstimo a Danicl Thorner c remete à sua definição: Daniel c Alice Thor- 
ner, Land and Labour in India, Bombay ctc., c. 1962, p. 21. 


§ 54. A obra dc D. F. Pocock, Kanbi and Patidar, Oxford, 1972, € reco- 
nhecida como um clássico sobre a hipergamia. Há um progresso, no reco- 
nhecimento da importância da afinidade na Índia do Norte, de quc é teste- 
munho o pequeno simpósio reunido em CIS, NS, 9-2, 1975, c particularmente 
o artigo de T. N. Madan. 


§ 62. Ver J. Michacl Mahar, org., The Untouchables in Contemporary 
India, Tucson, The University of Arizona Press, c. 1972 (16 autores). 


§ 64. Sobre a troca de alimentos, ver acima § 36-37. 


§ 73 (c o capítulo cm gcral): Robert Eric Frykenberg (org.), Land 
Control and Social Structure in Indian History, Madison, Univ. of Wisconsin 
(10 contribuições). 


§ 74. Vcr a síntese muito equilibrada dc M. N. Srinivas: “The Indian 
Village: Myth and Reality”, cm J. H. M. Beattic & R. G. Liennardt (org.), 
Studies in Social Anthropology, Essays in Memory of E. E. Evans - Pritchard, 
Oxford, 1975, pp. 41-85. 


$ 75, p. 223. Sc € justo dizcr quc os textos normativos ignoram os valo- 
res do comerciante, é preciso entretanto acrescentar - c isto foi observado 
= que cles apresentam todo um conjunto de disposições que derivam do que 
chamarfamos de direito comercial. 


§ 84.4. Do lamentado Pierre Rolland: “Le cérémonial d'exclusion de la 
caste dans l'Inde ancienne", Prof. K. G. Nilakanta Sastri Felicitation Volume, 
Madras, 1971, pp. 487-497 (ms. datado de 1861). 


§ 97. James Silverberg, org., Social Mobility in the Indian Caste System, 
An interdisciplinary symposium, The Hague, Mouton, 1964 (Comparative 


Studies in Society and History Sunnlement 111) 47 amarant 
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Escrevendo hoje, acrescentaria uma seção que poderia ser: “98. O lu- 
gar das coisas”, que apresentaria uma espécic de conclusão no vazio de todos 
os desenvolvimentos anteriores. Ela reuniria as conclusões a propósito da ri- 
queza - a riqueza mobiliária em particular -, as notas muito breves c dis- 
persas sobre a ideologia do dom, c outras observações como aquela que inci- 
de sobre o “empréstimo extrínscco" (§ 94). Tendo reconhecido mais firme- 
mente, nesse intervalo, que o ponto de vista econômico que predomina na 
ideologia moderna subordina as relações entre homens às relações entre 
homens c coisas (a propriedade ctc., cf. Homo aequalis I), vê-se claramente a 
possibilidade de reunir os traços indianos tradicionais como a constituição 
precisamente oposta desta configuração (cf. a nota 42: aqui as relações com 
as coisas servem à expressão das relações entre homens. Este acréscimo 
complctaria c reforçaria a seção 75. 


§ 102. C. J. Fuller renova a questão a partir de uma pesquisa de cam- 
po: “Kerala Christians and the Caste System”, Man, NS, 11-1, mar. 1976, 
pp. 53-70. 


§ 103. Contributions to Indian Sociology, NS, VI, dez. 1972, é consagra- 
da aos muçulmanos. 


$ 105. Akbar S. Ahmed, Millenium and Charisma among Pathans, A 
Critical Essay in Social Anthropology, London, 1976 (c discussáo cm Current 
Anthropology, 18-3, set. 1977, pp. 514-518; também Jéróme Rousscau, “On 
Estates and Castes”, Dialectical Anthropology, 3-1, fev. 1978, pp. 85-94. 


§ 111. Milton Singer, org., Entrepreneurship and Modemization of Oc- 
cupational Cultures in South Asia, Duham NC, Duke University, c. 1973 (11 
contribuições c uma longa discussão). 


Bibliografia: Já foi dito que o escrutínio bibliográfico sistemático foi in- 
terrompido cm 1962. Para a presente edição atualizamos apenas algumas re- 
Ícréncias. Malcolm Crick achou melhor corrigir a menção aos Chips de Max 
Muller (4 volumes cm vez de 3) c assinalar o interesse de dois outros textos 
do mesmo autor: uma carta a Risley a propósito da Ethnological Survey dc 
I886 imprensa cm Chips, t. I, nova edição, 1894, c um apêndice intitulado 
“Philology versus Ethnology" em Biography of Words... 1888. 
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PREFÁCIO 


O estudo do sistema das castas não é útil apenas para o conhecimento 
ila Índia, cle é também uma tarefa importante da sociologia geral. Ora, acon- 
tece que nenhum autor francês Ihe consagrou um livro depois das duas im- 
portantes obras que marcaram a virada deste século, a do sanscritista Scnart 
(1896) c a do sociólogo Bouglé (1908). Por outro lado, após o fim da Scgun- 
tla Guerra Mundial, estudos de um gêncro novo têm, cm certa medida, rcno- 
vado a questão, mais especificamente, estudos intensivos de obscrvação dirc- 
(a. inúmeros antropólogos, anglo-saxões c indianos cm sua maioria, têm 
jxtmanccido algum tempo nas aldcias indianas para cstudar a sociedade das 
«antas. Apresentar ao público em língua francesa, à luz dos trabalhos recen- 
tea, uma explicação geral da questão pareceu-me um dever a ser cumprido 
por ulguém quc sc tivesse especializado no estudo da sociedadc indiana c 
vontinuado essas pesquisas durante alguns anos às expensas da coletividade. 


Talvez fosse preciso prevenir de imediato o leitor de que cle não en- 
«entrará aqui nada que diga respeito diretamente aos problemas tão premen- 
tes da Índia contemporânca. Sabe-se que a Índia, tão logo independente, se 
vnyajou resolutamente na via do desenvolvimento cconómico moderno, recu- 
vando-ac a sacrificar-lhe a democracia que foi instaurada pela nova Consti- 
tulção c que deve pouco a pouco pencirar a socicdadc. Nosso trabalho, vol- 
tado para a organização social tradicional da Índia, de um ponto de vista tcó- 
tica comparativo, pode quando multo ajudar a compreender a vastidão da ta- 
tela empreendida (Can. 11). 
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Numa obra como esta, tudo depende definitivamente da orientação 
teórica. A esse respeito, não é suficiente dizer que se deve tudo, ou quasc tu- 
do, à tradição sociológica francesa. Não é nossa intenção apenas nos alimen- 
tarmos dela, temos a ambição de prolongá-la. A dívida para com Bouglé será 
cvidente. Queremos associá-lo, em particular, a Robert Hertz - menos por 
sua teoria das “duplas exéquias” ou da polaridade das mãos do que pelo 
espírito de scu método cm geral - c, antes dc tudo, a Marcel Mauss. 

A fidelidade à inspiração profunda de Mauss surge sempre mais como 
condição do sucesso de nossos trabalhos, scu ensinamento como o grande 
princípio ordenador de nossas pesquisas. Quando se perceber que o presente 
autor dele sc afasta, que cle seja observado duas vezes c que sc saiba, em to- 
do caso, que sc tratará de capacidade insuficiente, não dc intenção. Constitui 
um fato da experiéncia pessoal, para quem apresenta este trabalho, o fato de 
as aquisições modernas da especialidade c da disciplina exigirem scr ordena- 
das numa perspectiva cuja idéia foi fornccida por Mauss a todos, pelo menos 
aos scus ouvintes mais atentos. Visto de fora, c hoje, cle muitas vezes parece 
vago, ¢ teremos de scr precisos. Mas, mais do que conceitos, cle nos ensinou 
um método. Queremos continuá-lo, nele inscrevendo os conceitos cstrita- 
mente necessários. Preferimos ser acusados, por nosso turno, dc imprecisão 
a recorrer ao jargão contemporánco, em que a precisão de detalhe € tornada 
precária pela negligência dos problemas fundamentais de que depende a va- 
lidade dc uma linguagem científica. 

A tarefa não se mostra isenta de dificuldades. A obra está cm clabo- 
ração há muito tempo c parccia ainda há pouco refletir apenas um cstado in- 
termediário c provisório da pesquisa. As considerações dos especialistas na 
matéria são muito diversas. Duas obras relativamente recentes, disponíveis 
em língua francesa, situam-se cm pontos antípodas uma cm relação à outra. 
A de Hocart, publicada cm francês desde 1939 graças a Marcel Mauss c com 
um prefácio dele, se, por um lado, é rica de sumários profundos para qual- 
quer um pouco iniciado, pode, por outro lado, perturbar, talvez gravemente, 
o profano. A dc Hutton, excelente em sua matéria concreta, é insuficiente e 
antiquada cm scus aspectos teóricos. A partir de 1950 surgiu uma literatura 
relativamente abundante, fruto das pesquisas de campo que então se multi- 
plicaram. Scria natural propiciar-lhe aqui o maior espaço possível, Todavia, 
esses trabalhos são não só diferentes, mas também de valor muito desigual, 
c, com muita frequência, forneccrão matéria para discussão. Para além de 
um certo ponto, não será possível o apoio cm conclusões geralmente admiti- 
das; será preciso tentar estabelecer nossas teses enquanto outras estiverem 
sendo discutidas, ou mesmo rejcitadas. Para cvilar sobrecarregar a cxpo- 
sição, dividimo-la cm duas partes: o texto propriamente dito, com o qual o 
lcitor apressado podcrá se contentar, contém a exposição que conta com os 
principais problemas c trabalhos; as notas fornecem complementos c pontos 
de vista divergentes ao mesmo tempo que as indicações bibliográficas, sem 
auc se tenha nrocurado ser exaustivo. 
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As divergências levam cm conta o estado pouco avançado - é preciso 
dizê-lo - desses estudos. Se ainda estamos nessa situação, a meu ver, bem 
como no que respeita a outros domínios, é porque o esforço principal não foi 
dirigido para onde deveria ter sido: para o questionamento de nossas idéias 
preconcebidas. Eu mesmo fiz a expcriência, quando me acreditei suficiente- 
mente alertado desse perigo desde o início. Desde 1958, quando tive a pri- 
mcira ocasião de expor estas questões, tracei para mim a seguinte linha de 
conduta: primeiro, aceitando a teoria de Bouglé como ponto de partida, pro- 
longá-la; segundo, confrontar a teoria assim obtida com a realidade global 
ubscrvada, o que permitiria entre outras coisas tirar dc Hocart todo o partido 
quc fosse conveniente. Mas a confrontação da teoria com a realidade não 
deixava de apresentar dificuldades. Foi só por ocasião das conferências de 
1963-1964! que compreendi ter sido paralisado, cm um nível pouco diferente, 
pelo mesmo obstáculo contra o qual sc bateu c sc bate toda pesquisa colectiva 
€ que é responsável pela lentidão de seus progressos. Veremos esse obstácu- 
lo concretamente no que scguc, é o nosso desconhecimento da hicrarquia. O 
homem moderno é, por assim dizer, incapaz de a reconhecer por completo. 
Para começar, clc não a vé. Ela sc impõe a cle? Ele tende a se desembaraçar 
dela como dc um cpifenômeno. Admitc, finalmente - cra meu caso -, que 
lhe € necessário ainda um csforco para tomá-la pelo que cla é c não lhe atri- 
buir propricdades imaginárias. Ao contrário, tenhamo-la firmemente diante 
ile nossos olhos, habitucmo-nos a seguir scus contornos c suas implicações, 
tedescubramos scu universo, c a dificuldade sc dissipa. Além disso, o proces- 
so sc amplia, cle atinge um lugar, a função geral das idéias c dos valores - 
cu diria: a ideologia - na vida social, uma relação muito diferente do que 
imaginamos comumente. 

Seguem-se várias consequências. Em primciro lugar, somos então ar- 
rastados cada vez mais longe c de mancira cada vez mais exclusiva no sentido 
da análisc c da discussão sociológicas. Para pontos bem precisos lancaremos 
mão de alguns casos concretos; para simplificar, limitaremos às vezes a con- 
aldcração dc um aspecto do sistema a uma região particular. Mas, no conjun- 
fo, deveremos cm grande medida sacrificar a dimensão concrela, o aspecto 
vivido, c não poderemos fornecer o quadro etnográfico detalhado que o lei- 
tor talvez descjasse ter sob os olhos, mas cuja extrema complexidade está 
longe de imaginar. Com relação a isso, forçoso é remeter o leitor às des- 
«rições regionais dc Hutton (cf. $ 21) c outras obras citadas. 

Em segundo lugar, descentralizarcmos sistematicamente a exposição: 
ali onde sc vê sobretudo isolamento c separação das castas cntre si, coloca- 
remos em primeiro plano a hierarquia, julgaremos as virtudes desse procedi- 
monto, Finalmente, uma exposição quo scguiasc a ordem da pesquisa, dcs- 


1 Cf Anmmaive de FR P Hi K.a mlin, 1964 at pp 208 516 Mare um estado laiermediário de questão, 
vot Damned s Porem "Cao" om í coifat te indin Vetere U1 1998 
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crevesse primeiro tudo o que sobrevém à ideologia c depois todos os aspec- 
tos correspondentes do seu contexto, seria muito longa c por demais rcpctiti- 
va. Confiaremos no leitor moderno propondo-lhe um desenvolvimento mais 
complexo, c mais breve. Tão logo isolado o princípio estrutural do sistema 
(Cap. 2), examinadas sucessivamente a hierarquia, a divisão do trabalho, a 
separação (Caps. 3-6), pediremos ao leitor que lcia dc alguma mancira cm 
dois planos ao mesmo tempo, o da consciência c o da obscrvação exterior. 
Nós o ajudarcmos distinguindo claramente pelo vocabulário esses dois com- 
ponentes complementares da realidade social, dos quais um está presente na 
luz, enquanto que o outro acompanha a primcira como sua sombra indecisa 
c, entretanto, vital. 

O leitor tem todo o dircito de perguntar: sc, conformc nosso próprio 
testemunho, muitos especialistas não estão aptos a opcrar a transformação 
que Ihe propomos, como clc nos scguirá num itincrário que se choca com 
vias familiares à mentalidade moderna? Para ajudá-lo, começaremos de al- 
gum modo pelo fim. Numa Introdução, utilizaremos nossas conclusões sobre 
a hicrarquia para esboçar uma excgesc da ideologia igualitária dos moder- 
nos. Tocqueville contribuirá para isso. Assim, sem abandonar por completo 
scu universo familiar, o leitor será preparado - cspero - para não desco- 
nhecer todo um mundo diferente. Prolongando essa Introdução, o primciro 
capítulo fará sumariamente a história das idéias sobre as castas, extraindo daí 
as principais atitudes certamente familiares ao lcitor, sua critica deve ajudá- 
lo a aceder à perspectiva que lhe é proposta. 

Com o estudo do poder c do território, da função régia c de dominán- 
cia, c dos dircitos sobre o solo (Cap. 7), aborda-se de forma direta a impli- 
cação fundamental do sistema das idéias c dos valores. Scgue naturalmente o 
estudo da justiça, c da administração da casta (Cap. 8). O Capítulo 9 é con- 
sagrado às outras concomitâncias c implicações mais importantes, a começar 
pelas instituições da renúncia c da scita. Os dois últimos capítulos estão vol- 
tados para a comparação: a questão da presença das castas entre os não-hin- 
dus c fora da Índia (Cap. 10) ¢ a das mudanças recentes (Cap. 11) na medida 
em que clas, procedendo da interação da Índia tradicional c do mundo mo- 
derno, conduzem a uma comparação global esquemática da sociedade igua- 
litária c dc seu contrário, do ponto de vista dos valores c de seus concomi- 
nantes imediatos. 

Reproduzimos cm ancxo quatro estudos até aqui dispersos, dois deles 
inéditos cm francés, Todos cles tratam, de mancira concisa, de aspectos im- 
portantes, presentes € passados, da sociedade indiana. llustraráo e complc- 
laráo os capítulos respectivos. 

Não nos propuscmos a ofcrcccr uma história do sistema, mas não nos 
proibimos apclar para os dados antigos todas as vczcs que, para pontos im- 
portantes, cles pudessem aclarar c completar os dadoa modernua. Sem pre- 
iulgar a uestão de saber cuando n sistema como tal comecou a existir. de fa- 
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to é fácil encontrar no passado, c amiúde numa data muito recuada, clemen- 
tos que mais tarde dele serão parte integrante, ou mesmo alguns de seus 
fundamentos. 

Sem dúvida a obra é mais pesada c complexa do que poderia descjar 
um público um pouco vasto. Embora sempre com o objetivo de desentra- 
nhar princípios simples, não podemos, sem deixar de sermos científicos, dei- 
kar passar em claro as incertezas, nem sacrificar uma complexidade cuja Ici 
aô sc torna aparente quando é escrupulosamente restituída. Em suma, sem- 
pre desenvolvendo o mais possível a dedução, o conjunto continua scmidcdu- 
tivo, o que não deve surpreender no cstado atual das ciências sociais. 

Para comodidade científica, os capítulos estão divididos em seções de- 
signadas segundo uma notação decimal (Cap. 4, seções $ 41, § 42 ctc., even- 
tualmente subseção: § 42-1). 

Encontrar-sc-á na página seguinte uma nota sobre a transcrição das pa- 
lavras indianas* c, no fim do volume, um mapa quc indica as regiões ou loca- 
lidades mencionadas no texto. 

As notas resumem as referências bibliográficas ao essencial. Para com- 
pletá-las, seria aconselhável recorrer à bibliografia. 
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BREVE NOTA 
SOBRE A TRANSCRIÇÃO DAS PALAVRAS INDIANAS 


As palavras indianas indispensáveis figuram no texto (cm caracteres 
tomunos) numa ortografia aproximada quc tende a se avizinhar do uso inglês 
(quc é mais ou menos internacional). 

- Todas as palavras propriamente indianas estdo transliteradas (cm itá- 
lico) pelo menos uma vez segundo as regras cm vigor com indicação 
da língua (sânscrito, hindu, tamil ctc.), no texto ou no Indice. 

- As palavras pertencentes à língua franca chamada “anglo-indiano” 
estão entre aspas (“sahib”, “coolec”). 


Transliteragdo: O leitor não especialista pode abandonar, na pronúncia, 
a maioria dos sinais diacríticos cmpregados. Assinalam-sc apenas os indis- 
pensáveis. Quanto ao mais, ver, por exemplo, para as línguas indo-arianas, a 
grumática sânscrita clementar dc Louis Renou (Paris, Adrien-Maisonncuve, 
1940). 


O que é preciso saber basicamente: 


e € o, cm qualquer posição, devem scr pronunciados fechados (yoga como 
yóga, deva como déva); 

1 € pronunciado "tch" (candru como "tehandra"); 

1 € pronunciado "dj" (dvijo como "dvidija"); 
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€ (igual a f na tradição inglesa de transliteração) e $ simbolizam chiantes, pa- 
latal a primeira c cacuminal/retroflexa a segunda; pronunciar ¢ como o 
francés* “ch” (inglés “sh”); do mesmo modo o $, mas com a ponta da 
língua voltada para a parte mais alta do palato; 

s é sempre surdo (“ss”) mesmo entre vogais (dasyu como “dassyu”). 


Exemplos: 


rüjpüt pronunciar “raadjpuut”. Pensamos, mesmo na transcrição cm caracte- 
res romanos, consignar, como nossos autores antigos, as formas "Rád- 
ja” para raja, “Tchandala” para Candala; 

cástra, "tratado", foi grafado cm romano, à inglesa, como shastra; 

paricdyat no texio: pancayat, pronuncia-se “pantchayat” (nas transliterações 
em itálico, o h marca sempre uma “aspiração”). 


* E também o portumuds (N. da T.) 


INTRODUÇÃO 


= Ja democracia rompe a correnie € separa cada 
um dos antis. 


ALEXIS DE TOCQUEVILLE 
1. AS CASTAS E NÓS 


Nosso sistema social ¢ o das castas são tão opostos cm sua idcologia 
ventral, que scm dúvida um leitor moderno raramente está disposto a dedicar 
av catudo da casta toda sua atenção. Se cle é muito ignorante cm sociologia, 
nu tem um espírito muito militante, pode ser que scu interesse sc limite a dc- 
ajar a destruição, ou o desaparecimento, dc uma instituição que é uma ne- 
aayo dos dircitos do homem c surge como um obstáculo ao progresso 
econdmico de mcio bilhão de pessoas. Observemos rapidamente um fato 
mnável: sem falar dos indianos, nenhum ocidental que tenha vivido na Índia, 
fume cle o reformador mais apaixonado ou o missionário mais zeloso, ja- 
mais, ao que sabemos, perseguiu o sistema das castas ou recomendou sua 
abolição pura c simples, seja porque tivesse consciência viva, como o abbé 
Dubois, das funções positivas que o sistema preenche, ou simplesmente por- 
que i^o parecesse muito irrcalizávcl. 

Mesmo que suponhamos que nosso Icitor scja calmo, não sc podc cs- 
perar que cle considere a casta a não ser como uma aberração, c os próprios 
autores que a cla dedicaram trabalhos com muita fregiiência chegaram a cx- 
plicar o sistema mais como uma anomalia do quc a compreendê-lo como 
uma instituição. Veremos isso no capítulo seguinte. 

Se nc Lralasse nó de natiafazcr nossa curlosidadc c de construir para nós 
alyuma idéia de um sistema social tão catável c poderoso quanto oposto à 
nosa moral e rebelde à nossa inteliuéni ia. cortamente não Ihe consoraría- 
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mos o esforço dc atenção que a preparação deste livro exigiu e que, sci muito 
bcm, sua leitura também cxigc em ccrta medida. É preciso muito mais, é 
preciso persuasão de que a casta tem alguma coisa a nos ensinar. Essa é, de 
fato, a longo prazo, a ambição dos trabalhos de que a presente obra faz partc, 
€ é necessário fixar c esclarecer esse ponto para situar c caracterizar a cm- 
preitada a que nos dedicamos. A ctnologia, digamos mais precisamentc a an- 
tropologia social, só apresentaria um interesse especial se as sociedades 
“primitivas” ou “arcaicas” c as grandes civilizações estrangeiras que cla cstu- 
da proviessem dc uma humanidade diferente da nossa. A antropologia dá cs- 
sa prova, pcla compreensão que oferece pouco a pouco das sociedades c cul- 
luras as mais diferentes, da unidade da humanidade. Ao fazê-lo, cla aclara, 
evidentemente, de algum modo, nossa própria espécic de sociedade. Mas é- 
Ihe inerente, c cla às vezes a exprime, a ambição dc chegar a fazê-lo do modo 
mais racional c sistemático, de realizar uma “perspectivação” da socicdadc 
moderna com relação àquelas que a precederam c que com cla coexistem, 
trazendo assim uma contribuição dircta c central para nossa cultura geral c 
para nossa educação. Sem dúvida não paramos aí, mas nessa relação o cstu- 
do dc uma socicdade complexa, portadora dc uma grande civilização, é mais 
favorável que o estudo de sociedades mais simples, social c culturalmente 
menos diferenciadas. A sociedade indiana pode scr, desse ponto de vista, tão 
mais fccunda quanto scja mais diferente da nossa: pode-se esperar o início, 
bem sinalizado nesse caso, de uma comparação que será mais delicada em 
outros casos. 


Antccipemos duas palavras: as castas nos ensinam um princípio social 
fundamental, a hicrarquia, cujo oposto foi apropriado por nós, modernos, 
mas que é interessante para sc compreender a naturcza, os limites c as con- 
dicócs dc realização do igualitarismo moral c político ao qual estamos vincu- 
lados. Não será preciso chegar lá na presente obra, quc sc interromperá 
substancialmente na descoberta da hicrarquia, mas essa € a perspectiva cm 
que se inscreve todo nosso trabalho atual. Há um ponto que deve ficar bem 
claro. Entendc-sc que o leitor pode recusar-sc a sair dc seus próprios valores, 
pode afirmar que para cle o homem começa com a Declaração dos Direitos 
do Homem c condenar pura c simplesmente o que sc afasta dela. Ao fazê-lo, 
ele com certeza marca estreitos limites para si, c sua pretensão de ser “'mo- 
derno” fica sujcita a discussão, por razões não apenas de fato mas também 
de dircito. Na realidade, não sc trata aqui, digamo-lo de mancira clara, de 
atacar os valores modernos dircta nem sinuosamentc. Eles nos parecem, 
aliás, suficientemente garantidos para que tenham algo a temcr cm nossas 
pesquisas. Trata-se apenas de uma tentativa de apreender intelectualmente 
outros valores. Sc houver uma recusa a isso, então acré inútil tentar compre- 
ender o sistema das castas, c será impossível, no fim das contas, ter de nossos 
nránrioa valores uma visão antmnaláoica. 
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Pode-se compreender sem dificuldade que a pesquisa assim definida 
nos proíbe certas facilidades. Se, como muitos sociólogos contemporâncos, 
nos contentássemos com uma ctiqueta tomada de empréstimo às nossas pró- 
prias sociedades, se nos limitásscmos a considerar o sistema das castas como 
uma forma extrema de “estratificação social”, poderíamos certamente regis- 
irar observações interessantes, mas todo enriquecimento de nossas con- 
«opções fundamentais estaria excluído por definição: o círculo que temos de 
percorrer, de nós às castas c, na volta, das castas a nós, se [echaria de imedia- 
to, pois jamais teríamos saído da posição inicial. Uma outra mancira de fi- 
varmos fechados cm nós mesmos consistiria cm supor sem dificuldade que o 
lugar das idéias, das crenças c dos valores, em uma palavra, da ideologia na 
vida social é secundário c pode ser explicado por outros aspectos da socicda- 
de ou reduzido a cles. O princípio igualitário c o princípio hicrárquico são 
roalidades primeiras, c das mais cerccadoras, da vida política ou da vida so- 
cial em geral. Podc-sc ampliar aqui a questão do lugar da ideologia na vida 
social: metodologicamente, tudo o que segue, no plano geral c nos detalhes, 
responderá a cssa questão". O pleno reconhecimento da importância da 
ideologia tem uma consequência aparentemente paradoxal: no domínio in- 
diano cla nos leva à consideração tanto da herança literária c da civilização 
“superior” quanto da cultura “popular”. Os defensores de uma sociologia 


e A palavra “ideologia” designs comumente um conjunto mais ou menos social de idéias c valores. Pode: 
et. asim, (alas da ideologia de uma sociedade c também das de grupos mais restritos, como uma cisac 
social ou um movimento, ou alada de ideologias parciais, que Lacidem sobre um aspecto do sistema s0- 
«ial comp o parentesco. É evidente que existe uma ideologia feadamcotal, oma espécie de ideologia-mbe 
ligada à linguagem comum c. portanto, eo grupo lingüístico ou à sociedade global Certamente existem 
variações - às vezes contradições - segundo os melos sociais, como por exemplo as classes sociais, mas 
clas tho expressas na mcuna linguagem: proictários c cepitalistas falam francês oa França. caso cootristo 
áo poderiam opor suas idéias, e cm geral têm cm comum muito mais do que podem pensar com fe- 
tação, digamos, a um | lindu. O sociólogo necessita de termo para designar a ideologia global ¢ não pode 
w taclimas disnic do uio especial que limita a ideologia às classes sociais c lhe dá um sentido puramenic 
megalivo, lançando asim com (ias partidários o descrédito sobre as idéias ou “represcalações” em geral 
Vera æ cificuldades lacxiriacéveis que resukam de um tal wo na sociologia do conbecimento, cf. recen- 
lemeate W Stark, Sociology of Knowledge, cap. U1. CL Mac Iver. Web of Government, p. 454, acta H. 

A questão do tagar ou da função da ideologia ao cobjunto da tocicdiade deve ser deixada cm aberto do 
quado de viaa cotológico, embora seja metodologicamente crocial Muito brevemente (ct § 22): 

* A diiiação eaire os aspectos ideológicos (ou comcirutes) c os outros se impõe metodologicamentec 
em virtude de uas ¢ outros ao serem conhecidos da meme mascira. 

b Metodologicameele, o postulado inicial é o de que s ideologia é central com reiação ao coejunto da 
resliiado social (o homem age comciesiemenic, e sordemos dirriancnie 80 aspecto consciente de «s 
aha) 

« Ube nho é todo a realidade social, e o estudo lem sev resullado pa tareís dificil do posiciosamento re- 
Wainy den mpectos ideológicos e do que se pode chamas de aspectos não ideológicos Tado o que wc po- 
de upor a priori é que normalmenis erinio uma relação de complementaridade. aliás variável, enire ums 
LE 

Deve «e observes, pot am lao, que ewe prucodime ato é o Geico que permite reconhecer crentuimento 
we» v poniulado inicial é conirudiio pelo (aio. prt naim lado, que elo «w Eberta tanto do idealismo quan- 
i» do malerialibano eo abrir a um e ouiro inks n campo de ação à que se pude pretender ciratificames 
te to é, como comdipho de prove Pare um oteanphi de diferença comidetével ao logar de uma idrolo- 
pia pastel 9 em end carrbtria IMerta, ver à compede do vreabusário de paresicaço raire a fadia do 
onte o a fæla do Sul com "Marstons IIL € emtbuitem: h« [mita Vacickur. LE. sect. 11. ds fine). 
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menos radical acusam-nos então de mergulhar na “culturologia” ou na “in- 
dologia” c de perder de vista a comparação, a seus olhos suficientemente ga- 
rantida por conceitos como o da “estratificação social” e pela consideração 
das semelhanças, que permitem agrupar, sob etiquetas comuns, fenômenos 
emprestados a sociedades de tipo diferente. Mas uma empreitada como essa 
Jamais permitirá chegar ao geral c, com relação a nosso propósito comparati- 
vo, cla represcnta ainda um curto-circuito. O universal só pode scr atingido 
na cspécic através das características próprias, c sempre diferentes, de cada 
tipo de sociedade. Por quc ir à Índia se não for para contribuir para a desco- 
berta de como a socicdadc ou a civilização indiana, por sua própria particula- 
ridade, representa uma forma do universal ou para saber cm que consiste cs- 
sa representação? Definitivamente, só aquele que sc volta com humildade 
para a particularidade mais ínfima € que mantém aberta a rota do universal. 
Só aquele que está apto a consagrar todo o tempo necessário ao estudo de 
todos os aspectos da cultura indiana tem a oportunidade, cm certas con- 
dições, de a transcendcr finalmente c af chegar a encontrar alguma verdade 
para o seu próprio uso. 

Para o momento, propõe-se aqui, cm primcirfssimo lugar, tentar com- 
preender a ideologia do sistema das castas. Ora, cla é diretamente contradita 
pela teoria igualitária de que participamos. E é impossível compreender uma, 
enquanto a outra - a ideologia moderna - for tomada como verdade uni- 
versal, não só enquanto idcal moral c político - o quc constitui uma pro- 
fissão de fé indiscutível -, mas também como expressão adequada da vida 
social, o que ¢ um julgamento ingênuo. Eis a razão pela qual, para aplainar o 
caminho para o lcitor, comccarci pelo fim, utilizando de imediato os resulta- 
dos do estudo para fazê-lo refletir, a título preliminar, sobre os valores mo- 
dernos. Isso cquivale a uma breve introdução geral à sociologia, que poderá 
ser considerada muito clementar, mas não inútil. Trataremos cm primeiro 
lugar da relação entre valores modernos c ideologia, ¢ depois mais especial- 
mente do igualitarismo encarado do ponto de vista sociológico. 


2. O INDIVÍDUO E A SOCIOLOGIA 


Por um lado, a sociologia é o produto, ou antes, cla € parte integrante 
da socicdade moderna. Sua emancipação só se dá de mancira restrita ¢ com 
um esforço concertado. Por outro lado, a chave de nossos valores é fácil de 
ser encontrada. Nossas idéias cardinais chamam-sc igualdade c liberdade. 
Elas supõem como princípio único c representação valorizada a idéia do in- 
divíduo humano: a humanidade é constituída de homens, c cada um desses 
homens é concebido como apresentando, apesar de nua particularidade c fo- 
ra dela, a essência da humanidade. Teremos de voltar a casa idéia fundamen- 
tal. Consideremos nor enananto alguna de acus tacos evidentes Mase indivi- 
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tluy é quase sagrado, absoluto; não possui nada acima de suas exigências 
legítimas; seus direitos só são limitados pelos dircitos idênticos dos outros 
indivíduos. Uma mônada, cm suma, c todo grupo humano é constituído de 
mônadas da espécie sem que o problema da harmonia entre essas mônadas 
«e coloque vez alguma para o senso comum. É assim que se concebe a classe 
wxclal ou isso a que se chama nesse nível de “sociedade”, a saber, uma asso- 
tação, c de certo modo até mesmo uma simples coleção dessas mônadas. 
Vala-sc amiúde de um pretenso antagonismo entre “o indivíduo” c “a socic- 
tlade”, no qual a “sociedade” tende a surgir como um resíduo não humano: a 
litania do número, um mal físico inevitável oposto à realidade psicológica c 
moral, que cstá contida no indivíduo. 

Essc tipo de visão, que é a parte integrantc da ideologia corrente da 
igualdade c da liberdade, é evidentemente muito pouco satisfatório para o 
whaervador da sociedade. Ele se insinua, entretanto, até mesmo nas ciências 
aoclais. Ora, a verdadeira função da sociologia é bem outra: cla deve preci- 
samente preencher a lacuna que a mentalidade individualista introduz quan- 
ilo confunde o ideal e o real. Com cfcito, c este é nosso terceiro ponto, sc a 
wxlologia surge como tal na sociedade igualitária, sc cla a irriga, sc a cxpri- 
me num sentido a ser cxaminado por nós, cla tem suas raízes em alguma coi- 
aa muito diferente: a apercepção da natureza social do homem. Ao indivíduo 
auto-suficiente cla opõe o homem social; considera cada homem, não mais 
nmo uma cncamação particular da humanidade abstrata, mas como um 
ponto de cmergéncia mais ou menos autônomo dc uma humanidade coletiva 
particular, de uma sociedade. No universo individualista, cssa visão, para scr 
teal, deve assumir a forma de uma experiência, quasc uma revelação pessoal, 
ch por que falo de uma apercepção sociológica. Assim escreveu o jovem 
Marx, com o excesso de um ncófito: “É a sociedade que pensa dentro de 
mim". 

Essa aperccpcáo sociológica não € fácil de ser comunicada a um livre 
tdadão do Estado moderno que nào a conhecesse. A idéia que fazemos da 
aociedade permanece sendo artificial enquanto, como a palavra convida a in- 
ferpretar, a lomemos como uma espécie de associação cm que o indivíduo 
Iitalimente constituído sc cmpenhassc dc forma voluntária num objetivo de- 
terminado, como que por uma cspécic de contrato. Pensemos sobretudo na 
uianga lentamente levada à humanidade pela educação familiar, pela apren- 
tlizaycm da linguagem c da moral, pelo ensino que a faz participar do pa- 
timônio comum - compreendidos aí, entre nós, clementos que a humani- 
dade inteira ignorava há menos de um século. Onde estaria a humanidade 
tleane homem, onde sua inteligência, sem casc adestramento, uma criação, 
para falar mais propriamente, que toda sociedade compartilha de algum mo- 
do com seus membros, que seriam aca agentes concretos? Easa verdade está 


tão lonwe dos olhos auc talvez finar nerraaárin remeter naux contemnnrh. 
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ncos, mesmo os instruídos, às histórias de meninos-lobos para que refictis- 
sem que a consciência individual provém do adestramento social®. 

Dc mancira semelhante, acredita-se, com frequência, que o social con- 
siste apenas das manciras de comportamento do indivíduo supostamente to- 
do construído. A esse respeito, basta observar que os homens concretos não 
se comportam: cles agem com uma idéia na cabeça, que termina por sc con- 
formar ao uso. O homem age em função do que cle pensa c, sc possui em 
certo grau a faculdade de agenciar seus pensamentos ao scu modo, de cons- 
truir categorias novas, cle o faz a partir das categorias que são socialmente 
dadas, c sua ligação com a linguagem basta para lembrar esse fato. O que 
nos afasta de reconhecer completamente essas evidências 6 uma disposição 
psicológica idiossincrática: no momento cm quc uma verdade repetida, mas 
até então cstranha, sc torna para mim uma verdade da experiência, cu dc 
bom grado imagino que a inventei. Uma idéia comum apresenta-se como 
pessoal quando sc torna plenamente real. Os romances estão cheios dc 
exemplos desse tipo: temos uma necessidade cstranha, para reconhecê-lo 
como nosso, de imaginar que o que nos acontcce é único, quando cle é ape- 
nas o pão c o fel comuns dc nossa coletividade ou humanidade particular. Bi- 
zarra confusão: existe uma pessoa, uma experiência individual c única, mas 
cla é feita de clementos comuns para grande partc, c não há nada de destrui- 
dor cm reconhecer este fato: extirpe de si mesmo o matcrial social, c você 
não será mais do que uma virtualidade dc organização pessoal”. 

O primciro mérito da sociologia francesa foi, em virtude de scu intelec- 
tualismo, ter insistido nessa presença do social no espírito dc cada homem*, 
Durkheim foi censurado por ter recorrido, para cxprimir essa idéia, às 
noções de “representações coletivas” ¢ depois de “consciência coletiva”. Sem 
dúvida, a segunda expressão sc presta a confusão, mesmo que scja ridículo 
ver ncla uma injustificação fornccida ao totalitarismo. Mas, no plano cientifi- 
co, os incovenientes desses termos não são nada, digamo-lo com clareza, com 
relação à visão comumente disseminada da consciência individual cmergindo 
toda aprestada, pronta, dc si mesma. Trabalhos hoje cm dia considerados so- 
ciológicos testemunham-no cm grande quantidade. 

Obscrvemos ainda que o gêncro dc noção que sc critica aqui é, pelo 
menos na forma desenvolvida c no lugar central em que o conhecemos, pro- 
priamcnte moderno c de ascendência cristã. (Pode-se inclusive perguntar sc 


2a CL. Locien Makon, [es Enfants sauvages, mythe et réalisd. “Seria preciso 'adssitie que os bomeas são são 
homem fora do ambicule social?” pergutia-«c um joraalista ao rescahar exec livro (Y. RL, Le Monde, 6 
de malo de 1964, p. 12). 

Ib. Eme pequeno exemplo nho pretende de modo algum esgotar a socialidade do homem Sebe-se multo 
bem, por exemplo, que em si mesma "a organização pessoal” não é imdepeadenta das relações com ow- 
iras pessoas que ocupam papéis definidos Mas que estranha cuia deciatação elifbuido a um romanciis 

: ^O único mrio de alio estar soziaho é não presas mab^(/ o Mendis, 15 de novembro de 
1964, p. 13) Eis aí ema “significação (aina^ do ev de que ve lameniave Atihut Kimhow! quando queria 
“fi labo duer Vu pero Dever ve la duer Alguém me poma” amar! mahy 71) 
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ole não aumentou scu domínio nos espíritos desde, por exemplo, o início do 
século XIX.) Os filósofos antigos, até os estóicos, não separavam os aspectos 
coletivos do homem c os outros: cra-sc um homem porque se cra membro de 
uma cidade, organismo tanto social quanto político. Sem dúvida Platão fez 
nascer sua República, dc mancira um tanto artificial, apenas da divisão do 
trabalho. Mas Aristóteles reprovou-lhe essa idéia ¢ se vê, no próprio Platão, 
segundo a racionalidade quasc estritamente hicrárquica que rcina na Repú- 
blica, que € o homem coletivo, c não o homem particular, que é o homem 
verdadeiro, mesmo sc o segundo participa de forma tão estreita do primeiro 
que dele tira partido ao vê-lo exaltado. Finalmente, basta lembrar um excm- 
plo famoso: sc Sócrates, no Críton, sc recusa a fugir, é porque, no fim das 
cuntas, cle não tem vida social fora da cidade. 

A apercepção sociológica do homem pode produzir-se espontancamcn- 
te na socicdade moderna cm certas experiências: no exército, no partido poll- 
lico c cm toda coletividade fortemente unida, c sobretudo na viagem, que nos 
permite - um pouco como a pesquisa cinológica - aprecnder nos outros a 
modelagem pela socicdadc de traços que não vemos, ou quando tomamos 
por “pessoais”, em nós. No plano do ensino, essa apcrcepcáo deveria ser 
o bé-á-bá da Sociologia, mas já aludi ao fato de que a sociologia, enquanto 
estudo apenas da sociedade moderna, frequentemente faz dela uma questão 
tle economia. Não se pode aqui deixar de sublinhar os méritos da ctnologia 
como disciplina Sociológica. Não sc concebe, cm nossos dias, um trabalho c 
mcamo um ensino ctnológico que nào provoque a apercepcáo cm questão. O 
encanto, cu diria quasc a fascinação, que Marcel Mauss cxercia sobre a 
maior parte de scus alunos c ouvintes devia-se antes dc tudo a esse aspecto 
de scu casino. 


Permitam-me aqui ums anecdota que apresenta um exemplo surpreendente de aper- 
tenção sociológica. Mais ou menos no final da preparação para o Certificado de cinologia, um 
tendiacipulo que não se destinava à cinologia contou-me que Ihe sucedera uma coisa estranha. 
ithe mc disse mais ou menos o seguinte: 


“Outro dia, num Ônibus, percebi de repente que não olhava para os mcus companheiras 
ile viagem como de costume; alguma coisa havia mudado em minha relação com cles, em mi- 
the mancira dc mc siluar com relação a cles. Não havia mais ‘cu c os outros’; cu cra um deles. 
Durante um longo momento me perguntei pela razão desea transformação curiosa c repentina. 
Ie repente cla me surgiu: era o ensinamento de Mauss”. 


O indivíduo de ontem sentia-se social, percebera sus personalidade como ligada à lin- 
quegem. às atitudes, sos gestos, cuja imagem era devolvida pelos vizinhos. Eis o aspecto huma- 
nhia cascncial de um ensino de etnologis. 


Acrescentemos que o é tanto decesa apercepção como de todas as idéias 
fundamentais. Ela não é completamento adquirida com um primciro lance c 
de uma vez por todas: ou bem cla ac aprofunda c sc ramifica cm nós, ou 
então, vo contrário. cla permanece limitada e e torna farinaica. A partir de- 
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la, podemos compreender que a percepção de nós mesmos como indivíduos 
não é inata, mas aprendida. Em última análise, cla nos é prescrita, imposta 
pela socicdade cm que vivemos. Como Durkhcim disse aproximadamente, 
nossa socicdade nos prescreve a obrigação de sermos livres. Por oposição à 
socicdade moderna, as sociedades tradicionais, que ignoram a igualdade c a 
liberdade como valores, que ignoram, cm suma, o indivíduo, possuem no 
fundo uma idéia coletiva do homem, e nossa apcrcepcáo (residual) do ho- 
mem social é a única ligação que nos unc a clas, o único viés pelo qual po- 
demos comprecndê-las. Está aí, portanto, o ponto dc partida de uma sociolo- 
gia comparativa. 

Um leitor que não tenha nenhuma idéia dessa aperccpção ou que, co- 
mo talvez a maioria dos filósofos de hoje, não a reconheça como fundada cm 
verdade? continuará sem proveito algum a leitura deste trabalho. Nós a utili- 
“aremos, para começar, com dois objetivos: por um lado, para cercar o pro- 
blema sociológico do indivíduo; por outro, partindo da igualdade como valor 
moderno, para colocar cm relevo cm contrapartida, cm nossa própria cultu- 
ra, o scu oposto, a hicrarquia. 


3. INDIVIDUALISMO E HOLISMO 


A aperecpção sociológica atua contra a visão individualista do homem. 
Consequência imediata: a idéia do indivíduo constitui-se num problema para 
a sociologia. Max Webcr, para quem a aperccpção sociológica sc exprime 
numa forma extremamente indireta, vcjamo-lo como romântico ou filósofo 
moderno, traça-nos um programa dc trabalho quando escreve numa nota de 
sua Ética Protestante (cd. al. p. 95, nota 13; trad. fr. p. 122, nota 23): 


24. Os filósotos tendem naturalmente a identificar o ambiente em que se desenvolveu a tradição filosófica 
com a humanidade inicira c  rcicgar as outras culturas a uma espécie de sub-bumanidade. Nesse wali- 
do, pode-se sié mesmo notar um retrocemo. Em Hegel e cm Mars, a descoberta das ouiras civilizações 
ou sociedades ditas “primitivas” cra objeto de inicrame. Não o é mais catre os filósofos politicos que uc 
gam a um ou outro desses autora Em vez de o progresso dos conhecimentos conduzir b renovação 


ou hostil cus face da consideração sociológica CI em primeiro lugar, Reason and Ravolutian; depois, sus 
Philosophie ' cade aquilo a que chama “sociedade” é a sociedade civil pura ¢ simples; depois, 
ainda, sus concluido itxxpcrada ao cuado citado sobre Bonsid, e também vea maneira indireta © como 
que 1ub-repticia de apresentar a hierarquia na República de Pistão (/atroduction à is lecture de Picton, 
PP. 131 e sa). Neue último caso, talvez se deva levas cm comideração a dala drues publicações 
(1945-1946): acredita-se ver na primeira como a oporisaidade de ums refleuio imbre o Uotaliteriaso, a 
partir de boa irae de Bonaid, «e tramíormos auma reafirmação «obras do idea! deamxtético (Sem dú- 
vida alguma o que precede é maito parcial; ceprcialsseste, os problemas «da Ama podia w apreama- 
tam de modo multo diferente na Inglalerra, cf os dois volumes deo Pheu, Mites amd Society, Las- 
(ett and Kuacuman. ora) 
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O termo individualismo recobre as noções mais beterogêncas que se posta imaginar... 
wma análisc radical desses conceitos, do ponto de vista histórico, scria agora de novo (segundo 
Wurckhardt) muito preciosa para a ciência... 


Para começar, muitas imprecisões c dificuldades provêm do quc não sc 
consegue distinguir no “indivíduo”: 


1. O agente empírico, presente em toda sociedade, que é nesse particular a matéria- 
prima principal de toda sociologia. 

2. O ser de razão, o sujeito normativo das instituições: isto € próprio de nds, como ics- 
temunham os valores de igualdade c de liberdade, é uma representação idcacional c idcal que 
puavimos. 


A comparação sociológica exige que o indivíduo, no sentido pleno do 
termo, scja considerado como tal c recomenda quc sc utilize outra palavra 
para designar o aspecto cmpírico. Assim será cvitada a gencralização, por 
Inadvcrtência da presença do indivíduo cm sociedades que não o conhecem, 
do fazer dele uma unidade dc comparação ou um clemento dc referência 
universal, (Aqui alguns objctarao quc todas as sociedades o reconhecem de 
algum modo; é mais provável que socicdades relativamente simples aprescn- 
tem nesse sentido um cstado diferente a descrever c dosar com cuidado.) Ao 
contrário, como toda categoria concreta c complexa, deve-se fazer um csfor- 
«o para reduzi-la analiticamente a clementos ou a revelações universais que 
podem servir de coordenadas de referência comparativas. Deste ponto dc 
vista impõe-se uma primeira constatação: o indivíduo é um valor - ou antes, 
cle (az parte de uma configuração de valores sui generis. 

Duas configurações desse tipo opócm-sc dc imediato, as quais caracte- 
sizam respectivamente as socicdades tradicionais c a sociedade moderna. Nas 
primeiras, como também na República de Platão, o acento incide sobre a so- 
ciedade em scu conjunto, como Homem coletivo; o idcal define-se pela or- 
ganização da sociedade em vista de scus fins (c nào cm vista da felicidade in- 
dividual); trata-se, antes de tudo, de ordem, dc hicrarquia, cada homem par- 
ticular deve contribuir cm scu lugar para a ordem global, c a justiça consiste 
«m proporcionar as funções sociais com relação ao conjunto. 

Para as sociedades modernas, ao contrário, o Scr humano é o homem 
“elementar”, indivisível, sob sua forma de scr biológico c ao mesmo tempo 
de aujcito pensante. Cada homem particular encarna, num certo sentido, a 
humanidade inteira. Ele € a medida de todas as coisas (num sentido pleno 
tado novo). O reino dos fins coincide com os fins legítimos de cada homem, c 
aim os valores sc invertem. © que sc chama ainda de “sociedade” é o mcio, 
a vida dc cada um é o fim. Ontologicamente a socicdade não existe mais, cla 
€ apenas um dado irredutível! ao qual so pede cm nada contrariar as cxigén- 
tim de liberdade c igualdade. Naturalmente o que procede € uma descrição 
dos valores. uma visão do capito Quanta ao que 1e passa de fato nessa so- 
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cicdade, a observação com freqüéncia nos remctc à socicdade do primciro 
tipo. Uma socicdade tal como foi concebida pelo individualismo nunca cxis- 
tiu cm parte alguma, pela razão a que refcrimos, a saber, de que o indivíduo 
vive de idéias sociais. Tira-se daí esta conclusão importante: o indivíduo do 
tipo moderno não sc opõe à sociedade do tipo hicrárquico como a partc ao 
todo (c isso é verdadeiro para o tipo moderno, cm que não existe propria- 
mentc nada a sc falar de um todo conceptual), mas como scu igual ou scu 
homólogo, um c outro correspondendo à essência do homem. Apliquemos a 
idéia dc Platão (c de Rousseau) à idéia do paralelismo cntre as concepções 
do homem particular ¢ da sociedade: enquanto para Platão o homem parti- 
cular é concebido como uma socicdadc - um conjunto - de tendências ou 
de faculdades, entre os modernos a sociedade, a nação, é concebida como 
um indivíduo coletivo, que tem sua “vontade” c suas “relações” como o in- 
divíduo clementar - mas não está como cle submetido a regras sociais. 

Sc sc duvidassc do esclarecimento que nossa distinção traz imediata- 
mente, bastaria reportar-sc à sociologia durkhcimiana c à confusão que ncla 
introduz o duplo sentido da palavra “indivíduo”, ou ainda ao “comunismo 
primitivo” do evolucionismo vitoriano ou marxista, que confundiu ausência 
do indivíduo c propricdadc colectiva». 

Fazer a história das origens da sociologia deveria, assim, consistir antes 
dc tudo cm delimitar sua essência principal, quer dizer, fazer a história da 
apercepção sociológica no mundo moderno. Na França, cla surge sobretudo 
na Restauração, como repercussão das desilusões trazidas pela experiência 
dos dogmas da Revolução c como que implicada na exigencia socialista de 
substituir a organização consciente pela arbitraricdadc das leis econômicas. 
Entretanto, pode-se percebé-la antes”, por exemplo, no dircito natural, cm 


3a. Sobre o evolucionimo vitoriano, noun em Ciril jad et Nous, cap. 11, c “The Individual." em Essays in 


propriedade 
característico de Meus cujas ambigâidades devem scr aclaradas à baz de sous distiação: a propósito dos 
“sistemas de prestações totals", aum artigo sobre os parcaiescos por afinidade (Uvmaire de FF. P. H. E, 
SS. section, 1923, p. 4, nota), ele escreve: “Talvez enas dhimas obtervacóes casem algum esporão. Po- 
derte-ia acreidüar que obandonamos definitivamente as idéias de Morgan (...) c aquelas que tomamos em. 
prestadas a Durkheim sobre o camuniuno primitivo, sobre a confiado dos individuos (= das homens) na 
comunidade Nada crise al de contradiório. As sociedades, mesmo aquelas que se apie desprovidas do 
sentido dos dircisos ¢ das deveres do individuo, Due dão (= ddo a cada homem) um begar absolutamente 
preciso, à esquerda, à direia ee. no campo: lso é uma prova de que o ladiríduo ( * o homem particu- 


nado. Entretanio, ocorre que Morgan e Durkheim, na o amerfismo do cid, e, co- 
mo Malinowski me fez observar, concederam uma parte insuficions à idéia de reciprocidade (pamagem 
gritada por mim)". 


CL também o quc diz Maum sobre a nação (abaixo, Ap. D, notes 4-8). Relé-se com curiosidade a latro- 
naan irc por eU Dey do iade de eva PD PRERE a 


de E Manana con dii Disin wo Aas dos ui s arate ida 5 a ike rer ges Desin 
wana expressão como “laflutacia de vida social sobre a vida material intelectual e moral do ser huma. 
ao”, € 0 desrsvolvimento correspondente (Georges Davy, Éiómenn do Sartalogio. | Sertetogie politique, 
2*. éd. 1930, capccialanrsie pp. 6. 9). 
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que cla é um legado continuamente diminuído da Idade Média, c cm Rous- 
scau, que marca de mancira soberba a passagem do homem natural ao ho- 
mem social nestas linhas do Contrato Social: 


Aquek que ousar empreender a instituição de um povo deve se sentir em condições de 
mudar por assim dizer a natureza humana, de transformar cada indivíduo, que por si mesmo 
€ um todo perfeito solitário, em parte de um todo do qual esse individuo (esse homem) recebe de 
mguma maneira sua vida e seu ser (1. vii, grifos meus). 


A mesma apcrccpção cstá presente, numa forma indireta, na con- 
vepção do Estado de Hegel, concepção quc Marx recusa, voltando assim ao 
individualismo puro c simples, não scm paradoxo da partc de um socialista. 

Uma obscrvação sc impóc para cnglobar a ideologia c scu contexto: cs- 
aa tendência individualista que sc vê impor, gencralizar-se c se vulgarizar do 
século XVIII ao Romantismo c além, acompanha de fato o desenvolvimento 
moderno da divisão social do trabalho, daquilo quc Durkhcim chamou dc so- 
lidaricdade orgânica. © ideal da autonomia dc cada um sc impõe a homens 
que dependem uns dos outros no plano matcrial bem mais do que todos os 
«cus antepassados. Mais paradoxalmente ainda, esses homens terminam por 
tcificar sua crença c imaginar que a sociedade intcira funciona de fato como 
eles pensaram, que o domínio político criado por cles deve funcionar*. Erro 
pelo qual o mundo moderno, a França c a Alemanha cm particular, pagaram 
muito caro. Parece que, com a relação às socicdades mais simples, houve 
tima troca de planos: no plano do fato, clas justapunham particulares idênti- 
cos (solidaricdade mecânica) c, no plano do pensamento, viam a totalidade 
coletiva; a sociedade moderna, ao contrário, age cm conjunto c pensa a partir 
du indivíduo”. Isso fala do aparecimento da sociologia como disciplina parti- 
cular que substitui o que cra representação comum na socicdadc tradicional. 


4. AIGUALDADE SEGUNDO ROUSSEAU 


Chegamos agora ao traço moderno que sc opóc mais imediatamente ao 
alema das castas: a igualdade. O ideal de liberdade c de igualdade sc impõe 
a partir da concepção do homem como indivíduo. Com cfeito, sc sc supõe 
que toda a humanidade está presente cm cada homem, então cada homem 
deve ser livre c todos os homens são iguais, É nisso que esses dois grandes 


k füipko. nme seniido, é o drveparecimento da divisão (umial) do trabalho na “sociedade” comunista de 
Mar. 

hj A kemala é multo siapin, ueiemunha e exctmdade des castas, em que a divinbo do trabalho é colocads 
vob o ugao do cosjusio f! a “racionalização” do cada «vempariimento de atividade rm ol que racie- 
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ip 10-14, C. Bough obere o parminu da heterigearhiodo axial que tas surgir o individualismo 
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ideais da cra moderna haurem sua racionalidade. Exatamente ao contrário 
dc um fim coletivo, reconhecido como se impondo a muitos homens, sua li- 
berdade é limitada c sua igualdade é posta cm questão. 

É surpreendente constatar quão recente c tardio é o desenvolvimento 
da idéia de igualdade c de suas implicações. Ela representa, no século XVIII, 
apenas um papci cm suma secundário, salvo para Helvetius e Morclly. No 
próprio século XIX, entre os precursores ou os adeptos do socialismo na 
França, o lugar relativo da igualdade c da liberdade é variável. Fazer aqui a 
história da concepção da igualdade é menos difícil do que scpará-la das 
idéias próximas a cla. Tentarcmos, entretanto, isolá-la, guardando sempre 
um mínimo dc perspectiva histórica, comparando scu lugar cm Rousscau c 
em Tocqueville, com oitenta anos dc intervalo. 

Rousscau passa por tcr-sc insurgido contra a desigualdade, mas, na 
verdadc, suas idéias são muito moderadas c, cm grande parte, tradicionais. 
No Discurso sobre a Origem da Desigualdade, o primeiro mérito de Rousscau 
€ o de distinguir centre a desigualdade natural, que é pouca coisa, c a desi- 
gualdadc moral ou “desigualdade de combinação”, que resulta da valori- 
zação com fins sociais da desigualdade natural. O homem da natureza, cria- 
tura grosseira, que é acessível à picdade mas não conhece o bem ncm o mal, 
que ignora as diferenciações sobre as quais repousam as razões c a moral, às 
vezes é dito ser livre c até mesmo conhecer a igualdade (p. 171), o que sem 
dúvida deve scr entendido no sentido dc ausência dc desigualdade moral 
(mas não seria melhor dizer que clc não conhece nem um nem outro dos 
opostos?). Ele diz com todas as letras que a desigualdade é inevitável c que a 
igualdade verdadcira consiste na proporção (p. 222, nota 19); tem-se aqui, 
portanto, algo do idcal dc justiça distributiva à mancira dc Platão. 

No plano cconómico, a desigualdade é inevitável. No plano político, a 
igualdade só pode scr definida indcpendcentemente da liberdade: a igualdade 
na abjeção, sob o despotismo que marca a extremidade do desenvolvimento 
social, não é uma virtude. Em suma, a igualdade só € boa quando combinada 
à liberdade c quando consiste de proporcionalidade, isto é, quando aplicada 
razoavelmente (talvez mais equidade do que igualdade). 

No Contrato Social (fim do livro I, p. 367), a igualdade é claramente de- 
finida como norma política: "..o pacto fundamental substitui... por uma 
igualdade moral c legítima aquilo que a natureza poderia ter colocado de de- 
sigualdade física entre os homens”. 

Sc a desigualdade é má, cla é entretanto inevitável cm certos domínios. 
Sc a igualdade é boa, cla é antes de tudo um ideal que o homem introduziu 
na vida política para compensar o fato inclutável da desigualdade. Rousscau 
provavelmente não teria escrito que “os homens nascem livres c iguais cm 
dircitos". Ele apenas abriu scu Contrato Social com a franc famosa: “O ho- 
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mem nasceu livre, c em toda parte está preso” (grifo meu). Percebe-se o des- 
lizamento: a Revolução vai pretender realizar o direito natural cm direito po- 
silivo. Vê-se bem, com Babeuf ¢ a Conjuração dos Estados, como a reivindi- 
cação igualitária varre as restrições que os filósofos encontravam na natureza 
do homem, c não apenas coloca a igualdade antes da liberdade, mas cstá 
mesmo apta a baratear a liberdade para realizar utopicamente a igualdade. 


5. A IGUALDADE EM TOCQUEVILLE 


Passemos a Tocqueville c sua Da Democracia na América (1835-1840). 
Tocqueville contrasta as democracias inglesa, amcricana ¢ francesa segundo 
o lugar relativo que cada uma reserva às duas virtudes cardeais. A Inglaterra 
¢ a liberdade sem quase nada de igualdade. A América herdou cm grande 
medida a liberdade c desenvolveu a igualdade. A Revolução Francesa fez-se 
totalmente sob o signo da igualdade. Na verdade, Tocqueville tem uma con- 
vepção aristocrática da liberdade, um pouco como scu mestre Montesquicu, 
c talvez não tenha o sentimento de ser mais livre como cidadão do que teria 
como nobre sob o Antigo Regime. Definiu a democracia pela igualdade de 
condições. (Observemos rapidamente que, como Montesquicu, cxtravasamos 
aqui o puro político.) Essa é para cle a “idéia-mãc”, o idcal c a paixão domi- 
nantes c formadores dos quais cle tenta com esforço deduzir as caracteristi- 
cas da sociedade dos Estados Unidos (scu lugar sendo devido aos fatores 
Heográficos, às leis c aos costumes). Essa igualdade, Tocqueville a vé sendo 
preparada há muito tempo. É preciso ler as páginas notáveis em que cle 
mostra que cla foi introduzida na Idadc Média pcla Igreja (o Clero recruta 
por toda partc), depois favorccida pelos reis, de sorte que finalmente, nas 
condições dadas, todos os progressos concorrem para o nivelamento”. Toc- 
quevillc considera esse fato tão claramente inscrito na história, que nào besi- 
ta cm qualificá-lo de fato providencial, e não há dúvida de que sua adesão, 
corajosa a princípio c sempre lúcida, à democracia não tenha aqui sua raiz: 
não haveria como estabelecer uma oposição à lei maior da história dos países 
ctistdas. Tocqueville insistiu longamente, nessa obra c cm O Antigo Regime e 
u Revolução, sobre o grau considerável de nivelamento na França pré-revolu- 
“ionária, situação que tornava insuportável o que restava nas leis de distinção 
dus estados c dos privilégios, c chamava sua destruição. Sc Tocqueville tem 


te As refertacia remetem à edição das Orres complétes, Paris, Gallimard, 1961: do mesmo modo para 
[Ancien Régime et ia Révolution (1952-1953). 
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razão, a reivindicação revolucionária da liberdade parccia ter sido antes a ex- 
pressão, principalmente para as categorias inferiores, de uma reivindicação 
de essência igualitária, a restrição da igualdade sendo sentida como ausência 
de liberdade, mas isso já ¢ uma interpretação. 


Com o risco de nos afastarmos um pouco de nosso assunto principal, é 
preciso dizer aqui algumas palavras sobre uma idéia muito importante dc 
Tocqueville, que diz respeito ao lugar da ideologia política moderna no con- 
junto dos valores. Tocqueville abordou a questão da realização do idcal dc- 
mocrático. Com muitos franceses de sua época, cle sc perguntou qual a razão 
do curso enganoso tomado pelos acontecimentos na França a partir de 1789. 
Em suma, a França não chegava a realizar a democracia de mancira satis- 
fatória - c af está uma das origens do socialismo francés c da sociologia na 
França. Tocqueville constatou que a democracia, ao contrário, funcionava 
convenientemente nos Estados Unidos. Procurando a razão dessa disparida- 
de, não sc contentou cm relacioná-la ao meio ambiente c à história, acrcdi- 
tou encontrá-la numa relação diferente, de um c de outro lado, entre a políti- 
ca c a religião. Desde o início de scu livro, clc lamenta que, na França, tenha 
havido um divórcio entre os homens religiosos c os homens apaixonados pela 
liberdade (1, 9-10), enquanto constata que, nos Estados Unidos, aconteceu 
uma aliança entre o espírito de religião c espírito dc liberdade (I, 42-3). Eis 
sua conclusão (II, 29): 


Para mim, duvido que o homem jamais possa suportar so mesmo tempo uma completa 
independência religiosa c uma inicira liberdade política; c sou levado a crer que, sc ele não tem 
a fé, € preciso que cle sirva c, se cle € livre, que creia. 


Eis af um pensamento tão oposto à tradição democrática francesa, que 
deve chocar muitos leitores. Ela nos importa aqui apenas no que concerne à 
configuração geral dos valores no universo democrático c sua comparação 
com a configuração correspondente no universo hicrárquico. Tocqueville põe 
um limite ao individualismo (político) c rcintroduz para o homem vivo uma 
dependência. Esclareçamos. Há dois aspectos. Primciro, a separação necessá- 
ria na democracia do domínio religioso c do domínio político, c isso num du- 
plo sentido: por um lado, € preciso que a religião seja despojada do domínio 
político c o deixe cxistir por si mesmo; por outro lado, é mau que o dominio 
político sc crija cm religião, como é tendência frequente na França. (Tocquc- 
ville observa, ainda, que a Revolução Francesa procedeu à mancira de uma 
revolução religiosa, A. R., I, 89, 36, 202 c ss.) 


Na América, a religião é um mundo à parte onde reina o sacerdote, mas do qual ck 
nunca sc preocupa cm sair, em seus limites, cle deixa os homens a cargo de «i meamos € os 
abandona à independência e à instabilidade que abo próprias à aua naluiera » an vou lempo. 
(Dem., 10,33). 
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Observar-sc-á que a França conseguiu chegar, mais ou menos no sécu- 
lo XX, a realizar essa separação. Mas essa não € a idéia integral de Tocque- 
ville; a separação nào Ihe é suficiente, clc louva sobretudo a complementari- 
dade dos dois domínios tal como a percebe nos Estados Unidos: “Se cle € li- 
vrc, que cle creia”, o que significa, se sc quiser, que o domínio particular da 
política, crigindo-sc absoluta cm sua csfera, não pode substituir de mancira 
viável o domínio universal da religião - ou, apressemo-nos cm acrescentar, 
da filosofia. Para tornar vcrossímil cssa idéia, seria preciso, ou bem consi- 
derá-la sob o ângulo comparativo, como já se poderia fazer ao término da 
leitura da presente obra, ou então refletir seriamente sobre as desgraças da 
democracia na França do século XIX ¢ na Europa do século XX, o que não 
«6 tem feito de mancira alguma*. No nível empírico, é forçoso constatar que 
as duas democracias confirmadas como viáveis nos limites de suas fronteiras 
fazem ambas um apelo complementar a outro princípio, a americana scgun- 
do a explicação de Tocqueville, c a inglesa conservando ao lado dos valores 
modernos tanta tradição quanto possível. 


O que há de mais precioso para nós, em Tocqueville, é scu estudo da 
mentalidade igualitária cm contraste com o que cle percebe dc mentalidade 
hicrArquica na França dc regime antigo, à qual clc ainda está ligado muito dc 
perto apesar dc sua adesão sem rescrvas à democracia. O primciro traço a 
sublinhar é o de que a concepção da igualdade dos homens acarreta a de sua 
aimilitude. Eis uma noção que, sc não absolutamente nova, sc disscminou 
amplamente c ganhou autoridade desde o século XVIII, do que testemunha 
Condorcet, que acreditava francamente na igualdade dos direitos, mas decla- 
tava n desigualdade como um fato útil cm certa medida. Enquanto a igualda- 
do for apenas uma cxigência ideal que exprime a passagem nos valores do 
homem coletivo ao homem individual, cla não acarretará a negação de dife- 
tengas inatas. Mas, sc a igualdade for concebida como dada na natureza do 
homem c negada apenas por uma sociedade má, c como não há mais cm di- 
teito diferentes condições ou cstados, diferentes espécics de homens, então 
clea são todos semelhantes, ¢ até mesmo idênticos, ao mesmo tempo que 
iguais, É o que nos diz Tocqueville: ali onde rcina a desigualdade, há tantas 
humanidades distintas quantas forem as categorias sociais (II, 21, cf. A. R., 
Uap. 7), ao contrário da sociedade igualitária (II, 12, 13, 22). Tocqueville não 
w explica sobre esse ponto, a coisa parece ser evidente; cle parece mesmo 
vonfundir como todo mundo a forma social c o ser “natural” ou universal. 
Hate entretanto um ponto distinguido por cle, quando opõe a mancira pela 
«qual a igualdade do homem c da mulher é concebida nos Estados Unidos c 


* Uma tal ririo deveria evidraivewets cumidorat o erento da hisáória do univeno da democracia 
Innlotna, of compreendidos, por em iain, a guerras, por ouiin, o Seguado império, o Terceiro Reich 
vv o regimo colalianta Às vores comua w o PFurmaren u let oi» aberio o caminho, com ere dogma da 
vusale goral, an jacubiaisme e a» Iolani Rowseren lote uibretmdo o miriio de Ler visão a coaira- 
ili ho die imbirihualiseeo eria eem tolialo n 6osalsiene: d a Némesis da democraria almíruia 
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na França: “Há pessoas na Europa que, confundindo os atributos diversos 
dos sexos, pretendem fazer do homem c da mulher seres não exatamente 
iguais, mas semelhantes”. Os americanos “as consideram como sercs cujo va- 
lor € igual, embora a vida os difcrencic" (I1, 219, 222). A distinção expressa- 
sc mesmo entre o nível social, onde a mulher permanece inferior, c o nível 
intelectual c moral, onde cla é igual ao homem (p. 222). 

Em geral, entretanto, compreendemos aqui, desse modo, c até no pró- 
prio Tocqueville, o processo de imancntização c de rcificagáo do ideal que 
caracicriza a mentalidade democrática moderna. A confusão entre igualdade 
e identidade instalou-se no nível do senso comum. Ela permite compreender 
uma consequência séria c inesperada do igualitarismo. No universo cm que 
todos os homens são concebidos não mais como hicrarquizados em diversas 
espécics sociais ou culturais, mas como iguais c idênticos cm sua essência, as 
diferenças de natureza e de estatuto entre comunidades são algumas vezes 
rcafirmadas de uma mancira desastrosa: cla é então conccbida como proce- 
dente de caracteres somáticos, é o racismo“, 

Toda a segunda parte da Da Democracia na América, publicada em 
1840, é um cstudo concreto das implicações da igualdade das condições cm 
todos os domínios. O quc permite a Tocqueville traçar cssc retrato minucio- 
so, notável, à vezes profético, da sociedade igualitária é que clc a olha com 
simpatia c curiosidade, sem deixar dc tcr prescnic no cspírito a sociedade 
aristocrática, da qual ainda participa de algum modo. As propricdades da so- 
cicdade nova surgem para clc cm oposição às da sociedade precedente. É 
graças a essa comparação, análoga àquela que cstá implícita no trabalho do 
ctnólogo que estuda uma sociedade estrangeira, que Tocqueville faz obra de 
sociólogo num sentido mais profundo do que muitos autores posteriores que 
não sabem sair da sociedade igualitária. 

Essa circunstância permite-nos utilizar Tocqueville cm sentido inverso 
para aperceber, a partir da socicdade igualitária c sem sair de nossa civili- 
zação, a sociedade hicrárquica. Basta, como cle mesmo costumava fazer, “vi- 
rar o quadro”. Nós nos contentarcmos cm citar, integralmente ou quase, um 
breve capítulo, que € um dos mais favoráveis nesse sentido c que apresenta 
ainda a vantagem de sc ligar a um tema cm que já tocamos. 


6. O INDIVIDUALISMO SEGUNDO TOCQUEVILLE 


Do individualismo nos países democráticos (Da Democracia na Améri- 
ca, lI, 2º p., Cap. 2, pp. 105-106): 


Sá CL abaizo, Ap. A. - Para Bought (op cit, p. 26), a igualdade acarreta vimilitude, mas ako identidade. 
Araiiteles já mainalsva e relação cutrvita emirs igualdade e "perfelta cuniiiudo", diereans o desigual). 
dade, nho sem distinguir a igualdade de proporção ds igualdade pure 6 clamps (Fiais. 1379 4 9, 1332 
beca. ia 28) 
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- O individualismo é uma expressão recente que uma idéia nova fez nascer. Nossos pais 
sá conheciam o egoísmo. O egoísmo é um amor apaixonado e exagerado por si mesmo que leva 
v hamem a relacionar tudo apenas a si c e sc preferir a tudo. O individualismo é um sentimen- 
to refictido ¢ pacifico que dispõe cada cidadão s sc isolar da massa de seus semelhantes c a se 
retirer à partc com sua família c seus amigos: de tal sorte que, tendo assim sido criada uma pe- 
quena socicdade para scu uso, cle abandona de bom grado a grande sociedade a si mesma. (...) 

O individualismo é de origem democrática c ameaça sc desenvolver à medida que as 
condições se igualem. 

Entre os povos aristocréticos, as famílias permanecem durante séculos no mesmo esta- 
do, e frequentemente no mesmo lugar. Isso torna, por assim dizer, todas as gerações contem- 
porêncas. Um homem conhece qusc todos os seus ancestrais c os respeita; acredita já aperce- 
er seus bisnetos c os ams. Cumpre de boa vontade seus deveres pera com uns e outros, ¢ the 
ecuntece frequentemente sacrificar seus prazercs pessoais a cascs que não existem mais ou não 
existem ainda. As instituições aristocráticas têm como cícito, ademais, ligar estreitamente cada 
homem a muitos de seus concidadãos. Sendo as classes muito distintas c imóveis no scio de um 
pre aristocrático, cada ums delas sx torna para aquele que dela faz parte uma espécie de pe- 
quena pátria, mais visivel c mais querida que a grande. Como, nas sociedades aristocráticas, to- 
ths cs cidadãos estão colocados em posto fixo, uns acima dos outros, disso ainda resulta que 
sada um sempre apercebe acima dele um homem cuja proteção Ihe é necessária c, abairo dele, 
deacobre um outro homem cujo concurso deve exigir. Os homens que vivem nos séculos aristo- 
rtálicos estão, então, quase ligados de uma mancira estreita a algums coms que cstá (ora deles, 
s frequentemente estão dispostos a se esquecer disso. É verdade que, nesses mesmos séculos, a 
noção geral do semelhante é obscura c que não sc sonha jamais cm sc devotar a cla para a cau- 
+a da humanidade, mas frequentemente sc sacrifica por certos homens. 

Nos séculos democráticos, 20 contrário, em que as deveres de cada indivíduo para com 
a espécie sho muito mais claros, o devotamento em relação a um homem se torna mais raro: o 
sho das afcições humanas ce destcmpcra c sc abre. Nos povos democráticos, novas familias 
teem sem cessar do nada, outras nck cacm scm cessar, c todas aquelas que ficam mudam de 
tare, a irama do tempo sc rompe a todo momento c o vestígio das gerações sc apaga. Esque- 
1€ wc facilmente 0$ que vos precederam, e nào sc tem nenhuma idéia daqueles que vos sc- 
quirão. Só os mais próximos intercssam. Chcgando cada classe a ec aproximar das outras c a 
oles «6 misturar, &cus membros sc tomam indiferentes e como que estrangeiros entre si, A aris- 
\urrens fizera de todos os cidadãos uma longa corrente que remontava do camponês ao rei; a 
demcracia quebra a corrente c separa cada um de seus clos... Aqueles não devem nada a nin- 
vé m, por assim dizer não esperam nada de ninguém: habituam-se a ec considerar sempre iso- 
ladamente, julgam de bos vontade que sua vida está completamente em suas mãos. Astim, a 
lomarra não apenas faz cada homem esquecer teus ancestrais, mas também esconde dele 
tous dencendentes c o separa de seus contemporáncas; cla o reconduz sem cestar a si mesmo € 
ameoce prendê-lo, finalmente, na solidão de ecu próprio coração. 


É fácil compreender por que citci longamente esse texto admirável. Ele 
responde com avanço, por um lado, à questão do individualismo levantada 
inn Max Weber. Opóc claramente o individualismo moderno c o particula- 
tmo tradicional, como duas percepções ao mesmo tempo opostas da du- 
tação, Ele cvoca de um lado um romantismo quc não desapareceu nos nos- 
um dias, mesmo nos círculos sociológicos, c, dc outro lado, para além da aris- 
tucracia ocidental, o sistema das castas c aua interdependência hicrarquizada. 
Não encontrei nada melhor para introdurir o leitor moderno nesse universo 
tão diferente do scu ao qual protendo arrastá-lo. Ainda virão outras passa- 
sema que completaráo o texto citado. 
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7. NECESSIDADE DA HIERARQUIA 


Há, entretanto, um ponto em que Tocqueville nos abandona. Não nos 
surpreende constatar que nossos contemporáncos, que valorizam a igualda- 
de, acham que a cla só podem opor a desigualdade. Mesmo entre os sociólo- 
gos c os filósofos, se a palavra “hicrarquia” é pronunciada, parece que isso se 
faz contra a vontade c aos sussurros, como sc cla correspondesse às desi- 
gualdades inevitáveis ou residuais das aptidões c das funções ou à cadcia dc 
comando que toda organização artificial de atividades múltiplas supõe: “hic- 
rarquia de poder”, por conseguinte. Entretanto, isso não é a hicrarquia pro- 
priamente dita, ncm a raiz mais profunda do que é assim chamado. Tocquc- 
vilic, em contraste, certamente tem o sentimento dc outra coisa, mas a socic- 
dade aristocrática, cuja lembrança guardava, cra suficiente para lhe permitir 
o csclarccimento desse sentimento. Os filósofos têm cm sua própria tradição 
um exemplo mais feliz, a República de Platão, mas cles parecem embaraga- 
dos com cla (cf. nota 2d). Do lado da sociologia, no mcio de tantas vulgari- 
dades sobre a “estratificação social”, constitui um mérito do sociólogo Tal- 
cott Parsons ter colocado cm plena luz a racionalidade universal da hicrar- 
quia (cu sublinho algumas palavras): 


A ação cstá orientada pare certos objetivos; cla implica também um processo de seleção 
quanto à determinação desses objetivos. Nesta perspectiva, todos os componentes ds ação c da 
Liluação na qual cla se desenvolve estão sujeitos a avaliacóes... A avaliação, por sua vez, quan- 
do tem como quadro sistemas sociais, produz duas consequências fundamentais. Primeiro, as 
unidades do sistema, quer $c trate de atos elementares ou de papéis, de coletividades ou de 
personalidades, devem ser submetidas pela naturcza das coisas a uma (al avalição... uma vez 
dado o processo de avaliação, é preciso que cle sirva para diferenciar estas ou aquelas entida- 
des numa ordem hierárquica... Quanto à segunda consequência, cla é conhecida c dela depende 
a csiabilidadc dos sistemas sociais; cla cnuncia que, sem uma integração dos critérios de ava- 
liação, as unidades constitutivas não formariam um “sistcma dc valores comum”. ...» existência 
de um tal sistema participa da mesma natureza da ação, tal como cla sc desenvolve nos siste- 
mas sociais (“Novo Esboço de uma Teoria da Extratificacdo", em Elementos para uma Sociolo- 
gia da Ação. pp. 256-257). 


Em outros termos, o homem não apenas pensa, cle age. Ele não tem só 
idéias, mas valores. Adotar um valor é hicrarquizar, c um certo consenso so- 
bre os valores, uma certa hicrarquia das idéias, das coisas c das pessoas é in- 
dispensável à vida social. Isso é completamente independente das desigual- 
dades naturais ou da repartição do poder. Sem dúvida, na maioria dos casos 
a hicrarquia se identificará de alguma mancira com o poder, mas o caso in- 
diano nos ensinará que não há nisso nenhuma necessidade. Ademais, é com- 
preensível c natural que a hicrarquia englobe os agentes sociais, as categorias 
sociais. Com relação a essas cxigências mais ou menos ncceasárias da vida 
social, o idcal igualitário - mesmo se cle for julgado superior é artificial. 
Ele representa uma cxigência humana auc corresponde. alem disan. À caen, 
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lha dc certos fins, uma negação voluntária num domínio restrito de um 
fenômeno universal. Não mais do que para Tocqueville, não se trata para nós 
dc colocar esse ideal em questão, mas haveria interesse em compreender até 
que ponto cle se opóc às tendências gerais das sociedades c, portanto, até 
que ponto nossa socicdadc é excepcional ¢ é delicada a realização do ideal 
igualitário. 

Voltar, após Tocqueville, à questão da realização da democracia é cer- 
lamente uma tarefa muito ncgligenciada c que se impóc, mas cssa não é nos- 
aa tarcfa aqui. Prctendcu-sc apenas marcar com clareza o ponto cm que o 
próprio Tocqueville deixa de nos guiar, c o mérito do sociólogo que o faz, 
graças à combinação do intclectualismo de Durkhcim (para reconhecer quc a 
ação é dominada pela representação) c do pragmatismo de Max Weber (pa- 
ta se colocar o problema não só da representação do mundo, mas também 
«da ação nesse mundo representado). Voltando ao nosso objetivo próprio, ve- 
remos que a negação moderna da hierarquia é o principal obstáculo que sc 
opòc à compreensão do sistema das castas. 


I 
HISTÓRIA DAS IDÉIAS 


11. DEFINIÇÃO. A PALAVRA “CASTA” 


Segundo o que já dissemos, não espanta que um sistema social centra- 
do na hicrarquia tenha dado lugar, da parte dos autores ocidentais modernos, 
à considerações mais diversas c mais curiosas. Trata-se aqui dc dar uma vis- 
ta d'olhos nessas atitudes modernas para delas tirar algum proveito. Segui- 
temos a de Bouglé", diremos que o sistema das castas divide o conjunto da 
sucicdade num grande número dc grupos hereditários distintos c ligados por 
trés caracteres: separação cm matéria dc casamento c dc contrato direto ou 
indireto (alimento); divisão do trabalho, tendo cada um desses grupos uma 
profissão tradicional ou tcórica, não podendo scus membros se afastar den- 
tro de certos limites; finalmente, hierarquia, que ordena os grupos cm po- 
ações relativamente superiores c inferiores umas às outras. Essa definição 
marca os principais caracteres aparentes do sistema, cla nos basta por en- 
quanto para a discussão da literatura. 

Para começar pela palavra que tem servido para designar o fato, “cas- 
tw" € de origem espanhola c portuguesa: “casta, propriamente qualquer coisa 
nio misturada, do latim castus, casto" - diz Littré (s. v.). A palavra parece 
tet aido utilizada no sentido de raça pelos espanhóis c ter sido aplicada à Ín- 
ilia pelos portugueses em meados do século XV!'*. Em inglés, obscrva-sc um 


Mà. (Cheatin lougié, Armas sur de Hépimo det (acter IM p 4 
Hib Segundo H A Home, Fac Peu, s » imb IHI pp 9/6 984, 9765) “(ihe word) wes wed by the ear- 
het Fstugume lievien in the umo of trico ot nva ime teias Aen annled in the lem Tadian 
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emprego (cast) no sentido de raça de homens em 1555, ¢ o sentido indiano 
aparece no começo do século XVII; a ortografia francesa, caste, não é cocon- 
trada antes de 1800. Em francês, Littré assinala que a palavra só entra para o 
Dicionário da Academia cm 1740 c não figura ncm cm Furctiérc ncm cm Ri- 
chelct. É empregada no sentido técnico pelo menos desde 1700", 

Em inglês como em francés, houve durante muito tempo uma falta de 
distinção cntre casta c tribo, c uma confusão com a divisão antiga da socic- 
dade indiana em quatro categorias. Assim, escreve Littré: “1. Cada uma das 
tribos nas quais a sociedade da Índia está dividida. Há quatro castas...”. O 
sentido derivado de “grupo exclusivo”, como na expressão “espírito de cas- 
ta”, aparece nas duas línguas (inglês atestado a partir de 1807, francês por 
exemplo cm Tocqueville: “sua marca distintiva € o nascimento” - por à opo- 
sição à “aristocracia”, que designa “os principais”)"*. 


12. PRINCIPAIS ATITUDES 


Uma história suficientemente completa da concepção ocidental das 
castas indianas exigiria uma obra intcira, mas é impossível fazer uma idéia 
das principais atitudes que liveram curso, c podc-sc dar aqui um breve resu- 
mo dela. Distinguem-se três períodos. O primeiro é caracterizado pela pre- 
dominância dc uma atitude explicativa: o sistema das castas surpreende, ou 
escandaliza, c sc procura, por conseguinte, explicar sua existência. No segun- 
do período, que se abre um pouco antes do século XX, a tendência cxplicati- 
va cstá sempre presente, mas o cuidado de descrição predomina. Finalmente, 
o período contemporánco, a partir de 1945, € caracicrizado pelos estudos in- 
tensivos cm campo pelos antropólogos sociais: a descrição sc esclarece, as 
considerações sociológicas dominam c tendem a substituir a pesquisa das 
origens'a, 


classes in coniradisiiaciios to lheir overtords”. O'Malicy (/adian Caste Customs, p. 1) cita am decreto 
do Sagrado Cometho dc Gos de 1567 (hierarquia, interdição de compartilhar o alimento ov a bebida 
de um inferior). cl. Hutton, Carte, p. 42: para mais detalhes, Yule e Barnell, Hobson Jobson, 1903, £ v. 
Derwin utiliza a palavra casta a propósito de insetos (Ketkar, History of Cane, voL |, p. 12, segundo 
o Dictionary on Historical Principles de Murray). 

Jic. Carta do Père Martia cen Legres édiflantes (Chois, 3e. 64., L VIII, Paris, 1835, p. 65). 

114. Tocqucvillic, L'Ancien Régime, t. 1. p. 147. 

La Não sc (aré equi uma historie das definições oferecidas pelos aciores As definições estão aM uralmeste 
relacionadas às atitudes que sc tenta extrair. Een rclagho com a icadência explicaliva, ¢ sobretodo ao 
primeiro periodo, as definições são freqicotemente incompirias, omitem um ou outro dos três caracie- 
res principals (c. Bought, pp. 4-6). A mesmas coisa acontece após Bougit, como verraos a propósito de 
‘em ponto particular (ver em |lution algumas definições ow descrições historicamente importamits, pp. 
42-44; ver também, para a escola da “cstraiificação social”, abaixo, Ap. A). Existe iacostestavcimestc 
um progresso no senlido de que se torna cada vez mais dificil e comientas com wma deflaicáo lacom- 
pieta: cf. obras gerais como: Kingsley Devis, The Population of India and Fakiren, 19%) (a canta é def. 
aida por acis caracteres) ow Talcoti Panom, The Snarare of Soria! Action, thee Pew, Oleacoe, 1940 
(excelente desesrolvimento cobre as casta e o biaduluno, reumimin Mas Wehe: is pp 332.543) Re- 
crstomssto, P ©. Raiisy drônia o sirma des costes como wm cintos d» enti abit ende: mia! (arano 
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Por enquanto, faremos uma pausa para nos determos na atitude expli- 
cativa. No período antigo, cm quc domina, cla sc apresenta sob as formas 
mais frustrantes e categóricas. É naturalmente a contradição entre a menta- 
lidade igualitária c uma ideologia hicrárquica ao extremo que leva à “expli- 
vação”. Mas a mentalidade aristocrática sobrevive de alguma mancira no intc- 
tlor da cra moderna, sobretudo no scu início - testemunha-o Tocqueville -, 
de onde uma tendência que considera que a casta é menos misteriosa ou cs- 
vandalosa c que sc acha mais bem preparada para a compreender, numa cer- 
1s medida pelo menos. Pode-se distinguir-sc três tipos de explicações. A ati- 
tude mais imediata diante de uma instituição social incompreensível é atri- 
bulr sua existência à vontade de alguns homens: é a explicação voluntarista 
ou artificialista’™. A atitude inversa consiste em tentar ligá-la a traços conhe- 
vidos da sociedade que nos é familiar; a casta resulta então de um desenvol- 
vimento extremo de certos traços, é a explicação pelo exceder o limite. A cs- 
vc tipo sc liga a atitude aristocrática, para quem a hierarquia não é um fato 
estranho, Finalmente, uma terceira atitude consiste em atribuir o fenômeno a 
um concurso mais ou menos único de circunstâncias ou de fatores, é a expli- 
cação histórica. Cada um desses tipos contém por sua vez uma grande varic- 
dade dc teorias, em relação com a situação histórica c as grandes linhas de 
desenvolvimento dos estudos indológicos c ctnológicos. 


13. EXPLICAÇÃO VOLUNTARISTA 


Essa tendência devia necessariamente ser muito forte no nosso caso, 
desde a origem c quase até nós, por duas razões. Primeiro, pensava-se, ainda 
no século XVIII, que todas as sociedades houvessem sido instituídas por an- 
ligas legisladores. Depois, o aspecto religioso é muito pronunciado no siste- 
ma das castas, c os sacerdotes, os Brámancs, neles gozam de uma situação 
privilegiada. Ora, para o anticlcricalismo da filosofia das luzes, a “supers- 
tição” € uma invenção dos sacerdotes, aos quais cla serve. O ponto de vista 
era aqui brilhantemente confirmado, c se explicava com um único golpe tan- 
to o recurso ao irracional - pelo engano - quanto a forma consciente, ou ir- 
sacional, da doutrina indígena - enquanto construção deliberada. 

Fiquemos com dois exemplos, ambos muito particulares, dessa tendén- 
tia © abbé Dubois deixou a França antes do final do século XVIII e se mos- 
tra bastante voltairiano cm face da religião pagã. Mas, ancestral de etnólo- 


miam, esaia, clasificados seguado uma ordem) que lem os seguintes caracteres particulares: 
V on grupos são fechados. 2 sem imer tolachm não organizadas sobre o princípio de “tome de 
papia”, 3 cooperam e não (arem coecorrtexte ("Chusd Sariai Stratification ia ladia”, Archives Ear. 
do Sar., 1V-1, 1963, (pp. 107-124] p 121) 

V. Vaan lipo é diiinguido por liest (Casto System. 10%. pp 11 12) como aqueie em que a costa é so 
mnao tempo da mah ela anliguhlets » “ihe sitio tal ebat of the Nrahmanical prieutiy order”. 
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gos, viveu durante longos anos no meio da população da Índia do Sul (Myso- 
re), esforçando-se por compreender essa socicdade c sua religião, delas dci- 
xando uma excelente descrição. Concluiu que, fossem quais fossem os inco- 
venientes da “divisão das castas”, suas vantagens os superavam, ela constitui 
“a obra-prima da legislação indiana”. Com efeito, segundo o abbé Dubois, 
esse povo abandonado a si mesmo tenderia à barbárie c 


Semelhante instituição era talvez o único meio que a prudência mais clarividente pôde 
inventar para manter a civilização num povo como os indianos. 


Sempre numa linguagem artificialista, o abbé Dubois nota, desde o inf- 
cio dc scu livro, um traço fundamental do sistema: a especialização das tare- 
fas está orientada para as necessidades de todos: 


Eles (os legisladores indianos) partiram desse princípio, comum a todos as antigos lcgis- 
ladores, de que não é permitido a ninguém scr inútil ao Estado! d, 


O suplemento de 1824 da Enciclopédia Britânica contém um verbete 
“Caste”, escrito por James Mill. Lembremos a importância do personagem, 
tal como cla resulta, além da educação de seu filho, da aproximação de três 
planos: a constituição definitiva do utilitarismo, a definição da política da 
East India Company no período cssencial dito “liberal” c, finalmente, a for- 
mação intelectual dos indianos instruídos à inglesa durante todo o século 
XIX c além'™, Ora, o verbete de James Mill divide-se mais ou menos cm três 
partes consagradas respectivamente ao organismo presumido do sistema, à 
sua descrição c à sua crítica. A instituição é dada como amplamente difundi- 
da na Antiguidade (Egito, Grécia, Irã). Ela sc liga ao mesmo tempo à histó- 
ria da divisão do trabalho c a uma intervenção consciente: a passagem da vi- 
da pastoral à vida agrícola acarreta um desenvolvimento decisivo da divisão 
do trabalho; além disso, nessa época longínqua, um inovador - um lcgisla- 
dor, cm suma - atribui à vontade divina a organização nova; os sacerdotes 
são colocados no cume, porque a superstição € então pujante, e se institui a 
hereditaricdade para cvitar o risco - na verdade imaginário - de um desa- 
parccimento da divisão do trabalho. 

Vê-se que, em contraste com o abbé Dubois, o legislador tem aqui um 
papel residual: a divisão do trabalho sc produz a partir de si mesma Chega- 


Ve. Abb J. Dubois, Mocs, Instinaions et Cérémonies des paspies de l'Inde, Paria, 1825 (a primeira edição 
ingicas date de 1817). Citagbex: |, 21. 23, 24. Comparas J, 45, 125. 135 (cm que se diz que a lestituicto 
degenerou após sua origem, idéia tradicional tasto aa {adie quanto mo Ocidraie) e 387 (a veneração 


eapécte. 
13b. O anigo está aminado "P. P.", mas o ssior está identificado (I, XXXVIII) e é amplamente conhecido. 
Para sew papel, cf. Elie Ilalevy, Le Farmatian du Radicalime philosophique. vol 11, Vric Stolum, The 
Ucittaríans and india. Na seqiéncia, autores lagieam amiaaleram com hoyata ia 6 olé mengo deplo- 
rarum, a infletacts amrida cobre as joveus gerações de Indisarm pola Hiobuy «f Arah Indio do MUNI 
(1 ed, IRL? visão mulo crmelhanio des conten | rm ihe mh 
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w, assim, a uma dualidade, que iremos encontrar sob formas vizinhas c da 
qual se pode dizer, num aspecto mais geral, que ainda não saímos: aspectos 
técnicos c econômicos de um lado, aspectos religiosos de outro, ainda devem 
ser rcconciliados para o sociólogo contemporánco. 


14. A CASTA COMO FORMA LIMITE 
DE INSTITUIÇÕES CONHECIDAS 


Não se deixou, desde o século XVII, aqui ou ali, de perguntar se a casta 
cra cm sua essência religiosa ou simplesmente “social”. Vamos nos contentar 
tom três marcos. A questão foi durante muito tempo vital para os missioná- 
tios católicos. Tamanha abjccáo sc ligava, para as castas altas, ao modo de 
vida dos Portugueses, que ocorreu a alguns jesuítas negar toda solidariedade 
para com cles c com os missionários que se ocupavam das castas baixas c 
também adotar costumes hindus. Eles podcriam, assim, converter pessoas de 
canta alla, c os outros as seguiriam. Dc Nobili, um Italiano de origem nobre, 
ativo cm Madura na primeira metade do século XVII, obteve assim a consi- 
deração dos Hindus mais inclinados à espiritualidade c registrou êxitos. Os 
tutólicos acusaram-no de sacrificar à superstição c de ser inficl à verdadeira 
religião. Ele respondia que a casta representava apenas uma forma extrema 
das distinções de posição e de estado bem conhecidas no Ocidente c cra ape- 
nas, cm consequência, no essencial, um processo social c não religioso, que 
para cle não era necessário mostrar-se mais rigoroso com os hábitos dos 
pagãos do que os primeiros apóstolos do Cristo, não lhe cumprindo como 
papel reformular os costumes, mas abrir as almas à revelação. O papa 
Uregório XV deu-lhe ganho de causa no detalhe, senão no essencial, numa 
bula de 1624. Mas sabe-se que mais tarde a política audaciosa dos jesuítas, 
tanto na China quanto na Índia, foi condenada por Roma (é a famosa 
Questão dos Ritos)'“, 

No fim do século XIX, o sanscritista Max Miller fez a mesma pergun- 
(a, com fins semelhantes mas com um sentido diferente. Sc a casta € de natu- 
teva religiosa, o governo inglés da Índia, que tem por princípio não intervir 
nemes assuntos além do que interessa imediatamente à ordem civil, estava 
inclinado a respcitá-la. Se, ao contrário, cla não o €, nada sc opóc a uma polí- 
lica mais audaciosa, na medida cm quc fosse julgada justa c prudente. Ora, 
contrariamente ao que os Hindus imaginam com frequência, a casta não tem 
lugar no Veda, que contém toda a revelação dos Hindus. Scguc-sc que o go- 
vurno c os missionários podem usá-la livremente com a casta'*. Como de 


tás Vase algum detalhes o algumas fonisa, vos alianis § 10) e aola (2e. 

Mb. Witedetch Mas Müller, Chips from a Corman Werkshnp, 1867, vol 11, pp 297-356, priacipalncuic 
pp SOL © os, 208, 218, 944.230. Folia Murcer h, om é ursos, 1 ompposes Origin (1887), oferere ves posto 
de vista minsionário prirerolmento basiesie ihivadbb: Mofoma os aguemralos de Mar Milter, deere- 
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Nobili antes dele, Max Müller, cuja tcoria sobre a origem da casta é comple- 
xa, admite que sc trata no essencial de uma forma particular das distinções 
relativas ao nascimento, à situação social c à instrução, conhecidas por todas 
as sociedades. A diferença com a Europa consiste na justificação religiosa 
que se acrescentou às regras sociais para o maior bencficio dos Brámancs. 
Um pouco como o abbé Dubois, Max Müller pensa que a instituição está sem 
dúvida bem adaptada às circunstâncias ¢ que, “se cla fosse destruída de re- 
pente, disso resultaria (provavelmente) mais mal do que bem”. 

Terceiro termo de nossa breve sondagem: nos nossos dias os Hindus 
declaram com frequência aos Ocidentais qua a casta é um processo social 
c não religioso. Está claro que a motivação é aqui completamente diferente 
das precedentes: trata-se, em primeiro lugar, de justificar de algum modo as 
instituições de um ponto de vista ocidental, ponto de vista que o Hindu ins- 
truído aceita com muita frequência. 

No século XX, a idéia de de Nobili e de Max Müller € encontrada com 
muita exatidão no sociólogo Max Weber, para quem a casta é uma espécie 
particular de grupo de estatuto ou estado (alemão Stand, inglês status group) 
no sentido dos três estados do Antigo Regime na França. Semelhante, ainda 
que mais vaga, é a noção muito difundida segundo a qual a casta seria um ca- 
so-limite da classe social no sentido moderno do termo. Assim, para o an- 
tropólogo amcricano Krocber, a casta scria uma classe que toma consciência 
de si como distinta ¢ se fecha sobre si mesma. Dois pontos devem ser obscr- 
vados: na medida cm que a classe social € definida por caracteres cconómi- 
cos, confunde-se aqui agrupamento cconômico c grupo de estatuto; ademais, 
a consciência é reduzida a um cpifenômeno, o que permite a promoção do 
desembaraço das justificações religiosas da casta tão facilmente quanto o fa- 
zia Max Müller. É a teoria dita da “estratificação social”, que confunde todas 
as distinções sociais marcadas pela desigualdade, e é nesse sentido sociocên- 
trica!*, 

Um outro ponto dc contato entre a sociedade das castas c a sociedade 
moderna que se presta ao estabelecimento de uma continuidade é o aspecto 
da divisão do trabalho ou da especialização profissional, tanto mais acessível 
ao Ocidental, que a pode tomar, em parte, como oriunda da religião. Ainda 
hoje, muitos modernos são seduzidos pela idéia de considerar a casta como 
um desenvolvimento cspecial da corporação de trabalho. Nesse sentido, a úl- 
lima teoria sistemática datada é a de Nesficld (1885), que tinha o mérito de 
fornecer uma explicação da hicrarquia. Segundo Nesficld, a ordem hicrárqui- 


vole o ataque contra a casia c crige que o governo a ignore quanto à ideuiificação des prmom € ace 
recrmecamentos Antes, B. A [rving, numa obra amiúde muito arguta (Theory and Practice of Came. 
1853), tomara para 1i o ponio de visis de de Nobili c de um mimionário protsslamo, Sctrrartr. s conta é 
exuencialmeste uma questão social, s iaflebacia cristá e modificará, as diiiações de posição são mtis- 
rais e mrcrvadrias (pp. 4, 119 em). 
CL também Etsy: on Caste, 1851, encrios por mimicaárim 
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«a corresponde inversamente à ordem dc aparecimento das especialidades 
correspondentes, sendo as profissões mais antigas as mais baixas, hipótese 
que infelizmente não corresponde cm quase nada aos dados. Assim, os sa- 
«crdotes seriam os últimos a aparecer? Não, mas eles teriam estabelecido 
tardiamente sua supremacia. Malgrado sua vontade de considerar a casta 
como um fato puramente profano, Nesficld apela de fato às funções cerimo- 
ninis. Assim, os pescadores são superiores aos caçadores porque as castas 
supcriores têm necessidade de carregadores de água, que são mais ou menos 
idênticos aos pescadores. Além disso, a dificuldade de uma teoria como essa 
reside na explicação da cndogamia. Como corporação de trabalho viria a in- 
terditar todo o casamento com alguém externo a cla? Segundo Nesficld, a 
endogamia teria sido introduzida pelos sacerdotes, os Brámancs, para scu 
bencfício. Antes agrupamento profissional, os Brâmanes teriam sido os pri- 
inciros a sc transformar cm casta, c O processo se teria gencralizado por imi- 
tação, Introduz-se, então, apesar de tudo, a religião, e nos aproximamos do 
voluntarismo: “em todas as castas prevaleceu um duplo teste de precedência, 
industrial c bramânica”. Pergunta-se se essa solução cclética, com a im- 
jortáncia que dá à imitação , não é o resultado da colaboração de Nesficld 
com scu assistente indígena Ambika Prasad'^. 

Observe-se que, em todos esses casos em que a casta é tomada como 
forma extrema de alguma coisa que existe no Ocidente, o aspecto religioso 
do sistema é considerado como secundário. Não podcria scr de outra manci- 
ta, pois é esse o aspecto que, mais bem conhecido, introduziria uma descon- 
tinuidadc. Ali onde a descontinuidade aparece faz-sc apelo ao artificialismo 
(Nesficld). 

Podc-sc ligar às anteriores uma tcoria mais recente c muito diferente, 
bem desenvolvida por Hutton. A casta não é aproximada a inslituições oci- 
«dentais mais ou menos modernas, mas a instituições de povos ditos primiti- 
vo» ou de sociedades mais simples, c sc reconhece mclhor a importância do 
mpecto religioso. Em compensação, como os precedentes, esse autor atomi- 
sa: cxtrai do sistema uma longa lista de “fatores” que são, por um lado, tra- 
qua conhecidos ou supostos das sociedades simples, c vê o sistema como rc- 
sultado de sua reunião mais ou menos fortuita. Onde tínhamos o limite de 


Ihh Joha C. Neufield, Brief View of the Caste System of the N. W. Provinces and Oudh, 1885. Sobre a intro- 
«lw Ao da eadogumia, ver pp. 89. 99. 116. CL a discumaho por Bougit, Essais, pp. 39.51. Em sus dualida- 
de. a teoria de Nafield se jusis à de James Mill acima Também segundo Ibbetson (Cetus Report, 
Punjab. 1883, $ 334 c is). a profimão é a base primeira do sisicma c a dominação dos sacerdotes o fator 
dex tivo “the dominance of oec special orcupalion gave abnormal importance to all ditinctloes of oc- 
cupation™ ($ 335). Além de evisiitux o, eatre os Ikâmanes, da função sacerdotal pcio nascimento œ- 
wo critério de pertiadacia, besos observe ums dupla difereaciação posterior. por um lado politica 
(dadiagho saire dominante è ijtim - Ibiwisa asuacia aqui um desenvolvimento recente, ver Cap. 
VII), por outro “artificial” (critérica de puresa etc ) Dincuaóes em Sarat Chandra Roy, “Cote, Race 
«ni Keligion”, e K P. Chattopadirrey, "History of indica Social Organisation”. Alada recesicaente ie 
bb ~The material meus of ihe society af a costas stags of ts derelopmral Ind (o the emergrace of ibe 
walitution, while ii was elsbilized Uy the bisriigh el hasis of mx isty prevailing ei thai Lime" (Ramirishna 
Mubhetive. Dreamics n. 79) 
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uma instituição, temos agora uma combinação de traços distintos, combi- 
nação que é da alçada do acaso histórico c aproxima essa teoria daquelas que 
seguem“, 


15. AS EXPLICAÇÕES “HISTÓRICAS” 


Todas as explicações aqui se referem mais ou menos explicitamente a 
acontecimentos do passado, atestados ou supostos, mas clas pertencem a gê- 
neros muito diferentes. Distingucm-sc três tipos: a teoria indo-curopéia ou 
dravídica, a teoria racial c, finalmente, a teoria difusionista. 

Sabe-se que, no século XIX, o interesse erudito pela Índia começou por 
sua aplicação ao aspecto indo-curopeu c ao período mais antigo da história 
da Índia, o período que acompanhava c seguia a entrada na Índia dc uma 
população de língua indo-curopéia conhecida através de scus textos religio- 
sos, os Vedas c os textos a cles aparentados. Scria, portanto, natural que 
houvesse uma teoria indo-curopéia das castas, c Scnart a forneceu cm 1896. 
A data é relativamente tardia, dado que o interesse maior sc deslocara então 
para os períodos mais recentes c a Índia já deixara de ser vista como pura- 
mente indo-curopéia. Por outro lado, a tentativa de Senart pertence ao sécu- 
lo XX, no sentido de que parte de uma descrição precisa do estado contem- 
porânco para remontar cm scguida ao passado, c abrc discussões ainda cm 
curso. Não é menos verdade que, preocupado cm explicar sobretudo o exclu- 
sivismo da casta, cle vê scu protótipo num agrupamento de parentesco indo- 
curopeu correspondente à gens romana. 

A teoria racial da casta é a que certamente se difundiu em data muito 
recente. Há muitas razões para isso. Do lado indológico, existiu a tendência 
de ligar toda a cultura da Índia pós-védica à mistura da cultura dos invasores 
indo-curopeus com a das populações autóctones. Ora, a tcoria racial amarra 
a instituição das castas ao encontro de duas populações: os invasores teriam 
procurado preservar a purcza dc scu sanguc pela criação dc grupos fechados 
- notem ainda o voluntarismo - ou por um mecanismo mais refinado mas 
equivalente. A explicação parece quase imediata para a mentalidade moder- 
na, para a qual o que corresponde à noção de casta é precisamente a de raça, 
por maior que scja cm verdade a diferença!?. De tal modo que sc argumenta 
por analogia com as situações modernas consideradas semelhantes (Brancos 
c Negros nos Estados Unidos ou na África do Sul). Temos aqui, entáo, ainda, 
o beneficio de uma continuidade aparente com fenômenos modernos. A teo- 
ria, que possuía a vantagem da colaboração da antropologia física, foi siste- 


14e. J. IL Hutton, Caste in india, pp. 164-165. 

15a Limite Senan, Lez Cases dans finde, irs Faux es de Systéme, LED, dirumáo em legi. op cit Para m 
teorias da orígri pró-ária ow drevidire das castas, ci Hatin, Casto. pp iS) o u 
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matizada por Risley, que pretendeu encontrar uma correlação simples entre 
a ordem das castas c o índice nasal dos sujeitos a clas pertencentes. Foi dis- 
cutida c modificada até nos nossos dias. Observemos apenas que, sejam quais 
forem suas origens, na medida em que cada casta constitui um isolado demo- 
gráfico mais ou menos perfcito, é natural que os caracteres físicos médios de 
mus membros difiram dos dc uma outra casta'*, 


Mencionaremos, só para lembrar um terceiro tipo de explicação, quc 
provém de uma forma de história cultural que se constituiu em moda na ct- 
nologia, o difusionismo. Sc clc não forneceu propriamente uma explicação, 
que consistiria em restabelecer a história do fenómeno a partir de uma ori- 
gem única segundo sua distribuição geográfica, Hocart, a quem devemos 
muito, ademais, para a compreensão da casta, às vezes parece subentender 
uma explicação semclhante nas aproximações frequentemente temcrárias 
que propõe com outras civilizações". 


16. EXPLICAÇÕES COMPÓSITAS 


Obscrvamos de passagem algumas combinações cntrc os diversos tipos 
de explicações. Há muitas mais. Assim, segundo Max Miller, em primeiro 
lugar se teriam oposto duas raças, depois os sacerdotes c a nobreza enquanto 
distintos das pessoas comuns (c teríamos assim os quatro estados ou vama 
clássicos, cf. Cap. 3), finalmente as pessoas comuns sc teriam distinguido sc- 
gundo a profissáo!*. A idéia de combinar as cxplicações deveria sc impor na- 
turalmente, pois cada uma delas só dá conta de um aspecto do sistema: seja a 
divisão do trabalho, seja o caráter hereditário ¢ a scparação decisiva entre 
grupos diferentes, seja a hicrarquia, seja, muito mais raramente, a tonalidade 
religiosa. Todas tentam, cm suma, fazer o todo provir da partc. Além disso, 
todas as (corias que passamos cm revista, salvo a tcoria artificialista c a dc 
Hutton, tentam compreender a casta de algum modo imediato, a partir dc 
nossa própria civilização. Sem dúvida, não cxiste, no fundo, outro ponto dc 
partida, mesmo que sc passe pela intermediação das sociedades ditas primiti- 
vas, mas a diferença tão decisiva que se percebe, c quc escandaliza o homem 
moderno, exige, para scr compreendida, uma tentativa ao mesmo tempo 
man laboriosa c mais radical. 


1% Pose uma bibliografia, ver Georgre Olivier, Anthropologie des Tamouls, 1961. A teoria de Risley está 
pMimriamenis formulada em Tribes and (asses of Bengal, Eshnographica! Glossary, 1991 (p. XXXIV). 
depots em People of ladia (p. 173). «f lukion, Case, pp 118-119. e Olivier, p. 30. Entre os autorea que 
ivem «uà essa icoria mab ov mema amnlifuáia Cburye, Caste and Race, 1931, Cap. Ve p. 143; D. N. 
Majvndar, Rares and Culmewt (pp 180 484, 191 o 08, 108) 
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17. O PERÍODO 1900-1945 


Ao mesmo tempo em quc se sucediam os tipos de explicação preceden- 
tes, a primcira metade do século XX é caracterizada por um progresso do 
ponto de vista da comparação, da compreensão c da análise c por um reco- 
nhecimento melhor do lugar da religião. Ghuryc, Hutton, Hocart, todos os 
três com variados graus de experiência da sociedade das castas, tornam a 
comparação mais precisa'”. Todo o esforço de Hocart visa permanecer fiel 
ao ponto de vista indígena c a restituir a cle sua própria lógica interna. Ele 
não sc proíbc cspecular, mas a partir dc uma descrição melhorada quc reco- 
nhccc o lugar próprio da rcligiáo!*. Bouglé, desde o começo do século, anali- 
sa o sistema através da literatura c, com relação às tcorias parciais que discu- 
te, insiste na presença c na união de trés caracteres (hicrarquia, separação, 
interdependência). Ele está, também, tentado a ligar cada um deles a uma 
causa diferente, mas finalmente os funde na oposição do puro c do impuro, c 
€ daí quc partiremos. Por fim, Max Weber, além das contribuições em socio- 
logia geral (distinção entre classe econômica ¢ grupo de estatuto, naturcza da 
divisão do trabalho), realiza, no vasto afresco da religião comparada, a com- 
paração mais rica c mais refinada entre o universo ocidental c o universo 
hindu. Milagre de empatia c de imaginação sociológica, em sc tratando de 
um trabalho de segunda mão cujo ponto central é tomado dc cmpréstimo aos 
desenvolvimentos curopcus!*. 

Entre os traços do sistema das castas, esses autorcs tendem a acentuar 
especialmente a scparação (cxccto Hocart, que, ao contrário, a negligencia 
um pouco). Bouglé, por cxemplo, supõe uma “repulsa” que afastaria auto- 
maticamente as castas uma da outra!*, No fim das contas, mesmo quando a 
intenção é tratar a casta como parte de um conjunto, a tendência de tomar 
cada casta como uma pequena sociedade auto-suficiente não foi completa- 
mente ultrapassada, € nós a veremos no período seguinte. 


18. APÓS 1945 


O período contemporánco, após a última guerra, é caracterizado pelo 
predomínio do estudo direto, da observação de grupos restritos por antropó- 


17a. Ghurye, Caste and Rare eic; Nation, Caste in Índio; Ioar, Les Castes. 
17b. É dificil fazer justiça a llocan com poucas palsvma Além da preocupação das origens com uma sus- 
peita de difusionismo, há ocie algo de compersthmo lado-curopeu estrito, e ele baraicia alguns traços 
(codogamis) cm benefício de sua comparação. Apesar de tudo, devemos mais a Ifocart do que tudo o 
podemos reprovas aeie. Ele detecia pelo menos dois postas fundamentais que a fidelidade so 


recebe sua expressão adequada Ver o etualo critico em Contriburioss, ||. Volam à | focar sobre. 
tudo mo Cap. ?. 

17c. Max Weber, Iinduivras und Buaddhicmas. 1920, vore cime e casia, vos aqui mesmo Ap A, sobre a di- 
visão do trabalho. anta Me 
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logos profissionais. Ele € rico c diverso, mesmo que não tenha produzido 
ainda nada de comparável a Bouglé ou a Max Weber. Os trabalhos são de 
amplitude c de importância variáveis, raramente têm como objcto o sistema 
das castas cm si mesmo, mais frequentemente um de seus aspectos ou um 
aspecto conexo da sociedade. A descrição c a consideração sociológica gc- 
ralmente substituem a especulação sobre as origens. Além da diversidade dos 
trabalhos c das tendências, pode-se isolar um certo consenso para alguns 
pontos. Perccbeu-se muito rapidamente que nào sc devia superestimar a 
categoria de “aldeia”, c a velha noção da “comunidade dc aldeia” auto-su- 
ficiente foi criticada. Insistiu-se muito no fato de que cada sistema dc cas- 
las concreto correspondia provavelmente, no passado, ao território de uma 
unidade política restrita, o “pequeno rcino” (little kingdom). Como sc verá 
(Cap. 7), a idéia não cra desconhecida, mas adquiriu nesse período um relevo 
todo novo. Dois conceitos propostos pelo Prof. Srinivas foram amplamente 
utilizados. São os de “casta dominante”, entenda-sc a casta que domina a al- 
dcia porque é proprictária da terra, c o de “sanscritização”, que designa a 
tendência de os inferiores imitarem os Brámancs na cspcrança de melhorar 
mu cstatuto. 

Os fenômenos modernos, “mudanças sociais” c fatos políticos, são cs- 
tudados com predileção. Após um longo período dc prefcrência pelas mu- 
danças, cssa preocupação parece chegar hoje à necessidade de uma compa- 
ração mais precisa entre a Índia c o Ocidente (Cap. 11). Afastou-se com 
frequência, nesse período, da literatura antiga, até mesmo sc protestou às ve- 
ves contra a propensão dos antecessores dc utilizar os velhos textos sânscri- 
tos™, Sem dúvida, isso não deve ser feito sem discernimento, mas tende-se a 
cXagerar ao mesmo tempo a contribuição adquirida apenas pela observação 
directa c a distância entre o que cla revela c o que nos dizem as fontes antigas. 

Finalmente, sc progresso houve na consideração detalhada dos diversos 
mpcctos do sistema, os obstáculos ainda existem. Assim, no que concernc à 
hicrarquia (Cap. 3), ¢ sem contar as monografias, Stevenson configura um 
progresso sobre Blunt, c McKim Marriott, um progresso sobre Stevenson! 
tas ao mesmo tempo persiste a incompreensão da hicrarquia como tal. Já sc 
aminalou a voga geral, ncssc período, da teoria da “cstralificação social”. 
Sem dúvida cla representa um progresso na medida em que insiste nas dife- 
tengas de posição, mas bloqucia também toda compreensão da hicrarquia 
(Ap. A) c, ao mesmo tempo, tende a rejeitar para fora da casta seus outros 
mpectos (divisão do trabalho ctc.). Do mesmo modo que anteriormente se 
havia com frequência reduzido o aspecto religioso do sistema a um cpifenô- 
meno, também aqui sc nota pelo menos uma tentativa, da parte dos antropó- 


ita C( particularmente MN Jataieta, “Verne emi Casto", em (aue in Modern India, pp. 63-69, € Cane. a 
Irend Report, pp 187-18 

lee UA DD Muat, Caste System. 191] (case dete th los hastondo cukladona ignore a hierarquia ao aivel dos 
princípio), JI N C Meromera Malus T'valusiien 1954 Ma Kien Martial, “Attributional and lale- 
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logos, de reduzir a hierarquia às relações de poder (K. Gough)'*. O cstudo 
do sistema de divisão de trabalho na aldcia mostra também uma incapacida- 
de de estabelecer a hicrarquia em seu verdadeiro plano. Um pionciro, Wiser, 
descrevcu-a cm detalhes com relação a uma aldcia do Norte, cm 1931, mas, 
contra toda evidência, pretendeu ver af uma “reciprocidade” no fundo igua- 
litária. Mais recentemente, num trabalho de segunda mão, Beidelman o criti- 
ca com justiça cm relação a esse ponto, mas, por sua vcz, sc vê a desigualda- 
de, é para confundi-la com a “exploração”. Um c outro falharam, não consc- 
guiram vcr que o sistema asscgura a cada um sua subsistência proporcional- 
mente ao seu estatuto (Cap. 4). 

Finalmente, a recusa de se colocar, do ponto de vista do conjunto c da 
insistência, num universo estrutural, dc pesquisar a casta como “grupo real”, 
como substância ou indivíduo, perpetuam-se cm alguns autores. Logo verc- 
mos o problema se apresentar por inteiro cm Hutton. Recentemente, num 
artigo da Enciclopédia Britânica, Stevenson propôs para o problema de Hut- 
ton uma solução refinada que consiste cm considerar a “casta” como um 
atributo mais ou menos indcfinfvel de alguns grupos, devendo então ser colo- 
cada cm segundo plano™, Mais claramente ainda, para a Sra. Karvé, o grupo 
real é o grupo quc cntrou no sistema numa determinada época c scria reco- 
nhecível por seus costumes c pelos caracteres físicos de seus membros. Como 
cssc grupo é de ordem da subcasta, a casta, embora identificada por seu no- 
mc na socicdadc indiana, está reduzida a scr qualificada dc cluster, buquê ou 
pacote de “castas” (de subcastas na terminologia comum)'™. O sistema é to- 
mado como uma simples coleção dc “blocos” cujo arranjo sc deixa dc lado. 
Eis af um caso extremo c excepcional. Mais caractcrísticos do período cm 
seu conjunto é o fato de quc a observação direta não póc fim às visões oci- 
dentais, atomistas, materialistas, bchavioristas, que conduzem, por cxemplo, 
à confusão cntre casta c racismo. Pode-se esperar aqui um progresso, pois o 
período de pesquisa intensiva sc abriu há pouco tempo c ainda não produziu 
todos os frutos. 

No conjunto, vê-se que o incvitável sociocentrismo do primeiro período 
se {cz sentir no segundo c ainda não está ausente do terceiro. Deve-se ter 
percebido que suas principais manifestações são: a redução do religioso ao 
não-religioso; a tendência de tomar a parte pelo todo, seja a casta no lugar 
do sistema, seja um aspecto (separação ou divisão do trabalho) no lugar do 
conjunto dos aspectos; finalmente, ¢ sobretudo cm nossa época, a subesti- 


18c K Gough (1959), -Criteria of Caste Ranking” em McKim Marriott, Caste Ranking, sho estudados de- 
(crminanics de fato como (tores do deirnrotnmento do principio hierárquico (ver $ 36 o. cm geral, 


Cap. 3). 

led IL N. C. Sievemos. verbete. “Cante” na Encyeiopardia Britannica, ed 1961 (o já em “Sisiw Pvalua- 
tica"). Para aac autor, a canta nio é am grupo reel, a ania é, em comsequincia, corectertzadas por um 
certo astanjo dos grapos koldim asalá icasenic pein sociólogo 9 combiotmin como real: grupo 
emdógamo, grupo de comemalidade etc. Diso raula ema descrição complicate em que a Gains é 
sja otada das categorias ladiga aan para as de cinerrades: sem pialat vane 
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mação, a não-consideração, a redução da hicrarquia ou a incapacidade de a 
compreender. Como sc teria podido prever a partir do contrastc cntrc nossas 
concepções c aquelas dc que sc trata aqui, c como se verá melhor na conti- 
nuação, cla 6 a pedra de toque, o obstáculo maior que se opóc à comprc- 
cnsdo do sistema de castas!tt, 


VM Seria intorumanto panquaat so 0 dincunhesimenio de bieranquia varía argundo a pritinfacia do prequi- 
tahoe, coqueçrado a os ladieans mais fnriimenio. quw sasampio, do que os Americanos. Eaire cx autore 
veveaim, tabros caja Frami | iiu quom mah tonho evaluado a hlerarquia em costrado com a Chias 
e um llatados nidos (hm. (ast aml 6 uh c i an 
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DO SISTEMA À ESTRUTURA 
O PURO E O IMPURO 


Vimos que corremos o perigo de projetar nossos próprios preconceitos 
no fenômeno que estudamos c que nos falta um método fundamentado em 
nossa relação com cle. Num sentido, é o método da antropologia social cm 
geral que está cm jogo, mas essa discussão preliminar será reduzida ao mí- 
nimo em vista de nosso objetivo particular. Dondc as três primeiras seções 
deste capítulo precederem o enunciado do princípio ideológico do sistema: a 
oposição do puro c do impuro. 


21. ELEMENTO E SISTEMA 


Quantas castas existem na Índia? É possível enumerar algumas das cas- 
tas principais, é possível dar-lhes nomes? Perguntas semelhantes a essas sem 
dúvida ocorrem ao espírito do leitor. Não tentaremos aqui responder a clas, 
porque em grande medida clas não têm sentido, como sc perceberá cada vez 
tem mais clareza no que segue. Procuraremos com brevidade fazer ver por 
wc a situação se apresenta desse modo. Ver-se-4 que cada sistema de castas 
concreto estava mais ou menos limitado a uma árca geográfica determinada. 
Imaginemos, então, a Índia, para almplificar, como composta de um número 
Indefinido de pequenas circunscrições torritoriais c tantos outros sistemas dc 
vastas concretos, «endo o casamento impomível fora delas. Para se ter o nú- 
mero boe de casus na (niis, acta méri multiplicar o número de castas 
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crições? Ou será preciso levar em consideração as similitudes de uma cir- 
cunscrição com outra c, porque cxistem Brámancs por toda parte por causa 
da hicrarquia, dizer que existe uma “casta” dc Brámancs? Isso seria ignorar 
a extrema compartimentação interna dessa categoria (pois é uma categoria 
- vama - c não uma casta). O mesmo ocorre com os Intocáveis, no baixo da 
escala, que sc agrupam em várias castas, mesmo numa única circunscrição. 
Encontram-se barbciros por toda parte, mas, scm falar dc sua compartimen- 
tação interna, o estatuto hicrárquico do barbeiro não é o mesmo no Norte c 
no Sul. 


Na prática, para denominar as castas, basta vê-las de fora: numa dada 
árca lingüística há um númcro elevado, mas não indefinido, de nomes de cas- 
tas. Podc-sc aumentá-los, mas, ao fazê-lo, scrá negligenciado um aspecto im- 
portante do fenômeno: vista de dentro, a categoria que corresponde a um 
desses nomes sc subdivide pelo menos uma vez, c amiúde muitas vezes, c 
€ só no interior de uma dessas subdivisões que, por exemplo, sc casa. De fa- 
to, essa subdivisão não tem fim: sem sc sair do lugar, o que à distancia pare- 
cia unido aparcce agora compartimentado. Dito isso, um quadro regional das 
castas vistas de fora não deixa de ter sentido, pois é mais ou menos assim que 
^ sistema aparece aos olhos dos que ncle vivem, do ponto de vista das rc- 
lacócs entre castas diferentes (nota 21c). Darcmos exemplos, aqui mesmo, da 
articulação cm castas da população dc uma aldcia. 

A casta, unificada do exterior, é dividida do interior. Mais geralmente, 
uma casta particular é um grupo complexo, um encaixe, se se quiser, de gru- 
pos de diversas ordens ou níveis, onde as funções diferentes (profissão, endo- 
gamia ctc.) sc ligam cm níveis diferentes. Finalmente, muito mais quc um 
“grupo” no sentido comum, a casta é um estado de espírito, um estado de 
espírito que se traduz pela emergência, cm diversas siluações, dc grupos de 
diversas ordens a que sc dá gcralmcate o nome de “castas”. Eis por que não 
se deve ver o conjunto a partir da noção do "elemento", segundo a qual se 
conheccriam pelo nome c pela natureza os “clementos” constituintes, mas a 
partir da noção dc “sistema”, segundo a qual alguns princípios fixos presidem 
ao agenciamento dc “clementos” fluidos c flutuantes. 

Para nos convencermos disso, basta remontarmos a um dos últimos 
exegetas da casta, J. H. Hutton. Depois de ter apresentado as definições ou 
descrições propostas por diversos autores, ele concluiu: 


A verdade é que, enquanto ums casta é ums unidade social num sistema social mais ou 
menos orgânico, e é suficientemente semelhante de uma ponta a ovira da Índia para ser reco- 
nhecida de imediato, a natureza desas unidade é (cntretanto) muito variável e torna dificil uma 
definição concisa!*, 


dia Caw in india ix Nere, Function, and Origins. Cambrian. 1948 am 44 48 
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Essa expressão é cmbaraçosa. Entretanto, o desafio da dificuldade já 
contém a solução: sc não sc pode definir o clemento, pode-se definir o siste- 
ma, que, ele próprio, é aparentemente constante, “mais ou menos orgânico”. 
Mas Hutton constata o fracasso de uma concepção atomista sem procurar 
aubstituí-la por outra. É notável que cle não faça nenhuma referência, a esse 
respeito, ao Essai bastante anterior em que o próprio Bouglé partia do sis- 
tema c não do elemento. Dc resto, num volume regional do Census de 1931, 
que Hutton dirigia nacionalmente, um autor anônimo escreveu com justeza: 
“Segundo a ciência moderna, é impossível compreender ou apreciar um clc- 
mento dc uma estrutura sem levar cm consideração sua função como par- 
te do todo... Nosso primciro dever é, então, considerar o sistema como um 
todo", 


Mas o que entender por “sistema” de castas? A palavra reveste dois 
sentidos diferentes, um sentido empírico c um sentido ideológico. Pode-se fa- 
lar tanto do conjunto das castas concretas que estão reunidas num território 
determinado quanto de um sistema geograficamente circunscrito de castas. 
Como vamos ver, há boas razões para sc pensar que no passado o sistema 
das castas existia de fato sob a forma de tais conjuntos concretos espacial- 
mente justapostos c correspondentes cada um a uma pequena unidade politi- 
ca, Uma consideração desse tipo é, então, útil, mas do ponto de vista teórico 
cla não é suficiente, nem primcira. Com cfcito, esses conjuntos concretos, 
aupostamente isolados, são semelhantes, repousam sobre princípios comuns. 
f! nesse sentido que se pode falar do sistema das castas como de uma insti- 
luic&o pan-indiana. Nessc nível, o sistema das castas é antes de tudo um sis- 
tema de idéias c de valores, um sistema formal, compreensível, racional, um 
sistema no sentido intelectual do termo. É, ademais, esse aspecto que levava 
antigos autores como o abbé Dubois a considerar a casta como criação cons- 
ciente de antigos legisladores“, Nossa primeira tarefa consiste em apreender 
cac sistema intelectual, essa ideologia. 


Jib “Some thoughts oa Uxc Caste System", em Couar of India, 1931, vol XVIII, United Proviaom, Part 1, 
Report. p. 541, 92 

Jic. Sobre o usema 20 sentido empírico, geograficamente circumerito, cf. por exemplo Devid G. Mandei- 
beam rm Economic Weekly, 1939, p. 145. A divcnidads concreta pode ser deduzida siada se ec comps- 
ras cuire si vastas regiões de Íadis. Para ums idéia dos conjuntos de castas aema escala, reportar-sc aos 
{rte breves quadros regionais das populações em Hotton, Caste, primeira parte. 
Un dois sratidos ds “sistema” que distiaguimos são justapostos por F. G. Balicy os mesme freu " Emes 
doin falos são aspectos do sistema des castas (eraiido pes indiano). e cada bloco em ai memo (irta-se 
ds code aldeia ou unidade territorial tradicional) constituís wm sistema de costes (seniido empírico)” 
(“Closed Social Suratificallon ia India”, Arrhives a de Sor., |V-1, 1963, p. 108). O memo autor, coire- 
(aslo, protestara com eaerpia cueire à idéia de unidade sociológica de ("For a Sociology oa Ja- 
dat”, em Conrimtian: 111, pp. 88-101). f! vordado que aí mesmo fale do snieman, em Luma, como U- 
po comem dos entemas coacretos o que prefere inet ainiragho da ideologia na definição do sistema. 
(p. 116). Extraaho procedimento, e» se magias que su ladieam Um uma couricção malio lorie de que 
é a ideologia que cs uas pare além de inden as dbrorviiadso tegionais - como somo diisto colega M. 
N Sriajvm imiuie Latas veras cm tun momqrefis wire cm Cur o em ouin trabalhos fi que. para 
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Esse ponto de vista tem o inconveniente de estender demais a matéria. 
Com efeito, se nos ativéssemos ao ponto de vista empírico, o sistema se limi- 
taria aos grupos denominados castas c às relações individuais ou coletivas 
correspondentes, sejam clas internas à casta ou se dêem entre membros de 
castas diferentes. Ainda isso poderia ser compreendido de maneira ampla ou 
restrita. É assim que, durante alguns anos, houve uma tendência a deixar fora 
de consideração a rede aldeã de especialização e de interdependência entre 
castas diferentes, conhecida pelo nome de “sistema jajmôni”, como se ela 
contituísse uma realidade distinta c não um aspecto do sistema das castas. 
Prova-o Hutton, que, arrastado sem dúvida por sua tendência atomizante, 
não diz uma palavra sobre ela”¢. 


Ao contrário, quanto mais se acentua o aspecto ideológico, tanto mais 
difícil é isolar um domínio especial no interior da sociedade das castas como 
um todo. Por exemplo, a idéia de hierarquia, tão importante no que concerne 
à casta, não se apresenta isolada, cla penetra todo o domínio do parentesco; 
também as relações entre pai c filhos parecem, na evolução do dircito hindu, 
ser modeladas pela interdependência entre superior c inferior de castas dife- 
rentes, É preciso, para essa exposição, traçar um limite arbitrário e rejeitar 
os fatos desse tipo - cntendamos: aquilo que transborda o sistema de idéias 
relativo às castas - naquilo que chamaremos de implicações c concomitân- 
cias do sistema, das quais assinalaremos em seguida as mais importantes 
(Cap. 9). 


social Ems petição de priscípio é muito difundida Ne medida em que cla visa a aprecader a cmbacia 
de sociedade, rejeitando como não pertinentes idéias e valores, só se pode, astursimeute, rejeiiá-la. 
Eniretanto, Barth cacreves de meneiro semelhante que, “se te quer que o conceito de casta mja ét pe- 
ra a análise sociológica, é preciso que sus definição ecja baseada em critérios catruturais, e não em tra- 
ços particulares da MosoGe hindu”, o que leva Leach a se perguatas sẹ "6 melhor comiderar a costa 
como um feaómcoo culiural ou cetruiural" e a concluir, com Barth, que «e irais de ume questão extra- 
lura, maes, cpotra ele, que o sistema indiano é estruturalmente sd generis. Sem amumir para nós oma 
disitoção, cujo scalido parece variar no próprio texto de Leech, dizemos, com ele, que o sistema das 
castas é, com efeito, “catruturaimento” difcresta, mat ecrvacrulamos que ele é também, e nho por eca- 
10, "coltwralescpic" difereate. Mostraremos adiaete ($ 104) que o sistema do Swel descrito por Barth é, 
a0 contrário do que emc autor pessa, € como Louch pressculira, culturaleseate influraciado pelo ciste- 
me des castas c cuiraturalmente diferente (E. R. Leach (org), Aspect) of Cane, pp. 2-3 e a). Respoa- 
dendo de um ponto de vista metodológico à questão colocada por Leech, diremos que a visão dits “es- 
tratura)”, isto é, a teoria de custa como forma de estratificação social, apresenta precisamente o iacoa- 
veniente que Bailey atribul (Archives aw. de Soc, p. 116) à defiaição da costa pels retigião: ele uspóe já 
coeciuída a descoberts de casts c interrompe è pesquisa fundamental; ao contrário, o progresso da 
compretasão - e, em conseqiência, de comparação - cxigo que a ideologia seja levado em coaside- 
ração; gostariamos que, por srw resultados, o presraís irabalho destra ema perspectiva. 

21d. A amépcis ou a subtatimação do jajmdni (arja eie designado amim os de ouiro modo) é carpreendsnie 
em trabalhos como: Suvessoa, "Status Evelestioa", 1954; Srinivas, Coorgs, 1933; Bailey, Caste and the 
Economic Frontier, 1957. 

Jie. Sobre a hierarquia a0 pareniasco ver § 53 o m Na coquêncio do um dastroivimeeto histórico que chs- 
goa a redak esriameaio o paris putemas, a laierdepredttests do pai « do Alho as familie tndivica his- 
du está em ovidência ne doutrina dominante na época mudorns, e de bittebshase (if ~] a ection do ts- 
pioda dam Vindo carionas”, a am publicado). 
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22. LUGAR DA IDEOLOGIA 


Dissemos que nosso objeto primeiro era um sistema de idéias c valores. 
Reconhecemos também, de passagem, no território ou oa localidade, o 
cxcmplo de um fator que, sempre sem figurar diretamente na ideologia, in- 
tervém no nível das manifestações concretas do sistema das castas. Deve-se 
aclarar um pouco essa dualidade. Note-se, em primeiro lugar, que percebe- 
mos as duas espécies dc aspectos de maneira diferente, de sorte que a dis- 
tinção cntre cles exprime nossa posição com relação ao objeto. Com cfcito, 
dc um lado, é a teoria indígena que nos permite dar scu nome às coisas: 
quando falamos de casta, traduzimos mais ou menos um conceito indígena 
(jar, jati, palavra de origem indo-curopéia, mas provavclmemnte encontrada 
cm toda partc); sc, ao contrário, falamos de “estratificação social”, introdu- 
rimos julgamentos arbitrários (ou: 1. casta c classe social são fenômenos de 
mesma naturcza; 2. a hicrarquia é incomprecnsível; 3. no sistema indiano a 
»eparação c a interdependência dos grupos estão subordinadas a essa espécic 
de hicrarquia obscura ou vergonhosa)™. Por outro lado, se somos capazes de 
perceber nos fatos uma outra dimensão que não apenas aquela da consciên- 
via indígena, isso acontece graças à comparação, graças em primeiro lugar à 
comparação implícita c incvitável com nossa própria socicdadc. Isso deve scr 
cvidente. 

Devemos, então, proceder cm dois tempos: primeiro, ir à escola dos 
Hindus, dos Hindus de hoje c de outrora, para vcr as coisas como cles. Ora, 
cles as vêcm muito sistematicamente, c não é impossível apreender o princí- 
pio de sua visão. Perceberemos até mesmo que cles em grande medida já fi- 
seram o trabalho para nós. Oito séculos talvez antes de Jesus Cristo, a tra- 
diclo distinguiu absolutamente cntre estatuto hierárquico c poder, e esse € 
um ponto cardinal que a pesquisa modcrna não conseguiu apreender com 
vus próprios mcios. É verdade, entretanto, que nos permitiremos, cm alguns 
pontos, completar e sistematizar a teoria indígena ou ortógena das castas 

não sem emprestar, a título secundário, algo aos aspectos empíricos - a 
partir do postulado dc que os homens em sociedade pensam de mancira coc- 
sente, racional, sobretudo numa matéria tão importante, e de que é possível 
resgatar o princípio simples de scu pensamento. Essas modificações correm 
naturalmente por conta de nossos riscos e perigos, continuando a pedra-dc- 
loque a ser o que as pessoas pensam c no que elas crêem. Nada de novo em 
tudo isso: apenas aquilo que o ctnólogo ou antropólogo social sempre procu- 
tou fazer. Só que o itincrário sc tornou mais longo € complicado e, ao mes- 
mo tempo, mais seguro, na medida cm que estamos lidando com uma grande 
antiga civilização. Foi só recentemente que as gencralizações prematuras 
tla sociologia, no sentido retrito do termo, propuscram para essa viagem al- 
guna resumos ilusórios. 


J^ Comialaremm rapidamente a jwnissa de um «tuosvação de | card: a fafnce colocada ns “etraiificação 
muii” nhacurars Lamiés m cote al: bipiéiuub:n 6 arvínica fasimenio a naturera do fimimeno: 
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Mas a ideologia não é tudo. O fato é que a observação de um conjunto 
local qualquer mostra uma vida social que, se orientada de maneira decisiva 
pela ideologia, a extravasa amplamente. Isso coloca o problema fundamental 
desses estudos em geral. Recorre-se correntemente a várias soluções: nos 
nossos dias, muito freqüentemente, sacrifica-se a ideologia ao aspecto empi- 
rico, pode-se também fazer o contrário, ou ainda opô-los em absoluto um ao 
outro, Veremos exemplos. Observemos de passagem que o fato é univer- 
sal: sc cle refletisse completamente c apenas o dado, o sistema das idéias e 
dos valores deixaria de ser capaz dc orientar a ação, deixaria de ser ele pró- 
prio (5 7). No nosso caso, em todo conjunto concreto, encontraremos em 
ação o princípio formal, mas encontraremos também alguma outra coisa, 
uma matéria-prima que cle ordena c engloba logicamente, da qual não nos 
dá conta de imediato. É aqui que se situa o equivalente do que chamamos re- 
lações de força, fenômenos econômicos e políticos, poder, território, pro- 
pricdade etc. Esses dados, que resgatamos graças às noções que deles temos 
segundo nossa própria ideologia, podemos chamá-los de concomitâncias 
(comparativas) do sistema idcológico. Alguns autores as estudam preferen- 
cialmente sem sc aperceberem dc que a desvalorização de quc clas são obje- 
to, no caso presente, as altera profundamente. Esses fenômenos, esperados 
pelo especialista imbuído da ideologia moderna, são aqui sufocados pela goli- 
lha de bronze de uma ideologia oposta. Limitar-se a cles é, para usar uma 
expressão local, fechar-se na casta inferior. É preciso, ao contrário, a nosso 


"tbe Leadeacy to stram the “status -group' componral of caste prejudgrs the whole question es to what is 
the comeacial sociological asture of the Indias phracmenca” (Aspects of Caste, p. 1). 

22b. Um autor sem experifacie dircta pretende resolver a questão cm algunas págiam: Edw. W. Pobimaa, 
“Evidence of disparity between the Ilindo practice of caste aad the ideal type”, Am Soc Rev.. 116 
(1951). pp. 373-379. Devid Pocock e eu mesmo, caquanto co-sutores de Cantríbutiars |. Dramos ecua- 
dos por F. O. Bailey de relacionar tudo à ideologia (Contributions II, pp. 88 e m; eoma reposta, IV, 
pp. &2 e s»). No artigo já citado (Archives eur. de Soc., 1V-1), 0 crilico ac expriesc de meacire mais ma- 
lizada, mas seu modo de proceder alo encoraja a diacumáo. Utiliza de doas mascires s perte do som 
Conaritucions Il consagrada a Bowgié. Às páginas 109-110 retoma, de fato, para e simplesmente, a título 
preliminar, a definição de Bougit: “1 heve brosdiy classified caste activities under the hcediags of ++- 
grepation, interdependence, hierarchy”. A fonte dema definição não é indicada, o nome de Bowgit alo 

€ pronunciado. Um powco mais tarde, às páginas 114-116, Bailey nos atribui uma “definição da casta 


quecru de dizer que cias foram extreides de wa “resumo comentado” de Bougié (Contributions TI, 
Pp. 31-44) cuja intcoção cre contribeis pers dar a combecr: a Loris deme astor ampliundo-e um pow. 
O critico quer recoahecer uma certa cocréacia em aoma visão do puro e do impuro, mes acreacrats 
que “it is a hindrance [s ibai it obucures the political and economic tasks performed by tbe Jadian sys- 
tem of social atratificatioa". Ora, aconiecs que o comentário de Bowgiá era imediatamente seguido de 
em cosaio sobre Hocart letitulado precisamente: “A. M. Hocart, or Religios and Power”. Em coma, 
talvez sob a laflutacia dos lógicos positivistas, o Sr. Bailey siga seu caminho sozinho; parece testo in- 
difereaic à continuidade entre cums peblicacóes sucemivas. Anteriormente exigia que uma deflaição da 
caste cobrime o racismo dos E. U. A. ou de África do Sal (Compituations III, p. 97), agora não vó acha 
que cms drfiaicho é guafichrate (p. 113), mas tamisém exige que as emmurtações mnderuas miieaes de 
"amita" jam designation ciralificamento com um ouro moms (abaixo, p 111) Até poderiamos coa- 
cordas com imo, man nào arris o cao de imo ismplicar e fortiori que se Viola do uisa bentante diferente. 
O que arvai com as castas on América? 
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ver, rcstituf-los ao scu lugar, relacioná-los à ideologia que de fato cles acom- 
panham, ficando claro que é só com relação à totalidade assim reconstituída 
que a ideologia assumirá seu sentido sociológico verdadeiro. 

Sem dúvida, os estudos nesse sentido estão pouco avançados, c não se 
pode esperar ir muito longc, mas pelo menos o método não apresenta düvi- 
das. Tomado globalmente, nosso objeto nos aparece um pouco como um ice- 
berg. uma parte apenas, a mais fácil de descrever, emerge à luz da consciên- 
cia, é solidária de uma outra, mais obscura, mas cuja presença sabemos de- 
tectar. O fenômeno observado tem um componente ideológico c um outro 
que chamamos residual sem preconceito ontológico, para assinalar a mancira 
pela qual é cle colocado cm evidência. O que acontece no plano de obser- 
vação, O, uma vez relacionado a um primeiro plano de referência, o plano da 
ideologia, I, coloca em cvidência uma outra componente situada no plano re- 
aklual R: (o = i + 7). Da obscrvação c da ideologia deduzimos por “sub- 
tração” a componente residual empírica de cada fenômeno observado. É 6b- 
vio que o crro nos espreita nessa espécie de operação: muito particularmente 
nos arriscamos a nos cnganar na aplicação da ideologia a uma situação parti- 
cular, sobretudo no início c sc superestimamos nossa compreensão do sistc- 
ma. Muito felizmente os diferentes fenômenos ou vetores não são indepen- 
dentes uns dos outros, c veremos pouco a pouco sc destacarem os primciros 
delincamentos de uma Ici geral das relações de I c de R no sistema ™. 

Resta dizer uma palavra sobre a exposição. Será fastidioso descrever 
primeiro a ideologia c depois retomar cada ponto no plano da obscrvação. 
Ainda que o plano R ou não ideológico só seja tratado diretamente a partir 
do Capítulo 7 (“Poder c Território"), destacarcmos pari passu a componente 
correspondente no tratamento dos aspectos propriamente ideológicos. Por 
exemplo, no que concerne à hicrarquia (Cap. 3), começaremos pela ideologia 
para considerar depois o dado observado c colocar assim, cm cvidéncia, a 
componente residual. 

Nem € preciso repelir que, se os aspectos ditos político-cconômicos são 
assim postos cm segundo plano com relação à idcologia da casta, isso é o 
efeito não de um preconceito qualquer, mas apenas da necessidade de dar 
uma imagem ficl do sistema tal como cle surge para nós. Não é impossível, 


die Alguém poderia (ater à objeção de que estamos simplificando so extremo vina titwagko complica A 
distinção é. cm suma, coire mpecios comscicaies e aspectos não comscicuica, c oma é uma distiação re- 
laira c ako absoluta. imo é verdade, como é verdade. por exemplo, que os aspecios politico-ecoobmi- 
«« não eucmpaam compirtameste à coasciómria dos imiercsandos Eles são aff mesmo o amusto de uma 
Werelura, a do atha, na verdade bastante pobre em relação à lileralura religioza do dharma. Mas, do 
mmo modo que na Waraluro comióriade globaimrais cumes aspectos estão subordinados sos aspec- 
tos religioum, elas estão proticamento eurtehkn de comieiação de kitias e de valores fortraenie aro- 


«temia do sistema, mas, pow wm bank, u mu itlugo deve cut erasivel a ems predominância de certas re- 
presenlações, ¢, por oviro, eredãs es. na ptéiira, ritaltaguis m dois compontuios arm artitrarisdade, e 
com saldo positivo 


Ld JANI DUNUNG 


embora seja dificilmente concebível no presente, que se chegue no futuro a 
mostrar que os aspectos político-cconômicos são na verdade fundamentais c 
que a ideologia scja secundária. Simplesmente ainda não chegamos lá. Tra- 
ta-se, no momento, de uma descrição comprecnsiva, no duplo sentido de “in- 
teligível” c “global”. 


23. A NOÇÃO DE ESTRUTURA 


A partir de nossa opinião corrente sobre a hicrarquia, fazemos em 
primeiro ligar para nós a representação do sistema das castas, ou de um con- 
junto de castas determinado, como uma ordem lincar que vai da mais alta à 
mais baixa - uma ordem transitiva e não cíclica: cada casta € inferior àquelas 
que a precedem c superior àquelas que a seguem, e todas estão compreendi- 
das entre dois pontos extremos. Alguém pode objetar, dizendo que a imagem 
€ simples demais: na região mediana cm particular, é frequentemente difícil 
classificar absolutamente duas castas determinadas, uma em relação à outre 
(cf. § 35 c ss.). Além disso, uma ordem desse gênero, sc temos dc nos con- 
tentar com cla como dado último, nunca é cômoda. Felizmente as coisas mu- 
dam, sc considerarmos os princípios que servem para classificar mais ou mc- 
nos perfcitamente as castas numa ordem. Encontramos, assim, subjacente a 
essa ordem, um sistema de oposições, uma estrutura. 

A palavra “estrutura” é empregada hoje de modo amplo c diverso. 
Lembremos rapidamente o sentido estrito em que cla será tomada aqui ¢ as 
consequências ao mesmo tempo que as condições desse emprego. Devemos a 
introdução do conceito estrito de estrutura cm antropologia a Claude Lévi- 
Strauss. Ele nos vem da fonologia c, do ponto dc vista que nos interessa, € 
preciso remontar também à Gestalttheorie ou tcoria da forma c à fenomeno- 
logia ?*. A dificuldade encontrada na consideração dos sistemas cm antropo- 
logia é muito semclhante àquela que Louis de Broglic observava recente- 
mente com relação à física: 


Da Resumimos aqui”Y a4-li une strecture sous-jeccate à l'ordre des castes?”, comunicação inéxilta apro- 


. À citação de Louis de Broglie foi extraída de Cantina et Discontinn en Physique moder 
ne, 1941, p. 116. 

Noma coeccpolo de “estrutura” é diferente, caire outras, de de Radclifle-Brown, quo definia a “outra: 
ture social” como o conjunto des relações existentes numa dada sociedade estre os "sere bumanos ia- 
dividiuse” que, segundo cie, a compõem (Srucare and Function in Primisive Society, 1932, pp. 194, 190, 
180). Radciific-Browa recorria à metáfora orgaaicista arado os ladiviteon, com relação ao todo eociel, 
como que offels de um orgeaiumo ceja vida marce s integração (id pp. 178-179 e w), wado o “to- 
do” alguma coia que vive, que “funciona”. É verdade que, pars Radciffe- rows, a ancho de “tenção” 
cormemponde à faiologin do sistees global, s eoção de “estruiura”, à sus muviningin An mran tempo, 
eairetanio, a ancho de “eratara” deve cobrir tado o tmievvalo que ampara im imibride du Lodo mortal 
euquanio cuidado funcicaanis, ¢ por ame rho não adquite comotmm gore toe 
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(em fisica quântica)... a individualidade dos corpúsculos elementares é tanto mais atc- 
nuada quanto mais cogajados na interação. Como, óc um lado, não existe corpúsculo intcire- 
mente isolado c como, por outro, a ligação dos corpúsculos num sistema na prática nunca é 
:empleu, de mancira a não subsistir qualquer coisa de cus individualidade, vê-se que a reali. 
dade parece cm geral intermediária entre o conceito de individualidade autónoma c o de siste- 
ma totalmente fundido. 


A solução, em nossa árca, é cvitar a mistura ¢ falar uma ou outra de 
duas linguagens. Isso é possivel porque uma corresponde muito bem à men- 
talidade moderna, a outra, à mentalidade a que chamarci tradicional porque 
domina nas sociedades que precederam a nossa. Ou bem sc concebe um sis- 
tema como formado de objetos que têm cada um scu ser próprio c agem uns 
*obrc os outros cm razão desse scr próprio c de uma lci de interação deter- 
minada, por exemplo, os corpos físicos, que têm cada um sua massa própria c 
agem uns sobre os outros numa medida determinada por essa massa c sua 
posição relativa. Essa mancira de pensar, que separa o scr individual c a re- 
lação, € principalmente moderna. Sem dúvida a encontraremos antes disso, 
mas cla € moderna cm seu pleno desenvolvimento e em sua exclusão da sc- 
guinte. Ou então, ao contrário, faz-se abstração dos “clementos”, cm si 
mesmos, dc que o sistema parece ser composto, c só sc os considera como 
resultantes da rede de relações de que o sistema scrá então constituído. Um 
foncma só possui caracteres que o opócm a outros foncmas, cle não é qual- 
quer coisa mas apenas o outro dos outros, graças ao quc cle significa alguma 
coisa. Falaremos dc estrutura exclusivamente nessc caso, quando a interde- 
pendência dos clementos de um sistema é tão estrita, que cles desaparecem 
sem resíduo quando sc faz o inventário das relações entre cles: sistema de rc- 
lações, cm suma, c não mais sistema de clementos. A passagem dc uma men- 
lalidadc ou de um espírito a outro, do mundo da cstrutura ao mundo da 
substância, é sem dúvida o problema maior da comparação das sociedades. 
Aqui mesmo temos a oportunidade de estar diante de um universo que é cs: 
(rutural cm altíssimo grau. Que sc reflita nisso um instante, pois é a primcira 
tasdo da dificuldade que temos cm compreender o mundo da casta. Desde 
quc ouvimos falar de grupos humanos quc se distinguem, se separam, sc iso- 
lam cruclmente uns dos outros, acreditamos que isso cra fácil de compreen- 
der: pois bem, pensamos, nós conhecemos isso af, é um pouco o que fazemos 
tomo indivíduos, essas castas se parecem com nossas preciosas pessoas mo- 
(ernas, são tantas outras pequenas socicdades fechadas sobre si e justapostas 
«omo nós nos justapomos aos nossos semelhantes na sociedade moderna... 
Muito bem, nada é mais falso que isso. A casta isola-se por submissão ao 
conjunto, como um braço quo não quiscasc casar suas células às do estôma- 
no. Veremos melhor, depols, e como, cm grande medida, é a hicrarquia que 
comanda a separação. Para o momemio dizemos apenas o seguinte: enquan- 
to que, para nós, a referência fundamental 6 o clemento, cla é aqui o conjunto. 
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Além disso, essa introdução da idéia de estrutura é, em antropologia 
social c em sociologia, o acontecimento capital de nosso tempo. A própria 
voga do termo em suas accpções mais frouxas testemunha-o à sua mancira: 
para uma época, para um pensamento, cujo problema essencial é, após um 
longo período dominado por uma exigência atomizante, recuperar o sentido 
dos conjuntos ou sistemas, cla traz a única forma lógica disponível agora nes- 
se assunto. A convergência com os procedimentos eletrônicos ¢ com as ma- 
temáticas modernas, que ignoramos por longo tempo por causa de um ensino 
público atrasado, não € devida ao acaso. Mesmo cm antropologia social, a 
ressonância única da monografia de Evans-Pritchard sobre Nucr, publicada 
em 1939, testemunha no mesmo sentido™. Ela se deveu, a meu ver, à desco- 
berta independente da noção c à sua revelação para um meio profissional sa- 
turado de empirismo por uma análisc profunda ¢ prudente, alimentada adc- 
mais de sociologia francesa. Se a descoberta de Evans-Pritchard tem um va- 
lor particular enquanto desenvolvimento independente proveniente - até 
onde sc sabe — apenas da análise dos sistemas políticos c dc linhagem dos 
Nucr, sua noção dc estrutura é, a primcira vista, mais limitada c menos radi- 
cal que a que Lévi-Strauss emprestou dc outras disciplinas. Para cle, com 
cfcito, trata-se da não-substancialidade, da relatividade das diversas ordens 
de grupamentos, ou de distinções, com relação às situações onde clas são vis- 
tas cm ação. Na verdade, uma leitura atenta mostra que Evans-Pritchard 
soube muito bem destacar por sua própria conta o princípio estrutural da 
oposição distintiva - conceptual -, mas cle a expressa na maior parte do 
tempo na linguagem da oposição de fato, do conflito. Nesse sentido, sua “es- 
trutura” aparece geralmente ligada a circunstâncias empíricas. Numa certa 
situação, o grupo A c o grupo B sc opõem, cada um solidário contra o outro. 
Numa outra situação, vemos face a face Al c A2, segmentos dc A ainda há 
pouco indiferenciados. E assim por diante... Não mencionci essa teoria ape- 
nas de um ponto de vista histórico ¢ para lembrar o progresso que consiste 
em estudar as formas conceptuais nas diversas situações sociais em que clas 
se impécm, mas também por uma razão prática. É que cla introduz direta- 
mente a noção de segmentação à qual teremos de recorrer. Tanto no sistema 
das castas quanto no sistema político dos Nuer, os grupos que aparecem - 
ou desaparecem - dependem da situação em que nos encontramos. Tanto 
teremos pela frente uma casta oposta (de fato ou em idéia) a uma outra, 


23b. E E Evns-Priüchard, The Nue, Oxford, 1940, pp. 136-137: "Um homem é membro de um grapo poli- 
tico em vistade do (aio de que cic não é membro de outros grupos de mesmas cspécis. Mas um homem 
só ie considera membro desse grupo quando é membro de em icgearuto dewe grupo, scgmenio is- 
rior c oposto a outros tegmentos do mesmo grupo”. 
Raros são os trabalhos lagieses que deixam de ciar ema obra com relação à qualqarr coisa Sem dévi- 
da existem ovires razões além dequeia apontada aqui Ê eotávei que o empirismo ingis iraha reagido, 
mo isicrior mesmo de tsoria des linhagras e am obras diretcameio iampiradas mm Nur, cnfaitzando 
mrem a eegmrsiacio do que o caráter corpormte dos grupos, a saber. o (aio do que cumes grupos for- 
mam uma pamos moral são soliddríor em virtude do imiermam commutes è inba c tous membros 
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quanto veremos a mesma casta se segmentar em subcastas etc. Disso resulta 
que empregaremos as palavras segmento e segmentação apenas para desig- 
oar a divisão ou subdivisão de um grupo em vários grupos de mesma natureza 
mas de escala menor™, A segmentação é um aspecto da estrutura por opo- 
aição à substância. Substancialmente, reduzimos tudo a um único plano de 
consideração: o homem individual, ou a nação, ou a casta. Estruturalmente, a 
casta aparccc cm algumas situações c desaparece em outras em proveito de 
entidades maiores ou menores. Não há aqui, como em nosso universo do in- 
divíduo, nível privilegiado. Em particular, veremos que as diversas propric- 
dades da casta estão ligadas a níveis diferentes do fenômeno. 


24. A OPOSIÇÃO FUNDAMENTAL 


Voltemos às castas. Trata-se, por enquanto, do sistema formal. Num 
primciro momento, tentaremos extrair dele scus princípios e, num segundo, 
ligá-los a uma estrutura. Se não pudéssemos partir de Hutton, poderíamos 
partir de Hegel, que, já em 1830, foi muito mais além que muito autor recen- 
te; Hegel vê o princípio do sistema na diferença abstrata (c, de fato, jati, cas- 
ta, é também a cspécic no sentido da botânica ou da zoologia). Para dizer a 
verdade, parece que cle primciro aproxima a casta do indivíduo moderno, 
segundo a mancira por nós criticada, mas muito rápido sc pode perceber que 
cle relaciona essa “diferença” ao conjunto c à hicrarquia: trata-se dc uma di- 
ferenciação das funções, que não poderia provir do exterior e culmina no 
universal, 

Mais perto de nós, Bouglé nada diz de muito diferente, embora sua lin- 
auagem seja mais precisa. O Essai de Bouglé, que data do começo deste sé- 
culo, não deixou de ser atual. A obra não teve a repercussão que merecia por 
duas razócs. Primeira, foi escrita em francês quando poucos Indianos lêem o 
francês; o inglês €, necessariamente, a língua principal desses estudos?*. De- 


4% Diremos, por cxrmplo, que uma casts se sepnenta em subcastes, mas, se for O caso, que cla se divide 
em ciis, isto é, mais cxaamente, que se pode comlderá-la como que formada pela reunião de grupos 
de nalurcza diferente chamados cia. Não (alaremos de modo algum de segmentação do posto de visia 
purumeete territorial, embora o território poms scr um aiributo dos segmentos 

Ja tlegel, PAüosophie de l'Histoire, trad. Gibelin, cd. 1946, pp. L33-136: “Na China predominava s igualda- 


diereacas que 1e apresentam são uaicamcaic sequeris das ocupações, des castas. A primeira c ecn- 
cial função é aquela que tem par objetivo o que é aluolulasscais geral e de que o hoesres primeiro um 
comcibacia aa retigião, depois ae cióaria A primrira comia será eutão, aqueis que produz o manifests 
o diriao, s comia dos rimam / é comearial que uma casta prexuponha a outra e que à formação 
des custas realis apstss, de uma maasire gorai, da vida em comem . Clases alo podem sc coastituis 
pelo exterior. . é de demiro que cim vêm © não do tors ~ 

Mh Cólmeiia Bougid, “Romarqem ver io régie» dm coiso”, Année merioiogique, L IV, 1900, completado 
mam volump (Aims ). Porta, 1908, 2 103? [ratupi da [airoducbo e resumo compatado (em inglês) 
mam é 'contridmaicas 11 1948 
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pois, a obra estava adiante das idéias contemporáncas, cla sc afastava da 
tendência dominante desses estudos, empirista c materialista, c passava mais 
facilmente por uma manifestação do intelectualismo francês, já que o autor 
não tivera um conhecimento direto da Índia. Obra de segunda mão, com 
efeito, mas escrita por um sociólogo da escola de Durkhcim que consagrara 
sua tesc aos ideais igualitários e que ansiava ao mesmo tempo reunir as coi- 
sas aos scus princípios c não deixar de lado nada que fosse essencial, o Essai 
de Bouglé nos fornece, já o dissemos, a melhor definição inicial. Segundo cle, 
o sistema das castas é constituído de grupos hereditários (as castas, salvo pa- 
ra o aspecto segmento tal a quc nos referiremos) que são ao mesmo tempo 
distinguidos c relacionados cntre si de três modos: 


1. por uma gradação de estatutos dc hierarquia; 

2. por regras detalhadas que visam a assegurar sua separação; 

3. por uma divisão do trabalho c pela interdependência que disso 
resulta”. 


Bouglé às vezes tendia a separar, um do outro, esses três aspectos. Ora, 
€ bastante evidente que tudo isso ocorre em conjunto c quc a separação dos 
três aspectos é uma distinção analítica introduzida pelo observador. Ademais, 
o próprio Bouglé o reconhece cm algumas passagens de scu livro. Os três 
“princípios” repousam numa concepção fundamental, ligam-se a um único e 
verdadeiro princípio, a saber, a oposição do puro ¢ do impuro. Essa oposição 
subentende a hicrarquia, que é a superioridade do puro sobre o impuro; cla 
subentende a separação, porque é preciso manter separados o puro c o im- 
puro; cla subentende a divisão do trabalho, porque as ocupações puras ¢ im- 
puras devem do mesmo modo ser mantidas separadas. O conjunto está fun- 
dado na coexistência necessária e hierarquizada de dois opostos. Poder-se-ia 
falar, numa oposição “sintética a priori”, que não há muito proveito em ato- 
mizar em clementos simples para agradar à nossa lógica ¢ que, cm todo caso, 
não é necessário analisar sem a recompor depois. 


24c. Observemos que os três princípios fundamentais de Bougit abo ttm um caráter idéntico e são estão no 
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O fato € de extrema importância, pois cle nos leva de imediato para um 
universo puramente estrutural: é o todo que comanda as partes, c esse todo é 
concebido, muito rigorosamente, como fundado numa oposição. Não bá, 
ademais, outra mancira de definir um todo enquanto distinto de uma simples 
coleção, e, se nos esquecemos disso em grande medida, é porque, essencial- 
mente, substituímos em nossa civilização a referência ao todo pela referência 
ao simples, ao independente, àquilo que se basta a si mesmo, isto €, ao in- 
divíduo ou à substância. Temos aqui o fato que nos vai permitir compreender 
a instituição, fazê-la passar da posição de uma curiosidade de antiquário à de 
uma forma da humanidade. É propriamente a idéia da casta. 

Mas esse ponto está longe de scr admitido. Antes de aclarar um pouco, 
na seção seguinte, a natureza do puro c do impuro, seria interessante obser- 
var rapidamente as dúvidas ¢ as objeções dos especialistas, às quais nosso lei- 
tor seria tentado a se reunir. Para começar, que se saiba que nós não estamos 
inventando nada: a preocupação com o puro e o impuro é constante na vida 
hindu, como se verá. Os observadores, sejam quais forem suas tendências, 
são forçados a reconhecê-la. Tudo o que podem fazer hoje é minimizar o fa- 
to, por exemplo, lançando-o na “cultura” considerada como um aditivo mais 
ou menos gratuito para a sociedade (nota 21c). Isso está de acordo com um 
preconceito geral contra a ideologia. Um mestre do sânscrito, Louis Renou, 
escreveu muito sucintamente que a noção de impureza “está na base, tcori- 
camente pelo menos, da instituição das castas”. Hutton diz em algum lugar 
que uma (coria religiosa pode nos ajudar a compreender a casta, mas não 
presta contas de sua existência ao longo da história. Ele parece querer dizer 
que seria necessário apelar aos fatores econdmicos™. Esse tipo de atitude é 
muito difundido, mas ele só traduz o ceticismo do bomem moderno quanto 
ao lugar da religião na vida social, pace Hegel, Durkheim ¢ Max Weber, ¢ 
toda a ctnologia. Ademais, a preocupação causal é tão geral, que precisamos 
fazer um esclarecimento: não pretendemos que a oposição puro/impuro 
"funde" a sociedade senão no sentido intelectual do termo; € por referência 
Implícita a essa oposição que a sociedade das castas parece coerente ¢ racio- 
nal para os que nela vivem. O fato é, a nosso ver, central. 

Além dessa atitude, pode-se citar aqui objeções precisas. Falaremos 
apenas dc duas. Para a primeira, a distinção puro/impuro nào dá conta de 
todas as distinções ou segmentações de casta. Para Hsu, os critérios de po- 
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sição variam regionalmente c existem outros critérios além do da pureza”; 
para Hsu c Béteille, a pureza relativa não dá conta da subdivisão territorial 
das castas. Quanto ao primeiro ponto, mostraremos cm seguida que todos os 
critérios propriamente ditos se ligam à oposição fundamental, mas encontra- 
remos também, no nível da observação, ao lado dos critérios, fatores que vão 
complicar ou deformar a gradação dos estatutos ¢ a segmentação. Esses fato- 
res, estranhos à ideologia posta em ação no fato, nós os colocaremos em 
evidência, como anunciamos, ao confrontar a obscrvação c a ideologia. Já 
encontramos um deles na compartimentação em pequenas unidades territo- 
riais, cada uma delas servindo de quadro de fato ao desdobramento do siste- 
ma ideológico - um estado de coisas que deve ter existido no passado -, c 
isso nos leva ao segundo ponto. No estado atual, está-se cm presença, no in- 
terior de uma determinada casta, de subdivisões de naturcza territorial, inex- 
plicáveis, como diz Bétcille, a partir do critério de pureza relativa”, Mas aqui 
€ preciso deixar algo claro: não pretendemos que a oposição fundamental se- 
ja a causa de todas as distinções de casta, pretendemos que ela seja sua for- 
ma: seria espantoso apreender, ali onde duas subdivisões territoriais de uma 
casta bramánica estão em presença no momento atual, na mesma localidade, 
que uma não seja considerada superior à outra; no máximo é possível que 
todas se pretendam superiores. A exigência hicrárquica é tão cerceadora, que 
cla exprime, numa linguagem única, fenômenos que o observador pode dis- 
tinguir, por exemplo, ao ligá-los a “causas” diferentes. O fato, quc é cssen- 
cial, será esclarecido no decorrer do estudo. A questão € sempre a da relação 
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entre aspectos ideológicos c aspectos empíricos. Aqui a ideologia não dá con- 
ta do fator territorial, cla o ignora e o engloba. Basta insistir, por cnquanto, 
no fato de que essa relação, longe de scr uma questão de “pura forma", que 
nos lançaria na pesquisa de um “conteúdo”, é constitutiva. Ou então se pre- 
tenderia fazer a pureza provir do território? 

Há uma segunda objeção, pelo menos implícita nas observações de 
lisu, quc € muito mais cmbaraçosa para a teoria. Vamos formulá-la dizendo 
quc a oposição puro/impuro varia demais de um grupo para o outro para 
que sc possa encontrar ncla a razão universal do sistema. Com cícito, não só 
existem grandes variações, pelo menos na intensidade do sentimento corres- 
pondente, entre os próprios Hindus (825.6; 35), mas sobretudo duas espécies 
de fatos parecem cruciais: de um lado, um agrupamento sectário como os 
Lingayat (que se pode, segundo a definição que sc adote, classificar ou não 
como hindu) pode negar formalmente a impureza; por outro, os Muçulma- 
nos c os Cristãos não têm cm sua religião oficial nada de oposto à noção, c 
todos, à primeira vista pclo menos, possuem castas. (Para maiores esclarcci- 
mentos, ver § 93 c 102-103.) É verdade, portanto, que a ideologia cm que 
vemos o centro consciente da casta pode faltar aqui ou ali no interior do 
mundo indiano, c a observação desses casos é do maior interesse para apre- 
endermos até que ponto e em que condições instituições desse gêncro podem 
sobreviver ao enfraquecimento ou ao desaparecimento de scu aspecto 
ideológico. (De fato, seriam necessários trabalhos intensivos para sc esclarc- 
ver esse ponto.) É preciso, em suma, distinguir entre a ideologia de base, que 
cestá presente na sociedade em geral e que os sistemas observados exigem pa- 
ta sua inteleção, c o que sc encontra de ideologia dc fato cm cada observação 
particular. Acreditamos poder dizer que a ideologia de basc cstá incontesta- 
velmente muito difundida c € muito poderosa na maior partc dos casos con- 
uctos: cla não sai da imaginação do pesquisador c não é uma questão pura- 
mente literária ou “cultural”. O fato de quc cla esteja ausente nos casos cx- 
temos c de que esteja enfraquecida - de mancira crescente cm nossos dias 

num grande número de casos coloca um problema, exige uma pesquisa de 
wm grau de sutileza superior ao que pretendemos aqui, mas não coloca cm 
«ausa o nível clementar com que temos de nos contentar neste momento. 


25. O PURO E O IMPURO 


25.1. Idéia Geral 


Pretende-se aqui tornar mais clara, por aproximações sucessivas, a na- 
tureza da oposição puro/impure™. À primeira vista, serão sem dúvida colo- 
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cadas duas questões principais: por que essa distinção aplicada a grupos he- 
reditários? E, se ela dá conta do contraste catre Brâmancs e Intocáveis, pode 
cla dar contas igualmente da divisão da sociedade num grande número de 
grupos, cles mesmos subdivididos às vezes ao extremo? Não responderemos 
exatamente a essas questões, nós nos limitaremos a algumas obscrvações a 
clas relacionadas. Concorda-se geralmente em reconhecer que a oposição se 
manifesta de maneira algo macroscópica no contraste entre as duas catego- 
rias extremas: a dos Brâmanes, sacerdotes cm princípio que ocupam a po- 
sição suprema com relação ao conjunto das castas, c a dos Intocáveis, scrvi- 
dores muito impuros confinados fora das aldcias propriamente ditas, cm ca- 
sebres (ou ao menos em bairros) distintos. Os Intocáveis não podem utilizar 
o mesmo poço que os outros — exceto através dc atenuações locais dos nos- 
sos dias -, o acesso aos templos hindus lhes era interdito até a reforma gan- 
dhiana, c sobre cles recacm inúmeras outras impossibilidades. (É preciso di- 
zer que a situação se modificou um pouco após a agitação gandhiana c que a 
Índia independente declarou ilegal a intocabilidadc; essa foi uma medida im- 
portante, mas não pode transformar de um dia para o outro a situação tradi- 
cional, que nos interessa aqui.) O termo “Intocável” para designar a catego- 
ria é mais inglês que indiano; a noção está presente, mas no uso corrente es- 
sas pessoas são designadas cm cada caso mais pelo nome da casta particulas 
a que pertencem. Para designar a categoria, recorre-se geralmente a cufe- 
mismos, dos quais o mais recente, introduzido por Gandhi, € “Harijan”, “fi- 
lho de Hari”, isto é, criaturas de Deus (Vishnu). 

Por que, alguém poderia perguntar, essa segregação dos Intocáveis? 
Podcr-sc-ia supor, por cxemplo, quc cla se deve ao odor nauscabundo das 
peles com que eles às vezes trabalham? Com frequência se procuram justifi- 
cativas higiênicas para as idéias sobre a impureza. Na verdade, mesmo sc al- 
go dc higiene estiver contido na noção, cla não pode definir a questão, que é 
uma noção religiosa. Mostrarci a seguir quc a fonte imediata da noção se cn- 
contra na impureza temporária que o Hindu de boa casta contrai em relação 
com a vida orgânica. A partir disso, veremos que é a especialização nas tare- 
fas impuras - de fato ou de direito - que leva à atribuição a determinadas 
categorias de pessoas de uma impureza rígida c permanente. A literatura an- 
tiga confirmará que as impurezas temporárias c permanentes são de nalure- 
za idêntica. Mas não se deve perder de vista a complementaridade entre puro 
c impuro, c entre suas expressões nos grupos sociais. Pode-se, depois, acom- 
panhar, com as múltiplas derivações da noção, a multiplicação dos critérios 
de distinção e o esfacelamento do estatuto hicrárquico num grande número 
de grupos. Terminaremos pela menção de algumas variantes c irregularida- 
des e por um esboço de comparação semântica com nossas próprias noções. 
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25.2. Impureza Temporária e Impureza Permanente 


Acredita-se gencralizadamente, no mundo todo, que a morte, o nasci- 
mento c outros acontecimentos da vida pessoal ¢ familiar escondem um peri- 
go que conduz à reclusão temporária das pessoas afetadas, a interdições de 
contato ctc. Sem que a noção de impureza esteja presente, sem que essas si- 
tuações perigosas sejam distinguidas dc outras situações; cré-sc, por cxcm- 
plo, no Dobu, que uma transgressão do interdito traria uma docnça de pele, 
ou, ainda, que o contato com as pessoas dc luto pode ser tão perigoso quanto 
o contato com a cabeça do chefe (Polinésia), Nem o catolicismo sc livrou 
da marca de noções desse tipo. Assim, a Candelária é a festa da Purificação 
da Virgem, c ainda recentemente a parturicnte cra de fato excluída da igreja 
durante quarenta dias, ao fim dos quais cla sc apresentava com um círio ace- 
so c cra recebida no limiar da igreja pelo sacerdote. Na medida em que a 
noção de impureza esteja presente, o banho é a cura mais difundida. Na Ín- 
dia, as pessoas afetadas por essa espécic de acontecimento são impuras du- 
tantc um período prescrito, ¢ os próprios indianos identificam essa impureza 
à dos Intocáveis. Assim, P. V. Kane, esse crudito jurista a quem devemos cs- 
sa obra monumental, a História do Dharmashastra, cscrcvc que os parcates 
mais próximos de um homem, scu melhor amigo, sc tornam para clc intocá- 
veis durante certo tempo por causa desses acontecimentos (Hist. of Dharmas. 
MI, p. 170). 

Sc compararmos com mais precisão o quc acontece em caso de mortc 
entre os Hindus c numa tribo qualquer, veremos, primciro, quc entre os 
Hindus a noção de impureza é destacada, diferente da noção dc perigo que 
corresponde alhurcs ao sagrado em geral c não apenas ao impuro. Depois 
percebemos outra diferença: em outro lugar as pessoas sc livram do perigo 
da situação, por um lado, recorrendo à complementaridade, por definição 
instantânca c recíproca: eu enterro seus mortos, vocês enterram os mcus. Na 
própria Índia, vê-se às vezes os parentes por afinidade sc cncarrcgarem de 
«ortas funções, mas em geral as funções principais são confiadas a cspecialis- 
tas. Como diz Hocart, no Sul do país, o barbeiro é o sacerdote funcrário, que 
¢ então acusado de impureza; quando do nascimento c da menstruação, o la- 
vadciro, em toda Índia com exceção do Maharashtra, se encarrega de lavar a 
roupa suja. Nesses casos, lavadciro ¢ barbeiro são especialistas da impureza 
que, cm vista de suas funções, costumam viver de mancira permancnte num 
estado vizinho daquele que atravessam provisoriamente as pessoas que cles 
«ctvem, c do qual sacm clas, graças, cntre outras providências, a um banho 
terminal. (É verdade que esses dola capecialistas não fazem parte dos Intocá- 
veis propriamente ditos.) Vê-se, então, que a divisão do trabalho religioso c a 


P Os lios dams lipo aiio mulo difemlides » c mullo familiay eo etadiogo, Roy l'ortums, aama ob- 


100 LOUIS DUMONT 


atribuição permanente a certas profissões de um certo nivel de impureza ca- 
minham paralelamente no quadro da oposição puro/impuro. Não seria pre- 
ciso deduzir que uma divisão do trabalho religioso não sc produziria num ou- 
tro quadro. É o que Hocart mostrou, involuntariamente, ao aproximar o sis- 
tema das castas da especialização das funções religiosas em Fiji. Em Fiji, por 
um lado, o sistema está centrado no chefe, digamos no rci; por outro lado, o 
puro c o impuro não são distintos. Na Índia, o rci ou scu equivalente é mes- 
mo o empregador principal, mas o Brâmanc, o saccrdotc, lhe é superior c, 
corrclativamentc, o puro c o impuro sc opócm. Antccipci esses dados para 
indicar desde já como sc deve corrigir Hocart num ponto importante. 

Observemos ainda duas outras diferenças essenciais entre o caso india- 
no € o caso tribal. Nestc, o contato perigoso age directamente sobre a pessoa 
quc o pratica, afetando-lhe por exemplo a saúde; entre os Hindus, ao contrá- 
rio, trata-se de uma questão de impureza, isto é, de queda dc estatuto social 
ou do risco dc uma queda. É muito diferente, ainda que sc possa encontrar 
na Índia traços da outra concepção. Além disso, a relação € invertida nas rc- 
lações humanas entre os superiores (que são sagrados lá, c puros na Índia) c 
os inferiores: o chefe tribal é tabu, ou melhor: perigoso para as pessoas co- 
muns, enquanto o Brâmanc é vulnerável à mancha do inferior. 


25.3. Dados Antigos 


A literatura normativa, literatura do dharma ou da Ici religiosa, tem 
como um de seus temas principais a purificação (cuddhi), resultando a impu- 
reza do nascimento, c sendo a morte cspccialmente denominada áçauca. Se- 
gundo Hárita, a purcza quc cle chama externa é de três tipos, cla incide sobre 
a família (kula), os objetos de uso (artha), o corpo (carira). Para o corpo, tra- 
la-sc cm primeiro lugar dos cuidados de higicnc matinais, quc culminam no 
banho cotidiano. Scgundo Manu, cxistem doze secreções ou impurczas; no- 
temos o excremento, a saliva c a sorte inferior reservada à mão esquerda (em 
tamil, a “mão da imundícic"). Os objetos são distinguidos pela facilidade 
maior ou menor de sua purificação (um pote de bronze é simplesmente lim- 
po, um pote de terra é trocado) c sua riqueza relativa: a seda 6 mais pura que 
o algodão, o ouro que a prata, quc o bronze, quc o cobre. Mas, sobretudo, 
percebe-se que os objetos não são poluídos pelo simples contato, c sim pelo 
uso que dele se faz, por uma espécic de participação, no uso, do objeto na 
pessoa. Assim, cm nossos dias, uma roupa ou um pote novos podem ser rc- 
cebidos de qualquer pessoa. Diz-se que o leito, a roupa, a mulher, o filho, o 
pote de água dc alguém, são puros dc manchas para a própria pessoa, mas 
impuros para outras?*, 
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A impureza familiar € a mais importante, € a do nascimento (sütaka) c 
sobretudo a da mortc. O nascimento só afeta duravelmente a mác c o 
recém-nascido. A morte afeta coletivamente os parentes, é uma questão so- 
cial c não material, pois a impurcza não afeta essencialmente as pessoas cn- 
tre as quais alguém morreu, mas os parentes do morto onde quer que cles 
estejam. Ademais, o efeito varia segundo o grau de parentesco. Pode-se per- 
ceber a força dessas idéias pelas reformas propostas por Kane como reação 
ao que cle considera excessos anacrônicos c incômodos para nossa época. 
Llc sugere o que considera ser um mínimo suficiente em caso de luto, a sa- 
ber: dez dias de luto, de impureza, para o pai, a mãe, o filho, a mulher ou o 
marido c o enlutado principal (sc cle não for um dos anteriores); trés dias 
para os outros membros da família nào-dividida; para os demais scria sufi- 
ciente tomar um banho quando sc sabe de uma morte ocorrida no intervalo 
de um ano. 

Notemos ainda algumas prescrições que vão na mesma direcção: uma 
mulher indisposta (ou não púbcre) não podcria subir à pira do marido, cla 
deveria esperar quatro dias c o banho final (cla se banhava, de todo modo, 
antes de se queimar viva). Uma morte muito próxima que ocorresse antes da 
velebração de um casamento cm preparação obrigaria à sua anulação, que 
podcria acontecer até com a indisposição da mac. Às vezes se diz que não se 
deve aproximar-se do fogo, não soprar o fogo com a boca, sc sc está impuro. 
Um dístico de Manu (II, 27) assinala claramente a naturcza da impureza: “a 
mancha da semente c da matriz (isto é, do nascimento) é apagada para os 
«luas-vezes-nascidos pelos sacramentos da gravidez, do nascimento, da tonsu- 
ta c da iniciação”. (Os “duas-vezes-nascidos”, os dvija, são os membros das 
categorias que conhecem a iniciação, o segundo nascimento.) Vé-sc que a 
impureza corresponde ao aspecto orgânico do homem. Sc a religião fala em 
geral cm nome da ordem universal, cis que, publicando a impureza num cdi- 
to, cla opõe de fato, sem disso tomar consciência, o homem religioso c social 
à naturcza. 

Observe-se que algumas funções ou profissões acarretam, segundo al- 
guns autores, ausência de impureza ou purificação imediata (sadyah, “no 
meamo dia”). Assim, O rei nunca é impuro, pois não é preciso reduzi-lo à 
«viosidade mesmo temporariamente; assim, também, o estudante bramánico 
aô é atingido pela morte dc parentes muito próximos. O mesmo acontece 
tom os sacerdotes empenhados no cumprimento de um ritual, c às vezes pa- 


P 140) O autor acrescraia que eme (aio lerorece no momento alual os coacorreies ako intocíveis 
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ra trabalhadores mais humildes, sem dúvida por causa de sua tarefa cm cur- 
so. O caso do rei é surpreendente. Vê-se aqui os Indianos darem prova dc 
realismo, enquanto que, dizem-nos, os funcionários chineses se rctirariam 
pelo menos por vinte c sete meses depois de um luto (Enc. of Rel. a 
Ethics, s.v. “Purification”). 

Segundo os textos e também o uso, como se pode remediar a impure- 
za? A água, o banho, é o grande agente purificador. É preciso observar ainda 
que sua virtude tem limites: quando a poluição é particularmente intensa, por 
cxemplo na morte de um parcntc próximo, é preciso csperar o prazo prescri- 
to para a duração do luto antes de tomar o banho terminal. Além disso, nem 
todos os banhos têm a mesma virtude: mais estritamente, trata-se de um ba- 
nho em água corrente, com as roupas sobre o corpo; c alguns cursos de água 
particularmente sagrados, como o Ganges, têm virtudes purificadoras ou, cm 
todo caso, religiosas ao extremo. Verifica-se a proposição de Mauss, para 
quem a água não age apenas segundo um mecanismo mágico, mas cm razão 
de presenças espirituais que cla contém ou representa. Como dizia Mauss, 
ainda, a água em geral “separa” estados de pureza diferentes: toma-sc banho 
às vezes antes dc incorrer numa impureza. O fogo, ao contrário, não tem va- 
lor purificador direto quando tem funções concxas (ordálio, ritual). A raspa- 
gem, sobretudo a raspagem do crânio, acompanha os banhos purificadores, 
como no fim do luto; ao contrário, o interdito da raspagem, durante o luto c 
noutras circunstâncias, marca uma ascese; além disso, às vezes ¢ dedicada a 
um deus a cabelcira de um menino. Além dc pequenos mcios (sangue do 
mindinho, mascar uma pimenta, tocar ferro), o papel purificador principal 
cabe também aos cinco produtos da vaca (urina, estrume ctc.). Esses proce- 
dimentos purificadores são empregados também nos casos daquilo a que se 
chamaria de sujeira de casta: toma-se banho após o mercado ou o trabalho, 
um banho solcnc reintegra na casta. Além disso, passa-sc facilmente da puri- 
ficação à expiação (absorção dos produtos da vaca, banho no Ganges)*º. 


25d. Se forem procurados os aaiccedentes védicos às práticas bramânicas. cies scráo encosirados natural- 
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25.4. Dados Antigos (continuação) 


A literatura €, então, explícita a respeito da impureza na vida pessoal, 
no interior de uma casta ou categoria social - particularmente a dos Brâma- 
nes. Já desse ponto de vista, a purificação aparece como uma necessidade, 
em suma, perpétua. A literatura nos mostra também a transição dessa impu- 
reza ocasional à impurcza permanente de alguns grupos humanos. As Leis de 
Manu nos dizem (V, 85): “Quando um Candia, uma mulher menstruada, 
um fora-de-casta, uma parturientc, um cadáver... foi por cle tocado, ele sc 
purifica com um banho”. Eis af as três impurezas ocasionais identificadas à 
do "fora-dc-casta" c do Candála, quc não é outro senão o protótipo antigo 
do Intocável. Uma outra cnumcragáo está no mesmo livro cm III, 239: “Um 
Candala, um porco doméstico, um galo, um cachorro, uma mulher mens- 
truada c um cunuco não devem olhar para os Brámancs enquanto estes csti- 
veram comendo”, c o dístico seguinte acrescenta que esses mesmos serem 
tornam ineficazes diferentes espécies dc ritual. Veremos que o homem é par- 
ticularmente vulnerável à impureza quando está comendo; além disso, os 
animais citados sc alimentam de coisas impuras que encontram na aldcia ou 
hos scus arredores. Características funcionais, aqui, são, então, iguais a acon- 
Iecimentos individuais como fontes de impureza, diferentes espécies de im- 
purcza são confundidas. (O caso do cunuco ainda precisa scr explicado.) 
Vemos, então, que Manu nos diz a mesma coisa que nos dizia Kanc no 
presente. 

Sc € difícil datar com precisão as Leis de Manu, pensa-se pelo menos 
que nada delas é posterior ao século III de nossa era, enquanto alguns cle- 
mentos podem ser muito mais antigos. Vê-se, então, que, se não o sistema de 
«antas tal como cle existe nos nossos dias, pelo menos a especialização na 
impureza é atestada no começo de nossa cra. No mesmo texto, o Candala é 
confinado aos lugares de cremação c vive do refugo dos bomens. Ora, um 
texto de caráter não mais normativo, mas descritivo, cle também mal datado, 
porém muito mais antigo que a data inferior de Manu, a antologia dos Jäta- 
4a, ou vidas anteriores do Buddha, nos dá uma imagem muito próxima do 
Candala. Um Brâmanc que o cocontra no caminho lhe diz: “Vire brisa, corvo 
de mau agouro”. As filhas de um mercador e de um sacerdote preposto que 
brincavam perto do portão da aldeia lançaram, por descuido, um olhar para 
um Candala; clas lavam os olhos, c as pessoas surram o infortunado. Comer 
w restos de comida de um Candala leva um Brâmane à exclusão, e um jovem 
Hrâmanc que, com fome, compartilhe o alimento de um Candala vai morrer 
tle desespero na floresta. Um outro Jataka mostra que o rei não podia com- 
partilhar a comida de uma filha que cle tivesse tido com uma escrava. Fica 
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claro, em tudo isso, como o exegeta social desses textos, R. Fick, disse, há 
muito tempo, que a teoria bramánica do puro c do impuro não só existia mas 
cra verdadeiramente aplicada de fato, com certeza, muitos séculos antes da 
cra cristã. Minimizam-se esses fatos muito claros quando nos dizem quc a 
casta, tal como a conhecemos, é mais recente. Isso é verdade, mas não impe- 
de que os princípios fundamentais tenham persistido ao longo dos tempos. 

Em suma, não só as impurezas da vida individual c a dos Intocáveis são 
consideradas hoje como uma mesma natureza, mas isso já cra assim também 
para o autor das Leis de Manu, c os Jatakas nos mostram o sentimento de 
impureza de alguns grupos como muito forte, c a intocabilidade como já exis- 
tente em grande medida. 


25.5. Complementaridade 


O que precede não significa que as impurezas da vida pessoal sejam, no 
mundo da casta, independentes em sua concepção c cm sua claboração da 
impureza de casta. Muito ao contrário, é claro que as duas são interdepen- 
dentes c o menos provável é que o desenvolvimento da casta sc tenha fcito 
acompanhar historicamente de um desenvolvimento das prescrições bramá- 
nicas relativas às impurezas da vida orgânica pessoal e familiar. É assim que 
se pode obscrvar um paralelismo cntre os estados que acompanham as ce- 
rimônias das idades da vida, c mesmo dos atos principais da vida cotidiana, c 
a gradação das castas. O enlutado que não seguisse os preceitos c não con- 
tassc com a ajuda de especialista ficaria mais ou menos intocável. A mulher 
menstruada não pode cozinhar para os scus. O casamento, ao contrário, ou o 
rito de passagem, observemos, não sc acompanha de nenhuma impureza, dá 
a impressão, pelo prestígio que irradia e por outros traços, de que o Hindu 
está simbólica c provisoriamente preso à sua condição c assimilado à mais al- 
ta, à de príncipe ou de Brâmane. Na vida cotidiana, a longa cerimônia que o 
Brâmanc cumpre de manhã c que unc os cuidados dc higiene à prece e ao 
banho purificador é necessária para fazê-lo, de alguma mancira, renascer em 
sua condição de pureza mais alta c para torná-lo apto a tomar sua refeição. 
Ele a come, está num estado extremamente vulnerável c, mesmo que tudo 
ocorra sem acidentes, ele se crgue da mesa menos puro do que quando csta- 
va sentado. Se trabalha fora, como nos nossos dias, cle tem o cuidado de to- 
mar um banho ao chegar à sua casa. 

É claro que a impureza do Intocável € conceptualmente inseparável da 
pureza do Brâmanc. Elas devem ter-se estabelecido juntas, ou em todo caso 
ter-se fortalecido reciprocamente, c é preciso nos habituarmos a pensar nclas 
em conjunto™. Em particular, a intocabilidade só desapareccrá verdadcira- 
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mente no dia em que a pureza dos Brámancs for radicalmente desvalorizada; 
não sc tem prestado muita atenção nisso. É notável que o desenvolvimento 
essencial da oposição puro/impuro nessa relação diga respeito à vaca. O ga- 
do bovino, c muito particularmente a vaca, é objecto, como se sabe, dc uma 
verdadeira veneração. Isso não acontecia no Veda, embora a vaca aí fosse 
muito reverenciada; como é natural cntre pastores, não sc matava o gado a 
torto c a direito, mas comiam-se as reses sacrificadas, c se sacrificavam, às 
vezes, alé mesmo vacas. Entre os Hindus, ao contrário, a matança mesmo in- 
voluntária de uma vaca é um crime muito grave, c vê-se uma relação entre a 
transformação assim marcada c o progresso das idéias de não-violência. 
Mas há também uma relação social: a matança de uma vaca é assimilada à 
mortc dc um Brámanc, c vimos que scus produtos são agentes purificadores 
poderosos. Simctricamente, os Intocáveis sc encarregam de retirar c esquar- 
lejar as reses mortas, dc ordenhar c curtir os couros, c esta € incontestavel- 
mentc uma das marcas principais da intocabilidadc. Não é por nada quc na 
planícic do Ganges a casta de Intocávcis mais numerosa, quc constitui a 
maior parte da mão-de-obra agrícola, € a dos Camãr ou pessoas do couro, ao 
passo que na região tamil a casta intocável típica € a dos paRaiyar ou “os do 
tambor” (paRai) (palavra da qual fizemos nosso “pária”), sendo a pele dos 
tambores, bem entendido, impura c tendo os Intocáveis, por razões desse ti- 
po, o monopólio das orquestras aldeds. Vé-sc, então, que a vaca, espécie de 
duplo mcio animal meio divino do Bramane, divide efetivamente os mais al- 
tos c os mais baixos dos homens. Scu caráter sagrado é socialmente funcio- 
nal. O desenvolvimento, ou a transformação, desse caráter deve ter acompa- 
nhado historicamente a gêncsc da socicdadc hindu a partir da socicdadc vé- 
dica, gênese que está em relação com a gencralização funcional da oposição 
puro/impuro. 

Existe pelo menos uma obscrvação a fazer ainda com relação à si- 
tuação dos Intocáveis. Ao vê-los fisicamente rejeitados nas aldeias c obriga- 
dos a cumprir tarefas infamantes, somos tentados a tomá-los por estranhos à 
sociedade religiosa. Enquanto o princípio que os distingue é religioso, a base 
a oposição ou, dito de outro modo, o que cles têm cm comum com os ou- 
tros homens, o que permite opó-los a cles, tem de ser procurado cm outro 
lugar: seria uma questão, de fato, pura c simples, econômica c política, se se 
miser. Isso não € exato, c temos aqui de nos acostumar a uma forma de pen- 
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samento que nos é estranha. Já a percebemos: a cxecucdo das tarcfas impu- 
ras por uns é necessária à manutenção da pureza cntre os outros. Os dois pó- 
los são igualmente necessários, embora desiguais. Se fosse necessário, a lite- 
ratura etnográfica faria confirmações espetaculares, sobretudo no Sul: nas 
cerimônias da aldeia, a participação dos Intocáveis é solicitada como músicos 
ou mesmo como sacerdotes. A conclusão é que a realidade social € uma tota- 
lidade feita de duas metades desiguais mas complementares. As crenças rela- 
tivas à transmigração dizem a mesma coisa?t, 


25.6. Multiplicação dos Critérios e Segmentação do Estatuto 


Estudamos até aqui a oposição fundamental cm sua forma maior tal 
como manifestada na intocabilidade. Chegamos agora à segunda questão co- 
locada no início desta seção: é verdade que a oposição do puro ¢ do impuro 
dá conta, não só da segregação dos Intocáveis, mas também da distinção de 
um número quase infinito de castas? Deixaremos para o capítulo seguinte a 
divisão tradicional da sociedade em quatro estados ou vama c estabclecere- 
mos um paralclo cntre dois fcnómcnos: a multiplicação dos critérios do csta- 
tuto, que se ligam todos à oposição fundamental, c o esfacclamento - dire- 
mos, por analogia, a segmentação - do estatuto hicrárquico num grande 
número de grupos. 

Admitimos que o fundamento elementar c universal da impureza está 
nos aspectos orgânicos da vida humana, de onde deriva diretamente a impu- 
reza de certos especialistas (lavadeiro, barbeiro, no caso mencionado); com a 
vencração da vaca já encontramos um critério, que sc liga evidentemente à 
distinção puro/impuro, mas que é uma criação antiga da sociedade indiana ¢ 
que, vimos, está cm jogo na condição de Intocável. Toda uma série de outros 
critérios surgiu do mesmo modo. Assim, muito provavelmente sob a pressão 
das morais da renúncia, budista c sobretudo jinista, a alimentação vegetaria- 
na foi adotada pela maioria dos Bramanes e, seja diretamente, scja por seu 
intermédio, se impôs como uma prática superior ao regime carnívoro: cnten- 
der isso como marca de pureza oposta a uma de impureza. Observa-se que 
até aqui há identidade entre superioridade c pureza superior; é nesse sentido 
que, ideologicamente, a noção de pureza funda o estatuto. A distinção dos 
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regimes alimentares é muito importante: cla corresponde a um grande corte 
na sociedade (mas veremos que às vezes ele é contrabalançado por outros fa- 
lores). Além disso, ela é preciosa para a classificação das castas num ou nou- 
tro sentido ainda, pois € passível de segmentação: é menos impuro comer 
carne de caça do que de porco doméstico, criado pelas castas baixas e que sc 
alimenta de imundícic; é menos impuro comer carne de animal berbívoro 
quc dc animal carnívoro ctc. Assim, no interior do grupo dos comedores de 
carne, pode-se fazer inúmeras distinções. 

Outros critérios intervêm: os Brámancs proscrevem o divórcio c o ca- 
samento das viúvas, celebram (ou celebravam) o casamento de seus filhos cm 
idades muitos tenras; cm cada um desses pontos, consideram-se como infe- 
riores as castas que não se conformam à prática superior, c clas são numcro- 
sas. Dirfamos que se trata sempre de pureza? A indissolubilidade do casa- 
mento tem um valor religioso, um pouco como o casamento de crianças (a 
menina deve ser impúbere), tudo isso para os Brâmanes. É por associação a 
cles que essas práticas assumem um tom de pureza. Enumerci apenas alguns 
critérios absolutos dentre os mais comuns. Encontraremos também critérios 
relativos: quem accita uma espécie tal de alimentos da casta em questão? Ela 
é ou não é servida por um determinado especialista? 

Analisemos agora o julgamento pelo qual sc atribui uma posição a uma 
casta com relação às suas vizinhas. No caso geral, a casta será considerada in- 
fcrior a algumas c superior a algumas outras. Para estabelecer a posição, 
faz-se uso dc um certo número de critérios, c sc observa que pelo menos dois 
critérios são indispensáveis. Por exemplo, pode-se imaginar os próprios 
membros da casta declarando: “Somos vegetarianos, o que nos coloca acima 
tle X, Y, Z, que têm um regime carnívoro; mas autorizamos o rccasamento 
das viúvas, o que nos coloca abaixo de A, B, C, que o interditam”. O que é 
preciso notar é que cada um desses dois julgamentos elementares tem por 
cfcito dividir o conjunto das castas considerado em duas partes, respectiva- 
mente superior ¢ inferior: quando se diz “somos vegetarianos”, solidariza-se 
com todas as castas vegetarianas c se opõe a todas as outras. A casta encon- 
Ira sua posição, em consequência, efetuando uma séric de dicotomias desse 
tipo, c no mínimo duas (supondo-se que exista uma ordem lincar estrita das 
causas): uma dicotomia que a separa do que está abaixo dela, c uma outra do 
«quc está acima dela, cada uma solidarizando-a ao mesmo tempo com o com- 
plemento correspondente. 

A partir disso, percebe-se como é difícil classificar todas as castas de 
uma árca determinada numa ordem hicrárquica fixa quando até mesmo o 
princípio fundamental do distinção calé fora de questão c opera universal- 
mente, A complicação nasce da multiplicidade de critérios concretos e da ne- 
ceasidade de os avaliar uns com rolação sus outros. Cada grupo tentará ma- 
mupular casa ailuação para dela tirar vantagem, mun os outros grupos poderão 
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quia. Por enquanto quisemos estabelecer três pontos: 1. todos os critérios de 
distinção surgem à consciência como formas diferentes do mesmo princípio; 
2. todos permitem opcrar uma dicotomia global da sociedade; 3. nela reside 
verdadeiramente o princípio hierárquico, cuja ordem linear das castas de A a 
Z representa apenas um produto secundário. 


Usaremos, no que segue, a constatação de que cada julgamento cle- 
mentar relativo ao estatuto solidariza a casta com todas aquelas que compar- 
tilham com cla o mesmo traço ao opô-la a todas as outras. Vê-se que uma 
oposição fundamental, que é concebida como a essência de toda uma série 
dc distinções concretas, é verdadeiramente subjacente à ordem hicrárquica. 
Acessoriamente, vê-se também que, sc supõe um grande número de grupos a 
classificar, resulta uma demanda considerável de critérios concretos, pois, 
para ordenar linearmente sem ambiguidade n grupos, seriam necessários 
n-1 critérios de distinção. 


25.7. Variantes e Anomalias 


Depois do que acaba de ser dito, não espanta encontrar diferenças re- 
gionais c irregularidades e anomalias. Dissemos quc o barbeiro devia sua po- 
sição inferior no Sul à sua função de sacerdote funcrário. E, com cfcito, no 
Norte, onde clc não excree essa função, tem um estatuto mais elevado, 6 um 
criado ou servidor do Brâmanc nas cerimônias familiares c serve de mensa- 
gciro para os acontecimentos auspiciosos, enquanto que vemos oficiar, no ri- 
tual funcrário, um sacerdote especial chamado por antífrasc “mahabrahma- 
na” ou grande Brâmanc que é, de fato, um Intocável de um tipo particular, 
que inspira uma tal aversão, que se procura ter com cle a menor relação 
possível fora daquela circunstância em que clc é indispensável como repre- 
sentante do morto. Seria preciso ainda esclarecer melhor: falci do Norte em 
geral, pensando particularmente no Uttar Pradesh. Imediatamente a leste, no 
Bihar, o barbeiro é, dizem-nos, impuro. Mais a leste, cm Bengala, cle não o é 
(Dalton, p. 324) c se pode presumir quc exista uma diferença correspondente 
em suas funções. Mais geralmente, existem diferenças notáveis na intensida- 
de com que a intocabilidade é sentida c codificada. O Sul € muito mais tradi- 
cionalista que o Norte, parece mesmo que cle sente ainda religiosamente o 
que não seria, frequentemente, mais do que etiqueta (por exemplo, no Uttar 
Pradesh), mas ainda seria preciso fazer distinções. Exceto regiões marginais 
em que o Brámanc está mais solidamente implantado (Bengala, Assam), sc- 
ria de supor que a influência do Islã agiu antes da influência moderna. Assim, 
no Panjab, a intocabilidade € relativamente fraca: em matéria de alimento, só 
não pode scr comido aquilo que foi tocado pelos lixciros. As famílias hindus 
de Delhi accitavam água de um odre de couro do carregador muçulmano 
(dizia-se que cla cra purificada nelo ar: no Panlah ocldeetal sa edna! 
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Hindus usavam um recipiente desses (O'Malley, 1. C. C, 110). Ademais, o 
uso do couro nos sapatos parcce ter sido mais desenvolvido nas regiões sub- 
metidas à influência muçulmana, sem que essa matéria ou essc objeto tenha 
perdido scu caráter degradante. Assim, Blunt lembra que, em certas castas 
do Uttar Pradesh, um culpado incapaz de pagar uma muita colocava, sobre a 
cabeça, sapatos dos membros da assembléia, o que o levava a uma degra- 
dação grave (Caste System p. 124). Notemos de passagem que não é só de 
impurcza que sc trata aqui (um banho, por cxcmplo, não seria cficaz), trata- 
se antes dc um meio de provocar uma queda dc estatuto - ou apenas de 
prestígio? -, um opróbrio mais ou menos definitivo. Ao contrário, é provável 
quc os Jinistas tenham contribuído particularmente para reforçar a cxigéncia 
de scparação cm face do mundo orgânico. Eles não só observam poluições 
muitos longas - quarenta dias para o nascimento, como os Hebreus c os 
Cristãos -, mas, pelo menos para os monges, a cxigência de respeito à vida 
incide na pureza “exterior”: o monge não sc banhava para não matar “a vida 
da 4gua”**. Há também zclos intempestivos de neófitos: assim, os Raj Gonds, 
uma tribo quc sc hinduizou de verdade no momento cm que estabeleceu rci- 
nas no Decão (por volta do século XV), parcce que lavam a madeira que vão 
utilizar na cozinha (O'Malley, /. C. C., 103). Há também a matéria-prima da 
crença, mais do que a própria crença. Como quando o membro da casta dos 
cultivadores de bétel preserva da “impureza” seu canteiro (Blunt, p. 294) cm 
que cresce a planta trepadeira cujas folhas são mascadas com a noz de areca: 
aqui a noção é aparentemente a de um perigo para a planta, um pouco como 
nas sociedades em que a noção dc impureza não tem destaque. Eis um 
exemplo muito diferente, extraído de um romance em hindi, que não tcm 
nada a ver com a impureza. Um estudante, filho de um comerciante urbano, 
transborda dc alegria no momento dc entrar no quarto cm que sua mulher 
acaba de dar à luz um filho. O sentimento da desproporção entre cle c sua 
felicidade assume uma forma característica: € tomado pelo pavor, não merc- 
ce essa felicidade: “Como, pecador, sc apropriar dessa graça celeste para a 
qual ele não se preparou por nenhuma ascese”, “a miscricórdia de Deus não 
tem limites” (grifado por mim). Aqui, cm conformidade com um modelo 
muito antigo, a necessidade de uma transição para aceder ao sagrado é per- 
cebida (Premchand, Karmbhümi, p. 70). Há também exemplos de reviravolta, 


Ma Fayel of Rel a Eth, 1 v. "Purification" Sabe-se que o Jíaismo é uma seita paralela a0 Budimo, mas 
que ainda está represratada na Índia de boje (Cl. V. A Sangeve, Jaina Community, A Social Surrey, 
Bombay, 1959.) A bem da verdade, com relação às detaches de impureza, os Jininias concorrem no 
Ciojeral com os Brimaarı Nagar, usin bastante imiruiiva, pois ela é precisamenic do tipo daquels 
que posiulévamos acima para explicas a grasralização do vegrtarianhmo a partis das selim, ¢ dos Jinis. 
Un em particolar. (Isto Hien poalo é lin iompuntanio que aho powo omiti-lo memo quando s re- 
berbari que o fumiamente shade (ies es minhas (steuittt, até 0 momento de impranbo deste iraba- 
Wo Trata es proveveinmnio do um isoo do Alho Margaret Roremoa, que não iraba condições de ve- 
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em que é paradoxalmente o inferior que evita contato com o superior™. No 
exemplo seguinte, vê-se ressurgir a idéia primitiva do perigo direto (c não so- 
cial) de certos contatos, mas aplicados desta vez ao contato entre categorias 
sociais: os Intocáveis Pallar de uma aldcia tamil (distrito de Tanjore) acredi- 
tam que, se um Brâmane entrar na cabana Pallar, ele ¢ todos os Pallar serão 
presa da doença e da miséria”. Todos esses fatos testemunham da cxisténcia 
de noções subjacentes à da impureza ou conexas. 


25.8. Esboço de Comparação Semântica 


Sc a oposição puro/impuro nos aparece como o princípio mesmo da 
hicrarquia a ponto de se confundir com a oposição supcrior/infcrior, cla dc- 
termina também a separação. Nós a vimos conduzir em muitos níveis à re- 
clusão, ao isolamento. A preocupação de pureza leva a pessoa a se desemba- 
raçar das impurezas pessoais recorrentes da vida orgánica, a organizar o con- 
tato com agentes purificadores e a suprimi-lo com os agentes externos de 
impurcza, sociais c outros. A interdição de alguns contatos corresponde à 
idéia de intocabilidade, c todas as espécies de regras presidem o alimento c o 
casamento. É preciso imaginar que, por mais fragmentado que seja, o grau 
relativo de pureza de um grupo é zelosamente mantido ao abrigo dos conta- 
tos que o diminuiriam. É preciso notar também que cada grupo sc protege 
do baixo, c não do alto, c que a separação de fato com relação ao alto é tão- 
somente o resultado do cxclusivismo dos superiores. Deixamos para capítulos 
posteriores essas regras que são dominadas pela preocupação de scparação 
cm face do impuro, de maneira a tratar primeiro de tudo o que refere o gru- 
po particular ao conjunto. 


Para terminar csta seção, é preciso marcar os limites do examc a que 
nos dedicamos c esboçar um plano mais completo. Esforçamo-nos por re- 
constituir uma idéia que é fundamental c extremamente englobantc para o 
Hindu. Para fazê-lo, recusamo-nos a confundi-la com nossas idéias habituais, 
como, por cxemplo, fazer a purcza provir da higicnc. Destacamos uma do- 
minante absolutamente diferente das nossas. Isso era indispensável para 
compreender o sistema social, mas cra apenas um primciro passo na compa- 
ração das ideologias ocidental e hindu, e pode-se indicar rapidamente como a 
tentativa poderia ser continuada desse ponto de vista. Trata-se de uma si- 
tuação semelhante àquela que se encontra ao se passar de uma língua para 
outra, quando se constata que um campo semântico determinado é dividido 
de mancira diferente. Os comestíveis vegetais são classificados cm francés 


251 CL por exemplo Bought, Exsais, pp. 205 e s; Tiutioa, p 58 (esgundo l'achanaa € M 3 Aiyaagas); Sri- 
aive, Coorg: p. 23. Bought via memos (aios relativameste exceprionai a manidvetação de uma tendência 
è "repulsa" reciproca. [es são samariameuis conhecido € vea intorpeetação é doits asis 

2% EK Gough, em | cach (org), Agneen of Caste, pp 49-0 
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em frutos c legumes, ao passo quc o tamil opóc Ky (fruto verde, que deve 
acr cozido ou preparado para o consumo) c paLam (fruto maduro). Mas em 
nosso caso há uma relação hierárquica entre níveis diferentes. A noção de 
purcza é um pouco como um imenso guarda-chuva ou, como diríamos, o 
manto de uma Virgem de Miscricórdia que abriga todas as espécies de coisas 
quc distinguimos, c o Hindu não confunde todas as situações. Tudo se passa 
como se configurações de noções diferentes de um lado c de outro recobris- 
sem uma parte comum do universo semântico. Poder-sc-ia, a rigor, para pas- 
sar de um caso a outro, falar de função, dizer por exemplo que a idéia de pu- 
reza tem funções higiênicas, mas isso scria cair de novo no sociocentrismo. 
Limitemo-nos, então, a anotar algumas recobcriuras evidentes. Além do as- 
pecto físico imediato (limpeza, higienc), a etiqueta da pureza corresponde, 
por um lado, ao que chamamos cultura ou civilização, as castas menos impli- 
cantes fazendo figura de bárbaro para as mais delicadas. Em relação à orga- 
nização social, as pessoas puras são, por um lado, o equivalente do que cha- 
mamos dc “gente bem” ou “bem-nascidos”. Com relação à natureza, indi- 
camos de passagem como a impureza marcava a irrupção do biológico na vi- 
da social. Encontramos, então, aqui, um cquivalente funcional desse corte 
entre o bomem e a natureza, que é tão cvidente em nós c que o pensamento 
indiano em geral parece ignorar, até mesmo rejeitar. Finalmente, a noção 
não corresponde apenas ao prestigiado, ao fasto, ao auspicioso ( ainda que 
clc não apresentasse apenas nuanças, mas reviravoltas curiosas): é claro que, 
na cscala geral dos valores, cla tende a ocupar uma região que para nós pro- 
cede directamente do bem c do mal, aí introduzindo uma distinção relativa cm 
lugar de uma distinção absoluta, o que possibilita uma olhada rápida para o 
universo ético hindu. 


26. SEGMENTAÇÃO: CASTA E SUBCASTA 


Perccbemos até aqui apenas um aspecto da naturcza estrutural da cas- 
ta. Com efcito, ocupando-nos dos princípios gerais do sistema, contentamo- 
nos cm considerar a casta como sc cla fosse um nicho entre outros num 
grande pombal. Ora, a casta não é um nicho ou tijolo, cla em geral sc subdi- 
vide, pelo menos num primeiro nível, cm diferentes subcastas, c cm muitas 
vom frequência. Tanto melhor que tenhamos proposto considerar a subcasta 
«omo um grupo importante, o grupo “real”. Foi o sanscritista Senart o pri- 
meiro, parece, a colocar o problema. Como já dissemos, Senart se preocupou 
em formar, para começar, uma idéia precisa do estado de coisas moderno. 
Apercebeu-se de que não cta a casia, mas a subcasta, que na verdade apre- 
sentava alguna dos caracteres maia importantes que comumente se atribui à 
casta: não importa onde ac caac na ana canta, mas na maior parte do tempo 
na aua gubcasta. c é também a sulmunta não 2 casia. one tem inatituicÃna 
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jurídicas, sc reúne em assembléias numa base local determinada c pode cx- 
comungar seus membros. Donde, concluía Senart, scr a subcasta unidade de 
endogamia e quadro ou órgão da justiça interna, a instituição fundamental, 
devendo, logicamente, ser chamada cientificamente de casta verdadeira. 
Senart teve êmulos, dentre os quais se deve citar, em primeiro lugar, o 
Prof. Ghuryc, decano da sociologia na Índia. Ghurye escrevia em 1932: “Em 
geral, seja qual for a casta reconhecida pela sociedade em scu conjunto, é a 
subcasta que importa mais que a casta c o indivíduo particulares”, e concluía: 
“Temos boas razões, para uma idéia sociologicamente correta da instituição, 
para reconhecer as subcastas como as castas reais”. Não parece, entretanto, 
que Ghurye tenha realmente colocado em prática seu preceito, mas uma cs- 
tudiosa o fez recentemente: Irawati Karvé insiste muito cm sua oposição a 
Ghurye num ponto bastante próximo: cla defende a idéia de que as castas re- 
sultam da agregação de subcastas, ¢ não as subcastas da subdivisão das cas- 
tas, c, mais geralmente talvez, que as castas resultam da fusão de grupos di- 
versos, c não da cisão dc grupos precxistentes*, Ela não parece ter percebi- 
do que só estava desenvolvendo a idéia de Ghuryc, c de Scnart, dando reali- 
dade à subcasta contra a casta. A todo momento cla franqucia o passo termi- 
nológico c diz subcasta em vez dc “casta”, c “buquê” ou “pacote” (cluster) de 
castas em vez de casta. Aí está uma inovação séria, pois cla chega a dizer que 
não existe casta de lavadciros, ou dhobis, mas apenas lavadciros desse ou da- 
quele tipo (subcasta). Isso é evidentemente absurdo do ponto de vista limita- 
do de uma autora interessada exclusivamente nas origens, nos costumes par- 
ticulares c na pertinência racial dos grupos que constituem sem dúvida, no 
nível impírico, o material de que o sistema é feito, mas não o próprio sistema. 
Há uma outra escola diante dessa. Blunt, sempre insistindo, em sua de- 
finição de casta, na cndogamia, refuta a conclusão de Scnart cm razão de 
dois argumentos: a endogamia é menos rígida no nfvel da subcasta que no da 
casta (estamos cm Uttar Pradesh, onde acontece de o intercasamento ser to- 
lerado numa certa direção entre subcastas diferentes), c é preciso sc dobrar 


26a. Senari, Les Castes dans l'Inde, 1994; Gharye, Came and Rare in India, 1932, p. 19: “To regard 
codogamy as tbe chief characteristic of a caste is to Ucat aB so-called sub-castes as the real costes Gell 
advanced (Encycl. of Rei a Exh, IIL, 234) two restom against this procedure ii would be 'costrary to 
the native feeling on the cobject”.. As regards the lodian scotiment agaiesi making a sub-conte into é 
caste, A must be pointed owt thai, af best, this is the represeatatios of only oor skic of the problem, for 
M, to confine ouncies to the Maratha country a Sareswat Brahman bs known to the outsiders as a 
Saraswat, to a Saraswat be is better koown ciher as a Sheavi or as a Sasbtikur or Pedackar. Susie 
grecrally, though i is the caste which is recognized by (be society ai large. it is the sub caste which is 
regarded by Lhe particular caste asd individeal /../ There is ample reason why, to grt a sociologically 
correct kica of tbc institution, we should recogaize sub-casies as reu) contos”. 
Irwerati Karvé. Hindu Society. An Inerpretation, notadamente pp. 16, 19 (caste choters). 25-29. A lábio 
de que as castes teriam sido coestituídas mais por agregação do que por cão alo é nova, «f. por 
exemplo Brant, Caste System, p. 50 "20 pasado, a agregação talves inae o proceso habitual”: p. 225, 
«mo dos Bhaag) do Utar Pradesh: o acme certs apenas uma etiqueta profmsional (verredore ov 
do fem) que uno, com è aparbecia de ume casta, pumu — na vorilado, costas diferentes 
Mola 1 al Meet air. /anmruncis Cronkel 
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às idéias da sociedade hindu. Ele insiste, como Ghurye, na relatividade do 
termo. Sc sc pergunta a alguém “Qual é sua casta?" (jazi), cle pode dizer o 
nome dc uma das quatro vama a que julga pertencer (ver Cap. 3), ou um 
nomc de casta, ou sua subcasta, até mesmo a seção cxógama (clã) a que per- 
tence. Observemos que isso é rigorosamente cxato: questão de siluação, sem 
dúvida, mas jati (“casta”) conota antes de tudo o nascimento, o grupo here- 
ditário, c, sc corresponde mais à cndogamia c à transmissão bilateral, não 
exclui de modo algum a transmissão unilateral c a exogamia. É isso que sc 
chama um grupo de referência: identifico minha natureza quando indico a 
que grupo pertenço, c é preciso deixar claro o nível em que a questão se co- 
luca. Dois outros autores reconhecem de modo mais preciso a nalurcza cs- 
trutural desses agrupamentos. “Há diferentes níveis (stages)”, diz-nos Ketkar, 
"c a palavra 'casta' € aplicada a grupos cm todos os níveis... Um grupo é uma 
casta ou subcasta em comparação com um grupo menor ou maior”. Dc um 
ponto de vista um pouco diferente, este excelente autor pouco conhecido, 
O'Malley, nos diz: “Cada divisão (de casta) recebe um ‘valor social’ com re- 
lação às outras divisões”. Até parece que estamos lendo Evans-Pritchard ou 
scus adeptos (cf. acima § 23), ou isso foi escrito por um antigo administrador 
inglés autor de inúmeras Estatísticas de distritos numa pequena obra geral 
publicada em 1932. Graças a O'Mallcy, a Ketkar, à observação geral de 
Blunt, c mesmo de Ghurye, o leitor atento certamente terá percebido a natu- 
reza estrutural desses grupos. Ela sc manifesta, ademais, na flutuação do uso 
antropológico notada por A. C. Maycr?*. É completamente vão nessas con- 
dições pretender escolher um nível para definir o “grupo real”, isto €, uma 
eapécic de substância social que existiria independentemente do sistema, co- 
mo um indivíduo moderno. Só sc chegaria a isso com a atribuição de uma 
importância primordial a alguns traços (endogamia, administração da justiça, 
tostumes específicos etc.) que não se tem, com relação ao sistema, privile- 
tindo. Por exemplo, ali onde a casta é profissional, cla o é independentemen- 
te de sua segmentação cm subcastas; do mesmo modo, a posição da casta, 
meamo que essa posição dependa dos costumes que pertencem de fato aos 
acus segmentos, é atribuída à casta, não aos segmentos. Pode-se resumir a si- 
tuação como o próprio Ghurye o fazia na passagem citada: vista do exterior, 
do ponto de vista global ou do ponto dc vista de uma outra casta, é a casta 
«uc aparcce; vista do interior, cla se segmenta pelo menos cm subcastas e, dc 
fato, em fragmentos territoriais da subcasta. Os diversos caracteres da casta 


teh Wheat, Caste System, Cap. |, pp. 68, § 7-8 "Uma omia é um grupo codógamo. ou uma coleção de 
pupo endógamon com um some comem ^ (definição desesrolvida a partis de GAIT, Encyet of Rei 
a h. av.) Pare Hetion, e otuseração de Bonari é junta, mas é procho seguir o hábito dos I lindas. 
Rother, Hist. of Came, |. 15, vie dis simia “lho words “cante” and ‘tub-cante’ are mol absolute but 
wunpersive is significatione The largest grup will ho called 6 conto. while (he smelbrr will by called a 
veb conte” O'Malley, Indian (auo í wamu. p Ji (vet também o início) A. C. Mayer, Came and 
Amada m i 
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não são apresentados por um “grupo” dc um nível único, mas por "grupos" 
de níveis de segmentação diferentes. 

Essa fórmula ainda é imprecisa, como se vê por nosso recurso às pala- 
vras “grupo” c “segmentação” em sentidos muito vagos. Adrian C. Mayer fez 
dessa questão um dos temas maiores de uma obra importante c sólida, c po- 
demos, graças a cle, tecer mais alguns esclarecimentos. “Há dois níveis de 
definição, escreveu Mayer, tanto para a casta quanto para a subcasta. O pri- 
mciro concerne à sua população ‘total’, é o da definição formal na literatura 
sobre a casta em geral. O segundo € o do grupo de casta efetivo c do grupo 
de subcasta efetivo; chega-se, assim, às relações puramente locais” (grifos 
meus)**. As relações entre castas diferentes estão praticamente contidas no 
interior da aldeia: emprega-se um barbeiro enquanto barbeiro, c não cn- 
quanto membro dc tal subcasta da casta dos barbeiros; o “grupo de casta cfe- 
tivo” €, assim, a população da casta numa única aldeia. Ao contrário, as re- 
lações internas à casta são principalmente aquelas que são internas à subcas- 
ta: saímos de nossa aldeia, no plano da subcasta, para o casamento c a justi- 
ça: o “grupo de subcasta efetivo” corresponde a uma região formada por um 
número mais ou menos grande de aldcias, que pode scr muito menor que a 
árca dc distribuição de toda subcasta. Vê-se que Mayer distingue com cuida- 
do, como tentamos fazer aqui, entre o direito c o fato, cntre a ideologia c o 
que a observação fornece, sem sacrificar uma à outra. Do mesmo modo, c 
por essa razão, cle formula, mais precisamente que scus predecessores, a 
“relatividade” dos níveis, o caráter segmental da casta tomada no conjunto 
de suas formas e funções. Poder-se-ia resumir sua análise com a afirmação 
de que cle nos mostra como a teoria da casta sc combina dc fato, no nível das 
relações cfctivas, com o fator territorial, c isso graças ao caráter segmental 
da casta, que permite que funções diferentes sejam relacionadas a níveis dife- 
rentes do fenômenos, 


26c. Adrian C. Mayer, Case and Kiaship ia Control ladia; a Village and its Region, Losárea, Rouiledgr, 
1940, p. 151. Ems monogrefie fol a primeira a scs icia sobre uma população de aldcias “mulicatm” 
(por oposição às alárias uaicastas, que apresentam, à parte os serviços obrigatórios, apenas uma cauia, 
como em mes Saus-caste por exemplo) c, ao mesmo tempo, a ultrapassar o quadro da aldeia (por opo- 
ukko a multas monografies). É o que permite ao autor wma visão mais complete (ver sua Introdução, 
pp. 3-10). Blum já distinguira claramente entre a cada de princípio e o grupo efetivo (Case Sys- 
tom, p. 10): ràr (ou far) é a casta leteira (as a whole), ao pemo que binkdarf ou bAdiband, "(raternidiade", 


cionadas ne variete s um nivel Giro de segmentação (p. 160). Pode-se diner, prono modo, com Maret, 
que e relações internas à aldeia são relações catre costes diferemics (excrio m releções internas 20 
pupo local de cebcuta, que sho aqui relações de aguação), ao penso que as relações iaicram à casta 
são internas à cubcmsta (exceto es relações, raras, cuire cubcusias diderenio: de maama omis) c unem as 
populações de inúmeras alócias A obra contém, asise sentido, dedos precia (pos exemplo p. 49- a 
regras de comemalidade aho cairadidas no ieteriot ds uma dada ahista e n valsais ereniuais se do. 
brem a ela). han, como m exceções aeciosades o demoram (ecvomvoiemes que e» pode empro. 
gu poemom de uma alória virinha). não exbie bomologia so mund: de ação do faster Lerrilorial e do 
principio de casta, ao metano loupe abuoluto e ergmenimlio Numa qasagom ip 9) Mayor, intorprrias 
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Contentemo-nos em assinalar, assim, que existe continuidade entre o 
plano da casta - e das relações externas à casta - e dos segmentos da casta 
- e das relações internas à casta -, e remetamos o leitor, na continuação, a 
maiores informações sobre a subcasta™. 


do Biusi, parece dizer que casta e subcenta, rado airibulos diferentes, são grupos de difcrcutes espé- 
«ts. Na realidade, ames eirfbuica, externos o internos, cho complementares Dir-4e-la antes que não 
vallem dois grupos, mes que o “grupo real” que aigus trataram destacar é comstiiuido pelo agracie- 
mento complicado de "casta", da “vebraste” eic, lal como as qualifica o (aor territorial Não sos 
sarmibro de dois grupos difereaies, «su membro ds um grupo compirzo que tem diferentes aspectos € 
ações em diferentes nóreia 

Para um quadro regional de abumdáants des vutaltristes do custa e de natureza de DEUS RODAS YET por 
earmplo Biuni, Caso Spann of Northern (adis. pp Me w Ticta-es do Utiar Pradmb de hoje; o autor 
caren coniuntamene cy wasseniin ivetw asian) o en divine anficamas (cia 
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31. DA HIERARQUIA EM GERAL 


Falamos da hicrarquia, ainda não a definimos. É preciso começar por 
duas razões a cla relacionadas. Por um lado, a hicrarquia é no sistema nada 
menos que a forma consciente de referência das partes ao todo; de outro, é o 
aspecto do sistema que escapa aos modernos”. 

Para o senso comum moderno, a hicrarquia é uma escala de ordem cm 
que as instâncias inferiores estão, cm sucessão regular, cnglobadas nas supe- 
riores. A “hierarquia militar”, construção artificial de subordinação progres- 
aiva do comandante-em-chefe ao soldado, pode servir como exemplo típico. 
‘Tratar-sc-ia, então, de uma autoridade sistematicamente graduada. Ora, a 
hicrarquia indiana é mesmo uma gradação, mas não poder ncm autoridade; é 
preciso fazer bem essa distinção. Podemos fazê-la já mesmo no interior de 
nossa própria tradição. Assim, o Dicionário Resumido de Oxford nos diz, no 
verbete hierarchy: “1, Cada uma das três divisões dos anjos... 2. Autoridade 
ou autoridade suprema (rule or dominion) em assuntos sagrados... 3. Corpo 
de sacerdotes ou clero organizado cm ordens ¢ graus sucessivos. 4. Um corpo 


“a Começamos peis hirrarquis porque: 1. falamos do conjunto e abo des parias; 2. começamos pelo mais 
comcirais (hisvarquia) de preteréncia ao menos comacirais (divisão do trabalho). Com relação aos ou- 
(ros ampócios da mesma ordem, e hisserquis é. asme sentido, o mais fvadamenial Esse primado com- 
porta uma retação e nós mamans e, eiim, é mei meisniuiógica no fundo, do que caiológica Procera- 
mos ulirapatea! viscum lasufh irais, mel c: quo clings wens verdade que koas definitiva e que tupu- 
seme com marticalas a (ermsttecdo com vistas tem irlako qus nie 6 maa 
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de pessoas ou de coisas colocadas em graus, ordens, ou classes, um acima do 
outro”, Vê-se o sentido original do termo: trata-sc dc uma gradação reli- 
giosa. É o sentido que conservamos, mas tornando-o um pouco mais preciso. 
Admitiremos que, sendo deixada de lado toda idéia de ordem, a perspectiva 
religiosa ordena uma classificação dos seres segundo seu grau de dignidade. 
Obscrvemos que a presença da religião não é indispensável, e que o mesmo 
se dá todas as vezes em que os elementos diferenciados de um conjunto são 
julgados cm relação a cssc conjunto, tanto filosoficamente quanto na Repú- 
blica dc Platão. Dcfiniremos então a hicrarquia como princípio de gradação 
dos elementos de um conjunto em relação ao conjunto, ficando entendido 
que, na maior parte das sociedades, € a religião que fornece a visão do con- 
junto c que a gradação será, assim, de natureza religiosa. (Na Introdução, § 
7, referimo-nos à necessidade dessa visão.) 

Trata-se dc concepções quc nos são completamente estranhas, pois 
nossa sociedade igualitária pensa exatamente o contrário, como Tocqueville 
nos fez ver. Na época moderna, a hicrarquia sc tornou “estratificação social”, 
isto é, hicrarquia envergonhada ou não consciente, reprimida. A noção sc 
tornou incompreensível até mesmo para inúmeros membras da intelligentsia 
indiana, educados que são à curopéia c submetidos que estão à influência das 
idéias políticas modernas bá mais dc um século"*. Não espanta, por conse- 
guinte, que a hicrarquia seja a pedra-de-toque para os autores modernos que 
estudam o sistema das castas, como foi para os mais antigos c o será para os 
mais recentes. 

Uma vez isolada a hicrarquia como uma simples questão de valores re- 
ligiosos, resta ver naturalmente como cla sc articula com o poder"! c como 


31b. O Oxford Shorter English Dictionary é aqui mais lógico que o positivista Litiré (1. v.). "1. A ordem dos 
particularmente, subordinação dos 


diversos gras do estado ccicslástico; 2. ordem c a diferentes co- 
ros de anjos; 3. por exicesão, subordinação de poderes, de de posições”. O Grand Lorous. 
se cha Bossart 7A santa das ccicalásticas, imagem des celestes zA 


subordinação 

CL também Grande Encyciopédie, 1. v. (exteasão desde o Baixo Império até o conjunto do poverao e 
da social). 

3ic. Eis um exemplo de incomprecasko catre os autores indianos moderaos K. M. Kapadia, suma slentade 
obra (Marriage and Family in India, p. 159, começo do Cup. VIII) caconíra nos textos antigos a bitrar- 
quia seguinte dos fins do cmamento: dever religioso (dharma), descendiecia (projó), prazet (roc). 
Acredita culcader que “o prazer é o menos desejável dos objetivos do cmamento” ¢ acresccata: "dese- 
Jarat ia o came, Mio (usas part O prizes do Scotia po pecado oT a eae 


za 0 dado porque perde de vista a accemsidede que se impunha s cases autores de ordenar raciosalmen- 
te todas as coisas com relação aos fins supremos e permaneoles. 
Acreacenicm uma bos dose de sociocrstriamo c vocês Lero as seguiates linhas de Kardiarr. "A amta- 
da de uma tal mobilidade (social), (al como existe aos tires de conten, deveria (eoricameaio sumra- 
tas a ambrdade relative àquilo que us deveria atingir, mas, na prético, ome emininio demaparece de iaio 
€ € substituida por alludes de resignação e de submissão” (The lndecidual p 441) 

Jid Distiação eaire hierarquia e distribuição do poder Talcott Panom, fient par une sociologie de 
Faction, p 261 (citação arima § 7) e também pp 285. 025. tié mda |, rof complete aqui mrm, 
AD A mda lã 
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se define a autoridade. No capítulo anterior, ligamos o princípio hicrárquico 
à oposição do puro c do impuro. Ora, temos de reconhecer que essa opo- 
sição, puramente religiosa, não nos diz nada sobre o lugar do poder na socie- 
dade. Não acontece a mesma coisa numa teoria bindu tradicional que, se não 
diz respeito à casta, nela resvala muito de perto: a teoria das vama. Ademais, 
não sc pode falar das castas sem tocar nas vama, às quais os Hindus relacio- 
nam com muita frequência as próprias castas. Há boas razões, então, para 
estudar as vama, mesmo na Índia antiga, c tornar precisa cm seguida a re- 
lação entre vama c casta, em particular sob o ángulo da relação entre hicrar- 
quia c poder. Podcr-sc-á cm seguida considerar alguns exemplos, regionais 
ou locais, de gradação das castas. 


32. A TEORIA DAS VARNA: PODER E SACERDÓCIO 


Existe, com efeito, na Índia, uma outra hicrarquia que não a do puro c 
do impuro, a hicrarquia tradicional das quatro vama, “cores” ou estados (no 
sentido dessa palavra na França do Antigo Regime), que distingue em quatro 
categorias: no mais alto, os Bramanes ou sacerdotes; abaixo deles, os Ksha- 
triyas ou guerreiros; depois os Vaishyas, no uso moderno sobretudo os co- 
merciantes; finalmente os Shudras, servidores ou criados. Ainda tornaremos 
mais preciso historicamente o contcúdo dessas categorias. Seria necessário 
acrescentar como quinta categoria os Intocáveis, que são mantidos fora desse 
conjunto. A relação entre o sistema das varnas c o das jdfi ou castas € com- 
plexa. Os indólogos confundem às vezes as duas coisas, principalmente por- 
que a literatura clássica só se ocupa das varnas. É preciso fazer aí uma dis- 
tinção bastante clara, na continuação de Senart*™. Dc outro lado, não parece 
que a literatura antropológica recente faça plena justiça à importância do es- 
quema tradicional, mesmo do ponto de vista das castas no sentido estrito. Foi 
grande a tendência de se considerar a classificação das varnas como uma pu- 
ra c simples sobrevivência sem relação alguma com a realidade social con- 
temporânca, como observava Hocart™. Mais perto de nós, reconheceu-se 
que a teoria das varnas tinha algumas funções na época moderna ($ 33), mas 
nunca se tentou esclarecer esse fato. Com relação a isso, € preciso antes de 
tudo chamar a atenção para uma similitude de constituição entre a hierar- 
quia das varnas c a das castas. 


Ua fi Senar, Las Canes dans Tinde, pp 140-142 Senari, que parte da casia moderna, pode ter tomado 
como o iniciador de dervelortzacho moderas des varam (clássica), que comsilturm pera eie uma €I- 
premáo arbitrária ae liaguagrm do pasado vidio de uma realidade fundemectaiments difcremte. Na 
mma época, Oldenberg, mais eberio à cteoioga grral é mais anancado (ver eus critica de obra de 
Senari à Ius de Vick aa Z D M «4 do 1897) Maa Weber, om lH iinduisract und Buddhismus, sinda Lre- 
dui com treqtéeris rene pos “casta” 

AN “lato, diom am cnasianio mento ain tom ascbume wamihtaqa com a renlidede.. o tome des que: 
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É graças a Hocart e, mais precisamente, a Dumézil, que se pode ver a 
hicrarquia das varnas não mais como uma ordem lincar, mas como uma série 
de dicotomias ou de encaixes sucessivos. O conjunto das quatro varnas sc di- 
vide em dois: a última categoria, a dos Shudras, se opõe ao bloco das trés 
primeiras, cujos membros são “duas-vezes-nascidos”, no sentido de que to- 
mam parte na iniciação, segundo nascimento, e na vida religiosa cm geral. 
Esses duas-vezes-nascidos, por sua vez, se dividem em dois: os Vaishyas se 
opõem ao bloco formado pelos Kshatriyas e pelos Brâmanes, que sc divi- 
dem também cm dois. Falamos em outro trabalho desse aspecto, discutido 
pela primeira vez nos comentários rituais védicos denominados Brüh- 
mana (800 a.C. ?; cf. Ap. C). Digamos apenas quc o quinhão dos Shudras é o 
serviço c a servidão, e que os Vaishyas são criadores dc gado c agricultorcs, 
os "abastecedores" do sacrifído, como diz Hocart, aos quais foi dado o 
domínio sobre os animais, enquanto quc aos Brâmancs-Kshatriyas foi dado o 
domínio sobre “todas as criaturas”. Voltemos à solidaricdade das duas pri- 
meiras classes c à sua distinção: o Kshatriya, como também o Vaishya, pode 
ordenar um sacrifício, apenas o Brâmancs o pode oficiar. O rei, portanto, é 
privado de qualquer função sacerdotal. Vê-se que a série de dicotomias sobre 
a qual repousa a hierarquia, sc é muito semclhante formalmente à das castas, 
se é, também, religiosa no essencial, é ao mesmo tempo menos sistemática ¢ 
diferente em scus princípios. 

Pode-se, parcce, representar cssa quadripartição da socicdade védica 
tardia como o resultado do acréscimo de uma quarta categoria às três pri- 
mciras, as quais correspondcriam à tripartição indo-curopéia das funções so- 
ciais (Dumézil) c, nos primciros livros do Rgveda, à tríade: brahman-kgatra- 
viç ou: o princípio do sacerdócio, o do império c os clãs ou o povo. O Shudra 
aparece num hino tardio do Rigveda, parece corresponder aos aborigines 
(como os dasa ou dasyu) integrados na sociedade como servas™. Observe-se 
bem: o Brámanc é o sacerdote; o Kshatriya, o membro da classe dos reis; o 
Vaishya, o criador de gado /agricultor; c o Shudra, o servidor não livre. Essa 
classificação permancecrá idêntica cm sua forma através de toda a literatura 
€ até nossos dias, naturalmente com deslizamentos e modificações no con- 
tcúdo das categorias. Em particular, esse será o único esquema que os textos 


Re Para detalhes c rcfertocias, ver Ap. C. A disposição equivale âqueia obuctvads para as castas; amim, 

Brümanes c Ksbatriyas tomados em conjunto te opder a todo o resto enquanto tomados como aqueles 
presidem a sociedade. 

32d Às vezes se tirou partido do primeiro sentido de raras: cor, c do (sto de que os aborigines sho descritos 
no Veda como de peic cscura para des ems explicação racial do sistema das varam. Isto ab explicaria a 
disiinção entre cs dess-vezrs-mascidos e os Shudras, € aunce a tripastição dos primrim. Ver Tocat, 
Les Cases, pp. 47 e ss. Srinivas (“Varas and Caste") ¢ outros autore comideram as varam como gre. 
pos hurreditários aos quais formes reservadas crrtas funções Ora, perosbe-es dendo o começo que es ira- 
ta de funções, de uma espécie de secamidiadis de organização vocial que comamia e idealkiade das pre- 
1005. Kethar resaalia bastante bem a importância qur w lige mullo parti ularmenie aqui an atsisto de 
aisibuição (op ci, pp. 49 e m) Segundo hlasu (|, 28.79), omas funções ham "airfbekies quando da 
primeiro criação” 
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clássicos do hinduísmo utilizarão para caracterizar as pessoas c suas funções 
na sociedade, mesmo quando apareçam grupos concretos, quando então o 
lugar desses grupos no esquema será sempre ambíguo. Sem dúvida, esses 
textos são contemporâncos do desenvolvimento das castas no sentido estrito 
do termo, mas é sempre às varnas que eles se reportarão, é sempre através 
das varnas que cles a verão. Em primeiro lugar, esses textos velarão o aparc- 
cimento, o acréscimo de fato de uma quinta categoria, a dos Intocáveis, pro- 
clamando ao contrário que “não existe uma quinta...”. Isso leva simplesmente 
a aplicar o esquema existente: os Intocáveis são fora-de-varna como os Shu- 
dras cram exteriores aos “duas-vezes-nascidos”. 

É interessante seguir Kane™ e ver como os textos clássicos definem os 
deveres c as ocupações das varnas. Para os Shudras o trabalho é dos mais 
simples: sua única tarcfa é obedecer, ou servir, sem inveja (cugrugám anusu- 
yayd, Manu I, 91). Em oposição a cles, os duas-vezes-nascidos são vigorosa- 
mente caracterizados como semelhantes por um triplo dever comum: o estu- 
do, o sacrifício, o dom (adhyayanam ijya danam, Gaut. X, 3), ou melhor: cs- 
tudar os textos sagrados, oferecer sacrifícios c donativos aos Brámancs. Dife- 
tem cntre si por suas fontes de recursos, que correspondem às atividades ou 
veupações cm suma facultativas: nessa área, o Brámanc tem o privilégio de 
ensinar, dc oficiar os sacrifícios c de receber os donativos; o Kshatriya, o de 
proteger todas as criaturas; o Vaishya, o de viver da agricultura, do comércio, 
da criação do gado c da usura (Gaul., ibid.). Manu diz as mesmas coisas, com 
pequena diferença: os três ganha-pács do Brâmanc são facultativos para cle, 
mas interditos ao Kshatriya, o dever comum (dharma) dos duas-vezes-nasci- 
dos se opõe ao que sc faz para viver (3jivandrtham) (X, 76-77, 79). O Bráma- 
nc é caracterizado por scis ações (X, 75; I, 88), das quais apenas três são co- 
muns entre cle c os outros duas-vezes-nascidos (I, 88-90), c € preciso traduzir 
literalmente no primeiro dístico a enumeração das scis ações bramánicas pa- 
ra sc alingir o caráter total, completo, da atividade do Brâmanc, tal como 
em4 expresso em cópulas de opostos: “fazer estudar c estudar, fazer sacrifi- 
tar c sacrificar, dar c receber...” (literalmente idêntico em X, 75). Vê-se que 
a concepção antiga foi conservada no essencial: a ordem dos estatutos cres- 
tentes compreende: o serviço, a atividade econômica, o dominio político, o 
sacerdócio. Ao mesmo tempo, com uma lógica imperturbável, as fontes de 
recursos estão subordinadas, enquanto facultativas, aos fins religiosos, mes- 
mo que isso ocasionc aquilo que tendemos a considerar como uma contra- 
digdo, a saber, que o Brâmanc é caractcrizado cm relação aos outros duas- 
vc/cs-nascidos pelas atividades incssenciais, ou ainda, cm matéria de ensino c 
de sacrifício, pelo serviço - religioso, é verdade. 

Além da homogencidade afirmada das diversas espécies de duas-ve- 
¢ca-nascidos no plano essencial, o traço que mais contrasta com o sisicma 
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das castas talvez seja o acento colocado sobre a função, mais do que sobre 
seu nascimento. 

Há algumas particularidades a screm observadas no quc concerne à 
hicrarquia das varnas no hinduísmo clássico. O Brâmane possui naturalmen- 
tc os privilégios que a literatura enumera. Ela é inviolável - o assassinato de 
um Brámanc é, como a matança da vaca, o pecado maior -, c inúmeras pu- 
nições não sc aplicam a ele: não pode ser atacado, posto a ferros, condenado 
a pagar uma mulia, ou banido. O Brámanc instruído (çrotriya) está em 
princípio isento de impostos, e o Brâmanc é favorecido pela Iei relativa aos 
objetos encontrados, que em geral devem ser entregues principalmente ao rei 
e que só o Brámanc quc os encontrou pode conscrvar consigo ou dividir com 
o rci; do mesmo modo, apenas os bens bramánicos sem herdeiro não cabem 
ao rci (vê-sc af uma certa mistura das duas funções). 

Lembremos que, enquanto no período védico o Bramanc cra caracteri- 
zado pela função sacrificial, no período hindu, em concordância com o decli- 
nio do sacrifício c sua substituição por outros ritos, o Brâmanc é antes de tu- 
do a pureza. Além disso, o varna bramánico sc segmenta, mesmo no período 
clássico, c os sacerdotes dos templos públicos, os deva/aka, são desprezados 
por scus colegas. Hoje as linhagens de Brámancs estão classificadas, em 
razão do lugar das castas que cles servem, como sacerdotes domésticos (Pan- 
jab Census Report 1911, I, 310), sendo os mais clevados os Brámancs ins- 
truídos que não mais prestam serviços. 

De uma mancira geral, a hicrarquia das varnas sc expressa de inúmeras 
manciras no tratamento diferenciado que lhes é rescrvado. Isso se vê com 
rapidez no caso dos castigos. Sc por um lado existe geralmente privilégio ou 
imunidade, ao mesmo tempo noblesse oblige, c o Brâmanc ladrão, por exem- 
plo, € punido mais severamente que seus inferiores. Há pontos difíceis de in- 
terpretar, ou de interpretação delicada. Assim, Manu dispõe que um Shudra 
não podc carregar o corpo de um Brâmanc (V, 104), o que não se compre- 
ende do ponto de vista da pureza. Mas encontram-se, sobretudo a partir dos 
Dharmasutras de Gautama c Vasistha, disposições, muito difundidas depois, 
que parecem ilógicas. São aquelas que prescrevem, sendo iguais todas as cau- 
sas, uma duração de impureza crescente para um estatuto decrescente: cm 
caso de morte, os parentes próximos são impuros durante dez dias para os 
Brámancs, doze para os Kshatriyas, quinze para os Vaishyas c trinta para os 
Shudras. Ainda nos nossos dias, ali onde a ortodoxia prevalece, a proporção 
vai no mesmo sentido (as durações mais longas são frequentemente cocurta- 
das). Ora, em virtude do sistema, csperar-sc-ia o inverso. Com efcito, a im- 
pureza é mais poderosa quc a purcza, c o golpc que cla representava devia 
ser muilo mais grave do que o grau de purcza a scr reconquistado, que cra 
mais clevado. Ou bem não conseguimos ainda penctrar no espírito do siste- 
ma, ou cntáo os Brümancs transformaram aqui cm privilégio o que teria sido 
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outras prescrições caminham na mesma direção (por exemplo, que lugar a 
água deve atingir para que uma pessoa seja purificada, Manu II, 62), encon- 
(ramos a gradação invertida em alguns casos: assim, em caso de mortinatali- 
dade, Brihaspati (Ágauca, 34-35) prescreve respectivamente dez, sete, cinco e 
três dias para os Brâmanes c as varnas seguintes. O mesmo valia, como ve- 
remos (Cap. 8), para as expiações. 

Dissemos que os textos clássicos expressavam cm linguagem de varna o 
que devcria em scu tempo ser um sistema de castas em estado nascente. A 
palavra jati não está ausente, mas cla é geralmente confundida com var- 
na (exceto em Yajüavalkya I1, 69, 206), e, segundo Kanc, o acento se desloca 
da função para o nascimento. Além disso, deparamo-nos com nomes concre- 
tos de grupos de referência, como os candala (ou càndala) a que já referi- 
mos, c outros dc estatuto ou bem equivalente (colocados fora da aldeia, Ma- 
nu X, 36, 51) ou então distintamente superior. Enquanto os textos budistas 
testemunham desde uma época muito antiga a existência de fato de castas 
desprezadas ¢ também de profissões inferiores, os texto hindus normativos 
apresentam sobretudo os grupos que cles nomciam como produtos de cru- 
zamento cotre varnas. Trata-se da teoria muito claborada da “mistura de 
varnas”, que dava nascimento a categorias mistas, inferiores c cm si mesmas 
mais ou menos hicrarquizadas. Considera-se que essa teoria foi utilizada pa- 
ra congregar as jati reais às varnas. É difícil dizer como esses grupos entram 
na classificação das varnas. Aos olhos dos mais baixos, pelo menos, cles lhes 
parcceriam exicriores, c, entretanto, repete-se que “não existe uma quinta 
(varna)" c percebe-se a tendência dc os ligar aos Shudras. Isso produz desde 
Panini (séc. V a.C.) uma distinção entre os Shudras, pois que sc fala de Shu- 
dras “cxcluídos” (niravasita). Mais tarde, expressões como “os últimos”, os 
"externos" etc. se multiplicam, e a palavra “intocável” (asproya) nào € de to- 
do desconhecida. A distinção, que durante muito tempo não sc conseguiu fa- 
ser em teoria, termina por sc impor: os Shudras adquiriram dircitos, torna- 
tam-se de fato membros da sociedade religiosa, c os excluídos são os quin- 
tos, os Intocdveis™, 


Vt. f. certo que, como para os Sbudras, modificações se produziram no estatuto das pessoas ligadas à classe 
dos Valshyas; seria preciso idcotifich-les c rastreé-las a partir do movimento de coojunto que indicamos 
sumariamente. Uma obra recente (ends percorrer a cvolução ao que concrrac apenas sos Shedras: R. S. 
Sharma, The Shudras in Aaciow Indio. É um trabalho comiderével, sério e bem documentado, ma. 


quando a agregação de ario imdigenas é mais verousienil). eie não lem razão em extudar a categoria 
como se ele exisiime por x mesmas imirpradentemente do conjunto - mais uma ver aí o erro Uo 
freqbento. Devia arr evidraio, ao cosisário, que, em priseeirisaimo lugar, o aparecimento de (ao de 
‘ems quinis coiegoria, a longa recusa opis ac ere reconhecimento teórico c (inaismeste a suteiituição 
dos Shaira, até eniáo os eaciehlon, ho sntoms des varnas, pelos Intocéveis, que tbo os exciuídos mo us. 
omn den contas, é necumAriamento ane ts tal à evolução do aulo da calegoria. Comerrurcmos, sobre- 
tudo, ume vio eajutors do prestando det (ois do Manu que, ergundo mee autos, combias ums reafir- 
mação douirisal cericulural das lou aguas binis dua Qhinicas cun qua aemp de (alo, san aquisição de 
direno acvos. Se suse lenimem het sonflimet: std pres te, eatin, lied lo mais cnireiiameno à wm- 
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Há um ponto que deve ser destacado no que sc refere às varnas, o da 
relação conceitual entre Brámanc c Kshatriya, fixada em época muita antiga 
c cm vigor até nossos dias. Trata-sc dc uma distinção absoluta entre sacerd6- 
cio c realeza. Falando comparativamente, o rci perdeu suas prerrogalivas re- 
ligiosas: não sacrifica mais, ele faz sacrificar. O poder está, no absoluto, su- 
bordinado ao sacerdócio, ao passo que, de fato, o sacerdócio está submetido 
ao podcr*?, Estatuto c poder, e consequentemente autoridade espiritual c 
autoridade temporal, são absolutamente distintos. Os textos ditos Brith- 
mana nos dizem isso com uma clareza extrema, c, seja lá o que se tenha dito 
a essc respeito, essa relação nunca deixou de ser verdadeira c ainda hoje o é. 
Por exemplo, a obrigação do dom, por parte dos poderosos e dos ricos, tal 
como cstá prescrita nos textos, não permancccu letra morta; ao contrário, os 
sobcranos sempre fizeram os Brámancs viver - c seus equivalentes nesta re- 
lação - como mandatários de terras, ações testemunhadas pelas inscrições 
régias sob duas rubricas diferentes (doações aos templos ¢ estabelecimento 
de colônias de Brámancs). A diferença com o Ocidente, católico por cxem- 
plo, parece consistir no fato de que na Índia jamais existiu poder espiritual, 
uma instância cspiritual suprema que fosse ao mesmo tempo um poder tem- 
poral. A supremacia do espiritual jamais foi expressa politicamente. 

Encontramos, cntão, na teoria das varnas, essa diferenciação entre es- 
latuto c poder'? quc a consideração da hicrarquia cm geral parccia cxigir 
(8 31). Esse fato, mais antigo que as castas, é fundamental para clas no senti- 
do de que a hicrarquia só podia se manifestar em estado puro uma vez ad- 
quirida essa diferenciação. Ela aparecerá novamente no parágrafo seguinte. 
Isso não é tudo, pois teremos de nos lembrar igualmente que esses dois 
princípios, absolutamente distintos um do outro, são ao mesmo tempo so- 
lidários cm sua oposição às outras categorias de quc a sociedade sc constitui. 
Desde os Brühmana, estão aí “as duas forças”, representadas pelos homens 
aos quais, segundo Manu, foram deixadas “todas as criaturas". Em sua sub- 
missão ao sacerdócio, a realeza participa dela. 


petição entre o hinduísmo c as scias mais Ou menos beréticm, pols os Shudres estão claramente ligados 
demais aos beréticos para que se suponha que bes devam cu grande medida sos promoção. 

Rg Eme posto foi tratado, além dimo (Ap. C. imi), do posto de vinta de sam implicações para o domínio 
"politico", mas seria indispensável otucrvá-lo rapidamente aqui Vê-se af que posto a perspective 
comparaiiva (az (ala armees estudos quando se lá, nas palavras de wa mestre dos estudos védicus, que 
teria havido “emeopolização de empregos sacerdotais por ieigos” (Renou e Pilliozat, [ade ciarsique, |, 
375). Sapor que o rei é geralmente, ou como priscipio, wm icigo € manifcatar uma idéia cutrasha a re- 
peito da realeza É verdade que os astropólogos fazem cm parte a mruma coisa de uma maaria mais 
refinada; amim, uma das iqudéncias do clámico African Political Systemy (Pvasa-Pricbard e Meyer Por. 
tes (org). Introdução) é ligar es (uações religiosas do rei às suas fanções politicas. 

Rh A difercaciação enire estatuto ¢ poder permile-ene situar 0 desenvolvimento indiano com relação àa 
sociedades mais amples e relacionar eaire sí alguas aspectos que o caracterizam | forest, como se sabe, 
aproximou o ustema de autoridade vipraie em Fiji onde existo um certo grau de divisão do trabalho 
religio, estando rua divisão crstrada eo chris Pare a (milia 6 prosin mrvacontas o distiação em 
causa € colocar. de sigum mando, Horast (o perder) em Rough? (u ostalule) Com relacho a wma iris 


ALA cm contate Libanius cus no tenda du dirae mato mondo muat a ad mhhaba F'itiama ambi a 
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33. CASTA E VARNA 


É preciso tentar caracterizar os principais aspectos da relação entre 
jati, casta, c vama, categoria e estado, ou, mais exatamente, entre o sistema 
das castas tal como podemos observar diretamente c a teoria clássica das 
vamas, Essa é uma tarefa que se impõe, principalmente se nos lembrarmos 
de que os autores clássicos sempre nos falam das varnas c de que, nos nossos 
dias, os Hindus falam com muita frequência das castas usando a linguagem 
das varnas. 

Em primeiro lugar, a passagem se torna comprecnsível, não só em 
razão do prestígio quc as varnas devem à tradição, mas também cm razão da 
homologia já assinalada entre os dois sistemas, ambos estruturais, ambos 
culminando nos Brámancs, tanto como varna, quanto como uma tal casta ou 
subcasta particular de Brâmanes que pode scr tomada como representante 
da varna num território determinado (se forem várias, a mais alta dentre 
clas). Em segundo lugar, as varnas oferecem a vantagem de apresentar um 
modelo ao mesmo tempo universal na Índia ¢ muito simples com relação à 
proliferação das castas, subcastas ctc., modelo apropriado, por conseguinte, 
entre outros, para facilitar a comparação cntre regiões diferentes, segundo as 
palavras de Srinivas™. A relação é muito aproximada daquela que, para 
Marx, existe entre a antítese burgucsia/prolctariado dos escritos políticos c o 
quadro mais complicado das classes sociais, que é da alçada das obras histó- 


complementaridade por ama divisão do trehalbo c, correlativamente, acroius a disilação entre sagrado 
e profano. Com relação à autoridade (fijlana), o shicens das custas, por um lado, difereacia coire osta- 
tuto e poder (rei e tacerdote) e, por ouiro, subside! aa prática a oposição sagrado /prolaso pela opo- 
tição puro/unparo. Digamos puso modo que o tagrado se diferencia em puro e impero, até estão 
identificados, mas irmbremos imedistamente que. coquanto na autoridade (lans os estados que cor- 
resposdem ao que é imparo ao sistema des cacas são perigosos por ai mesmos, cles ako são perigosos, 
mas pras sociahnonie degradantes, eas castas (acima, § 25.1; Contridutions 111, 29 e m). De resto, co- 
mo é natural teme mundo mais diferenciado, s divisão do trabalho é mais descuvolvide, e mais impor- 
lasis, na Íadia do que em Fiji Mas presiemas sicoção sobretado os correlação que sarge cuire dois 
tenômuroos: 1. a substiiuicho do rci prio sacerdote no ápice da cacals dos estatutos; 2? a ioirodução da 
oposição puro/impuro, com as inovações que ela comporta. Eats oposição represents um ponto de vis- 
ta riivalixia, que, cm ruma, se estcades historicamente do ritual védico a toda a vide social e que cor- 
fvepoede mais eo accmo ao sagrado do que ao sagrado em si mamo. É natural que ome seja 0 posto 
de vista do sacerdote, e se pode perceber uma ligação lógica enire os dois ícabaicoon. 

À aixoietameote naturel que a distiação entre sacerdócio e realeza, entre extaluto e poder, ao mesmo 
tempo que prrmite a expremio de uma hicrerquis em cstado puro, permie também que s diferra- 


Ue modo bestania lacuprrado chegamos amim e uma bipótesc pomivel sobre a origem do sisicma: é 
(niis pré-ária teria Udo um sistema vizinho daqueie de Fiji. como quer Hocart; o bremaalsteo o teria, 
a partis do desamvolvumraio vidio, e ao subordinar o rel ao sacerdote, ao mesmo tempo eaglobado 
suma hierarquie euirila, tornado mais preciso e dracarolvido. 

Me M N Sriaivus, "Varne asd Casio” (reproduzido) em Case ia Modern Indic. O autor imiste ao fato de 
que m vaan obrena uma reieréecia comem, wm meio de comparação, portanto, eos tidewes de 
caiat concretos e localizados Man como imo wrie pouivel se a Lrsiame, como ocorre com frequência, 
do cokes compistamento homogiases! Segundo (jail, as varnas representam a “visão exterior” da ot- 
graicação mortal (Comms of Indie, (91), ladia, Moqurt. p Má, ciado por Biual, Caste System, p. 8). Às 
vetas eitje se samaisa a kijin de quo es sasia rmultam de cuinlivháo das varnas (A R Dmail, Soria 
Bariqrvund, p. 229) 
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ricas. Existc uma tendência de repartir as inúmeras castas existentes num 
território determinado entre as quatro categorias clássicas (c a quinta, tradi- 
cionalmente não é nomeada). Existem, também, particularidades regionais. 
Assim, no Sul, não existem intermediários entre Brâmanes c Shudras; as 
próprias castas marciais são consideradas como integrantes dos Shudras c 
não estão preocupadas com isso. 

Existe af um modo de classificação muito cómodo, com relação (ou 
como suplemento) aos critérios de pureza, de cuja complexidade já falamos. 
Teria sua importância crescido na época moderna, com o aumento das facili- 
dades de transporte c, mais ainda, com o registro das castas nos recensca- 
mentos decenais emprcendidos pelo governo na última parte do século XIX, 
c particularmente cm 1901, quando sc insistiu numa gradação dc estatutos na 
escala de cada “província”? Srinivas é dessa opinião. É verdade que esses re- 
censcamentos foram a ocasião perfcita para que inúmeras castas apresentas- 
sem reivindicações que tendiam a fazer sancionar pelo poder político um es- 
tatuto mais clevado que seu estatuto real, c para que essas reivindicações, al- 
gumas vezes justificadas por dissertações publicadas”, fossem expressas de 
mancira mais ou menos vcrossímil na linguagem das varnas. As varnas se- 
riam af um instrumento de mobilidade, mas a reivindicação é uma coisa, a 
obtenção do que foi reivindicado é outra. Além do mais, as circunstâncias são 
muito particulares (cf. Cap. 7). 

Deve-se notar alguns traços da osmosc cntre vama c jati, pois, longc de 
serem coisas completamente hcterogéncas, os dois conceitos reagiram um 
sobre o outro. A noção que os modernos, mesmo os antropólogos, possuem 
das varnas é influenciada pela casta. Assim, diz-se frequentemente que os 
verdadeiros Kshatriyas foram extintos bá muito tempo, que os Rajputs, fun- 
cionalmente os Kshatriyas dos tempos modernos, não o são mais; conside- 
ram-sc como irregularidades na Índia antiga a ascensão ao trono c à digini- 
dade de Kshatriya, de dinastias de uma origem diferente. Supõe-se cm tudo 
isso que a hereditaricdade € mais importante quc a função, o que sc aplica à 
casta, mas não à varna (acima § 32). Do ponto dc vista das varnas, qualquer 
um que rcinc de mancira estável c se submeta ao Brâmanc é um Kshatriya. 
Além disso, essas categorias não cram rigorosamente endógamas. É provável 
que os Kshatriyas sempre tenham sido pouco severos nesse assunto. Na ver- 
dade, a situação particular consignada ao poder teve resultados notáveis c 
duráveis: em primeiro lugar, uma fácies de poliginia e dc regime de cor de 
pele que não corresponde ao ideal bramánico se conservou tranquilamente 
nesse nível e em níveis inferiores até uma época bastante recente; em segun- 
do lugar, cstando a função cm relação com a força, cra mais fácil sc tornar 
rei do que Brámanc: o nível kshatriya c o nível intocável são aqueles onde 
€ fácil entrar, vindo de fora, na socicdadc das castas. 


39b Por exemplo a interumanio dissertação eminalade prs Weber A CU Das (Jaimah of Bengal, Cal. 
cata, 1903 
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Inversamente, não basta dizer quc o sistema das castas é influcnciado 
pela teoria das varnas. Em primeiro lugar, a existência da teoria do puro e do 
impuro pressupõe pelo menos a relação cstabclecida nas varnas cntre sa- 
«crdócio c realeza (§ 32; comparativamente $ 25.2). Existe razão cm dizer 
que a oposição do puro c do impuro é algo ritual, c até mesmo ritualista. Pa- 
ta que essc tipo ideal de hicrarquia pudessc aparecer, era necessário que a 
mistura que sc encontra comumente (cm toda parte?) entre estatuto ¢ poder 
fosse desfeita, mas isso nào cra suficiente: para que a hicrarquia pura se de- 
senvolvesse sem entraves, cra preciso ainda que o poder fossc absolutamente 
inferior ao estatuto. Essas são as duas condições quc vemos realizadas na re- 
lação estabelecida muito cedo entre Brámanc c Kshatriya. 


Em segundo lugar, defendemos a tese de que a tcoria das castas recor- 
re implicitamente ou sub-repticiamente às varnas para completá-la no trata- 
mento do poder. Com efeito, na teoria da purcza, um comerciante vegetaria- 
no deveria logicamente ter precedência sobre um rei que como came. Ora, 
as coisas não são assim, c para compreender esse fato é preciso, em particu- 
tar, lembrar que, ao subordinar rci ao sacerdote, o poder ao estatuto, a teoria 
das varnas estabelece cntre cles uma solidaricdade que os opõe conjunta- 
mente às outras funções sociais. Essa questão € delicada, importante c exige 
uma discussão especial. 


34. HIERARQUIA E PODER 


A maioria dos autores contemporâncos vê cssas coisas de uma outra 
mancira. Nas gerações anteriores, exceto a tendência aristocrática, para 
quem a cxistência de uma gradação de estatutos cra óbvia, a hicrarquia cra 
com frequência ncgligenciada como traço central do sistema, mas os melho- 
res autores materialistas tentavam cxplicá-la a partir de outros traços (Nes- 
field). Um único autor contemporânco, K. Gough Abcrle, assumiu sozinho 
casa tarcfa ingrata”, Nos nossos dias, mais amiúde, a hicrarquia, ou antes a 


Ma lemplo do que chamamos de (cadência eristocrética: “Ranks and degrees, order and regularity, are 

eescalial Lo the well-being of every community. The regulations of casic arc nothing cle ihan (bese car- 
tied to an exons of refinement” (B. A. Irving, Theory and Practice of Caste, 1837, p. 4). 
Vm seu artigo “Criteria of Caste Rankleg in South lodia", cm Man in Indic, 39-2, 1959, pp. 115-126, 
Kethiren Gough Abcrie tenta relacioaar a gradação das castas no Kerala (Malabas) àquilo que chama 
de “relações de servidão” ao aratido extremamente amplo de uma depcodéocia pemoal que val de uma 
relação quase feudal à servidão propriamente dita A hipótese nho dá conta da superioridade do Brå. 
mans Nambudiri sobre o rei, seja esie ow não um Ksbairiye. Neuc scoikio, o dualismo de que sc (ala 
mais adiaais reina também equi llaireaaio, Miller demossirara, para a mama região. que, caquanto 
«n principes estavam Manitados a terttórum ralin, é o [rimane (ramcendia essas divisões ¢ as unifi- 
vero (“Cass and Territory ia Malebar", eem Amer. Andre, 56-3. pp. 410420), 0 que ie pode tomar 
como simbólico: longe de a gradação: que K (hrugh chama do "rival" set aperas a expressão pura € 
titmpise dem relações de força cunas rolas fue sam +i mm mas são andificadas, 6 veu impacto, limitado por 
ela 
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existência de uma ordem de precedência, de uma gradação de estatutos, se 
impõe, mas € vista apenas do exterior (“estratificação social") c deixa um 
resíduo irredutível às noções consideradas fundamentais c claras dc poder e 
de riqueza. A literatura contemporânea arrasta como uma bola de canhão 
essa dualidade não resolvida e nem mesmo verdadeiramente caractcrizada**. 

Na maioria das vezes, autores que estudam a gradação dos estatutos 
das castas numa região determinada fazem uma distinção cntre o que acon- 
tece “nos extremos" ¢ na “zona mediana” dessa gradação. Os extremos, onde 
o puro c o impuro estão em cvidência, são considerados por cles menos im- 
portantes que a zona mediana, na qual reconhecem, com razão, a ação do 
poder. Conclucm, cm suma, que suas categorias são suficientes para a inte- 
leccáo do sistema: segundo eles, existe uma congruéncia, no fim das contas, 
entre a distribuição do poder (e da riqueza) c o estatuto (religioso), exceto 
naturalmente “nos extremos”, onde a queda do Intocável c sobretudo a pre- 
cedência do sacerdote sobre o senhor do solo são discutíveis. Quanto mais se 
insiste, como não sc deixa de fazer, nas situações cm que cclodc a dependén- 
cia material do sacerdote cm face dos scnhorcs do solo, mais sc arruína a 
congruência exigida. Em definitivo, afirma-se cm princípio que o estatuto 
hicrárquico é coisa de pouca importância ali onde cle não torna válida, pura 
c simplesmente, uma situação cconómico-política. Descrever essa atitude 
basta para julgá-la: cla coloca a questão de saber sc nossa tarefa € fornecer 
uma cara de confirmação aos preconceitos sociocêntricos dc nossas próprias 
sociedades, ou fazer obra científica. Eis uma ilustração: 


(entre o lugar das castas e o grau de controle que clas exercem sobre as fontes produti- 
vas) a correlação não é perfeita, pois existe em cada ponto da escala uma rigidez toda especial 
(a peculiar rigidity) no sistema das castas ...entre esses extremos, o lugar ritual tende a seguir o 
lugar econômico no interior da comunidade de aldcia™. 


Ramiriahos Mubberjec, em Dynamics of a Rural Society, pretendeu demonstrar uma cspécis de coa. 
graência extatística coire o sisicma das castas c três grandes classes cconômicas por cic distiaguidas em 
Bengala Doss das clamcs cm questão são tides como roteliantes de dominação inglesa. Entretanto, ha- 
via castas antes? Vejam, em cootradie, o claro recoohbecimento da subordinação dos fesdesenos de che- 
se ace fcodemenos de casta em Marian Smith, “Stroctered and Usstroctured Clase Socirtics": "Iadiaa 
society is sirectured ta lerms of caste bot not in terms of class” (p. 304). 

34b. Ems dualidade pode ect vista no uso terminológico. Pale-ec constantemente de “estatuto ritual” ede 
“existolo secular”, quando, na perspectiva indigene c so sentido forie do termo, existe aprass um mis. 
tuto, o primeiro. Pelo mesos ae deve & M. N. Sriaivas o conceito de "ciis domieanic" que, com a 
condição de ser convenientemente definido, é dll reproduziado e casta dominante mais ou mrecs é 
fração régia cm uma cicala territorial reduzida c a “dominância” se opondo ao “etai vio” como o talo 
se opõe ao direlio e a referido casta à dos Brimeses locais (cf. $ 742). 

Mc Els a pamagrra ampliada. Sublimbei as expremócs caracteristicas: “There wes a high degree of colart: 
desce between paliico-eronasuic rank ami the ritual ranting of case This i a reflection of le general 
fuir thal those who achieve wealth and political power toad to rine ia ike ritual «hrs of ranking Hb 
whai is arasi by saying thai the ranking eysiem of caste-groups wes velidawd ty difirreatial control 
over tbe prodective ressourcm of the village. Det the correlation in aot perfect, cinco af carb rad of ihe 
scale (bere is a peculiar rigidity ia the eystem of cao . ia lurtuvon (hs tu extremes, (ibris) ritual 
mak wed to lolos Upeit econamic rank ia the village community” ((Mmsrro o partisularmento a ia 
vendo do veniido habitual da palevre velídete Tela eo «o uma chieta afastada de (hta, omde a lorie é 
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Destaquei uma expressão particularmente saborosa: cis af um traço 
fundamental do sistema das castas reduzido a uma "rigidez toda especial” 
nas extremidades da ordem social. Comprecnder-se-á que preferiríamos um 
outro caminho. 

Para nós, ao contrário, o que acontecer nos extremos é essencial. É 
preciso nos emanciparmos das representações familiares: colocamos de bom 
grado no centro o essencial, na periferia o resto. Aqui, ao contrário, porque 
se trata de hicrarquia c cm termos mais gerais de representações, c de socio- 
logia, o cnglobantc é mais importante que o englobado, do mesmo modo que 
v conjunto é mais importante que as partes ou que, para um determinado 
grupo, scu lugar num conjunto comanda sua organização própria. Oposta à 
precedente, nossa tentativa comporta, já dissemos, dois tempos: num primci- 
ro tempo, recorremos à idcologia, que dá conta facilmente do quadro global; 
num segundo tempo, encontrando na “zona mediana” um fator concreto - o 
poder - do qual a tcoria da purcza não dá contas imediatamente, nós o con- 
sidcraremos no momento devido. (Ad. 1970: referência a R. Apthorpe, ver 
Posfácio, p. 371). 

O processo é cpistemologicamentc exemplar, pois, fixando-nos no nível 
do poder, interditamos a compreensão do sistema indiano naquilo que o ca- 
tacteriza, a saber, a subordinação do podcr, ao mesmo tempo intelectual- 
mente perfeita c praticamente limitada - veremos isso num instante. Não sc 
poderia interpor com clareza uma altcrnativa: ou bem partimos das repre- 
sentações conscientes c sc vai do conjunto para as partes, colocando em 
evidência com o mesmo golpe um fato sólido c desapercebido - a muito an- 
upa sccularizacáo do poder na Índia -, ou então sc partc do comportamento 
c não sc pode nem dar conta do conjunto nem estabelecer finalmente a pas- 
sagem cntre as concepções indianas c as nossas. 

Acabamos de expor duas tentativas referentes à relação entre hicrar- 
«quia c poder. Quanto a nós, a questão que se coloca desde agora é a relação 
entre varna c casta. Antccipando algo do estudo das gradações de estatutos 
toncretos que se pode observar, reconhecemos por antecipação que clas 
alribucm ao poder um lugar que a bicrarquia teórica do puro c do impuro 
não prevê. À primeira vista, é um exemplo dessa componente "residual" que 
a confrontação da observação c da ideologia deve normalmente colocar em 
evidência. Será preciso anotá-lo tão precisamente quanto possível, cle basta- 
na por enquanto. Entretanto, quando o rci ou um homem de casta real que 

une carnc toma precedência sobre um comerciante ou um agricultor vege- 
taruno, a hicrarquia da purcza relativa não é só completada - isso levaria à 
ncomodação -, cla é contradita. Scrá preciso dizer que a ideologia mente na 
"zona mediana” da escala dos catatulos, ou reconhecer que um fator cstra- 


mudo berate F () Bailey, Carte apnd the Aroma Frontier, pp 166 267). No lazio só talamen de “po. 
des” (força leglima. cm roligi culredia com a prt iedants dn anin) Com elelo, a riqueza mobiliária é 
vma Cadre COBRA sus emas Qc no hao à chemin: laait (cf E 7S 17 o As DM 
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nho à ideologia vem aqui contrabalancá-la, uma vez situados os extremos em 
seus lugares? 

Começaremos por observar que, por importante que scja, a hicrarquia 
ou, sob sua forma concreta c parcial, a gradação dos estatutos, não é tudo. 
Ela deixa fora dela o poder c sua distribuição, mas, sendo assim, não vai cla 
reficti-lo de alguma maneira cm si mesma, já que não o ataca de fato? Além 
disso, em geral, a ideologia orienta ou ordena o dado mais do quc o repro- 
duz, ¢ a tomada de consciência é sempre, de fato, uma escolha de uma certa 
dimensão em preferência a outras: só se pode ver determinados aspectos, 
tornando-se cego a outras relações, temporariamente pelo menos. Mas essa 
espécic de complementaridade pode conduzir a uma verdadeira contradição 
quando sc trata de ordenar exaustivamente o dado segundo um princípio 
único. No nosso caso, por um lado, o poder existe na sociedade, c o Brámane 
que pensa sua hicrarquia sabe disso muito bem; por outro lado, a hicrarquia 
não pode, sob pena de contradizer scu próprio princípio, lhe atribuir um lu- 
gar como tal: é preciso, então, quc cla lhe dê um lugar scm lhe dizer, cla está 
condenada a fechar os olhos quanto a essa questão para não destruir a si 
mesma. Em outros termos, uma vez subordinado o rci ao sacerdote como a 
existência mesma da hierarquia supõe, é preciso então lhe dar um lugar dc- 
pois do sacerdote, ¢ antes dos outros, a menos que sc queira negar absoluta- 
mente sua dignidade c a utilidade dc sua função. Os autores bramánicos sen- 
tem alguma coisa dessc tipo, percebe-se isso na sua mancira dc considerar a 
realeza no interior da teoria do dharma. Como Lingat o demonstra em sua 
bela obra sobre as relações do dharma c do direito, o rci tende a aparecer 
nessa tradição como um instrumento quase providencial que efetua a ligação 
entre o mundo teórico do dharma c o mundo rcal daqui de baixo. Editando 
uma regra absoluta, esses autores estão muito conscientes da natureza trans- 
cendente dessa regra c da impossibilidade de fazê-la passar tal c qual nos fa- 
tos. Graças ao rei, c ao rci como juiz supremo em particular, como traço de 
união entre a sapiência bramánica representada por seus conselheiros c o 
mundo empírico dos homens tais como eles são, o dharma reina do alto, sem 
ter, o que lhe scria fatal, de governar. 

Vê-se, então, que existem razões internas para a contradição cm causa. 
Resta compreender como essa contradição pôde scr aceita, c é aqui, a meu 
ver, que a teoria das varnas deve scr levada em consideração. Essa teoria, 
com efeito, c desde o Ínicio, vê nas duas primeiras varnas “as duas forças" 
que, unidas de uma mancira singular, devem reinar sobre o mundo; cla per- 
mite desse mancira que o príncipe participe cm algum grau da dignidade ab- 
soluta de que ele é o servidor. Observemos, ademais, que não existe contra. 
dição nos autores clássicos, porque cles sempre falam cm varnas, mesmo 
quando podemos supor que eles têm em vista a sociedade das castas. Nesse 
sentido, somos nós que distinguimos uma hierarquia dc purcza como princi- 
pio social distinto. No espírito dos autorea. cls al uma visão auc não deixa de 
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sc apoiar exteriormente, dado que se trata de governo ou do temporal em 
geral, nas varnas. Uma razão a mais para não as dissociarmos abusivamente 
€ reconhecermos sua ligação implícita tal como esta se reflete nas gradações 
de estatuto reais, cm que o poder vem de alguma mancira contrabalançar a 
purcza de níveis secundários ficando sempre submissa ao nível primário ou 
não segmentado. 

Assim como o manto da Virgem de Miscricórdia recobre sob suas vas- 
tas dobras os pecadores de todo tipo, a hierarquia da pureza recobre, entre 
outras diversidades, seu próprio contrário. Temos af um exemplo da com- 
plementaridade, que pode ir até a contradição para o observador, entre o en- 
globante c o englobado. Esperando que nos familiarizemos de fato com esse 
fenômeno, sublinhamos já que demos um passo para fora do dualismo do 
"religioso" c do “político-cconômico”, do idealismo c do matcrialismo, da 
forma c do conteúdo. Apressemo-nos cm reconhecer que nisso fomos ajuda- 
dos pela tendência criticada: por sua insistência na verdade unilateral sobre o 
poder, cla nos obrigou dc alguma mancira a apercebé-lo, 

Lembremos que o que fizemos aqui foi apenas marcar a intrusão do 
poder no domínio da hicrarquia. A descrição do poder será objeto dc um 
capítulo subsequente (Cap. 7). 


35. GRADAÇÕES DE ESTATUTO REGIONAIS 
(RECENSEAMENTO DE 1901) 


Consideremos agora a hicrarquia tal como cstá descrita c analisada na 
litcratura moderna. Todo trabalho sociográfico na Índia, sc não € muito es- 
pecial, aspira de fato a sê-lo. Mas alguns trabalhos a estudam mais particu- 
larmentc. Para começar, daremos relevo aos esforços de Risley de detectá-la 
no nível das “províncias”, no recenscamento decenal de 1901**. O emprecn- 
dimento cra louvável c, sc durante a experiência, surgiram seus inconvenicn- 
tes c scus limites, teve pelo menos o mérito de colocar em relevo diferenças 
ligadas entre as províncias na aplicação de um princípio universal. Tratava- 
ac de obter uma classificação das castas segundo uma ordem de precedência 
»prcendida pela opinião pública indígena. 

Foram considerados os seguintes critérios: varna de pertinência; se os 
Hrâmancs accitam ou não água ofcrecida pela casta considerada; se ela € 
scivida por Brâmancs de estatuto clevado, por outros Bramanes ou por seus 
próprios sacerdotes; se cla pratica o casamento de crianças c interdita o reca- 
samento das viúvas; ...; a profissão; o fato de scr ou não servido pelo barbeiro 
v por outros especialistas; de ter accaso ou não ao recinto de certos templos; 
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quica una cm seu princípio mas indefinidamente diversificada e segmentada 
segundo as situações, as regiões etc. 

Gostaria de introduzir uma reserva no tocante a certos traços que, à 
primeira vista, parecem expressões particularmente claras da hicrarquia. Dis- 
tinguimos, de passagem, entre critérios absolutos tirados do modo de vida da 
casta, e critérios relativos tirados da atitude das outras em face dela. Há uma 
terceira espécie, senão de critérios, pelo menos de traços que poderiam ser 
distinguidos numa primeira abordagem como traços impostos ¢ amiúde com- 
binados de sanções em face do inferior. São esses traços que fazem do Sul, ¢ 
especialmente do Kerala, na literatura, uma espécie de paraíso da aberração 
hierarquizante. Olhando-o de perto, no entanto, percebe-se que eles provêm 
menos do princípio hicrárquico que do poder. Tomemos o exemplo da escala 
das distâncias que as castas mais baixas deviam manter com relação às que 
lhes cram superiores. Aproximando fontes aparentemente divergentes, vê-se 
que cssa cscala cra muito sistemática (basta colocar cm quadros os dados 
reunidos por Hutton, pp. 69-70). Isso não cra um costume, cra um verdadei- 
ro regulamento. Scria possível até duvidar, pois como é quc um Brámanc 


354. Como escreve Mande baam muito claramente ouma passagem cm que tem cm vista a comparação: "O 
que é coastanic é um coojunto de critérios de posição; o que varia é e loterpretação dada num deue- 
misado cmo a uma combinação particulas de caracteres". (David G. MandeReum, “The World and 
the World View of the Kara", p. 241) 

Assinalemos rapidamente uma curiosidade do Sul da fadia, divisão cm castas da mão direita e de 
nho esquerda, que 1H uttoe descreveu e discutie em seu livro recente (pp. 9. 39 c m, 143, acrescentar à 
bibliografia o abbé Dubois), c também Hocart (Kings and Councillors, pp. 267 e sa), M. Weber (Hin. 
duitrms und Buddhiorna, p. 324) ¢ McKim Marriott (nota 3$c). 

A cola praticamenic desapareceu (documentos históricos em T. V. Mahalingam, South Jadian Polity, 
1955, pp. 91, 173, 189-190), de sorte que nko € preciso obscrvá-la mais nos nomos dias. Anotemos al. 
ques traços. A divisão recoria & ordem hierárquica; por exemplo, das doas principais castas intocíveis 
da região tamil, os Paralyar eram de direita, os SakkBiyar, de esquerda. Era a propósito de privilégios 
rituais que explodiam as rius que chamaram a aisação dos primeiros observadores modernos. Alga- 
mas castas estavam divididas catre a dircils c è caquerda Floalmenic, ao pamo que os artesãos eram da 
tolo csquerda, os Brümanes, reis e “muitas castas de Shadres”(Dubols, |, 16) eram acutros e fuaciona- 
vam como árbitros. Se ec deixa de lado es especulações sobre as origens (orgaaização dualista, patrili- 
aceridade e mairiiacaridede etc.) ¢ se for apraximado esquilo que sc coabece daquilo que sc sabe da 
direita c de caquerda, a primeira associação que te propõe é a do rci com amcaio eum comelho com 
auistontes divididos cuiro sus direita c sus esquerda (Hoarn, Canes, p. 114; Dumont, Sous-rasie, 258; 
Sardexal, New History, L pp. 223-224 (Shivaji c seus ministros); no Ceilão antigamente Geiger, Quince, 
p. 139 [ex£rcito à direita, civis à esquerda): tieretura chimica: Cutronitinire € Mánayollàus citados por 
B. P. Marumdar, Sacio-Ecomamic History, p. 21): sesse domínio difercoças locais são pomivelis, do 
memo modo que s localização alleraativa à direita e à esquerda de castas de cxtatulo semelhantes (09 
de puros e de bastardos de um mesmo grupo, os dc linhagres aliadas). Fma bipótese não oc afests do 
sentimento indígena, comparem a lenda de origem mencionada por Thersica: um rei, antes de jelger 
uma concede catro astcaãos (Kammaler) c agricultores (Vellalar), divide -os de um e outro lado ("os 
opposita sidan”, TIT, 117). 

Outras amociações são prováveis ou possiveix artestos opostos am Brimaasm, a teversio de arutido de 
vestimenta frminino é aiculade eatre eles (Thursion, dud); cultos ditos da mão esquerda, tüniricos ow 
sanguimolemion, qus são opostos aos culos dominantes ou iramcendem as colas por eme reviruvolia: 
uma mother de conta Madiga - iniocivel - que cocares a dewa pwrifira m aliiu Reddi e os riom 
Komati, sas salive purifia (Thursioa, IV, 272) Finalmente, ernis troço de Aiema de comessalidede 
como aqeria detectado por Mayer (adianto) Kammalas e loti Chotil (Arbins da mio eujyerrde) 
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Nambudiri jamais teria percebido que um Pulayan tivesse ultrapassado dian- 
tc dele o limite de noventa c scis passos? Do mesmo modo, no distrito vizi- 
nho dc Tinnevelly, vi nas costas de um Intocável as marcas dos golpes que cle 
havia recebido por ter atravessado, usando sandálias nos pés, a aldeia de uma 
casta marcial (Maravar). Os próprios habitantes usam sandálias de couro, os 
golpes não climinaram nunca uma impureza, c é evidente que a aldeia não 
fora poluída, mas pretendeu-se simplesmente manter um símbolo de su- 
icição. Talvez o mesmo acontecesse para a maioria das regras relativas ao 
vestuário c das regras suntuárias de que Hutton forneceu um quadro 
(pp. 70-74). Naturalmente regulamentos régios ou outros conseguiram fixar 
traços de costumes. É natural, também, que os critérios propriamente ditos 
resultem, cm última análise, do sistema. Não scria necessário distinguir entre 
v que resulta racionalmente do princípio hicrárquico e é admitido como cos- 
lume, c o que o contradiz c é imposto pelo poder. Se é verdade, por exemplo, 
como supusemos, que a escala das durações do luto relativas às varnas foi 
arbitrariamente invertida para os Brámancs, cis af em princípio um traço do 
poder, e não da hicrarquia, mesmo que cle tenha sido accito há séculos como 
expressão da hicrarquia. Alguém pode objctar que dessa mancira atribufmos 
v poder aos Brâmanes, mas cles participam de mancira cíctiva do poder do 
dominio ritual, por cxcmplo no caso das cxpiações. 


36. UM EXEMPLO LOCAL (ÍNDIA CENTRAL) 


Para sc ter uma visão precisa da mancira pela qual o princípio hicrár- 
quico se expressa no sistema das castas, é preciso evidentemente estudar o 
quc acontece num ponto dado entre as castas concretas que aí coexistem. Por 
outro lado, foi possível perceber que as regras que prescrevem para os mem- 
bros de cada casta, que cle podem ou não accitar sem decair, esta ou aquela 
espécic de alimento, ou simplesmente água para beber, são uma das manifes- 
lacócs mais cômodas de notar c observar com relação ao princípio hicrárqui- 
to, Eu digo: “de notar c observar”, pois não basta registrar as regras que os 
testemunhos oferecem, é preciso saber ainda se c cm que circunstâncias cs- 
sas regras presumidas são de fato aplicadas. No primeiro período das cntre- 
valas que incidiam nessas questões, contentou-se apenas em interrogar os in- 
formantes c reproduzir as regras que eles indicavam. Mas o que significa re- 
Kia como: cu posso, ou não posso, accitar água de X, sc a testemunha não 
pule citar um único momento dc sua vida cm que a questão se colocou de 
verdade para cla? Desse ponto de vista, cxistem diversas espécies de alimen- 
to que correspondem, como McKim Marriott disse muito bem™, a situações 
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diferentes: o alimento comum c cotidiano à base, conforme as regiões, de 
biscoitos de fermento ou de arroz cozido é essencialmente familiar c só é 
aceito de servidores de posto nitidamente inferior, nesse sentido é alimento 
de serviço. Ao contrário, o alimento frito na mantciga (ou certos alimentos 
equivalentes) é o alimento de festa: sua pureza maior, ou antes sua resitência 
maior à impureza, permite que cle seja accito dc um número de castas maior 
que para a anterior, o que convém aos festins para os quais sc convidam os 
vizinhos; se há superiores entre cles, será melhor que o cozinheiro seja de 
casta alta. A csse tipo de alimento estão ligados certos preparados especiais, 
que podem ser chamados de alimento de viagem, cles também com relativa 
resitência à impureza cm razão de sua composição c de sua preparação, c 
que permitem tomar uma refcição cm circunstâncias nas quais se prefere não 
cozinhar. Finalmente, sc sc dá alimento cm pagamento a um superior - um 
Brámanc, por exemplo -, isso deve ser feito com alimento cru, que não é 
permeável à impurcza c mesmo porque scrá cozido (sidhà); Marriott chama 
isso com muita justiça de alimento dos dons. Nosso propósito aqui não é o de 
cstudar o alimento cm si mesmo (ver Cap. 6), mas apenas o de aclarar a 
questão tanto quanto necessário para cmprcgar as regras correspondentes ao 
cstudo da gradação das castas. 

Com relação a isso, dispomos pelo menos de um bom estudo, o de Ma- 
yer, feito numa aldcia do Malwa mcridional (Índia Central)”. Elc não é, 
sem dúvida, perícito, mas nos mostrará a complicação dos fenômenos ¢ a di- 
ficuldadc que existe no scu registro correto, o quc foi feito por scu autor. Só 
sc pode censurar nclc o não ter levado mais adiante a análise, que continua 
aberta ao lcitor. A aldeia compreende vinte c três castas, c estudarcmos suas 
relações cm três aspectos: o uso do mesmo cachimbo, as prestações de ali- 
mento comum, dito kaccá, c de alimento perícito, dito pakké. No Nordeste 
da Índia, homens de castas de estatuto vizinho se reúnem dc bom grado cm 
torno de um narguilé (hukkd), do qual todos fumam um após o outro. Isso 
seria inconcebível no Sul por causa do contato dos lábios, da saliva c da em- 
bocadura da pipa, mesmo que se recorresse a intermediários (um lenço, a 
mão). Aqui, fuma-se o cachimbo de argila sem tubo (cilam) interpondo-lhe 
um tecido. Pastilha-se o cachimbo quase que com as mesmas castas das quais 
se accila água, c a tolerância é considerável. Os dados estão consignados na 
figura 1b. As castas superiores partilham o cachimbo com quasc todas as cas- 
tas, excluindo apenas, além dos Intocáveis (F), quatro outras castas (catego- 
ria 4 de Mayer, categoria E aqui) c, de maneira variável, algumas das últimas 
castas incluídas (D). Em alguns casos um tecido diferente deve ser interposto 


Mb. Adrian C. Mayer, Cane and Kirahip, pp. 1340 e m O quadro prugasto equi rmulia de wma anális do 
materiel apresentado por Mayor. Limitou-se ao minime a refamih ân das reiogenias do autor, e a apoa 
tamen claramente quando frd foda 
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entre o cachimbo c os lábios do fumante. Em suma, doze a dezesseis castas 
fumam em conjunto, o que, por um lado, é bastante notável com relação a 
vutras regiões c, por outro, marca uma cvidente clivagem importante situada 
mais alto que a da intocabilidade. Notemos também que as castas inferiores 
ou não partilham o cachimbo (Intocávcis, esse cxclusivismo não € excepcio- 
nal), ou então o fazem apenas com uma ou duas castas imediatamente infc- 
riorcs (duas castas de minha categoria E). 


Em seguida, € preciso, para ver mais claro ainda, hicrarquizar o matc- 
ria! dc Mayer. Os fatos relativos ao alimento dc festa, pakka, não são csscn- 
ciais, pois cle não é verdadeiramente utilizado nessa localidade cm sua 
função própria. Lê-se, com efcito, que num banquete o alimento era cm par- 
tc kacca € cm parte pakka: o pakka, num caso como esse, tem apenas um 
sentido gastronómico, pois todos os que poderiam comer apcnas pakka, mas 
não kacca, evidente que não podem tomar partc nele. Resta o alimento co- 
mum, kacca. Pode-se considerá-lo de duas manciras: de quem cu aceito kac- 
ca, c quem aceita kacca de mim. As duas coisas não estão necessariamente 
ligadas, pois cu posso me mostrar implicante em minha aceitação c apresen- 
tar ao mesmo tempo outras características que fazem que os outras sc recu- 
acm a receber kacca de mim. O que € essencial é a opinião comum dos ou- 
tros cm relação a mim, e não minha opinião particular sobre os outros. To- 
memos, cntão, como critério essencial para a ordem segundo a qual arranja- 
remos as castas: que castas aceitam kacca da casta em questão? Obtercmos 
assim o quadro (Fig. 19) em que a casta considerada se coloca na diagonal c 
vnde sc lêem na verticas as castas que accitam dela o kacca - o quc forma 
uma espécie de escada de esquerda para a dircita na parte baixa da figura -, 
€ na horizontal as castas das quais cla aceita o kacca. 


A escolha de nosso critério principal leva a modificar um pouco o 
agrupamento proposto por Mayer, a saber, cindir sua categoria 2 em B c D. 
Para o restante, ao seu 3 corresponde nosso C, tornando-se seu 4 nosso E c 
scu 5 nosso F (Intocáveis). Limitando-nos sempre a considerar kacca, perce- 
bermos no quadro uma particularidade que distingue as castas da categoria B 
de todas as outras: as outras castas, exceto as últimas, F, só aceitam (horizon- 
tal) kacca das castas mais superiores. Ao contrário, as castas B formam, nes- 
sa relação, um retângulo compacto: B1, B2, B3, B4, B5, comem em conjunto 
u alimento comum! Ora, B1 representa os Rajputs, casta dominante, diga- 
mos casta régia nesse lugar, c o grupo B representa o que nosso autor chama 
de "castas aliadas”. A comenaalidade é tão mais notável porque o grupo 
tompreende castas “servidoras” como o oleiro B4, que aceita kacca de uma 
tasta exterior ao grupo, oa carpiniciros, c sobretudo o barbeiro, B5, que, mo- 
livado por suas funções doméaticas, o acclia dc quatro das castas C, cm si 
muito exclusivas. Isso é, cm termos gerais, uma confissão de inferioridade. c 
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Fig. 1s 
Gradação de estatutos segundo a troca de alimentos numa vila do Malwa (segundo os dados de 
A. C. Mayer, Caste and Kinship, pp. 33-40). 
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Fig. Ib 
COM QUE INFERIORES SE PARTILHA O CACHIMBO? Ler horizontalmente a partir da 
casta sujeito M. Mesma localidade. 


@ cachimbo partilhado 44 com mudança de tecido por 
uma parte do grupo 
W com mudança de tecido interposto DB apenas por sigumas pessoss 


xc deveria esperar ver B sc dessolidarizar de BS para preservar scu estatuto. 
Issa não acontece, c até mesmo sc obscrva que uma casta inferior, D3, não 
estabelece nenhuma diferença c accita kacca tanto do barbeiro B5 quanto 
dos outros B. E mais: as castas C, que só accitam kacca do Brâmanc, estão 
vlussificadas por trés castas (D3, 1:1, E2) abaixo do barbeiro (exceto o car- 
pinteiro Cl, que apenas D3 inferioriza). Ora, os C são castas vegetarianas, ao 
pamo que os B têm um regime de carne. Eis af, então, a promiscuidade 
carnfvora que cleva a separacáo vegetariana na estima pública (não só dos in- 
fesorea, mas também dos Brâmanca, quo ad aceitam pakka até o incluso C2). 
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Eis aparentemente em falta o princípio do puro c do impuro. Nessa forma, o 
fato é, acreditamos, único nos nossos dias. Para compreendê-lo, € preciso 
lembrar que as castas B estão unidas cm torno da casta do poder, B1. (De 
resto, algumas delas são dominantes nas aldcias vizinhas.) Eis o ponto cm 
que, como havíamos deixado entrever, o poder participa da purcza, que cm 
princípio o nega, c no qual se traf, cm outros termos, a solidariedade das 
duas primeiras varnas. 

A consideração do alimento mais puro, pakka, faz-nos ressaltar dois 
pontos: 1. como já disse, cle não é utilizado aqui em sua plena capacidade de 
alimento de festa, que deveria permitir asscgurar a comensalidadc entre as 
castas, de estatuto vizinho, de B c de C; 2. o exclusivismo de C se deixa mar- 
car no sentido de que cssas castas recusam quase todo pakka bem como o 
kacca (o que é absurdo), ao passo que os B, ao contrário, accitam geralmente 
o pakka dos C (C4 aparcce como inferior aos outros C, mas não sc preten- 
dcu modificar cm detalhes a ordem do autor); D, ao contrário, sc comporta 
normalmente accitando o pakka de todas as categorias superiores; o pakka 
está quase inutilizado em E c F. 

Em definitivo, o principal ensinamento dessa sondagem leva à oposição 
de B c de C, cujo comportamento conjunto deve scr verificado. Em face das 
“castas aliadas” em torno do poder, que testemunham aqui uma despreocu- 
pação c uma solidariedade excepcionais, os C parecem exagerar a reserva c a 
dobra sobre si mesmos dos vegetarianos, até o ponto cm que mesmo os 
Brâmancs não os levam nem um pouco a sério. Dizem-nos que os B são 
faustosos e convidam com generosidade as outras castas cm suas cerimônias 
familiares, seguidos nesse comportamento pelos carpinteiros (C1). Ao con- 
trário, os fazendeiros (C3) se mostram avarentos c só convidam os membros 
dc sua casta; ao mesmo tempo, posam dc puritanos c, sc são convidados, in- 
sistem cm receber o alimento cru e o cozinham em casa. Compreende-se 
melhor que sc trata de se afirmar em face dos B pelo fato de que, nas outras 
aldeias, a mesma casta faz parte do grupo dos “aliados”. 

Vimos o poder contrabalançar, de fato, vitoriosamente, a pureza. Numa 
forma menos espetacular, o fato está muito difundido. Eis por que tomamos 
cuidado em indicar acima como essa possibilidade foi aberta pela teoria das 
varnas, 


37. ATRIBUIÇÃO OU INTERAÇÃO? 


Entre os trabalhos recentes que marcam o interesse crescente pelo cs- 
tudo das manifestações da hicrarquia, dcter-nos-cmos numa pesquisa do 
P. M. Mahar c, sobretudo, nos trabalhos de McKim Marriott. 

Pauline Mahar escolheu lançar luzes sobre um aspecto diferente da- 
quele que catudamos em Mayer. Não sc trata de uma forma de interação ob- 
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servada, c a técnica é a da entrevista. Essa foi a primeira tentaliva sistemática 
de estabelecer numa aldeia, a partir das classificações de Stevenson, uma es- 
cala de poluições intercastas (ver Cap. 6) c, com essa base, uma gradação dc 
estatutos de castas ™. Quanto a este último ponto, o resultado é muito mais 
claro do que sc poderia esperar depois do ceticismo professado com 
frequência pelos especialistas, em particular para a região cm causa (Uttar 
Pradesh ocidental): pelo menos dezesseis das vinte c duas castas da aldcia 
estão classificadas sem contradição cm quinze categorias, c as principais cli- 
vagens aparecem nitidamente. No aguardo ainda de complementos eventuais, 
o alcance da ordem lincar assim obtida está, infelizmente, limitado pelo fato 
dc que nào sabemos nada sobre os grupos cm causa, cxccto seus nomes c 
também sua profissão tcórica. 

Os trabalhos tcóricos sobre a hierarquia de McKim Marriott estão fun- 
damentados na experiência adquirida numa aldcia do ocstc do Uttar Pradesh. 
A partir de uma pesquisa detalhada ainda inédita, cle foi levado a concluir 
quc o pleno desenvolvimento da gradação dos lugares, sua plena “clabo- 
ração”, repousava num determinado número de condições. Em sua primeira 
obra, escrita em 1953, que já mencionamos, Caste Ranking, cle tentou verifi- 
car essa hipótese em cinco regiões da Índia e concluiu particularmente que 
uma das condições necessárias de uma hicrarquia precisa e desenvolvida cra 
um grau elevado de interação das castas cm suas capacidades pertincntes”*. 
Em 1959, essa visão foi sistematizada num artigo bastante notável, “Interac- 
tional and Attributional Thcories of Caste Ranking””*, que devemos resumir 
€ discutir, Esse artigo marca um progresso desses estudos e, sem entrar nos 
detalhes das discordâncias com o autor, é preciso destacar dc maneira breve 
seus aspectos positivos e dizer em que a visão proposta por Marriott parece 
insuficiente do ponto de vista aqui exposto. A oposição entre atribuição ¢ in- 
icracáo não deixa de lembrar, por um lado, nossa distinção rápida cntre 
critérios absolutos e relativos. A teoria da atribuição, para Marriott, é aquela 
segundo a qual o lugar dc uma casta deriva das características dc seu modo 
de vida, alto ou baixo segundo os critérios da pureza relativa. O autor critica 
casa teoria. Demonstra com sucesso a insuficiência do esquema de Steven- 
son, que é seu principal representante (p. 93, cf. aqui mesmo p. 97, nota 25a). 


Va Pauline M. Mahar, “A Multiple Scaling Techinique for Caste Ranking”, em Man in Indio, 99-2, 1959, 
pp. 127-147. A pesquisa foi renlizade e explorada com multo cuidado c destreza. Pediu-sc a dezoito 
prasces dos dois sexos pertreceuica a onze csias diferentes que respondcasem a treze perguntas para 
caula uma des viele e uma das ouire castas da alácia A aprescntacho dema pesquisa multo especial ae- 
ria teres melhor os loue prediis de um quadro sumário da aldeia c de suas castas. 

1% McKim Marriott, Canta, Ranidag and Community Structure in five Regions of India and Pakiaan, Poona, 
1960 (?5p., bibl). Eis æ quaira cuadições eauaciedas |. um aümero de ctm bastante grande para 
um pequrao território (cda ahieis), 2 wm gree tirado de inirração deusas castas em suas cupecida- 
dm pustinceics; 3 coagrubmis das aufm indiriiuais om lace dcn membros de uma dada casis; 4. ito- 
tampeio veficienia em (aco do Lert B/i he visiahes con quo vigula um tinteme diferemio. 

dh No adanero ds Mun 14 fadia já ominabah: V9) 1939 pop 92 107 
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Não se pode accitar todos os argumentos de Marriott (pp. 94-96), mas está 
claro que a teoria dita da atribuição é insuficiente. Marriott opóc a cla a tco- 
ria da interação, que atribui a si mesmo, c para a qual “as castas são distri- 
buídas conforme a estrutura da interação entre clas" (p. 96). A fórmula € 
obscura, mas é preciso aprová-la na medida em que cla acentua, não mais a 
casta em si, mas as relações cntre as castas. Aqui Marriott faz sua partc nu- 
ma reação salutar (vimos Leach caminhar na mesma direção, acima p. 85, 
nota 21c) ao insistir em duas espécies de interação: “o fato ritualizado de dar 
e de receber alimento, c o fato de dar c de receber serviços rituais”. Em ou- 
tros termos, cle lembra oportunamente aos que haviam sc esquecido disso 
que a interdependência c a especialização profissional fazem parte do siste- 
ma das castas ¢ insiste, com mais força, nas trocas de alimento. Na verdade, 
Marriott nos parece retomar a linha de Hocart, o qual não cita, notadamente 
quando sc referc à mancira pela qual os próprios aldcãos cstabclecem seus 
julgamentos de superioridade inferioridade c quando repóc em lugar de 
honra as serviços religiosos que as castas prestam umas às outras. Guarde- 
mos esta fórmula: “Uma ocupação é uma cspécic de comportamento que 
constitui um serviço prestado a uma casta por outra casta” (dir-sc-ia antes 
que é um serviço prestado ao conjunto por intermédio de suas castas). É bem 
verdade também que a impureza não é algo inato, mas social (p. 98), ¢ já ti- 
ramos nosso proveito da classificação dos alimentos proposta por Marriott. 

Mas não podemos continuar seguindo-o quando pretende reduzir a 
gradação dos estatutos a uma relação de quantidade c de qualidade dos ser- 
viços prestados em face dos serviços recebidos. Sc isso fosse lcvado em con- 
sideração, o rei passaria à frente do Bramane, c é curioso constatar que o au- 
tor, que estava entretanto afastado, no que respeita ao reconhecimento do fa- 
to religioso, daqueles que criticamos, está dc fato diante da mesma dificulda- 
de enfrentada por eles, a dos “extremos”: cle retornaria de bom grado à teo- 
ria “atribucional” para dar conta do lugar do Bramane (é verdade que se 
mostra ansioso por encontrar para essa tcoria uma função dc complemento). 
Do mesmo modo, quando tenta definir para cada varna um “caminho de 
avanço” próprio, cle perde dc vista a hicrarquia que ainda aqui sc impõe: é 
possível, com cfcito, destacar um “modelo kshatriya” ao lado do modelo 
bramánico, mas é um modelo subjacente, de algum modo acanhado, c, quan- 
to ao modelo vaishya, ele o é ainda mais, ao ponto de ser difícil torná-lo mais 
claro. 

Scja qual for a legalidade da ênfase que incide sobre a interação, em si, 
c pela reação contra uma visão unilateralmente "atribucional", é preciso 
convir, no fim das contas, que os dois fatores estão presentes: o que vemos é 
Marriott tentado dc fato a englobar a intcracáo na atribuição. A hierarquia, 
em princípio, € atribuição dc um lugar a cada elemento com relação ao con- 
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junto. Mais precisamente, tão ocupado clc csteja com a gradação dos estatu- 
tos (caste ranking), Marriott falha no apreender o próprio princípio hicrár- 
quico, ao mesmo tempo, parece, que a oricntação para o conjunto. Ao ler 
sua primcira obra nos perguntamos por um momento sc cle não estava ten- 
tado como outros a reduzir o princípio hicrárquico às condições presumidas 
de suas manifestações. Estamos de acordo cm que hicrarquia c divisão de 
trabalho estão intimamente ligadas entre si, mas pela relação ao conjunto, c 
tudo isso implica algum grau de scparação, isto é, atribuição. A “interação” 
não conscguiria substituir a orientação ideológica global. 


1 


A DIVISÃO DO TRABALIIO 


O sistema das castas compreende uma especialização c uma interde- 
pendência dos grupos que cle constitui. A especialização comporta uma sc- 
paração entre esses grupos, mas cla está oricntada para as necessidades do 
conjunto. Essa relação ao conjunto, sobre a qual é preciso insistir, aproxima 
a divisão do trabalho da hierarquia. Ela distingue também dc mancira decisi- 
va a forma indiana dc divisão do trabalho social da forma econômica moder- 
na, que cstá orientada para o proveito individual c abandona ao mercado a 
regulação do conjunto, pelo menos em princípio. 

Assinalamos que, no passado, o aspecto profissional da casta havia 
chamado a atenção c que existira uma tendência de explicar as castas pela di- 
visão do trabalho industrial (não religioso), tendência que fazia as castas de- 
tivarem, por exemplo, das corporações de profissão. Acrescentamos que, cu- 
tiosamente, a literatura dos anos 50 parecia, ao contrário, ter ncgligenciado 
esc aspecto e em particular sua forma aldcá, frequentemente chamada “sis- 
tema jajmáni" (S 21, nota 21d). A atenção, legítima em si mesma, atribuída a 
mitros aspectos do sistema (puro c impuro ctc.) sc fazia acompanhar dc uma 
thcotomia arbitrária entre "casta" c “aldeia”; tendia-sc a considerar a casta 
como uma espécic de substância separada, ao passo que as relações entre 
«antan estavam ligadas ao scu contincntc empírico habitual, a aldeia. Isso não 
urou muito: muito depressa a interdopendência das castas sc impôs c deixou 
ile aparecer como um fenômeno estranho à própria casta. Mas cssa breve in- 
auliciência inicial da antropologia social nexo campo mc parcce reveladora 
das duns dificuldades principals com que iremos nos deparar. a da conversão 
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do elemento ao conjunto e a da relação entre o que tendemos a distinguir 
como aspectos religiosos e aspectos não religiosos. 


1. CASTA E PROFISSÃO 


Há uma certa relação entre casta e profissão. Não é uma identidade 
pura c simples. Assim, cm certos limites, pode-se recorrer a um ganha-pão 
diferente daquele que € tradicional na casta da qual sc faz partc. Além disso, 
€ bastante evidente que o sistema das castas não é pura c simplesmente um 
sistema profissional, a casta não é idêntica a uma corporação de profissão. 
Essa relação deu origem a dificuldades c mal-entendidos, sobretudo porque, 
como se viu no Capítulo 1, tendia-se a compreender o sistema como um sis- 
icma puramente industrial, em quc os aspectos religiosos seriam sccundá- 
rios**. Boa partc da dificuldade desaparcceria se sc admitissc, com Hocart, 
que casta c profissão estão ligadas por intermédio da religião, o que € eviden- 
te para os especialistas rituais como o barbeiro c o lavadeiro. Sc, com cfcito, 
€ só o estatuto dc pureza relativa da profissão o quc importa, então pode-se 
imaginar que profissões similares nesse sentido pudessem substituir ou com- 
pletar a profissão tradicional dos membros de uma casta, apenas com a con- 
dição de não serem menos puras que cla. Mas fica ainda uma dificuldade im- 
portante: é que a religião só considera claramente em alguns casos a ligação 
entre casta c profissão. Há profissões religiosamente neutras que são exerci- 
das por inümcras castas diferentes". 


41s. Permitimo-nos ses aqui muko coecisos sobre os aspectos gerais da relação coire cauta c pro(ssáo dis. 
culidos abusdatéctactit suma Mrelufa já antiga Nesse sentido, o ictor poderia se reporias, por 
exemplo, ao Cap. 1 dos Essais de Bought. No faai desse capítulo, Bougit escrevia: “Na civilização hia- 
du, são sobretudo as pontos de vista religiosos, mais do que as icadéncias coonôemicas, que fixam wa 
posição em cada grupo” (p. 50). Essa deciaração prudcate reproscais bastante bem nomo próprio pun: 
to de vista Não faremos mais ecnbuma referência a csse poato com relação eos dados antigos. Apia 
lermos lembrado sumariamente como o problema geral te colocou depois de Bougié, iremos diets- 
mente, para (colar rexolvé-lo, ao sistema aldcáo tal como descoberto pelo estudo lattmivo. 

4ib. Sobre a pureza relativa como aspecio pertiaraie da profissão, cf. O'Malley, Case Customs, p. 122 
Lembremos que, para Hoan, c em conformiiade com o wo do Sul e do Ceilho, o barbeiro é o wan 
dote funerário, c que seu estatuto é mais elevado no Norte, onde nfo exerce tais fenções. O lavadero é 
imparo sobretado por caua das roupas c dos panos tajos do parto c dos micatracs: alaguém pode la 


wet 0 cato do Mahabrimanc (Blant, p. 245; Brimanes dios Gayrwals de Gaya, lngar-aaio dos morun, 
Vidyartal, "The Exicesions of a Pricasly Clas”); ver também "Dom" em Crooke e Risicy. tocas tes 
lou ampliar s explicação, apresculando o oleiro como um taccrdote (o que ele é ciciivamente ia ve 
tes), c os artetbos como sedo antes de tudo (abricanics de imagens sagradas; grarralira, iminiimdjo ts 
aspecio mágico-religicno de toda orupação (p. 240 e is ); cf Hution, p. 164. Já «e missiou também 
como multo geral o “culto dos uLeasiios" (Biuat, p. 299), cade profhsão bratemio wu lasiremeakat 
em ums arla dala do aao, amiúde na fesis de Desahra ("os des dias” an Norte) ou numa cerimônia 
equivalente (eyudAapujd), ao mis de setembro oviubro Mas além de é pakarta “culo” imduric em 04 
ro, oluerva se que esas maalfeuacóre são uma questão do pup » ado de sut relação ao conjuele 
Vaistem, claro. entre as copecialiioim Loies as vestações alió e owm ia pote o vanples de conis dabu 
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Fica ainda o fato de que, na escala geral da pureza relativa, os traços 
considerados profissionais pesam muito com relação aos traços não profis- 
sionais. Uma casta tão marcada religiosamente como a das “pessoas do cou- 
10" não ganharia nada em introduzir refinamentos em seus outros traços cos- 
lumciros: se nos nossos dias cla quer pôr um fim ao scu opróbio, cla tenta 
dar um fim à função que o justifica. Os exemplos citados por McKim Mar- 
tiotl exigem esclarecimentos, mas cle tem razão num ponto: a mesma alivi- 
dude polui muito mais se é objeto de uma especialização do que quando é 
exercida no interior da casa. Comparando o estatuto relativo de duas castas 
dc Bengala que se dedicam à pesca, Bh. Mukherjee observa que, enquanto os 
Kaibarta pescam para si mesmos mesmo sendo agricultores, os Namasudra 
vivem dc sua pesca, c propõe considerar que é a venda do peixe quc inferio- 
riza estes últimos cm face dos outros. Poder-se-ia supor, antes, que é a pesca 
enquanto atividade especializada oposta à agricultura (c à pesca por conta 
própria) que faz a diferença. Além disso, pode-se comprecndcr: a atividade 
especializada é diretamente relativa ao sistema, a outra é apenas um traço 
entre outros da casta particular“, 


Considerando as castas daquilo que € hoje o Uttar Pradesh, o mais po- 
puloso dos estados indianos, correspondente à partc ocidental do vale do 
Ganges, Blunt constatava recentemente que, a partc um pequeno número dc 
exceções (uma tribo, os quatro tipos de Muçulmanos superiores c as castas 
sect4rias), cra possível fazer corresponder a cada casta uma ocupação ou um 
grupo de ocupações concxas (Caste System, p. 233). Distinguia castas funcio- 
nais, cuja associação com uma profissão é tradicional, tendo esta, segundo 
cle, precedido ou causado sua formação, c outras cm que a associação é aci- 
dental, mas antiga, como os Ahir ou vaqueiros, quc sc costuma relacionar à 
tribo chamada Abhira dos primeiros séculos da era cristã. Blunt classificava 
m profissões em doze grupos principais: 1. A agricultura é muito mal defini- 
du. É difícil distinguir entre possuidores de terras (evito a palavra "proprietá- 
tio”) c cultivadores, ainda que existissem algumas castas de possuidores, co- 
mo os Rdjpüt (“filhos de reis”) c os Bhuinhãr ou Bhümihár (de bhümi, terra); 
há também algumas castas de especialistas de certas culturas (nem inclusivas, 


di McKim Marriott, “Inderaciional ~, pp. 94-95: Bh. Mukherjee, “Caste-Rankiag among Rajbamhis™, 
p 208 Pode-se raciocinar do meamo modo geral sobre mercadorias imparas ou cujo consumo laferio- 
iue wu formecimento por proflisionais polui mais do que seu coasumo em si mesmo. Por exxuplo, as 
&vidy-iappers que fornecem o suco de palmeira fermentado sho mais inferiorizados do que uc pode scr 
qot comsumis exta bebida (Sriaivas diz que cem pessoas sho imperas porque apcoas as cotas beiras 
tebra, Village Indic, p. 11). Nomas conhecimentos alada são bastante insuficientes; descobri ecides- 
talmrais de um toddy-sapper do Tiaasvelty (sul do Falado de Madras) que o opróbrio cstá ligado às ca- 
kutdedes produzidas em todo o wu corpo pelo tronco das palmeiras às quais sobe. Marriot otuerva 
também que são mal coebechko ve valores celeiro das diverias impurezas profissionais. Suprita-se 
at auo dem racionalizações, pot cesmplo, quad: o haixo exisiuio do fabricante de ólro é airibuido 
na ideraloro a0 (ao de que, ao comagas in corram. ols elimina a vile f: pouco provável, no estado 
ial pelo mraos, assum como pere o aicb: más 414 As pooquaa intensivos deveriam melborar nomas. 
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nem exclusivas). 2. Os trabalhadores agrícolas, categoria bastante vaga, com 
algumas funções cspeciais c castas de origem tribal. 3. As ocupações pasto- 
rais, em que a relação tradicional é estreita (dos vaqueiros, acima, distin- 
gucm-sc os pastores de gado pequeno). 4. As profissões instruídas, com asso- 
ciação estreita c algumas vezes funções especiais. 5. O transporte c a venda 
ambulante, em quc a associação é estreita e em quc as funções são sempre 
especiais. 6. Caça (tribos aborigines ctc.). 7. Pesca c navegação (profissão 
marcada, três castas). 8. Comércio c indústria (a): funções tradicionais mas 
indefinidas, cx. o Baniyé ou comerciante (Vaishya). 9. Comércio c indústria 
(b): funções específicas c 10. Comércio de alimento c bebidas (9 c 10 são pu- 
ramente funcionais). 11. Saltimbancos ¢ atores. 12. Mendigos ¢ criminosos 
especializados. 

Essa classificação é muito arbitrária, pois não coloca cm evidência as 
castas profissionais mais marcadas religiosamente. Entretanto, um fato deve 
ser ressaltado de imediato: € que a maioria das ocupações é religiosamente 
marcada c, mais cm geral ainda, precisamente definida, salvo para o comér- 
cio em geral (devem scr distinguidos os artesanatos alimentares, amiúde reli- 
giosamentc pertinentes) c, sobretudo, para a agricultura, cm especial no que 
concerne à mão-de-obra. Teremos de nos lembrar disso. Veremos mais 
adiante, na sequência de Blunt, cm quc medida os membros da casta prati- 
cam a profissão que lhes está idealmente atribuída, ou uma outra. 

Enquanto a pesquisa de Blunt incide sobre a profissão tradicional da 
casta independente de seu nome, Ghuryc, por scu turno, cxaminou a questão 
linguisticamente*!s. Observou quc os nomes das castas são, em boa parte, 
nomes de ocupações, mas não são os únicos: há também nomes étnicos ou de 
tribos, nome de seitas, nomes que indicam outras particularidades ainda. O 
mesmo autor acrescenta que o mesmo não acontece com os nomes das sub- 
castas, que marcam mais distinções territoriais do que profissionais ou ou- 
tras. Conclui-se que a profissão é uma das diferenças, a mais marcante talvez 
das diferenças que servem para designar um grupo visto dc fora, uma casia. 
Mas cssa designação profissional é mais exterior que real, mais “atributiva” 
que cfetiva, pois nem todos os membros cxercem necessariamente cssa pro- 
fissão; acontece até mesmo de uma subcasta sc distinguir no interior de uma 
casta desse género pelo nome dc uma outra profissão. Assim, segundo Blunt, 
os Kahãr de Uttar Pradesh se distinguem em pescadores, carregadores de 
água, criados de mulheres; ou ainda os Khatik, cm pedreiros, cordociros, fru- 
teiros e vendedores de toucinho (bekanvále). Cremos aperceber aqui dois ca- 
sos distintos. Num deles, a profissão indicada comporta uma diferença de cs- 
tatuto que acarreta provavelmente uma scparação: pode scr que os outros 
Khatik tenham deixado de praticar o intercasamento com scus irmãos con- 
vertidos cm açouguciros. No outro caso, a profissão pode ter fornccido ape- 
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nas a ctiqueta de uma divisão fundada na verdade de outro modo. Vejamos 
os detalhes profissionais que aparccem na segmentação das castas dos olci- 
ros: deixada de lado a distinção entre fabricantes de potes c fabricantes de ta- 
lhas, é preciso considerar verdadeiramente como portador de um alcance 
profissional o fato de utilizarem bois ou asnos para o transporte, ou ainda um 
grande torno ou um pequeno, uma pedra ou a mão para a modelagem (Bou- 
glé, Ghuryc)? Pensaria, antes, que esses traços foram utilizados para distin- 
guir grupos que diferem entre si de outras manciras, para exprimir diferenças. 

Blunt pretendia estudar as modificações sobrevindas. A questão é deli- 
cada. Na medida cm que sc pode atribuir essas modificações à profissão, po- 
de-se dizer que só existe cisão ao nível da casta ou separação ao nivel da sub- 
casta sc a diferença dc cstatuto entre a profissão antiga c a nova for impor- 
tantc*'*, Estatisticamente, agora, Blunt sc csforça, com base nas informações 
fornccidas pelo recenscamento oficial, cm ver que proporção dos membros 
dc uma casta de profissão reconhecida exerce de mancira cfetiva cessa pro- 
fissão, c que porcentagem de pessoas numa profissão determinada pertence a 
casta da qual cla é a ocupação tradicional. A agricultura é cvidentcmente a 
ocupação mais importante, as castas de agricultores a cxcrcem em 90%, os 
não-agricultores em 43%, contra 42,2% para sua própria profissão. O fato de 
que castas tradicionalmente não agrícolas sc tenham dirigido em tão grande 
medida para a agricultura é atribuído por cssc autor a mudanças modernas 
no domínio cconómico, accita a idéia difundida dc quc a ruína dos artcsana- 
tos antigos (tecelagem) obrigou as castas quc deles viviam a sc dedicarem à 
agricultura. Isso é justo, sem dúvida, mas apenas cm partc: houve decadência 
de certos artesanatos c, cm consequência, aumento de superfícies cultivadas, 
notadamente por ampliação da irrigação. Mas que prova temos dc que isso 
seja uma situação absolutamente nova? Nós a admitirfamos sc pensásscmos, 
como Blunt, que deve ter havido um tempo cm que casta ¢ profissão coinci- 
diam com exatidão, mas essa suposição é gratuita. Não sc pode esquecer que 
a agricultura — assim com vaga definição é mais uma cspécic dc ocupação do 
quc uma profissão verdadeira - 6 uma ocupação religiosamente ncutra para 
a maioria das castas (há um preconceito contra o uso pessoal do arado por 
parte das castas elevadas) c respeitável no plano não religioso; quem tem 
acesso direto ou não à lerra - cssc é o ponto importante - não vê nenhum 
inconveniente cm se aproveitar dela da mancira quc lhe for possível. Vimos 


tle Sobre as mudenças (formação de ema casia nova, afiliação a uma casis crisientc, formação de covas 
subcasias), Blunt, op. cit, pp. 236-238, 232. Apenas uma parte dos numerosos casos alegados parece 
bem cutabelecida e o ealalulo están é evidente; de outro modo, não se lem certeza de que apenas a 
profimão esteja em cama Notar que, quanto ao segundo ponio, Bluni sinala cxplicitamcnie o ono 
em que uma canis é formada pola agregação ds grupos de origem diferente, que te tornam amim sub. 
coisa A questo geral wri rotomasla é prophelio dos espectos dinâmicos (Cap. 9). Camos seguado 
Con (Came, Clase, and Mare, p 44) v (Conme do 19% (1, L, p. 109) "Iiis (boje) uma tradéncia a rela- 
nar à regia de poluição pet comiabo mi sae do momin: de uma rasa intocêvel que ako exercem um 
profimáo laiacévs 


av sarvia uma 


acima que a relação cntre profissões agrícolas c castas € vaga“, Além disso, 
Blunt coloca em cvidência a estabilidade - mínima, mas considerável - de 
certas profissões que são para a maioria especialidades aldcás, com frequêo- 
cia religiosamente marcadas: os /ixeiros excrcem sua profissão cm 76%, os 
joalheiros em 75%, os doceiros e tostadores de grãos cm mais dc 60%, os bar- 
beiros c lavadeiros cm 60%, os carpinteiros, tecclões, olciros, fabricantes de 
ólco cm 50%. Isso é tão mais notável quanto se trata de profissões cujos 
mercados são limitados c às vezes sofrem concorrência industrial (fabricantes 
de ólco, tecelões - a tecelagem, portanto, não desapareceu). Esse fato nos 
remete evidentemente à interdependência aldca entre agricultores c cspecia- 
listas, que estudaremos agora. Provisoriamentc, concluamos dessa revisão 
preliminar que a ligação entre casta c profissão é sobretudo uma questão de 
estatuto, que o que importa é a profissão hereditária, desde que cla não seja 
contradita pelo exercício dc uma profissão muito inferior, c que o sistema te- 
nha provavelmente sempre comportado uma plasticidade desse lipo, ao passo 
quc as especialidades aldeds, rituais ou não, constituem seu nüclco sólido. 


As castas de especialistas, ou mais exatamente scus grupos locais ¢ re- 
gionais, testemunham com frequência uma solidariedade profissional estrei- 
ta. Elas foram aproximadas, nesse sentido, às nossas corporações medicvais. 
Seu privilégio ou monopólio jamais foi atacado, mas clas defendem sua po- 
sição impedindo a concorrência cntre os seus membros c apoiando com soli- 
daricdadc o membro que entra cm conflito com um patrono (boicotando-o € 
até mesmo conseguindo scu boicote por uma outra casta)*!s. 


42. O “SISTEMA JAJMANT” 


42.1. Generalidades 


Gencralizou-sc o costume de chamar de “sistema jajmôni” o sistema 
correspondente às prestações c contraprestações que ligam à aldeia o con- 
junto das castas c € mais ou menos universal na Índia. Em grande medida, 
trata-se da economia natural cm oposição à economia monctária. Trata-se 


AIL A literatura do dharma contém regras relatives à ocupação lucrativa pare as varnas tuperiores, particu. 
larmente para os Bràmanes. Anulações consideráveis estão prevista pare casos de força melor (calami. 
dade, àpaddharmo). A propósito do preconcrio contra o wo peace! do arado prios Brâmases, cf. Ma- 
nu X, 84: o arado (cre a terra € as críaiuras que pela vivem A coisa é mais sarpreeadenie porque se po- 
de ver aí a racionalização de um preconcrito de minio aa liaguagem da "ako-vioMacia" que trai a ia. 
Cubncia jinisia ($ 65.2). 

41g, Sobre a solidariedade profimional, cf. Blant, pp. 244-246 (e 343, que «e lige eo parágralo veguista) Por 
exemplo, em Ahardabed, um baaquriro que cath cobriado cus cone iem uma briga com wm douriou, a 

dm doei comeges que o» lormrordore de telhas abo mais es forusçam ao benqueiro, 
cf V. W VMopkias, jadis Old and New, p 194 (prequns em Ahmmiahed 1990) 


“ClO? arog warewey Joy ery DUNGA op sepu, uoi, reper don voy meyop oy. (1/4 |] 1004 names 

"mp openSa) soya op à syp o wah ord qentey (m mes yal). (Pyyan) nt 

-uppdn-odfoí wpukvusp p [vnRAde» ausus Ban a jai 0 apo uyiga O "(17 A) ploda ep oyseeenaco 

wem vyama | OU supu sp oe Coad ope um opr we wei DÁ Ld OPUS 

n JOR Or opuxguap, oudosd aja (ipy) vSoreeneli o vSonhne ond vomed è ered  weueiel 

FP (sy d) PEGN s0ptopues/onreoguom oamp © ( axpium q n parj) mat) © opada) ar 
oras dd mox i» MASI eID A) 

malunod 'opinpoid sp sopepsmo 3p .wopre sp sapepreameoo, w VERA xp "otdmuns jog vo 


"epe321duro usse eossod epo) ‘plod ‘sourefrp “rejuomojduoo eneed ens + 
Luas O WOD 3pepiuniojuoo wə eossad s2nbjenb e821dui» onb eossad epoi 
eufirsop upuiíof vejed e 'ouejd onowud ur» piso esoriiqo1 eSuenu e ag 


*oueIpui-10u 
SEU 9 SIBWIPE “OLIFINÇEIOA ISI OPOL ^19 (4OPETEqes) gipasurmy upy 
4unod (onafns *o109puaosop VMP, mque) pfosd *rpurq wə :seso12unu 
ogs ‘ossad 9 og5s[o1 e onbzod “sopeBosdua ou og5e[o1 wos sopeSoidui» 
anb op sew ‘opsjed oe og5ejo1 wos Sajuarp oonod uin ors anb 'sersipeio2dso 
so ureuSrsop onb sexasjed sy ‘nud 21duros piso Ogsou e sem ‘meej no 
TeUvA mapod seJaeped se ‘sremopy uq 'opiuos ousou ou *m3qure) '2s-7«(] 
“(09% "d *unjg) onoqurp op oumisgadmo um sm¥asu02 “ojdumaxo 10d *opod 
O81e2u9 ossop opiisoaut ruguipí o onb eioueu [e 3p 'ogSe[21 essop rede»so 
9p IAN PISI epeu 9 7219 oroq eq NIS 'jjoznd nos WI) eipurej epe :[eossad 
Wa um 3p eles 2s 2 *opepritqesuodso myquie) 3 seu ‘oyad 10d zpyupn 
mnpen ‘(upg 0) esoquidso eyjoy eunu sono; s31102 SO 'sreruoum)20 siri 
-9jeur sojsopour esedosd anb ajanbep apeprçenb eu owsaw ‘dau renye ordi 
-ud um 9 :ojuourese» op Opn) 3p sojue 9 1ermurej jemu Op 3S-eje7) Opes 
-9d 125 349p OPN) oe5rurjap ESSIN ‘239 oju2ureseo op OFISBIO Jod (ojuepnív 
UM) “pq op ‘omaqreq op '(j104nd) ornsywop NPIS op so95unj 19919%9 
op (zpyrupo) oi33juud o,, :supufof ered :(og3ou ejad oyusureyerpoun eperooau! 
3S OWOD og5ejsa1d e1juoo ep og3uaui E 0u) , 912 sou1ouoq soq-opueZed 
soueargig 10d (Yuupyp) sosorios sou 19zej Ze) Inb ojonbe,, omoo upufn/ 
e»rdxo rpurq ouguoprp imf) '03rp34 orjjuses ap 2182) 95 ogu anb epure *»fou 
pure asd gisa 3 2jreuiodun 7 esotra1 og5ejouoo Y arp ou 
-02 3ueurg1g wn gdm onb ese» op JIP o 9 upulo! o 31u2ure»opourio 
anb 25-94 (oprys, E og3isodo 10d) ,ojueorjuses,, Vyru is onb oip 
-90 otdpiired ‘ougwofot oju»sues op MA ep3 "2)1uess219)u OMU 3 Ceed 
esso VIO “efosdwo 2/2 onb eossod e og5e[os wos ogned o no JopeBodwo» 
O seuBrsop ered os-nrpunjrp “ole anos ‘eam sq 'upuifof exaeped e oww 
mou “upufof esejed e dyed epo) mo urezqnn ogu sopeogdun sO 
"oui op 
ooruouo23 opodss o qos «,,eroppe op 9PEPIUNUIOS,, 2p opeureg» 10) odws} 
ounm ajuemp onb opmbe 'ogiua *opuodsono 018) o sra psuodsrpui sosu 
-33S SO opni21q05 2 sojnpoud so ejerpour eSuequizi ENS W no eursou rs uia 
eAEJ]UO2U2 NO enuo onb "euerput epre ep epeqooj erujouo22 ep aque) 


ISI S02IHOYWVN3IH OMOH 


[221 LUUD DUMONT 


Trata-se apenas de tarefas cerimoniais, todas as outras são expressas na 
mesma linguagem. 

Qual é o princípio do sistema dito jajmâni? O de que, por um lado, cle 
articula a divisão do trabalho por meio de relações pessoais hereditárias: ca- 
da família dispõe, para uma tarcfa especial, de uma família de especialistas. 
O de que, por outro lado, clc regulamenta de mancira costumeira as pres- 
tações c contraprestações: para as tarcfas habituais o pagamento sc faz em 
natureza c não se aplica individualmente a cada prestação particular, mas vi- 
ge por todo o ano, como é natural numa relação permancnic cm mcio agrí- 
cola: podc haver fornccimento cotidiano dc um pouco de alimento, há sem- 
pre o dircito a uma quantidade fixa de grãos por ocasião da colheita, há, fi- 
nalmente, presentes obrigatórios (geralmente cm dinheiro) quando das prin- 
cipais festas do ano c sobretudo das grandes cerimônias familiares, que são 
uma ocasião favorável para os prajá da casa. Um fato sublinha a solidaricda- 
dc limitada mas cfetiva assim instaurada entre jajmán c prajé: cm muitas re- 
gides, aqueles que são considerados os principais servidores da aldeia desfru- 
tam de uma dotação de terra do fundo comum, do qual dispõem coletiva- 
mente seus patrócs**, 

É aqui que sc apreende o ponto fundamental da divisão do trabalho 
que é parte integrante do sistema das castas. Como Hutton não fala dele, ¢ 
como cssc “sistema” é, com toda evidência, pouco conhecido na França, a 
não scr pelos cspecialistas, c como, por outro lado, pode-se compreendê-lo 
melhor com um exemplo concreto, resumiremos a primcira monografia não 
oficial dedicada a cle. O sistema não cra desconhecido, ainda que se tenha 
falado dele sob a rubrica “comunidade de aldeia”, c Blunt Ihc dá um lugar 
cm scu livro, Mas um missionário amcricano, Wiser, teve o mérito de scr o 
primciro a descrevê-lo cm detalhes tal como o obscrvou numa aldeia do 
Uttar Pradesh ocidental antes de 1930. 


Alc Aplica-se equi o que foi dito acima sobre a solidariedade das castas de especialistas: a eaacmbitia de 
cata zela pelo respeito do direito de cada um de seus membros com relação a cade patrão, cf Biwai, 
pp. 243 cma 

42d. As descrições clássicas da “comunkiade de aldeia“ com, por exemplo, «cus doze bahaeddr ow foncioad. 

rios no Maharashira já (arem perte, cen sema, daquilo que aqui se chama de jojmánl. Os administrado. 
ra ingicscs algumas vezes irotaram firar algues de seus detalhes, conforme a pesquise detalhado de P 
N. Gooddinc, Report om the Village Commacutics of the Deccan, Bombay, 1832. Blest, Casse Sysarm, 
Pp. 242 c m, dá o termo. antes de Wiser, Thr Hindu Jojmani Sytem, Lucknow, 1936, reeditado em 
1958. O mérito desse pequeno livro € o de foracerr moaograficameste os detalhes do sistema auma 
época cm que case gênero de estudo intensivo cra raro c em que s aicação se desviava destas realida- 
des primeiras. Como tal, cle ainda é o único de sus espécie. embora mosografias tcaham capitulos de: 
dicados a case aspecto do saieta des castes (ote 421). 
A aldrin de Wiser difere daquela estudada por Mayer c ciada mais acima ($ 36) eo seutido de que ca 
dois papéis de casta dominante e de casta de exisiulo sepremo. que eram ao cmo precrárate reprae 
tados pelos Rejpets e pelos Brimanes, então aqui ass mice apenas don Rrâmeasa () caso abo é raro, 
sobretudo nas regiões ricas (cf. K Gough pars Tanjore, Vistado de Madies, om | cock, Apren of Cm 
ir). Tile wô 16 configura como exceção em noma distinção an ahvi da rasia, pom veremos que os dois 
papéis são distintas aqui eo interior da canta que é ao mmmn loupe: prinstis 9 iminanio 
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Karimpur é uma aldcia de 754 habitantes situada no Doab, cntre o 
Ganges c o Jamna. Os Brámancs são a casta dominante no sentido de que 
dispõem da maior partc dos dircitos sobre a tcrra; são, ao mesmo tempo, a 
casta mais numcrosa (41 famílias num total de 161, que pertencem a 24 cas- 
tas diferentes). Wiscr forneceu um quadro completo das prestações c contra- 
prestações. Em primeiro lugar, os kam karnevüle, “trabalhadores” e especia- 
listas desfrutam de um certo número de concessões. Em particular pequenas 
superfícies dc terra lhes são reservadas, as quais cles cultivam scm pagar alu- 
gucl. O Brâmanc cncarregado de acender a fogueira da festa de Holi desfru- 
ta de menos de um hectare; o florista, de um pomar c dc uma pequena par- 
cela; o carpinteiro, o lixciro, o fabricante de ólco c o alfaiate, ¢ o lavadciro, 
respectivamente, de 55, 46, 35 ¢ 15 ares. É pouco, mas isso marca o caráter 
de funcionários da aldeia excrcido por cssa gente, ¢ essa prática está muito 
difundida. Quanto ao mais, dividiremos as relações cm causa cm algumas ca- 
tegorias. Trata-se naturalmente de relações permanentes, pessoais (ou de 
família a família) c hereditárias. Distinguiremos dependentes (A) c trans- 
formadores c comerciantes (B). Anotaremos cada casta com um número dc 
ordem na gradação descendente, dc 1 a 24. 

Categoria A1: Dependentes com funções de manutenção permancntes c 
direitos fixos em grão. Duas vezes por ano, por ocasião das colheitas, 6 espe- 
cialista recebem dc cada um de seus patrões dotações fixas de grão batido. 
São cles: o Brámanc (1), o carpinteiro (8), o barbeiro (9), o carregador de 
água c de palanquim (10), o oleiro (14), o lavadciro (17). (Os outros, sc sc 
apresentarem para o trabalho no campo, reccbem uma braçada de cada co- 
lhcita, uma espécie de caridade que não sc deve recusar c que representa de 
1,4 a 28 libras de grão). 

Categoria A2: Dependentes com funções cerimoniais, que recebem em 
cada ocasião pagamentos costumciros. Por ocasião das grandes festas do ano, 
os clientes da casa recebem pequenos presentes, mas alguns especialistas in- 
tervém ativamente nas cerimônias familiares, que são para cles ocasiões de 
boa remuncração - sobretudo o casamento! Reencontramos aqui a maior 
parte dos precedentes, outros (sublinhados) são novos: 


Brâmanc (1) genealogista (2) que serve também como mensageiro; 
forista (S); barbeiro (9); carregador de água (10); lavadciro (17); cestei- 
ro (18); lixeiro (20); mendigo muçulmano (21) sem função precisa; dançari- 
na muçulmana (24). 

Essas duas categorias juntas correspondem ao núcico central do siste- 
ma. Destacamos em nota, a título de exemplo, alguns detalhes sobre as 
funções e os pagamentos do barbeiro*”, 


We Otuerear40-4 que o talco bartels: auatiiado pure wu fille não é culicirado para servir Lodas as famílias; 
dois barteiros de lora servem uma parte citas de metano Mendo pare o levmdelro [ass laio nho é raso, 
pod o quadro da abísia mais tom do clau: » 6 heytente que as cuvunacricóns dos rere lalision se 
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Segue uma categoria em que a relação pessoal de dependência é ainda 
marcada, mais marcada, se se quiser, do que nas precedentes, mas que não 
compreende especialistas rituais ou cerimoniais, c sim apenas a mão-de-obra 
agrícola (com exclusão dos trabalhadores sazonais). Deixemos de lado dois 
guardas nomeados pelo estado e cscolhidos nas castas inferiores, bem como 
os mensageiros c os pastores. Resta um ccrto número de pessoas pagas por 
dia ou por mês. Trata-se, dc fato, de trabalhadores “não livres”, submetidos 
a um empregador, que só trabalham para outros com sua permissão ¢ 
frequentemente pagam com scu trabalho dívidas contraídas com seu senhor. 
Por dia, 14 trabalham frequentemente, 44 ocasionalmente; por mês, apenas 3 
(a troco dc uma refeição por dia c 5,6 rúpias por mês). 

Categoria A3: Dependentes que constituem a mão-de-obra agrícola (in- 
dica-sc o número por casta dos trabalhadores “frequentes”, depois os traba- 
lhadores “ocasionais” ¢ como denominador o nümcro de famílias da casta): 

Hortelões (6) 2 mais 10/26; carpinteiros (8) O mais 6/8; carregadores 
de água (10) 3 mais 13/19; pastores (11) 3 mais 1/6; cestciros (18) 3 mais 
3/7, curtidores (19) 4 mais 4/8 (lembrar que essas pessoas, os Camar, são a 
mão-de-obra por excelência, tendo-se cm vista scu nümcro na planícic do 
Ganges); lixciros (20) 1/8 (um mensageiro, um guarda); mendigos muçul- 
manos (21) 1 mais 5/8; cardador do algodão (23) 1/1; 1 vaqueiro de uma ou- 
tra aldcia é empregado por mês. 

Chegamos agora àqueles que chamo transformadores c comerciantes. 
A relação pessoal subsiste para a primcira categoria. 

Categoria B1: Artesãos transformadores pagos cm nalureza por uma 
proporção costumeira do produto que cles manipulam para o lucro de seu 
patrão pessoal: tostadores de grão (12) ¢ fabricantes de ólco (16). 

Categoria B2: Artesãos transformadores pagos cm espécie segundo 
uma tarifa costumcira: joalhciros (4), alfaiates (13). 

Categoria B3: Vendedores de produtos: hortelões (6); pastores (11); 
comerciantes (15); comerciantes de bracclctes (22). 


sobreponbam de uma vila pare outra O barbeiro recrbe de cade peírão, por ocatiáo da colhrita da 
primavera, scte libras de crvads e quatorze de trigo. 8a de outono de scic a dez Libres c meia de espigas 
de milho, ums carga de milho miúdo (sorgo) (ow sete libras de grãos c a forragem), c scie Horas de ar- 
roz com cuca Dos abo-caltivadores, apenas dez libras de gráo por ano. Quais são os serviços corres. 
poadenics? Os petróes importantes - os anciãos da alácia - são raspedes duas vezes por semana, ums 
vez os outros iriota e seis patróes Brimeacs c o Kaynstha, os outros quando for cogvcalenie so barbei- 
fo; 4 cada acmana raspas as axilas c cortas es unhas dos dedos das mãos, a cada quiszrns as unhas dos 
dedos dos pés: um corte de cabelo por mês, e em determinadas ocmides O barbeiro umbém tem 
funções importantes nas cerimônias familiares. Quando de um cmsamenio, cle e soa melhrr mantém re- 
lações intervaladas durante quiazr dim Além de participarem de refeição, recebem uma rúpia cm oio 
ocmides difercaics e uma roupa sora O nascimento, o primeiro corte de cabelos ou lonsura, a iaj- 
acho são semelhantes Não existe pagamento por ocasião de um bulo, em que o barbeiro, eairetanto, 
lew trabalho s executor. Ele participe das refeições terminals dos décimo e déciaso-urariro dias. Ob. 
servem O barbeiro, ao cosirário do Sul é aqui. como mo Norte em geval, antes um copurcialinto 
estimado. É 0 memagriro dos acoaieciaseatos felizes, eo pasto que é wm [aia drei que leva eos parva: 
Ves a noticia de um (alecimento. l'airetanio, e eme iraço é parmbrol é oio quem irre a0 comiério o 
fogo cremaiório. 
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Notas: Os especialistas da categoria A, como o carpinteiro, poderiam 
figurar em B quando se tratasse, além da manutenção (da carroça), dc traba- 
lhos encomendados especialmente (por exemplo, a construção dc um carro 
de bois), pelos quais são pagos em separado em cada caso. Por outro lado, 
note-se que, mesmo quando existe aparentemente uma compra, o preço da 
mercadoria não é um preço comercial: assim, o lecite custa 1 anna para o 
Brâmanc, 1 anna c mcio para os outros: também aí intervém o estatuto, o te- 
cido das relações pessoais no interior da aldcia. 


Wiser apresenta o sistema como sendo globalmente mais ou menos 
simétrico: um membro de uma casta qualquer, com exceção das mais baixas, 
€, nesta ordem, senhor c servidor, c haveria, segundo Wiscr, troca de scrvi- 
ços: por exemplo, um artesão qualquer é empregado por Brâmanes c, inver- 
samente, enquanto chefe de casa, emprega um Brâmanc para suas ccrimó- 
nias domésticas. É verdade que pode cxistir uma certa reciprocidade, mas es- 
sa reciprocidade é hicrárquica, o que Wiser, idcalizando o sistema à sua ma- 
ncira, curiosamente não conseguiu ver. Ele nota, entretanto, que o barbeiro 
não serve os lixciros. Mesmo cntre os Brâmancs surge não só uma gradação 
dc estatutos, mas também uma distinção nítida cntre a função de explorador 
agrícola c a de especialista. Com cícito, os Brámancs estão divididos em 7 nf- 
vcis diferentes. Apenas 3 famílias (cm 41) servem como sacerdotes. A pri- 
meira, de posto 1, serve as de posto 2 c 3; reciprocamente, cla é servida, co- 
mo as duas outras famílias de posto 1, por um sacerdote de uma aldcia vizi- 
nha, dc estatuto superior - conforme a regra da distinção geral entre poder 
€ estatuto, que ainda aqui sc manifesta. A segunda família de sacerdotes, de 
posto 3, serve os Brámancs de posto inferior ao scu (c 5 de posto superior, 
em 34 - exceção não explicada) c uma pequena parte dos não-Brâmancs; a 
terceira, de posto 6, serve o resto dos não-Brâmanes (exceto os lixeiros e os 
Muculmavos)”. Finalmente, note-se que alguns são servidos c não servem. É 
o caso dos Brâmancs proprictários que não exercem trabalho algum para os 
outros (36/41 famílias), é o caso do “contador” (3), do “trabalhador em ater- 
ros” (7), ¢ mais ou menos o das castas de comerciantes: joalheiros (4), hor- 
telões (6) (estes em princípio têm seus próprios jajmans), pastores (11) c 
comerciantes (15). 

Vê-se, então, que, mesmo se nos escalões médios os especialistas sc 
scrvem reciprocamente uns aos outros cm suas capacidades particulares, o 
sistema não é de maneira alguma igualitário: por um lado, o posto é aí niti- 


A Além de retação raire a posição relaiiva dns Brâmases eaire u e a posição das castas que cies servem, 
vê-se que existem liada de euiaiuto Lo baixo, que não são wrrvidos sem pelo Brimanc arm pelo bar- 
beiro. (Eme [aio foi obesrvado em outros lugares, cf por exemplo Gough, em Leech, Apert, p. 24.) 
Aqui imo swale apra com «x insira (Ireduro aprosimadamente bhangi “varredor c limpador de 
tairinas” [das malhesos de canta aaj) Vhestulo é curproçemienio ver que outros lalociveit, os Camar 
cu “presses do como”. s «quete esqui demam ver Mee que cesta contas deserdadas especial. 
sam ory barbeli ou wu lavesioin: aum laluis Infort acu inkan (female bid > 
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damente marcado; por outro, e sobretudo, cle opõe vigorosamente duas 
funções: a de patrão e a de cliente especializado, c só podem verdadciramen- 
tc ostentar toda magnificência aqueles que dispõem da fonte principal da ri- 
queza ¢ do poder: a terra. O sistema constitui, cm suma, um dispositivo que 
lhes assegura os serviços dos especialistas c, inversamente, assegura de ma- 
neira indireta a subsistência dos especialistas, dando-lhes dircitos, limitados 
mas reais, sobre os produtos do solo c o bem-estar de seus senhores. 


42.3. Discussão 


Esse “sistema jajmani” dcu lugar, nos últimos anos, a uma discussão in- 
teressante que ilustra com clareza a dificuldade que sentimos de fazer justiça 
à hicrarquia c quc, correlativamente, coloca cm questão nossos modos de 
pensamento mais habituais ¢ mais arraigados. A universalidade do sistema 
foi contestada, quase sem nenhum fundamento’, De outro modo, a dis- 
cussão centrou-se cm primeiro lugar na apreciação do sistema. Disscmos que 
Wiser o idealizava um pouco em sua interpretação. Elc via no sistema não só 
uma segurança para os pobres, mas finalmente, com um relevo dos graus 
médios da hicrarquia, uma espécic de harmonia igualitária bem pouco de 
acordo com o conjunto, mas que lembrava um pouco o quadro idílico da 
“comunidade de aldeia” fornecido pelos administradores românticos do co- 
meço do século XIX. 

Bcidclman dedicou ao sistema uma análise comparativa, de grande mé- 
rito documental, mas que padece por scu autor, então estudante, tê-la escrito 
sem ter experiência direta da instituição*?, Ele critica Wiser com razão, co- 


42g, é ama ironia lavoluntária no (ato de que Edward B. Harper. que, num artigo intitulado “Two Systems. 
of Ecveomic Exchange ia Village lodia” (Amor. /Antrop., 61. 1939, pp. 60-778). contests a deaoml- 
ação c a ooçho de jajmanl cequanto pan-indiana com base cm tuas obsctvecies (citas no Mysore, de- 
clare, cotretanto, que o senhor ou empregador aí é chamado yrjmamry, que é apenas uma forma drevi. 
dizeda de jajmàni (cf. em tamil ejamàN). Harper ecreditow ter encontrado um sistema completamente 
diferente c ibe deu o some ds região. o Mainad De (aio, (ratae talvez de uma varianic, cujos traços 
pasticulares foram exagerados até o surgimento de uma fórmula diferente. No Malsad, s caste domi. 
nanic é a dos Brâmanes Havik, que vivem de ume produção bastante remuseradora, a de soze de arv- 
ca (que se masca cm toda a fadia, geralmente com uma folha de bétel, e que 16 se colhe regionalmes- 
te). Assumindo o legas de ums cukura alimentícia, essa culiura comercial onder cvidesicmesic ao 
pagamento dos servidores em dinheiro. A partir disso, as retações podem asumir uma feição mais con 
tratual (que é explorada em caremo pelo autor). Amim, morreado o barbeiro da aldeia sem herdeiro, 
os 1 {aviks acabam descobriado em ouiro lugar um jovem barbeiro a quem, por cosíraio escrito, foras- 
cem seiscentas réples por teu catamenio contra o emprego de os servis por ciaco aam. Observe-ee o 
caráter muito especial dese "coetrato^. Durante axe período, o barbeiro é pago, como em outros lu 
gares em grãos pelos membros de outres castas que cultivam arroz. Os Brimanes o pagam, mas em di. 
abeiro. Diz-se que nas discussões a cme respeito os Brimenrs acritaram, a cada vez, a comiragouto, as 
condições propostas pelo barbeiro “em lugar de acolher... de empregar . um novo barbeiro” (cmo 
haviam sido obrigados a fare: após a morie do anterior). Mas, juntamenio, nào s deve ver aí ome re- 
pugadacia a tretas demas questôm cosirulualsarsio? Ademais, o auior emite que as Intociveis sin 
trabalhadora aio livres (eie fale de permanere imieniurehip) Comm cuir, eme autor lahein, paro 
qualificar de econômicas emas relações às quais airíbai o prisariro papel 

aa TO Neidrimas 4 Comparmttve Analyst of the Jajman System, Mow Vouk, 1919 
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mo fizemos aqui, mas vai muito mais longe: o sistema comporta uma desi- 
gualdadc na repartição do poder, logo, cle representa uma forma de “explo- 
ração” c de “coerção”. O aspecto “ritual” € secundário, o aspecto econômi- 
co-político, comandado pela relação ao solo, essencial. Em suma, quem diz 
hicrarquia diz “exploração”. Materialismo doutrinário c cego, tão radical, 
que um autor de tendência análoga, mas experimentado, K. Gough, se deu 
ao trabalho de explicar a Beidelman que cle estava exagerando. Sempre de- 
fendendo um julgamento oposto ao scu, Bcidclman, como Wiser, nào conse- 
guia aprecnder a hicrarquia. Para chegar a cla, foi preciso esperar o crítico 
dc Beidelman, Orenstein*?, A crítica € radical, censura Beidclman por não 
ver que o sistema não consiste apenas da repartição desigual dos meios dc 
produção, mas, ao mesmo tempo, c especialmente, dc outros aspectos: cle 
institui entre os que dispõem desses mcios c os dc que deles não dispõem 
uma interdependência em suma favorável aos últimos: os ricos dependem 
dos pobres cm ccrta medida graças ao aspecto "ritual". Isso, no fundo, é cor- 
reto. O sistema comporta ao mesmo tempo desigualdade c, como dizia Wi- 
ser, uma certa scguranga para os inferiores. Não é indispensável seguir 
Orenstein quando ele insiste, contradizendo a “exploração”, no aspecto “fun- 
cional” do sistema enquanto contribuição para a coesão social. 

Nessc ponto, reaparece a questão da relação cntre os aspectos “rcligio- 
sos” c os aspectos “econômicos”. Nós a deixamos cm suspenso a propósito 
da interpretação religiosa de Hocart c da dificuldade de sua gencralização. 
Tomemos como cxemplo os Camár ou “pessoas do couro”. Teoricamente, 
cles são intocávcis por esta razão, encarregados que estão do transporte do 
gado morto ¢ do tratamento de suas peles. De fato, cles são uma casta muito 
numcrosa da planícic do Ganges, em sua maioria trabalhadores agrícolas 
“não livres”, mesmo porque o tratamento do couro só contribuiria para a so- 
brevivência de uma pequena parte deles. Dir-sc-ia, então, que a teoria “ri- 
tual” racionaliza sua “exploração”? Um artigo dc David Pocock ataca essa 
questão no quadro das “relações jajmani™4. Pocock introduz uma distinção 
entre o que ele chama de especialidades religiosas - as únicas, segundo cle, 
verdadeiramente jajmdni - € as pscudo-cspecialidades econômicas, que fi- 
nalmente reconhece se exprimirem na linguagem das anteriores. (Ele distin- 
guc, além disso, nessas últimas, entre a dependência pessoal do trabalhador 


am K Gough, em Economie Development and Cultural Change, Chicago. 9-1, oct. 1940; cf. D. Pocock, abai- 
to; IL Oreesteta, “Exploitation of Function in the Interpretation of Jejmani", Sosti. Jan. of An- 
Wop , 18-4, 1942, pp 302.315 
N K Bose também recoabecre e combisação da desigualdade e de um economic adjecsonent ("Caste i 
ladia”, em Man in Jadia, XXXI. 1951. pp 108-109) 
Eaire as publicações recraies, além dus copluk das mosografim (O. Lewis, Cap. I1; Mayer, D. N. Ma- 
jomar, Cas end Comnnication, Cap (10). puie oo asinalar. Opie e Singh "The Divisiona of labour". 
1948, Noel P. Oi, "Occupsiional [Mipreaiiaiion i Sowh fabio”. N S Reddy, "Functiosa) Relation 
of lohan ia a North Indian Village Vi Maith 1ecdogkal Helaitomhip of Fihaic Grovps ia Swai. 
Nath PaliMan", N I'oimaid, "wivho Koloiiabi hotuoen llaihers and Villagers ^ 
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não livre c as funções propriamente artesanais que participam cm graus di- 
versos da cconomia mercantil.) Essa distinção, sem dúvida, é analiticamente 
útil, c já vimos despontar na enumcracáo dc Wiser, mas sc sc trata do siste- 
ma em scu conjunto, cla parece cvitar o problema mais do que resolvê-lo. Se 
se quer introduzir o ponto de vista económico, pode-se retomar todos os as- 
pectos e tentar cxprimi-los nessa linguagem (poder-se-ia dizer, por exemplo, 
que o estatuto sc cxprimc de fato quantitativamentc no “preço” do leite, a re- 
ligiáo na remuncração relativa do Brámanc ctc.). Vê-se com menos clareza 
como sc poderia efetivamente distribuir os fatos entre essas duas categorias 
tão diferentes: religião e economia. Pocock cscapa dessa dificuldade distin- 
guindo sobretudo entre o que depende das condições cconômico-políticas lo- 
cais c o que não depende delas. Dependeria delas, por exemplo, a relação cn- 
tre proprictários e trabalhadores não livres (mas esses últimos são também 
“pessoas do couro”, critério geral). 

Fala-se com frequência de “economia primitiva” sem nunca definir em 
que base se gencraliza um termo especificamente moderno para aplicá-lo a 
sociedades tão diferentes. Definiremos a economia pelo valor c pelo merca- 
do, como Mauss, ou pela necessidade c pela utilidade, como as Notes and 
Queries*™? O primeiro sentido seria muito estreito, aplicando-se apenas a al- 
gumas profissões. Entretanto, a divisão do trabalho nos parece à primeira 
vista possuir necessariamente uma facc econômica. Sc nos transportarmos 
em espírito à Índia tradicional c sc virmos o cultivador medir de mancira su- 
cessiva a partc do rci, a do personagem que tem um dircito eminente sobre a 
terra, depois as partes do Bramane que o serve como sacerdote doméstico, 
do barbeiro, c assim em seguida talvez até a do lavrador intocável, não 
teríamos nós uma impressão de um fenômeno comparável ao do mercado, 
onde as prestações de qualidade diferente são na verdade medidas na mesma 
unidade, reduzidas portanto a um denominador comum, o que ultrapassava 
visivelmente a religião? Falar-se-ia então do “valor” das diversas prestações. 

Uma visão como essa seria, no meu entender, um crro, pois uma vaga 
similitude cxicrior csconderia uma diferença profunda entre dois fenômenos 
tão próximos. Esse fato não escapou a Max Weber“. No mercado, todos os 
compradores, todas os vendedores são idênticos enquanto tal, cada um pro- 
curando seu próprio proveito, c o ajustamento sc opcra de mancira incons- 
ciente pelo mecanismo do mercado. Aqui acontece coisa diferente: não só as 


42k Marri Maus, Manuel d'Ethnographie, 1947. Notes and Queries on Anthropology. Lomires, Royal Aa- 
Unrop. Inst, 6th cd, 1951. p. 158. 
AN Em Wirtschaft und Gesellschaft, Max Weber classifica as divenca tipos de divisão do Uabelho. A eco: 


lerônomos fornecem pare es necssidades dos membros do grupo (ct nal Pancas. p 128), 0 tipo é 
chamado mais adiante de "liturgia demiárgico” Mars já havia, de manvica wmelbanie, cubliahado dos 
postos: o produto é destinado ao consumo umrdisto de comuakiale € nho s (orna mercadoria; a let 
que regulamenta a divinào do irabalhn age “com a autorkiaio impia inol ii» uma lei fisica” (Capita ! |, 
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relações, em sua maioria, são pessoais, mas clas também o são em virtude de 
uma organização concertada c orientada cm alguma medida para a satisfação 
das necessidades de todos aqueles que entram no sistema de relações. O que 
se mede efetivamente aqui é, de alguma mancira, a interdependência. Se as 
prestações diretamente religiosas ¢ as prestações “econômicas” se confun- 
dem, isso acontece no interior da ordem prescrita, religiosa. As necessidades 
de uns ¢ de outros são concebidas como diferentes cm função da casta, da 
hicrarquia, mas o fato não deve dissimular essa orientação para o conjunto 

do “sistema” intciro“™. Diremos, cntão, que a distribuição na árca difere cs- 
sencialmente do mercado cm que cla ocorre cm virtude da interdependência 
dc todos. Sc olharmos bem para isso, sc virmos o cultivador sc desfazer de 
uma parte notável de sua colheita cm proveito dc toda uma série de agentes 
diferentes, sentiremos finalmente que não estamos no universo do indivíduo 
econômico moderno, mas numa cspécic dc cooperativa cm que o objetivo 
primeiro é o de assegurar a subsistência de todos cm razão dc sua função so- 
cial, quase o de partilhar o produto dc cada parcela de terreno. A referência 
que, de um lado, sc faz com relação ao indivíduo que busca suas vantagens é 
fcita, de outro, com relação à coletividade hierárquica. Acrescentemos a essa 
oposição a reivindicação socialista moderna c temos três termos que podc- 
mos colocar em séric: 

1. coletividade bicrárquica - distribuição mais ou menos consciente 

dos recursos; 

2. individualidades anárquicas - regulação externa, automática; 

3. individualidades regulamentadas (ou) coletividade igualitária - re- 

gulação consciente. 

Em suma, o sistema das castas deveria, antes, surgir como menos “cx- 
plorador” do que a socicdade democrática. Sc o homem moderno não vê isso 
é porque não mais concebe a justiça fora da igualdade. 

Que consequência tirar disso quanto ao sistema jajmani? Que cle esca- 
pa àquilo que chamamos economia, porque se fundamenta numa referência 
implícita ao conjunto, que é da ordem da religião, ou, se sc quiser, dos valo- 
res últimos. Ele amarra a essa referência aquilo que de outro modo seria 
econômico. Exprime numa linguagem uniforme aquilo que distinguimos, c 
não há nisso nenhum abuso c nenhuma fraude, ncm muito menos um fenô- 
meno superficial, mas a essência da coisa. Também aqui o poder está englo- 
bado, limitado, reportado a outra coisa. Ele não está ausente, nem é o que 
acria sem esse englobamento!» Estamos diante de uma dificuldade? Talvez, 
mas nos desembaraçarmos dcla scria renunciar a compreender nosso objeto. 


Um CI. Weer, p. 33 "quando (as um pagamento em diabeiro o jajman não pema aum valor equivalente 
ao valor recebido, mm que cues pagemenica, cows as marire (de terra etc.) foraecerão ao chirale 
ore ganha- pio“ 

Ala Pode-se lembras aqui o julgam mi: lestonio ifumibb: no pamelo guado o qual a cents leria limier- 
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Além disso, o que está acontecendo aqui, no fim das contas, tem seu 
equivalente cntre nós. A tela de um pintor célebre pode ser vendida por um 
grande número de milhões numa determinada época porque concordamos, 
cm suma, em reduzir ao denominador comum da cconomia todos os produ- 
tos c todos os bens, até mesmo os produtos que cm nossos dias participam 
cada vez mais de um valor religioso. Só resta a cles serem declarados pro- 
pricdade inalienável de um grupo no dia cm que sua venda for sentida como 
sacrilégio. 


43. CONCLUSÃO 


Tomando g sistema jajmáni como tipo fundamental da divisão do tra- 
balho na Índia tradicional, tentemos reunir a descrição em algumas palavras. 

Existem, cm suma, duas espécies de castas: aquelas que possuem o solo 
c as outras. Em cada aldcia, uma casta (ou muitas castas) possui o solo, A 
expressão € propositadamente vaga, será esclarccida mais tarde (Cap. 7). Es- 
sa casta é, assim, “dominante”, cla desfruta do poder econômico porque 
dispõe dos mcios dc subsistência c também do poder político, cm virtude de 
sua subordinação cm unidades territoriais mais vasta, digamos de sua subor- 
dinação ao rci, cuja função cla reproduz na cscala da aldeia. Nessc caso, a re- 
lação cntre casta c profissão é vaga. Pois a função se abre, em última análise, 
à força: o quc na ideologia clássica está reservado à varna kshatriya €, de fa- 
to, dividido por um grande número de castas. 

Todas as outras castas são dependentes. Dc mancira geral, seus mem- 
bros obtêm acesso direta ou indiretamente aos mcios de subsistência por in- 
termédio de relações pessoais com os membros da casta dominante c em vir- 
tude das funções que podem exercer c que surgem como necessárias aos 
olhos da casta dominante. A ligação entre casta € profissão é fraca no que diz 
respeito às funções agrícolas intermediárias (cultivador, arrendatário, capataz 
ctc.), é forte no que respeita às castas de especialistas, cm grande parte mar- 
cadas religiosamente, c à mão-de-obra não-livrc, geralmente intocável. 

Eis o primeiro ponto, sobre o qual todos estão de acordo. Tudo o que 
se diz comumente sobre o poder é verdadeiro nesse nível, exceto que € preci- 
so tomar cuidado com o aspecto pessoal das relações c com o conjunto das 
idéias recebidas, que limitam muito estritamente, por cxcmplo, o poder 


MIB em scu verbete "Caste" da Encyclopaedia Britannica, citada $ 13). É imo que Weber chama de 
"hrürronomia" que cxtá cvs cama De um posto de vista um pouro diereale, como coerilias a exito 
cla de trabalhos especializados com o {sio de que o Indiano, muito geraimenie. abo comiders a relação 
com 0 objeto salo como o simbolo ds relação com ema pesos? A relação com o objeto na técnim 
expecializada é questão de uma amia, e a relação raire contas ould «cb o sigan dm prasoas. Por riem- 
plo, existrm castas (amam por suns capacidades agrícolas Idvelmenio cov aitibuliamenis, as funções 
ão epecializada cm viriudo ds qualidade dos agraire, v. w ain mo engano a caqucialização em ai 
rama (mnan a do Arimasa æ at comideto e iaflubacis sem (Atia) é co mikia corms uma limitação 
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cconómico, que se tende a considerar sob o modelo moderno. Mas é verdade 
que, nessc nível, os valores religiosos estão cm recuo, como demonstra o fato 
de um grupo qualquer, não importa qual, ter podido, em circunstâncias fa- 
voráveis, se tornar casta dominante numa localidade determinada. Esse traço 
está de acordo com a desvalorização do poder, incluída na teoria das varnas c 
suposta para a hicrarquia de pureza. 

S6 que isso €, evidente, apenas um aspecto do total. Dominantes e de- 
pendentes vivem sob o império de um sistema de idéias no qual o aspecto de 
“poder” que isolamos está, de fato, englobado. A idéia essencial, no ponto de 
vista presente, € a orientação para o conjunto, que, mesmo quando não é 
consciente, determina as mínimas atitudes porque cla preside a especiali- 
ração c a interdependência. Essa orientação, que legitima aos olhos dos par- 
licipantcs sua posição respectiva, surge como o contrário de um fenômeno 
econômico stricto sensu. O fenômeno econômico supõe um sujeito individual, 
€ aqui, ao contrário, é o todo - sc se quiscr, a “comunidade de aldeia” cn. 
quanto inscrida numa ordem necessária - que está sendo visado. Essa visão 
de um conjunto ordenado que comanda o lugar de cada um é fundamental- 
mente religiosa. E é no interior dessa visão global que sc situam as diversas 
funções c especialidades que nos parecem scr incgavelmente religiosas cm si 
mesmas. Não é por acaso que as especialidades marcadas, do ponto de vista 
da linguagem religiosa cm vigor, são aquelas cm que o elo entre casta € pro- 
fissão € o mais estrito, c mesmo nos nossos dias o mais cstável. Há razão cm 
dizer que são clas as mais estritamente jajmâni, mas não sc deve perder dc 
vista o fato dc que clas servem de modelo às outras. Assim como vimos a 
ideologia do puro c do impuro servir para a expressão de todos os tipos de 
coisas, também aqui, como a conotação ctimológica dc jajman nos lembrava 
incidentalmente, a relação propriamente religiosa dá a forma universal da re- 
lação. Emprega-se um Bramane, um gencalogista, um barbeiro, cmprega-sc 
até mesmo um carpinteiro, emprega-sc um trabalhador não livre intocável, c 
tudo isso, por assim dizer, com base no mesmo modelo. Em outros termos, o 
“religioso” € aqui o modo de expressão universal, c isso é perfeitamente coc- 
tente se sc sabe que a orientação global é religiosa, que a linguagem religiosa 
¢ a da hicrarquia, c a hierarquia - necessariamente, como vimos - é a do 
puro c do impuro. 

O que nos mostra a divisão do trabalho não é uma justaposição mais ou 
menos gratuita de tarcfas religiosas c de tarefas não religiosas ou “cconômi- 
cas", € ao mesmo tempo o fundamento religioso c a expressão religiosa da 
interdependência. Digamos melhor: é a dedução da interdependência a partir 
da religião. 

Apressemo-nos cm acrescentar que casa conclusão não csgola os pro- 
hiemas e os objetos de catudo, mesmo no Interior do sistema jajmani. Ela 
apenas auxilia a situar os verdadeiros problemas c a nos livrarmos de um fal- 
o problema. 
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Além disso, só existe o jajmani, c é preciso lembrá-lo, para terminar. 
Mesmo na aldeia, o dinheiro representa um papel, cada vez mais crescente 
nos nossos dias, mas que não data da época moderna. Depois, existem outras 
especializações, sólidas (aldeias de tecelões) ou urbanas. Deixamos tudo isso 
de lado porque nos pareceu que, no estado atual, a aldeia do tipo corrente e 
O jajmani concentravam o ensinamento maior no que concerne a esse aspec- 
to do sistema das castas“, 


43a. A situação particular, ai memo aberrante, de cinco especialidades importagies agrupadas in vere 
sume única cesta ao Sul (os Pån dàlia, que compreendem joalheiros, terreiros, carrocriros, pedreiros os 
talbadorcs de pedra c caldcireiros) exige art estudada (ct Jutica, p. 10). Paire outras, elas fazem parte 
das capias "de mão esquerda”, dizem «c iguais sos Brimanse e praticem o istercmamenio caite ape 
cialidades diferentes. Infsitrmente, não se dispõe almds de penyelia iniemiva, exceto breves indicações 
de Srinivas (principalmente em McKim Marriott (org), Village fais, pp 7. 23.25), e a Meruluro meia 
amiga (Thersioa, Tibe: and Cames, 1 v.) é de interpretação delicada Pare a Bieraturs hindu clámica, 
ver O. Dumézil, “Mitin of Clamas foartioassiion ^, »m Anmaiss, IVA pp 718 719 D Pocock eves 
ore rereaieemata uma iniornsuiar hn die cit) 
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A REGULAMENTAÇÃO DO CASAMENTO 
SEPARAÇÃO E HIERARQUIA 


Para todo o mundo, a casta é caracterizada pela obrigação de se casar 
no interior do grupo, a endogamia. À primeira vista, portanto, c segundo a 
maior parte da literatura, o casamento é da alçada da separação: as castas se 
wparam umas das outras ao proscreverem o casamento no extcrior dc um 
grupo, bem como ao interditarem os contatos c a comunidade de alimento 
entre pessoas pertencentes a grupos diferentes. Num certo nível da segmen- 
tação, a casta prescreve a cndogamia c assegura, assim, sua própria repro- 
dução. Pertence-se à casta, ou antes à subcasta ctc. do pai c da mac. Na ver- 
ade, cis af uma visão scm dúvida estatisticamente suficiente, mas teorica- 
mente muito simples c muito estreita, que levaria à multiplicação das cx- 
seções. Aqui, como cm outros assuntos, veremos o princípio hicrárquico sc 
mpor: cle engloba dc algum modo o princípio de separação. Depois de ter- 
mos lembrado a importância do casamento nessa sociedade ¢ as diversas re- 
nas de que cle é objeto no nível da casta e no nível do parentesco, resumi- 
temos a visão comum, que acentua a endogomia, para tentar alingir cm sc- 
quida uma visão mais geral. Acrescentaremos alguns detalhes sobre as subdi- 
visões da casia em relação com o intercasamento c lembraremos o tratamen- 
to do casamento do ponto de vista das varnas na literatura sânscrita antiga. 


51. IMPORTÂNCIA DO CASAMENTO 


O casamento domina a vida social do Hindu c ocupa um grande lugar 
em ava religio. A importância social do casamento ac deixa ver por um 


164 LOUIS DUMONT 


grande número de traços. É a cerimônia familiar mais prestigiosa, que reúne 
o maior número de pessoas c constitui, nos diversos níveis sociais, a principal 
ocasião de reunião de membros da casta e de outras pessoas. É também a 
mais dispendiosa, ¢ o casamento de uma filha é cm particular conhecido co- 
mo a principal causa de endividamento do camponês indiano, tão impcrativas 
são as exigências do prestígio até mesmo para os pobres”, Para inúmeras 
castas, a celebração do casamento é a ocasião cm que um sacerdote Brâma- 
nc é indispensável, bem como os serviços do barbeiro, do lavadeiro c de ou- 
tras castas (serviços, além disso, que devem ser muito bem remuncrados). É 
a ocasião de cerimônias prolíferas c dc prestações complicadas**, Finalmen- 
tc, 6, como seria natural, uma questão estritamente codificada para cada cas- 
ta, tendo certos usos o valor de critérios hicrárquicos positivos, como o ca- 
samcnto dc crianças, a interdição do recasamento das viúvas c até mesmo a 
ausência do divórcio. Por sua própria naturcza, o casamento conslitui, para 
grande parte das pessoas, a articulação entre o domínio da casta c o domínio 
do parentesco, c as regras de parentesco concernentes a cle são tão elabora- 
das quanto as outras. Não scria de espantar ver o adultério scr duramente 
castigado, sobretudo cntre castas diferentes, c constatar que as relações se- 
xuais antes do casamento são interditas - provavelmente cm termos univer- 
sais cntre as castas, diferentemente das tribos*!s. 

O que traduzo como “casamento de crianças” (infant marriage) designa 
o fato de celebrar o casamento muito antes quc a coabitação possa ter início, 
ainda cm idade muito tenra, sobretudo no que diz respeito à filha. O costume 
está, ou antes, estava, cm vigor cntre os Bramanes c as castas altas em geral, 
c valia como signo dc estatuto clevado. Emprego o imperfeito porque essc 
foi um dos traços combatidos pelos reformuladores como revoltantes para a 
mentalidade moderna, ao mesmo tempo que desprovidos de fundamento re- 
ligioso bastante claro. Entretanto, o costume é antigo; para os legisladores do 
dharma, tratava-se essencialmente de casar a filha antes da puberdade, c 
uma sanção sobrenatural incidia sobre o pai que não obedecessc a csse man: 
damento. A idade da filha, própria para cssc casamento, foi diminuindo com 
o tempo. O resultado mais escandaloso para os modernos cra a existência de 
jovens “viúvas” que nunca haviam vivido com scu marido?!^. 


Sia O coniraste é sarpreeadenic com relação is populações vizinhas tribais ou bediradas, em que abo e» 
funerais oo principalmente o luto c o cullo dos ancestrais que lèm importáacie social, cC B. Pigahis 
Les Gurung), c m movografias sobre os Nagas de Iluttos c outros Com relação ao cmamento hindu 
cf. Dumont, Sus -case. pp. 215, 225. 

Sib Os dicionários de “Tribes and Castes” estão plenos de descrições das crrisoônias (cf. em áitimo lugai a 
tese de B. la de Oxford de Brenda Beck pare uma parte da região Lami!) Para as prestações, ci De 
mont, loc. ct 

Sic O'Malley (/. C. C.. p. 95) imbra o caso assinalado por Rachaaaa an Malehas (adultério raire um Mô 
masc Nambediri e ema mulher de casta Shanas - inddy ippon, mulo lafertoree 0 homem foi vega 
do, cs parentes prórimos da mullet foram mortos ou vemjdan) o cultos cann de Ribas € do Nepal 

Sid Sobre as diferraim teorias, imdágraas ow abo, que lemism a capita! u wione, «é Riant, Caste System 
fo Sem Pan o Beralura do dharma vet Kane. History d Droite It) pp dite m. o oliv 
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Entre os Brámancs, o casamento tende a ser único (monogamia) c in- 
dissolúvel. Digo “tende” porque o dever de ter um filho faz que a esterilidade 
da união torne legítimas as exceções, tomando o homem, nesse caso, uma se- 
gunda esposa. Quanto à indissolubilidade, cla se exprime, em primeiro lugar, 
pela inexistência do divórcio (pode haver, quando muito, separação) c, para a 
mulher, pela interdição do recasamento após a viuvez. Não deve espantar o 
fato de o parceiro inferior do casamento carregar todo o peso de sua indisso- 
lubilidade, mas a viúva leva, ou levava ainda recentemente, uma vida de pe- 
nitências. Nas castas régias, a fácics é diferente, existe aí poliginia hicrarqui- 
zada, mas o recasamento das viúvas € igualmente interdito, c é preciso ligar a 
€ssas castas, no essencial, o costume da sáti (esposa “virtuosa”), pelo qual a 
mulher principal (pclo menos) sc imolava na pira funcrária de seu marido 
(costume praticado às vezes também pelos Brámancs c proibido cm boa hora 
pelos Ingleses)’. 

Escreveu-se algumas vezes que o recasamento das viúvas estava interdi- 
to entre as castas em geral. À primeira vista, isso é muito incxato: a maior 
partc das castas c a maioria esmagadora da população o permitem, uma par- 
le considerável da população conhece até mesmo o divórcio c casa as filhas 
depois c não antes da puberdade. Mas é preciso fazcr uma distinção: o casa- 
mento verdadeiro, o primciro casamento dc uma mulher - casamento 
primário - é universalmente único (mas não indissolúvel). A diferença se faz 
entre castas que interditam c castas que permitem, após o primeiro casamen- 
to, em caso de viuvez ou de divórcio, uma espécic inferior de casamento da 
mulher - casamento secundério™. Em oposição dircta à ausência dc casa- 
mento secundário da mulher, o costume do levirato - seria melhor dizer do 
semi-leviralo - está muito difundido, permitindo à viúva sc casar (casamento 
wcundário) com o irmão caçula dc scu marido (com exclusão geral do irmão 
mais velho)*8, 


Recht und Sime, $ 17. Aqui se obscrvará apenas que: 1. o costume cstá relacionado ao lugar da filha, 
por oposição ao filbo. c da mulber ao paresírsco, ta) como te esclarecerá no que segue: 2. a dimi- 
auição progressiva da idade deve erias cm relação. nko 16 com a hipergamis ($ 54). mas também com o 
valor de prestigio do costume, que atrala a rivalidade c um lance mais alto. Os Ingleses premioaaram 
vma reforma pela ici (Child Marricge Restraint Act. chamado Sarda Act, 1929, de pouca ialubacia) e 
tobretudo peis persuasão. Assim, os Rejpets, a casta régia da Íadis do Norte, fundaram ums amo- 
ciação em 1883 com visias à reforma (lienitacho das despesas em proporção à renda, fixação da idade 
mínima para dezoko anos pare o homem. para celorze anos pare a muler, finalmente a interdição da 
poligamia, O'Malley, /. C. C., pp. 98:99). Mais tarde, as ausociaches (modernas cf. § 113) fixaram até 
tacumo limites de idade. 

tio Sobre a saf (anglo-iodiamo naire). iaierdita por ford Beutinch em 1829 com é coecordáacia de opi- 
ibo indiana esclarecida cf. É Thompson. Sutiec, 1913; Kane, Hist of DA SA, Il, 1, pp. 624 e m 

Alt Deitiacho dos cmamentos, infra $ $3 Datribulcko dos coutumes ao Uttar Pradesh, ver Biani, p. 64. 

Alg O levirato, no sentito estrito, é uma oárigerdo, arguado a qual a viéva deve esposar o irmão caçula do 
marido, mun o coni ume parece expamdit o vestido do termo, disilaguido ceire um levirelo obrigatório € 
um (acullativo. Aqui alo exito suare obrigação, cf O'Malley, 1 C. C. p.93. É preciso distinguir ome 
wo das castas iaferiorm (cf uni, kw rë) dio Algo cisio, vegundo o qual, se o marido morrese 
wem fiho, æu irmão caçula Ihe deve um fir em ciebitacho com vua capone, wo maio disculido e re- 
gelemeniado prim cides (Maas ahin a vs rewwilo e mas mo admitido saligamento in. 
veres é dado como wmpróprii pase 6 wh: mumin. e ore Kali, «f a citação de Paricero em Nes- 
Mehi p 5), 0 Kame op cn. DO nn. 
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Só diremos aqui algumas palavras do ponto dc vista do parentesco. O 
lugar do casamento no sistema de parentesco explícito é muito diferente no 
Sul (as regiões de língua dravídica) c no Norte (dc língua indo-ária, com al- 
guma simplificação: a região marata, de língua indo-ária, é uma zona de 
transição). No primeiro caso, o casamento é central, pois as relações de afi- 
nidadc fundadas nele apresentam um grande desenvolvimento, a ponto dc 
equilibrar perfcitamente as relações dc consanguinidade. No Norte, ao con- 
trário, à primeira vista, o casamento teria um papci quasc tão secundário 
quanto cm nossa cultura. Entretanto, dc um lado como do outro, cxistem 
grupos cxógamos, c, sc no Norte o casamento cntre parentes próximos é in- 
terdito, cssa interdição recobre entre os Brâmancs, cm princípio, senão de 
fato, uma extensão c uma elaboração em que sc podcria encontras uma frau- 
dc suspeita. De fato, um estudo detalhado mostrou que, sc a expressão aí 
está ausente, c por assim dizer reprimida pela ortodoxia “ariana”, as relações 
de afinidade ou do que no Sul seria “aliança” (afinidade ampliada e perma- 
nente) representam um papel importante. Apesar da presença dc um outro 
traço, do qual falaremos adiante, a hipergamia, c apesar da interdição do ca- 
samento cntre parentes próximos, os papéis c as prestações cerimoniais que 
resultam no Sul da aliança de casamento também cstão presentes no Norte. 
A facies dravídica af foi tornada incompleta c inconsciente, mas está subja- 
cente ao que ocorre de fato. É incxato, portanto, pretender que a casta c o 
parentesco scjam domínios cm absoluto distintos: cles estão unidos pela im- 
portância, cvidente para a casta c, quanto ao parentesco estruturalmente tan- 
to explícito, quanto implícito, do casamento”, 


52. ENDOGAMIA: A VISÃO HABITUAL E SEUS LIMITES 


Para o senso comum ocidental, a “casta” é antes de tudo um grupo “fe- 
chado”: permanente, exclusivo, auto-suficiente. Um homem de casta X, sc 
casa com uma mulher de casta X, c os filhos que tiverem pertccem à casta X. 
Isso pode scr expresso de diversas manciras, dizendo-sc que o grupo se rc- 
produz por si mesmo de geração em geração, se “endo-rcúne” ctc. Analiti- 
camenic, existe aí a combinação de dois tragos distintos: o casamento é feito 
no interior do grupo (endogamia) - ou, antes, é proibido se casar fora do 
grupo - c a filiação - transmissão da qualidade de membro do grupo - de- 
pende dos dois pais. O primeiro traços opóc a casta à tribo c à maioria das 
sociedades, que toleram o casamento fora mesmo quando quer que clc acon- 


Sih Pode-se cocootrar mais detalhes sobre o cmemento em d memo é do posto de vita do parcaiewo 
mas obras cxisienies, principalmente em Blant, Caste Synem, pp 41 600 um Sobre a afiaidade an Sul e 
ao Norte, reemcto a meus irabelhos: |. //ierurchy e Sens caste. 2 Deuil à Karger, 3 "Marriage 11i. 
North India ia relation to South ladia” em Conmiusions IX ibre e itenim Ao bramáakca dos pares 
tes pinga, inierdicho mullo exiema mas pouco temipaal ii Meitiags lll. 1) R Leach defendeu a 
beterogenridade dos domiakm do pareeisaco » da casta, Ai peri pp Pa 
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teça geralmente no interior do grupo. O segundo traço opõe a casta ao clã, 
em qua a filiação é (uni-)lincar, tanto em linha paterna quanto em linha ma- 
terna. Tanto o clã quanto a casta dependem em sua definição da regulamen- 
tação do casamento: o clã se faz acompanhar - geralmente, em todo caso - 
da cxogamia: obrigação de casamento fora; a casta, ao contrário, comporta, 
cm relação ao scu modo de filiação, a obrigação do casamento dentro do 
grupo. Notemos de passagem que, em relação a uma tribo que se de- 
compõe cm clãs, a socicdade das castas representa uma ordem superior de 
complexidade, porque cada casta possui geralmente seus clãs exógamos, ou o 
equivalente a eles. 

É verdade, grosso modo, que o sistema das castas define grupos endó- 
gamos, mas isso naturalmente é um pouco simples demais para scr verdade. 
Não nos esqueçamos, cm primciro lugar, de quc a casta, se surge em geral 
como auto-suficiente em termos de sua reprodução, é, além disso, estreita- 
mente dependente das outras castas do ponto de vista hirárquico ¢ em virtu- 
dc da divisão do trabalho. Seria supreendente que esses traços não sc reflc- 
lissem em nada na organização interna da casta, c em particular no casamen- 
to. Além disso, já percebemos que não é cm geral a própria casta, mas uma 
subdivisão da mesma naturcza, um scgmento, que é a unidade de endogamia 
no sentido de grupo fora do qual o casamento está interdito», Tende-se, 
mesmo assim, a acreditar quc o sistema scja mais rígido do que o é na reali- 
dade: poder-se-ia imaginar muito comumente que toda contravenção à regra 
da endogamia levasse automaticamente à excomunhão. Ora, acontece em 
certos casos que um homem X sc casa com uma mulher Y c que seus filhos 
sejam legítimos c, mais amiúde ainda, que um homem X tenha filhos com 
uma mulher Y sem quc nem clc ncm cles scjam expulsos do grupo X. Na 
realidade, o princípio essencial em tudo isso é o estatuto: certas irregularida- 
des são sancionadas simplesmente por uma queda de estatuto c, no fundo, é 
a cxigéncia da manutenção do estatuto do grupo que comanda a endogamia. 
Em suma, as castas se reproduzem a si mesmas porque isso é uma condição 
da aplicação do princípio hicrárquico que as ordena. Ora, o princípio hicrár- 
quico que ordena as castas ¢ scus segmentos não sc interrompc no limite da 
unidade dc endogamia, elc penetra nela, de mancira mais ou menos cfetiva, c 
v casamento endógamo não unc necessariamente cônjuges de estatuto igual. 


*JA Toda teniaiiva de derivas a casta do clã ou para “explicar” s casia s partis do cil, é, portanto, và. mcs- 
mo que, ao interior do sistema des casia, onde os dois existem, bs vezes acreditamos ver a tramfor- 
mação de um no ouiro. 

it A mação de endogamis exige. para comervas toda sua força, «er relacionada ao grupo no iaterior do 
qual se pode cmas não importa cade (utgmento) « aho ao grupo mais vasto (casta) que pode ser diio 
"eudógnmo" ao eratiio amplo. chamamos ao primeiro "saklade de codogamia™. Imo não ie refere à 
emgamia, que se relaciona, laveruumsels. æ grupo mais vaio 80 qual o cmamenio é interdito (por 
vurespio, o cii exógamo é a unhisdo de congamia, © não « linhagem de que o dá se compte). Deve-se 
diniinguir, raire m profbições de «camelo, è oungamis que série de mesma maneira locks cs aem- 
brus de um pupo e an intordiçães de (eutimabiado (imesiu otc) que variam em rarho des relações de 
pervntonco perii ulares e «ede um 
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Finalmente, quando falamos de endogamia ou dc unidade de endogamia, nós 
nos colocamos no nível da regra, do dircito, mas o que será que acontece 
mesmo? Na prática, casa-se não em toda a extensão da unidade de endoga- 
mia, mas apenas numa fração - amiúde territorial - dela. 

Sc a regulamentação do casamento hindu fosse limitada à cndogamia 
pura c simples, seria preciso reconhecer um grande número de exceções. 
Mas veremos que essas exceções desaparecem cm grande parte sc forem in- 
troduzidos dois princípios gerais: 

1. a endogamia é mais um corolário da hicrarquia do que um princípio 

primeiro; 

2. € preciso distinguir entre o casamento primciro c os casamentos 

subsequentes, c a fortiori as uniões não legitimas. 


53. HIERARQUIA DOS CASAMENTOS E UNIÕES CONJUGAIS 


Lembremos, em primeiro lugar, que ncm as relações sexuais antes do 
casamento, nem o adultério, são tolerados. Depois, quc o único casamento 
verdadeiro c pleno, pelo qual sc sai da categoria dos cclibatários para a das 
pessoas casadas, é o primeiro. Mas a cerimônia pela qual a transição se efe- 
tua é importante sobretudo para a mulher, c é preciso distinguir o caso de 
um sujeito masculino c o de um sujeito feminino. No caso de uma mulher, 
chamaremos o primeiro casamento de casamento primário. Uma vez con- 
traído cssc casamento, ou bem cle é indissolúvel, mesmo com a morte do 
cônjuge (castas superiores), ou então a mulher pode, após a morte do marido 
ou mesmo após o divórcio, contrair uma outra união, legítima, mas infinita- 
mente menos prestigiosa, menos ritualizada, menos dispendiosa, a que cha- 
maremos casamento secundário. O casamento secundário, sendo de um esta- 
tuto inferior, é mais livre, às vezes muito mais livre, que o primário. No caso 
do homem, scu primeiro casamento só se torna casamento principal se nas- 
cerem filhos, c de preferência meninos. Mas o homem tem a faculdade, scja 
em caso dc esterilidade desse primciro casamento, scja livremente cm outras 
castas (régias etc.), de tomar outras esposas, scja em rito pleno (necessário 
para a esposa, sc cla não sc tiver casado antes), seja cm rito secundário (sc a 
esposa já tiver sido casada). Há assim, para o homem, casamentos suplemen- 
tares ou subsidiários, com uma hicrarquia correspondente das esposas. 

Parece que aqui se pode dizer que duas fácies estão cm oposição: uma 
fácies bramânica constituída pela monoginia (exceto esterilidade) c uma fá- 
cies “régia” poligínica (em que as esposas subsidiárias podem scr dc estatuto 


S2c Para a relação caire direito e falo, ver Mayer, Caxte and Kinship (ct actma, § Mo) 

524. Do (alo de a erature geral ter aido orisatada sobretudo pase a cmingana treule que a irnlaiivo de 
tsiesmalização que tegus. que es apóia, como se verá, em fotu exlabeim kha erja mais panos e bi 
potética do que vo desejaria. 
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infcrior ao da principal c os filhos são consequentemente hicrarquizados). A 
poliginia é amiúde sororal nas castas médias (naturalmente limitada por 
razões econômicas). Insistamas nessa idéia: trata-se em todos esses casos de 
casamentos, isto é, de uniões conjugais legítimas que unem não só indivíduos 
mas, através deles, em grande medida, famílias ou pequenas linhagens. Além 
disso, o homem casado que tiver mcios suficientes pode ter uma ou mesmo 
várias concubinas; uma tal relação só depende dos interessados, c os produ- 
tos dela não são legítimos, os filhos não herdam (ou têm apenas uma parte 
inferior). Em suma, percebe-se que é preciso aplicar, ao lado de nossa dis- 
tinção de legitimidade (entre casamentos c outras uniões), uma outra dis- 
tinção, que é uma distinção hicrárquica, dc estatuto (principalmente entre 
casamento primário c principal, por um lado, c as outras unidcs cm geral, de 
outro), 

Um ecxcmplo espetacular da utilidade dessa distinção nos é fornecido 
por Chambard com relação ao Malwa (Índia Central). Ele encontrou numa 
casta de nivel médio “mercados de mulheres” cm que clas são, à primeira 
vista, compradas mais ou menos livremente aos seus possuidores. Isso pode 
parecer muito espantoso para a Índia (tendo-se cm vista que o famoso “ca- 
samento por compra” jamais existiu em lugar nenhum, não mais que o não 
menos famoso “casamento por rapto”). É preciso refletir que sc trata nesse 
caso de casamentos secundários: as mulheres cm questão já foram casadas 
(primariamente) com todos os cuidados c com toda a solenidade habituais, c 
que são os maridos que as podem “vender” cm scguida ou então abandoná- 
las a outro homem qualquer cm troca de um pagamento em dinheiro. Tão 
extremo quanto seja, esse caso representa um exemplo da liberdade do ca- 
samento secundário c só combina com o que acaba de ser dito sobre o ca- 
samento primário no seguinte fato: póc fim ao primciro de uma mancira 
incsperada™, 

Há uma diferença importante entre o Norte c o Sul do país. No Sul, a 
diferença de estatuto é nitidamente marcada cntre as duas espécies de casa- 
mento c seus produtos, todas as vezes em que estes permanecem na mesma 
família. No Norte, ao contrário, a diferença é apenas de ritual c de prestígio 
no quc concerne aos cônjuges, cla não é transmitida aos scus descendentes”, 

A flexibilidade relativa do sistema aparcce no caso dos filhos ilcgitimos, 
por mais mal conhecido que ele seja. Poder-se-ia pensar que a excomunhão 
só se aplicasse ao caso que apresenta diferenças de estatuto gritantes, c que o 
trutamento de uma descendência irregular fosse da alçada do meio c das cir- 


“a Sobre a hirrarquia dos cmamentos ¢ dat unies conjugais, ver mee -Mariages Nayar”, ou em iagiés 
IT, em Comertênciicas Vil 

‘ib J. L Chambard, "Mariages secondaire of inire oux feme", em j. Homme, 1-2, 1961, pp. 31-88. 

Sh Ver anta 331a e "Lo marge cmtundairo dem llame du nord"; anteriormente, Dun, Caste Sysurm. 
PP. Dom; eme culot imiia que u casamento eseuniásio má frequentemente limiLaio ao imio do 
marido eic. (cf ieviialo octane). vos William (imdA é vnm? Mopers, 1869, |, p 93; Hitioi, Sappi Gicwwry, 
ps 
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cunstâncias. Princípio universal: o filho ilegítimo tem um estatuto nitidamen- 
tc inferior com relação aos filhos legítimos. As circunstâncias entram cm jo- 
go quanto à intensidade c à expressão dessa diferença de estatuto: será o fi- 
tho relegado a uma posição inferior no interior da casta - posição que será 
ou não transmitida aos seus descendentes -, ou todas as relações deixarão 
de existir com o filho c talvez com scu pai, ou será cle ligado à casta de sua 
mãe, se esta for inferior (o caso mais frequente)? Na ausência de princípios 
firmes, a situação de dominância ou simplesmente de fortuna, a própria loca- 
lização c, finalmente, a situação da casta, isolada ou não das castas de estatu- 
to vizinho, devem representar af um grande papel. Eis como se pode razoa- 
velmenic imaginar as coisas, com o risco de cometer uma rápida generali- 
zação, porque a documentação é muito escassa. Pode-se, entretanto, reter o 
fato de que bastardos não faltavam, particularmente nas casas ou nas su- 
cessões dos príncipes. Temos aí algo com que temperar nossos preconceitos 
sobre o rigor do sistemas, 


54. ISOGAMIA E HIPERGAMIA 


Ainda não terminamos com o jogo do estatuto no casamento. Temos 
de distinguir agora duas fórmulas. Na primcira delas, devc existir igualdade 
de estatuto entre os cônjuges no casamento primeiro c principal (ficando cla- 
ro quc a mulher pode ser de estatuto um pouco inferior no casamento subsi- 
diário dc um homem - o que é o caso, cm certo sentido, de uma mulher já 
casada, isto é, sc o casamento é secundário para cla). Diremos que o casa- 
mento (principal) é aqui isogâmico. Essa fórmula parcce, no estado atual de 
nossos conhecimentos, geral para o Sul da Índia, onde, lembremo-nos, é cos- 
lume casar-se com o que chamamos de parente próximo, em particular a fi- 
lha de um tio materno. Essa fórmula cxige evidentemente que sc esteja scgu- 
ro do estatuto da família na qual sc escolhc a mulher ou com a qual sc casa a 
filha, o que exige, c sobretudo exigia antigamente, ao mesmo tempo, que a 
unidade dc endogamia seja limitada a um território restrito cm quc todos 


334. Entre outros termos, os bastardos são amiúdes designados an Norte como dAarkà (Blunt, pp. 49.33 - 


que foram enviadas com cia como presente: disso resalta ama casta distinis chamada Shagirdpesha A 
prescoço am casas principesces de um séquito mais ou menos numeroso de pemous de estsluto degra- 
dado, homem de armas, servidores e conrubinas é, sem dúvida alguma, bastante geral Crookes obw. 
vava, a propósito dos Rajputs, so Uttar Pradesh (Tribes amd Caties, IV. p. 221). a distiação de dum 
clatacs de posição diferente: “os deucradentes de expoum de mcradiacia irgiima osada de maseira 
ortodora, e os descendentes de ualóes irregulares com mulheres de castes baias” CY). Tod, Annals of 
Antiquities of Rajasthan, Book 3, Cap. IV (ed 1920. |. pp. 207.209). Para um eurmplo de ligação com œ 
Intociveis, cf. Sriaivm, “Cante Dispute”, em Eastern Antivopolagist, VII, 137, em que o tratamento € di- 
feremie para uma mulher e pare um bomem: um vao de teste polekb é ppaki kwa - a mulher, um 
vaso de broare é limpo - o homem Observes que uan correspoele o mesi tempo à preferéacia 
real por uma dieresca de celal ulin em que o homem é vepeios à mulher » nèn i imena 
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possam se conhecer direta ou indiretamente, c que as práticas irregulares ¢ a 
bastardia sejam sancionadas para não colocar cm perigo o estatuto do grupo. 
Em suma, a fórmula isogâmica devia scr acompanhada de um alto grau de 
fissiparidade dos grupos no interior da castas, 

A palavra hipergamia foi introduzida no final do século passado para 
designar uma fórmula diferente encontrada no Norte da Índia (sem que cla 
af seja universal)**. Nessa fórmula, uma ligeira diferença de estatuto, uma li- 
gerira inferioridade de estatuto da família da esposa com relação à do esposo 
€ considerada como normal c não afcta cm nada o estatuto dos descenden- 
tes. Isso vale, naturalmente, para o casamento principal c não exclui de modo 
algum a cndogamia. É porque, num casamento como cssc, a filha sc casa 
numa família superior à sua (cm inglês, she marries up) que a fórmula foi 
chamada, com ou sem razão, de hipergâmica. Obscrvemos que: 1. o termo 
“hipergâmico” não designa nesse uso todo casamento ou toda união cm que 
exista diferença dc estatuto no sentido indicado, mas mais precisamente o fa- 
to da neutralização normativa de uma tal diferença, entre certos limites, no 
casamento primeiro. Porém, o termo implica, para os pais da filha, senão a 
obrigação, pelo menos uma recomendação muito forte de encontrarem para 
cla um partido superior; 2. como a mulher é considerada inferior ao homem 
cm geral, a fórmula parece natural aos interessados; 3. o que é mais impor- 
tante, a fórmula se alia, no melhor dos casos, à ideologia, bramânico-clássica 
¢ universal, do casamento de uma filha como “dom dc menina moça” (kanyd 
dàn). O dom é cm geral uma ação extremamente meritória: adquirem-se 
méritos pelo dom de bens aos Bramanes, ou melhor: assim se trocam maté- 
rias-primas sem valor por bens espirituais. Ora, o “dom de uma moça” € 
uma forma particular de dom c só € mcritório sc não se recebe nenhum pa- 
gamento cm troca da filha; a filha aí é, cm suma, assimilada a um bem matc- 
rial, c seu dom se faz acompanhar de fato de dons matcriais c de recebimen- 
tos tão faustosos quanto possível; na fórmula hipergâmica o estatuto superior 
da família do noivo a torna mais exigente quanto às prestações que recebe ao 
mesmo tempo que a filha: tudo se passa como se cla só aceitasse sc aliar a 
uma família inferior por meio de mocdas sonantes e pesadas na balança, mas 
precisamente isso corresponde exatamente à fórmula do dom: dão-se uma fi- 
tha c bens a superiores cm troca, nào de méritos, mas de alguma coisa muito 
semelhante, a saber, o prestígio ou a consideração que resultam de um inter- 
casamento com elcs**, 


Ma CT. Hierarchy, | parte; Sous-casio, pp 14l es, 265 em 

Mb Ver Coumniutions, VII. pp Bé e œ Biusi diz, wbre o Uttar Pradesh: “Na verdade, catre todos os Ilia- 
dus existo ama Lendiacia à bipsrgamia" Cbarrracho presos! (distrito de Gorakhpur): memo catre as 
antes que não a observam de (sin, é bipergamia w impie aa forms de modelo consciente, de liagua- 
gem Cf, pare a região Masethe, que, novas waitin, parece repreeemtar a transição raire o Norte (bi- 
pergumia) e o Sul (casameaio «rurale de juimal Kasvô KíauMp Organisation, p. 156 

Me Um roo 8 e po AT AES t -P 9) que lala de" atendo do cu 


mento” ide “amas sho maha ma castas amas biminde a B AL n 


in LOUIS DUMONT 


Nesse caso, em contraste com a fórmula isogámica, a unidade endóga- 
ma assume diferenças notáveis de estatuto no scu interior c até mesmo dc 
um certo grau de incerteza nesse sentido, pois é possfvel tomar uma mulher 
tanto num grupo igual quanto num grupo inferior até um certo ponto. Esse 
fato talvez explique a existência, na planície do Ganges, por exemplo, dc uni- 
dades endogámicas extremamente vastas que seriam inconcebíveis no Sul, 


Pode-se distinguir formalmente cntre uma hipcrgamia obrigatória c 
uma hipergamia facultativa, mas nossos conhecimentos apenas permitem 
aperceber que a distinção só tenha, de fato, um pequeno interesse. Supo- 
nhamos uma casta que não fosse segmentada, mas composta de um certo 
número de clãs numa vasta extensão territorial. É assim que aparece, segun- 
do a literatura, a casta Rajpat (ou seria melhor dizer a subcasta dos Rajputs 
propriamente ditos?)™. Sc os clãs são estritamente hicrarquizados entre si, 
como é o caso, sempre cm princípio, não sc poderia casar com um igual, 
porque sc deveria fazer um casamento fora do clã, c, dado que não sc pode 
casar com uma mulher de cstatuto superior, a hipergamia seria obrigatória, 
Numa outra fórmula, da qual existem muitos cxemplos, não são os clãs que 
são hicrarquizados, mas agrupamentos que são da natureza da subcasta, cm- 
bora não tenham esse nome, c que são - curiosamente - assinalados por 
números. Nesse caso, pode-se fazer um casamento no interior de um desses 
grupos (isogâmicos), tanto quanto fora deles, sendo a hipergamia então ape- 
nas facultativa. Veremos um exemplo. 


No modelo tcórico da hipergamia obrigatória c, num grau menor, no 
caso da hipergamia facultativa, observamos depois de muito tempo que os 
homens aumentariam na partc infcrior do grupo cndégamo, porque as mu- 


Troia de Beogale. para a qual não sc dispõe de um estudo ipicusivo, mas te pode supor que, lé como 
em ouíras partes, existe ums fore de prestações, cm que podem predominar umas ou outras prestações 
tangiria 


Deve-se (elas aqui de caumecrecho clássica na literatura antiga des oito formas de casamento (Kass, 
Hist. of DA SA. 11,1, p. 516). Não se tabe bem o que pratas dems clamificacto até o momento em que 
te nois que cla opõe, esmcucialmente, o culemenio como dom ao cmamento como compra Tria, 
cm suma, de uma teoria des prestações cníre at pessoss ortodoxas c as oulres. Na teoria bramiaica, o 
casamento é dom e as prestações, presentes ou peqaroratos, devem ecompanbar cxckaivamente a apo- 
sa devem is da (amie da mulher para a (amílis do marido. Ems teoria, como veremos, tornou-se um 
Gio. Em conirasie com cms concepção, os Brâmases (abricaram uma noção do "casamcsio-compra" 
que. naiuralmeoie, jamais existiu cm peste alguma, mas que tradu O (ato, observado aas castas menos 
nobres, da existência de prestações não mais unilsicrais, mas bilaterais Os Brâmasrs dos shestres são 
aqui semelhanics acs aniropólogos moderaos que (alam frequentemente - sem ornhewe jentificativa 
pera a Índia - de “preço de noiva” ow “do noivo” (brideprice, bridegroom price) quando véew os pa- 
panca dominarets aum sentido ou aoro. 

$44. Mayer distingue, no Malwa, trés sobcastas diferentes (Caste and Kinship, pp. 154-155). Cole não as 
meacioos em "The Rajpal dans of Rajputasa”, em Conno of indie, IMI, vol XXVII. (Ap), 
pp. 134-141. Foi o autor perturbado, acee sestido, pelo caráter oficial de publicação? Lembremos que 
Rivers via logicamcaie na hipergamis um codume de origra rejput (“Origin of Hypergamy^, p. 15). 

Sie. A fórmula inversa da hipergamia, s bipogamia em que a dileresxa de euialuto aruiralirada veria de 
seolido imeno (mulher superior ao homem), talvez ako veja completamenio desconhecida Não pos: 
saimos dados detalhados Trutas -se-ia sobretudo de Rengala, mas m imik ações sho obaruras e mais ow 
mean comi rditórias (ct Ri ^. 1 v Kaiheria) Mere cultas erpii aços da preferência hipsrga. 
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lheres sc casariam de preferência num grupo superior c, ao contrário, a mc- 
nos que sc recorresse a uma poliginia maciça, as mulheres aumentariam na 
parte superior. A primeira dificuldade é resolvida, para os homens de estatu- 
to inferior, por uniões com mulheres de outras castas, a segunda o seria pelo 
infanticídio das filhas, contra o que o governo inglês lutou com sucesso. Essa 
situação (infanticídio das filhas no pico, ruptura da cndogamia na basc, poli- 
ginia dos poderosos) € característica dos Rajputs. 


55. ALGUNS EXEMPLOS 


llustremos agora cssas questões c, para começar, a distinção entre ca- 
samento primário c casamento secundário. Ela explica um dispositivo quc 
constituiria, de outro modo, uma cxcccáo do ponto dc vista da cndogamia. 
Acontece cm diversos grupos quc, para assegurar à mulher uma grande li- 
berdade de casamento (secundário) ou de uniões sexuais em geral, o casa- 
mento primário seja reduzido a uma simples formalidade ritual. No Sul, as 
Devadasi ou prostitutas rituais, cm certos distritos as Basavi ou moças encar- 
regadas de dar um filho ao próprio pai, no Malabar (Kcrala) as moças Nayar 
para assegurar a filiação matrilincar, c, fato notável, no outro extremo do 
país, as moças Ncwar no Nepal (com um objetivo que ainda não ficou claro) 
são casadas primariamente com um deus, um objcto, um fruto, ou um ho- 
mem que logo desaparcce dc suas vidas. Depois a Devadasi pode sc prosti- 
tuir, a Basavi c a Nayar podem ter uniões cm que representarão o papel so- 
cial normalmente atribuído ao homem (transmitir a filiação unilincar), a mo- 
ça Ncwar talvez possa tcr uniões com um homem de estatuto inferior ao scu. 

O caso Nayar á bastante notável c merece pelo menos uma breve 
menção'“, Uma moça do estatuto mais alto entre os Nayar é antes casada 
com pompa com um Brámanc Nambudiri, cujo luto cla c seus filhos vestirao 
mais tarde. Haja ou nào coabitação c ritual de divórcio, essa relação sc inter- 
rompe logo, c a moça contrai cm seguida casamentos secundários com ho- 
mens diferentes, dc estatuto pelo menos igual ao scu, scja com Brámancs 
Nambudiri, scja com Nayar. A dificuldade aqui reside no fato dc que o cspo- 
so primário não é um objeto, mas exatamentc um homem, c um homem não 
sá de casta mas também dc varna muito superiores: um Brámanc, cnquanto 
que os Nayar são considerados como Shudras. Eis aqui, então, um casamento 


Ala Pare mais detalben, ver "Les Mariages Naya” A natureza do rito do tàií (casamesto primário) ¢ do 
senbandhamn (cmemesto wcundário) estre os Nayar foi objeto de wma longs discumáo. Para simplifi- 
cM a exposição, apresentamos aqui proiilvamenie uma bipótac que, por enquanto, alada não foi am- 
plamento emitida. CT. uma soris diferente do Nus Yalmaa, “Ou the Purity of Women ia the Caties of 
Ceylon sad Malabas”, om Anen uf ss Noy Anttrup fast, 93-1, 1963. pp. 25-58, e breve ducwuako em 
Contributions VII. p Al. esa | Humm cauamonis pinin eamaid aprrecetam um notável pa- 
teleto ao caso do homem ven ie Mal lobe quo os (408 com nma vira ¢ aaisa cauedo com ums árvore, 
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desigual maior como casamento principal! Mas, olhando bem, não há nada 
estranho: do ponto de vista hierárquico só haveria um casamento desigual 
para o Brâmanc, porque a relação é, ao contrário, das mais honrosas para a 
moça (é sua razão de ser: assegurar para si um esposo do estatuto mais cle- 
vado possível). Ora, precisamente aquilo quc é um casamento para a moça c 
para os Nayar não o é para os sacerdotes Nambudiri. Para cles, apenas o fi- 
lho mais velho contrai casamento, com uma moça Nambudiri naturalmente, 
ao passo que os caçulas são tratados como cm outros lugares o são os filhos 
ilegítimos: cles não herdam e devem se contentar com concubinas Nayar, 
sendo também Nayar os filhos que nascerem dessas uniões. Quanto ao casa- 
mento primário da moça Nayar, cle é, para o Nambudiri que af figura como 
"esposo", apenas um ritual no qual representa o papel atribuído ao pai cm 
seu próprio casamento (amarrar o tâli no pescoço da mulher), um rito dc 
passagem no qual não existe marido. O caso é crucial. Sc sc imaginassc que o 
casamento fosse comandado cm geral pelo princípio endogâmico, cle consti- 
tuiria uma exceção redibitória. Se, ao contrário, se compreende a cndogamia 
como o resultado - geral em nossos dias - da Ici segundo a qual uma casta 
não permite tomar cônjuges dc um estatuto nitidamente inferior - c recipro- 
camentc recusa cônjuges de estatuto nitidamente superior quando nisso não 
vê nenhuma objeção -, então basta ver que a questão não sc constitui num 
casamento para o Nambudiri para sc ter aí uma comédia possível, Percebe-se 
com essc exemplo por que é necessário considerar o princípio hierárquico 
como primciro, ¢ não princípio de scparação, ou uma suposta repulsa, como 
dizia Bouglé”, Observemos ainda quc, contrariamente ao que o emprego da 
mesma palavra por certos autores poderia sugerir, a simbiose dos Nambudiri 
€ dos Nayar não tem nada a ver com a hipergamia: existe mesmo diferença 
de estatuto no sentido habitual, mas essa diferença de estatuto não é ncutra- 
lizada, cla é, ao contrário, pertinente - no mais alto grau -, pois é a procura 
dc um pai social ¢ de pais fisiológicos do mais alto estatuto que está com a 
manutenção da filiação patrilincar, na raiz da instituição“. 

Pode-se tomar como exemplo relativamente simples de hipergamia o 
caso clássico dos Brâmanes Rarhi dc Bengala. Eles estão divididos cm duas 
subcastas, Kulin (literalmente “de (boa) linhagem”) e Srotriya. Os Kulin, su- 
periorcs, cram tão procurados como maridos das moças Srotriya, que chega- 
vam a csposar dezenas delas, recebendo de cada vez presentes substanciais. 
Naturalmente cles não podiam manter tantas esposas, dc modo que clas 
permaneciam com suas famílias c recebiam esporadicamente a visita dc scu 
marido (disposição similar à das moças Nayar, que assim recebiam seus ma- 


35b. Não se pretende que a separação, ov memo a “repaba”, cúeja presente em algum lugar, Lave? nummo 
como (sor independente. Estamos equi à procura de ume fórmula uaivnal de wma regra wm 
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Fig. 2 
lMipergamis dos Brámancs Rarhi em Bengala. 


para os homens A 


Possibilidades dc casamento (=) na as mulheres O 


ridos secundários Nambudiri ou outros). O Kulin, além disso, exigia a cada 
vcz um pagamento. Os filhos cram com frequência criados cm suas famílias 
matcmas. A instituição não escapou dc um julgamento da Suprema Corte, 
que decretou quc os maridos mantivessem suas esposas. Um detalhe: os 
Srotriya estavam divididos cm trés, c a subdivisão inferior cra endógama, ao 
passo que as duas superiores davam filhas cm casamento a seus superiores 
(com exclusão da relação inversa), a saber, a primcira apenas aos Kulin - c 
aos seus próprios membros -, a segunda aos Kulin, aos membros da primei- 
ra divisão e a si mesma, O esquema (Fig. 2) mostra que, cm número igual, 
€ sem levar cm conta a poliginia dos Kulin, as filhas não casadas aumcnta- 
riam entre os Kulin, os homens não casados na segunda divisão dos Srotriyas. 
Nesse exemplo, apenas a divisão mais baixa é endógama, ao passo que as três 
outras, quc não são da mesma ordem cm relação à casta, têm relações hi- 
pergâmicas facultativas. Tais situações levam a concluir que a casta cra 
cndógama num sentido mais estrito que scu segmento, mas não basta dizer 
isso: é impossível reduzir o dispositivo a um princípio de cndogamia pura c 
simples: há uma tendência de se assegurarem maridos de posto clevado, c, 
quando isso € impossível, o grupo sc fecha sobre si mesmo. Já insistimos na 
troca de bens (uma moça, como esposa, c dinheiro em troca de prestígio). 

Já sc assinalou a cxistência de uma fórmula na qual a casta se segmenta 
em unidades assinaladas por números. Há dois casos. No primeiro, o grupo 
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superior é marcado por um número maior, por exemplo os Agarwal (Vaishyas 
do Gujarat ¢ do Panjab) têm os “vinte” (superiores) ¢ os “dez” (inferiores). 
As duas divisões são endógamas. Os membros são entendidos como “20/20” 
(de estatuto inteiro) c “10/20” (de estatuto diminuído). Correspondendo à 
segunda divisão uma degradação do estatuto pleno, não surpreende encon- 
trar os mesmos grupos exógamos nas duas divisões. Os dois modos dc di- 
visão, em 20 c 10, c em clås, não sc “recortam” dc mancira alguma, c sua 
função é diferente (Blunt, p. 49). 

A outra fórmula, diferente da anterior, é mais difundida. Acredita-se 
perccbé-la na Maharashtra, c é muito frequente cm Uttar Pradesh. Os clãs 
da casta Maratha sc hicrarquizam em cinco nívcis dc estatuto decrescente 
correspondentes a números crescentes: 5, 7 cte., 96; o crescimento do núme- 
ro pode ser comprecndido pelo fato de que cada nível contém os preceden- 
tes: existem cm princípio 96 clãs no total, c os cinco primeiros estão contidos 
nos selec segundos (o segundo nível é, então, constituído, de fato, por dois 
clãs). A estudiosa Karvé imagina o conjunto na forma de círculos concêntri- 
cos, sendo os menores superiores cm estatuto aos maiores. Esses grupos, por 
não serem nomcados c por serem talvez relativamente instáveis, são da natu- 
reza da subcasta c não do grupo cxógamo: é possível, dc fato, contrair casa- 
mento no interior dos cinco clãs, c as mulheres o fazem necessariamente 
porque “os cinco”, sc accitam receber mulheres dos grupos inferiores, recu- 
sam-sc a dá-las a cles™. 

A mesma disposição numérica é encontrada cm Uttar Pradesh sem 
que, ao que saibamos, os menos numcrosos scjam incluídos desta vez nos 
mais numerosos. Além disso, se as descrições - já antigas — indicam geral- 
mente a hipergamia, clas são com frequência complexas c confusas“, Toma- 
rci o exemplo dos Brámancs Sarjupari ou Sarvariya, que estudei. Esse grupo 
pode ser chamado dc casta ou subcasta segundo sejam csses Brâmanes con- 
siderados como uma varna ou como sendo também uma casta. Estão locali- 
zados na parte oriental do estado, indicando seu nome uma localização “para 
além (a leste) do rio Sarju (o rio Rapti)” cujos limites primeiros estão hoje 


SSe. 1. Kasvê, op. eff, pp. 157-158. 

55(. No Uttar Pradesh, os Khattris são 2 1/2, 4, 12 ¢ $2 (Bhat, p. 46), os Brimencs Sanedhb sho dados como 

73 1/2 e 107; os Brimanes Sararvati, que são hipergimicos pelo meoos o0 Pesjab, abo: $, 8, 12. 52: os 
Brümanes Kanaujtya, muito confusos, pomucm cuire outras uma divisio cm 6, $ ("pachdart"), e "bas 
tardos” (cf. Crooke, T & C.. 111, 124; Elliot, Manoirs, 1, 146; Wikoa, Jadian Caste, p. 152). Para os Sar 
variya, vcr Crooke (T. & C.. IV, pp. 293 e s), c Bochanas em M. Martin, Eason India, 3 vols, 1838. I). 
pp. 451-432. 
No Uttar Pradesh, a bipergamia combinada a uma espécie de hierarquização do espaço (de orate pase 
leste) produz um fenômeno curioso. Citamos Biuei (p. 46): "Nos relatórios de dois recraseamentos tw 
esabos (1901 c 1911), mosira-se de maneira muko ciara, primeiramente. que è maloris des poaom que 
vivem num distrito difereste do de seu nascimralo são mulberes, em segundo lagar, que a migração 
dessas mulheres sc deve à teu cmamento; e. em tercriro lugar, que e direção geral dema migração é de 
leste pare orsie. Como, em geral, on segmentos (“bromi”) inderhwes do uma casta amplamente di 
fundala virem no imis ds proviaria, e os vaperiorm eu osse, perme judo com luis que s hiprrgamia 
Fi nor alguma rasÃo prmesie asus miasução 'de cesse ndo 
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ultrapassados. Tem-se repetido, c impresso, que cles compreendem “as três 
casas e meia, as treze casas, ¢ as cento c vinte c cinco mil”. É dificil conseguir 
uma enumeração séria dos “três e meio” e dos "trezc". A palavra “casa” pa- 
rece fazer uma referência, não a um clã, mas a um grupo patrilincar localiza- 
do, digamos a um grupo local de linhagem c aos scus descendentes, mesmo 
que cles tenham imigrado para outros lugares. (O grupo conhece, como ou- 
tros, uma outra divisão, esta em duas seções.) A pesquisa confirma que o cs- 
latuto é atrituído de fato “àqueles de tal lugar", como aos “Tivari de Ram- 
pur” (sendo Tivari um dos títulos vigentes na casta), independentemente da 
fórmula global citada. Esse ponto é essencial sob muitos pontos de vista. 
Primeiro, a casta é imensa, talvez dois milhões de membros. A seção supe- 
rior é muito pouco numerosa, c a seção inferior, embora agrupe a csmagado- 
ra maioria da casta, constitui uma unidade de endogamia (tcórica). O gru- 
pamento em que sc casa de fato é naturalmente muito mais restrito. Além 
disso, só se atribui uma atenção muito concentrada em termos de estatuto ao 
níveis superiores. Uma dezena de títulos cstá cm uso, evidentemente insufi- 
cientes para distinguir o estatuto de quem quer que seja. São os títulos habi- 
tuais nessas regiões: Tivari, Dube ctc. Ademais, hesita-se até mesmo cm falar 
de estatuto. A grande questão é impedir o retorno de uma relação de inter- 
casamento, c o fato de dar uma esposa infcrioriza o grupo doador com re- 
lação ao donatário. O “estatuto” de que sc fala não tem nenhum cícito fora 
da relação de intercasamcnto: scria melhor falar de uma certa espécic dc 
consideração ou de prestígio, ainda mais que essa qualidade, parcelizada ao 
extremo, cra atribuída a cada vez a um pequeno grupo local ou regional. 
Nessas condições, € tentador considerar a fórmula global como uma raciona- 
lização operada num momento dado, envelhecida c mais ou menos esquecida 
depois, produzindo uma fórmula “total” cm uma escala dc prestígio que, por 
sua própria natureza, tende a se pulverizar. É tentador até mesmo gencrali- 
tar, 0 que explicaria a diversidade c a confusão das descrições. Legendaria- 
mente, por exemplo, vê-se um rei de Bengala, Ballal Sen, intervir para codifi- 
car as precedéncias em certas castas. O que é mais importante ainda é que, 
lanto aqui quanto na fórmula ideal, mais ou menos Rajput, que assinalamos 
anteriormente, o estatuto ou seu equivalente é atribuído não a segmentos de 
custa, mas a grupos exógamos. A diferença com relação aos Rajputs ¢ que 
cles pretendem hierarquizar clãs inteiros, quando se trata aqui de linhagens 
localizadas “s, Sublinhemos o fato: vemos, de um lado, o estatuto sc ligar à 
casta c aos scus segmentos, já expressos estes em parte na forma dc agrega- 
dos de grupos exógamos; de outro, nós o vemos se parcelizar entre grupos 
locais cxógamos. Em outros termos, nessas vastas castas em que a hiperga- 


‘Sg Se Rinmi imiia (p 46) que a peuitün roletive dos clãs Rajputs é cuiiadosamente determinada che 
avvalsa, pos ouiro lade, que via vaste do wm dinitBo pare ouiro Trata er, então, proviveimente. de 
Pup locals de «Va cup: misisti soleil: deyomio provimento das relações de iaierumemento, ao 
memo tome om na clas ddonmrastom tote 
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mia permite distinguir estatutos diferentes scm romper a unidadc da casta, o 
estatuto se liga não só aos grupos endógamos, mas também aos grupos exó- 
gamos. Isso pode explicar a facilidade com que o indígena, preocupado so- 
bretudo com o estatuto, passa de uns a outros, designando ambos em todas 
as ocasiões com o termo jâti, “nascimento”, que designa tanto a casta quanto 
seus segmentos “8, 


56. CONCLUSÃO 


Em resumo, do ponto de vista do conjunto da Índia hindu, a endogamia 
€ apenas, na época moderna, um resultado médio c geral, num nível ou nou- 
tro, do princípio hierárquico. Com efeito: 

1. a separação ou o fechamento de um grupo com relação ao alto re- 
sulta fundamentalmente do fechamento dos outros grupos com re- 
lação ao baixo (Nayar); 

2. além das uniões ilegítimas, cujos produtos são mais geralmente des- 
valorizados do que cxcomungados, os casamentos são hicrarquiza- 
dos, sendo o casamento primário (de uma mulher) regulamentado, 
mas podendo scr tornado fictício, ao passo que o casamento st- 
cundário, onde cle existe, pode scr mais livre. As instituições tendem 
a manter o estatuto do grupo, mas não impedem, como suplemento, 
a proliferação de estatutos inferiores; 

3. na forma dc hipergamia, a hicrarquia penctra no interior mesmo das 
instituições do casamento c do parentesco. Ela não vem apenas 
“temperar” a endogamia do segmento dc casta c remeter a endo- 
gamia estrita a um nível superior (casta), cla produz até mesmo em 
certos casos (Rajput) uma ruptura da endogamia no limite inferior 
ao grupo. 

Repitamos que sobre nada disso existe, no momento atual, um acordo 
entre os especialistas. Entretanto, é bastante apreciável o progresso que uma 
tal visão representa com relação às visões correntemente admitidas. Por 
exemplo, vemos agora a impossibilidade dc pretender que a casta e o paren- 
tesco sejam dois domínios absolutamente estanques. E, sobretudo, unifican- 
do o domínio considerado, só obtemos uma imagem infinitamente mais ve- 
rossimil das coisas se supusermos que os homens vivam nas castas ou então 
respeitem de forma automática regras draconianas ou então sejam excomun- 
gados, o que, de resto, contradiria o espírito do sistema, mais preocupado cm 
classificar hierarquicamente as possibilidades humanas do que cm excluir ou 
punir quem não estiver em conformidade com o ideal. Estou convencido de 
que, lidas com essc espírito, muitas das bizarrices apurentcs sc tornariam 
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compreensíveis. Tomemos um exemplo complicado de classificação c de re- 
lações de subcastas no Uttar Pradesh, onde tais disposições não são raras. 
Trata-se da casta Dhanuk no distrito de Cawnpore segundo o Census de 
1911. Blunt c Hutton referem-se ao caso como uma curiosidade*. Existem 
cinco subcastas, cujas relações mudam dc uma partc do distrito para outra. 
Estabelecendo uma hipótese razoável para o ambicntc, suporemos que a fá- 
cics € hipergámica. Poderemos, então, construir o esquema seguinte, cm que 
a ordem horizontal, da esquerda para a dircila, corresponde a um estatuto 
hipoteticamente decrescente; c a ordem vertical, de cima para baixo, a uma 
separação crescente entre as subcastas. Os números correspondem à ordem 
da cnumeração (1: Laungbarsa cic.). 

Vê-sc que a ordem das subcastas (horizontal) varia para as últimas: 3 é 
um posto mais baixo na primeira linha do quc nas seguintes, 1 e 2 mudam 
suas posições respectivas entre as duas primeiras c as duas últimas linhas. É 
mesmo um caso de diversidade gratuita. É muito pouca coisa, e essas mu- 
danças sc explicam sc sc reflete que, sendo a casta pouco numerosa, a classi- 
ficação das subcastas deve levar em consideração diferenças no comporta- 


Fig. 3 
Segmentação da casta Dhanuk, distrito de Kanpur (U.P.) 


ordem (hipotética) 
de estatuto decrescente 


(a) Número de segmentos (subcustas) que não admitem intercasamento. 
“O Casamento pomível das filhas num outro segmento. 
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mento dos grupos locais. Para terminar, notcmos quc a mudança moderna 
mais frequeate na matéria consiste nos casamentos entre subcastas diferentes 
da mesma casta (nota 112e). Compreende-se melhor esse fato se sc admite 
que a cndogamia não só está ligada ne varietur a um nível de segmentação fi- 
xa, mas também é mais uma implicação da hicrarquia do que um princípio 
independente. 


57. A TEORIA CLÁSSICA: CASAMENTO E “VARNA" 


O quc cm geral sc vê na teoria clássica é, ou bem alguma coisa muito 
diferente da realidade moderna, ¢ até mesmo arbitrária, ou então a imagem 
de um estado de coisas infinitamente mais fluido, mais flexível, que o de hoje. 
Ora, se as diferenças saltam aos olhos - c, cm primeiro lugar, trata-se de 
varnas € não dc jatis- , veremos, entretanto, que a visão geral que se depre- 
ende do estado moderno aproxima, de mancira singular, de nós esses textos 
antigos. É inegável que cles apresentam dificuldades. Limitar-nos-cmos ao 
essencial, tentando captar scu espírito, c deixaremos de lado as longas cnu- 
merações dos “mistos”, isto é, dos pretensos produtos dos casamentos ou das 
uniões entre varnas diferentes, designados por nomes que parecem étnicos ¢ 
profissionais, mas podem ser também nomes de castas verdadeiras. No mo- 
mento oportuno, sugeriremos uma interpretação, talvez arriscada, de alguns 
pontos à luz do cstado moderno”. 

Para começar, pode-se estabelecer o princípio de que o casamento me- 
nos preferido é o casamento no interior da varna. Quanto aos casamentos, ou 
mais cm geral as uniões, cotre pessoas de varnas diferentes, os textos tratam 
deles sob dois pontos de vista principais: do ponto de vista do casamento, em 
primeiro lugar (por exemplo, Manu III, 12 c ss.), depois do ponto de vista das 
categorias de pessoas supostamente provenientes de uniões desse tipo, os 
“mistos” ou misturados (Manu X, 6-39). A isso se deve acrescentar os pontos 
de vista menos importantes, como a classificação relativa dos filhos de mães 
de varnas diferentes com relação à herança (Manu IX, 151 e ss.). 

A teoria dos “mistos” ou dos produtos de união entre varnas diferentes 
distingue duas categorias, segundo o pai seja de estatuto superior ou inferior 
ao da mãc: no primeiro caso, a união é anuloma, literalmente “ao longo do 
cabelo”, como se disséssemos “segundo a extensão do fio”, em suma, con- 
forme à ordem natural (sendo a mulher, de um ponto de vista geral, inferior 
ao homem). No caso contrário, a união é “a contrapclo" ou “ao inverso do 
sentido do cabelo”, pratiloma. Nas dois casos, o produto de uma tal união 
tem um estatuto inferior (ver adiante), mas a ordem natural oferece produtos 
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superiores aos das uniões contra a natureza™. Não fica claro se aqui sc trata 
de uma união sexual qualquer ou de um casamento. Quando, em outras pas- 
sagens, cles sc ocupam do casamento, os autores nada dizem sobre essa dis- 
tinção, mas exclucm de fato, com relação ao casamento, a união pratilo- 
ma. Só as uniões anuloma podem assumir o caráter dc um casamento, sc 
bem que um casamento como cssc ncm sempre seja aprovado. A questão é 
confirmada pelas considerações relativas à heranga, nas quais só são classifi- 
cados os filhos de um homem c de mulheres iguais ou inferiores, porque é 
razoável identificar o dircito à herança c à legitimidade. 

A propósito da regulamentação do casamento, os autores parecem 
ambíguos c contraditórios. Dc um lado, declara-se que o casamento deve ser 
entre pessoas da mesma varna, ou se diz que o casamento implica isso, c, por 
outro, reconhece-se que nem todos os filhos são do mesmo tipo, c, mesmo 
aqui, prevê-se que certas uniões intcrvarna podem ser casamentos. Não sc 
trata dc uma mudança acontccida na época da redação de um texto determi- 
nado, pois todas os textos apresentam essa dificuldade. Assim, Gautama, 
quc, a propósito do casamento, prescreve a endogamia dc varna, menciona 
também a existência de mistos. Do mesmo modo, Yajüavalkya prescreve o 
casamento na varna ou (para um homem) apenas na vama imediatamente 
inferior, mas menciona, ao tratar dos mistos, todas as combinações anuloma 
passíveis. Manu apresenta diversos dísticos sucessivos, específicos (Il, 12-15). 
O primeiro recomenda quc um duas-vezes-nascido csposc primeiro uma mo- 
ça dc sua varna c, depois, sc o desejo o levar a isso, moças de varnas inferio- 
res. O segundo indica que uma mulher pode sc casar tanto cm sua varna 
quanto numa varna superior. A possibilidade de casamento pratiloma fica, 
então, descartada. O dístico seguinte exclui uma esposa Cadrd para um Bra- 
manc ou um Kshatriya, oferecendo como razão para essa exclusão o fato de 
que essa união conduziria à degradação da descendência ao posto de Cadra. 
(Observemos que, um pouco mais adiante (17), Manu não condena ncm o 
casamento, nem as relações sexuais, com uma Ciidrd.) Tudo isso aparece 
comumente cm outros textos. Com relação a obscrvações contemporâncas, 
ou mesmo de forma dircta (Renou) com o auxílio de outras passagens, é-sc 
tentado a compreender que a esposa principal, mac dos filhos dc estatuto 
pleno, deve ser do mesmo cslaluto, mas também que se pode acrescentar a 
isso as esposas secundárias inferiores, cujos filhos também serão inferiores. 
Isso corresponde perfcitamentc à hicrarquia dos filhos, que faz seguir o filho 


Sb Podese oburrvar uma difereats evireiera) entre os casamentos gadana c pratiloms (como possiblide- 
de» atuírnias). O cmameaio ewlans, Som bomcas com mulheres de caicgoria iafcrior (varna, mat, 1€ 
se quiser grarralizar, casta), poxisria colocar em perigo o esialuto do grupo (ou da lisguagem) c, em 
consequência, pode ss dat pot corio que o grupo o iaterditaria ow limitario Ao cosirário, o mamenio 
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principal - o único, em suma, que é ao mesmo tempo legítimo c natural - 
nascido de um casamento isogâmico pela gradação dos filhos secundários, 
que são ou legítimos ou então naturais. A esposa Chdrã dc um “duas-vezes- 
nascido” é frequentemente considerada, sob o signo do prazer, oposta ao 
dharma (Vas. XVIII, 18), e não se trata af apenas de concubinato, pois Vasis- 
tha fala de um casamento desse tipo (sem mantra ou fórmula védica), mas 
não o aprova de nenhum modo (I, 25-26). Há referências diretas à cerimônia 
mesma desse tipo de casamento (Manu JII, 44): a mulher Çùdrå deve tocar 
apenas a fimbria da roupa do marido ctc. Ora, vimos acima Manu proscrever 
esse casamento para as duas primeiras varnas. Percebe-se, então, uma dis- 
tinção entre o que é possível c o que 6 recomendável: o idcal é claro, a práti- 
ca acrescenta a cle costumes inferiores c, cm face destes, os autores assu- 
mem atitudes variáveis de um a outro texto, c até mesmo num texto: assim, 
Manu, além de algumas palavras sobre os pratilomas abominados, indica ao 
mesmo tempo o que sc faz c o que seria melhor não fazer. (Cf. II, 155, onde 
exclui do ¢raddha o Brâmane casado com uma Çkidrê.) Seria preciso, então, 
reconhecer nesses textos, por um lado, recomendações de dharma, de outro, 
prescrições propriamente jurídicas, e, ligando c dc alguma mancira domi- 
nando, recomendações ¢ prescrições, a preocupação maior c constante de 
hicrarquizar os casamentos c as uniões, as esposas c os filhos uns com re- 
lação aos outros. Vé-sc nitidamente os casamentos sc hicrarquizarem cm 
trés categorias: 1. o casamento intcrvarna, indispensável aos duas-vezes-nas- 
cidos para a manutenção do estatuto da linguagem (cxccto para alguns dis- 
positivos previstos para sua reconquista quando acontece de cle scr perdido) 
€ apenas permitido aos (homens) Cüdrà; 2. para os “duas-vezes-nascidos”, o 
casamento com uma mulher dc categoria duas-vezes-nascida inferior; 3. para 
os mesmos, casamentos com uma (Cüdrà que, embora existente, é desaconse- 
lhado. Pode-se compreender que csta última categoria embarace os autores: 
pode um casamento particularmente sem recitação de mantra unir verdadei- 
ramente um duas-vezes-nascido, ou seria cle um modo de unir a mulher 
Gitdré, que, na verdade, desse ponto de vista, não é mais do que uma concu- 
bina? Isso parece acontecer na ambiguidade da posição do filho de uma 
Cüdrà do ponto de vista da legitimidade, ou da herança. Ora, Manu dispõe 
(IX, 152-153) que, sc um Brámanc tcm um filho de esposas provenientes de 
cada uma das quatro varnas, as partes da herança serão respectivamente, em 
décimos, na ordem decrescente das varnas, 4, 3, 2 c 1, isto é, cle transcreve 
em proporções a hicrarquia de condições c supõe implicitamente legítimo o 
filho da Cüdrà. Ora, ao contrário, clc desqualifica esse filho, atribuindo-lhe 
apenas aquilo que seu pai lhe der enquanto viver. Na hicrarquia dos filhos 
secundários, uma parte dos autores coloca no último lugar, o décimo-tercei- 
ro, o filho da mulher Cudrà. De um modo mais problemático, pode-se per- 
guntar sc algumas complicações desses textos não proviriam de uma outra 
fonte. Não existiria então. como na época contempotânca. duas fácies dife. 
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da entre os Kshatriya? Se assim fosse, o esquema hierárquico exigiria, ao 
mesmo tempo, que os costumes Kshatriya fossem admitidos mesmo sendo 
subordinados, c que não se recusassc ao Brámanc uma prerrogativa de que 
os Kshatriya faziam uso abundante. Donde decorressem talvez muitas difi- 
culdades. Mas ainda não estamos absolutamente certos de que houvesse uma 
relação estreita entre as prescrições c a prática da época (de que época?). Os 
shastras não transcreveram na linguagem das varnas as práticas de castas? 
Aqui, só sc pode tentar reconstruir uma parte do esquema conceitual que es- 
ses textos apresentam. 
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REGRAS RELATIVAS AO CONTATO 
E AO ALIMENTO 


61. LUGAR NO CONJUNTO 


Concluiremos neste capítulo o cstudo das características quc, como a 
cndogamia, parecem à primcira vista ser da alçada da scparação das diferen- 
les castas entre si. Com uma exceção, entretanto: a justiça, ou mais geral- 
mente a autoridade interna à casta, será relegada a um capítulo posterior 
(Cap. 8), porque a autoridade interna sc deixa dificilmente separar da auto- 
tidade exicrna c porque csta mantém ligações estreitas com o poder (Cap. 7). 

À primeira vista, poder-se-ia scr tentado a agrupar conjuntamente as 
regras relativas ao casamento, ao alimento c ao contato físico direto c indirc- 
to sob a mesma rubrica, a das regras de separação ou das interdicócs dc 
“contato” no sentido mais geral c vago do termo, c essa tendência está prc- 
sente na literatura. Isso seria um erro. Já se percebeu que, no que concerne 
ao casamento, a scparação estava mais implicada pela bicrarquia c cnglobada 
nela do que constituía um princípio fundamental distinto. Do mesmo modo, 
ao discutirmos as formas concretas de manifestação do princípio hicrárquico, 
fomos levados a abordar tanto o alimento quanto outras formas de contato 
físico direto c vimos, em particular, quc as regras relativas ao alimento per- 
mitiam certas relações cntre castas. Em nenhuma instância aquilo que parece 
av Ocidental provir da separação sc deixa isolar perfeitamente da relação c 
da hicrarquia. As regras que vamos passar brevemente em revista só sc apre- 
sentam claboradus na medida em que permitem certas relações c, ao mesmo 
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tempo, proíbem outras, € na proporção cm que estão ligadas à hicrarquia c à 
divisão do trabalho. 

A separação como princípio geral é o que cstá cm realce cm nosso 
espírito, c é preciso, no que lhe diz respeito, nos livrarmos daquilo que cla 
tas, a separação resulta da organização do conjunto. Como já indicamos de 
passagem, temos aqui um caso particular dc uma lci estrutural: para um gru- 
po situado num conjunto, sua relação ao conjunto privilegia ou comanda sua 
afirmação distinta c sua coesão interna“, Por outro lado, na outra ponta, de 
algum modo, cada um dos agentes concretos de contato tem seu caracteres 
próprios que comandam as particularidades das regras relativas a cles. O 
mesmo acontece com o alimento, especialmente importante, c não haveria 
grande proveito cm considerá-lo como um modo particular de contato físico 
indircto. As regras relativas ao alimento são muito próximas das do casamcn- 
lo, mas ainda assim é preciso tomar cuidado no levar muito longe essa apro- 
ximação. 

Depois dc algumas obscrvações relativas ao contato c à intocabilidade, 
nós nos referiremos sobretudo ao alimento. 


62. NOTAS SOBRE O CONTATO E A INTOCABILIDADE 


Falar de interdições de contato, mesmo sc se entende por “contato” 
apenas o contato físico direto ou indireto, sendo cxcluído dessa consideração 
o caso do alimento, € apenas uma mancira muito grosscira c exterior de 
agrupar um certo número de fatos. É preciso cvitar isolar esse aspecto das 
relações de casta c procurar para cle um princípio de explicação especial. 
Cairfamos, então, numa armadilha, à mancira do autor de um dos trabalhos 
gerais consultados sobre essa questão. Stevenson tende a explicar a im- 
portância que sc atribui tanto ao casamento quanto ao alimento c à bebida 
através dc sua consideração como formas dc contato particularmente graves. 
Ele distingue entre poluição externa, que pode se suprimida por meios físicos 


6ja Bales e sews colaboradores colocaram em cvidéncia essa propricdade em suas experiências com peque 
nos grupos: R. F. Bales c Ph E. Slater, “Rote Differenciation in umali Decision Making Groups”, 1954 
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(função "iaxirumeota)") c um “lider” número dois encarregado das retações internas ao grupo (função 
“expressiva”). Algo de asálogo acontece as complementaridade na aldris tamil caire o dem Alyaaar 
(cacarregado do terrão) c a dewa da epidemia (saúde coletiva do grupo). ver meu artigo "Défiaktina 
strocturale d'un dieu populaire tamoul™, 1953 (nho se Lira aí cma conrimão). Ow ainda aas virtudes mo 
rais de aldeia andaluz: a autoridade masculina (dirigido pars a regiho e para a nação). o padot femini 
ao (vergüenza), virtude de (amilia e de intimidade (Julian Pit-River, The Propis of she Sierra, 1954. 
p. 158). Do mesmo modo aa região popular de Taracoa «ur Rhóao, Santa Martha reprmenta a reli. 
pio anih. s ligação com o exterior, portanto, eaquaalo a | arssque. que cla vete ma irmis, prera 
Us os valores locais, é comuahiado amim lignia ac mundo entero também of e conciundo ve sapo a 
perni de minha análise ja Farma Parts 1941 
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(banhos, limpeza no caso de um objeto), e poluição interna - tal como pode 
resultar da absorção de alimentos, ou de relações sexuais no caso da mulher 
-, que seria mais grave, porque não podem ser aplicados a cla os mesmos 
remédios. Só uma pequena parte dos fatos fica explicada dessa maneira. Po- 
de ser que noções mais ou menos semelhantes a essas, supostas por essc au- 
tor, estejam presentes algumas vezes, mas sua tentativa, no fim das contas, li- 
ga um mundo muito diferente de crenças ¢ de representações às idéias espe- 
cializadas dos modernos sobre a limpeza c a higicnc. O caso da mulher é ca- 
racteristico, pois como sc pode abstrair tudo o que diz respeito ao scu estatu- 
to c ao scu papel social, tudo o que está em relação ao fato alegado™? 


Na verdade, os fatos de que sc trata aqui estão estreitamente ligados, 
cm primeiro lugar, à gradação efetiva das castas c à divisão do trabalho. É 
preciso aqui, já sc disse, dar um amplo espaço ao ponto de vista “interacio- 
nal" de McKim Marriott. Mas cles estão ligados também, cm segundo lugar, 
as idéias sobre a impureza, na medida cm quc clas ultrapassam a impureza 
permanente dc casta: impurcza na via pessoal, qualidades dos objetos em re- 
lação com a impureza. Sc se sabc quc a hicrarquia não é, cm geral, correta- 
mente apreciada, sc sc sabe, por outro lado, que a tcoria do puro c do impu- 
ro ainda cstá cm sua infância, sc sc sabc, finalmente, que a maioria dos pes- 
quisadores está muito menos interessada nesses aspectos religiosos enquanto 
os fatos, em suas diversidades regionais c nos detalhes infinitos que lhes são 
increntes, exigem uma atenção extrema para serem descritos de forma corre- 
ta, compreender-se-á por que nos contentamos aqui com algumas obser- 
vações sumárias. O essencial foi dito quando tratamos da passagem da impu- 
reza pessoal ¢ temporária à impureza permanente de casta, da multiplicação 
dos critérios hicrárquicos c da gradação dos estatutos”, 


Quando Ketkar, aparentemente pensando cm Bengala, distingue as 
castas inferiores em ordem decrescente, segundo clas poluam por contato 
um vaso de terra, um vaso de bronze, o pátio dos templos c o sítio de sua ha- 
bitacáo**, parece que cle, à primcira vista, mede intensidades dc poluição sc- 
gundo a natureza do intermediário no contato. Mas isso não é tão simples. 
Nos dois primeiros casos, diz-se que o vaso de terra, cm uso na casa de um 
Brâmanc - suponhamos - c tocado por uma pessoa de uma casta suficicn- 


tla Sievemoo, “Sistus Evaluation", cf. acima nota 25a. Para o cmo ds mulher. cocontrase um ecatimcato 
lafiniamcote mais justo das cosas no artigo de Nur Yalman, “On tbe Purity of Women” já citado (no- 
ta $$a). 

“lh Acima, respecitvarseaie $ 25 (1-3, 6) e § 13-37 

ac Kethar, History of Caste, |. p. 24. Seguado Murphy. In the Minds of Men, pp. 63-64, uma escala de 
distância social de Redhahamel Mukherjee dá os seguintes graus de evitação social (em ordem crecen 
te: 71. aguia cítiiag oa a common fous, 2 again lairtdining: 3. against aimimion ia the kicben: 
4. agaimi tourbiag metal pots: 3 agaimi tow hing verthra pots. 6. against mizing in social festival; 
7. agains’ admittance ia ihe laters oí the inus, É agalent any hind of pirical contact”. lao sem 
ermpro fica mullo ciaru (mem de 1 o 2. pore å, e» vogras odo descuhladas por ocho das peregri- 
macas sentido preciso de A?) 
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temente impura, deve ser substituído“ c quc um vaso de bronze, nas mes- 
mas condições, deve ser submetido a uma limpeza. No terceiro c no quarto 
casos, diz-se que, de fato, certas castas nào têm o dircito dc entrar no pátio 
do templo (para nos certificarmos de que sc trata de poluição, seria necess4- 
rio que o pátio fosse, quando possível, livrado da impurcza assim contraída, 
do que há cxemplos no Kerala) e que os Intocáveis não podem residir na al- 
dcia, mas numa cabana diferenciada. Em suma, c como já vimos (5 35), a es- 
cala de Kctkar recorre a critérios cómodos numa região dada, mas hctcrogé- 
ficos, para repartir as castas em grandes categorias de estatuto. No que diz 
respeito à poluição por meio dos lugares, podcr-sc-ia começar pela cozinha, 
o lugar da casa mais vulnerável, cm relação evidentemente com a vulncrabi- 
lidade do alimento ¢ do comensal, o que complica um pouco a questão, por- 
que a cozinha é também o lugar de certas presenças espirituais, talvez ances- 
trais cm princípio, como é o caso explícito dc certas tribos (Contributions Il, 
p. 38). 

Dc uma mancira geral, com relação a uma família ou a uma determi- 
nada casa, a escala dos contatos proibidos ou cvitados enquanto impuros re- 
presenta a face vivida com relação a esse sujcito particular da interação gra- 
duada das castas entre si. Essa constatação aparccc com muito clarcza na 
única pesquisa feita - até onde cu saiba - sobre o assunto, o já mencionado 
trabalho de Pauline Mahar“. Com efcito, bastou que essa pesquisadora, 
preocupada cm cstudar a gradação dos estatutos das castas numa aldcia, cs- 
colhessc para scu questionário dc entrevistas treze critérios de contato (que 
incluíam dois relativos ao alimento) para obtcr dc uma única vez uma gra- 
dação não só das castas mas também, complementarmentc, dos critérios ou 
das formas dc contato, ou pelo menos de uma parte deles. É, com efeito, 
potável quc os informantes tenham classificado scis das treze formas de con: 
tato numa ordem fixa. São clas (ordem de intensidade crescente do contato): 
1. tocar as crianças; 2. tocar você; 3. fumar o mesmo cachimbo (mas não 
pelo mesmo bocal); 4. tocar vasos dc bronze; 5. fornecer alimento frito 
(pakka); 6. fornecer alimento cozido (kaccá). Além disso, cinco outros crité. 
rios foram colocados na vizinhança imediata de três dos precedentes. Em 
particular, tocar um recipiente de água, entrar no ambiente onde se está co- 
zinhando c tocar um vaso de terra estão sensivelmente no nível da poluição 
mais intensa (a do alimento dito kacca). 


Scjam quais forem os méritos c os ensinamentos dessa pesquisa, cla é 
limitada no sentido de quc fixa princípios sem cstudar sua aplicação: sc sc 


2d. Stevenson acredita que o vaso de argila, poroso, é mais dificil de er parificado que o vmo de brome 
Ele também cesta mais barato e pode ser sututituido facilmente. As vores ovis à baixela é rraoveds em 
certas festa É preciso insistir mo mo: um vaso sovo pode er Lotado pot qualquer pamos (cf. $ 25.3) 

Ce. Paulinas M. Mahar, “A Multipis Scale Technique”. cf. nota 37a 1 amonia w e audacia de drialhum pate 
dois critérios que «ão objeto de dacordo enire on iadormanton dim quas o Hl ("Você pode pegar água 
com é mào?") ocuns um grams espaço na lileralurs (ver | t di 
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trata de adentrar a cozinha ou de tocar um vaso, seria preferível saber em 
que circunstâncias a questão se coloca realmente c qual é a relação cotre es- 
sas interdições c os serviços domésticos prestados por certas castas c não por 
outras. Por cxcmplo, para emprestar um fato a um outro contexto, ninguém 
deve tocar os vasos de bronze se a vasilha suja é limpa regularmente por um 
Kahar (casta pura: carregadores de água); além disso, sc um cachorro nesse 
meio tempo lamber os pratos, isso não causa nenhuma complicação (U. P. 
oricntal, obscrvação pessoal). Seria preciso, com cícito, distinguir entre o 
contato geral c o contato especializado. Por exemplo, como é que o lavadci- 
ro, que normalmente tem toda liberdade para entrar na casa, a polui quando 
a vem decorar para um casamento? Sugeriu-se que clc não a polui enquanto 
agente purificador, quando vem buscar a roupa suja, mas cle a polui oa cir- 
cunstância particular porque age então como agente profano, fornecedor c 
instalador dos tecidos de que dispõe“. Mas, para esclarecer esses pontos c a 
relação entre os princípios, da qual estamos falando há muito tempo, e a rca- 
lidade vivida ainda, é preciso que se façam pesquisas intensivas a partir de 
hipóteses razoáveis. 

A mesma coisa se pode dizer com relação à intocabilidade, apesar das 
contribuições recentes“. Reunamos alguns pontos já observados cm outras 
relações para fazer sentir os limites de nossos conhecimentos, sem retornar- 
mos ao princípio (§ 25.1). Definiremos a intocabilidade da maneira mais cor- 
rente: pela segregação nos cascbres — ou nos bairros - distintos das catego- 
rias mais impuras. Esse traço é pan-indiano, do mesmo modo que a asso- 
ciação a uma função religiosamente pertinente (csquartejamento do gado 
morto c consumo dc sua carne, tratamento do couro, função crematória ou 
limpeza do lixo ou dos excrementos, criação de porcos ¢ consumo dc sua 
carne). Já nos defrontamos aí com um problema; o lavadeiro, embora clc te- 
nha uma ocupação ligada a uma impurcza das mais graves, não é excluído da 
aldcia, nem o barbeiro nos lugares cm que cle tem, como no Sul, funções re- 
ligiosas funerárias. Isso sc deve ao aspecto pessoal de seus serviços, que sc- 


AU O exemplo é emprestado sos Coors de Srinives c retomado de Contributions II, p. 20. Minúcia de cias- 
Uflcecho: “enire as castas servidas por um barbeiro, ums distinção pode set feita arguado cie corte ou 
abo as unhas c, rm cmo afirmativo. segundo cic corte 0o não ss unhas dos dedos dos pés” (Ketkar, op. 
cit, 1,26). 

Alg No primeiro grupo demes trabalhos é preciso colocar um conjunto de artigos sobre on Camar de uma 

alócis do U. P. oriental de Bernard S. Cobha. Ver também, enire outros, G. S. Bhati, “The Chamar of 
Luchacw^ e S. Fuchs, “The Scavragen of Nimer District”, e The Children of Hari, Views, 1950. 
Coha escreve, num trabalho iaédito citado por Berreman, Hindus of the Himalayas, p. 212, que o ~ie- 
nhor” - (ratae do Rajpul localmente dominante -. quando diz que um Camas é intocável, cnicude 
com iso que não pode receber dels nem alisaraio arm igus c que os recipientes ou o alimento cozido 
são lornados iempuros com wwe toque 14.0 em Halley, Caste and the Economic Frontier, pp. 123, 126. 
que c» [niocéveis não podem, nems região do (rine, tiras a caca do arroz. Eis al um (ato que parece 
“e COmdiluk pumas suceção à urreinmeblbiads din alimentos crus (e dos objetos novos, mas relacio- 
arm acta 25c) e que rodas o emprop dm (nin drei poles cuan alien arado a extração da cama do 
amos provereiae ais uma funda Liphe das mutbetes intende (Camer em minho otarrvação ao U. P. 
vtiralal) cf Wiet m cm) 
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riam tornados impossíveis por seus patrões sc cles fossem intocáveis? Entre- 
lanto, veremos cm scguida que o lavador é intocável para os Intocáveis no 
Uttar Pradesh. 

Além desses aspectos gerais, as diferenças regionais se impõem. À 
primeira vista, o Sul é muito mais rigoroso quc o Norte, c tem-se a impressão 
de que o que no Sul é sentido religiosamente é no Norte, cm grande medida, 
questão dc ctiqueta. Temos que matizar cssc julgamento: é verdade que no 
Sul o sentimento de interdependência é mais marcado (funções musicais dos 
Intocáveis nas festas familiares ¢ mais ainda nos templos, funções alé mesmo 
de sacerdócio em que a interdependência é claramente marcada)“, e não 
deve causar surpresa o fato de constatar que o Sul, complemcntarmente, 
acentua a distância c foi muito mais longe na imposição de incapacidade aos 
muito-impuros. Mais precisamente, constatamos nas regras de distância gra- 
duada do Kerala muito mais traços impostos do que regras funcionais para 
preservar a purcza dos superiores. Por outro lado, sc é verdade que o quadro 
correspondente ao Uttar Pradesh - não só no oeste, onde a facies relativa- 
mente pouco religiosa associada aos cultivadorcs Jat foi observada há muito 
tempo, mas até mesmo no lestc, onde a socicdadc é muito mais hicrarquiza- 
da - € relativamente pouco acentuado, notamos, entretanto, que o especia- 
lista funcrário, o Mahabrahmana, af inspira um horror propriamente religio- 
so, c emprestarcmos a Blunt um quadro da intocabilidade que mostra com 
suficiência que não estamos diante dc uma questão de cliqucta pura c simples. 

Não só existe uma cspécic de concorrência cntre os Camar (pessoas do 
couro), os Dom (funções funcrárias), os Dhobi (lavadciros) c outros mais, 
mas cles são intocávcis uns para os outros como sc as poluições dc origem 
diferente fossem distintas cm si mesmas. Num total dc vinte c cinco castas 
baixas c intocáveis, existe apenas um pequeno número delas que não consi- 
dera as três castas cm questão como intocáveis, a saber, respectivamente, sc- 
tc para os Camar, oito para os Dom, nove para os Dhobi, ao passo que cxis- 
tem treze delas para os Bhangi ou lixciros. Estamos diante, nesse caso, das 
três espécies mais poderosas de impureza. Embora as mulheres Camar cxcr- 
gam com frequência a função dc partciras, a impurcza dos Camar é comple- 
mentar da vencração da vaca. Blunt considera, para vinte c cinco castas infc- 
riores, que aquelas pertencentes a cinco castas tipo (as precedentes ¢ uma 
outra aparentada aos Dom) são consideradas como intocáveis. O resultado, 
posto em ordem, é o seguinte: uma casta (bem-sucedida) considera as cinco 
como intocáveis, scis se limitam a quatro, oito a três, sctc a duas (vendo co 
mo intocávcis os Dom c os Dhobi, como é o caso dos Camar, ou os Camar c 
os Bhangi), três, finalmente, consideram apenas uma. Pode-se ver, recorren- 


@h Oponho. em termos grrais, tendo em viis o estado dos conhecimenta, o Norte e o Sul Pars o Sul. 
tenções musicais Dumont, Sous-custe, p. 354; interdepemibes ia om prai Vinia, Corps, eupecial 
meule p. 199. Iniocivris Mala o Madiga como cecetinios ia doma cia ehioia, cf Whitehrent, Village 
Gods, 1916, ¢ Elmore, fIrwridian Gods, 1915, imbine. » v 
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Fig. 4 


Quais das 5 castas intocíveis são intocéveis para 25 castas muito baixas (Uttar Pradesh, cf. 


Blunt, p. 102). 


iB A costa que corresponde à colvas é intocável 


pare aquela que corresponde à linha 


@ A própria caste. 
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do ao quadro, que da desordem aparentc cmerge uma certa regularidade, 
tanto mais observável quanto se trata dc toda a cxtcnsdo do Estado. Ela sc 
deve, por um lado, ao estabelecimento dc laços de parentesco entre certas 
castas, como por exemplo entre os Dom c castas derivadas deles. Em todo 
caso, vê-se como, no nível mais baixo, a preocupação com o estatuto ainda 
está presentes», 

Já se terá percebido que Blunt, seguindo o Census da região de 1901, 
define a intocabilidade com relação a uma casta determinada, ao passo que 
nós a tomamos em termos absolutos ou, se sc quiser, com relação às castas 
não segregadas. Além disso, Blunt não ofcrece um critério preciso. 

A propósito da intocabilidade cm geral, o lcitor moderno sem dúvida 
fará uma pergunta como a seguinte: por que castas tão amplas como os Ca- 
mar de Uttar Pradesh, que representam antes de tudo a massa da máo-dc- 
obra agrícola, mão-de-obra não livre, são precisamente clas consideradas 
como intocáveis? Não existiria aí pura c simplesmente uma “racionalização” 
de sua opressão c dc sua exploração? Observemos em primeiro lugar que 
não sabemos cm absoluto como é possível que os Camar scjam mais nume- 
rosos que todos os outros Intocáveis da região tomados em conjunto. Mais 
cientificamente, a pergunta deveria ser formulada da seguinte mancira: qual 
€ a relação entre a expressão religiosa da condição de Intocável c a função 
geral, cspécic de servidão agrícola, dessas castas? Sem pretender esgotar a 
significação do fato, que sc tornará mais clara quando tivermos tratado da 
dominância c do poder cm geral, pode-se dizer apenas que a inferioridade 
religiosa sólida dessas castas exprime c engloba dc fato sua dependência cs- 
trita em face dos dominantes no plano não religioso: os ínfimos conhecem a 
maior sujcição. Ou ainda: a solidaricdade hicrárquica cntre as duas varnas 
superiores se reflete aqui no fato de que os que estão materialmente subme- 
tidos ao mais alto grau são ao mesmo tempo vistos como supremamente 
impuros. 


63. O ALIMENTO EM GERAL 


A preparação c a absorção de alimentos é objeto dc regras variadas às 
quais sc liga tudo o que se refere à água c ao cachimbo. Blunt coumera sete 
espécies dc “tabus” que incidem sobre as seguintes questões: com quem co: 
mcr, quem prepara o alimento, quc tipo dc alimento, quais são as obscrvân- 
cias rituais, de quem aceitar a água, com quem partilhar um cachimbo c, fi- 
nalmente, de que recipientes a pessoa deve se servir (Blunt, p. 88). Vê-se que 
algumas dessas regras não estão diretamente ligadas à canta, Começando pot 


€i Numa sidris do distrão de Gorakhpur, os Camas nin poem i = lim. dios iram ado poder seco: 
ter alimento mem deme dm airea tntorárein dos Danhi 6 hu Munsters inom ran i 
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esses aspectos mais gerais das crenças c idéias relativas ao alimento, podc- 
mos encontrar pontos de comparação nas sociedades sem castas c melhorar, 
assim, nossa compreensão. Como fizemos a propósito da impureza cm geral, 
constatamos, por um lado, que a Índia apresenta, com relação ao alimento 
cozido, cm particular, traços que podem ser encontrados em outras partes c, 
por outro lado, que essas idéias estão elaboradas na Índia de uma mancira 
toda especial. Por exemplo, certos produtos da vaca são utilizados para a 
preparação de alimentos resistentes à impureza € que permitem, cm con- 
sequência, relações entre castas que scriam impossíveis no plano do alimento 
ordinário. 

Tomemos, cm primeiro lugar, um exemplo encontrado no interior do 
parentesco. Em meio hipergâmico, como vimos, um pai dá sua filha cm ca- 
samento c dá ao mesmo tempo bens materiais a uma família dc um estatuto 
supcrior. Num caso observado, a claboração é completa c o alimento repre- 
senta um duplo papcl simbólico“, Por um lado, conformc a fórmula do dom, 
0 pai da casada estabelece como um ponto dc honra o não receber nada cm 
troca, nada além da consideração que a família de scu genro, de um estatuto 
superior ao scu, faz recair sobre cle. Diz-se que o pai (ou o irmão mais ve- 
lho) da casada não deve, após o casamento, accitar alimento, nem mesmo 
água, da família do casado. O alimento é aqui um dom material mínimo cuja 
recusa é simbólica. A recusa é unilateral, pois o jovem marido come livre- 
mente na casa de scu sogro quando ali pcrmanccc. Mas aqui é preciso rc- 
montar à cerimônia do casamento, na qual encontramos um detalhe ecrimo- 
nial extremamente difundido na região, mesmo fora do casamento hiperga- 
mico. Por ocasião da cerimônia, a família da noiva oferece ao noivo uma re- 
fcição matinal, c faz parte da tradição que o noivo sc faça convidar com in- 
sistência antes de aceitar o convite. O que sc exprime aqui é o posto superior 
do noivo: para consentir cm comer o alimento de pessoas um pouco infcrio- 
tes, o noivo exige um presente. A cxigência é atendida, mas cla pode ser cx- 
cessiva, aumentar de forma considerável as prestações sobre as quais sc 
acordou anteriormente c levar, assim, a longas negociações. 

Vê-se que o estabelecimento de uma comunidade dc alimento entre 
parentes por afinidade não é imediato c continua incompleto. Scria possível 
supor, como subjacente a esses usos, a idéia de que as famílias de linhagem 
diferente que o casamento une possucm uma essência distinta, c isso tem a 
ver, para começar, com seus alimentos? Scria preciso levar cm consideração 
nutros fatos. Mas não sc pode deixar de evocar, nesse sentido, os paralelos 
não indianos: para os Nucr, por exemplo, o genro não aceita de imediato, 
mas 66 depois de algum tempo, o alimento da família de sua noiva™. 


ole Uttar Pradesh oriental, Måsar Barvertra, cf “Martago III”, em Contributions IX Pedistcs desculpas, 
mmis copliuio, pela reterdm ta heySeats a vena pomjuia pomoni aiaia em Cuno de poblicação a respei- 
to de pontos tobre cs quais a Wierelere colsionio é meam spik ila 

em [vem [richan Kai wud Marrteqe weg the Hom rp Tom 
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Vejamos agora regras relativas à absorção c à preparação do alimento 
ordinário no interior da família. Não se trata apenas de evitar o contato de 
agentes poluidores (mesmo da mesma casta), mas de precauções gerais. En- 
tre os Brámancs, o comensal deve ser puro (cle sc banha c tem o busto nu) c 
se colocar ao abrigo de todo contato impuro. Come sozinho ou num pequeno 
grupo num “canto” puro (cauké) da cozinha ou num local vizinho da casa 
cuidadosamente preservado de intrusões. Todo contato imprevisto não só de 
um homem de baixa casta (às vezes até mesmo de sua sombra) ou de um 
animal, até mesmo de qualquer pessoa da família (mulher, criança, homem 
que não fosse purificado para a refeição), tornaria o alimento inconsumí- 
vel™, Acredita-se que o alimento cozido ordinário é particularmente vul- 
nerável, assim como o comensal, sobre quem os textos dizem que está menos 
puro ao terminar a refeição do que antes de comcçá-la. Sem dúvida, as re- 
gras estão longe de ser tão estritas para os não-Brâmancs“, No fim das con- 
tas, parece que só se pode comer lado a lado com os pares, que o hospedeiro 
em geral não come com scus convidados c que a refcição não € a reunião 
plena de conversas que conhecemos: é uma operação técnica que só dá lugar 
a uma margem muito estrita de liberdade. Psicológica c lingüisticamente, é 
considerável a pressão sobre o “comer”. No que concerne à preparação do 
alimento, sabe-se quc a mulher menstruada, pclo menos cm termos muito 
gerais, deve se abster desse trabalho. Nas ocasiões solenes, pelo menos, c pa- 
ra todas as castas, a cozinheira deve scr tão pura quanto o comensal. O Brå. 
manc é naturalmente o cozinheiro escolhido, c é respeitado nessa função, dì- 
rige-sc-lhe a palavra honorificamente como “Pandit”. É comum ver, 
também, um Brámanc quc serve uma casta muito baixa ser substituído para 
o ritual de luto, ao passo que cuida da cozinha por ocasião de um banquete. 

Não € de espantar que essc alimento cotidiano, cujo cozimento c con- 
sumo exigem tantas precauções, c que é tão vulnerável, como o próprio co- 
mensal, à impurcza, não possa ern geral passar dc uma casta a uma outra. B, 
por mais intimamente que a preocupação da impureza una tudo o quc con. 
cerne ao alimento à instituição das castas, pode-se tentar compreender por 


63%. Da mems pesquisa, este pequeno falo, que mostre como alguns atpecios sc torbaram para etiqueta 
um menino Brimanc de cerca de dez anos sc vê em casa de vizinhos em luto ds mone casta No mo 
mento cto que cs homess da caa «c pócm à meta, o menico toca tem querer aum dos pratos. O ce 
mensais sc levantam c estão prestes a abandonas a refeição, quando um deles observa que, além do 
menino, ako há arnbuma outra testemunha E voltam a comer. O menino costa o scvalecido à «ve 
mic. que Ibe ordens não dizer uma palevra sequer sobre o acontecido a quem quer que seja Pare um 
máximo de rigor e de claboração, ver o exresplo dos Brâmases Nagar (originários do Gojeral) em 
Blues, op cit. p. 97. 

634. Os Pramalai Kalar são pomsoas muito pouco ortodoxas bremenkamenia. As regras gerais são, euim 
cles, muito acgligenciadas aa vide cotidiana, dando eirs a impressão de vivet aum abe! profano Mas é 
pomível ver eure cles as precauções habituais sc se considerem m sacerdotss, que são premon comem, 
mas que. vinculadas 00 sagrado, são as verdade perigos ambulasio o necerónio tecum tomar parte 
nos imiia que nào ocorram em san cama (perigo de vieta o do cosinheisa kapar) e, mo pertinho 
que precede um ries) desrurolvido, deve comer cx slimenion prow etica som rm locer oe ai mam o9 
talão e comienias com bells achcar o frutos í Sout cio o VT) 
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que o alimento cozido apresenta caracteres tão particulares. Já foram pro- 
postas diversas hipóteses. É evidente que a tesc mecanicista já mencionada 
de Stevenson só dá conta de uma parte do complexo: se o alimento cra um 
agente poderoso de poluição apenas porque fosse ingerido c se tornasse par- 
te integrante de quem o absorveu, não sc compreenderia nem a diferença 
crucial entre o cru c o cozido - um fruto maduro é consumido sem prcpa- 
ração alguma -, nem a purificação do comensal. Hutton, por scu turno, re- 
mete às noções animistas às quais sc recorreu durante certo tempo para sc 
cxplicar as “participações” entre as coisas ou entre o homem c as objetos, c 
particularmente à noção de soul-stuff ou alma material. Estamos aqui mais 
perto de uma comparação bem orientada c de representações subjacentes 
aos usos, mas a noção em si mesma está sujcita a caução“. 

Comparativamente, pode-se considerar fatos polinésios ainda mais sur- 
preendentes por sc reportarcm a socicdades que, sc acentuam fortemente a 
autoridade do chefe c a “estratificação social”, nào possucm a distinção do 
puro c do impuro, mas apenas a noção do sagrado proibido (tabu). Tomo 
emprestados desenvolvimentos feitos em curso inédito de Mauss sobre o pe- 
cado ¢ a expiação na Polinésia”. O alimento cozido polui a floresta. Nos fes- 
tins funcrários, o alimento cra cozido separadamente para as pessoas de pos- 
tos c graus diferentes de tabu. Comer os restos de uma pessoa tabu impor- 
lante causava a mortc. As pessoas tabu cram alimentadas por outras, não to- 
cavam o alimento com as mãos; as pessoas que haviam manipulado o morto 
"rocm" (Mauss) o alimento com os dentes sem o tocar com as mãos. Ao 
passo que o alimento (kai) conduz provavelmente ao pecado c à morte, a 
água (wai) faz desaparecerem os perigos (Fornander). Num sentido, o peca- 
do fundamental € o cozimento, que faz desaparecer a essência das coisas, 
dessacraliza (Mauss segundo Marincr Martin c Hocart para os Tonga). Tra- 
tar qualquer pessoa com alimento cozido é uma injúria gravc. 

Muitos desses traços cvocam um paralclo indiano muito próximo, c pa- 
ra todos cles os indianos sugerem uma interpretação. Por um lado, o alimen- 
to participa, uma vez cozido, da família que o preparou, cle é, parece, apro- 
priado como um objeto de uso (vaso, roupa), mas mais intimamente ainda - 
€ sem ter ainda penctrado no corpo, a ingestão é só uma parte do processo -, 
scm dúvida porque cle passou do mundo natural para o mundo humano. Não 
há af algo dc análogo ao perigo do “estádio de marginalização” nos ritos de 
passagem, cm que não sc cst4 mais numa condição c ainda não sc está cm 
(utra, cm que, consequentemente, sc está exposto, aberto de alguma manci- 
ra, às más influências? Ns própria Índia, a maior parte desses ritos corres- 


tio Suevenson, op ci, luting, Come. pp 161 ew Crewiey aminsisra que certas qualidades bumanas ado 
Uramumitidas prio alimento. € até mmmn an te comet em grupo (The Afysaic Rose, ed. 1932. Cap. VII. 
pp. Liem). 

*M Couro no Collége do France e partis do um lisheiin: inti do Robert Herts, 1936 eic, segundo notam 
dos eminentem Corinhamem nino rie awai hiu ( caminham achen comm” (A Aa T M 
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ponde a uma impureza que traduz a irrupção do orgânico na vida social; ora, 
há algo dc orgánico aqui, como na excreção, c, com a diferença necessária, sc 
nào impurcza verdadeira, pelo menos permeabilidade excepcional à impurc- 
za“, Donde o banho preliminar, que, entretanto, não é suficiente porque, 
como sabemos, o puro é impotente diante do impuro c apenas o sagrado 
triunfa sobre clc (donde, no que segue, o recurso aos produtos da vaca). 

A hicrarquia geral dos alimentos, que dá ao regime alimentar dc cada 
casta scu valor hicrárquico (food taboo para Blunt, diet avoidances para Ste- 
venson), é interessante sobretudo cm suas clivagens principais, que remetem 
à história (vencração da vaca e intocabilidade dos que comem carne de vaca, 
inferiorização do regime de carne c do consumo dc álcool cm relação ao re- 
gime vegetariano, cf. $ 65). Mas essa classificação dos alimentos remete no 
essencial à classificação dos homens c às relações entre grupos humanos, não 
€ um dado primeiro que resulta de uma classificação universal do puro c do 
impuro", No detalhe, a interpretação € delicada: o fato de que Bramanes sc 
abstcnham dc tomates sc deve, segundo alguns, à presença de grãos, clemen- 
to “vivo”, mas cles sc abstêm também da cebola c do alho. Além disso, as di- 
ferenças regionais proliferam: encontram-se Bramancs quc não comem car- 
nc mas comem pcixc (Bengala), c quc às comem mas sc abstêm de ovos (U. 
P. oriental). É mais frequente encontrar traços que só a história regional da 
população nos poderia fazer compreender. Do ponto dc vista atual, tudo issu 
constitui antes dc mais nada um quadro dc critérios absolutos que as castas 
utilizam para sc diferenciar hicrarquicamentc: assim, Brámancs comem car- 
ne ali onde talvez a concorrência dos vegetarianos não sc faça sentir, ou 
então ali onde esses Brámancs particulares concordaram cm ocupar uma po: 
sição inferior cm relação a cles™. 


64. O ALIMENTO E A BEBIDA (A ÁGUA) NAS RELAÇÕES DE CASTA 


64.1 Comensalidade e Conúbio 


Já há muito tempo foi observada uma ccrta coincidência entre comen: 
salidade c conubialidade: o intercasamento supóc em geral que as duas par. 
tes podem comcr juntas, c o casamento é mesmo a ocasião principal dc rcu 


63$, Come-se com a mão dirita. O Sal accniua malto foricmeste a imporcza de talha e. em conscquiaria 
dos restos de alimento c da folha que serviu de prato (cf. Sous-cane). Nos textos, a vaca é dita sagrada 
em todas as suas partes. exceto a boca (Kame, Hist of DA SA, 11.2 p. 773) Pare mais esclarecimestm, 
vero artigo “Pure aad Impore”. em Compitaaions It. 

64 É o caso de, com Marriott, deixar a amribution seb Ruis 6 interarsion 

63 Uma clamificagho dos alimeatos exigiria algume comideração dos aliaraius de emme (09 de divers 
espécies de acess, nota 63d por exemplo). Além de priveção o da putera interés alimentos prunitivus 
* mais ou menos deuirahados ou aquecidos, por exemplo mem indonésia vens, sovretudo lemiaiaca, que 
sho vupécim us vigilie otmervadas após am voto (U F poss po à 
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niões dc pessoas da mesma casta (ou antes, subcasta etc.) em tal medida, que 
cle € frequentemente, entre as castas médias c baixas, c com os funcrais, a 
ocasião cm que o grupo sc constitui em assembléia c julga os litígios ou pro- 
clama rcgras. Mas, sem düvida, procurou-sc com afinco ligar ou subordinar 
um dos traços a outro. Para Senart, sendo a comensalidade de naturcza me- 
nos estrita c mais variável regionalmente, é o conúbio que é fundamental. 
Hutton, argumentando que só se pode, sem queda, ter uma concubina de 
casta relativamente baixa com a condição dc não sc accitar dela nenhum ali- 
mento pertinente, inverteu os termos, mas precisamente uma concubina não 
é uma esposa, c o casamento não se reduz à soma das relações sexuais c ao 
fato de sc usar o mesmo pote. Blunt, com aproximar os dois aspectos e as re- 
gras correspondentes, dava a primazia ao casamento pelo menos historica- 
mente. Stevenson observava que o círculo de comensalidade não coincide 
exatamente com o círculo de conubialidade™. Na verdade, a questão essen- 
cial sobre a qual Blunt insistia com razão cra a seguinte: quem cozinhou? Os 
autores precedentes parecem ter tomado “comensalidade” no sentido restri- 
to de “possibilidade de comcr no mesmo grupo” ou, como às vezes se diz, 
“na mesma linha”. Num sentido mais amplo, não há nenhuma dúvida - para 
o Norte pelo menos - de que castas muito diversas podem comer ao mesmo 
tempo o mesmo alimento, nos banquetes, isolando-se mais ou menos umas 
dus outras quando scu cstatuto é muito diferente (cf. $ 36 [Mayer], § 64.4). 

Na realidade, aceitação de alimento c intercasamento são ambos im- 
portantes à sua mancira e estritamente regulamentados. No interior da casta, 
existe paralelismo mas não coincidência, c sobretudo o alimento, por opo- 
sição ao casamento, corresponde a relações tanto fora quanto dentro da cas- 
ta. É o que vamos ver no que seguc. A exposição diz respeito à Índia do Norte 
€ particularmente ao Uttar Pradesh (parte ocidental da planície do Ganges). 


64.2 Alimentos Ordinário e “Perfeito” 


As restrições à transícréncia dos alimentos centre castas variam segundo 
« tipo dc alimento. Elas são nulas, parccc, para o alimento cru, que McKim 
Marriott chama de alimento do dom. O Brâmanc que realizou um serviço ri- 
tual para uma casta inferior recebe, por cxemplo, frequentemente, uma pe- 
«cna quantidade de alimentos diversos, alguma coisa como a matéria-prima 
tle uma refeição, sidhd, ou em gcral provisões. As restrições são, ao contrá- 


bls Sraart, Les Canes, p. 99; Hutton, Case, p 6). Kant, Case System. p. 89. Sicveason, op. cit. pp. $2 e m, 
aprecia diverma (sios, primctpelmecie meiiam «+ alimentos de algumas castas superiores (mas para 
hum não er (rata aí de comemalidads). ao interior do grupo radigamo exitem taierdições (ex. $ 63): 
mas cas é um (alo de ouiro aiei liasmpin ihe sau cm que a conubializade e s comessalidade não 
vemiaham junio: Utley aminala quo Ga santa «kw Agarval (Varas do Noroqis maio mirim em 
matéria de alisaraio) m membr des Moss nios sofas vo laisi aam, mas abo comem juntos (Peopie of 
fada n 141 
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rio, máximas para o alimento cozido ordinário ou cotidiano, à base de, se- 
gundo as regiões, arroz cozido ou bolachas de farinha de trigo cozidas a seco 
(capari). Esse €, cm indo-ariano, o alimento imperícito, kacca (hindi), vul- 
ncrável à impureza c reservado à primcira vista aos parcnics ou aos mem- 
bros do grupo cndégamo c aos servidores de casta muito inferior. Entre cs- 
ses dois extremos está o pakkà (hindi), o alimento “perfcito"**, que consiste 
de bolachas dc trigo fritas na manteiga (pitri) acompanhadas de legumes 
também fritos (observe-se o papel protetor da mantciga, produto da vaca), c 
também dc outros pratos reputados puros, como grãos torrados, por exemplo 
o Java, arroz estourado sobre arcia quente. Falarcmos mais tarde da combi- 
nação de ciurà, arroz amassado no pilão depois dc um tratamento, c de dahl, 
iogurte, ao mesmo tempo puro, apto a conservar c líquido o bastante para 
tornar consumível o ciur ao qual foi misturado. Essc alimento “perfeito”, 
mais dispendioso, é o das festas, dos banquetes intercastas, das refeições le- 
ves c das viagens. 

Blunt aponta, para o Uttar Pradesh, a diferença entre os dois tipos de 
alimento. Considera setenta c três castas. Entre clas, trinta c scis interditam 
todo kaccà que não tenha sido preparado por um membro do grupo endó- 
gamo (ou pelo guru, mestre cspiritual que é assimilado ao pai), ao passo que 
só dez castas sc limitam a aceitar o pakkô quando cstc é preparado por: 
membro da casta, guru, docciro** c servidor Kahar (carregador dc água). 
Respectivamente dezesseis c treze castas accitam kaccá c pakkd, além das 
precedentes, apenas de Bramanes (c de Rajputs no caso dc algumas). Final- 
mente, c sobretudo, enquanto dezoito castas só accitam kaccá de castas dife- 
rentes das precedentes, quarenta c cinco accitam pakkô nas mesmas con: 
dições. Vê-se, portanto, que a possibilidade dc transferência de alimento co: 
zido dc uma casta a outra é considcravelmente ampliada graças ao pakkà. 


64.3 A Água e o Cachimbo 


Sempre no Ultar Pradesh, as regras relativas à água são vizinhas da- 
quelas concernentes ao pakká. Ainda € preciso fazer uma distinção: “Um 
homem de casta alta permitirá a um homem dc casta baixa que este encha 
seu lot3 (copo), mas nào bebcrá a água contida no lof desse homem" 
(Blunt, ibid.): vemos aqui, ainda, que o objeto pessoal participa da casta de 


64b. Ver acima § 36 (Mayer) e 37 (McKim Marriot): bared e pakkà significam Meraimente cru e coih: 
mas não é eme o sentido equi O sentido derivado é aplicado muito emplaraesie e indica, de wm lah: 
precariedade. impericição: de outro, solidez, perfeição (alada wma echo tiagida dr birrarquia). lxpli 
case pela iemportância da maniciga (clestiicads) a emoção engradrade prriodicumeale pelo risco, ve 
pelo (ato, de sua adelleracho (IL Sumner Maise. "ladia", em Ward, Phe Reign of Queen Victoria, | 
p. 477; Lord Ronskdshay, Indio, 1924, pp. 209 e m. cf abaixo acta Ric 

Cte Amim como os grãos belkins iem latervir, mullo froqueniemenio, o fogão do batedor do arnor ov 
Bharbhuaja, amim também e doceris - a mais pure é aquela folla com inte o açõras, om mdjuncho de 
farinha - é função do Halvat 
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scu possuidor c usuário, € isso nos explica como a água, que é em si um 
agente purificador, pode, uma vez apropriado, por assim dizer, por um bo- 
mem, sc tornar para um outro homem um veículo de impureza. Em geral 
bebc-sc aos goles, sem tocar o recipiente com os lábios, e um Brámanc só 
pode verter para um Intocável a água que este deverá beber com as mãos. 
Além disso, as castas servis abastecem de água seus senhores: “todas as cas- 
tas tomam água dos Barhai (carpinteiros), Bari, Bharbbunja c Halvai (tosta- 
dores e doceiros), Kahar (carregadores de água), Nai (barbeiros)”. Isso € 
importante para o alcance das interdições: pode-sc recusar a água de certas 
castas sc ela nos é assegurada por outras como parte dc scu serviço“. 

Em outros lugares a situação € completamente diferente: vimos uma 
diferença muito forte se impor, em relação a cssc ponto, aos pesquisadores 
do Census de 1901: um Brámanc do Sul não aceita água de nenhuma outra 
casta. Parece, ademais, que o Sul não tem nenhum uso generalizado equiva- 
lente ao pakkà e que a casta af € muito mais fechada sobre si mesma. 

No Uttar Pradesh, só se fuma com um membro da mesma casta. Ob- 
tcrvemos que a questão é, na realidade, complexa: há o contato dos lábios 
com a embocadura do cachimbo (cle é diminuído com a colocação das mãos 
em concha entre o cachimbo c os lábios - do mesmo modo como quando se 
partilha um cigarro -, ou mesmo com um tecido), há o fato de que no hoo- 
kah ou narquilé fumaça é csfriada na água. Vimos que cm outros lugares se é 
mais liberal c se fuma, com precauções, quase que com as mesmas pessoas 
tom as quais se bebe“. Ademais, não sc encontra o hookah em todos os lu- 
garcs (cle está ausente cm muitas regiões) c, em geral, ncm mesmo o ca- 
chimbo. 


64.4 A Questão do Fato 


Na realidade, a literatura dos Census, feita mesmo com muita cons- 
tiéncia, não satisfaz com relação a esse ponto. Perguntou-se com frequência 
a informantes dc cada casta de quais pessoas cles podiam ou não aceitar tal 
eapécic de alimento ou água. Não há dúvida alguma de que a preocupação 
com a hicrarquia c com a scparação está presente não só no observador, mas 
também no informante, c que ele responderá de bom grado a esse tipo de 


ehi No que coacerue à incapacidade do (stocéveis de uilizarem os pocos de oulras castas, observer que, 
ae nosos dias, a administração do desenvolvimento rural (Community Developencet etc.) fez que fos- 
wm nadn poços cepecias pars ow istocévcia Certamente é cômodo ter um poço à disposição. 
Quanio a case ponio, Lrata-se de uma medida eaclarecila que facilita aos Imocéveis o acesso a um poço 
próvimo, mas ema medida equirals a um recuo aa lula coaira a intocabilidade (pesq. pes). Peose-se as 
polerre de ordre segregacioniia wgumin s qual m Negra norte-americanos deveriam wr "acparados 
mama 7. 

ete Cf 4 36 De Shove, Nous, 1,531 ‘muita: Liv (hor cantas) permitem que qualquer pemos fume por 
lainin de «um min de baat (rium) quo conióm abaco e ulerditam à mama pesos tocar à 
parte do bankah que coatóm igus 
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pergunta. Mas o que significa exatamente uma negação como: “não aceito 
kaccé do uma Camár””, ou mesmo uma afirmação como: “posso aceitar kaccê 
de uma Brâmanc”. Scria interessante saber sc a questão sc coloca na prática, 
se o informantc alguma vez na vida usou dessa faculdade. E aqui aparecem 
as diversas espécies de circunstâncias cm quc sc pode colocar essa questão, 
Abstraiamos, por um lado, as circunstâncias do serviço c, por outro, os csta» 
belccimentos modernas de relax (restaurantes c cafés das aldcias, ainda com 
frequência mantidos por Brâmanes). Nas pequenas viagens, um homem de 
boa casta só fará uma refeição leve, csperará até voltar para casa c sc banhar 
para depois fazer uma refeição verdadeira. Sc sc trata de uma longa viagem, 
o homem ou a família farão cles mesmos sua comida; assim, os soldados do 
exército inglês durante muito tempo fizeram cada um sua própria comida. 
Não acontece o mesmo com a água, que é necessário poder accitar pelo me- 
nos dc algumas castas (um Kayastha do U. P., por exemplo, só cxcluirá os In- 
tocáveis c os Muçulmanos), ¢ a questão é aqui muito mais pertinente. Res- 
tam os festins por ocasião das festas familiares c outras circunstâncias, que 
são as verdadeiras ocasiões em quc castas diferentes sc reúnem c ondc todas 
as dispasições são tomadas para que isso aconteça, como veremos. 

Em suma, o assunto exige uma consideração sociológica das cir- 
cunstáncias c das relações que acompanham o consumo dc alimento. Intro- 
duzimos discretamente cssc ponto de vista no que precedeu - na sequência 
de McKim Marriott - quando distinguimos entre alimento colidiano c de 
serviço, c entre alimento de festa c de viagem. Para citar um cxemplo, a 
propósito dc kaccd, um informante Kayastha (distrito de Gorakhpur, U. P.) 
declara em princípio que “comerá” em casa dc quaisquer Kayastha e quo 
“pode comer” ou “come habitualmente” também na casa dc Brâmanes c do 
pessoas Kshattri. Mas na prática ele só comeu na casa de parentes. Finalmen- 
te cle sc lembra de ter comido uma vez na casa de um Kshattri, por ocasião 
das eleições (N. B.: circunstância moderna). E os Bramancs? Ele comcu na 
casa de duas famílias (uma em sua aldeia, outra cm outro lugar) por ocasião 
dc festas de família, tonsura e iniciação. (Naturalmente cle comeu, na casa 
dessas pessoas, por ocasião dc funcrais, o alimento pakkà preparado para 
todos.) 

Eis-nos levados a dizer uma palavra sobre os banquetes enquanto oca: 
sido principal dc comensalidade. Infelizmente, a literatura sobre cssc assunto 
é cscassa. Já fizemos alusão aos dados de Maycr (§ 36) ¢ constatamos que 
nessa região da Índia Central o alimento pakkd não € utilizado de mancita 
racional. O mesmo não acontece em Rampur, distrito de Gorakhpur, Uttar 
Pradesh (pesquisa pessoal), em que essa forma de sociabilidade é desenvol. 
vida c onde vemos intervir a casta do cozinheiro c outros traços. O fim do lu- 
to € af ocasião de toda uma série dc refeições: diante de todas as pessoas de- 
vem comer dezesseis Brámanes, que, com cate ato, suspendem o luto para a 
família. O alimento é pakkd, cozido por um Nrâmanc, provavelmente o as 
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cerdotc da família (purohit) - o qual delegará, sc for o caso, a um outro 
Brâmane a direção do ritual propriamente dito -, c servida por Brâmanes. A 
casta à qual pertence a família do morto cxercc, entretanto, uma influência: 
um Brámanc de estatuto pouca coisa mais alto não aceitará cozinhar numa 
casa dc casta muito baixa (Teli), c a mesma casa podcrá ter dificuldade de 
reunir o númcro dc Brámancs necessário para a refeição. Em segundo lugar, 
vem uma refcição dc arroz (bhat), da qual tomam parte os membros da famí- 
lia, os parentes vindos dc fora - cles trouxcram dahi c ciur como presente 
para o banquete pakka - c membros do grupo endógamo que habita no lo- 
cal - mas de maneira alguma necessariamentc todos, c depois deles os men- 
digos, os renunciantes c os itincrantes presentes. Vem depois uma verdadeira 
refeição intercasta, aberta a todos aqueles que acompanharam os despojos 
do morto ao local da cremação. O alimento pakkă é cozido pelo Brâmanc, dc 
mancira a permitir que o maior número de pessoas o consuma. Entretanto, 
as castas superiores podem sc abster (o Kayastha não comeria, mesmo assim, 
na casa de pessoas Teli). Além disso, a suscetibilidade das diferentes castas 
scr4 poupada com diversos serviços sucessivos c com a instalação dos grupos 
de estatuto vizinho à parte uns dos outros, o que leva a que muitos grupos de 
Intocávcis comam à parte. 

Talvez vejamos melhor agora o que de tcórico têm as regras que nos 
Mo transmitidas pelo Census: para uma grande partc (circunstâncias ordiná- 
rias) simplesmente não cxiste comensalidade; c, quando a questão se coloca 
dc verdade, disposições gerais permitem realizá-la cm escala muito mais am- 
pla que o rigor das regras poderia fazer crer. O exemplo citado talvez seja 
particularmente amplo, por causa da relativa flexibilidade do sentimento do 
impuro, já assinalada, mas cle propóc um corretivo para as visões herdadas 
do período da literatura extensiva. 

Além do fato de que, entre os Brámancs, alguns sc recusam a partilhar 
^ alimento comum, insistem em reccber sua parte crua c a cozinbam cles 
próprios, o que, tanto quanto a uma certa afectação de purcza, pode corres- 
ponder, não esqueçamos, a um gosto pessoal. Já aludi ao fato de que nem 
todos os representantes da subcasta que habitam o mesmo lugar tomam par- 
te do banquete familiar. Pode ser que participem do banquete dos cstrangei- 
tente, Mais ainda: a fronteira da comensalidade passa em certos casos no in- 
terior do próprio grupo cxógamo: parentes patrilincarcs da mesma aldeia 
transformam cm briga o fim da comensalidade, c esse comportamento é 
muito difundido“, Estamos longe da tcoria segundo a qual a unidade co- 


ÒH laa ailümdc lembra a aoção ciámico de que há impropriedade em comes em grupo, exceto com pre- 
«aucbts eapecian, Kane, His of DA SA, IV. 491. cf ibid, 11. 759, a propéónito do graddha (banquete de 
não) esire os Arimanm Rigvedia da (mbie oxtisatal 
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mensal coincidiria com a unidade de endogamia. Mesmo que 0 caso seja cx- 
cepcional, cle ensina a não tomar como favas contadas as gencralizações que 
resultam na verdade dos questionários utilizados, c ensina sobretudo que são 
mais os pesquisadores do que os interessados que procuram ligar num dado 
nível os diversos aspectos do sistema quc, como sc percebeu, funcionam cm 
níveis diferentes. 


65. SOBRE A HISTÓRIA DO VEGETARIANISMO 


65.1 Do Veda a Manu 


O vegetarianismo sc impôs a toda a população hindu como forma supe- 
rior da alimentação c constitui, na Índia contemporánca, uma das normas cs- 
senciais relativas à alimentação c ao estatuto. Com frequência sc atribuiu o 
vegetarianismo à população quc os Indo-curopcus encontraram instalada 
quando chegaram ao país. Isso é improvável, por muitas razões. Primeiro, o 
vegetarianismo é evidentemente não um traço “primitivo”, mas um fato de 
clevada civilização, desconhecido das socicdades menos diferenciadas cm to- 
do o mundo c não tem raízes profundas, na própria Índia, no nívcl popular 
ou tribal. Depois, supondo-sc que uma população pré-indo-curopéia da Índia 
tenha sido cfctivamentc vegetariana, não sc imagina como scu vegetarianis- 
mo $c teria imposto aos invasores. Finalmente, apenas os Brâmanes c nào os 
Kshatriyas sc tornaram tradicionalmente vegetarianos. Na realidade, os tex- 
tos contam uma história diferente, que Alsdorf recentemente reconstituiu 
num opúsculo substancial. Resumircmos aqui os principais clementos dessa 
história: a evolução, do Veda ao hinduísmo, no que diz respeito ao sacrifício 
sangrento c ao consumo de carnc; o descnvolvimento da idéia de ahim- 
sà (“não-violência”, ou antes ausência de vontade de matar) c do vegetaria- 
nismo no jinismo c no budismo; a relação cntre as duas séries dc fatos; dirc- 
mos algumas palavras sobre a vencração da vaca™. 

Os Indianos védicos tinham cm alta conta a criação de gado, c se pode 
supor que, como muitos outros pastores, cles não matassem as reses sem 
boas razões, razões sacrificiais, c que só cra consumida a carne dos animais 
sacrificados. Em outros termos, existiu uma atitude religiosa cm face do ga- 
do, que não supreende, ¢ que deve ser tomada como ponto de partida daqui- 
lo que mais tarde sc tornou a vencração da vaca, já celebrada no vedismo 
como símbolo cósmico, mãe c nutriz universal ctc. Era já o "animal sagrado 


la Ludwig Aldorí. Beiráge zur Geschichte ron Vegeariovus und. Bioulorverebung ia indica, Marenco. 
1942. Aqui como em ouiras pastes, moscas motas históricas vines soati é cwlarecev muiuumrels o 
pasado e o presesie com rriação a postos paricularem Faia n yunku goral ver o omai sabre s 
renáacia (Ap H) 
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preferido para o sacrifício"(Alsdorf). Os tratados rituais exprimem essc csta- 
do dc coisas, c surge a noção, que terá éxito, dos cinco produtos da vaca, mis- 
tura benéfica ¢ purificadora. Ao mesmo tempo, nos sutras do ritual domésti- 
co c do dharma, uma vaca pode scr morta em certas ocasiões rituais: no culto 
ancestral c para honrar um hóspede distinto (o hóspede € dito goghna, “que 
mata uma vaca”, pelo gramático Panini); um touro é sacrificado num sacrifi- 
cio particular, 

Sc passamos, para simplificar, às Leis dc Manu, temos uma situação 
bastante diferente, que Alsdorf esclareceu. A carne conserva todo scu valor 
nas oferendas aos ancestrais (III, 247 c ss.; uma passagem duvidosa, 271, 
menciona talvez a carnc de vaca). Na regulamentação razoavelmente compli- 
cada do alimento (V, 7 c ss.), cnumcram-se as espécies permitidas c proibi- 
das, insistc-sc na relação entre sacrifício (ou pelo menos consagração rudi- 
mentar) ¢ consumo de carne, ¢ sc apresenta uma defesa do sacrifício ¢ do 
regime de carne (30, 39); por outro lado, o vegetarianismo é louvado no dis- 
tico 53, no qual a abstenção de carne equivale a cem sacrifícios do cavalo. 
Diz-se igualmente que “matar no sacrifício não é matar” (39), ao passo que 
um pouco mais longc (44-55) a ahimsa é celebrada. No conjunto, o ideal no- 
vo se impõe suficientemente para que a contradição seja sentida c o com- 
promisso scja firmado. Alsdorf cita textos da grande cpopéia que corroboram 
a situação exposta por Manu. 

Mais tarde, na época dos comentários, o vegetarianismo sc impôs, c 
não se fazem mais referências ao sacrifício c ao regime de carne. É utilizado 
um dos procedimentos correntes, que é o de declarar que esses usos, embora 
conformes ao dharma, não são mais pralicados porque sc tornaram “odiosos 
ao povo”, ou ainda porque não convém à cra atual do mundo, degencrada, a 
cra Kali®, 


65d. Abdort, pp. 63 c m, 15; Kane, Hist of DA SA, III, 628 c HI, 2, 772 e 14. A carne é mencionada ao ma- 
dhuparko, rito de hospitalidade; ao contrário, cla não pode figuras no sacrificio ao fogo da maahi c da 
tarde (Áçral Grhya S. etc, cf Kane, 11, $45 c 681). O Sr. Alsdorf exctul, para o vedismo, a coincidência 
do sacrificio e do comumo de carne porque só a cocoatra aíestada mais tarde (ne Smriti em que um 
cictocalo de deica waira a o(casiva de ahimtà inicrvém). Mas o coetrário é possível, segoando o Aiia- 
reya Brahmana 6, 8 (Kane, p. 773); o bol, o bode c o carneiro são os animais sacrificiais, por oposição a 
owira cipécics, cuja carne ako deve ect comumida 
O eplicto aghnya “que obo deve ser morto” (7) aplicado à vaca Bo Veda é de dificil explicação. O Sr. 
Alsdorf se filia a uma inicrpretação de IL P. Schmidt. o qual a abandonos logo, c que é, com cíciio. 
sedulora com relação à mentalidade sacrificial: aphuryó sigalficaria "que não pode ser morta, reservada 
ao sacrificio”, "matar" se opondo s “sacrificar” como em Masu, V. 39, de acordo aom o texto. Para (a- 
ict comprerader cus oposição. lembremos que suma das comireções do verbo “sacrificar”. yaja, 
“honra” sc uma divindade (acmativo) por meio de uma vilima (iastramcntal) com uma iaicocto (dali- 
vo): está-se muito loege de “matas”. Uma ouira interpretação, bastante contempordara, é a de Kase c 
de W. Normaa Brown (“la Vachs sarte”, em Annaics. 1964, pp. 643-664, publicado em lngits em 
1957), que supõe que apres veces com valor econômico eram sacrificadas e que apenas as culres eram 
dium apeyb (pp 646-648 o 64) 464, rof) Alulorf utmerve (p 63) que iso taporia que “os asimais mais 
preciosos foram sistemaiicamento sublrebis are Deui 

€. Sacrificio sanguiaoiveto "odio pare a poetas” Miahihara sobre Yaja, I], 117 (sacrificio de uma 
‘vere idril, oferta do um Lour an biagi) hisihainhi muro Manu IV, 176 (sacrificio do iawo v œa- 
vumo da carne do tuu) tiie Mak Retyshelipaiere (AUeboif pp 4) e os) 
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65.2. O Desenvolvimento da Ahimsá 


Por que essas práticas sc tornaram odiosas para as pessoas? Donde 
vem essa ahimså que se impõe já cm Manu, isto é, no mais tardar, perto do 
começo da cra cristã? O que aconteccu depois do fim do período védico? 
Um extraordinário desenvolvimento especulativo ocorrcu, ao mesmo tempo 
em que a socicdade passava da varna à casta. Disso resulta a figura do re- 
nunciantc - essa personagem que abandona a vida social para sc consagrar à 
sua liberação - c o aparecimento das duas grandes disciplinas dc liberação, 
o budismo c o jinismo. Assinalemos sumariamente o desenvolvimento no nf- 
vcl da ahimsá c do vegetarianismo. A ahimsà não é desconhecida dos nossos 
contemporâncos, pois Gandhi fez dela uma arma política c traduziu o termo, 
cle mesmo, para o inglês: non-violence. Prcícriríamos “não-dano”, mas Ma- 
delcine Biardcau traduziu mais precisamente como “ausência do desejo de 
matar”. Esse sentido etimologicamente exato é também historicamente es- 
sencial, como se perceberá no que segue“. 

O termo ahimsá, c um certo constrangimcnto diante da morte dc um 
scr vivo, já aparece no Veda, onde pode tratar-sc apenas da ambivalência 
universal do ato sacrificial. Mais claras são algumas passagens da Chan- 
dogya Upanishad: “o homem sábio não causa ncnhum mal às criaturas, exce- 
to no caso dc ritos sagrados...". A ahimsd c quatro outras qualidades são a 
recompensa do sacrifício interior“, que tende a substituir o sacrifício védico 
no nível do pensamento de quem está cm vias de sc tornar um renunciante. 

As indicações cronológicas extraídas por Alsdorf dos textos búdicos c 
jinistas são muito interessantes. O Buddha sc recusa a dar scu aval à inter- 
dição de comer carne c peixe: basta que o animal não seja morto pelo mon- 
ge, ou quc sc acredite nisso dc boa fé. Em suma, o renunciante tem seu ideal 
c sua moral próprios, mas não pretende impó-los aos homens-que-vivem- 
no-mundo. Mesmo cntrc os Jinistas, é só mais tarde que a came e o álcool 
são interditos c quc a preocupação com a ahimsô passa por um extraordiná- 
rio desenvolvimento. Existem na água seres vivos, c a água deve ser fervida 


6Sd. Mais cxatamentc. crbic cm Gaadhi conftutacis da não-violência ocidental (Tolstoi cic) e da aligud 
indiana (Gandhi nacre nam mrio em que a influbncia jinista é muito marcada). A raiz IIMS core 
ponde ao vcrbo desiderativo derivado de Han, “bater. matar”. CL M. Biardeeu, "L'Iade ct l'histoire". 
p. $3; TMorie de la connaissance, p. 105 mota 1, 106, 149. Surprevade vcr quio pouco hugar ocupa ums 
idėia-força com a olo em certas exposições ciémicas da religio hindu L'fade clattique de Reace. 
Fliozal of at 1ó ibe comagra três ou quatro passages c ecm um único parágralo (|. 1204, alismraiação 
Do bramaniumo: II. 2247, profmdes: c 2450, 2485, votos jinisias). 

&3c. CL Kane, p. 779, mois 1864 e p. 775. Ilubert e Maum inaistiram mo aote do «ecrificador (caviar, “apa 
tiguador”) ¢ no (sto de que a vítima é sufocada lora da área sactidical propriamente dita (Mélanger, pp 
46-48). Recentemente, J. C. Heesterman, revendo a imagem chinia do sacrificio védico, acredita poder 
Gazer remontar ao Veda cs traços caracisrísticos da époce erguiato "Diebhania, Nina) and Renouacer”. 
Wiener Zeirscheift, VIN. 1964 

St CI. Rhys Davki, Karel of Red a Kh. s v ahimud A tradução ku folla a perite do Kamp. 775 
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por qualquer pessoa antes que cla seja bebida pelo monge“s. Dc mancira gc- 
ral, se a ahigisá representa um papel reduzido na disciplina monástica dos 
Budistas, cla é, ao contrário, muito importantc, c cstá em relação estreita 
com a doutrina, para os Jinistas. A relação cntre a chimsã c a doutrina da 
transmigração c da retribuição dos atos foi muito discutida; cla parece sc im- 
por, sobretudo sc se admitc uma ligação profunda cntre renúncia c crença na 
transmigração. Fica claro, em todo caso, que a ahimsá é antes de tudo da al- 
cada do rcnunciante enquanto “artigo do programa que comanda todas as 
suas condutas dc abstenção possíveis para a obtencáo do desapego total ne- 
cessário à liberação” (M. Biardcau)™. 

Em suma, ao passo que cssas idéias são funcionais na renúncia, clas são 
contraditórias cm Manu. Esse contraste sugere a conclusão dc quc o vcgcta- 
rianismo sc impôs à socicdadc hindu a partir das scitas de renunciantes, cn- 
tre as quais o jinismo c o budismo. Sem dúvida, cssas duas disciplinas dc li- 
beração são apenas os dois testemunhos maiores que temos dc um descovol- 
vimento mais vasto: a ahimsá vem dc mais longe c foi ainda mais difundida; 
não é menos verdade que é o renunciantc quem parece tê-la lcvado até suas 
consequências alimentares práticas c tê-la dado como exemplo para a socic- 
dade hindu dc um exemplo mais clevado quc os valores bramânicos do sa- 
crifício. Mas Alsdorf sc desvia dessa conclusão tão fortemente sugerida por 
seu trabalho. Que razões oferece para isso? Segundo cle, trata-se dc um mo- 
vimento espiritual geral da Índia, que só encontrou nas “heresias” condições 
particularmente favoráveis”, Apóia csse ponto dc vista no fato dc que 
a ahimsd do imperador Ashoka nào é propriamente búdica. Mesmo que fos- 
se assim ~- c cssc ponto é controverso -, isso não scria suficiente para de- 
monsirar que o bramanismo fossc assim tão “não violento” quanto o jinismo, 
o que é contradito pelos textos estudados. É preciso constatar, sem dúvida, 
que o vegetarianismo sc integrava muito bem nas idéias sobre o puro c o im- 
puro. Comcr carnc, para o Hindu vegetariano, é comcr cadáver. Mas não se 
pode esquecer que o hinduísmo popular moderno conhece, tanto quanto o 
bramanismo antigo, o consumo dc carncs sacrificiais. Alsdorf não encaminha 
sua reflexão para csse lado. Sc cle imagina, crradamente, mas dc acordo com 


etg Alsdorf, pp. 6-14 (cases carmplos c outros). ILA duas interpretações possíveis. O Sr. Alsdorf parece tirar 
da cvotução que admite a idéia de que o vegetarianismo al se impóe de fora c abo inicialmente. Vere- 
mos, &0 coeirário, que cle uc impõe desde o inicio, mas medistizado pela oposição profunds entre o 
leigo c o moage, o homem so mundo c o repuncianic. Na continuação. o ideal se difandiado caire os 
próprios tigos devia toraar o vegetarianis eo do repuncianie mais absoluto. 

«st Madeicine Biardceu, "L'Inde e lhatoire", p $3. Sobre a trammigragio, ct. Crooke, Eneyei of Ret a 
Eth, 2 v. Ilinduam 694a. Kase objets (II. 2, 776) que existe om deslocamento caire a crença na 
Iramunigração e a euirada ds aAivud ne Ueralura do dharma, mas isso é baraicar o carbicr conservador 
deua ülluna e confirmar livramento que è aAizrud iem sua origem albures. cl. Ap. B (resáscia e 
trasmmigração) 

651 Aldorf, p. 49. ~ cias gransinimiinho (epiohewegung dis (reich bei iara tesoadem glhadige Vor- 
tediaguagra (ial 7, Arimba p 33 Do sou baby, 1) D Kambi ceconhros o apareviasrato histórico do 

n, mos dá deir uma pipih ação malerielinia (pemagem da criação de gado à agrizulium) 
"Naty Sage”, Journal sf the hamn Pram j) 194 
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seus predecessores, que o vegetarianismo (c a ahimsá) pode ser comprecndi- 
do como traço primitivo (ur-indische), isso acontece sem dúvida porque, so- 
bretudo, cxistc falha na representação sociológica da situação - quc domi- 
nou a Índia durante mais de um milênio - em que o bramanismo c as seitas 
agiram umas sobre as outras. Em suma, quantas cspécies de autoridade espi- 
ritual existiam? Duas apenas: o Brâmanc c sua tradição, o renunciante ¢ suas 
seitas. Quantos fatores dc iniciativa c de invenção? Um apenas, o renuncian- 
te, diante dc quem o Brámanc cra um fator dc integração, de agregação tão 
cficaz, que, no fim das contas, absorveu, ou quasc, todos os seus rivais. Exis- 
tiu rivalidade na estima pública entre as duas espécies dc “espiritualidade”, e 
isso basta para explicar o excesso, o endurecimento das doutrinas na medida 
em que, penctrando no mundo social propriamente dito, clas são retomadas, 
no que c como lhe interessa, pelo Brâmanc%. (Não nos esqueçamos de que o 
Kshatriya continuou, tradicionalmente, a comer carnc.) Em suma, o Brâma- 
nc terá adotado o vegetarianismo para não ser superclassificado pelo renun- 
ciante enquanto chefe espiritual. 

Nada mais natural, portanto, que adotar o ponto dc vista da Jacobi, pa- 
ra quem a ahimsd cstava na origem confinada ao renunciante c sc gencrali- 
zou sob a influência do jinismo c do budismo. De fato, o Arthashastra a 
impõe apenas ao "crrantc" (parivrójaka, I, 3), c Mcgástenes dá uma indi- 
cação que, cm suma, cstá próxima dessa™. 

Voltemos a Alsdorf para tirar proveito dc suas observações sobre a ori- 
gem da vencração da vaca. O problema histórico aqui 6 a passagem do csta- 
do védico (animal honrado c sacrificado) para o cstado hindu (animal venc- 
rado, cuja morte constitui crime igual à mortc dc um Brâmanc c cujos produ- 
tos possucm valor purificatório insignc). Vimos quc a mistura dos cinco pro- 
dutos sc introduziu finalmente, c sc esperava um destaque para a purcza; a 
predominância da ahimsá sc impóc evidentemente para explicar a mudan- 
ça, mas isso é suficiente para dar conta do lugar todo especial do animal c 
de sua assimilação ao Brámanc? É possível pressentir aqui uma inteosifi- 
cação semelhante àquela do vegetarianismo, mas é preciso, sem dúvida, dea- 


45). Já citamos (nota 25b) a rivalidade puritans aua coire Brimancs Nágara e seus vizinhos Jinistas no Qv 
jetel - N. K Duti escreveu que o vegetarianismo “não teria podido ser bem sucedido” sem o Jiasmo e 
© Bodimo (Origin and Growth, p. 204). 

4Sk J. Jolly, cd. do Arthashastra, 1923, ints. p. 25. Megásicocs (ci Kane. op cit, 11, 777), pare quem a pn 
meira casta, a dos filósofos, está dividida em Brümanes c " Sarmanes" (çrumano, merim), dis que wevi 
membros sc absiêm de alimento animal c de relações seruais c. após os inais c acie amos, Começam é 
comer a carne dos animais Kane propóc muko provavcimente ver aqui nos Brimaacs os csiudasia 
bramánicos ov bratmararia, crlibetários para os quais a passagrm cubsequenic à condição de chefe de 
cma, numa idade já avançada, está conforme bquilo que ur sabe. e cuja assimilação aos reauncienie 
por um estrangeiro é natural 

éS1 Fez-se referéacia acima an calado védico (4 65.1, aota b), e emiasleu es o artigo recente de W Normas 
Brows sobre è questão. Mais antigamente: W. Crooks. "The Veneration of the Cow ia ladia”, em Fol 
Adore, 1912, pp 273-306 (an iaírio, refertacias comperaivas p 101 e manteiga como eubstiulo de viti 
nas animal) Vobus c manti da abimad cf Afabef n 48 Muman teen s dai 
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tacar uma circunstância social: a oposição do puro c do impuro foi aplicada 
num contexto social em que se opunham o Brâmanc c o Intocável, este cn- 
carregado do gado c aquele, modelo de pureza, assimilado à vaca (cf. acima 
$ 25.4). 


7 
PODER E TERRITÓRIO 


71. INTRODUÇÃO 


Agircmos agora como sc já tivéssemos terminado com a ideologia da 
casta c comccássemos aqui, conforme nosso método, a verificar o que de fato 
está na sociedade das castas sem figurar diretamente na ideologia. Na reali- 
dade, não esgotamos a constelação consciente que chamamos ideologia, por- 
que falta tratar do governo da casta, mas só poderemos fazê-lo comodamente 
depois de esclarecer qual é o objeto do presente capítulo. 

Limitando-nos, para o momento, à organização social, com o que nos 
ocuparemos? Poder-sc-ia responder já, a priori, a partir de nossa própria so- 
cicdade, que devemos pesquisar tudo o que a ideologia pareceu deixar dc la- 
do, c isso corresponderia muito bem, à primeira vista, àquilo que chamamos 
de domínio político-cconómico, por oposição ao domínio religioso. Mas, na 
realidade, ao descrever os aspectos da sociedade para os quais a ideologia 
nos dirigia, já encontramos traços, clementos ou fatores estranhos à própria 
idcologia, dos quais cla não tomava consciência em si mesmos, mas os quais 
cla se contentava em envolver de alguma mancira em sua linguagem global. 

Desde o começo fomos obrigados a fazer referência ao fato de que os 
sistemas dc castas concretos, por oposição ao modelo teórico, estavam orga- 
nizados numa extensão territorial determinada, cstavam contidos, de algum 
modo, num quadro capacial. Dofrontamo-nos outras vezes com csse traço, a 
propósito da scgmentação e ds hicrarquia, e a propósito do sistema jajmani, 
que vimos funcionar no interior de cada aldeia como uma unidade. Quanto 
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ao jajmani, sc insistimos muito na orientação da divisão do trabalho com re- 
lação ao conjunto, af vendo um fato fundamental, um fato, cm última análisc, 
de ordem religiosa, constatamos ao mesmo tempo que cssa interdependência 
misturava aspectos religiosos c aspectos não religiosos c que o pivô cm torno 
do qual cla sc organiza - a casta dominante - cstava mais implícito do que 
nitidamente reconhecido. Finalmente, estudando a hierarquia no sentido es- 
trito ¢ deixando de lado a questão da ordenação ou da autoridade por causa 
de sua componente de poder (da qual sc tratará, por essa razão, no capítulo 
seguintc), limitando-nos, portanto, concretamente, à gradação dos estatutos, 
percebemos quc o podcr, desvalorizado cm proveito do cstatuto no nível glo- 
bal, sc igualava a cle de mancira sub-reptícia nos níveis intersticiais. É verda- 
de quc o fato corresponde à relação estabelecida cntre sacerdote c rci na 
teoria das varnas, mas precisamente csta permancce implícita na ideologia 
das castas tal como foi cla isolada aqui. Desse ponto de vista, já reconhece- 
mos, então, a existência do poder, c como cle sc situa no interior de um qua- 
dro de idéias c dc valores, contido nos limites desse quadro, mas o defor- 
mando até um certo grau”, 

Território, poder, dominância aldcã proveniente da possc do solo, cis aí 
0 que já sc impôs a nós, c aquilo de que vamos tratar agora está muito pró- 
ximo disso. Sc até aqui fizemos nossos passos coincidirem com os de Bouglé, 
vamos nos bencficiar agora mais do que antcs da pesquisa recente, pois estão 
aí as questões que cla estudou com predileção c sobre as quais existe um 
grau notável dc consenso entre os especialistas. Em consequência, podere- 
mos scr breves, tendo cm vista o cuidado maior de substituir esse domínio 
parcial no quadro do conjunto. A mudança de nível coloca um problema dc 
vocabulário. Temos dc definir sobretudo o que entendemos por “poder”. 
Trata-se exclusivamente do poder político, sendo o domínio político definido 
como “monopólio da força legítima sobre um território determinado”. O po- 
der é, assim, a força legítima. A definição pode parecer hoje muito restrita. 
Ela tem a vantagem de corresponder muito bem às noções indianas: o poder 
€ mais ou menos o ksatra védico, princípio da varna dos Kshatriya (litcral- 
mente as “pessoas do império”), € a força legítima por sua subordinação 
hicrárquica ao brahman c aos Brâmancs. Analisaremos sucessivamente: 0 
quadro territorial, os dircitos sobre o solo, a aldeia com seus dominantes, 
Tcrminarcmos com algumas observações sobre o ponto de vista econômico. 


71a. Sublinhemos uma vez mais: cxiste ums alicrnaiiva simples ao redor da qual giram todas as nomas difi 
culdades c controvénias Ov bem se coloca o podes as teoría da casta, como aqui, os culbo ae colore « 
a teoria no poder c nas relações ditas político econômica. P. O. Bailey acredita encontras a casta av 
interior do domínio político; cf. Archives eur. de Soc. V-A, 1963, p. 118: “iim outros termos, a casia 
oko é um principio de recrutamento de grupos politico -ecuabeniros. ela não as relações awy 
grupos políticos, mas é um principio de organização no inirrior de lah grupos" T uma quentio de pus 
to de vids: ao abel empírico, o urritório eagiobe efrilvamento ae casia, COND ap vai moniras em «é 
guida; no abei conceptual, a represtalação eagiobe o que ain é ilirvtamento reprmeninio, como ira 
tamos fazer ver Renia, eni&o. que o ponio de vista «explico 6 um contis comm quando À civilização ia 
diana elo chege a colocar 0 dharma no athe, vet Ap C pio 
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72. O QUADRO TERRITORIAL DE FATO: O “PEQUENO REINO” 


A literatura antropológica contemporânca sublinha frequentemente o 
fato de que os sistemas de castas concretos cstão - ou, antes, estavam - 
contidos num quadro territorial dc escala muito modesta. Os antropólogos 
sociais encontraram af o que buscavam paralelamente, à força, no nível da 
aldeia (cf. $ 74): um conjunto social de extensão limitada, cstabelecido num 
território definido c auto-suficiente, uma pequena sociedade que, por scus 
caracteres, não esteja muito afastada da tribo, objecto habitual de scus cstu- 
dos, c que não faça mentirem as concepções territoriais quc a existência das 
nações alimenta entre nós. Com boa vontade às vezes sc fala da necessidade 
de um sistema de castas ter uma extensão limitada no cspaço, c sobre as con- 
sequências desse fato. Uma vez reconhecida, como aqui, a ideologia comum 
sobre a qual todos esses sistemas concretos repousam, o fato da fragmen- 
tação territorial é sem dúvida alguma importante. Obscrvar-sc-á que esse fa- 
to está cm relação cstrcita com a ideologia. Dc fato: 1. a ideologia ignora o 
território enquanto tal; 2. uma ideologia que privilegiasse o território, que o 
valorizassc, favoreceria evidentemente a unificação territorial, política, por- 
tanto; 3. a ideologia das castas, como já sc disse algumas vezes, supõe c sus- 
tenta a divisão política (cf. Contributions IV, p. 8). 

O fato da compartimentação territorial não 6 absolutamente novo. 
Jackson, entre outros, num artigo antigo citado por Hutton, já fazia mcação a 
clc. Contudo, foi Eric J. Miller quc, num breve artigo dc 1954 sobre o Mala- 
bar (no Estado de Kerala), o formulou com clareza: “um sistema de segmen- 
tação territorial é um correlato necessário de um sistema de castas rigido"™. 
Miller encontrava no Malabar uma pequena unidade territorial, o nãd (o 
nome é comum no Sul) que compreendia um certo número de aldcias (de- 
sam). Constatava que, “para todas as castas inferiores, essa unidade (nad) 
cra o limite das relações sociais no interior da casta, ao passo que as relações 
fora da casta estavam em grande medida confinadas à aldeia” (p. 416). Apc- 
nas as castas superiores possuíam uma organização que sc estendia a todo o 
nad c para além delc, mas sem ultrapassar as fronteiras dos reinos. Apenas 
os Brámancs Nambudiri transecndiam as fronteiras polfticas™. Eis af uma 
relação entre hicrarquia ¢ território que sc alia muito bem à complementari- 
dade entre cles. Miller acrescentava que a uniformidade de cultura cstava cm 


Na Uric J. Millet, "Caste and Territory ia Malabar”. em Amer. Anthrop., $6, 1954, pp. 410-420 (p. 410): cf. 
Bailey, "A Closed System”, 1963. p 123. Jackion, "Note on tbe History of the Caste System", 1907, ci- 
tado pos Iuttos, Caur, p 104 “o que ve poxeria esperar se cada um dos velhos rcisos inbels tivesse 
sem própria seções de vaceráotes, mercadores, arieehos etc 7. Paralelamente, Entboven: na origem da 
cota "uma iafiutacia abo megiigras tivo! deve ves aisfbuida à função. à religião c às [ronicira políticas” 
do ef Rel a FA, VII, 70a, s v lLingeyele) Cf Celi. “antigamente... os membros de uma casta cto 
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relação cstrcita com as linhas de segmentação territorial, de nível diferente 
segundo as castas. 


Mesmo reduzida à noção simplificada dc que cada “pequeno rcino” 
possuía um sistema de castas concretamente mais ou menos diferente do vi- 
zinho, a questão tem múltiplos aspecios™. Voltarcmos a falar sobre a autori- 
dade do rci no que se refere à casta. Insistiu-sc no fato de que as “hicrar- 
quias locais” de castas diferiam umas das outras. E, com cfcito, cada nad tem 
sua população ¢ sua história próprias, donde as diferenças que podem ser 
muito marcadas não só no número, no nomc, na função das castas (ou sub- 
castas) presentes, mas também no desenvolvimento dos diferentes critérios 
hicrárquicos. Em particular, muito deve ter dependido da população bramá- 
nica, da(s) varicdadc(s) de Brámancs prescntc(s) - e mais antigamente da 
popularidade maior ou menor conseguida pelo jinismo c pelo budismo™. É 
preciso pensar igualmente quc, no “pequeno rcino”, o rci ou chefe pôde des- 
frutar, cm face dos Brámancs, dc uma potência, de uma clientela, de uma in- 
fluência consideráveis. Pensc-sc na comensalidade das castas aliadas ao po- 
dcr numa aldcia do Malwa (§ 36). Isso pode contribuir para explicar como os 
traços do modo de vida régio (regime de carnc, poliginia), ainda que desvalo- 
rizados com relação ao modelo bramânico, possam ter resistido c sc oferecer 
como exemplo durante muito tempo a uma partc das castas™. Ao contrário, 
o desaparecimento do rci cm vastas regiões sob a administração muçulmana 
possibilitou, como diversos autores supõem, o aumento da influência do 
Brámanc, para a qual faltavam contrapesos (Contributions VI, p. 55). 


Assinalamos acima quc, enquanto as castas profissionais sào com mais 
frequência designadas pelo nome da profissão, suas subcastas rcccbem cm 
geral nomes de território ou dc localidade. Segundo a estudiosa Karvé, cada 
subcasta ligada a um território determinado teria uma origem diferente das 
outras, c a casta scria apenas um “pacote” resultante de sua justaposição pu- 


Tee. Vimos acima Marriott referir-se à necessidade de uma clivagem territorial enire sistemas. difereaies 
como condição de uma gradação de estaíutos cisborada (nota 37b); vimos também Mayer cstudas a 
combinação da ideologia c do (atos territorial ou espacial (§ 36 in fine). B. S. Coba também insialiv no 
“pequeno reino” (“Law and Change” ctc). 

na Stevenson. op. cit, p. 49, $ 2; em “Diflercace in East Africa”. 1937, p. 290, D. Pocock indica que ume 
das condições para o estabelecimento de uma bicrarquia local é a presença de ama comia de Briss 
acs local quc sirva de modelo de conduta ritual (cl Contriiurions, 1. 32). Pare as diferenças regionais 
(cf. acima $ 35) ver s obra de Hution, c O'Malley. 7. C. C.. p. 166. 

Tie. Let por exemplo o abbé Dubois: “Castes desprezadas nem distrito são com muita frequência comside 

redas num outro, vivendo cies al com mais dectacis ou exrterado aí cempregos mais importantes As 
iiem, a catia à qual perience um principe do bagar, por mais bains que ela seja considerado cm outro 
paste, é colocada na posição das primeiras tribos em toda a extemão deue priacipado, ¢ todas as pre 
1005 que a compõem participam do brilho que Ehe dá aquele que governa” (Afarws, |, p. 13). 
Já bá muito tempo ie obsetvow que um grade aümero de calat Lm como aotre de subdivisões o 
mes de ciis Rajput (Bluat, pp. e 38 w ). Bivel iadáce que cas alguem cens tão pode str uma quisto de 
filiação, mas que se trala sobretudo de cais "funciona" ow de wrvnkores inferior, que Lrarem vom 
dévida o some do chi Raj co qual estavam lignin ww sniepasamkn as qualhiais do armin ow 
drpradenion 
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ramente exterior, como acontece com os olciros do Maharashtra (cf. § 26). 
Eles ainda são oleiros. 

Sempre segundo Miller, a dominação britânica fez desaparcecrem os 
compartimentos tradicionais ou, como diz Srinivas, “liberou o djinn da garra- 
fa”, permitindo, entre outras coisas, que cada casta bastante ampla se unisse 
numa base territorial muito mais vasta numa associação, tal como ainda 
acontece nos nossos dias (§ 113). Está fora de dúvida que inúmeras castas 
ou subcastas aproveitaram circunstâncias novas para sc estender para além 
de suas antigas circunscrições. Assim, em Uttar Pradesh, as castas de Brá- 
mancs são muito extensas c coexistem, amiúde várias delas, num determina- 
do distrito; mas, sc ficamos no aspecto quantitativo da população, verifica- 
mos cm cada caso que um pequeno número de distritos, no centro da árca de 
distribuição atual, contém a grande maioria do grupo, c que as árcas assim 
definidas não se recobrem. É como se cada grupo tivesse aumentado insensí- 
vel e progressivamente, assim sc misturando aos seus vizinhos. Sem que sc 
tratasse necessariamente cada vez de uma unidade política no sentido estrito, 
o fato confirma a hipótese de uma complicação recente da população com 
relação a um período anterior de compartimentação regional. 


Entretanto, deve-se fazer uma rescrva: não sc pode tomar ao pé da lc- 
tra a teoria proveniente da descoberta de Miller. A compartimentação do 
pequeno reino devia ser máxima nos períodos dc instabilidade c de csfaccla- 
mento político — exceto uma ccrta mobilidade dos guerreiros -, mas a Índia 
conheceu também, em alternância com cles, períodos dc unificação política 
em grandes Estados e de mobilidade espacial pelo menos para certas castas 
que correspondiam ao pessoal do governo ou aos mercadores. O caso do Ke- 
rala é excepcional, e já a região tamil vizinha, menos instável que a planície 
do Ganges, mostra, por sua história política c sua população atual, quc o iso- 
lamento das pequenas unidades cra frequentemente perturbado. É preciso 
imaginar antes uma tendência dc a região sc dobrar sobre si, certamente sufi- 
ciente para diversificar scu sistema do dos vizinhos, mas não para sc colocar 
ao abrigo das influências c dos transtornos (basta pensar nos famintos c no 
repovoamento). Haveria aqui toda uma história a escrever, mas o que pode- 
mas fazer € só tentar recuperar alguns fragmentos™, 


me M. N. Srinivas, Cane in Modern Indio. p 16 Para o próprio Kerala, M. S A. Rao obiervou o papel re- 
prrecotado na uaificação territorial dat castas pela reforma religiosa enire ox Irava (Sor. Bull, 1V-2, 
1955, p 125) 

Na Ver, além, de Millet e Srinivas (“Tbe Dominant Caste”) para o Sul (c a literatura histórica). o breve ©- 
lado de B.S. Coka, “Political Syeioms ia ih Century lodia, the Banaras Region”, 1942 Coba obuct- 
vov (p. 315) que, as calsia da vehordita bn doe dominantes locais ao rei de Benares e deie a0 Nawab 
de udh, difervaize funções gyeroinamsgian ctrrem ligadas a diferentes nivei do poder. Exsic al, 
CORO ne canda, um esperto wal já amdenho quo Milles. » que deve colocar rm guarda conira ums 
angio mulo rigkla do pepara sola o do sou bolamsain Ver Lambém A. M. Shah, "Political Sys- 
wm in iMh Ceniury Ciniorai 
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73. OS DIREITOS, RÉGIOS E OUTROS, SOBRE O SOLO 


A questão da apropriação do solo, no sentido mais geral do termo, sc 
apresenta naturalmente na consideração presente do poder c do território. A 
terra é a possc mais importante, a única riqueza reconhecida, c está, ao 
mesmo tempo, estreitamente associada ao poder sobre os homens. Era as- 
sim, pelo menos até uma época recente, como o é cm gcral nas sociedades 
tradicionais complexas™. 

Acontece que a questão dos dircitos sobre o solo, sc foi muito discutida 
nos séculos XIX c XX, ainda não foi relacionada ao sistema das castas. Co- 
mo já nos rcfcrimos, em outros trabalhos, a alguns aspectos da questão, quc 
será discutida novamente na seção seguinte, seremos aqui muito breves™., Já 
foram feitas muitas perguntas que não são independentes umas das outras: 
cra o rci, na Índia hindu, proprictário do solo? Era cle, nos tempos antigos, 
um dcus ou um servidor? Existia então propricdade coletiva, uma espécie de 
comunismo, nas “comunidades dc aldcia"? A concepção do rci como fun- 
cionário pago da ordem pública é uma racionalização resultante da seculari- 
zação da função régia c do domínio político, que teve grande éxito na litera- 
tura antiga. Quanto às “comunidades”, na medida cm que clas cxistiam, re- 
presentavam uma indivisão no interior da casta, ou da linhagem, dominante 
(§ 74.1). A pesquisa de uma “propricdade” do solo é um falso problema, 
porque tudo mostra a complementaridade cntre dircitos diferentes que inci- 
dem sobre o mesmo objeto, tanto os da “comunidade” quanto os do rei. É 
notável, além disso, que a maioria dos administradores ingleses tenha abor- 
dado essa questão com concepções ocidentais gerais, mais ou menos filosófi- 
cas, c não com as concepções especiais do dircito inglés, que estavam menos 
afastadas da realidade indiana. 

Do mesmo modo quc a distribuição do grão na árca a cultivar nos mos- 
tra uma séric dc dircitos dc origem muito diferente que sc excrcem de fato 
sobre a colheita, também a cadeia às vezes longa de “intermediários” entre o 
rci c o cultivador mostra uma superposição de direitos interdependentes c, 
além disso, instáveis nos detalhes. Só onde o rci alicnava seu próprio dircito 
c zelava para que todos os direitos fossem reunidos na mesma mão, como 


73a. A emancipação verdadeira da riqueza mobiliária é (ato cxchaivamenic moderno, cf. $ 75. 

T. La Civilisation indienne et Nous, pp. 22-24: Contritusions VIL pp. 94-97. Como s função régia nho po 
de mais ser obiervada em cosmos dies, a bicralura antropológica é pobre nesse semiido; cis por que 
comidcramos aqui scparadamcote os principais aspectos desse função. Um quadro de cosjusto exigiria 
uma atualização sociológica de uma MMeraturs histórica eodrraa teuito vasis; apreseoiamos aqui ape 
ams o primeiro capitulo, com uma pequenas bibliografia (Ap C “A Coscrpção da Realeza na Ímiis 
Aniiga"). As iescrições são a loaie quasc única para o estado dos direitos cobre o solo alé uma ipua 
marale, € ice estudo completo e sistemático siada precis ser leão Hale or amibde atualmente do 
“(eudalidade™ a propósito de superposição dos direitos, da cadeia dv dependéaria que foi aminalads 
acima Se ve comidera, com Mas Weber, o coaíaio de homsaagom cmo um elemento emeacial do te 
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acontecia com certas doações picdosas, é que sc criava alguma coisa parccida 
a uma propricdade. Mesmo aí, entretanto, a alicnação cra scm dúvida im- 
possível em princípio. 

Em suma, longe dc uma terra determinada scr posta cm relação exclu- 
siva com uma pessoa determinada, real ou moral, cada tcrra comportava di- 
reitos diferentes aferentes a funções distintas c que sc exprimiam no dircito a 
uma partc do produto, ou a uma renda por parte de quem a cxplorava. A 
partc do rci cm particular, longe de representar uma cspécic dc salário pela 
manutenção da ordem, exprimia um dircito global sobre todas as terras, mas 
limitado para cada uma delas segundo cssa percepção. A interdependência 
das castas sc exprimia aqui pela existência de dircitos complementares uns 
aos outros, dentre os quais o do rci c o do explorador da tcrra cram apenas 
os principais anéis de uma cadeia às vezes complexa. 

Em suma, o sistema das castas é muito oposto àquilo que chamamos dc 
propricdade imobiliária. O que acontece nesse domínio poderia ter sido dc- 
duzido a priori dos caracteres gerais do sistema. Dado um objeto, o solo, quc 
nas sociedades tradicionais complexas em geral é da maior importância c 
está intimamente ligado ao poder político, pode-se prever que o sistema das 
castas não o colocará em relação exclusiva com um indivíduo ou uma função, 
mas o colocará cm relação, ao contrário, com o conjunto das funções que o 
sistema comporta. Sc os dircitos costumciros estão na prática definidos, cles 
serão direitos fragmentários, complementares uns dos outros; sem dúvida 
haverá um dircito eminente, mas essc scrá um direito submetido aos valores 
e, em consequência, sujcito à sua função. Além disso, o sistema não toma co- 
nhecimento da força, exceto de uma força submetida a cle: cle está desarma- 
do por esse lado, é esse scu tendão dc Aquiles. Não só o favor régio mas 
também a intrusão violenta podem a cada instante mudar os titulares, intro- 
duzir dircitos novos, modificar o que parccia screm dircitos estáveis (sem 
com isso tocar no princípio dc interdependência). A história indiana soube 
com muita frequência ver os dominantes assim reduzidos ao estado de gercn- 
tes, os gerentes ao de dependentes™. Eis como o sistema das castas, pela 
fragmentação dos “dircitos” c por sua insegurança, reduz a importância quc 
estamos inclinados a atribuir à apropriação do solo. Trata-sc dc uma espécie 
de colctivismo, mas muito mais sutil do que imaginavam nossos predecessores. 


74. A ALDEIA 


A noção de dominância, de casta dominante, representa a aquisição 
mais sólida c mais útil dos caudos de antropologia social na Índia. Para 
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apreciá-la plenamente, é preciso lembrar rapidamente a história das idéias 
sobre a aldcia indiana. 


74.1. A “Comunidade de Aldeia" 


Falou-se durante muito tempo sobre a “comunidade dc aldcia” (village 
community), ¢ a expressão assumiu sentidos um pouco diferentes desde o 
começo do século XIX. A primcira etapa é a das descrições hoje célcbres fei- 
tas por administradores ingleses do primciro terço do século (Wilks, Fifth 
Report, Elphinstonc, Metcalfe ctc.). Eles descrevem a aldcia como uma “pe- 
quena república” auto-suficiente, com seus próprios funcionários c que so- 
brevive à ruína dos impérios™. Dá-sc ênfase sobretudo à autonomia política; 
a Índia tende a parecer uma corrente encaracolada cujos anéis seriam as al- 
deias. Há nessas descrições particularidades regionais (aldcias Já da região 
de Delhi descritas por Metcalfe), há traços gerais reais (jajmêni), há também 
uma certa idcalização. Estamos na época romântica, c os grandes adminis- 
tradorcs dessc período, um pouco patcrnalistas, diríamos hojc, queriam de- 
fender as instituições indígenas contra as pretensões rcformadoras dos buro- 
cratas c do utilitarismo. A idcalização aparccc no fato dc quc a ligação da al- 
dcia com o poder central (a parte devida ao rci c aos seus representantes so- 
bre as colhcitas, a natureza da categoria de aldcia oficial onde isso existisse) 
€ minimizada c, mais ainda, a ponto de o aspecto desigualitário ter passado 
em branco, talvez porque cle parecesse, nessa época, normal. Sempre a “co- 
munidadc" continuou sua marcha sob o manto da igualdade. 

Na época vitoriana, a “comunidade” toma um outro sentido, cm re: 
lação com o comunismo suposto dos primitivos ou da pré-história indo-cu- 
ropéia. Marx desloca a ênfase da autonomia política para a autarquia 
econômica. Sc, finalmente, cle atribui ao rci a propricdade do solo, de sorte 
que resta às comunidades apenas a possc cm comum, cle considera as comu- 


Ha. Enconiras-se-é uma série dessas descrições reunidas em R. C. Dutt, Economic History of India, vol |, 
pp. 118, 141, 346, 356. Para uma discussão mais detalhada, vct Lo Civilisation indienne et nous, pp. 36 e w , 
D. Thorner, "Marx oo ladia"; c “The Village Community”. em Contributions IX. Os próprios as 
tropólogos conicmporáncos às vezes retomeram sem discernimento as eniigas descrições Amim, a de 
Metcalfe abre uma obra sobre o Orissa de Bailey. Ora cuc autor ocga a unidade sociológica de (eia 
(Contributions Il. pp. 68 e ut) e, se Uvesse te reportado ao texto de Metcalfe, teria visto que uc italeve 
exclusivamente da região de Deihi, como Percival Spear observou cuidadosamente, insistindo oa bete 
togeocidadc social dessas alárias (Teilight, pp. 117 c 11). Vale a pena o que antecede c segue ianrdia 
tamestc a famosa descrição de Metcalic e de qual raramenic sc (ala A “minuta” é de 1830. Trata w 
(como Do Fifth Report) de ve opor à aplicação cvcniual do siema individual de cominbuicbo umobilshits 
chamada ryonrari settlement. Metcalfe explica que possui uma cicvada opinião sobre case tiems e que. 
catretanio, nho aconsciha tua aplicação univcrial ao Norte. “The remos is that | admiro the siruciure 
of the village communiics, and am apprebemive that direvi eagagermmat for Reveave (0 imposto mo 
biliário) with cach scparste laadhokiet or Cullivelos 1a a village eight tend Lo destroy its comiliuiios ` 
Por qual razbo?: “The comanunity is, | suspect, easily sutreeited by any iadoinal distustbance, Migaiina, 
above ali things, | ahovhi (binh eveld lead to deeiruy 4” (Mopers foum Medos Comma, 183). liven 
ce. tI, Revenue, App à 84, pp Dem) 
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nidades como “conjuntos de produção” onde reina, cm consequência, uma 
divisão do trabalho sui generis. Mainc cnvercda pela procura dc vestígios do 
comunismo da terra indo-curopeu. É notável que esses dois autores, bebendo 
na mesma fonte, tenham falhado cm reconhecer o que cla apresentva dc 
mais importante. Com efeito, Marx cita Campbell c foi nele que Maine hau- 
riu o essencial de scus dados antes de ir para a Índia. Ora, Campbell diz cla- 
ramente quc a indivisão é dos dominantes c sc faz acompanhar da sujeição 
dos outros habitantes?*. Marx sc esqueceu dela, c é preciso dizer que Mainc 
a recusou, pois não aproveitou sua permanência no país para melhorar suas 
concepções relativas a esse fato. Aqui, como em outras partes, uma fatalida- 
de perseguiu a crudição curopéia. Ali onde cla cxistia, a indivisão cstava rc- 
lacionada a dois fatos: o parentesco, ou antes a organização das linhagens no 
grupo dominante, por um lado, c, por outro, a unidade estrutural desse grupo 
cm face de outros que teriam podido disputar sua posição ou diminuf-la pou- 
co a pouco. 

Finalmente, num terceiro período, os Indianos nacionalistas, apoian- 
do-sc nas descrições c nos escrúpulos dos Ingleses do primeiro período, cons- 
trufram para si uma imagem idílica da comunidade de aldeia, instituição sc- 
cular c democrática - não tinha a sua assembléia, o famoso pancayat de al- 
dcia? - que só a dominação inglesa poderia arruinar irremediavelmente. 

Tratarcmos da questão do pancayat no capítulo seguinte. Que cnsina- 
mentos sc pode tirar desses avatares da “comunidade”? Em primeiro lugar, é 
preciso recolocar os elementos verdadeiros no quadro da dominância c dar o 
devido lugar à força c à conquista que tornam as posições instáveis. Depois, a 
situação na aldeia não é independente das circunstâncias políticas regionais: 
o “despotismo” sc reflete cm um grau qualquer na administração aldcã, quc 
não é apenas a representação dos interesses locais cm face do poder, mas 
também o contrário. Finalmente, reconhecendo que a “comunidade de al- 
dcia” nasceu de um ponto dc vista ocidental inaplicável à Índia cm scu con- 
junto, porque a hicrarquia c a dominância são oniprescntes, c a relação ao 
solo menos fundamental do que sc supunha, é preciso reconhecer descovol- 
vimentos regionais consideráveis da solidaricdade comunal (como cntre os 
Jat), a cxogamia dc aldeia (no Norte), consclhos dc aldcias atestados, por 
exemplo, na região tamil na época Cola”, 


Hb George Campbell, Modern India, 183). p. 8$: -Where the democratic clemest prevalied — tbe proprie- 
lary members (of the community) were ali equal, and comidered themecives maters of the village, of 
al the lands atiachrd to i, ami of ibe ciber iahabitasts ~ Sobre a recuns de Maine de ler Campbell 
sié o (isa, ver Contributions IX Atitude muito wemethante de Durkbeum, que, ouma rescaha preteo- 
de retificar o que aa verdade é uma coniribuição sólida de Bedea-Powell, tasto era preciso a esses 
espiritos que a “comunidais” (es primitiva, e não hilórica e estrutural (tasér socialogique. 1, 1897. 
pp 399-346) 

Vc. Resumo hidriko comsdádo e sages Abobrenber. Ihe Prnbiem of india, 1940. Pare a época Cola, cf. mo- 
ta AM Acresceniemes o cate om quo 6 abtele turgo como ume unkiade de Lal poalo de vista limitado, 
como é propisio das tegras do comematikdlade (Meyer. (an and Kinship, artma | Má, e "Local liec- 


dina" — 162 taa 


74.2. A Casta Dominante 


No início dos estudos intensivos da antropologia social, parece que cer- 
tos autores pouco sc deixaram arrcbatar pela idéia da “comunidade dc al- 
deia”: a aldcia cra considerada, sc não como independente do mcio, pelo 
menos como isolável, ¢ a ênfase cra colocada mais sobre os caracteres gerais 
do quc sobre os caracteres específicos, mais sobre a base territorial do que 
sobre a idcologia de casta, É um pouco forçar as coisas dizer que a intro- 
dução da noção dc “casta dominante” tcvc como primciro mérito colocar de 
novo a casta no primciro plano ao dar um contcúdo mais preciso à idéia vaga 
de “solidaricdade” de aldeia, cm suma, tirar a aldcia indiana dos limbos so- 
ciológicos onde ainda dormia. O segundo mérito € o de tcr isolado, no nível 
da aldcia, o aspecto nào-idcológico que nos ocupa aqui. Não nos ocupamos 
do rcino, mas constatamos na aldeia, de mancira reduzida, o princípio da 
função régia. A palavra “dominância” é bem escolhida, cm sua oposição a 
"estatuto" - pclo menos na acepção dos termos que escolhemos aqui. Ve- 
jamos essas coisas mais de perto. O termo, cmprestado à antropologia da 
África (“linhagem dominante” num grupo territorial), foi introduzido por 
Srinivas. Num artigo sobre uma aldcia do Mysore, publicado cm 1955, cle de- 
finia a casta dominante da scguinte mancira: 


Pode-se dizer quc uma casia é dominante quando cla é numericamente preponderante 
em relação às outras c quando cla exerce também um poder econômico c político preponde- 
rante. Um grupo de casta numeroso c poderoso é mais facilmente dominante sc sua posição na 
hierarquia local não for muito baixa”, 


Definição muito vaga, que é preciso discutir c tornar mais precisa. É 
um fato que, numa aldcia indiana, uma (ou mais de uma) casta dispunha 
ainda recentemente do direito superior sobre as terras ou sobre a maior par- 
te das terras. “Dircito superior” deve scr entendido aqui cm relação aos ou- 
tros aldcáos, o dircito do rci, cle mesmo superior ao precedente, não inter- 
vindo no nivel da aldcia. Foi frequentemente assinalada, por exemplo, a dis- 
linção cntre ocupantes dc pleno dircito, possuidores, cm suma, do torrão 


Hd CY. “Village Studies" cm Contributions | (bibL) c a discusido sobre o lugar do Lalor territorial, ibid , IIL 
92 e u, IV. 8$. Acrcsocalas, coire outros: S. C. Dube, Jadian Village, 1935; K S. Mather, “Village Siv- 
dics in [ndia"; J. Singh. "A Sikh Village”: Karvé c Damir, Group Relations in Village Comvracvity, 1%) 
A predileção pela aldeia por paste dos antropólogos uc crplica em parte pels pesquisa de am grupo se: 
ficicotemente completo c pequeno que seja mais ou menos O cquivaleate da “tribo”, para o aludo ia- 
temsho de uma socirdade complera Perceteu-se a tempo que. se a akiris ere olivei do posto de vists 
de certos estudos, cla obo coastitule em ti mems ema socirdade ao sratkio forte do termo. Dink Sri- 
niva: 7A república de aldeia que é compictamentc suficiraic é um mio” (fadia’s Villages. p. 11) - o 
que não quer dizer de modo algum que a aldeia são lome ao pamedo imirprmiesie em grande medido 
do exlerior pare usa tubuistéacia e erus merviços esasacials CT Opies, “Tho luiomiom of aa Indian 
Village". 

Ho. Vacomita «e em einen, Hahaography, 1912. § 33. p 42, a categurta | amlbeklen, Müstary ami Domi 
mami” A citação de Srinivas foi errakia de "Uber Social nem ot a Myscio Village p 18 
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(originais ou por conquista ou atribuição) c ocupantes inferiores ou "cstran- 
gciros” tolerados pelos primeiros (Contributions IX, notas 17, 20). Obscrva- 
mos anteriormente que a indivisão, que, para Mainc, por exemplo, fornccia 
sua maior força à “comunidade de aldcia”, cra na realidade a indivisão dos 
ocupantes de dircito superior, a indivisão no interior da casta ou linhagem 
dominante. Como Campbell havia sublinhado (ibid.), a “comunidade dc al- 
dcia” está sob a dependência desse grupo. 

O critério de número introduzido por Srinivas surpreende um pouco. É 
mesmo necessário, para a casta que domina, no que diz respcito à terra, ser 
também a mais numcrosa para “dominar” em geral? Observemos, antes de 
tudo, uma circunstância de fato. Na maior parte do tempo, quando se dispõe 
de dados suficientes, perccbe-sc que as castas mais numcrosas numa aldeia 
são, por uma partc, a casta dominante c, por outra, a casta, na maior partc 
do tempo intocável, que forncee a maior parte da mão-de-obra, um pouco 
como sc as castas que estão em relação mais imediata, dc dircito c de fato, 
com a terra tivessem as maiores possibilidades de crescimento numérico. En- 
tretanto, isso não seria suficiente para introduzir o nümcro como um dos 
critérios da dominância. Srinivas o justifica num artigo dedicado à casta do- 
minante na mesma aldcia™, no qual explica que o estatuto real de uma única 
e mesma casta cm diferentes aldeias pode depender do número de homens 
que cla pode armar para um combate, c que os próprios Bramanes sc sentem 
inseguros quando são pouco numerosos. Essa cmcrgéncia da força brutal só 
surpreende cm termos. Mas com isso nào sc demonstra que é necessário 
também à casta pujante cm terras ser numerosa, pois a cla muito facilmente 
se liga uma clientela. O número tem também uma incidência moderna, nas 
eleições, mas ainda nesse caso cle pode ser fornecido por uma clientela com 
muito mais segurança do que pelos membros da casta dominante entre os 
quais a existência dc rivalidades ou dc “facções” € provável desde que scu 
número seja muito grandc. No mesmo artigo, o autor introduz um novo 
critério dc dominância, o grau de instrução: trata-se aqui dc condições mo- 
dernas, c sc poderia falar também das relações, ou dos empreendimentos, fo- 
ra da casta, cm particular na cidade. 

Há um ponto que nos afasta dessc autor, pois cle parece aí não só se 
contradizer, mas também jogar por tcrra tudo o que valorizava cssc conceito. 
É quando clc fala de “dominância ritual” a propósito dos Brámancs, que não 
são nem numerosos ncm ricos cm terra (ibid., p. 2). Pensa-se naturalmente 
nos usos simétricos da palavra “estatuto” pelos autores, que, não contentes 
cm falar do estatuto que cles chamam de ritual, acrescentam o “estatuto se- 


744 Poi detzada de lado aqui s questão da junio, andre a qua) ace explicamos em ostro lugas. A do- 
mialacia, aberia à lora divis ov injusta. comporta uma reprilablidade derivada, que é a do 
Ksbairtya 
M. N. Siia, "Tho Dominent ( edo ia Hampura pp 49 O comório do atero foi contestado, pria- 
sánalmenis run A © bises: ^ Ihe Ibemiasal i aio n åt 
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cular” para designar dc fato a dominância, o poder cic. (cf. § 34 c nota 34b). 
Nesse ponto, não haveria mais diferença, no essencial, entre "estatuto" c 
“dominância”, termos que designariam aspectos diferentes da mesma coisa. 
Preferimos manter entre os dois uma distinção fundamental, inscrita, como 
vimos, na própria teoria das varnas, sc não das castas”. 

Mayer alargou o conceito de dominância ao considerar, além da aldeia, 
dois outros níveis, o da pequena região c o do pequeno reino, onde os domi- 
nantes não são sempre os mesmos, embora cxistam certas ligações entre cles, 
pelo menos no scu exemplo. De sua análisc, como da dc Cohn™, sc depre- 
endc uma proposição muito evidente, a de que cxiste homologia entre a 
função de dominância no nivel da aldcia c a função régia no nível dc um ter- 
ritório mais vasto: a casta dominante reproduz a função régia da aldcia. 
Enumcremos seus critérios principais: 1. dircito relativamente eminente so- 
bre a terra; 2. como resultado, poder de distribuir terras c de empregar 
membros de outras castas tanto nas funções agrícolas quanto nas funções de 
especialistas, de constituir uma clientela numerosa, até mesmo uma força 
armada; 3. poder de justiça também: os notáveis da casta dominante com 
frequência são encarregados de arbitrar litígios cm outras castas ou coure 
castas diferentes c podem sancionar delitos poucos importantes ($ 82); 4. de 
uma mancira geral, monopólio da ordenação: sc o chefe de aldeia escolhido 
pelo Estado não é tomado de entre os notáveis dominantes, cle só pode ser 
seu instrumento, a menos que possua qualidades pessoais fora do comum; 5. 
a homologia vai tão longe, quc a casta dominante é frequentemente uma cas- 
ta régia, uma casta aliada às castas régias (Mayer), ou uma casta que apre- 
senta caracteres semelhantes (regimes de carne, poliginia ctc.)™. A relação 
entre Brámanc c casta dominante é a mesma que existe entre Brámane c rci. 
Entende-se que os Brâmanes podem scr tanto dominantes como podem ser 
reis; eles perdem então, com relação a outros Brâmanes que os servem como 
sacerdotes, sua característica de casta (cf. Wiser, § 42.2). 


74.3. Factions 


É preciso dizer algumas palavras sobre um fenômeno que acompanha a 
dominância c é como cla uma questão dc fato c não de princípio. A aldeia 
indiana, no geral, está dividida naquilo que em inglés sc denominou factions. 


Mg A extensão do termo “dominância” mo nivel religio parece mesmo metans drícmável que a de “eis 
tuto” so nivei não religioso. Sem dúvida, pensamos aqui que é preco distlaguis sbuoluiamrais, com 
clareza, ao próprio vocabelário, catre aam dois areia Mas observamos que, em certas comiighm, n 
podes se iguais sub rrpliciamenie ao esisiuto. Poder -se-is (alas nome cano de estaivio indireto ou dent 
vado (sli onde nossos eulores dizem “entatulo secular”) e diss pot exemplo (acta anterior) que a do 
misáacia comporta uma omte superioridade de estaivio derirmio 

Ma Mayer, op cit ; B. S. Coba, “Law amd Change” 

Hl Sobre todos emes ponica, vet es conirfbuições reuaiias em W | Pai od Mabe (orp ), jamei 
«nd Political Insumutions, 1959, principalmento Joha U Hiitmiub, “| sadonbip | l'wo (ado Medie" 
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Dircmos a mesma coisa cm francés, mas rcssalvando quc essas factions (cm 
português: facções) não têm nada dc “faccioso” no sentido da Revolução 
Francesa. Conhece-se há muito tempo a importância das querelas, das rivali- 
dades, da chicana jurídica na aldeia indiana. Citamos acima um temor de 
Metcalfe bascado nesse fato (nota 74a). Deve-se a Oscar Lewis c a seus co- 
laboradores, num estudo da região vizinha de Delhi, talvez o nome c certa- 
menic o primeiro estudo sistemático do fenômeno. A aldcia está dividida em 
grupos rivais mais ou menos permancnics, dentre os quais os mais poderosos 
compreendem pclo menos uma fração da casta dominante ao mesmo tempo 
quc uma clicntcla recrutada entre as castas dependentes. O ponto importante 
€ evidentemente a cisão da casta ou linhagem dominante cm dois ou mais 
fragmentos quc ncm sempre scgucm necessariamente as clivagens das linha- 
gens. Essa facções sc servem dc todas as ocasiões de atritos c de litígios para 
se afrontarem, pode-se até mesmo pensar que clas sc sentem muito mal se 
não as suscitam. Lewis forncccu um esquema muito preciso das pertinéncias 
c das relações dessas facções, que não possucm apenas relações de hostilida- 
de, mas também relações de simpatia c de neutralidade. Pode-se peguntar sc 
cle não reificou c solidificou um pouco demais relações que seriam na verda- 
dc mais flutuantes c amiúde mais ambíguas”, E também, talvez sobretudo, 
sc scu exemplo, no qual cxistem clivagens objetivas (as facções fumam cm 
separado), não sc constitui num caso limite, o campesinato Jáf representando 
aí, sob muitos pontos dc vista, um tipo aberrrante cm relação à Índia cm ge- 
ral. É certo, entretanto, que Lewis colocou o dedo num fato importante, 
mesmo que as coisas sejam cm geral, como estaríamos inclinados a acreditar, 
mais fluidas c instáveis. O fato é confirmado por outros trabalhos que sc va- 
lcm do mesmo conceito, cm particular o de Dhillon, quc, tendo participado 
da pesquisa precedente, estudou do mesmo modo uma aldcia do Decão c co- 
locou cm evidência diferenças interessantes (papel do parentesco por afini- 
dude no Sul)**. O fato global é a cisão, no intcrior da aldcia c da própria cas- 
ta dominante, cm unidades que não derivam de nenhum princípio tradicio- 
nal, cm que a adesão de cada um está submetida antes dc tudo cm grande 
parle a scus interesses, cm suma, uma importante adesão empírica aos agru- 
pamentos c às divisões que resultam da casta, do parentesco de linhagem e 
da associação local. Surgem todos os tipos de questões. Em particular, trata- 


Hj Oas Lewis, Village Life in Narthern Indio, c. 1958, Cap. IV (anteriormente Lewis e Dhillon. Group Dy- 
nemici. Delhi 1954) [mas questões c cosas atitudcs são grral c orccesariamcute bestasic secrrias as. 
declarações que se poderia obter qute que teriam de ser extorquidas, c os dados tão amiéde cootra. 
dáórios, e se pode perguntas we a numervma equipe de Lewis, que trabalhava scw muita discrição du- 
tanic um período baalamie breve, pide teeimenie obter uma imagem peio menos cxsta de (alos que 
muilo dificimente ve pode obiat 

Ma ILS Dhillos (rt aí ). [ceeesup awi Cinmpo ia à Uuh Indian Village, 1915; ver também Fisth erai, 
“Perticas ia india ami (Prvresen judias Su irtis em fr sewn of Sociology, B. 1957. Beels e Siegel, 
“Perro l'actionalnm  (Namhaiii hiruro) 1990. Mas vem b. "l'actionalism", Ineyel Ullah, “Caste, 
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se af dc um fenômeno ligado, de um modo ainda pouco claro, à organização 
tradicional, ou, como a maioria sem dúvida está inclinada a pensar, dc um fa- 
to moderno, ligado às mudanças recentes introduzidas pela inserção da al- 
deia num conjunto econômico c político que age fortemente sobre cla? É 
claro quc as mudanças contemporáncas multiplicam as causas dc atritos, mas 
isso não significa que o fenômeno em si mesmo seja recente. Contentemo- 
nos com uma obscrvação, à guisa de transição para o capítulo seguinte. Do 
ponto de vista formal, o fato parece estar ligado a um caracterc de autorida- 
de: como sc vai ver, nesse sistema um homem só pode ter uma autoridade 
inconteste em relação a pessoas de casta dominada ou inferior. No interior 
de um grupo de estatuto determinado, a autoridade é muito mais plural do 
que singular. É bem conhecido o fato de que, fora das funções oficiais, rara- 
mente sc encontra um chefe ou leader único, ao passo quc a autoridade c a 
influência são amiúde partilhadas cntre dois ou vários “anciãos”. 


75. O PROBLEMA DA ECONOMIA 


Podemos ir mais longe c, depois das implicações políticas do sistema 
das castas, estudar suas implicações econômicas? Gostaria de colocar aqui a 
questão da aplicabilidade à Índia tradicional da categoria mesma da ccono- 
mia, c também a questão, ligada à anterior, do lugar da riqueza mobiliária, 
do dinheiro c do comércio, na sociedade indiana. Colocar a questão não é re- 
solvê-la, mas é despertar dúvidas c também indicar alguns objetos de cstudo. 

Em primciríssimo lugar, € preciso lembrar cssc fato clementar, mas 
muitas vezes esquecido, de que, entre nós mesmos, foi só no fim do século 
XVIII que a economia surgiu como uma categoria distinta, independente da 
politica, No que concerne à Índia, um outro fato, do qual muitos aspectos 
são conhecidos c estudados, mas que escapa com (requência cm si mesmo, 
em sua amplidão c cm scu caráter fundamental, é o dc que a dominação in- 
glesa cmancipou a riqueza mobiliária, substituindo um regime político dc ti- 
po tradicional por um regime dc tipo moderno que garante a segurança dos 
bens como uma de suas tarefas fundamentais, um regime que, com relação 
ao antigo, abdica em favor da riqueza uma parte de seu poder. A transfor- 


75a. A tramição dos fniocretas a Adam Smith c de Adam Smith a Townsend c a Maltbus é caractere 
seme sentido. CY. Kart Polanyi, The Great Trarsformarion, 1944: “Um mercado de regulação automidh a 
nho cxige nada mesos do que a separação institucional da socirdade em uma esfera econbenica e po. 
lica... É verdade que nenhuma sociedade pode exiis sem alguma espécie de siema que ameguis 
a ordem na produção c as distribuição dos bees Mas isso aio (amplia a existéncia de iiie) 
ções coomienices separadas: acormaimente a ordem ecosbmica é timplrameaie ums função de ordem 
social as qual está costida Nem na iribo, arm 2a fendalniade. nem no men aslilamo eria um i 
tema econômico separado as sociedade A encirdade do vi«elo XIX ma qual a aliridede econbemh e era 
bolada e impulada a wm motivo capecificamente econtmbs comililui ma verdale, ama invação 
siaaular" (p. 7h) 


HOMO HIERARCHICUS 23 


mação da terra cm mercadoria é apcnas um aspecto dessa mudança. Sem 
dúvida, existe na Índia contemporánea uma esfera distinta de atividade 
econômica propriamente dita, mas foi o governo inglés quc a tornou possí- 
vel™, Entretanto, são inúmeros os autores quc nào hcsitam em falar de cco- 
nomia na Índia tradicional, sem nunca dizer como eles a dcfiniriam. Essa di- 
ficuldade nos surgiu já a propósito do sistema jajmani, mas não sc limita a 
cle. Alguns autores parecem perceber a dificuldade, porque não separam o 
político do econômico; infelizmente, o que para cles define o domínio “polí- 
lico-ccondmico” € o “poder” no sentido mais vago. Ora, o “poder” é uma 
noção quc, embora represente um papel central na ciência política contem- 
poránca, nunca justificou cssc papel, tão obscuro cle é. Entretanto, cessa ma- 
ncira dc proceder tem uma vantagem, a de que podemos fazer alguma coisa 
correponder ao domínio político-cconômico na tradição indiana, a saber, o 
domínio do artha?*. Dc fato, em todo este capítulo, ali onde dissemos “políti- 
co”, supuscmos alguma coisa como uma componcntc cconómica implícita 
nesse “político”. É o caso da dominância que é “riqueza”, posse de interesses 
imobiliários, ao mesmo tempo que poder político. Mais precisamente, o que 
caracteriza cssa sociedade, como muitas outras socicdades tradicionais, é cs- 
sa ligação no mesmo fenômeno dc dois aspectos, essa indistinção entre cles. 
Pode-se dizer que, da mesma mancira que o religioso engloba a scu modo o 
político, o político engloba cm scu interior o econômico. A diferença é que o 
político-cconômico é destacado, nomeado, cm posição subordinada, cm facc 
do religioso, ao passo que o econômico permancce indistinto no interior do 
político. Com cfcito, pode-se, nos textos hindus, estudar a realeza, mesmo 
que cla seja objeto de menos cuidados com relação ao sacerdócio. Mas, sc 
dermos um passo a mais c colocarmos a questão do comerciante, os textos 
normativos, cm suma, sc calam. Estamos, assim, reduzidos a uma questão de 
puro fato: em quc medida a riqueza do comerciante é garantida pelo poder 


TM Um pequeno número de referências escolhidas pode dar um idéias ds submissão do mercador c da in- 
segurança da riqueza no momento cm que ac estabeieor o poder britâaico. Fraaçoks Beraicr é muito 
explicito sobre as coadições cm Delhi ao século XVII: o rico esconde sua riqueza, o artesão (joalbeiro) 
€ <hiroteado por ordem dos pobres (Voyages, 1890. |. pp. 149, 221-226, 311-312, 319). Notemos, 
também, um pouco marginalmente. que a tortura cra regularmente empregada pela admieistragko mo- 
gol com relação a governadores de província sempre suspeitos de caganas o fisco sobre o rcodimento 
do imposto (Spear, Twilight of the Mughuls). 

O abbf Dubois assinala a insegurança da riqueze mobiliária em face da arbitrariedade c da força no 
Mysore (Mons, 1, 31; 11, 462 e sa). Dir-sc-ia que sc irais de governos muçuimenos? Pasta aos repor- 
larmos às cxações dos Maratha: nos territórios subenctidos à sus administração c meditarmos sobre cs- 
ls passagem de Elphiastooe relativa ao centro da mesma região Maratha (Report on the Toriiorics, 
p. 7): "a insegurança da propritdade os drixow tbo descvafiados do futuro que cies guiam anos de 
evoaomia por ormilo de um casamento ou de qualquer ouia cerimônia... Os cfcitos sho vise nas 
dividas c na pesúria em que elé mesguihais toda a população agricola”. A insegurança lepremionara 
profundamente l'iphiaioer, do mman modo que o comportamento eoveomicamente irracional dos 
apoaren marsíhas Seria cuia vilem o. jur wm lado. o resuliado de guerras iacessaaies? Mas preci- 
cameate um Lal colado de cones iane no história de (odas as regiões da [ndis durante graadrs perio- 
dos. Uma luta mais ou mema ingomiácio onito 10m a meii adorea foi resgalada em DAS, Gandhavaniis, 
pp 9961. chain core detalhes om M. 
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régio ou, ao contrário, depende de si mesma? É preciso, então, explorar os 
diversos períodos históricos para tentar ver o que aconteceu af com relação a 
esse tópico. A tarefa é dificil. De uma pesquisa rápida parece resultar que a 
situação variou muito de uma época ou dc uma região para outra”, Foi só 
nos períodos de unificação política e nos grandes reinos relativamente poli- 
ciados que o rei sc interessou pela prosperidade do rcino c favoreceu, em seu 
próprio interesse, o comércio. Scria preciso, ademais, prever essas flu- 
tuações, porque a ideologia emudecia sobre essa questão. 

Vê-se que não era uma audácia perguntar sc sc pode falar dc cconomia 
na Índia tradicional. A implicação “econômica” maior do sistema das castas 
€, sc sc quiscr, a incerteza mesma que acabamos dc indicar. Parece mesmo 
quc Weber tinha razão cm ver uma ligação particular entre o comércio c al- 
gumas seitas, sobretudo o jinismo, e que a história cconómica fosse nesse 
sentido tributária da história das heresias, do que sc falará um pouco no 
Capítulo 9. 


75d. CL æ conctudes dc D. D. Kosambi sobre as vartações da circulação moertária, Jarod to Indian Hin 
tory, pp. 162 cus - Pode uct surprecadeato ako 1c encoeiras aqui um resumo ou ums discumão do 
amplo afresco histórico exbogado por Max Weber em seu Hinduivmu und Buddhionus a propósito da 
categoria dos Vaisiyas. as qual czpóc um longo walilo cairt o poder patrimoalal apoiado mos tacet 
dois c s classe rica, comerciante ou “burgecua™ cm vias de desesvolvimento (pp. 77 e m e especial 
mcnis pp. 86 € 14). A bem da verdade, por mais competente que 1c)a o prescale aulor para julgar qua 
brilhante recoastituição histórica, c por mais cagealora c proctrasie que seja a iaerpretação de We 
ber. parece-nos que cle cisbora um cosjunto de hipóteses bastante prado com relação sos dados siili. 
Lados; que estarmos, em certa medida diaste de uma obra de imaginação (é bem verdade que Weber 
india mullo pouca de sem fontes) Mais precisamento, Webe: ialerpiels m dados ao quadro de 
idéias gerais emprestadas ao Ocidrais e, particelarasrnio, à daie Média ewopéia Chega a uma dido 
iraga profuada, mas cupoado ums disâmica «emelhanie Iubiçamum uma ceivemaio mais radical de 
quedão 
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O GOVERNO DAS CASTAS 
JUSTIÇA E AUTORIDADE 


81. DO PODER À AUTORIDADE 


A maioria das castas possui órgãos dc governo, c mesmo aquelas que 
não os possuem exercem, de mancira difusa c não formalizada, uma autori- 
dade sobre seus membros c podem, por cxemplo, cxcomungar c cxilar um 
deles. Mas a questão não se resume nisso: não só os conflitos entre castas di- 
ferentes podem cxigir que uma autoridade superior seja reconhecida, mas 
também as castas recorrem frequentemente a superiores para resolver scus 
conflitos internos, c veremos até mesmo que a excomunhão cxigia um defen- 
sor oficial. Quando, numa aldeia, membros de uma casta dominada ou dc- 
pendente vêm pedir a um notável da casta dominante para arbitrar um litígio, 
cles reconhecem sua autoridade enquanto árbitro ou juiz. Passamos, aqui, do 
poder à autoridade. Se a força se legitima ao se submeter aos ideais brama- 
nicos c se torna, assim, poder, o poder se vê, no nosso exemplo, investido pe- 
los submetidos de uma autoridade judicial. Assim reconhecido, interiorizado 
de algum modo, pelos sujeitos, o poder se iguala, numa csfera particular, à 
autoridade por excelência, que é a autoridade religiosa: do mesmo modo que 
o Brámanc tem autoridade cm matéria religiosa, o dominante tem autorida- 
dc em matéria judiciária. Obscrvamos, então, entre os dois princípios opostos 
do estatuto c do poder a equivalência - accundária - que já havíamos co- 
contrado na gradação dos catatutos. Iia af aa razões quc nos obrigaram a fa- 
lar de noder c de dominância antes de falar da autoridade interna à casts. 
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Em matéria dc justiça, os textos clássicos são muito claros: O rci, escla- 
recido por Brâmanes especialistas do dharma, distribui a justiça em toda sua 
soberania. Dir-sc-ia que a autoridade jurídica pertence aos Brâmancs, c a au- 
toridade judiciária, ao rei. De maneira geral, a função régia aparece nos 
Dharmashastras como a solução quase miraculosa de um problema terrível, a 
mola que permite ligar c articular um sobrc o outro dois universos de outro 
modo inconciliáveis, o da força c o da Lei, o do ideal c o do fato™. Graças ao 
rei, em particular, o Brâmane permanece transcendente com relação à admi- 
nistração deste mundo. Sendo a função essencial do rci a de prescrvar o sis- 
tema das varnas com o impedimento de sua mistura, cle possuía naturalmen- 
te autoridade sobre as castas. A dupla natureza rcaparcec de mancira cviden- 
te no nível das sanções judiciárias. Ao passo que o rci proclamava um casti- 
go, os Brámancs prescreviam — às vezes para o mesmo ato - uma cxpiação. 
A distinção nem sempre é clara, c existe pelo menos um contágio cntre as 
penas. Recncontrarcmos a expiação na época moderna para as faltas religio- 
samente mais graves. No que diz respeito ao governo das castas, um outro 
traço clássico sc impõe: os textos falam da obrigação do rei de considerar os 
usos c costumes dos agrupamentos constituídos em linhagens, corporações 
cte., até mesmo, c principalmente, os costumes dos heréticos. Mesmo nos 
nossos dias, é possível ver dominantes arbitrando litígios cm função dos cos- 
tumes de cada casta particular. 

É possível, portanto, antes de estudar cm detalhes o grupamento inter- 
no da casta, ver até quc ponto cla €, ou cra, regida do exterior, pelo rei ou 
por uma autoridade religiosa reconhecida. Como a função régia sc reflete no 
nível da aldeia, passaremos da jurisdição régia à da casta dominante na al- 
dcia, mas aí deveremos discutir a existência de um scr scmimilico, a assim 
chamada “assembléia da aldeia”, como agente dc justiça. Terminaremos ten- 
tando caractcrizar a autoridade cm geral. 


82. A AUTORIDADE SUPREMA EM MATÉRIA DE CASTA 


Sendo o rei o juiz por excelência, o juiz supremo, pode-se representá-lo 
tradicionalmente rescrvando para si as questões graves c se estatuindo como 
corte de apelação cm qualquer outra causa julgada por uma outra instância, 
costumeira ou não. Inversamente, cle poderia remeter a esse tribunal costu- 
mciro as questões a cle submetidas. Normalmente auxiliado por um comité 
de Brámancs peritos no dharma, podia delegar sua autoridade a um deles“, 


Sia Sobre a justiça c sobre o papel do rei, pode-se agora rematar à obra magistral da R. Lingat, Les sources 
dit Droit dans le ryttóme traditionnel de l'Inde, Pasta, Mowon (c 1967) 

Ela Coahece-se a justices de disestia Mareiha grege 6 V T (Juno, The Judicial Syme of the Maratha, 
1953. Auminalemce rapidamente que o tishrma de goverso do» ro Mareihuan, ov molhos de «tw minis 
trm Brümanre, w, por vas lado, é iaffernciado pehn biogól pareve aleman agir com uma voniais 
de reriveeckacia dou initis bikes 
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Vê-se, cm alguns exemplos, que o rei intervém dirctamente na hierar- 
quia das castas para reformá-la ou fixar a posição respectiva dc diferentes 
castas ou subcastas (estas últimas especialmente onde existe hipergamia, 
§ 55)™. O rei podia até mesmo promover às vezes uma casta ou fazer uma 
pessoa passar de uma casta para uma outra. Com relação ao Uttar Pradesh, 
várias tradições lendárias de “fabricação” individual ou coletiva, de Brâma- 
nes são relatadas por Nesficld. Importante e, cm suma, mais bem atestado, é 
o papel do rci na excomunhão c na reintegração dc um cxcomungado. O rei 
podia cxcomungar não só uma pessoa (cm Cochin sua decisão cra neccssá- 
ria), mas também todo um grupo, conforme testemunho de Baroda c um 
cxemplo impressionante de O'Malley para Orissa. A sanção régia era 
frequentemente necessária para a rcintcgração do cxcomungado, c essa prer- 
rogativa foi transmitida aos soberanos mogóis c mesmo, durante um breve 
período, ao governo inglês. Observe-se que uma grande parte dos exemplos 
provêm de regiões afastadas c de distritos montanhosos onde a casta era re- 
lativamente fluida c onde a organização tradicional sc mantinha, por opo- 
sição, com relação ao Norte, à planícic, onde a conquista muçulmana privara 
os Hindus de scus soberanos próprios e, como observou Ibbetson com rc- 
lação ao Panjab, os repelira sob a influência única dos Brâmanes. 

Ao lado do controle régio, temos exemplos de controle religioso: na 
Cachemira, o Dharma Sabha sc reunia no templo régio c julgava assuntos rc- 
lativos à casta, podendo inclusive se pronunciar a respeito da exclusão. Com 
frequência, um Brámanc, um “guru” ou um membro de uma seita auxilia a 
instância judiciária da casta, o paricáyat, ou mesmo a substitui. Não espanta 
ver a religião intervir cm assuntos como a morte de uma vaca ou a reintc- 
gração, quando sc trata de proclamar uma expiação que tem um aspecto pu- 
rificatório. Obscrve-se apenas que, ao mesmo tempo quc o Brámanc, apare- 
cc aqui também a scita™, 

Observemos com Hutton que essas funções cram remuneradas (Mani- 
pur), c notemos a continuidade cotre a antiga justiça régia c a justiça oficial 
de hoje. Sejam quais forem as novidades introduzidas pela justiça inglesa, ela 
não cra uma novidade enquanto justiça oficial, como sc a casta ou a aldeia ti- 


AM Seremos maito breves. O cexxienie capitulo [I] dos Indian Caste Customs de O'Malley (que servira em 
Orima, onde os chefes dos Estados Feudaiários haviam consetvedo suas funções) é retomado sututan. 
cialmetae em Hutton, Cane, pp. 82-86, e, portanto, acemável em Magus franca. Para esie capitulo em 
geral, beneüciamo-aos do Cenas de 1911, que colocou o governo de casta as ordem do dis c foi willi- 
zado por O'Malley. e por Blum pasa o U. P. (pp. 127 e m). É preciso colocas à pasto o caso em que o 
rei age como chris de «na própria casta, pare além mesmo do território de acu reino (como o Marejá 
da Cachemira, que pomuís autoridade sobre os Flajpuis dos distritos “britânicos” vizinhos). 

Lk. Ver Bloat, pp. 118, 122. 127 (diermhdhier, chefe cu respomávei prio dharma sos distritos himalais- 
mos). Kang aminale, cob o reinado de Bhivaji, conicadas resolvidas price Brimases c por Shaakaracarya, 
chefe da esta vedantino (Hin of ià XA, 11). p 971) A quatáo de edulicração de manieigs em Cal- 


p. 121) motra a combinação do pwi de grrocmento. du Hedmanes e des castas usieremada, e 
também da pros proaun teks pole casia para cu colpebe (owomuablo) com é expiação prescrita pe- 
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vessem até então bastado a si mesmas, como muitas vezes sc imaginou. Até 
mesmo as petições sob as quais submergiram as autoridades do Census c que 
visavam a obter, para um determinado grupo, o reconhecimento governa- 
mental dc um estatuto desejado testemunham, à sua maneira, as prerrogati- 
vas do poder nesse domínios, 

É possível imaginar as funções judiciárias do rci como distribuídas ao 
longo da cadcia de subordinação territorial c chegando, a partir delc, aos seus 
representantes locais, ou permanecendo ligadas aos reis ou chefes regionais 
por cle submetidos. Existe, assim, continuidade do soberano até os chefes re- 
gionais ¢ locais, até os dominantes da aldcia, como observou O'Malley. Os 
senhores do solo de uma pequena região distribufam a justiça à mancira dos 
senhores locais e recebiam não só multas, mas também direitos sobre os ca- 
samentos ctc. Essas funções, nas regiões em que foram reconhecidas pelos 
Ingleses, sc perpctuaram, por exemplo, para os Zamindars do Uttar Pradesh 
até a abolição do zamindari em 1951. 


83. O “PANCAYAT DE ALDEIA” 


Nas obras relativas à história moderna da Índia, fala-se de bom grado 
do conselho ou assembléia de aldeia, no mais das vezes com a expressão 
“pancayat de aldeia”. Voltaremos à palavra “pancayat” ($84.1), diremos por 
enquanto que cla pode designar tradicionalmente toda reunião para fins do 
justiça ou de arbitramento, scja qual for sua dimensão; 6, cm suma, um tri- 
bunal costumeiro num sentido muito amplo c até mesmo, no caso da assem. 
bléia dc casta, um órgão excculivo c até legislativo. Nunca sc definiu bem o 
que sc entende com a expressão “pancayat dc aldeia”, mas, na literatura in- 
diana do século XX em particular, cstabclece-sc uma ligação com a noção de 
“comunidade dc aldeia”, que criticamos antes. Nos termos de uma crença 
muito difundida, a “comunidade de aldeia” teria tido mais ou menos univer- 
salmentc como órgão o “pancayat de aldeia”. A economista Vera Anstey 
formula essa crença dc mancira toda particular: 


Há muito tempo se reconheceu...que um das piores resultados da dominação inglesa (u- 
ra 0 declínio do estatuto c dos poderes dos pancayat de aldcia. Antigamente essas coletividades 
(“bodies”) controlavam a vida na aldeia c constituiam uma ligação poderosa cotre as maszaa t", 


A mesma idéia pode ser encontrada cm toda a literatura, ou quase 
Acreditou-se tanto nessa instituição, que cla começou a scr pesquisada. On 


ma Ex&ice limites para a auLoridade régia nunc amunio. Dizem ace às vezes que o opinio pública mem 
sewapre seguia a decisão régia: "Ow Brümaars Satagrai do Maharesbita chegarem a juntifices sus red 
visdicação da qualiiade de Brimenre à corte do l'nirea, man, como 6 opinião péblica ibre ere hou. 
mão obiiveram am enteíuio igual so des cultes castas de Mubmense (Kotbas, in of Came, |. p. 23) 
Ala O'Malley (ong ), Modern [mde and the Wort p 26) 
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pesquisadores do Census de 1911, apressados cm cstudá-la, chegaram a re- 
conhecer sua ausência em vastas regiões da Índia. Blunt nos diz que cla não 
existia na planícic de Uttar Pradesh, e o Census de Bombay chega a dizer que 
cla é um mito™. Como explicar isso? Alguns dirão que essa coisa realmente 
existiu: se não foi possível encontrar seus rastros é porque a dominação in- 
glesa a destruiu, e como explicar cntáo quc a existência da instituição seja 
atestada em certos lugares? Há uma outra explicação, que exigiria, para ser 
plenamente convincente, um estudo histórico de toda a literatura sobre a 
questão. Um fato, ademais, rico dc ensinamento, uma crença chegou aqui a 
constituir seu objeto. A crença vê a Índia antiga c eterna como uma “demo- 
cracia de aldeias”, e para serem democracias as “comunidades” deviam, ne- 
cessariamente, ter seu órgão representativo. Esse órgão lhes foi dado“. Dc 
que mancira? Com a reunião, na mais perfeita inocência, dc fatos heterogé- 
ncos em torno dc alguns dados exatos até a obtenção de um grau de con- 
tistência c de generalidade descjadas. Reunamos em breve algumas obser- 
vações para ver como isso foi possível. 

Em primeiro lugar, uma boa partc da literatura cm causa ignora os 
pancayats mais bem atestados, os pancayats de casta; cla inclui, portanto, no 
"pancayat de aldeia” um sentido vago, um pouco como se se falasse de justi- 
ça rural. Em segundo lugar, todas as vezes que, sob a égide dos dominantes, 
alguns peritos sc reúnem para arbitrar ou julgar contendas internas à aldeia, 
por exemplo numa casta dominada, ou entre castas diferentes, pode-se falar, 
num sentido já mais preciso, de pancayat de aldeia. Ora, esse sentido é, creio, 
o que predomina nos escritos de Munro c de Elphinstonc, constantemente 
citados. Esses grandes administradores do começo do século XX estavam 
preocupados cm regulamentar o mais possível as contendas existentes no nf- 
vel da “aldeia”, por meio dc pancayats, c cm evitar que todas clas compare- 
cessem diante da justiça oficial™. 


Vb Blunt, op cit. p. 147, aota 1, J. Matthal, Village Governmon ín British India, 1915, p. 19. ¢ H. Thaker, 
The Foundations of Local Sof. Government in India, 1954, p. 94, ciam o Cows do Estado de Bombay 
de 1911: “_o mito nacre provavelmente do (ato de que uma aldeia é grraimenic mais ow mraos iava- 
Tievclasrate formada de muitos famílias de mesma casta", isto €, que um paaceyel de casta oe cecala da 
Akiris foi chamado de paacayel de aldeia. Ê o caso da população implica, “wnicaste” - que não exclui 
as castas nervis ¢ os Intocéveia. 

Ak. O Report of the Study Tomn on Nyaya Panchayats (pasceyats jodiciários), publicação oficial de 1962, d- 
tando amiéde Radha Kumai Mookcerj, Lara! Governo in Ancion India, ccrcvo, colse ouiras cols: 
7A géarse dos panchayats deve ser procurada nas instiiuições democréticas... desenvolvidas pelas anii- 
gna comunidades de akiris auilaomas ^. “A amembitia de akiris exercia a autoridade suprema na al- 
dela." “Uma dat funções mais importasics das antigas asembiéias de aldeia era a administração de jus- 
liga” etc (pp. 6. 7, 9). 

Ohl O deslizamento de sestido é eviisnie as inierpretação drsece texts por PL C. Dutt (Economic Weekly, 
vol 1, solademente pp. 131, 221, 311) Anu abrigado aqui è set multo sumário, resiring-me b nota 
predominanis. Para a região de l'iphissioas, vos a nota sequiaie 
Cowplast é um dos rarm autori recentes a tases setas dnttações mama obra gerat “Na (ndis do sul, 

0 costume amigo. o chef» da ahiois iomu ara um comitê de ancibon, chamado panchayst, ps- 
te arbira: uma contendo eniro shina ^ (Mode) 7f! proxim: disiinguis suam panchayel da forms mais 
comem, o pam hayal de casta fio mel: jo aacra ds wma única renta e que irais das queaiões de cas- 
ta” (fadia A Rantmomens VÀ as tar 


2» LOUIS DUMONT 


Em terceiro lugar, observe-se que, ali onde sc reunisse cm assembléia 
para decidir sobre as questões comuns à “aldcia”, estivesse em causa a coleta 
de impostos ou a administração da aldeia cm gcral, isso cra em primeiro lugar 
uma prerrogativa da casta dominante. Scria melhor falar, por conseguinte, 
nesse sentido, de assembléia ou pancayat dos dominantes, c não dc aldcia. Ê 
relativamente secundário, do ponto de vista do poder dc decisão efetivo, que 
a reunião seja às vezes pública, quc os dominantes sc ajuntem segundo a tra- 
dição local ou as circunstâncias dos representantes dos dominados. Final- 
mente, em quarto lugar, não se deve imaginar o funcionamento da aldcia, em 
particular o grau maior ou menor de articulação c dc formalização de suas 
funções, como independente do poder régio ou central™. Tudo o que se sabe 
tende a mostrar, ao contrário, que tudo isso dependia, ¢ depende ainda hoje, 
do estabelecimento de uma relação satisfatória com o poder central. Talvez 
se perceba agora como se pôde, ao misturar diversas espécies dc reuniões 
deliberativas c tirar proveito da idealização da “comunidade de aldeia”, cons- 
truir um scr misterioso do qual se pode dizer ao mesmo tempo que cle existe 
€ que não cxistc. Juntemos a isso alguns raros mas notáveis documentos 
históricos, como as atas gravadas na pedra da assembléia c das comissões cs- 
pecializadas da aldcia de Uttaramerur no rcino Cola no século XII, c com- 
preenderemos como um patriotismo cm luta contra a dominação estrangeira 
pôde vestir a imagem exultante de uma democracia aldcã que só seria som- 
brcada na época moderna”. 


&3e. Graças a Gune (Judicial System of the Marathas, pp. 38-61) tem se uma imagem precisa do conselho de 
alácia ou goto sob o governo do Pesirea. Sew membros eram de três tipos: 1. os Wetandars, adanimis- 
tradorcs € scrvidorcs da alácia, que tinham à cms frente o chefe de akiris ou Patel, oomcnado pelo go 
verbo c encarregado da cobrança do imposto (o Patel podia distribuir a justiça c tex amistentes pare a 
10; já se disse que a autoridade deme chefe só é real ne cic pettcoce à casta ow é reconhecido por ela), 
2 os Mirasdar ou dominantes; 3. os Uparis, bútpedes ou clientes que não tinham vor deiiberativo. [le 
am caso bem articulado: a dominância, a Ngação estreita com o poder régio al são cvidrates Pars e 
darecimentos sobre os domisentes c o Patel, ver o extrato do relatório de Robertson, ibid, pp. 384 e = 
Observe-se que o goias caiu em desmo e fol substituido por paschsysts nas funções judiciárias (Mid. 
PP. Wem, 55 e c). Para a ligação cotre Justiça local e justiça régia, ver $ 64. 

6% Utiaramerur é bastante citada, cf. K A Niüakanta Sastri. The Cojas. indice, 4 v., ou Studies ia Coja Hi 
tory; Appadoral, Econamic conditions. Tiaker, aa obra citada, organize maltas noções Escreve priest 
palmenie: “O sistema kinda des castas . peis extoridede do panchayat dc casta habituse um bomem e 
te comideras primciro como membro de um grupo de cuta hereditária, e só cm aguado lugar caquea 
to habitante de um território particulas ."(op. cit, p. 17) e “(o comselho ou pancayal de alória) rare 
menic cra represculativo de totalidade de alócia: cie portia ser tomado catre os membros das famílias 
fundadorm, ou enire os Brümaaes e os culiivadores superiores ." (p. 19). E alada “Se bem que o p: 
verao da aldeia indiana jamais tivesse cido “democrático” no sentido ocidental, num certo aeatido tnh s 
corpo de aldedos ntie tomava parte. O antigo panchsyai, como tribwaal de casta (N. B.) ou como ôg: 
Judiciário ou administrativo, delibereva normalmente em presas de todos equeirs que quietem m 
stir às reuniões Os expcctadores, sem tomar diretamente pos debaics, formavam usas eupéci do 
*coro'..” (p. 20). Els-mos de volta finalmcate à india! 

Às veres cucontramos afirmações da existtecia do “pancayel de akista” na literatura astropológica ry 
corals, mas cles são de uma confio surprecadrais | gets (ala de um tal panceyet nas crrcanias do lho 
Qi mas coacurda com que seja dominado pelos jais, parme mais lielas co de pamceyat de casta domi 
sanie. (Não qucus que, ace dias aluais, o legilnios crio pamayals do abivia, diun “estaiulárimo” nu 
oficiais ) Feels dá uma afirmação formei (lalalo de Myusv) o remets a kaise amlipa (oap Marre 
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Deixando de lado a administração da aldeia para considerar apenas a 
justiça, concluiremos, por nosso turno, que não existia, nas vésperas da con- 
quista inglesa e salvo casos excepcionais, pancayat de aldeia enquanto insti- 
tuição permanente, distinta dos pancayats dc casta. Havia um pancayat da 
casta dominante na aldeia, c havia reuniões de árbitros ou juízes ad hoc, 
temporários. Só o encorajamento c o reconhecimento por parte do governo 
podiam provocar a existência de verdadeiros pancayats de aldeia. 


84. O GOVERNO INTERNO DA CASTA 


84.1. “Pancayat": A Palavra e a Coisa 


A autoridade suprema no interior da casta é, ali onde ela existe, a as- 
sembléia de casta (ou mais cxatamcntc dc um fragmento da casta). Essa as- 
sembléia é frequentemente chamada de “pancayat” na literatura e provavel- 
mente de fato. Mas a significação da palavra ultrapassa em muito esse em- 
prego. A palavra paricáyat € formada de paric (indo-ariano), “cinco”; cvoca, 
portanto, de imediato, mais um pequeno comitê do que uma assembléia nu- 
merosa. Eis por que Blunt supõe, para o Uttar Pradesh, que cla designe mais 
0 comitê que dirige a assembléia c que conta no mais das vezes com cinco 
membros. Na realidade, a palavra designa uma reunião de alguns notáveis, 
“quatro ou cinco” como dirfamos*^, Recorre-se a um comitê como esse, não 
só para dirigir a assembléia (U.P.), mas de uma forma muito gencralizada 
para arbitrar um litígio. Além disso, alguns grupos distinguem muito exata- 
mente as diferentes espécies de reuniões, de comitês ou de assembléias (cf. 
meu Sous-caste, p. 268). A assembléia de casta é, cm virtude da autoridade 
de que é revestida, o caso mais solene de uma reunião como essas. Essas 
reuniões cm geral não são apenas judiciárias, pois de um lado clas podem ser 
simplesmente arbitrais, de outro a assembléia de casta podc ter funções ad- 
ministrativas ou executivas, c até mesmo legislativas, na medida em que pode 


Village India, p. 89). No meumo Estado, Srinivas conbece sproas pancsyats de casta, um dos quais, o da 
cals dominante. pode fazer figura de pancayal de aldeia no seatido amplo (Vill. indio, pp. 18 cm). 
Haley, pare uma região afastada de Orima, fais longamente do pancayal de aldeia c o dá como aaterior 
à administração inglesa, mas sem sc estender sobre sus organização (Econ. Frontier, pp. 107. 191 em, e 
Cap. XIN). 

Ma A abundiacia des refertacias 20 que segue leva a abrevié-lex: V. |. atá por: Marriott (org), Village fa- 
dia; |. V. por Srinivas (org ), /ndia') Villages. E A. por Eastern Anthropologist: M. I. por Man in India. 
A maior parte dos eutore recreio defiae implicita ou explicitamente o panceyat como uma reunião dc 
notáveis ou de anciho, ques «o irele de pasceyel de canta (Carstair, }. V.. p. 68 - Bile de Udalpar - 
"repomibis caste biom”. Cough, V /, pp. 4445, “eicd ibri own keder”) ou mais gerelncate, 
Lewis, VUL Life, p. 26, ~a group of reumgnisod iaden who meet. 7; Srinivas, V. /., p. 18, obo defer, 
mun (als à todo momento dm eaim (shiar), Mayer, "Domiasnt Canis”, pp. 408409, “arbitraton”, 
"bandesa", “Weeder”, Naiwy, Aros Prema, “omar” (do alária) Sobre o goverao interno de casia, 
conheci larde demais pase wilde: {hare vn ( ane. (riim, cmganizado por N. K Bom (des monografias 
de com) 
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modificar o costume, decidir por exemplo não mais tolerar o recasamento de 
viúvas, ou modificar as regras de intcrcasamento. 

O que a palavra paAcdyat deve evocar em primeiro lugar para nós € es- 
sa autoridade plural, guardiã do costume e da concórdia, a quem se recorre 
em particular para a decisão de conflitos - para arbitrá-los ou para condenar 
o que € contrário ao costume. Ela é formada essencialmente de um pequeno 
nüclco de notáveis ou de especialistas, ao qual se podem juntar espectadores 
mais ou menos ativos. Sempre lembrando que para os interessados existe 
continuidade entre as reuniões mais modestas c cfêmcras desse tipo ¢ aquela 
que exerce a autoridade suprema no interior da casta, é preciso distinguir. É 
preciso distinguir especialmente o caso em que castas diferentes estão em jo- 
go, por exemplo no arbitramento de uma contenda intracasta pelos dominan- 
tes do lugar. 

A literatura recente é relativamente pobre sobre a assembléia de casta 
€ sobre o pancayat intracasta em geral. Resumiremos, então, para começar, o 
quadro regional da assembléia de casta dado por Blunt para o Uttar Pradesh 
segundo o Census de 1911. Às vezes faremos alguma gencralização*”, 


84.2 A Assembléia de Casta (U.P. etc.) 


Blunt distingue três castas, conforme a casta não tenha assembléia, te- 
nha uma assembléia permanente (a saber: dotada de um pessoal permancn- 
te) ou uma assembléia não permanente. O primeiro caso é encontrado com 
frequência entre as castas superiores, as castas de “duas-vezes-nascidos", das 
três varnas superiores. A autoridade é então difusa, é a “opinião pública” 
que, conforme o caso, excomunga ou boicota, além disso, cfetivamente. O 
caso a que Blunt chama da pancayat não permanente é aquele em que a as 
sembléia só se reúne a pedido de um culpado, depois de sua comunidade o 
ter excluído sem decisão formal: ele então recorre dessa atitude coletiva 
diante da assembléia, de maneira a obter sua reintegração por mcio de uma 
sanção a ser determinada. A bem dizer, essas reuniões parecem cxccpcionala, 
c pouco numerosas são as castas das quais sc pode dizer que as conheçam 
realmente; cis af, cm suma, um tipo intermediário entre o precedente c o sc 


54b. Blunt, op. cit, pp. 104-131, resumido por Hutton, pp. 86-96. M. N. Srialvas escreveu vários estudo “A 
Jotat family dispeto ia a Mysore village”, cu Jounal of che M. S. University of Baroda, vol 1, 191 
pp- 7-31 (abaixo: “Srinivas, JBar."); “A caste dispute song washermro ia Mysore", em Thr Fasten 
Anthvopologttt, vol. VII, 1954, a. 3-4, p. 149-168 (abaixo: “Srinivas, E A 7); “The case of the Potiev ead 
the Priest”, em Man in India, 39-3, 1959, pp. 190-209 (abaizo “Srinivas, M. /.~); emes três artigos lorum 
tepebticadios reorstemenit: The Sudy of Disputes, Unirersity of Delhi « d (mimo). Ver também 
meu Sag-caxte, pp. 234-312 (walio detalhado, só reauterei a eio com retação e algum postos) o B 8 
Coha, “Law aad Change” (organisagko emirila e de empériio comualário das Camar) | ewi, VU 14 
teria muito a dizer (paacmyate “ás função” eic), infeiirmenis ain detaiha mada (uiros autores fasem 
maciações exquives, como Curvtaira, que cminais ew. (clare: a premega de "worms of warelated is 
formal panchayats” (p 37) 
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guintc. Ao contrário, o “pancayat permanente” é atestado entre cento e qua- 
tro outras castas da região, das quais oitenta ¢ oito são ou profissionais (ses- 
senta c scis) ou baixas (vinte e duas). Esse ponto deve scr observado. 

Nessc caso a assembléia ou pancayal possui um ou mais dignitários 
permanentes, encarregados de levar as infrações ao scu conhecimento c dc 
convocá-la em caso de necessidade (p. 106). Essas pessoas são sempre mem- 
bros do comité. Na maior parte do tempo cxistc um chefe, hereditário ou 
cleito, geralmente vitalício, que é o presidente da assembléia (sarparic ctc.), c 
podem existir outros dignitários mais ou menos especializados, ou simples- 
mente muitos membros do comité, cles mesmos hereditários ou cleitos, 
chamados pañc, literalmente “(um dos) cinco”. Não é sem dúvida indis- 
pensável a existência de um chefe ou presidente. Em outras regiões cle pode 
faltar, mesmo numa organização muito articulada c ativa (Sous-caste; Srini- 
vas, J. Bar.: dois notáveis intervêm sucessivamente). 

A assembléia às vezes é convocada especialmente, cla pode, também, 
com mais frequência talvez, se constituir a pedido de um queixoso por oca- 
sião dc um dos banquetes que marcam as cerimônias de família (casamentos, 
funcrais) c nos quais os membros da fraternidade estão presentes cm grande 
número, ou ainda numa das grandes peregrinações regionais, nas quais até 
mesmo muitas fraternidades, correspondentes a muitas assembléias, podem 
se encontrar c discutir reformas a fazer nos costumes da subcasta. 

O grupo quc sc reúne em assembléia solene é amiúde chamado, como 
diz Blunt, birüdari ou “fraternidade”, tendo af cada um dos chefes de família 
dircito à palavra; geralmente, em Uttar Pradesh, a assembléia é dirigida por 
um comitê, no mais das vezes composto dc cinco membros; mais raramente 
o pancayat é formado de representantes escolhidos. Já sc insistiu no fato dc 
que a assembléia corresponde em geral, no Norte pelo menos, a um frag- 
mento territorial da subcasta. A subcasta é, de fato, uma unidade teórica 
mais do que efetiva, é permitido sc casar numa extensão da subcasta (ou mais 
cm geral de uma subdivisão da casta, que pode ser de ordem superior: “sub- 
subcasta” por exemplo), mas não se casa efetivamente senão num grupo mais 
restrito, territorialmente limitado, que é o grupo “efetivo” no contexto das 
relações internas à casta (Mayer, acima § 36) c que se reúne cm assembléia. 
A coisa toda é puramente empírica, e esse grupo não constitui uma unidade 
em face de outras da mesma espécic que cm si constituiriam a subcasta; cs- 
ses grupos mal sc conhecem. É isso que Blunt chama de “seção local inde- 
pendente"**, A extensão territorial da assembléia, sendo cla uma questão 
puramente empírica, pode variar muito. Por cxcmplo, a assembléia de uma 
casta de especialistas como os lavadeiros dispersos na razão de um pequeno 


Bic Como exceções, Biusi enitala prtestpalmeate cu butin, que posurm wa panceyel propriameale 
de canta, e co Rajpuls, que prneurm amenhidias tos smew tais dos membros de um mammo ciè (erógamo) 
Seyumio | guia, pode ert que «e Jais jonsulmom pem eats do cià (pp 135, 144.145), há uma corte am- 


2u LOUIS DUMONT 


nümcro de famílias por aldeia terá uma cxtcnsdo maior do quc a de uma cas- 
ta de agricultores com população densa numa pequena região. Não cspanta- 
ria, então, nem um pouco encontrar no Mysore uma assembléia de lavadei- 
ros cuja jurisdição é enorme (dois distritos?, Srinivas, E.4.). De resto, no 
mesmo U.P., c com certeza se se gencraliza, a assembléia estudada por Blunt 
€ apenas o mais vasto, o mais solenc c o mais podcroso dos pancayats que 
podem de mancira efetiva se reunir. Gough indica para o Sul (Tanjorc) a 
existência de pancayats de casta de arrendatários limitados a uma única al- 
dcia num caso cm que a casta dominante regia muito estritamente as re- 
lações entre castas na aldeia (V./., pp. 44 c ss.); isso provavelmente não cx- 
clufa assembléias dc dimensão maior. Pode-se ver pancayals cm muitos ní- 
veis, quer sc trate de uma casta territorialmente segregada (Sous-caste) ou de 
uma casta dominante numa árca determinada (Jats: Lewis), exccpcionalmen- 
te mesmo com representação dc um nível ao outro“. No Panjab, as circuns- 
crições sucessivas são designadas pclo número de aldcias quc sc julga que 
clas cnglobem™. 


84.3 Competéncia, Procedimento 


Já assinalamos que a competência da assembléia ultrapassa o domínio 
da justiça interna. Ela pode proclamar regras c cxcrecr uma função dc con- 
trole™, Ela também defende contra terceiros os interesses profissionais do 
grupo como uma cspécic dc privilégio. Blunt encontrou dc forma relativa 
pouca regulamentação das técnicas c atribui o fato às mudanças recentes. 
Em compensação, zcla-se com muito cuidado pela manuntenção das relações 
de jajmani: por um lado, punc-sc um membro quc prctendcu cnganar o pa: 
trão; por outro, boicota-se o patrão que pretende, sem razão suficiente aos 
olhos da casta, pôr fim aos serviços dc um dc scus membros ou substituí-lo 
por um outro: o grupo é aqui solidário - é um dos raros casos em que isso 
acontece - daquele membro cujos dircitos profissionais estão amcaçados. Às 
vezes a reciprocidade dos serviços está cm causa, às vezes os privilégios da 
própria casta foram atacados, c cla os defende de mancira indireta colocando 
fim a um outro dos seus serviços. Acontece, para chamar um estrangeiro à 
razão, de que a casta chegue a contar com a solidariedade de outra casta, Aa 
sim, respectivamente, nos três exemplos seguintes (Blunt, pp. 243-246): 


844. Akdcia, grupo de akiriss e adfu entre œs Panikkar (Thunioa, T. C. s v) e os [levas (O'Malley, p 4, 
Auton, pp. 57-84). 

Bic. Lewis, Vul. Life, pp. 29-30, «(. Marriott, ~ Village Structure amd the Panjab Ceovernasrai", p. 141, O Mal 
ley. p. 40 

94f. Binal, p. 104; O'Malley, p 43; Lewis. função quase legistaiira e (p 79) pormasebo de das uma foals (w 
dévila um máximo de die piid comunitária) 
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- os barbciros boicotam as dançarinas que se recusaram a dançar por oca- 
sido dc scus casamentos, 

- em Gorakhpur, um roceiro tenta pôr fim à prática dos Camar que, como 
cle acredita, estão envencnando o gado (como sempre sc suspeita que 
cles façam); ordena a scus arrendatários que dilacerem as peles de todos 
os animais mortos sem causa aparente. Os Camar respondem, ordenan- 
do que suas mulheres não scjam mais as partciras dos filhos deles; o ro- 
ceiro capitula; 

- em Ahmedabad (Gujcrat), um banqueiro quc está pagando a reforma do 
teto de sua casa sc indispõe com um confcitciro. Os confcitciros se en- 
tendem com os fabricantes de telhas, que passam a sc recusar a fornecer 
telhas ao banqueiro. 


Segundo o abbé Dubois, cssa solidaricdadc de casta agia até mesmo 
contra o Estado**, Nos nossos dias, a solidaricdade às vezes funciona em 
sentido inverso c em oposição ao costume: para colocar fim a atividades con- 
sidcradas infamantes (§ 17). 

Do ponto de vista puramente interno, é certo que a assembléia c até 
mesmo, mais geralmente, o pancayal tem “um certo poder jurídico c julga as 
infrações conforme o costume” (Blunt, p. 104). Mas resulta dos fatos já cita- 
dos por Blunt que sc trata, cm certos casos, não mais de uma atuação penal 
mas civil, para regular litígios entre os membros do grupo, c a literatura rc- 
cente insiste nisso. Quase se poderia dizer que a tarcfa do pancayat é sobre- 
tudo a dc regular os conflitos, scja por arbitramento ou pela proclamação dc 
uma sentença (cf. Gough, V. /., pp. 44-45). Entretanto, isso seria insuficiente, 
pois está fora de dúvida que a casta “se ocupa de disciplinar scus membros”. 
Seguindo o abbé Dubois, O'Mallcy insistiu nisso cm termos muito [elizes**. 
A justiça da casta tem decididamente duas faces, c voltaremos a tratar disso. 

Blunt fornece uma lista das infrações que são comunicadas às assem- 
bléias. Em seus exemplos, trata-se sobretudo da comensalidade, do casamen- 


Mg "Eua autoridade das castas é alada (= também) um freio que, em muitos casos, se opóc ao abuso que 
on priacipes despóticos da região estão muilas vezes dispostos a cometer. Muitas vezes e viu os merca- 


lowe reparada c que aqueles que a bsviam cometido tivessem sido punidos” (Dubois, I. pp. 29-30; cf. a 
desobeditacia passiva de Gandhi). 

Mb A expressão é de Bailey. Keonoméc Frontier. p. 195. “Fos tbe majority of I liodus. caste is tbe sphere wi- 
this which morality operates Thal moralty easy ia rotae rcupects seem sirange Lo European tboaghis, 
bet there is ao quesiios of the real valur of caste ta inculcating aad malataingiag principles of setí-res- 
(relat. [1 is chiefly canto which checa vire amd herpe up ihe uiandard of propricty. particularly amoag the 
tower omia Take ewey (he conte bonowt of (he bre caste mas, and you destroy tbe basis of bis vistucs. 
As poialed oui by the obby (buie ihe chamo which would reficci oa a whole cmte if the (aulis of 
ous of lis imirhius) members weai unpunished gusseniews thal the cans will execule juice, defend is 
Owe bonnet, ami keep oH ds member within Ihe foule nt duty” (O'Malley, pp 178-179). Preferiria 
sizes “ética! p mdai nmn aisiako 
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to c dos costumes (divórcio, adultério, concubinato), da profissão c de crimes 
hindus (morte dc uma vaca). Além do fato dc que, cm matéria de casamento, 
por exemplo, sc trate com frequência mais de litígios do que de delitos, talvez 
seja um erro querer definir de direito a competência dos pancayats de casta: 
dada a existência dos tribunais oficiais, estamos diante de uma questão de fa- 
to: as assembléias tradicionais se ocupam naturalmente, cm primeiro lugar, 
dc tudo o que não chega aos tribunais oficiais, mas Blunt afirma adiante que 
“raramentc a competência dos magistrado é invadida” (p. 116). Em geral a 
coisa é muito variável, bastante menos marcada (§ 85). A competência do 
pancayat é restrita muito mais de fato do que de dircito pela existência de 
outros procedimentos. 

Não se pode cntrar aqui nos detalhes do procedimento, com o jura- 
mento, o ordálio c cm geral as sanções religiosas que o apóiam *. Diremos 
apenas que, quando clc é suficientemente conhecido, o procedimento nào 
parece juslificar o julgamento um pouco condescendente de Hutton, para 
quem cle é extremamente simples, sem formalidades c livre das regras relati- 
vas à prova (untrammelled by the law of evidence). No Uttar Pradesh, Blunt 
observa a influência dos tribunais oficiais variávcis, mas também existem di- 
ferenças, regras, também variáveis, quanto ao estabelecimento dos fatos c ao 
modo de decisão (unanimidade ou voto, frequentemente unanimidade do 
conselho c maioria da assembléia). 

Podc-sc perguntar, tendo cm vista o que sc sabe de outros lugares, se o 
voto formal é antes um empréstimo recentc aos modos ocidentais. Mayer 
descreve, em matéria de clcicócs locais, a repulsa que sc experimenta quando 
um voto dado com as mãos levantadas faz surgir uma divisão: todas as espé- 
cies de negociação c de acordos scráo feitas nos bastidores, mas a cleição 
será, na superficic, unáminc. Ele lembra a csse respeito “o ideal do pancayal, 
que só deve tomar decisões unânimes, scjam clas reais ou apenas aparentes” 
€ isso sc aplica perfcitamente ao pancayat de casta. Lewis assinala também 
the traditional method of reaching a unanimous verdict™, 

A influência dos tribunais oficiais modernos sobre o pancayat é conhe- 
cida, mas é preciso também pensar, no passado, na influência das juridições 
régias, marcada no Uttar Pradesh no nome dos dignitários da assembléia“, 


84 Sobre o jarumcoto c o ordálio, ver Seus-custe; Gune. Judicial Synem etc A asscmbléia quase sempre we 
realiza perto de um templo: Srinivas (E. A). Gough (V. /.), Sous-caxie. 

544. Mayer. E A.. XI. p. 201; Lewis, p. 27; cf. também Mayet, "Associations in Fiji”, pp. 97-108. Esse traço é 
baxtante conhecido hoje em dia Trata-se mraos de wens unanimidade explicita do que tácita de awda 
cia de protesto, de coairadição. de divergéacia afirmeda Amim, no Mysore, dir-se que “os antigen 
aprovaram o veredicto” (Srinivas, E A., p. 168). A existtocia de divergtacia impede o cullo comum 
(Smo-cante) e paralisa o próprio panceyat: é a grande queira coniempreáars () fao global é certamsa 
le cmencial ele se liga ao ampecio mais conciliador do que correio dresas isstharias e à própria asiu 
reza de sua autoridade CI Y V. S. Nath, “Bhi of Kataamal", em ^c Weebly, 4 de derembro de 
1954, p. 1340: -Viae aureos a airibuis uma comera a uma das partes do que a eius wa compromis 
10", que alada é um ponio sobre o qual os obseremiorm exin de ansin 

MA Sobre o rwimeiro nomo Sabena K A team yeas amint tmin aita en MA aa 
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84.4. A Excomunhão 


A pena mais grave que a assembléia de casta pode pronunciar - sob 
reserva, talvez, da aprovação da autoridade suprema - é a exclusão. É 
também sociologicamente a mais interessante, “cspécic dc excomunhão civil, 
de morte no mundo”, dizia o abbé Dubois (I, p. 36). Na realidade, existem 
nuanças, c os autores fazem distinções; o abbé Dubois distinguc exclusões 
mais ou menos radicais, com reintegração mais ou menos fácil, ou comple- 
tamente impossível, por exemplo para quem comeu carnc dc vaca (pp. 37-38, 
43), Também para Srinivas (£.4.) a exclusão é definitiva - Brâmanc quc 
coabitou com uma mulher Pária - ou temporária, até a reintegração. Scgun- 
do O'Malley, é-sc excluído por toda a vida, por um período definido ou até o 
cumprimento da expiação, prayaçcitta (p. 75); acrescenta quc a sentença de 
excomunhão temporária ncm sempre é aplicada, mas às vezes comutada sc o 
culpado pagar uma multa louvávci*^e. 

Blunt cita inúmeros exemplos, mas sem muitos esclarecimentos, c scm 
muitos detalhes, talvez porque a cxcomunháo scja rara nos nossos dias. En- 
tretanto, talvez existam outras distinções a fazer. Assim, Hutton, que faz a 
distinção acima, identifica a cessação de comensalidade (interdição do ca- 
chimbo c da água, o que dá no mesmo) c a cessação dos serviços especializa- 
dos (p. 93). Mas com certeza existem casos, no Uttar Pradesh cm particular, 
em que uma coisa não leva à outra. E, com cfcito, uma questão se coloca, a 
de saber sc a assembléia, que tem incontestavelmente o poder de rejeitar um 
de seus membros, possui autoridade sobre os servidores. A resposta € certa- 
mente sim no caso da casta dominante, mas também sc pode perguntar sc a 
excomunhão total não exige a sanção dc uma autoridade externa à casta. De 
fato, Dubois a atribui ao “guru ou, na falta dele, aos chefes de tribos" c con- 
sidera como não definitiva aquela pronunciada pelos parentes, a saber, o 
grupo local; vimos acima o rci intervir (§ 82). Na ausência dc uma tal sanção, 
a comensalidade pode cessar sem que os scrvidores sc abstenham de servir o 
culpado”, 

Existem então graus, c, ao lado da excomunhão verdadeira, definitiva 
ou temporária, seria necessário falar de uma cspécic de boicotc nào acompa- 
nhado dc sanções decisivas. 

Frequentemente o interessado suporta sem muitas dificuldades a cx- 
comunhão, mas, quando surge a questão do casamento de seus filhos, cle faz 


MU Deve-se ver uma evolução mo (aio de os hindus convertidos à força ao Islá pelos Moplah por ocmüko de 
sua revolla de 1921 terem tido reiategrados pela simples aplicação dos cisco produtos ds vaca (O'Mal- 
ley, p. 84)? Não se diz «e else lotem obrigadas a comer carne de bol 

Sia Também Sous-caxie. p 310, cf p. 28 rreaconiramos aqui o desejo de conciliar, por melo de reconhe- 
cimento da autoridade do liftunal 

Ma Percebe-se tambim que è efhácia de emumuahho exige o confisco dos bees: O'Malley cita, segundo 
Moloey, o caso de um homem iho que abo junho cet combenado cle pagava falsas testemunhas para 

a 
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grandes esforços para obter sua reintegração c, ao mesmo tempo, a dos fi- 
lhos; assim, o debate relatado por Srinivas, £A., está ligado ao casamento do 
filho da mulher de estatuto suspeito (cf. Sous-caste, p. 311)*. 

Quanto à reintegração, vimos que cla exigia amiúde a sanção da auto- 
ridade religiosa c até mesmo régia. Ela comporta, com cfcito, ritos quc são 
ao mesmo tempo expiações (prayaccitta) c purificações (peregrinação ao 
Ganges, tratamento pelos cinco produtos da vaca), c é simbolizada por uma 
refeição ofcrecida pelo culpado à assembléia (c com frequência aos Brâma- 
nes). Essa formalidade da refcição à fraternidade sc gencralizou como 
sanção, total ou parcial, de delitos menos importantes. Em geral, na justiça 
de casta, a expiação sc mistura dc mancria estreita à pena propriamente dita; 
isso é natural sc sc trata, antes de tudo, como sc vcrá, dc impedir uma perda 
de cstatuto ou de a aliviar. 


84.5. Caráter Geral da Jurisdição de Casta 


Concebe-se que a extensão da competência dos pancayats de casta abrange toda matéria 
na qual os homens da casta consideram que os interesses c a reputação da casta exigem que s 
aluc contra um membro da casta (Hutton, op. cù., p. 89). 


Uma fórmula como esta dá conta da natureza profunda da cxcomu- 
nhão: um homem tornado impuro por contatos graves com substâncias ou 
pessoas impuras põe cm perigo, por aquilo quc Hutton chama de “contágio”, 
o estatuto não apenas dc sua família mas dc todo o scu grupo: é preciso, por- 
tanto, sc separar dele, tal como sc amputa um membro gangrenado: mais do 
quc uma punição, é uma medida de salvaguarda“. É razoável falar de “repu- 
tação”, mesmo porque existem coisas para as quais se poderia fechar os 
olhos sc vizinhos curiosos não tivessem os olhos bem abertos. Assim, o rigor 
da decisão é menos função da “concentração territorial” da própria caua 
(ibid.) do que do fato de cla viver cm contato mais ou menos estreito com 
castas rivais cm cstatuto, por um lado, e, por outro, com superiores mais ou 
menos cxigentes*^, Assim sc explica que se possa sancionar o fato de ter ba 


Sto. Pode-se aproximar a excomunhão de ouíros casos de morte social (rcqüeniemenie timbolizada peku 
funerais (como a excomunhão catre os Nambodiri): o do bomem que renuncis ao mundo (Ap. B, ente 
19) e também o das pessoms que, icvadas à beira da morte ao Ganges para aí morrerem caiam mie 
sobrevivem depois de terem sido molhadas ess águas dese rio c terem recebido ns boca um powo da 
água c do barro de mu leito. Erisilam sos arredores de Calcuté colônia demes fora-de-cmis Aisi 
bula-se sus degradação ao (aio de terem sido rejeitadas pela deusa Ganges (O'Maley, /. C. C. p AY) 
De (aio, o rito aparcnicmenie os (azia passas pare a categoria dos mortos, eram mortos sociais em m 
sis fisico, como o renunciante. 

Bip. Não 16 o culpado. mas também sew pareotes próximos podiam sev excomungados É que o sujeto ev 
portador do esteluio não é o individeo, mas sua (amília e, além disso. Lodo o grepo Ao mamo tempo 
os indivíduos, por ums ações, podem err imsultados é precio impedi ios dimo Lembremo-sos de ab 
servação de Mayer. não é só o entatuto da fraterantado, é o de toda 6 conte que é drtradido pela e 
wrinbiHa da fraierakisis. 

Bq CT a cw muito powo bramáaira da juice sures casta (etriiorialaenie agregada (wm malam dr vs 
corte Dumont, Lus cast) 
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tido com uma sandália ou sc tcr vermes numa ferida: essas são ofensas me- 
norcs para o estatuto do grupo. Compreende-se também, o quc espantará 
o abbé Dubois (II, 461), que atentados graves ao próximo c à ordem pública, 
como a morte c o roubo, não coloquem cm perigo o cstatuto da casta, pos- 
sam parecer menos graves do que uma contravenção às regras de alimento. 

Mas tudo isso só representa uma partc da atividade judiciária do pan- 
cayal de casta: com muita frequência, clc sc ocupa cm regular litígios catre 
os membros que não são de imediato pertinentes para o cstatuto do grupo, c 
cle o faz, insistimos nisso com os autores contemporâncos, com muito mais 
flexibilidade c paciência para chegar à conciliação. Dir-sc-ia, então, para fa- 
zer cssc aspecto entrar na fórmula citada, quc o bom entendimento cntre 
seus membros é partc integrante dos interesses da casta? Isso seria cviden- 
temente insuficiente. A visão estrutural nos permite, uma vez mais, ir mais 
longc. A justiça de casta tem duas faces, uma voltada para o exterior, c é uma 
justiça penal, a outra voltada para o interior, c é uma justiça de arbitragem, 
dc conciliação, que tende ao mesmo tempo a restabelecer a concórdia c 
a manter a autoridade do pancayat. Observa-se, com cícito, que cssa autori- 
dade, forte quando sc trata de prescrvar o cstatuto do grupo, é fraca no outro 
caso. Citam-se com frequência fórmulas solenes como “a voz do pancayat é a 
voz dc Deus” ou “o rci da casta € a casta”; clas assumem nesse contexto um 
sentido preciso, a primcira como expressão dc um picdoso descjo cm relação 
com o duplo aspecto assinalado: é preciso obedecer cm outros assuntos o 
pancayat quc defende nosso estatuto; a segunda como reconhecimento implí- 
cito do fato de que a autoridade no interior da casta é cm grande medida de- 
rivada da autoridade régia c em geral da autoridade externa (§ 85). Em su- 
ma, a casta tenta ou tentava ser scu próprio rei. 

Sublinhemos por enquanto a fraqueza do pancayat. Antes dc tudo, já sc 
disse, uma grande parte das castas supcriorcs não possui uma assembléia, 
depois sc observe que existem grandes variações na atividade c na autoridade 
da assembléia c mais cm geral do pancayat ali onde cles existem, no interior 
de um mesmo nível social c numa mesma região. É verdade que a situação 
presente, na qual se plantcia a incficácia do pancayat, é atribuída na maior 
parte do tempo pelos próprios interessados a uma decadência recente que os 
observadores atribuem às influências modernas (à dominação inglesa, como 
acima clc.). Isso é possível, mas sem dúvida não corresponde a toda a verda- 
de: existem boas razões para pensar que a autoridade do pancayat sempre 
dependeu de circunstâncias externas. Em todo caso, é sugestivo manter a 
ufirmação de que o caráter conciliador do pancayat é a marca de sua sabedo- 
ria, cm particular no que se refere ao fato de que cle conhece sua relativa 
fraqueza para tudo o que não atinge o estatuto do grupo”. 


Mı Comparei a importiants do pam aad pairo ve (Wemalal) Kallar com sua iaexintéacia enire os (Koadal- 
yam Kottai) Marever A pesquise informei a sali» cn primetne revela que a autoridad do pancayat eutá 
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85. RELAÇÕES ENTRE JURISDIÇÕES. A AUTORIDADE EM GERAL 


Na obscrvação contemporánea, existem três principais órgãos de justi- 
ça: o pancayat dc casia, o da casta dominante c os tribunais oficiais. Qual é, 
para começar, a relação entre os dois primeiros c o último? No Tanjore, se- 
gundo Gough, os Brámancs, que são dominantes, conseguiram recentemente 
impedir que as questões internas à casta, mesmo as criminais, fossem subme- 
tidas à polícia; ao contrário, algumas questões internas aos Brâmanes, que 
não possuem um pancayat de casta, foram levadas, durante algum tempo ao 
menos, à justiça oficial. Srinivas, no Mysorc, € formal: €-sc mais mal visto por 
levar questões à justiça oficial do quc aos dominantes, isso é sentido como 
um atentado à solidaricdade da aldcia. No Malwa, Mayer, rcícrindo-sc a cssa 
constatação, declara, ao contrário, que não existe ali nenhum fato que mostre 
essa repugnância. Lewis, perto de Delhi, constata a existência de inúmeros 
processos oficiais entre facções: as questões sérias são acertadas assim; isso 
se compreende na medida em que sc trata de questões de dircitos sobre as 
terras, que não são garantidas pelo Estado. Entre os Kallar, Dumont mostra 
o Estado sc apodcrando das questões criminais com um sucesso limitado 
(num caso, depois de ter perdido na justiça oficial, reuniu-se a assembléia de 
casta c sc julgou o culpado, cf. Carstairs); costuma-se apclar à polícia nas 
questões internas à casta, c o recurso aos tribunais assinala a vontade de des- 
truir o adversário, por oposição à arbitragem que se procura na casta. Se- 
gundo Bailcy (Orissa), o Estado privou a aldcia de seu dircito de julgar o 
criminoso. Uma casta continua afastada da comunidade local (os “destilado- 
res de Ganjam”) c só recorre aos tribunais oficiais. Segundo Beals (Mysore), 
€ só muito tardiamente que sc recorre à justiça do Estado. 

Qual é agora a relação, na justiça tradicional, entre o pancayat de casta 
co recurso à justiça dos dominantes? As questões internas à casta são enca- 
minhadas a um ou à outra? No caso de população unicasta (Kallar), a única 
casta presente (exceto os servidores) é dominante: as duas jurisdições sc con- 
fundem. Gough parcce indicar que as questõés continuam sendo internas à 
casta; seria normal que houvesse a possibilidade de apclo aos dominantea, 
que, ademais, possuem a jurisdição sc a ordem da aldeia é perturbada. Se- 
gundo Srinivas, os clicntes recorrem normalmente a scus patrões (questão de 
família indivisa) ou apclam a cles; a justiça dominantc está mais bem situada 
do que a jurisdição dc casta, muito espalhada. Inversamente, para Mayct, 
poucas disputas são levadas diante dos dominantes. Lewis indica uma al- 
tuação complexa (existiriam cntre os Jats alguns pancayats dc facção c alguna 
pancayats de clã). Em Bailey, o pancayat dc casta, muito extenso, parece inc- 
xistente com relação àquilo que clc chama dc pancayat de aldcia. 

Em suma, reina uma grande diversidade em relação sem dúvida com as 
circunstâncias locais c a história. Pode-nc dizer. cntretanto, que a iuMica tra 
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dicional, além de exprimir a dominância, tende mais ao arbitramento c à rc- 
conciliação ¢ que a justiça oficial serve de instrumento à chicana c à intriga™. 

Podemos gencralizar c aprescntar algumas conclusões sobre a autori- 
dade no sistema das castas? Depois da hicrarquia, estudamos o poder políti- 
co, de mancira a poder apreender no presente capítulo a combinação de um 
c dc outro na ordenação ou na autoridade no plano em que esta é mais fácil 
de se compreender, o plano da justiça. Observamos, naturalmente no dom{- 
nio da autoridade, a dicotomia quc reina cm toda a socicdade entre o domi- 
nio religioso c seu oposto: a autoridade religiosa está nas mãos dos Brâma- 
nes com uma adjunção notável, a dos representantes das seitas (Cap. 9). A 
autoridade temporal está nas mãos do rci, juiz supremo c mais cm geral ins- 
trumento executivo da lci do dharma. Donde dc forma clássica duas espécies 
de sanções: os castigos proclamados pela justiça régia, as cxpiações impostas 
pelos Brámanes. No nível da aldcia, os dominantes reproduzem, naturalmen- 
ic cm miniatura, a função régia. Eles possuem não só poder sobre os domi- 
nados mas também autoridade aos scus olhos, a ponto dc frequentemente sc 
recorrer a cles para a resolução de litígios internos. 

O que diz respeito à distribuição da autoridade entre castas diferentes 
é, portanto, bastante simples ¢ muito bem conhecido. A questão da autorida- 
dc no interior de um nível social determinado € mais delicada. O grupo cfcti- 
vo da subcasta tem seus anciãos, amiúde sua assembléia, talvez scu presiden- 
tc, mas a idéia predominante é a dc uma autoridade coletiva ou plural; numa 
base mais restrita, o grupo dc uma casta numa aldcia tem também suas pcs- 
soas influentes, quc dispócm dc uma ccrta autoridade sobre seus iguais. Para 
tanto é preciso ainda que os membros scjam suficientemente numerosos, c, 
ncssc caso, sobretudo se sc trata da casta dominante, tornamos a encontrar 
um fenômeno notável, com frequência percebido, c que mencionamos a 
propósito das facções: esse tipo de influência é mais plural do que singular. 
Não existe, como regra geral, um único chefc, nem formal ncm não formal, 
mais muitos “líderes” mais ou menos cm concorrência entre si. O ancião dc 
uma linhagem tem uma dignidade cmincntc, mas precisamente por cssa 
razão cle cstá no mais das vezes um pouco à parte das questões colidianas, 
das negociações c das intrigas, nas quais uma pessoa mais jovcm está mais à 
vontade. Isso não é tudo, c sc constatou um pouco por toda partc um esface- 
lamento considerável da autoridade. É esse um fenômeno moderno, resul- 
tante de influências desorganizadoras recentes? Acreditaria antes que a mo- 
dernização só fez acentuar o quadro, pois cle tem uma explicação estrutural: 
pode-se vê-lo como uma implicação da hicrarquia. O princípio hicrárquico, 
completado pcla dominância, tem como resultado a concentração da autori- 
dade numa determinada casta nns castas que lhe são superiores tanto direta 


ata Gough, V. /, pp 44.45. Miaiem, Vf. pp 18 19 Mayor Cast, p. 174, “Dominant Caste", pp 408409, 
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quanto na medida em que são dominantes. Complementarmente, existe al- 
guma dificuldade para a constituição de uma autoridade cntre as pessoas de 
estatuto igual. Por maior que seja a inclinação à dependência, c apesar da au- 
toridade que emana do parentesco c da linhagem, a autoridade de um ho- 
mem não pode ir muito longe entre seus iguais. Sem dúvida, são apenas as 
relações com os de fora, as relações com o poder externo em particular, que 
fundamentam verdadeiramnte a autoridade nesse plano. Vê-se que existe um 
wishful thinking no adágio “o rci da casta é a casta”. É aqui que se deve colo- 
car o caso do “chefe da aldcia” nomcado pelo Estado, ainda que sua aulori- 
dade só seja real sc certas condições locais forem preenchidas, isto €, sc ele 
parecer aos dominantes ser a ligação entre cles c o poder político. Natural- 
mente existem formas de influência mais complexas, sobretudo na época 
moderna com os novos modos de relação, políticos, profissionais c econômi- 
cos, entre a aldcia c o extcriort*. 


&Sb. Bom estudos, c inémeras iuniragóes dos pontos aqui iadicados, em Part e Tales, Leaderihip liae 
os Praraalai Kallas, deecobriu «€ que a teventidure feita pelo rei de babura a vm cheie de Uahagem es 
labelecera a autorkiade deme “rei” por delegação emiro im «sum. 0 6 outoridaip de juniço terna A eu 
toridade interna é aqui um refiexo da autorkiade do iei (Sm cuite pp Mew) 
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CONCOMITÂNCIAS E IMPLICAÇÕES 


91. INTRODUÇÃO 


Propóc-sc neste capítulo lembrar, ou extrair, um certo númcro de tra- 
ços que acompanham dc fato o sistema social que tentamos esboçar, seja cs- 
sa concomitância vista ou não como implicação. No nível da organização so- 
cial, os aspectos “político-cconômicos” isolados no Capítulo 7, os quais des- 
crevemos como encerrados mais ou menos logicamente no sistema funda- 
mental das representações, constituem já uma primeira espécie de impli- 
cações, ou de concomitâncias, com relação ao sistema ideológico. Tratarc- 
mos aqui de outros aspectos, ¢ de aspectos muito diversos. Em primeiro lu- 
gar, assinalaremos uma instituição social que transcende a sociedade: a 
renúncia ¢ a forma social que a renúncia comanda: a seita. Em segundo lu- 
gar, diremos algumas palavras sobre implicações culturais: a tolerância, a 
imitação, a concepção do tempo. Em terceiro lugar, cnumeraremos algumas 
implicações diacrônicas no que concerne aos próprios grupos sociais. Com 
cfeito, as idéias possuem implicações no plano do acontecimento; à hierar- 
«quia corresponde uma tendência à cisão dos grupos de estatuto; infelizmente 
a pesquisa ainda cstá pouco adiantada nesse campo, cis por que vamos nos 
contentar em assinalar algumas relações, de fato ou de idéia, ali onde pode- 
mos esperar se reconheça mais tarde a face “dinâmica”, ou cinética, do sis- 
(cma dos grupos cuja face estática foi por nós cxposta?!. 


Vie Rough, em arm Airals, já oculo cu Wapis aiue chy sistem, moladamento BO que cOncETES a0 disvião, 
à economie e à litosniuso A molha dhn anton tre konaba ami é heiaeis arhiirire e mais do aas do 
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A concomitância mais espantosa € constituída pela cxistência, na pró- 
pria sociedade das castas, ao lado do sistema das castas, de uma instituição 
que a contradiz. Pcla renúncia, um homem podc morrcr para o mundo so- 
cial, cscapar à rede de estrita interdependência que expusemos c sc tornar 
para si mesmo scu próprio fim como na teoria social do Ocidente, a ponto 
mesmo de scr quasc cortado da vida social propriamente dita. Eis por que cu 
chamci essa personagem, cssc renunciante, dc um indivíduo-fora-do-mundo. 

Essa mancira de ver foi proposta numa visão de conjunto das religiões 
da Índia. Nesse estudo, que está reproduzido mais adiante (Ap. B), preten- 
deu-se mostrar que, por mcio da introdução de uma única dicotomia, a sa- 
ber, a distinção entre homem-no-mundo c indivíduo-fora-do-mundo, podia- 
se atingir uma visão unificada c ordenada da proliferação indiana dos movi- 
mentos religiosos c especulativos, c compreender ao mesmo tempo scu de- 
senvolvimento cronológico. Remetendo o lcitor para esse trabalho, conten- 
tar-mc-ci aqui com algumas observações sobre a relação entre o sistema das 
castas c a renúncia», 

Foi feita a seguinte objeção: o renunciantc abandona scu lugar na so- 
cicdade, morre simbolicamente para o mundo, isso cstá claro. Mas clc vive 
de esmola c prega aos homens-no-mundo. Ergo clc jamais cscapará de fato à 
complementaridade, nunca sairá realmente da socicdadc; como podcria clc, a 
partir disso, desenvolver um pensamento indcpendentc, um pensamento de 
indivíduo? A resposta é simples: basta simplesmente constatar o fato, mesmo 
que cle signifique aquilo que os atores imaginam scr mais importante do que 
aquilo que o observador do exterior descreve como acontecimentos reais, as 
representações mais importantes do que o comportamento. Além disso, a ob- 
jeção repousa num mal-entendido: abandonar a sociedade € renunciar ao 
papel concreto que cla atribui ao homem (como membro de tal casta, pai de 
família ctc.) c assumir diante dela um papel universal para o qual cla não 
possui equivalente, não é deixar de manter alguma relação de fato com scus 


próprio assunto, depende sem dúvida de nosa situação com relação a cle. Este último posto de via 
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membros. Naturalmente, para o sociólogo, o renunciante está na socicdade 
no sentido dc que cla organiza suas relações para clc também, mas o rcnun- 
ciante é um homem que abandona scu papel social para assumir um papel ao 
mesmo tempo universal ¢ pessoal; esse é o fato crucial, subjetivo c objetivo. 

Considerando agora o conjunto quc cngloba a sociedade c o renuncian- 
te, constata-se que nesse conjunto estão cquilibrados, por um lado, um mun- 
do de estrita interdependência, onde o indivíduo é ignorado, c, de outro, uma 
instituição que póc fim à interdependência c instaura o indivíduo. No fim das 
contas, o sistema global não ignora completamente o indivíduo como a des- 
crição apenas do sistema das castas poderia fazer acreditar. Pode-se até 
mesmo pcrguntar sc o sistema das castas tcria podido existir c durar indc- 
pendentemente da renúncia quc o contradiz. Esse ponto é importante para a 
comparação com o Ocidente: não sc está aqui às voltas com uma oposição 
sólida, como se sc reconhecesse exclusivamente aqui o indivíduo, lá o homem 
coletivo. Pois a Índia possui os dois, distribuídos de uma mancira particular. 
Trata-se, então, de descobrir o homem coletivo no Ocidente - c isso não é 
tão difícil - para formular a comparação, não da forma de uma oposição cn- 
tc A c B, mas sob a forma de uma diferença na distribuição e no realce das 
partes de (A + B). 

Pode-se perceber a complementaridade entre sociedade das castas c 
renunciante sc nos voltarmos para sua origem histórica. Pode-se dizer que a 
sociedade védica scja relativamente individualista com relação à das castas. 
No final do período védico, nas Upanishads, vê-se o desenvolvimento dc uma 
especulação filosófica que incide em primciro lugar sobre o ser universal, Es- 
sa especulação foi (cita por Brámancs c Kshatriyas, que se isolaram justa- 
mente para se dedicarem a cla. A partir daí sc pode representar de forma 
esquemática a passagem às castas c à renúncia por mcio de um duplo movi- 
mento: por um lado, a sociedade, sob a égide dos Brámancs, vai sc fixar cada 
vez mais nas categorias cstritamente interdependentes centradas no puro c 
no impuro; de outro lado, o filósofo individualista da cra precedente vai se 
tornar o renunciante, hindu ou heterodoxo. 

Para alguns antropólogos, tratar-se-ia aqui mais de “cultura” do que de 
sociedade. Ora, a distinção que introduzimos permite evitar crros grosseiros 
c grandes dificuldades na compreensão do próprio Hindu contemporânco; 
podemos ir mais longc: só fizemos até agora perceber como os valores dc 
casta são relativizados sob a influência das scitas animadas pclos renuncian- 
tes, ¢ isso há muito tempo. Quando escrevi antes: “A ordem das castas é res- 
peitada mesmo quando cla surge à luz da verdade sectária como uma 
questão profana”, cu pensava cntão com muita precisão nas declarações dc 
um camponês do Uttar Pradesh. Insistimos nesse livro sobre a natureza, a 
textura religiosa das concopções do casta, c isso cra necessário, sobretudo pa- 
ra nós, para nos pcemitirmoa comprocndor casas concepções a partir do nos- 
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indispensável mostrar como, em que grau c cm que formas essas concepções 
perderam, na própria Índia, o caráter absoluto - religioso - de sua origem c 
de sua coerência, foram desqualificadas pela eclosão de formas religiosas su- 
periorcs — superiores do ponto de vista indiano - mesmo quando o sistema 
das castas continuava cm vigor, ou melhor, sc afirmava c sc compartimentava 
como organização da vida no mundo. Infelizmente essa relativização dos va- 
lores fundamentais da casta sob a ação das disciplinas dc salvação que pro- 
punham uma religião individual ainda é difícil de ser discernida no estado 
atual dos estudos; abordaremos essa questão apenas quando falarmos das 
seitas na seção seguinte c, mais adiante, na medida em quc religiões diferen- 
tes agirem um pouco à mancira das scitas (§ 104 c ss.). 

Antes que a renúncia pudesse scr considerada como uma instituição 
“puramente cultural”, cla produziu um tipo de grupo social da maior im- 
portáncia: a scita. A scita pode assumir todas as características desse sujcito 
cmincntc da antropologia anglo-saxá, o corporate group, a saber, o grupo co- 
mo pessoa moral que possui dircitos sobre as coisas c um chefe. Deparamo- 
nos aqui com a scita ou seus representantes, c é mais do que hora de esclare- 
cer um pouco sobre sua naturcza. 


93. A SEITA E AS CASTAS, EXEMPLO DOS LINGAYAT 


Já observei antes, muito brevemente, a interação da renúncia c do hin- 
dufsmo mundano no domínio das formas religiosas (Ap. B, § 2 c ss.). Obser- 
va-sc um fenômeno análogo, no quc conccrnc aos grupos sociais, entre scila 
c casta. É cômodo chamar “scitas”, sem prejulgar sua semelhança com aqui- 
lo que chamamos com o mesmo nome, no domínio cristão, aos agrupamen- 
tos religiosos indianos que sc caracterizam facilmente a partir da renúncia. A 
seita indiana é um agrupamento religioso constituído essencialmente pelos 
renunciantes adeptos de uma mesma disciplina de salvação, c secundaria- 
mente por scus simpatizantes Icigos, cada um dos quais pode escolher um 
dos renunciantes como mestre espiritual ou guru. Tomando-se a palavra num 
sentido mais amplo, inclui-se entre as seitas o budismo c o jinismo. Em 
princípio, a adesão a uma scita é para o homcm-no-mundo uma questão in: 
dividual, que sc superpõe às obscrvações de casta sem as obliterar, c a scita 
respeita essas obscrvancias, mesmo quando as rclativiza, e critica a religião 
mundana do ponto de vista da religião individual. Além disso, a scita, prove- 
niente da renúncia, possui a faculdade de recrutar independentemente das 
castas. 

Vê-se que, em princípio, pertinência à casta c pertinência à scita acon: 
tecem em níveis diferentes. Só poderia cxistir um conflito ac a scita sc tornas- 
se exclusiva, não só em face de outras scitas, mas cm face dos valores de cas- 
ta. c impuscs&c aor seus adentos mundanos o ake 
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preende-se quc uma atitude como essa é contrária ao espírito do conjunto: se 
ela acontece ao acaso, só excepcionalmente deixará traços (ver, entretanto, 
abaixo). O que se constata acima de tudo é um deslizamento da seita para a 
casta: que a adesão sectária se transmite de pai para filho, ¢ a possibilidade 
surge, no interior do grupo de casta, dc uma divisão correspondente à scita, 
seja esta o fundamento, ou talvez simplesmente o signo, da divisão. As duas 
seções podem aparecer como subcastas, nem sempre interditam o intercasa- 
mento cntre clas, como certas castas de mercadores no Gujerat, cm parte 
“hindus”, em partc jinistas™, A adesão scctária pode também aparecer, bem 
como a profissão, como diferenciadora de uma casta particular. Em tudo is- 
so, a seita só faz acrescentar um critério ou uma causa de distinção àqueles 
quc a casta já conhece; não sc trata dc “castas scctárias" propriamente ditas. 

Acontece também de a scita degencrar cm uma casta. Suponhamos que 
um grupo de renunciantes se auloperpeluc, admitindo mulheres, uniões con- 
jugais € reconhecendo como seus os filhos de seus membros: cis um grupo 
que sc parccc a uma casta nova, tanto mais quando admite um recrutamento 
externo. Que este termine, c temos uma casta verdadeira. A característica de 
uma casta sectária desse tipo é que os filhos são iniciados como membros da 
scita: existe pelo menos um rudimento dc disciplina dc salvação que sc torna, 
assim, hereditário. Conhecem-se castas como essa na Índia do Norte, por 
exemplo os Sadhs do Uttar Pradesh. Em outros casos, a casta sectária recruta 
em scu próprio scio os renunciantes cclibatários (Gosain de Uttar Pradesh) 
c até mesmo talvez, num nível intermediário, sacerdotes que substi- 
tuam os Brâmancs para uso da casta, ou mesmo de outras castas de 
mesma regra sectária, ou ainda como sacerdotes de alguns templos. Conce- 
be-sc, assim, no limite, a possibilidade dc um pequeno sistema de castas loca- 
lizado, no qual a scita terá substituído o bramanismo. Existe pelo menos um 
sistema desse género relativamente bastante conhecido, que tomarcmos como 
exemplo. 

Os Virasaiva, “Shivaítas heróicos”, ainda chamados Lingáyat como sc 
carregassem sobre si um pequeno linga, emblema dc Shiva, constitucm uma 
seita de um desenvolvimento social particularmente rico c articulado, con- 
centrado cm sua maior partc no atual Estado de Mysore c representando cm 
seus distritos setentrionais (Dharwar) uma parte importante da população. 
Trata-se aí, do ponto de vista social, de um tipo de sistema de castas distinto 
- com uma importante reserva; a scita assume assim o valor de um vasto 
grupo dc pertinência: cstá-sc na região Lingayat ou Hindu™. 


33a. Cones |lindu-Jinintas do (ujerat, cf Nenficid Asief View, p. 118; Sangave, Jaina Community, pp. 72. 
MS. 

93b. Sobre os Sadha Clotaims etc do UP «t Blunt, Caste System. pp 132-133. Otuervar caire os Cosalm 
m dem iniciações cecemóres, an wills ¢ an minio de renancionte. CY. também Crooke, Thihes and. 
Canes s v 

*k kobre cu | ingayaí. pate 2 meganireção muiel iinilunva, om hncyci of Nei a Kh, s v (urgandoo Cem- 
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Distinguem-se três níveis sociais principais: 1. um nível superior que 
compreende duas “castas”, os jangama ou sacerdotes c alguns mercadores 
ditos banjiga, que admitem catre cles relações hipcrgâmicas (podendo os sa: 
cerdotes se casarem com mulheres provenientes dos mercadores sem reci- 
procidadc)™; 2. um nível intermediário que compreende quase setenta “cas- 
tas” profissionais, todas clas endógamas - esses dois níveis tomados cm con- 
junto reúnem todos os Lingayat em sentido estrito, caracterizados por carre- 
garcm o linga c por um vegetarianismo estrito; 3. finalmente, um nível infe- 
rior correspondente às castas impuras ou intocávcis do hinduísmo; esses gru- 
pos não são vegetarianos, c, nos nossos dias, cm todo caso, a qualidade do 
Lingayat no sentido estrito lhes é recusada, embora os sacerdotes Lingayal 
oficiem para cles (sem aceitar partilhar scu alimento, o que fazem para os 
Lingayat propriamente ditos; vé-sc que as regras de comensalidade hindus 
são em grande medida contraditas). 

Na "casta" Jangama são recrutadas duas espécies de personagens reli- 
giosas. Em primeiro lugar, os Jangama, no sentido estrito, são sacerdotes que 
oficiam para os fiéis da scita, um pouco como os Brámancs para os Hin- 
dus”, Eles vivem cm maths ou mosteiros - cada aldcia tem o scu - c cstão 
ligados individualmente a um dos cinco grandes maths que correspondem 
aos cinco mestres lendários da scita. Esses sacerdotes são também os "gu. 
rus” ou mestres espirituais dos adeptos Icigos, que estão, assim, ligados, por 
seu intermédio, aos cinco mosteiros. Muitos desses traços - mostciros, 
função dc “guru” - cvocam a renúncia, mas a scita tem também renuncian- 
tes propriamente ditos, os virakta ou “desapegados das paixões”, que pos 
suem seus próprios mosteiros c cujo grande problema, tanto cm sua vida 
pessoal quanto cm scu prosclitismo cm face dos lcigos?*, é a bhakti, o amor 
devoto pela divindade c scu desenvolvimento. Dc acordo com a bhakti, a filo- 
sofia da scita € uma forma dc monismo qualificado: no mais alto dc sua aa 
censão, 0 fici atinge a união estreita com scu Senhor, não a fusão indistinta 
no divino. 


Bhandarkar sublinhou o paralelismo cntre essa organização c a organi- 
zação bramánica, c entre o ritual dos Virashivaftas c o dos Brâmancs ortodo- 
xos (Smárta). Parcec que sc tcm aqui uma proliferação característica de ritos 
de passagem: iniciação na scita (espécie de “batismo”), escolha de um guru, 


para o aspecto religioso, Bhandarkar, Vaifmovitm, Satviom. pp. 131-140; Farquhar, Outlier, priacipal 
menic pp. 259-265; Dubois, Manos et Costumes. |, p. 154 ctc. Nota recente: McCormack 7 Lingeyela es € 
Sect”, 1963 (problema de definição; o que diz respeito a Max Weber deve ser retificado, cf. Hind » 
Buddh., p. 20). 

934 Isto € uma visto simplificada. Segundo Thunioa. p. 251. o primeiro ahei é vegmeatado em ute, com 
hipergamia e aif mesmo ume aria mobilidade para o allo pela iniciação. De um modo geral, somo 16 
sumo deve iet tomado como provisório. Ainda elama à espere de wma bus descrição iatemiva. 

93e. A maior parte dos sacerdoles é celibeiária em Dubois, dor cit. ele não cenados enire os Dhaadarbar 
tros. 

9M CI McCormack, pp 6)-64, o Varquias, p 242 
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ingresso no sacerdócio?s, Tão claro como isso, c mais fundamental, € o as- 
pecto de renúncia sobre o qual insistiu Farquhar. Esse aspecto é, segundo 
cle, devido a uma influência jinista, tendo a scita sido na origem - no século 
XII ou um pouco mais cedo - um movimento de reconquista shivaíta dirigi- 
do contra o jinismo. Isso explicaria o vegetarianismo, atestado ainda em nos- 
sos dias. 

O culto, individual, € dirigido apenas a Shiva sob dois aspectos: sob a 
forma do linga miniatura que cada um carrega sobre si ¢ sob a forma do guru 
ou sacerdote Jangama (linga “ambulante”). A scita apresenta outros traços 
notáveis. Em primeiro lugar, a impurcza, mesmo aquela que chamamos imc- 
diata ou pessoal, tal como é provocada pela morte ctc., é negada c se pro- 
clama a igualdade entre todos os homens. “Onde estiver o linga, dizem cles, 
ali está também o trono da divindade”, diz-nos o abbé Dubois. Somos assim 
levados a supor (notadamente Enthoven) que o movimento teria sido na ori- 
gem dirigido contra a casta. Ora, as origens da scita, segundo seus próprios 
textos c as inscrições, estão ainda mal estabelecidas, c a suposição €, no esta- 
do atual, inútil. Com efcito, a negação da impureza c da hicrarquia social €, 
dc fato, natural no nível da renúncia, pois o renunciante transcende o mundo 
social. Basta, então, supor que renunciantes ensinaram a bomens-no-mundo 
sua própria verdade como verdade absoluta, sem ter tido a intenção de su- 
primir os outros aspectos da casta, contentando-se em degradá-la assim de 
um fato religioso a um fato puramente social™. O movimento ter-se-ia dc- 
pois fixado, cm razão de scu sucesso na região (adesão de membros de dife- 
rentes castas) c da pressão do hinduísmo ambicntc, numa cspécic dc brama- 
nismo reformado. 

O desaparecimento da noção de impureza, que tomamos como base 
ideológica das castas, c a presença de grupos que se parecem bastante com 
as castas colocam um problema sério na perspectiva que escolhemos. À pri- 
meira vista, ou bem não deveríamos falar de castas com relação aos grupos 
Lingayat, ou então devemos descobrir quais traços substituem aqui a impure- 
za na função que lhe atribuímos. Pode-se, cm primciro lugar, considerar a 
ambiência hindu dominante, c nos dcpararcmos com cla a propósito dos 
Muçulmanos c dos Cristãos (8 102-104). O hinduísmo c o virashivaísmo estão 
estreitamente misturados, scus adeptos coabitam com frequência na mesma 
aldcia, no mais das vezes nos nossos dias em posição de rivalidade, ¢ parti- 
Iham os serviços dos mesmos especialistas. Mas há um outro aspecto. Obser- 
va-se que o pequeno sistema de castas mais ou menos incompleto que os 
Lingayat constituem está agrupado sob a égide da seita c, nesse sentido, de- 
pende estreitamente da renúncia, scja cla pura, seja cla mediatizada nos sa- 


93g Bhamiarbar, $ 102, 105; Penguhas. pp 200124200 
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cerdotes próprios da seita. Eis af um traço especial, pois cle não é encontra- 
do nas castas hindus. Pode-se perguntar sc essa complementaridade entre 
casta c renúncia não substitui em alguma medida a complementaridade do 
puro c do impuro. Em outros termos, só a presença de renunciantes devota- 
dos à bhakti e, abaixo deles, de sacerdotes que participam da doutrina e da 
dignidade dos renunciantes preservaria os Lingayat da impureza c, ao mesmo 
tempo, tendcria a manter a divisão em castas, já que essa divisão está dc fato 
contida na definição dos sacerdotes jangama”, 


94. TOLERÂNCIA E IMITAÇÃO 


Notou-se frequentemente aquilo que foi chamado de tolerância dos In- 
dianos ou dos Hindus. É fácil ver a que corresponde esse traço na vida social. 
Muitas castas, que podem diferir cm scus modos c costumes, vivem lado a 
lado, estando sempre de acordo com o código que as hicrarquiza ¢ separa. 
Fica-se contente em sc ocupar um posto ali onde o Ocidente aprova ou cx- 
clui. Pode-se supor que, quanto mais malcavelmente integrada for a socieda- 
de, maior é a variabilidade permitida, mas o que acontece aqui € mais radi- 
cal. A diferença reconhecida de um grupo, quc o opóc a outros, sc torna no 
esquema hicrárquico o princípio mesmo de sua integração na sociedade. Sc 
você come carne de vaca, você deverá aceitar ser classificado cntre os Intocá- 
veis, c só com essa condição sua prática será tolerada. Ela só causará escân- 
dalo sc você insistir para que sua prática seja reconhecida como indiferente, 
ou para entrar cm contato físico com vegetarianos. Mais do que uma ortodo- 
xia, o hinduísmo conhece uma “ortopraxia” (Staal). O traço é importante nas 
relações com os renuncianics, seus “discípulos de salvação” e suas scitas™, 


931. A hipótese se confirma com a icitura de ums movografis alada inédits da Srta Parvethamenn (Religion 
and Politics in a Mysare Village), que dá uma descrição precise das cerimônias das ctapes da vida entre 
os Lingayat A prescoça do sacerdote Jangama é indispensável em todas estas circamtlacim. Ele abo mó 
dá o linga ao recém-amcido desde o seu nascimento, mas também deve, no cemitério, colocar o pé so- 
bre a cabeça do morto, c deciarações deixam absolutameote claro que cle tramcendo a impareza Di- 
remos que é sus presença que a suprime. Mais do que dizer que a impureza olo existe, é preciso dizer 
que cla abo cxinte para os Linguyat. Asim sc explica eme traço aparcoiemente earprecadente. Ê, em 
suma, a verdade do mouncianie que libera os hoemcns-eo-mundo da impurcza de mancira permaacule 

Ma Sobre a tolerância, cf. J. P. Slaal, "Ucber die Idee der Toleranz im iisduismas”; multas autores ob- 
servatum que a norma é questão ds ato e não de creaça, cl O'Malky, /. C. C. pp. 19-20, Bough, 
p. 170 (ret). 

Uma citação de François Bernier, Voyages, Il, p. 125. marcaré o coeiraste des stitudra. A propónito da 
trequéncia das ebluções, cic reisis de acguinic mascira tuas discussões com os pandits (brimanes ias- 
truid): “Quando [hes diria, a ame respeito, que sos pales frios seria lanpomivel olmervar sua iri du- 
rante o laverno, 0 que cra um tinal de que imo era aprem uma invenção dos homens, ci me devam 6 
seguinte resposta bestasic satis(stórie: que não prrtrudiam que tus lo! nee univenal que Deus ob a 
harria feito para eles, e era por imo que eim são podiam receber ums esirangelro em sua retigião, quanto 
ao rvaio, não preurmádiam de modo algum que é some kms fabe, que hem piis ery que ela fome tos 
pars ain, » que Dra bem podia ur traçado muitos camialuw «tidoreaico para ar hegas 20 cu, mas adv 
querem raised que, wadn a ame gera) pare Loda a terra, a delis v^ punto cor uma bale e pura la 


—" (O8 Cal dad mt Risa mas 08 dar 


HOMO HIERARCHICUS 251 


Em ligação com a tolerância assim definida, a hierarquia das castas ar- 
rasta um outro traço. Sem dúvida a tendência a imitar, c a imitar os superio- 
res em particular, está um pouco por toda parte. Mas cla assume, no caso in- 
diano, um desenvolvimento extremo c provavelmente único. Nos trabalhos 
contemporáneos, fala-se dela sobretudo em termos da palavra "sanscriti- 
zação”, a saber, a imitação dos Brámancs, a adoção dc traços bramánicos ou 
associados aos Brâmanes. Já sc disse tudo a favor ou contra cssc termo 
lingüístico. Sua voga sem dúvida se deve ao fato de que ele conota ao mesmo 
tempo a força da tendência a imitar c scu objeto principal. Ele tem, cntre ou- 
tros inconvenientes, o de substituir a explicação c dc isolar a imitação da 
primeira vama da imitação da segunda, ou a do estrangeiro prestigioso (nos 
nossos dias “ocidentalização”), todos os dois presentes também. Finalmente, 
o termo não nos diz ncm cm que consiste exatamente a imitação ncm como 
acontece de nem todos os Hindus cstarem “sanscritizados” se a tendência 
está cm marcha há milénios™. 

Voltaremos a falar sobre isso um pouco mais adiante, a propósito de 
suas consequências diacrônicas. Empresta-se mais um signo social do que um 
traço pertinente - ¢ isso religiosamente, tecnicamente ou de outro modo. 
Eis por que falaremos nesse caso de empréstimo extrínseco. O empréstimo 
fornece scu sentido ao clemento emprestado, e a maior parte do tempo o an- 
tigo traço funcional nào desaparece: o novo (prestigioso) lhe é superposto. 
Como geralmente existe homogencidade do ponto de vista estrutural entre o 
nível popular e o nível erudito, o empréstimo a essc último só faz acrescentar 
um doublet. Além disso, existem dois pólos principais de imitação: não só o 
Brámanc mas também o rei**, e isso explica ao mesmo tempo a imitação do 
estrangeiro, se cle for temporariamente dominante, c o fato de que, com ou 
sem o auxílio dc interdições c de fatores adversos, a sanscritização ainda cs- 
teja por scr feita em muitos domínios. Ela deve ter-se intensificado na época 
muçulmana c, ao lado da ocidentalização, na época moderna: enquanto as 


94b. Sobre a samcritização: M. N. Srinivas, “Sambsilizetion and Westernizallon”, 1956, retomado em Carie 
dn Modern Indio, pp. 42-62; crítica: J. P. Staal, “Samiri sad Sambksitization™, 1963. 

Me Sobre a imitação: cf. Dumont, Civil. ind a Nous, pp. 108-110, Scas-caste, p. 416; “Pot-makiag”, p. 83. 
Opler observou que o empréstimo “arm sempre está dirigido para o progresso técnico” ("Selective 
Cult. Change”, pp. 126, 130). Sobre a existência de dois modelos, um braminicn, o outro régio. objetos 
da imitação des castas inferiores, cf. Comitadions I, p. 33; aqui eacumo apra, $ 36; asim como falamos 
de bramaiização, também sc poderia falas de ishatriyanização dos Brimancs de região de Agra aos 
Bonos dias ("The Proc of Desaaskritization. ~). Já se sugeriu que existem tantos modclos de imi- 
lação quantas são as varnas (Marriot, “Inicractional .”, pp. 99-101). 

Um bom exemplo de imitação dos dominantes é foraccido por Gandhi em sua autobiografia (trad fr.: 
Expériences de Várias. Paris, 1950. pp 30.34, 54, 62-66, 14-78) a propósito do regime alimentar. Nascido 
pama família de Bamya (Vaislys) vegetariana, ele primeiro iraton, adolcecenic, adquirir a força des In- 
gases comrado carne como eim, apar ds tua repugnlacie Quando de sua partida pare a Inglaterra, 
eus mis o fex promoter, contre sea predertaria, não comm carae. Mas foi só quando descobriu uma 
obra e wm círculo ingih vogriariama, portant, que a l'urope aancioneva de algum modo ars alevismo, 
que oin edolos o vegrastsanam dofiaiiiremenio l'an» [aio é tipico e grrat a glória e 6 popelaridade 
indiana de Tagore o do Vivebantmit aamorem do wu reconhecimento pelo Ocióraio, o» sastrfecis 
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camadas superiores se modernizam, as camadas inferiores tendem a se 
"'sanscritizar', 


95. IMPLICAÇÕES DIACRÓNICAS: AGREGAÇÃO 


Seja qual for o aspecto considerado da história social ou cultural da Ín- 
dia durante um período suficientemente longo, sempre se tornará a encon- 
trar o mesmo fenômeno, a saber, o aumento por agregações sucessivas do 
número das categorias, dos grupos ou dos elementos. Sc acontecer de se ligar 
esse fato à tolerância c à imitação, c mais em geral à hierarquia c à comple- 
mentaridadc: hicrarquiza-sc, cm vez de excluir, a complemcntaridade permi- 
te a integração mais frouxa c maior ao mesmo tempo de elementos estra- 
nhos. De fato, o processo assume formas diversas, que seria necessário dis- 
tinguir. Mas todas clas tendem a asscgurar uma ccrta permanência da forma 
por integração do clemento estranho. 

No quc concerne aos grupos sociais, já nos deparamos com o caso dc 
castas (servidoras) que parecem formadas de grupos heterogêncos que sc 
tornaram subcastas (Karvé). Além disso, existem dois acessos principais pe- 
los quais um grupo estranho podia entrar num conjunto territorial dc castas. 
Um está situado no nível intocável: mesmo nos nossos dias, pode-se observar 
grupos que cstáo em processo dc transição dc tribo para casta intocável; € 
completamente incxato dizer que isso sc produz scm modificação dos costu- 
mes ¢ das crenças de um tal grupo™, pois, sc cle pode conservar a maior par- 
te de seus traços próprios, fica muito claro, ao mesmo tempo, que o conjunto 
€ perturbado pela accitação da hctcronomia, sem contar os empréstimos que 
se produzem nessas condições. A outra possibilidade de acesso a um sistema 
de castas está no nível da dominância: a força permitia conquistar grandes ou 
pequenas reinos, c sc fala frequentemente da conversão dos invasores*”, 
Acontece a mesma coisa, direta ou indirectamente, na cscala da aldeia. O re- 
sultado cra, em suma, a intrusão de um direito superior na terra, que impelia 
o antigo para um lugar inferior. Eis aí uma das causas do empilhamento dos 
direitos sobre a terra que o explorador devia cumprir. 


Md Sriaivas, op. cit. pp. $1 c m, 60; Alyappan, /rovas, p. 1. Para os esforços de “sanscritização” dos Imtocs 
veis, ver $ 117. 

a Tanto Srinivas (ver Contributions TI, p. 42) quamio a Sra Karvé (Hindu Society) parecem supor que 
ume tribo sc Lorna casis acm modificação de seus valores Pars um exemplo de adaptação ideológica à 
dominância binds caquanto a iadepeadiacia exienor é masiida, ver 0 cmo dos Soora (Contrituions 
HL pp. 61. 66, 74). 

95b. Nem artigo aotével, Serajit Sinks descreves cuire outros um procmeo precino de ishairiyeaização oF 
"rejputizacho" de linhagras dominantes auma tdo (Bhumij) fi autérel que o modelo Rajpul «ja 
equi indicado por Brâmases (é um modelo vegriartaso!) Siaha lala, enire oulas cona, de imitação: 
do modelo Rajpal pelos Bhamij comans (p 53) “Mato Vormation emi Wageet hiyth ia Tribal Cotmio a) 
india" 104) 
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Para as grandes categorias sociais, o processo histórico pode ser facil- 
mente deduzido: de três funções indo-européias se passa, na época védica, a 
quatro varnas, provavelmente pela agregação na quarta posição de uma parte 
dos aborígines. Os Intocáveis formam cm seguida uma quinta categoria, du- 
rante muito tempo não reconhecida em teoria (cf. $ 32). Finalmente, com a 
integração parcial dos Intocáveis realizada nos nossos dias pela reforma gan- 
dhiana, que lhes dá o direito de entrar nos templos hindus (Temple Envy 
Acts), aparece de fato uma sexta categoria. Com efeito, os não-Hindus, os 
Cristãos, os Muçulmanos etc., que até então estavam confundidos com os In- 
tocáveis, deles são agora distinguidos na medida cm que continuam excluídos 
dos templos. 

Do ponto de vista da cultura, a imitação, ou antes o empréstimo extrin- 
seco, isto é, o empréstimo a superiores dc certos traços como signos sociais € 
não como traços funcionais, determina, nos casos mais simples, uma super- 
posição dc traços; já demos alguns exemplos. Mas, sc sc trata de fenômenos 
intelectuais, esse empréstimo extrinseco termina por acarretar uma modifi- 
cação intrinseca™, Assim, no século XIX, o nco-hinduísmo se constitui por 
uma resposta dos intelectuais ao desafio político c social do Ocidente. De fa- 
to, querendo salvar o hinduísmo, criou-se algo bastante diferente; se a 
aparência foi salva, sobrou um profundo mal-cntendido ao mesmo tempo 
com relação à religião viva do povo c com relação aos próprios valores oci- 
dentais. Em definitivo, não sc tocou no hinduísmo, apenas foram criadas sci- 
tas novas™. Deve-sc acreditar que os Brâmanes tenham reagido cm época 
recuada diante das “heresias” jinista c budista de um modo análogo. O vege- 
tarianismo cra funcional nessas seitas, e seus renunciantes gozavam de um 
grande prestígio. Os Brâmanes, em via de serem desclassificados como che- 
fes espirituais, devem ter sido tomados pela cmulação c devem ter tomado 
emprestado o vegetarianismo; provavelmente até mesmo a rivalidade entre 
renunciantes c Brâmancs tenha intensificado a prática vegetariana. Sempre 
se pode pensar que o regime vegetariano se tornou um traço bramânico fun- 
damcntal™, Sem dúvida alguma, não sc trata aqui dc um empréstimo cxtrín- 


Vic. Para uma distinção vizinha dequeis do empréstimo istrisseco e cxtriascco, aqueis caire “acumalação 
Progressiva” e "agiutinativa", c£ HL C. Moore, "Cumoletios sad Cultural Proccases". Num caso perti- 
cularmente claro, o objeto de crença de um grupo caraivoro do Sul surge como wma totalidade fuade- 
da as oposição de dois tipos de espíritos: espíritos carnívoros - scecihantcs aimo aos próprios adora- 
dores - c deves vegetarianos, emprestados às castes superiores Uma des metades exprime o grupo. a 
outra uma vebmimbo ao sistem € sus icgitiização em ci excusa (cf. Sous-caste, pp. 370-371). imo € 
muito diferemie de uma justaposição de cicmentos árias c dravidicos (pace Pürvr-Heimendor( resrabs 
do into em Soniologus, IX, 1959, pp 79-83). Na oposição caraivoro /vegrtarinso, cada elemento suposto 
é Ireasformado por sus combisação com o outro. os espíritos carnívoros mcradem à posição de deusa 
pot uma subordiaação que modifica ev ver 

Vid Sobre o morimesio intelectual ao séruio XIX, ver "len Drilaaniqum eu inde". em Hiscire scient. ei 
cult de lanam, XIX? udato, i 11. pp PUTO w 
Um ecrimenio como o hraban famaj tome hom o coráios de uma ella, e o Arya Samej ó ulinpamou 
a conta de um mund» off mor © apervalo 
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seco puro c simples, porque o horror da carne concorda com as idéias de im- 
pureza. Entretanto, fornecemos as razões suficientes para sc pensar que esse 
suposto empréstimo seja antes de tudo um cpisódio no processo de reab- 
sorção pelo hinduísmo das “heresias”. Ora, cssc é mesmo o tipo do processo 
histórico indiano em que sc reconhece dc fora uma “estagnação”. Existiu cs- 
tagnação nesse sentido, porque o intrínseco estava subordinado ao extrínse- 
co, isto é, no fim das contas, por causa da presença da hierarquia sob sua 
forma pura. Se essa visão for justa, cla nos ensina algo fundamental, a saber, 
que a hicrarquia culminava, na realidade, cm scu contrário, o renunciante! 


96. ESTABILIDADE E MUDANÇA 


É preciso notar aqui brevemente uma implicação do sistema que é da 
maior importância. É sua relação com o tempo. A sociedade tradicional em 
geral sc vê estável, cla sc livra do tempo vivido por mcio do mito, que trans- 
ferc a realidade vivida para o plano da cternidadc do pensamento, e por 
mcio do rito de passagem, que regulariza o escoamento da duração numa sé- 
ric de estados estáveis, como calhas que sc comunicassem por meio de eclu- 
sas rituais”, Com referência ao “tempo das origens”, que € a ausência dc 
tempo, não sc produziu nada no tempo, a não scr degencrescência com re- 
lação ao modelo intemporal. 

Essa propricdade das sociedades tradicionais está aqui cm seu grau 
máximo c sc expressa com muito luxo: as quatro cras (yuga) marcam a dege- 
ncrescéncia progressiva do mundo c separam por trés transições sucessivas a 
cra atual, a cra Kali, da cra divina; a noção de kalivarjya ou “proibição na cra 
Kali" é utilizada nos tratados para cxplicar o desuso de costumes atestados 
nos textos antigos, isto é, cm suma, a distância com relação ao Veda™. Nada 
muda, então, no plano dos valores para a mentalidade hindu tradicional. Tv. 
do muda, talvez, mas ao se afastar dos modelos, portanto, com a perda da 
significação. 

A indiferença para com o tempo, o acontecimento, a história na litera- 
tura c na civilização indiana cm geral, torna muita árdua a tarefa do historia- 
dor c privilegia sem dúvida a perspectiva sociológica, mesmo para o cstudu 
da história da Índia. Mas existiria, nessas condições, uma história da Índia 


96a. CL m análises do Robert Lingsl, (“Time and the Dharma”, em Contributions VI, e Les Sources dn 


sobre a sociedade. Trata-ss aí de um ressurgimento do estado de espírito de Radciifis-Browa, pero 
quem s permanência de cociadede comtitui ume expécie de milagre ermpro ameaçado, a0 paso que 6 
moderas do homem como ladivideo, e portanto da eociedade como tapis emociação, ain 
4 combdrrada como que “amesçada” aa aocindado tradicional, ne qual sia, as reslidade, nào ocupa ae 
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que tenha um sentido comparável ao da história da civilização cristã, ou 
mesmo da China? Pode-se imaginar a amplitude das questões levantadas pe- 
lo traço de que nos ocupamos. Não nos estenderemos aqui sobre esse ponto, 
que já discuti em outro lugar. Escrevi antes: “sc a história é esse movimento 
pelo qual uma sociedade se revela tal qual é, cxistem, num sentido, tantas 
histórias qualitativamente diferentes quantas forem as sociedades (ou: tipos 
de sociedades)”. De fato, a pesquisa das constantes fundamentais da civili- 
zação indiana - renúncia, lugar específico da realeza, hicrarquia com as im- 
plicações obscrvadas aqui mesmo - libera corrclativamente uma certa idéia, 
uma certa forma, dc desenvolvimento histórico”. 


Devo mc contentar cm chamar a atenção para um único aspecto da 
questão. Na Índia tradicional, a significação cstá tão completamente ligada 
ao modelo imutável da sociedade c da verdade, do dharma, que todo o resto, 
privado de sentido, pode mudar à vontade. Sem dúvida, o temporal está su- 
bordinado ao espiritual c encerrado nele. Mas o rci não está submetido ao 
sacerdote, o artha ao dharma, senão na relação pertinente. Tudo pode, 
então, acontecer no plano que chamamos de político, tanto que o dharma se- 
ja contradito quanto, sobretudo, que cle seja suficicntemente respeitado. Ne- 
nhuma parcela de valor ou de interesse intelectual sc liga, por exemplo, à cs- 
tabilidade das dinastias: não há nada nos textos sobre cssc ponto. Sc um mais 
fortc impuser scu reino por meios duvidosos, podc-sc imaginar que cle dote 
ricamente os Brámancs c "sc arranje”, não lhe faltarão cúmplices. Essa indi- 
ferença €, no fundo, devida ao fato de que o artha está contido no dharma 
como numa golilha incorruptível: nenhum risco de contaminação. A história 
da Índia, desse ponto de vista, repousa sobre esse acordo tácito, essa cumpli- 
cidade, da força — seja cla exercida por um Kshatriya ou por qualquer outro 
- e dos sacerdotes. É aqui que, cm boa parte, os longos discursos edificantes 
da cpopéia assumem todo seu sentido: trata-se aqui de inculcar aos “régios” 
esse pacto desastroso para suas ambições políticas. 


Em suma, por causa do englobamento do ksatra no brahman, da desva- 
lorização do artha com relação ao dharma, a Índia sc viu condenada à insta- 
bilidade política. Vai ser preciso nos lembrarmos disso quando cla se abrir 
amplamente às idéias políticas modernas. Somos tentados a gencralizar: o 
que é estável numa sociedade não é aquilo que corresponde aos scus valores, 
ao passo que fora dos valores se situaria a árca da modificação? Alguém po- 


Mc. A citação foi extraida de Le Civilisation indienne et Nous, p. 111 (cf. equi mesmo, Ap. Be C, in fine). O 
Cap. || da mema obra é dedicado è questão, e M. Biardeeu (ez dela um comentário (“L Tade ct l'His- 
tore"). CL em ingite "The lacóvidual as aa laxpedimseni Lo sociological comparison aad Indias history” 
(um pouco mais detalhado) De um modo geral ss implicações ideológicas do sistema com relação 
& an (kilis de “natureva”, euberia do “individens”) foram tadicadas aa obra citada Rests estudar 
wma implicação maior a cosreqção vd espaço Menrionamos aqui o hagar do território e da apro- 
priação do aojo Mas euinom vation Ion perti ules, vê ee uma dicotomia brm marcada entre o espaço 
habitado é culiireko o n apap: apm areia” ow jagal a aldeia e o ervmitério (rame) cade 
permanece aquelo que shambions 6 mo tle 1: On UM Maio 
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derá dizer com razão que a hipótese assim expressa não é fácil dc ser verifi- 
cada, e sobretudo que o grande problema é o da mudança nos valores c da 
mudança como valor. Resta apenas que deve cxistir uma relação entre a cs- 
tabilidade da norma e o movimento do acontecimento, entre o que se pensa 
€ o que acontece. 


97. CINÉTICA DOS GRUPOS: 
CISÃO, AGREGAÇÃO, MOBILIDADE SOCIAL 


Ao aspecto cstrutural sincrônico da morfologia corresponde um aspec- 
to diacrónico que pode em partc ser deduzido do anterior. Já nos referimos a 
cle de passagem, mas seria melhor, mesmo correndo o risco de nos repetir- 
mos, reunir aqui algumas notas esparsas. Vimos, no Capítulo 2 c na conti- 
nuação, que caracteres diferentes estão ligados a grupos de ofvel diferente. 
Assim, ao passo que o estatuto é principalmente atribuído de fora, digamos a 
uma casta profissional inteira numa árca determinada, € um segmento dessa 
casta, digamos a seção territorial de fato de uma subcasta, que é a unidade 
de cndogamia c se reúne em assembléia. Pode-se prever o aspecto diacrônico 
correspondente: não só existirá uma dupla tendência à cisão c (à fusão ou an- 
tes) à agregação dos grupos, mas também cisão c agregação acontecerão em 
níveis diferentes. É preciso apenas considerar que, quando passamos ao dia- 
crônico mais ou menos observado, passamos da estrutura pura a algo mais 
complexo, a saber, o conjunto formado, por um lado, das propriedades estru- 
turais c, do outro, das concomitáncias empíricas presentes em cada situação 
de fato. Além disso, por comparação com nossas sociedades modernas, fo- 
mos levados a discutir a mobilidade, se não dos indivíduos, pelo menos dos 
grupos ao longo da ordem considerada lincar das castas, c devemos conside- 
rar as coisas também desse ponto de vista. 

Bouglé falava de uma “repulsa” recíproca que afastaria os grupos una 
dos outros como partículas carregadas de eletricidade de mesmo sinal c cx- 
plicaria sem dúvida também sua fissiparidadc. Na realidade, vimos que a sc- 
paração aparece em grande medida como uma implicação de uma hicrarquia 
fortemente acentuada: é porque se tem inveja do estatuto que se ocupa que 
se toma cuidado com contatos ¢ com casamentos imprudentes. A intensidade 
do campo hierárquico no qual as castas estão fixadas conduz à suposição de 
que a tendência à cisão do grupo endógamo scrá foric. Ele deveria, com efci- 
to, se cindir todas as vezes que um perigo para scu estatuto surgisse em acu 
interior, constituindo a excomunhão um caso limite em que o perigo é grande 
c está concentrado cm apenas uma ou cm algumas pessoas. Poderia aconte- 
cer o mesmo quando uma partc progressiva do grupo acreditasse poder ga- 
nhar cm estatuto quando sc dessolidarizasse de um outra parte tornada con. 
servadora. Mas, como o estatuto reconhecido globalmente incide sobre toda 
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a casta, não basta que um grupo sc constitua em subcasta distinta, é preciso 
ainda sc tornar uma outra casta, seja formando uma casta nova, scja sc agre- 
gando a uma já existente. Para tanto, é preciso que no sistema existam po- 
sições disponíveis, seja no mesmo lugar, seja, tradicionalmente, a uma distán- 
cia limitada. Ora, as posições do sistema que fornecem um ganha-pão são cs- 
sencialmcntc dc dois tipos: especializações profissionais e ocupações agrico- 
las. Mais exatamente, é possível, ou tornar-se dominante (pela força, vimos 
que cssc cra o grande tema da mobilidade), ou encontrar uma posição, agrí- 
cola ou especializada, próxima dos dominantes. Observemos, ainda, sempre 
no empírico, que só a dominação (ou, no grau mínimo, uma relação que bas- 
ta à dominância) permite desdobrar toda a liberalidade c toda a magnificên- 
cia necessárias para que o estatuto cobiçado scja cfctivamentc reconhecido. 
Na falta do reconhecimento de que o sistema dos grupos está bifurcado na 
direção do alto c de que seu ramo codificado (estatuto) está necessariamente 
menos aberto à mudança do que seu ramo não codificado (dominância), nos 
últimos anos, sem dúvida alguma, exagerou-se bastante a importância da 
bramanização ou da “sanscritização” dos costumes pela ascensão social. Por 
um lado, viram-se aí fatos modernos - sobre os quais tornarcmos a falar no 
último capítulo - c não fatos tradicionais; por outro, e sobretudo, perdeu-se 
de vista o fato de que pretender um estatuto é uma coisa c vê-lo reconhecido 
€ outra completamente diferente. O exemplo de gradação de estatutos cm- 
prestado a Mayer (§ 36) nos mostrou que o cxagero puritano cm si mesmo 
não contrabalança nessc caso a dominância. Repitamos, cntão, mais uma vez: 
€ do lado da dominância, aberta à força c obrigada a constituir para si uma 
clientela, que a mobilidade sc cxercesse talvez no grau máximo no sistema 
tradicional, A dominância sobre um território amplo podia até mesmo abrir 
a porta da varna Kshatriya. Além disso, são conhecidas cm todas as regiões 
da Índia castas associadas ao poder c ao exército que praticam o roubo c a 
pilhagem quando as circunstâncias o exigem, o que confirma o reino da força 
sobre o plano do fato. 

No nível do grupo cndógamo, € a cisão o mais importante, a fusão pro- 
priamente dita sendo rara sem dúvida alguma. (Mas podia haver agregação 
dc pessoas excluídas de castas elevadas entre as castas baixas?) Blunt cata- 
logou os cismas com base em documentos do Uttar Pradesh. Suas indicações 
cxigem consideração prudente. Seria preciso distinguir - onde isso for possí- 
vel - entre a existência dc subcastas distintas, a marca dessa distinção, a ra- 
cionalização dessa distinção, por um lado, c, por outro, a substância da dis- 
lincáo c a causa da cisão mais ou menos antiga que lhe pode ter dado ori- 
gem. Distinguir, então, entre lendas de origem prestigiosa - estereótipo 
frequente nas castas balxas, em concordância com a idéia da degencrescência 
progressiva de todas as colaaa — c fatos próximos do observador (modernos, 
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portanto) e bem atestados. Assim, não se deve ler uma mudança de residén- 
cia por trás de todos os nomes territoriais de subcastas. Ao contrário, uma 
boa parte das cisões de subcastas atribuídas por Blunt à mudança de ocu- 
pação ou à bramanização dos costumes (interdição do recasamento das viá- 
vas, adoção do regime vegetariano) parecem fatos. A cisão devida à ausência 
de intercasamento com linhagens bastardas, que Blunt chama pudicamente 
de mudança relacionada à impureza, é provável tanto como fato quanto co- 
mo racionalização cómoda**. Cisões também ocorrem por causa de uma 
“prosperidade aumentada”, de ressentimentos, c por uma diferença sectéria 
ou pela conversão parcial do grupo a uma outra religião. Nesse último caso, 
seria preciso estabelecer que não sc trata, ao contrário, de agregação a uma 
mesma casta de grupos diferentes (ver abaixo). Em geral, a constituição de 
uma subcasta nova por cisão já é movimento, no interior da castas, no senti- 
do dc que o resultado almejado é a modificação do estatuto, num sentido ou 
noutro, dos membros de uma das subcastas que resultam da cisão. Subli- 
nhemos que o princípio motor da cisão é hicrárquico: em todos os casos, não 
€ uma simples “repulsa” hipotética que separa cm duas uma subcasta; no ca- 
so da profissão, por exemplo, a cisão só se produz se a profissão nova acarre- 
ta uma mudança de estatuto notável com relação à antiga, num sentido ou 
noutro. É preciso, ainda, evitar a idéia de que tudo isso se produz automati- 
camente: as circunstâncias talvez scjam determinantes na maior parte dos 
casos. 


A cisão pode ir mais longe c scr completada pela fusão. Uma mudança 
de ocupação, especialmente no caso em que cla acarreta uma queda de csta- 
tuto, pode levar ao aparecimento de uma casta nova (mas, atenção, aqui 
também, às racionalizações!). Podc até mesmo haver, sempre segundo Blunt, 
afiliação da subcasta destacada de sua casta a uma casta existente: “esse tal: 
vez tenha sido o método pelo qual...as castas funcionais foram formadas”. 
Nesficld havia atribuído, do mesmo modo, as castas profissionais ao ajunta- 
mento dc grupos distintos, c recentemente Karvé insistiu muito nesse pon: 
to™, Ela trouxe fatos novos, que mostram que populações diferentes se rcu- 
niram no interior dc uma das posições do sistema dos grupos. Assim, a casta 
dos olciras no Maharashtra é constituída de subcastas estabelecidas cada 
uma num território mais ou menos exclusivo, de proveniência diversa ¢ que, 
segundo essa autora, só têm cm comum o cstatuto de conjunto que lhes € 
atribuído pela sociedade, o de oleiro - o que, ademais, está longe de ser nc 
gligenciado como queria essa autora. É preciso, então, conceder um lugar 


97%. Aminalamos, a propósito ds hipergamia ($ 55). que ema fórmula prrmitia cagiobar cotaivica diferenton 
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tanto à fusão no nível da casta quanto à fusão no nível da subcasta (ou, antes, 
da unidade de endogamia tcórica ou rcal). A dominação muçulmana, depois 
a dominação inglesa, provavelmente alteraram certos aspectos da mobilidade 
social, e devemos remeter para o capítulo seguinte a discussão dos fatos pro- 
priamentc modernos. 


10 


COMPARACAO 


A QUESTÃO DA CASTA 
ENTRE OS NAO-HINDUS E FORA DA ÍNDIA 


101. INTRODUÇÃO 


Resta-nos um trabalho comparativo, ao qual cstc c o capítulo seguinte 
serão dedicados. Em primciro lugar, temos dc responder à pergunta: Exis- 
tem castas fora da Índia? Com freqüéncia sc fala de castas a propósito dc fa- 
tos japoneses ou malgaches, às vezes até mesmo dos Estados Unidos. Com 
relação a esse uso muito amplo do termo, o nosso, até aqui, em todo caso, 
parece ser bastante restrito. Estivemos preocupados em extrair, em sua arti- 
culação interna, a configuração indiana das idéias c dos valores, dos grupos € 
dos fatos sociais, mas alguém poderia levantar a objeção de que, se insistimos 
em falar de casta apenas na presença dessa configuração, tornamos o termo 
inutiliz4vel para a classificação de grupos sociais. Alguns diriam até mesmo 
que nos fechamos na indologia ¢ tornamos a comparação inútil. A isso res- 
ponderfamos que não existe nenhuma necessidade para uma classificação de 
usar um termo concreto como “casta” ¢ que poderíamos usar termos abstra- 
tos ou neologismos como paradigmas, mais do que empobrecermos o con- 
tcúdo do termo “casta” c estendermos scu uso de mancira arbitrária. Mas há 
mais: ligamos, cm suma, a casta às crenças hindus sobre o puro e o impuro. 
Se fosse confirmado que grupos muito semclhantes existissem por af sem es- 
sa ligação com representações religiosas determinadas, não deveriam essas 
representações ser comideradas como puramente acidentais? No interior 
mesmo das religiões propriamente indianas, já encontramos o caso dc uma 
scita como os Lingaval, que não teconhecem a impureza. mas se dividem em 
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grupos que também podem scr chamados dc castas. Acreditamos que seja 
possível explicar isso, mas o que dizer dos Muçulmanos c das Cristãos? Sc 
eles possuem castas, como geralmente se admite, sem aderir às represen- 
tações hindus correspondentes, seu caso não demonstra, no próprio solo da 
Índia, que a ligação entre os dois aspectos entre os Hindus é fortuita? 

Comegaremos por examinar essa questão, antes dc nos voltarmos para 
o problema mais geral da comparação fora da Índia. Será apenas uma breve 
recapitulação teórica: extraindo de nosso estudo o carátcr comparativo fun- 
damental do sistema e opondo seu reconhecimento às idéias correntes de 
“estratificação social”, apresentaremos uma proposta sumária dos fatos não- 
indianos. 


102. OS CRISTÃOS E A CASTA 


Em relação aos Muçulmanos, os Cristãos são menos numerosos ¢ a 
população cristã está menos articulada cm grupos diferentes c menos disper- 
sa na cscala social de fato. Digamos rapidamente quc estamos muito menos 
informados do que seria desejável. A primeira questão que sc coloca, c que 
está longe de ser confortável, é a do lugar concedido aos Cristãos pela maio- 
ria bindu na sociedade indiana. Tomaremos primciro o caso do Europeu, de- 
pois o dos Indianos convertidos. 

O caso do Europeu faz surgir um paradoxo. Mesmo que scja público c 
notório quc cle coma carne de vaca c aprecic bebidas alcoólicas, como pro- 
vavelmente fosse o caso dos funcionários ingleses, cle não é, na época mo- 
derna, tratado pura c simplesmente como um Intocávcl. Por quê? Há muitas 
razões para pensar que isso se deve ao fato de sc ter assumido o hábito do 
testemunhar submissão e deferência ao poder inglês, como antes ao muçul- 
mano. Uma carta de um missionário observa muito bem como a situação dos 
missionários na região de fala tamil, no século XIX, cra mais confortável do 
que a de scus antecessores durante o período que precedeu o estabelecimen- 
to da dominação inglesa. Eles “gozavam de uma grande liberdade para m 
manciras de viver, comer e vestir”. Essas vantagens, entretanto, não ficaram 
sem uma contrapartida, pois os governantes são objeto ao mesmo tempo de 
um “respeito hipócrita e forçado” e de um “desprezo interior ¢ real” que não 
são coisas de missionários!t», 


1a. J. Bertrand, s. |. Nouvelle Mission du Modut. p. 93. Já mos deparamos com situações em que o pentes 
se iguala à quelidade religiosa, dentro de certos limites. Aqui os limites são iramagredidos porque o de 
lemos de (ato do iara unn costumes de Intocível e não recoabece é tuprrioridade do Arimans 
Doade s temão pucológica defiaida pelo P. Bertrand e que correeponde erslamente bquela dos es 
abores muçulmanos indicada por N. C. Cheudburi (cf meu (irikia cndirnar ot Nous, p 85. mda 

38). "Na pridica, cs Muçuimasos ¢ os Huropræ cristâca, aa cumlição de conquiiatorm, abo inam 
como miocen” (K K Thakkar, em Anon of vial Worh XVIII, fumo 1954 p 44 

Tamre Vuroprus e coavertides seria preio docas: a? um hisa: mime ial mate saat bu meti- o to 
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O caso dos convertidos € um pouco diferente, pois sc pode supor quc 
cles sc abstivessem espontancamente de adotar uma mancira dc viver que 
indispusesse os Hindus de sua casta. Na medida cm que a adesão ao cristia- 
nismo se apresenta como adesão a uma scita que comporta certos dogmas, 
mas que respeita os usos sociais, cla não acarreta tensão necessariamente. É 
só por ocasião dc usos que o Cristão não accita mais, ou ainda quando sua 
convivência não mais respeita os limites hindus, ou talvez quando dc um de- 
creto proferido pela instância responsável pela casta, é só nessas ocasiões que 
os convertidos podem ser excluídos do conúbio ou mesmo excomungados. 
Espera-se, depois disso, que existam diferenças entre níveis sociais: a si- 
tuação deve ser grave para um Brâmanc, indiferente para um Intocável. Por 
mais mal informados quc cstcjamos, perecbe-sc, com cfcito, uma grande va- 
ricdade na reação dos Hindus. Pode-se também supor que a associação indi- 
reta com o poder que resulta da adesão a uma religião trazida pelos Euro- 
pcus, c ainda representada por cles, tenha podido contrabalançar, em certas 
situações, os aspectos negativos da conversão. Além disso, as conversões fo- 
ram numerosas, sobretudo nas castas inferiores, € isso explica talvez o fato de 
clas nunca terem provocado a cisão do grupo endógamo, mesmo que esse ti- 
vesse sido o caso mais frequente', Não está fora de dúvida que os Intocá- 
veis tenham, com frequência, ao sc converterem, respondido ao apelo de 
uma religião igualitária pregada pelos poderosos, mas não resulta disso que 
sua situação social tenha melhorado de fato, seja no ambiente hindu, seja, 
como veremos, no ambiente cristao'™. 


Para a subdivisão interna dos Cristãos em grupos que sc parecem mui- 
to a castas, o caso do Kerala, onde os Cristãos constituem uma partc impor- 
tante da população, seria exemplar, mas não sabemos mais do que generali- 
dades. Os Cristãos Sírios, cuja origem lendária remonta a Tomás, discípulo 


uns descendenios “Enrasianos” ou “Angio-ladianos”. Sobre estes últimos c «ss adaptação à fextia 
indcpeadcate, ver Grimshaw, “The Angio-ladian Community”, 1938. 

102b. Os dados tobre a questo percores rasos. CL Censxs of India, 1911. XV, U. P. Part I, Report (E A IL 
Blunt, sobretado p. 107, também p. 352 ¢ pp. 144-149, c Couns of India, 1931, pp. 547-548. Segundo R. 
S Wilson, Indirect Effects of Chrissian Missions, 1928, os convertidos deixam de set iatociveis em to- 
ria, senão na pridica, c graças à presence do missionário europeu (pp. 21-23). Fatos retetives à região 
de Andhra em Fithman, Culaee Change, 1941. pp. 140, 146. A cítuação aminalada por Hutton. Cas- 
te. p. IM (não-Hiadas tratados como superiores aos lotocieis em certos empia hindus) acontece 
cade ot Intocéveis reccberam o direito de cairar nos templos, pois os Europeus deles são excleidos: o 
nco-hioduluno de Gandhi desviou a defiaição do bipdoismo cum acotido político e crios vistualmea- 
te para cs ako- i liadus ums categoria inferior à dos Intocíreia. 

Voc Newe sealido, a converão dm Iniocéreis certamente unciiou a reivindicação de direitos sociais olo 
só pelos convertidos, mas lLambém por «cum congtacres e vizinhos que contisuarem scodo Hiadus. 
Prasase por eurmplo sos Nada; do sul da região tamil, caire os quais os proiestanics foram walio 
ativos no século XIX (ves Thenioa, 7 4 C. 5 v. Shaaar), c no ure equivalente ao Kerala, os Iravas ou 
Tiyu (Alyappaa , ire, pp 1*1 0 €) lana ação w combinou com o lapecto geral des idtim demo- 
crédicas € a reforma himbuinta A «mors: œ fes acompanha; freqtesicmrnis de uma "moderai- 
tação” (umirecho, profimãs muniorna, mebiübiei» copactal) e ns poderia pergumtar se, com ino, ela 
aio busco, em aiguas (eme, ar lindos cht mob sisin om priairo lugar, uma cucrasho axial por 
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de Cristo, estão divididos, por causa da história colonial, em muitas con- 
fissões que, se autorizam entre si a comensalidade, são cm sua maioria endó- 
gamas. Mesmo os católicos, de origem mais recente, estão divididos cm qua- 
tro grupos ou castas distintos. Os Cristãos de origem intocável parecem ter 
suas próprias igrejas'™, 

Para tornar aguda a percepção da força com que o sistema das castas 
agiu cm ambiente cristão, resumirei um caso relativamente bem conhecido, o 
das missões católicas na região de fala tamil, principalmente a “do Madura” 
(da região de Madura)'™. O caso € extremo na medida cm que a região 6 
especialmente estrita em matéria de casta. A casta age impondo aos mis- 
sionários divisões sociais inesperadas. Essas divisões resultam, primeiro, na- 
turalmente, do próprio ambiente hindu, desde que sc esteja preocupado cm 
realizar conversões em diversos níveis da hicrarquia das castas, mas elas per- 
sistem depois no interior das comunidades locais cristãs uma vez constituídas. 

Roberto de Nobili sc instala em Madura no começo do século XVII. 
Adota costumes indianos, apresenta-se como um renunciante de origem no- 
bre c se dessolidariza completamente com os Portugueses c com os padres 
que administram as comunidades de pescadores da costa, os Paravar ou “Pa. 
ravas” convertidos por São Francisco Xavier. Ele consegue, assim, escapar so 
opróbio com que os Hindus de casta alta cobrem scus confrades em razão do 
seus costumes c de suas frequentações. Consegue se fazer iniciar nos textos 
hindus, suscitar curiosidade c interesse, converter alguns Nayakkar - a casia 
do rci - c Brâmanes"Z, Desde então os missionários são divididos em duas 
categorias: “missionários-brames” ou “-sannyasis”, que vivem à mancira das 
castas superiores c são alivos entre clas, ¢ “missionários-pandarams” quo 
trabalham cntre os “Choutres” (Sbudras) e os Intocávcis!*^s, Percebe-se, nas 


102d. Sobre a história dos Cristãos Sirina, ver Encycl. of Rei a Eth, s. v. Syrian (Christiam) (McLean): e» 
brc sus organização c sobre os Cristãos do Kerels em geral, L. K Anantakrithna Ayyer, 
of the Syrian Christians, p. 60 (os Sirios estão divididos também em meridionais, superiores, « estou 
trioaais, inferiores, sem interomamesto), pp. 215, 258-259. 

Iüdc. Não se pode resumis aqui a história des mimics ncm a questão do “ritos malsbeses” a que dew lugar 


Gonnaire de Théologie Catholique. A Minho de Madura é jesuíta, exceto de 1774 a 1836; pars o priae 
ro período, cf. Bertrand, J.. s. |, La Mission du Madurt. 4 vols, Paris, 1847-1954, que será noma inato 
principal As famous Lera édifiantes of arica contêm cartas des mimita jesuíiicas francmas ctio 
das eo final do século XVI. Uma vez suprimidos os jesuítas, as mimóes entrangrirm se instalam A 
Lauasy. Hissoire des Missions de l'Inde (Pondichéry, Molcsour. Coimbatcur), Paris, 1898, 5 vols Os po 
sullas se reisutalam em Medure cm 1836: J. Bertrand, Letres. | de ia nouvelle Micsiom de Mesiurt 
2 vols, Paris-Lyoa, 1865. 

102€ Aledimos wo início (Cap. I, § 14) à teoria da malureza social, c eho retighma, dos coniumere de casta 
peia qual de Nobili jentificuva sm adoção de cerios mos De Nobili reciocias rigorcuameais a parie 
dems premissa implicita que o elemento religioso eatre os | linden «e defar por analogia com a rv 
pio cristã Em particular, a religio coacerne a serves espiritual e defies o individuo, a cella, portante 
e não a casts, cf. em Bertrand, Il, pp. 151 e e œ extraicn de dimertação justificeliva aprvertiade que 
de Nobili 

102g Pase vocabulário aprmenta sigumes dificukiades lim piumeuu lugar. do Nobili ie comidorera mbi 
um lámaas, mas um aobre (um Kebalitre por analeqgia) que horis renum imis an amio (sansrasi) 
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cartas dos missionários, o sentimento de uma complementaridade entre essas 
duas categorias: a presença de confrades “superiores” é útil para o trabalho 
dos missionários “inferiores” “2. Mas, no nível desses últimos, a divisão cntre 
Shudras c Intocáveis sc impõe: os missionários só podem cntrar cm contato 
com os primeiros com a condição dc não cntrar nas casas dos Párias, c a se- 
paração entre as duas categorias sc faz sentir no culto, assistindo os Párias ao 
mesmo ofício, mas sendo confinados a um cdifício diferente'™, Roma, cmbo- 
ra, no começo pelo menos, disposta a sc aproveitar da adaptação ou acomo- 
dação aos usos sociais das civilizações superiores (com exclusão da supers- 
tição ¢ da idolatria), não deixou de ser particularmente sensível a essa dis- 
criminação entre Cristãos até mesmo no espaço sagrado. Chcgou-se, não 
sem alguma dificuldade, a abrigá-los sob o mesmo teto, cm partes distintas 
da igreja ou por mcio dc um muro, ou ao menos dc uma barrcira de sepa- 
ração'9, A obrigação dos missionários dc visitar as casas dos Párias, cm par- 
ticular para lhes oferecerem os últimos sacramentos (decreto do núncio de 
1704), provocou grandes dificuldades, afirmando os missionários que essa 
medida levaria ao desafeto dos Shudras. Terminou-se por se resolver a ter, 
além dos “pandarams” (os missionários ditos brames ou sannyasis tinham 
então desaparecido), missionários especiais para os Párias, mas logo sc per- 
cebeu que isso levava a uma dicotomia na própria hicrarquia ¢ representava 
uma capitulação diante do espírito dc casta; foi preciso então voltar atrás c, 
ao preço de uma luta difícil, impor de novo aos Shudras um mínimo de fra- 
ternidade cristã", 


Em conclusão, vemos, portanto, que nessc caso as grandes separações 
do sistema das castas sobrevivem à conversão. Acontece o mesmo, natural- 


Ora, ele carregeva um cordão, especial mas análogo ao dos duas vezes nascidos, e parecia só ter des. 
coberto molto tarde que os sensyasis - ns maior parte des acitas - ako thm cordão e ter eliminado o 
ace (Bertrand, 11, pp. 3. 20, 102 e sobretudo 110, cf. p. 164). Depois, pode-se opor pandaran (palevra 
tamil) s saasyati como um renanciante de origem baixa a um resuacianic de origem elevada, ou 
traminica A dificuldade 6 que o renencianic não oficie como sacerdote, ele apcaas celas c prega. A 
palavra pandàrum designs também tacrráctes e se opõe, então, a Brimase. O missionirio é, wc se qui- 
mer, 20 mesmo tempo reaunclanic e sacerdote; é exta sem dévida a razão ds hesitação caire os dois 
ternos “brame” c “ssagzyasi” (o primeiro percor predominar. cf. Bertrand, II, p. 25 a 236, 284, 994 
etc; ver Thursion, T. & C. 1 v. Pandaram). 

lOb Bertrand, I, pp. 394, 324; IN, 190. 

102i “Plan d'une église avec son presbytère, dam l'ancienne misioa du Maduré, présenté au Sowvrraio 
Postiíc en 1723 pat ic Père Braedolia", Bertrand, IV, pp. 434-435 c idem, Mémoires Ninariques. 
pp. 460-461. 

102j O pape Gregório XV. se. em sua bula de 1624, dá no cosjusto ganho de caua a de Nobili, acrciccota 
entretanto: “Cosjuramos os que ie vaagioriam de tua aobrcza . a não desprezar. sobretudo nas igre- 
jas - 25 pemoss de condição vil ou obscure _ (etc )” (Amman, col 1715). Para a sequência, cf Amman, 
col 1738, e A. Launay, Histoire des Missions. 1. pp. 98-101. e LI. pp. 290-291 (os Otis sc lameotam ce 
Roma após o sando de Posdictsbry, 1544) Mais perto de ads, SUAU, L'Inde tamouke, p. 73 (foto de 
wma igreja com dum saves divotgonim). Ilulion Case. p. 106 Em 1883, a Propaganda declara que a 
e gre eee ee quen sek qe Mmm pem rat euet 


10h ot IV, pp 41? o m Redes n shoe rote de adari do 1704 o à nequéncia de queatão dos ros ma- 
inbarma até e bula che Moments NIV. ciment tale enian. sho 174A cf Amman doe is 
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mente, a muitos costumes. Por exemplo, o banho após os funerais, embora 
atacado pela Igreja, testemunha a sobrevivência pelo menos fragmentária do 
sentimento da impureza. A adesão a uma religião monotcísta c igualitária 
não é suficiente, mesmo depois de muitas gerações, para fazer desaparecer 
sentimentos profundos sobre os quais repousa o sistema das castas. Nosso 
espanto scrá menor ainda se soubermos como são lentas as transformações 
desse tipo c também que os Cristãos são em geral minorias num ambiente 
hindu. Em suma, constata-se a vitalidade dos sentimentos dc casta, que so- 
brevivem a uma mudança parcial do conjunto das crenças, c a impotência 
diante deles dc uma crença religiosa importada cujas implicações ideológicas 
continuam pouco desenvolvidas'™. 


103. A CASTA ENTRE OS MUÇULMANOS 


O Islã, como o cristianismo, € uma religião monotceísta de inspiração 
igualitária, mas, sc o caso dos Muçulmanos é assim parecido cm princípio ao 
dos Cristãos, dele difere pela duração, pelo caráter, pela importância do im- 
pacto muçulmano sobre a Índia - em particular no Norte - c pelo próprio 
número dos adeptos da religião: não cxistc af uma ínfima minoria, mas uma 
minoria maciça, sobretudo antes da partilha política entre Índia ¢ Paquistão. 
Também não estamos tão bem informados como desejarfamos sobre as ro- 
lações entre os Muçulmanos c o sistema das castas. Mas os acontecimentos 
políticos consideráveis que afetaram neste século as duas comunidades já 
fornecem um quadro contra o qual situar as questões que nos interessam 
mais particularmente aqui. Estudando, além disso, a alteração crescente das 
relações entre as duas comunidades nos séculos XIX c XX, admiti que cla 
possuía raízes profundas em dois fatos: a heterogeneidade social das dum 
comunidades c o cícito, quanto às suas relações, da queda do poder político 
muçulmano!%, Tratava-se, em suma, de duas sociedades estrangeiras cm 
razão da oposição de seus valores, mas estreitamente imbricadas de fato, ro- 
pousando sua associação numa cspécic de compromisso tácito c recíproca 
Os Hindus, por scu turno, liveram de se acomodar, durante longos períodos 
c cm vastas regiões, sob o comando dc senhores políticos que não reconho- 
ciam os valores bramânicos ¢ não trataram como Intocáveis nem mesmo a 
pequena população muçulmana das aldeias. Os Muçulmanos ocupavam de 
fato na sociedade uma posição superior àquela que teria resultado da apli 
cação dos valores hindus. Por que, senão porque esses valores eram contra 


lan Sobre a miniura de usos eaire os cristãos, dispomos agore de eme precima praquisa de Cast O. Dobi 
entre os Luicranos do Sul (Church and Shrine, Uppsala, 1965) Robro e divisão hierárquica em grupen 
endégamos entre oa Juirus que 16 dizem estabelecidas na vais conto há dois mil anon, ver Suome 
“Jews as on indian Caste”, 1959, ct Mandelheum, “Udo Jewish wey of | dio in Cochis”, 1999 

103e O aus ame foi rmumido de "Nerionalizan e Comnslizam:” shaim: Ap |) 
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balançados por um fator de naturcza toda diferente, quero dizer, a força, 
ilegítima do ponto de vista hindu, mas organizada? Os Muçulmanos, por sua 
vez, fizeram c faziam concessões à cocxistência, de mancira variável, sem dú- 
vida, segundo os ambientes c as épocas, mas real’, Essa coexistência cer- 
tamente agiu dc mancira profunda sobre as duas comunidades: ao passo quc 
existem muitas chances de que a perda do poder político pelos Hindus con- 
tribufsse para deslocar entre cles o equilíbrio do religioso c do político c tal- 
vez então altcrasse o hinduísmo de mancira notávcl'**, entre os Muçulmanos 
a influência da casta se fazia sentir da mancira como passamos a explicar. À 
primeira vista, poder-se-ia ver af um aspecto da osmosc cultural entre as 
duas socicdades. Mas, sc é verdade que os valores últimos não estavam afc- 
tados - c disso testemunha o movimento político -, essa scria uma visão in- 
suficiente: de um lado e de outro, é bem a sociedade quc foi afetada, mas 
num nível inferior ao dc sua identidade global c dos valores sobre os quais 
cssa identidade estava fundada. O caso é, então, de um grande interesse so- 
ciológico, c seria de desejar que cle fosse mais bem conhecido. 

Não deve espantar que se encontrem poucas informações, mesmo entre 
os antropólogos, sobre o lugar reservado pelos Hindus aos Muçulmanos cm 
sua hicrarquia social: os princípios estão aqui cm falta diante do fato bru- 
talos, Os próprios Muçulmanos estavam c estão subdivididos num grande 
número dc grupos de cstatuto graduado c que representam desse ponto de 
vista uma espécie dc réplica do sistema hindu. Sobre esse ponto resumiremos 
muito brevemente o que nos fornccc a literatura, limitando-nos ao Estado dc 
Uttar Pradesh tal como cle sc apresentava diante dos deslocamentos de po- 
pulação que se seguiram à partilha do subcontincntc'?*. Os Mulçumanos sc 
dividem primciramente cm duas categorias: os Ashraf ou nobres, descenden- 
tes reputados de imigrantes, divididos em quatro espécies, c as pessoas do 
povo, cuja origem indiana é reconhecida, repartidas num grande número de 
grupos que se assemelham a castas (respectivamente 2,5 ¢ mais de 4 milhões 
em 1911). São Ashraf os membros de quatro “tribos” ou antes “grupos de 
tribos supostamente do mesmo sangue” (Blunt), cujos dois primeiros, cm 
princípio de origem árabe, têm nomes honoríficos: Saiyid c Shaikh, ao passo 
que os dois seguintes possucm nomes étnicos: Pathan (isto é, mais ou mc- 
nos Afghans) e Mughal. Os primeiros representariam uma imigração lenta, 
feita por pequenos grupos, de personagens religiosas c correspondentes mais 


103b. Por exemplo. durante a revolta de 1857, o leaprrador cxtá alento para que os Muçulmanos nio sacri- 
quem nenhurma vaca pars a fenia de Id-ul-Zuba (Spear, Twilight of the Mughals, pp. 195-196, 207) 

10% Abaixo, p. MO e mota 10 (Ap D) 

1034 A propósito dos Maçuimanos de ume aldris do Mysore, Srinivas cacreve (Village Indio, p. 22): “soa 
qualidade de membros de uma owira religião cria incertezas extremus quanto à sua situacho bicrár- 
quia", e oho a (as figuras no yumim hietdsquicn das costas 

10%. Utias Prod: cf Nesftobi, Arif View. pp 122 6 s.o sobretudo Blunt, op cit. Cap. 10, e Ohaw As- 
wai, Matin Casto ia lina Pradesh, 1940. detalum em Vreede-De Sturn, “Le mariage chez les 
Ashraf" As categorias não Wen o mesa veku om Nengaia cf A F A tiwala CPelisian" em lam- 
Vert o Hoselits, [2 Hie de Iepure p V iian om Contes 1911, Rengala, Report, pp 208.249; Nas- 
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ou menos aos Brámanes letrados; - os Saiyid são os descendentes da filha 
do profeta, Fátima, e de Ali - mas os Shaikhs são muito numerosos com re- 
lação aos Saiyids (1 300 000 contra 250 000 cm 1911) c se admitc quc suas 
posições incharam a partir de outras categorias. Mughals c Pathans (60 000 c 
960 000) correspondem mais aos Kshatriyas hindus, c na época mesma do re- 
censcamento os Pathans aumentavam a olhos vistos, com inúmeros converti- 
dos Rajputs declarando serem Pathans. Vê-se quc essas categorias não são 
completamente fechadas, mas ainda scria preciso distinguir cotre as decla- 
rações dos interessados c a opinião sobre cles dos grupos a que dizem per- 
tencer. Não existe entre os Ashraf agrupamento (absolutamente) endógamo 
no sentido que demos ao termo. Existe, entretanto, uma preferência marcada 
pelo casamento no interior de um grupo muito restrito, o bidhdari (traduz-se 
por “círculo de casamento”, sabe-se que um Mugulmano podc sc casar 
mesmo com sua prima paralela cm linha paterna, a filha do irmão de seu 
pai); além disso podcriam scr distinguidos cinco níveis de estatuto; além dis- 
so, ainda, o casamento não é impossível, o que contradiria a Ici religiosa, mas 
€ sancionado por uma queda de estatuto, c nesse caso é geralmente a esposa 
que é dc estatuto inferior. Vê-se que, sc existe uma certa mobilidade social, o 
princípio da superioridade das uniões que conservam o estatuto está, cntre- 
tanto, presente. Em suma, os Ashraf são contaminados pelo espírito dc casta 
sem sucumbir a clc completamente. A comensalidadc é livre cotre os Ashraf. 
Dc um modo geral, sc existe entre os Muçulmanos diferenças dc costumes, a 
interdição de comensalidade só aparece entre Muçulmanos c Hindus ou en- 
tre Muçulmanos dc estatuto muito diferente (Ashraf c ndo-Ashraf). 

Entre os nào-Ashraf, pode-se distinguir três níveis de estatuto: 1. os 
convertidos de casta superior, que são principalmente Rajputs - exceto 
aqueles que conseguiram sua admissão cntre os Ashraf; 2. um grande nümc- 
ro de grupos profissionais correspondentes às castas artesanais dos Hindus, 
os mais numcrosos são os Julăhă, tecclócs em princípio; 3. Intocáveis conver. 
tidos que conservaram suas funções. Esses grupos parecem ser cndógamos 
no sentido hindu do termo, c se percebe mesmo uma abundância de costu- 
mes hindus, entre os quais alguns relativos ao casamento, que conscrvaram, 
Entretanto, o casamento muçulmano é essencialmente um contrato, c as re- 
gras relativas ao casamento certamente sc modificaram em grande medida 
pela influência das regras islâmicas. 


104. O CASO DOS PATHAN DE SWAT 


Num trabalho brilhante sobre os Pathan de Swat, Barth nos oferece um 
caso limitc'™, Nada de Hindus nesse vale afastado do alto Indo (antiga 
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“Fronteira do Noroeste"), exceto alguns clementos sem importância. E, en- 
tretanto, a população cstá dividida cm grupos que sc parccem muito com 
castas. Esses grupos estão ligados por alguma coisa equivalente a um sistema 
jajmani, há cntre cles uma gradação dc estatutos, c uma grande proporção 
dos casamentos é endógama. A influência do modelo hindu é cvidente, c as 
castas mais baixas são consideradas impuras (barbeiro, lavadeiro ctc.), mas 
Barth nào pára aí: para cle sc trata de uma questão cultural, c sua proposta 
€, cm suma, colocar em evidência a função local desses traços emprestados. 
Por outro lado, cle acredita ser sociologicamente indispensável dar da casta 
uma definição muito ampla, que a dissocic de suas justificativas culturais hin- 
dus. Sua conclusão, por conscguintc, é a de que sc trata de um sistema dc 
castas fundado não sobre o ritual, mas sobre a divisão do trabalho c sobre a 
oposição, no domínio político, cntrc os senhores da tcrra c os outros. Em sua 
análise, identifica a casta apenas ao princípio hicrárquico, remete a endoga- 
mia ao sistema de parentesco, a especialização profissional ao “sistema” 
econômico, a dominância ao “sistema” político, c estuda a congruência des- 
ses diferentes “sistemas”. 

Para sermos breves, obscrvaremos apenas o caráter ambíguo c, no fun- 
do, contraditório do procedimento seguido. Sc a influência hindu explica a 
presença dc uma boa parte dos traços desse sistema social, cxistc um parado- 
xo que ao mesmo tempo faz delc uma abstração c afirma que a casta deve scr 
definida cm termos gerais. Em scu prefácio ao volume que contém o cstudo 
dc Barth, E. R. Leach o percebeu, declarando quc não sc podia scparar aqui 
estrutura (no sentido, cm suma, dc organização social) c cultura (ibid., p. 5). 
Toca-sc aqui numa questão geral que nasce de uma interpretação literal da 
distinção entre análise sociológica c história cultural. Postula-sc, em suma, 
que todos os sistemas sociais, seja qual for sua história, têm o mesmo tipo c o 
mesmo grau de cocrência c são, assim, passíveis, com as mesmas chances de 
sucesso, de uma análise cstruturo-funcional'^*, Ora, a cxpcriéncia, tal como 
cu a entendo, sc inscreve cm falso contra essa afirmação. Ao passo que é rc- 
lativamente fácil isolar estruturas - no sentido estrito do termo - em siste- 
mas relativamente estáveis c isolados, isso pode scr muito difícil cm sistemas 
que sc sabem screm culturalmente híbridos, que sofreram cm tempo rclati- 
vamente recente influências c transformações. Existe uma certa plasticidade 
na relação dos fatos sociais entre si que só aprenderemos a considerar sc sc- 
pararmos totalmente, nos casos cm quc sua reunião sc impóc, história cultu- 
ral c análisc sociológica. 
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De resto, no caso em questão, Barth foi - curiosamente - levado a 
exagerar a semelhança com a Índia hindu em certos pontos!%, Do nosso 
ponto de vista, c a partir de um exame crítico detalhado, a relação cntre esses 
dois subconjuntos de traços deve ser invertida: não se trata aqui de um siste- 
ma de castas, mas de um sistema de patronato e de clientela que integrou “li- 
turgias" cásticas c hocartianas (se posso arriscar o termo). Dizendo isso, tor- 
namos compreensível a mistura. Ela está fundada no fato de que os dois sis- 
temas parentes têm em comum o que Barth chama dc princípio de “soma de 
papéis”, cu diria ao contrário indiferenciação dos níveis cconômico c político. 


105. A CASTA ENTRE OS NÃO-HINDUS. CONCLUSÃO 


Tentcmos agora resumir nossas obscrvações, incluindo o caso dos Lin- 
gayat (§ 93), que qualificaremos cm razão das circunstâncias de não-Hindus 
por serem estranhos à religião do puro c do impuro. (Compreende-se quc 
poderíamos incluí-los também no hinduísmo, por oposição às religiões de 
origem cstrangcira, com a condição de incluir no hinduísmo a renúncia e to- 
dos os seus desenvolvimentos.) Concluímos já, no que concerne aos Pathan, 
que cles não têm um sistema de castas, mas são instrutivos no sentido de que 
nos mostram aquilo para que tendem os Muçulmanos que escapam à estrita 
coabitação com os Hindus. Lingayat c Muçulmanos apresentam um sistema 
de grupos que surge como uma réplica do sistema hindu vizinho e de alguma 
mancira ambiente. Talvez o mesmo aconteça cntre os Cristãos do Kerala, 
mas o que consideramos sobretudo entre os Cristãos é um pouco diferente, é 
a manifestação dc distinções globais (entre Brámancs c Shudras, entre Shu- 
dras c Intocáveis) no interior da comunidade dos crentes numa localidade 
determinada. 

Há um paralelismo entre o caso dos Lingayat c o dos Muçulmanos: por 
um lado, as justificativas ideológicas hindus estão ausentes ou, em todo caso, 
estão enfraquecidas ou são contraditas cm teoria (negação da impureza cntre 
os Lingayat, igualdade dos crentes entre os Muçulmanos); por outro lado, o 
sistema dos grupos sofreu alterações (não existe endogamia estrita nas cate- 
gorias Ashraf do U. P., não existe disjunção entre estatuto ¢ poder entre on 
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Lingayat, cm toda parte há uma flexibilização da comensalidade). É preciso, 
então, reconhecer que essas comunidades possucm pelo menos alguma coisa 
da casta apesar da modificação de suas representações ou de seus valores. A 
casta está enfraquecida, ou incompleta, cla não está ausente. 


A razão desse fato está na própria vizinhança do meio hindu, geralmen- 
te c também regionalmente predominante. Todos os fatos parecem caminhar 
no mesmo sentido, quer se trate da atitude dos Cristãos convertidos, da fór- 
mula diferente encontrada no Swat, do paradoxo dos Lingayat - paradoxo 
apenas aparente, pois sc pode compreender nesse caso particular que o re- 
nunciante, mesmo quando nega a afirmação ideológica das castas, não tem 
outra alternativa a oferecer. Somos, então, levados a ver o sistema de castas 
como uma instituição indiana que aprescnta sua cocréncia plena c sua vitali- 
dade no mcio hindu, mas perseguindo sua cxistência, sob formas mais ou 
menos atenuadas, nos grupos ligados a outras religiões. Em outros termos, 
no meio indiano, os traços ideológicos podem cstar ausentes em certos pon- 
tos ou certas regiões, enquanto que estão presentes outros traços constituti- 
vos da casta. Não sc podc tomar um grupo não hindu como independente do 
meio onde clc vive, como constituindo cm si mesmo verdadeiramente uma 
sociedade, c tão fortemente, que scus valores próprios o cmpurram a isso'™, 
Podc-sc esclarecer cssa situação complexa, essa situação de tensão sociológi- 
ca, primeiro voltando ao drama, provavelmente exemplar, do divórcio hin- 
du-muçulmano, depois refletindo sobre a perfcicáo funcional do sistema das 
castas. 


À luz dos desenvolvimentos políticos do último século, tais como aque- 
les que tentamos resumir no Apêndice D desta obra, Hindus c Muçulmanos 
constituem, do ponto de vista dos valores últimos, duas sociedades distintas, 
que estão, c estavam muito mais, associadas uma à outra c agiam uma sobre 
a outra por mcio dessa associação. Uma tal associação cscapa, então, por dc- 
finição, ao domínio dos valores c à descrição sociológica relativamente sim- 
ples que nelas se apóia: estamos diante dc uma reunido dc homens divididos 
em dois grupos, que desvalorizam reciprocamente scus valores c estão, cntre- 
tanto, associados. Essa associação, muito pouco suficientemente estudada, 
sem dúvida agiu de mancira profunda sobre a sociedade hindu c criou uma 
sociedade muçulmana de um tipo todo especial, de um tipo híbrido que não 
estamos ainda cm condições de caracterizar, exceto dizendo que, abaixo dos 
valores últimos ou islâmicos, outros valores, segundos c implícitos, são supos- 


103a Mais precinamenie, é preciso distinguir emire a ideologia que devemos supor icoricamente - em re- 
tação com 6 observegho geral - pars extrais um modelo isieligivel, c aquela que se pode cocooiras de 
Gio ess circuasiâscias determinadas não se pretende que o modelo teórico geral esteja prescade de 
(alo em lode parte em cum iusalhiado Nén ce iraia apenas de uma questão de “sobrevivência” de uma 
imsiituição que perdeu a um in quo è ratetoriza ov põie irvà la a existir, é mais geralmende a probs- 
bilidade de que arma eprosasée da Vache entro co fonema sociais etja niade mullo imsuíicieale 
Dare tudo o que am aque À toprenas nien d: sui Ba 


m LOUIS DUMONT 


tos pelo comportamento de fato. Sc mal sabemos caracterizar essa siluação é 
simplesmente porque a sociologia avançou muito pouco: ali onde o lugar*dos 
valores é mal reconhecido, como sc poderia cspcrar uma descrição satisfató- 
ria de fenômenos de uma ordem de complexidade c de tenuidade maior? 

Entretanto, podemos fazer ainda uma observação. Em que condição 
essa complicação, a tensão interior dos Muçulmanos na Índia - sendo cles, 
com toda certeza, cm sua maioria descendentes de Indianos convertidos, mas 
isso não muda em nada a pergunta -, poderia ter sido scr cvitada? Ela teria 
sido evitada sc o Islã — ou o cristianismo ou o Virashivafsmo - tivessem ofc- 
rccido ou imposto uma alternativa ao sistema das castas como sistema social. 
Ora, € precisamente isso o que cles não fizeram. Eis por que sc pode falar de 
uma “influência hindu” que sc exerce sobre esses grupos, ou da permanência 
de “disposições psicológicas”, na medida em que cada Muçulmano, Cristão 
ou Lingayat tem cm algum grau um Hindu cm si mesmo. O que surge aqui é 
o valor funcional dessa visão tão claborada c completa de ordem social que 
descrevemos. Tudo se passa, ou sc passou, como sc as religiões estrangeiras 
tivessem trazido uma mensagem semclhante àquela que o Hindu pode en- 
contrar ao aderir a uma scita c que só faz rclativizar, sem a suprimir ou subs- 
tituir, a ordem social. A coisa fica completamente clara sc sc considera o ca- 
so do cristianismo; cle não transfere scus adeptos para uma sociedade nova, 
ele sc limita a lutar - não sem alguma dificuldade - contra os aspectos do 
sistema das castas que são particularmente cscandalosos para cle, sem pre- 
tender substituí-lo mais do que pretendem os Virashivaftas. 


106. CARÁTER COMPARATIVO FUNDAMENTAL 


Para uma visão global, vamos refazer o caminho percorrido. A partir 
da definição de Bouglé, c da oposição do puro c do impuro como princípio 
ideológico comum dos três aspectos imediatos do sistema das castas, fizemos 
cm primeiro lugar uma aposta. Apostamos na hierarquia como aspecto cons- 
ciente fundamental. Aprendemos, assim, a conhecer a hicrarquia sem mistu- 
ra, no estado de tipo idcal dc alguma mancira, c a sequência da análise mos- 
trou que a escolha foi boa c permitia pôr à prova a cocrência do sistema. 
Num segundo tempo, procuramos restituir ao interior dessa forma conscicn- 
tc englobantc, que comparamos ao manto da Virgem dc Misericórdia, tudo 
aquilo que cla contém c encerra c que lhe dá scu sentido sociológico próprio. 
Tratou-se em primeiro lugar do poder, ou da dominância, cuja relação rcal c 
completa com o estatuto, com a hicrarquis, aprendemos:a conhecer. O poder 
está subordinado ao estatuto cm sua relação direta com cle, está sub-repil- 
ciamente assimilado a cle a título secundário em face de todo o resto. Tasa 
configuração nos parcccu explicar o coniunto dos fatos obesivadas 
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Se agora procuramos caracterizar comparalivamcntc o sistema das cas- 
tas por um princípio único, a qual deles devemos nos apegar? Poderíamos fi- 
car com a oposição puro/impuro, tomada não somente em si mesma, mas 
cm sua função universal, ou ainda à hicrarquia que nos surgiu separada idco- 
logicamente de todo elemento estranho. Mas ficaríamos, assim, no interior 
da ideologia c só poderíamos dizer de outras sociedades o que elas são, ou 
antes que clas não possuem esses traços, c que nelas cles são substituídos por 
outros facilmente identificáveis. A relação entre estatuto c poder é mais van- 
tajasa como caráter comparativo porque cla engloba ao mesmo tempo um 
traço central da ideologia c sua contrapartida de fato. Todas as socicdades 
apresentam dc algum modo a matéria-prima dessa relação, mesmo quando a 
organizam dc outra mancira. Assim, quasc sc podcria dizer - grossciramcn- 
te - da nossa que cla opera a escolha inversa c subordina o estatuto ao po- 
der: cla é igualitária ideologicamente c, em larga medida, coloca o poder cm 
primeiro plano, pelo menos nisso acredita a ciência política contemporánca. 

Além disso, aqui mesmo, a disjunção hicrárquica cm causa nos surgiu 
como explicativa, causalmente dessa vez, de inúmeros traços do sistema. O 
passo decisivo em sua constituição histórica teria sido a atribuição ao Brá- 
manc da exclusividade das funções religiosas, contra a posição do rei. Daf de- 
correriam dois fatos fundamentais: por um lado, a cxistência do tipo puro de 
hicrarquia, perfeitamcote scparado daquilo a quc a hicrarquia está misturada 
na maior parte do tempo, a saber, o poder; dc outro lado , a forma dessa hic- 
rarquia, a saber, a oposição puro/impuro. Explicitemos essc último ponto: a 
primazia do sacerdote introduz um ponto dc vista ritualista voltado, muito 
mais do quc para o sagrado cm si mesmo, para o acesso ao sagrado, c quc 
opera, desse ponto de vista, a disjunção do puro c do impuro, ao mesmo 
tempo que coloca o profano entre parênteses. A oposição de purcza é, assim, 
a forma ideológica necessária do tipo ideal de hierarquia. 

Na divisão do trabalho também reconhecemos um resíduo não idcoló- 
gico. A divisão do trabalho gravita, de fato, em torno da função de dominân- 
cia. Existe aí um núclco dado que engloba a ideologia, mas que cla não pôde 
criar. Foi exatamente esse aspecto sobre o qual Hocart insistiu tomando Fiji 
como basc, sem ver como o sistema indiano engloba essc pequeno universo, 
despojado de seu sagrado, num universo muito mais vasto, presidido não 
mais pelo rei mas pelo sacerdote. Eis, então, Hocart incluído num Bouglé 
ampliado e simplificado. Prevenimos rapidamente que as considerações que 
precedem propõem, no fim das contas, uma visão sobre a origem histórica do 
sistema. Pode-se supor que a Índia pré-ária possulsse organizações como as 
apontadas por Hocart com “linhagens” especializadas no serviço comandado 
pela pessoa tabu do cholo. A disjunção - cm si mesma pós-indo-curopéia - 
entre estatuto e poder toria conduzido a transformação desse sistema “hocar- 
liano" cm sistema de ca Vasa hipétesc histórica não deixa de ser razoável 
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nos importa é quc o sistema das castas se caracteriza comparativamente - 
parcialmente, sem dúvida, mas suficientemente - pela disjunção que descre- 
vemos entre estatuto c poder. Diremos que só existe casta onde esse caráter 
estiver presente c exigiremos que seja classificada com outro rótulo toda so- 
ciedade, mesmo constituída de grupos dc estatuto permanentes c fechados, 
em que ele estiver ausente. 


107. A ESCOLA DA “ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL”: 
CASTA E RACISMO 


O que precede se afasta muito de uma visão bastante difundida na so- 
ciologia contemporânca. Fala-se do “sistema de estratificação social” de uma 
unidade qualquer a partir de um duplo postulado: 1. que se pode isolar ou 
abstrair da sociedade global um tal “sistema”; 2. quc um tal “sistema” pode 
ser caracterizado por traços emprestados exclusivamente à morfologia dos 
grupos, sem consideração da ideologia que cm cada caso subjaz ao compor- 
tamento. Assim, cmprega-sc a palavra “casta” para designar todo grupo de 
estatuto permancnte c fechado. Então, encontram-sc “castas” um pouco por 
toda parte, até mesmo na socicdade moderna, na África do Sul c nos Estados 
Unidos; com cícito, segundo o critério que fixamos, o color bar amcricano é 
assimilávcl a um fenômeno de casta. Dificilmente sc poderia imaginar um 
contra-senso mais sólido. Remetemos o lcitor ao Apêndice A, onde mostra- 
mos que o racismo representa na realidade uma ressurgência contraditória, 
na sociedade igualitária, daquilo que se cxprimia diretamente como hicrar- 
quia no socicdadc das castas'™. A tendência cm causa simplesmente falhou 
em reconhecer a nalurcza, a função, a universalidade da hicrarquia, como o 
indica o termo “estratificação” emprestado às ciências naturais. Esse termo 
denota, no fim das contas, a adoção dc um ponto dc vista igualitária para 
considerar, não só o resíduo de hierarquia que fica na socicdadc igualitária, 
mas também a hierarquia positiva onde cla estiver presente. Igualitarismo 
ingênuo, preconceito contra outras ideologias c pretensão de construir com 
essa base, imediatamente, uma ciência das sociedades, cis os clementos de 
um sociocentrismo satisfeito. Insistamos nesse último. O pior defeito deae 
género de sociologia superficial € o de dar a impressão de que a pesquina 
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fundamental já está terminada, quando na verdade ela apenas começou, co- 
mo este trabalho, esperamos, deve ter mostrado. Supóc-sc a casta conhecida 
quando sc utiliza o termo numa classificação geral. Fazendo-o, sacrifica-sc o 
desenvolvimento científico à comodidade do discurso imediato, enquanto que 
a sociologia não chegou ao fim de seus esforços para saber de que cstá falan- 
do'**, Contra os mal-entendidos sociocéntricos que frequentemente reduzem 
a sociologia (da socicdade moderna) a um catequismo conformista, a antro- 
pologia social abre o caminho dc uma verdadeira sociologia comparativa. 


108. CASTAS FORA DA ÍNDIA? 


Suponhamos quc o leitor, tendo lido o Apêndice A, concorde que é um 
contra-senso falar de casta no sociedade igualitária. Pclo menos cle exigirá 
que agrupemos no mesmo vocábulo os fatas semelhantes encontrados nas 
sociedades tradicionais, no Madagascar como no Japão. Sem cntrar em deta- 
lhes, há duas distinções a fazer. O primeiro ponto será facilmente admitido: 
para que sc possa falar de casta é preciso quc exista sistema de castas no sen- 
tido de quc o conjunto das castas compreende todos os membros da socicda- 
de. Uma coisa é uma sociedade possuir aquilo a que sc tende chamar de cas- 
ta de Intocáveis (Japão), ou ferrciros-musicistas, párias ou estrangeiros ilinc- 
rantes, ou ainda misturar as “castas” c os clas (Madagascar); outra coisa é a 
constituição de todo um conjunto de castas. Para que cxista casta, é preciso 
que a sociedade seja inteiramente c sem resíduo constituída dc um conjunto 
de castas!%, 

Isso nào é tudo, e pedirci que sc retornc ao princípio que fixci. Para 
decidir sc se pode falar ou não dc um sistema dc castas numa sociedade, fa- 
remos a seguinte pergunta: o estatuto e o poder estão ncla completamente 
dissociados, pode-se encontrar aí o cquivalente da relação brahman/kshatra? 
Essa pergunta aparentemente abusiva tem a virtude dc fixar imediatamente 
um limite de influência indiana no sudeste asiático. Por mais importante que 


107b. É uma avcolura comam s muitos (ermos O erem merecido um uso Lo amplo. que, tendo sua com- 
precasão diminuída, caíram em descrédito (assim “totem”. “tabu”. e nos nossos dias “estrulura”), A 
alternativa irrminoiógica relativa à palavra "casta" contrasta duas etitudca: chamemo les classificatória 
€ tipificadora A primeirs apóla-«c cscocialmente no recorte ds realidade social segundo pontos de 
vista parciais, freqieaicmente promovidos à posição de “uistema” (“islets político” etc); a segunda, 
na cocrtects inicras do (aio social global A primeira barsícia os extremos e os casos limites, bem 
COMO os comjunios coscrrica. para comiruiz clesecs de froômencs. A seguada, ao contrário, uc liga à 
exploração radácal, mosográfica, das formas mais sistemáticas e mais descovolvidas, prosando esctare- 
crt, a cada vet, prio mwem um expecto fundamenta) do (sto social A primeira barsicia (alos de cons- 
ciecia o proumie à maasia des caria naturais A segunda truis inirodurit o rigor cieatífico na 
comprerasão de conjuntos humeau: univeras em ius unicidade. Ela se move as região amipalada 
por malos comreticn de aum, de Woher é até memo de Durkheim (fno social total e caso privile- 
piado, tipo ideal, virtudes de sapsctbncia cow tal) 

108a Ci Raley, ArvAives cm de ty 4961 y 180 Model arnilos encontrar, om diferentes regiões de 
n . oS A dava a Ee ate ha 
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essa influência tenha sido do ponto de vista cultural c até mesmo social, pa- 
rece, à primeira vista, que em nenhuma parte da Indochina c da Indonésia foi 
o rei privado de suas prerrogativas religiosas. Isso pode corresponder, ao 
mesmo tempo, à sociedade autóctone c ao fato de quc, o budismo, ali onde 
dominava, favorecia de fato o rei cm detrimento do Brâmanc. Em todo o ca- 
so, 0 fato aí está, sólido", 

Um caso mais revelador ainda, porque mais próximo cm todos os sen- 
tidos do caso indiano, € o do Cecilio. Todos os autores falam de castas no 
Ceilão, sempre assinalando seu caráter benigno com relação à Índia. Em ge- 
ral cles são impressionados, em toda a organização social, especialmente en- 
tre os Cingaleses, pcla amplidão das opções deixadas a cada um, ou, como 
disse Ryan, pela “integração frouxa” da socicdadc. Assinalou-se que Tam- 
biah defendia contra nossas críticas a teoria das castas de Hocart. Ela, com 
efeito, serve para o Ceilão. De fato, muitas obras, c especialmente a de Pieris 
sobre o reino kandiano tardio'™, descrevem uma “liturgia” extremamente 
claborada centrada no rci c de um caráter burocrálico acentuado, diferente à 
primeira vista do sistema indiano tal como o conhecemos nos nossos dias. 
Sabe-se que existem muito poucos Brámancs, sacerdotes de templos, entre 
os Cingalescs (c mesmo entre os Tamil do Ceilão), ao passo que o budismo 
domina. Em definitivo, o Ceilão tem todos os caracteres da casta, exceto o 
vigor, de um lado, e, do outro, a disjunção crucial sobre a qual insistimos: o 
rei aí continuou sendo o centro da religião de grupo (por oposição à religião 
individual, a disciplina de salvação búdica), bem como da vida política ¢ 
cconômica'ss, 

Vemos, então, que a supremacia do sacerdote é um fato indiano que 
não sc revelou ser de exportação: a Índia exportou mais uma quase-casta do 
que a casta propriamente dita. Antes c depois de sua influência, esses países 
só conheccram as “liturgias” estritamente régias descritas por Hocart. Esso 
fato reforça nossas análises c até mesmo nossa hipótese histórica. 


1085. CL Robert Liagai, “L'iafurace juridique de l'Inde su Champs ct au Cambodge d'après Fépigraphio”, 
1949. 

108c W. H. Gilbert, “The Sinhalese Caste System"; Brice Ryan, Came in Modern Ceyion, 1933; Ralph Fist 
ris, Sinhalese Social Orpanimmion, 19354. 

108d Tudo imo, nal uraimenis, nào dimisai rm aede o ialereme que a sociedade ciagalma aprassata, objeto 
de toda uma Mevaiere histórica 0, segundo Hocar!, de aotévei pequisas comemporiases (smt. 
Yamen Tambiah). Apress objetamos direado que é cómodo falat de casia ao Crilão e dificil ag 
de outro modo. Mas deve-se concordo: arm dériia que as difu shimis do vorabulirio alo derem 
Pd 
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111. O PROBLEMA 


Nos nossos dias, o que sc tornou o sistema das castas? Essa é a pergun- 
ta a que será dedicada a maior parte deste capítulo. Após ter resumido uma 
descrição autorizada das mudanças observadas c uma discussão recente so- 
brc sua natureza, tentaremos esclarecer a questão por mcio de uma compa- 
ração global entre a sociedade das castas c a sociedade igualitária, que scr- 
virá de conclusão geral. 

Uma literatura muito abundante trata daquilo que cla chama de “mu- 
danças sociais”, Não scria aqui o lugar de considerá-la cm scu conjunto, pois 
seria necessário uma obra distinta tanto cla é rica c diversa c, sobretudo, tan- 
to cla atrairia comentários, discussões críticas c distinções dc valor. Cortc- 
mos cessas palavras: essa literatura é no mais das vezes muito pouco salisfató- 
ria, a mudança af é em geral sobrecstimada, e a tarefa do crítico seria não 
apenas a de mostrá-la, mas explicar por que cla acontece", É preciso, 
então, nos restringirmos a um conjunto de questões gerais relativas às mu- 


lila Já nos referimos ao assunto em "[adia ia the 191b Century" (a scr publicado): Or. (ad. a Now, 
Cap. lil; Contributions VI), pp. 13, 39 « m. Além dos trabalhos ciados aa sequência, em se com pro- 
vello, raire outros, as seguintes, que darão an memo Lerapo uma idéia do problema gerat K P. Chai- 
Psa (016), TSN I naei i ics reet idem, Some Approaches _;T.S. Epsicia. 
Economic Development and Senta Change in Seih Indio, N Karim, Changing Soctery.; McKim Mar- 

Hott, “Terhaokoginal Change" ' Mnie! ( henge”, cf /ndie? VUL, pp. 96 e «x; M. Oram, “A Tribal 
People la am lectenttial toting M: ` a Mes Martai Change in Malabar, D. Thorart, “The Village 
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danças modernas cm relação com o sistema das castas. Mesmo assim, uma 
breve discussão inicial se faz necessária para cercar o problema colocado ao 
estruturalismo pela noção de mudança c evitar mal-cntendidos. Pode-se ela- 
borar uma lista importante de fenômenos bastante bem atestados, que serão 
tomados à primcira vista como mudanças sobrevindas na sociedade de 1780 
aos nossos dias. Tomemos a agricultura c os dircitos sobre o solo c cnume- 
remos rapidamente alguns pontos bem cstabclccidos misturando, segundo a 
necessidade, as épocas c os lugares. Crescimento da população c passagem 
dc um estado de raridade da mão-de-obra com relação à terra cultivável para 
um cstado de raridade da terra com rclação à mão-de-obra disponível. 
Criação da propricdade do solo ¢ transtorno da posição de certas categorias 
sociais com relação aos dircitos sobre o solo. A arrecadação antecipada anual 
do Estado (Land Revenue, que não é um imposto) sc torna clevada c ine- 
xorávcl. Crecimento da circulação de mocda c instituição de modos de co- 
municação rápida c dc transporte farto. Crescimento considerável da econo- 
mia mercantil com relação à economia natural. Importância das culturas ali- 
mentares c industriais com vistas ao mercado nacional c internacional. Pros- 
peridade do agiota c expulsão do camponês cultivador, à qual sc deve colocar 
um freio. Eis af, parcee, um conjunto dc fatos suficientemente sólido para co- 
locar fora de dúvida o fato da mudança. 


A dificuldade começa quando sc trata de apreciar cesses fatos. O espfri- 
to moderno acredita na mudança c está inclinado a exagerar scu alcance. 
Além disso, a palavra “sociedade” não designa de modo algum a mesma coi- 
sa para os defensores das diversas tendências da sociologia, ou para o soció- 
logo, o economista c o historiador. Veremos os antropólogos sociais dividi- 
dos no momento presente quanto à naturcza da mudança social acontecida, 
puramente quantitativa ou verdadeiramente qualitativa, regressiva ou pro- 
gressiva. Uma coisa é certa: 6 que a sociedade, enquanto quadro global, não 
mudou. As castas estão sempre presentes, a intocabilidade é sempre efetiva, 
se bem que cada vez mais ilegal. Com isso todos os especialistas estão de 
acordo. Portanto, sempre à primcira vista, existiu mudança na sociedade c 
não mudança da sociedade. Esse fato contrasta claramente com as decla- 
rações definitivas de Karl Marx, que constata a ruína da sociedade c prediz o 
fim da divisão do trabalho hereditário: 


A Inglaterra rompeu o quadro todo da sociedade indiana, sem que tenha surgido ainda 
qualquer sintoma de reconstituição..(N. Y. Daily Tribune, 25 de junho de 1853). A indústria 
modema resultante do sistema ferroviário disxolverá a divisão do trabalho hereditário sobre a 
qual estão fundadas as castas indianas (/bid., 8 de agosto de 1853. On Colonialism, p. 80). 


Eis-nos diante do fato, para nossa mentalidade pelo menos: as ligações 
desgastadas entre mudanças técnico-econômicas c mudanças sociais não fun. 
cionaram. a sociedade das castas chego a shionrie manda ane am hmm 
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fazê-la explodir em pedaços. Aí está o fato maior, que nem mesmo a muito 
frequente supcr-avaliacáo da mudança conscguc mascarar""*, 

Mas podemos parar af? Existe um problema, pois, veremos mais tarde 
em detalhes, os antropólogos estão divididos cm duas tendências: uns se li- 
gam aos fatos modernos c não véem senão a mudança, ou quase; outros sc 
esforçam em compreender a sociedade tradicional “estruturalmente” ou 
“funcionalmente” ¢ só vêem estabilidade, ¢ até mesmo reforço. É preciso, 
evidentemente, combinar esses pontos de vista rivais c limitados. Para fazê- 
lo, € preciso instituir uma comparação entre a sociedade das castas e a socic- 
dade de tipo moderno. Podcr-sc-á, assim, descrever sua interação, isto €, sc- 
guir c medir a mudança de mancira mais segura c precisa do quc sc faz, sob 
a cliqueta vaga ¢ tendenciosa de “mudança social”. 

Pode-se dizer essas coisas com outras palavras. Dizer quc não existiu 
mudança da socicdade é, cm suma, dizer que não existiu revolução ou refor- 
ma global: uma força de organização não muda, ela é substituída por outra, 
uma estrutura está presente ou auscntc, ela ndo muda. Precisamente, sc te- 
mos o dircito de constatar que até aqui as mudanças acontecidas não altera- 
ram visivelmente aquilo quc consideramos o coração, o núcleo vivo da socic- 
dade, quem nos diz que essas mudanças não acumulam na sombra sua ação 
corrosiva c que a ordem das castas não desabará qualquer dia como um mó- 
vcl atacado por cupins? Quem nos diz que as representações c os valores não 
estão já profundamente alterados c que só a rusticidade de nossas noções c 
de nossos mcios dc investigação c a ausência de qualquer idéia um pouco pre- 
cisa do estado antigo do sistema, digamos no início da dominação mogol, nos 
impede de ver tudo isso. A questão que sc coloca nessc ponto é a dc um co- 
nhecimento mais preciso da plasticidade de um sistema social c da variabili- 
dade possível da relação de fato entre sua ideologia c seus outros aspectos. 
Como só conhecemos por comparação os aspectos não ideológicos de um 
sistema social, é à comparação que nos conduzem essas reflexões. Assim, 
deixamos dc lado a estreiteza de nossa posição inicial (mudanças na c da so- 
ciedade) c colocamos a questão de mudanças em relação com o sistema das 
castas. 

Basia colocar a questão para perceber que cla possui resposta mesmo 
no estado atual. Sem dúvida, a idéia que se tem dos Indianos da decadência 
de sua sociedade tem rafzes subjetivas, mas talvez isso não passe de imagi- 
nação. O aspecto bastardo da cultura da planície gangética em relação à do 


111b. Alado bastante rocraisemais Ramirinhas Mublherjce ae pergunta por que dois sécuios de dominação 
lagitsa, "que tocaram o dubre do fiamim do astrma econômico e social da Íadia, não conseguiram 
Órmolt o tistome das castas” (!yatmiro. p 40) Namo irior pode explicar cma decrpção: as mudas. 
que reiriagivosm à mpiris de “imito” político sronfmico que decrevemos o isolamento e o ragjo- 
tamento so tntems dus valor ch omis e» palulera, como enire nón, uma ligação direta reina, as 
realiiado, uma cuempirmeniahiado que permilo a shirma tolerar novidades e pós ao abrigo cus 
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Decdo nos conta já uma história, c observações casuais apontam traços reve- 
ladores, como o naufrágio de um estilo estético desde o começo do século 
XIX", O modelo teórico que começamos a descnhar permite, por compa- 
ração com os estados obscrvados, fazer uma idéia da medida em que o sis- 
tema rompeu algumas dc suas ligações, não só no caso dos Lingayat ou dos 
Muçulmanos, mas também, por exemplo, num fato bastante conhecido como 
o do cnfraquecimento das representações relativas à impurcza no Norte, en- 
fraquecimento talvez provocado pelas castas ¢ pelo impacto muçulmano. 


112. QUADRO DAS MUDANÇAS RECENTES, SEGUNDO GHURYE 


Sociólogos c antropólogos não compartilham a crença - dir-se-ia o wi- 
shful thinking - que pode scr profcssada por outros estudiosos de que as cas- 
tas sc enfraqueccriam progressivamente sob a influência moderna enquanto 
esperam scu desaparecimento puro c simples. Sc suas idéias são em geral 
muito pouco precisas, uma divergência muito interessante sc crgucu contra 
clas recentementc. Para compreendê-la melhor, voltaremos ao quadro geral 
das mudanças cm relação com as castas preparado cm 1932 c completado cm 
1952 pelo Prof. Ghuryc', Essc quadro é importante cm si mesmo, porque 
provém dc um autor indiano, c mais ainda como ponto de partida de uma 
tendência, tendo scu autor influcaciado mais de uma geração de pesquisado- 
res indianos na qualidade dc chefe do ativo Departamento de Sociologia da 
Universidade de Bombay. 

Não é muito fácil resumir Ghuryc, pois scu tratamento é bastante dis- 
cursivo; está contido cm dois capítulos, completados na edição de 1952, dos 
quais um, intitulado “Caste and British Rule”, contém um julgamento sobre 
a dominação inglesa, enquanto que o segundo, “Caste and Nationalism”, 
tende à mobilização dos espíritos na universidade. Com detalhes matizado. 
res, € às vezes contraditórios ou hesitantes - trata-se de não sc permitir levar 
para longc do rcal por visões parciais, mas uma certa inclinação bramânica 
também está presente —, extrai-sc finalmente uma idéia diretriz. No que se- 
guc, rcagruparci a indicação dc detalhes esparsos. 

Ghuryc teve o grande mérito dc chamar a atenção para aspectos pouco 
conhecidos do movimento social, principalmente sobre as atividades ¢ as rei- 
vindicações do movimento dito não-Brâmanc, inaugurado pclo florista Phulc 
cm Poona cm meados do século XIX, ilustrado depois, sempre no Mahara- 
shtra, pelo Maharaja de Kolhapur, c quc sc desenvolveu no século XX, com a 
outorga dc privilégios dc representação c de emprego às minorias c às castas 


Mic (Obs pe) Contraste entre as jóias do século XIX ao Musse de | arb mre © m jòies alone de mamma 
região (distrito de Gorahhpar). 

1a Oburye, Case and Race, 1932; Case and Chass, 195), Cap. VII VIN (ao ioiotóon im remrem à egua 
de obra). 
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consideradas atrasadas (declaração Montagu-Chelmsford de 1917), ¢ particu- 
larmente no Sul (Justice Party c mais tarde Associação Dravídica - dravida 
kaLagam). Do mesmo modo para o movimento dos Intocáveis. 

Ghuryc afirma que a hierarquia (oi vivamente atacada pelo movimento 
não-Brâmanc (p. 193), as noções relativas à impureza bastante cnfraquecidas 
(p. 209) c as regras relativas ao alimento e à bebida muito abrandadas, sobre- 
tudo na cidade. A liberdade das profissões novas fez que a casta cessasse de 
prescrever a ocupação. Em contrapartida, a endogamia continua a se impor 
com alguns matizes, com uma força não diminuída (p. 186)"*. O quc é mais 
característico do período é o crescimento urbano, c ainda assim a casta sc 
impõe. As castas estão agrupadas em bairros, têm suas casas reservadas, não 
sem um aspecto de melhoria; criam suas cooperativas, scus bancos, suas ma- 
ternidades, scus hospitais (p. 201) c suas associações (p. 189-191). Tudo isso 
representa novas formas de “solidaricdade” c de “consciência” dc casta, po- 
de-se falar dc um “patriotismo dc casta”. 

É preciso insistir nas associações de casta ou sabhã que se gencralizam 
€ “compreendem todos os membros da casta que falam a mesma língua”, ao 
passo que o pancayat de casta cra dc extensão mais restrita (confinado, sc- 
gundo Ghuryc, aos limites da aldcia ou da cidadc). Suas funções consistem 
em servir os interesses gerais da casta, c scu estatuto na hicrarquia, em for- 
nccer facilidades para o cstudo, cm ajudar os pobres dentre os seus membros 
€ às vezes cm legislar sobre certos costumes. O autor nota que os mesmos 
assuntos cram antes, na maior parte, cuidados por grupamentos temporários 
constituídos cm vista de um objetivo preciso"'*, Voltando à casta urbana (p. 
193), vê-se que cla serve scus membros na competição em que estão envolvi- 
dos, especialmente para a obtenção de postos ou empregos bem remuncra- 
dos, cm número relativamente restrito. Em conclusão: “o aspecto comunida- 


1120. Eases ponios abo reconhecidos com bastante (reqü&ocie. Asim, pare a profiaão. por exrmplo, K. 
Gough, Aspects, pp. 12-33: em Tasjore a casta sc tornou “um (ater mais limitedor do que determinan- 
te oa cscolha ds profimáo" (ninguém msamiu uma profissão tradicionalmcote própria s uma casta in- 
ferior). O relaramenio das regres rciativas ao alimento, por oposição à codogamia, é um lagar œ. 
mem Um incidcote revelados (Gburye, pp. 202-203): o reformador csá inctieado 8 caperes malto da 
universidade. que cris um ambicate de bocseas c mulheres colos a reagis costra as preocupações de 
cuia Mas cm Bombay “uma casta muito numerosa, cujos membros são cultos, geralmente progresais- 
us € muko bem situados na vida, scotiu rapidamente o perigo. há cinco ou seis ancs criou um centro 
social pare e fecotude_. em suma, vm logar onde os jovens dc ambos as &cxos pertcuceaies a cia 
caia podem ae disirair, Lazer amizades € relações que conduzem cstsralmente ao cisamcaio..™. 

112c. Sobre à amociação chamada sòs, ou zanic, “amembiéis”, cf. o Cema of india, 1911, ea pesquisa 
especial sobre o governo da casta Os adiores respectivos para o Utier Pradesh e para Bengals raumi- 
ram a questão mais tarde. Biusi em Caste System (p. 130) c O'Malley em /. C. C. (pp. 14-175) (c em 
Modern India, p. 161): trata «e de conferências anuais organizadas como as atsociações ocidratan Os 
Ahir publicam wm jurna) qme! pare toda a [adis do Noris. O objetivo demas amociacóes é melhoras 
a “posição” de camia, of te mii preccapado com a instrução ¢ com reformas sociais dc iaffabacia mo. 
dures, (ais como e eleraçõn da kimie pars o ceamraio, que er encala as imitação das cantas alas. 
O Cms of Indis, 1931, U 1º (HMoport, pp. Wid o m ) observe œ devravolvimeatos raire 1911 e 1931. 
Vet o artigo de Rahip e Raieiph. "Folitkal Anis of imkis Canto Amociatiom", que contém uma 
monografia de costa Venalra da sogião: de Matas if Maiioy, "Cied Social Brretfiraioa", p 122, 
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de da casta, assim, sc tornou mais abrangente, extensivo, c permanente. A 
casta provê uma parte sempre crescente dos interesses individuais”, “o sen- 
timento de solidariedade assumiu a força dc um verdadeiro patriotismo” (p. 
192 vas, 

O autor idcaliza o passado, mas acentua com vigor a competição como 
fato moderno quando escreve (ibid.): “O conflito das reivindicações, a opo- 
sição mútua substituiu a antiga barmonia cntre exigência c accitação”. Nole- 
sc, ainda, que Ghuryc sc coloca cm guarda contra a gradualidade no que se 
refere à reforma do conúbio. O modernismo consiste sobretudo cm se casar 
entre subcastas diferentes da mesma casta; podc-sc imaginar que as barreiras 
entre castas vizinhas desaparccam por sua vez, mas o resultado scria desas- 
troso, pois sc chegaria a agregar uma pocira de pequenos grupos num pc- 
queno nümcro dc blocos grandes cujo exclusivismo c cuja hostilidade recí- 
procos teriam uma força terrível. 

Em suma, Ghuryc, sem o exprimir com toda clarcza desejável, apontou 
um fenômeno essencial ao qual sc pode chamar de substancialização da cas- 
ta. Inúmeros dentre os traços citados convergem, com cícito, para denunciar 
a passagem dc um universo estrutural, fluido, cm quc a énfasc sc faz sobre a 
interdependência, onde não existe nível privilegiado, dc unidade sólida, para 
um universo de blocos impenctraveis, auto-suficicntcs, essencialmente idênti- 
cos € cm competição entre si, um universo cm que a casta surge como um 
indivíduo coletivo (no sentido que demos a cssa palavra), como uma 
substancia'™. 


1124 Drixri de tado nesse resumo os efeitos contraditórios da politica ingicas (pp. 161-172). De um lado, os 

Jagieses suprimiram as desigualdades jurídicas (salvo Bo que diz respeito aos templos c à intocabili- 
dade em geral, que foi obra de Gandhi e ds Coestitaicko de 1951), também enfraqecorram a casta a0 
retirar dela sew poderes judiciários (posto admitido corrcatemeaic, mas nho sem algum cxagero). De 
ouiro, Ghurye os censure por terem indiretamente consolidado s casta pele sicação que lhe deram 
aos recrascamentos decrnais, particolarmente pelo esforço de Risiey cm 1901 ao sentido de elaborar 
uma ordem de precedéocia pare cada provincia. Ema medida diada por uma curictidade intelectual 
deslocada, teris colocado em movimento as reivindicações de cataluto c estaria na origrm da comi 
tuição das asociações de casta Na realidade, o autor se esquece de assinalar que os lngiciem cukie- 
ram de alo tocar no aspecto religioso das castas c sc limitaram e inserir nome univcrio © mínimo de 
igualdade que lides parecia indispensável no plano jurídico ¢ político. Noms aaálite mostra que a is- 
tenção fol boa, ¢ é duvidoso que a igualdade em questão enha rcalmcaic caírequecido oe atacado a 
casta Tudo foi diferente, por outro lado, com o aspecto religioso da questão (direito de cairar aos 
templos pars os Jotockvcit). preocupação introduzida por Gandhi, confortat veremos. 
Gharye sprescota como conckaão uma comparação infeliz do estado de coisas alua) com o estado an 
Ugo amplamente idealizado ¢ hipotético da “comenidade alária”. O estado sual é tomado de em 
prisiumo a uma bos descrição quo não extabeicor o faio da madança, mas apron s decrpção de wu 
autor em ver que a realidado é diferente da ficção. No final dema comparação, Chusye conchal que è 
(mítica) “comunidade de aldeia” teria sido suteiltuids pela solidariedade de casta (p. 193). 

12e. A maioria des mudanças obarrvades por Gherye vai no mamo uratido. O vafrequecimrnio de bisrru. 
quia c de impureza, o relatamesio do comportamento alimentas na aldeia marcam a decajtacia do 
aspecto religiao que fundera o sintema O comirasts entre comemalidede (relazada) e costio (uw- 
hado rígido no alvei de cesta, arabo no da iubomia) poderia parecer das razão inquis que comidera 
vam O segvexio como main imporiasis que a primeira, mas ai w (tolaria apenas du um dado da meule 
lidade moderna. As Mberdadss de cosébio emiro cubceuas diferentes vem we mprocimmados de mis 
tura de sebram dilereni do meum lugar ceguiia de oaphmin das amilasa mas lutas taset--si-Ã - 
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Nosso autor é às vezes desencaminhado por aquilo que se poderia 
chamar dc scu “patriotismo” dc Brámanc. Percebe-se isso na sua idealização 
do passado c em muitas passagens!'? como aquela cm que deplora o fato de 
algumas castas terem deixado de empregar Brámancs como sacerdotes: 
“mesmo o cimo... o sacerdócio dos Brâmancs... a grande ligação de solida- 
riedade social nessa sociedade finamente dividida foi desfeita por uma casta 
atrás da outra”. Pode-se supor que, se Ghuryc deplora o “patriotismo” dc 
casta, € mais por ligação a um passado idealizado do que pela hostilidade 
diante da casta; parece quc cle acredita scr possível uma transformação que 
poria fim à casta, conservando o bramanismo c a interdependência. Melhor 
observador, não é mais realista do que Gandhi quanto à relação entre o futu- 
ro € o passado. Assinalo este ponto porque a atitude é partilhada por outros 
c porque essa atitude exclusivamente bramánica coloriu toda a tendência 
política indiana dita liberal'"s, Sem dúvida, não é preciso muita coragem a 
um estrangeiro para declarar que as investidas antibramánicas, mesmo quc 
tenham um lado demagógico c um pouco violento, são um aspecto positivo 
na luta contra a casta. É preciso dizê-lo, entretanto, c acrescentar que, assim, 
o Estado de Madras, com sua ou suas Associações Dravídicas, talvez esteja 
mais avançado no caminho do desaparecimento das castas do que todos os 
outros Estados da Índia. Sobretudo, deve-se concluir que sua abolição passa 
provavelmente pelas ações de casta, c que só o conteúdo de uma ação de cas- 
ta indica sc cla milita contra a casta ou a favor dela. Não reconhecê-lo é ficar 
no interior do espírito indiano tradicional. Nada é mais deplorável do que o 
fracasso de Ambedkar c do Movimento Intocável, pois se sabe muito bem 
hoje, opostamentc a Gandhi, quc os Intocávcis só scrão libertados definiti- 
vamente por si mesmos: a boa vontade de seus superiores políticos não bas- 
taria para tanto. 


mudança incidiria, então, em suma, mais sobre 0 território do que sobre o aspecto de caste propria- 
mente dito. Ainda é preciso comideras o contexto em que se sites a tmudança relaliva so alimento: 
coatious+¢ resárito à cma, como em questões de cuamenio: aqui como em outras partes wn compor- 
lamento mais livre se jontapóc aa vida dos isteremados a um comportamento ortodozo. Tedo imo su- 
pre, finalmente, que aquilo que crs um siema de costes fundado retigiotamente tende a sc tornar 
uma coleção de agrupamentos fechados que corresponde às idéias modernas de estratificação social 
IRI. Tendo Gaodb! sido susssinado por um Brümanc extremista bouve enire os Maraihas uma reação 
7anii-Brümane" que Ghurye deplora como um ato fanático de cada Ora, «e o talião pode scr comide- 
tedo como (aasikmo - mas 0 memsiao dc Gandhi nho € aqui o principal fasático? -, sc é ponei 
que seniimentos “amilbraminicoa” icaham sido cxpremos arma reação, qual é cxalamenic o hogar da 
Guia noma questão? Mais exatamente. trata-se de uma maniestação progromista ou rescionária? A 
identificação efctends raire os Frümanre do Maharmbira, vilimas das represálias, e o amamioo de 
Geadhi provém evtitulermente do espíriio de casta mas cla não é atuolutamente injustificads nmaa 
sorindade Quanio eo resto. o (alo, pase wma casta inferior, de omar se ievanias c castigar cus supe- 
riores por exceléaria comblstaica culpéica, é aate uma prova de emancipação, um feaderao de 
progremo ['startam «cempistamento ihulhhos moka que presmarm em caprini às ctim orm coimas 
daao algum ac» ikümaase f! iam térst que cim wham, injulamrate Lavoz, ne Lremlormagio que 
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manter papéis tradicionais, outros se lançarão cm profissões novas", Dc 
fato, existe aqui mais do quc um “cquilíbrio”, pois o novo está subordinado 
ao antigo: para o indivíduo, a instrução é o meio, o posto tradicional o fim, c 
a família engloba, graças à sua tradicional indivisão, o antigo ¢ o novo. (Disso 
decorre que, assim incorporando a mudança, a família deve se modificar em 
alguma medida, mas esse é um aspecto muito delicado de sc detectar.) 

Parece que se pode gencralizar c aplicar a todos os fatores considera- 
dos de modernização o que acaba dc scr dito sobre a instrução c as pro- 
fissões modernas. O mesmo com a urbanização, quando sc constata que cla 
não produz “as mudanças sociais necessárias ao desenvolvimento cconómi- 
co" (Sachin Chaudhuri). Constatando que a vida na cidade, no mais das ve- 
zes, continua sendo rural cm scu conteúdo c cm scu espírito, Desai c Damlc 
puderam mesmo falar de uma falsa urbanização (fake urbanisation). Mais rc- 
centemente, R. D. Lambert colocou cm questão a idéia de que a mudança sc 
irradia da cidade para a aldeia. Fora das grandes metrópoles c das conur- 
bações recentes c artificiais, como as cidades do aço, a indústria se adapta ao 
mcio tradicional mais do quc sc transforma'™, 

Nem todos esses fatos devem scr considerados como absolutamente 
negativos ou surpreendentes. É absolutamente natural que o novo € o antigo 
sc combinem. Os fatos cm questão só adquirem scu alcance real com relação 
às idéias segundo as quais a modernização devia, desde o início, fazer cm pe- 
daços a socicdade das castas. Essas idéias cram o apanágio de homens mo- 
dernos que constatavam a incompatibilidade entre dois conjuntos de valores 
c que supunham quc tudo o que acompanha, na sociedade ocidental, os valo- 
res modernos devia automaticamente se opor como fator eficaz de destruição 
aos valores indianos tradicionais. Ora, acontece quc a interação entre os dois 
conjuntos toma outros caminhos. 


114. A CASTA ESTÁ SE REFORÇANDO? 


M. N. Srinivas, num artigo publicado em 1957 c em outros textos, con- 
tinua na linha de reflexão de seu mestre Ghurye c se mostra mais pessimista 
quc cle", Insiste desde o começo de scu artigo no fato posto em evidência 


113c. K Chandrashekharaiyah, em Soc. Bull 1X, 1962, p. 63. 

1134 Sachia Chaudburi, em R. Turaer (org). /adia's Urban Fiere, p. 225; Denai e Dame, loc. ck; R. D. 
Lambert, “The impact of Urbaa Society upon Village Lie", em Turner, pp. 117-140, mas cf. EBcfsen, 
7Clty-Hiniesland Rrlatiosshipsa", (bid . pp. 94-116, c, como um exemplo de mudanças indurides numa 
akária pela proximidade de ema gramóe chlade (Bombay), N. G. Chapekar, “Social Change", em 
Ghurye Felication Volume, pp 199-112, R D. Lambert, Workers, Factories and Social Change ia Poo- 
na, Priamon, 1963; cf l'uadaltà o Patwarihas, em Sor. Pul, XI, 1962, pp. 68-72 (allude des contas 
após a inundação em loose) V A seq et sp e mii pare wma. ut: 
biografia comentaia da wianek na miis o cues cararterinicm, ver B. P. Hosebitz. em R Turner, 
op cr. pp AS 443 e pp 187 198 

Vida M N Siam Jatsu Villages Inieshetesa (1994) "Cae tm Actors tote: (1957), cf a obra do 
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por Miller: a época moderna viu as castas perderem sua base territorial limi- 
tada (o “pequeno reino”) e se cxpandirem livremente fora dela: “o djinn saiu 
de dentro da garrafa”. Na sequência, desenha o papel representado pela cas- 
ta na política após a independência, em parte segundo obras especiais. Con- 
clui - para emprestar a um outro trabalho uma passagem surpreendente: 


Em geral, pode-se afirmar com segurança que os últimos cem anos viram um grande 
crescimento da solidaricdade de casta... c uma diminuição concomitante do sentido da interde- 
pendência entre castas diferentes que vivem na mesma região (traduzido dc Seminar, p. 136). 


Isso não deve ser tomado ao pé da letra. O “crescimento da solidaric- 
dade” remete sobretudo ao desaparecimento das barreiras políticas e ao 
progresso das comunicações que levam a uma extensão espacial maior dos 
grupos concretos de casta. E a “concomitância” supõe uma constância teéri- 
ca da soma das solidariedades num determinado momento (do mesmo modo 
em A. R. Desai, cf. Contributions VII, p. 33). Na realidade, as sabh3 ou asso- 
ciações de casta intervém em geral muito pouco na vida cotidiana da aldeia. 
O autor cita Bailcy, que mostra que o aumento das relações externas enfra- 
quccc a integração da aldcia. Mas Bailcy não considerava as “solidariedades” 
de casta fora da aldcia, mas o fato dc que - no caso que estuda - castas 
dominadas, c não a casta dominante, sc aproveitam do sistema cconómico- 
político modemo"®. 

Segundo o mesmo autor, existiu, além disso, um crescimento das 
“tensões”! entre castas diferentes (movimento anti-Brâmanc no Sul, com- 


muko brevemmeaic ponios de vista análogos. Amim, segundo Alyppas (Soc. Bull, IV-2, p. 179) a cama 
se reforça em direções novas (a política): B. Kupperwanry (Joca of Prychol, 42, 1956, p. 172), “A 
observação ordinária revela que è consciência de cmis antes aumentou do que diminuiu com e 
instrução”. 

114b. Seguado MiBer ("Caste and Territory”). a cada dominante sctapre manicve, sem dévide, relações ex. 
teriores mais cxtcosas do que sews inferiores. Pare clas, empties emas relações obo modificeve cm as- 
da a situação na aldeia Com relação às relações da aldeis com o exterior no estado antigo, existe em 
Srinivas wma certa flutuação. Em Jndio'y Villages, por um lado, as inirodução, cle recoaheos que a 
“comunidade de sócia” perieitamento indepcadente do meio é um “mko” (pp. 9-11); de outro, em 


(menos talvez do que o autor desejasse); comercianies visos de fora (os “destiadores de Cesjam”) 
também compram terra, mas coulinuam em grande medida estranhos à coletividade local, fmalmos 
te, a principal casta de istocéreia. graças ans privilégios concedidos pelo Goverso ao recrutamento 
para empregos públicos, chega a edquirir ume quastidade notével de urrrm, mum seus enforçue pais 
melhoras acu csisíuio esbarram as “barreira da intocabilidade”. ares superstore: repiicam, privando = 
de cuss prerrogativas rituais, a aldris, cm cuma. a rejrita Lanio quanto te pode eo sirma oficial geral 
(p. 224: "they are moving oui of Uns social structure of the village") Finsimrais, reconhoco-es ai è 
mesma teadéncia s passes da estrutura à subsiância que já percetwan segundo Oburye. 

114c Sob o rótelo de “tramôm”, s Uamco izr eludas, a pedido do govevan imliano por vulla de 1933, cor 
tos aniagoeisaca, sobretudo eaire Ilindus o Muçuimagos, mes Lamhém eniro Hrimaam o não ué 
wanm so Sul Ver wobretudo Gardart Murphy. ja the Miado cf Men Ver também es ningens de 
apiaião e peuquisas coguinioo H E Mubork insert aet fears 193) E Peau Canina i o 
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petição entre as pessoas cultas pelos empregos modernos em número relati- 
vamente restrito). Essas “tensões” são interpretadas como marca de um re- 
forgo das solidaricdades de casta. Aqui, no interior do ponto de vista pro- 
gressista, o preconceito bramánico já encontrado aflora novamente: o movi- 
mento antibrámanc é sentido como mau em si mesmo, ao mesmo tempo em 
que é evidentemente o índice de um enfraquecimento do sistema como tal. 
Dizem-nos ainda que o fato de existirem novos campos de atividade (a poli- 
tica c particularmente as eleições) reforça o “poder” da casta (Mod India, 
p. 23). N. K. Bose observou discretamente que esse € apenas um aspecto da 
questão, acrescentando que no domínio cconómico a casta foi seriamente en- 
fraquecida pela intrusão de um sistema de produção c de relações econômi- 
cas que lhe € estranho!'“, 

Em suma, Srinivas teve o mérito de lembrar, depois de Ghurye, que a 
casta não estava cm vias de desaparecer. Considcrava que cla se adaptava da 
mancira mais flexível às condições novas ¢ estendia seu campo de atividade. 
Interpretou esse fato como um reforço da casta individual. Além disso, apre- 
sentou esse fato, implicitamente pelo menos, como um reforço do sistema. 
Ora, o sistema não consiste apenas de solidariedades - seria preciso saber 
que grau dc solidariedade ele comporta c sc seu crescimento não se cnfra- 
qucce para além desse grau -, o sistema comporta também interdependên- 
cia, contra a qual o movimento antibrâmanc cstava dirigido. 

Estudando condições muito especiais no Estado Africano, onde até os 
últimos anos os Gujcratis sc exilavam temporariamente para “fazer dinheiro” 
no comércio, David Pocock, por sua vez, escreveu que ali encontrava castas 
mas não o sistema das castas: “existem castas... mas o sistema das castas dei- 
xou de cxistir”. Embora comprcendamos sua intenção, pode-se perguntar 


Research, a Study in [otercaste Relationships, 1954; B. Kuppuswamy, “Atludes to tbe Caste System”, 
1956; Vaki c Cabiactmaker, Government and the Dispiared Persons, 1936; Vakil e Mehta, Gorenmes 
and the Governed, 1956; B. S. Guha, (org), Stadiet amang the Refugees. 1959. 

1144. N. K Bose, om Singer (org), Tradisional India, pp. 191-206. A atitude de Srinivas a propósito do mo- 
vimento dito "olo-Brümasc" ao antigo Estado de Madras (Justice Party, Associação Dravídica) evo- 
ca, além de Ohurye c outros autores, a atiiudo dos liberals do partido do Congresso, atitade “anileo- 
meunalia” de Motilal Nehru, por exemplo, que recuava uma reprascalação distinta para a minoria 
mocuimans cm some dos principios sbstratos da democracia liberal (cf. Comeribusions VII, pp. 41-42; 
nota 16, p. 49; num salido próximo, cf. Rudolph e Rudolph, “Political Rote”. p. 10) Para ames iste- 
lectuais, a emancipação não pameris pelo recoabecimrato dos astagooistoon, c a siltude liberal serge 
à análise como apta a exprimir e casis coquanto s ignora. O movimento anil-Brimane é, vem dúvida, 
wm movisacaLo de comis mo «calido amplo, mas seria preciso por imo mcumo distiaguis coire a lorma 
ou o modo de expremáo de um movimenio ¢ seu contetido (como ialencko e como resultado): é eir 
dirigido coaira o sistema des cestas ou cic trabalha para o sistema? Um movimento que chega a tola- 
par o prestigio dos Niimaass e è privá-las de seu semimonopólio de Cao na adminuracto (no Estado 
de Madras hoje) repevesnia um enfraquecimento do sistema, como Oburye recoahrcia, pelo menos 
am uma pamagre (uanio es papel da casta nm eleições, e ns politica em geral, se ele é contrário ao 
modelo ockivalal, ¢ ao mma oem natura) € laevitével no periodo atual (Rudolph, op cit). De ras- 
to, com relação eo cbiema iradiirtsraai w œ ques remuncias eo mito da comunidade de alócia, che lal- 
wi feprmsels man vm vermvkimenis com dérhla atuoiulamenie original, do que ums inovação 
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como os componentes do sistema podem sobreviver a cle enquanto tais. Mais 
sulilmente, o mesmo pesquisador encontrou no Estado Africano a hierarquia 
substituída por um sentido novo, não estrutural, da diferença. Em suma, teve, 
como Ghurye, a impressão de uma passagem da estrutura à substância, e é 
assim que sc deve interpretar esse seu dito cspirituoso!'*, 


115. DA INTERDEPENDÊNCIA À COMPETIÇÃO 


Em observações muito breves, E. R. Leach colocou cm causa a con- 
clusão de Srinivas no nível do sistema. A casta cstá fundada na interde- 
pendência com exclusão da competição (competition) c, “quando age de ma- 
neira competitiva”, cla age contra a tradição das castas. Sc a interdependén- 
cia € substituída pela competição, então a casta venceu. Bailey desenvolve cs- 
sa idéia num artigo recente'“, Na aldcia mesmo, o sistema é, segundo cle, 
alterado pelas possibilidades de enriquecimento vindas de fora e pelo fato de 
que as castas baixas chegam assim a recusar sua posição dc clientes em face 
de seus patrões c sc afirmam cm competição com cles. Bailcy extrai essa 
conclusão dc sua própria experiência (cf. nota 114b), a fórmula sem dúvida é 
exagerada c não scria necessário gencralizar tão rapidamente. 

Em suma, segundo Bailcy, já se passou de um sistema “orgânico” a um 
sistema “scgmentário”. A expressão "scgmentário" designa algo como aquilo 
que Durkheim chamava de (solidaricdadc) mecânica; diríamos, em nossa 
linguagem, que se passou de uma estrutura à justaposição de substâncias. 
Ainda cxistcm grupos que continuamos a chamar dc “castas”, mas cles são 
considerados num sistema diferente. Em termos bastante mais claros, scm- 
pre segundo Bailey, no nível do Estado: pela expansão do quadro territorial, 
as castas, que, diferentemente das subcastas, cram apenas “categorias”, sc 
tornaram “grupos” verdadeiros, cntre outras razões pela criação das asso: 
ciações de casta (sabhé etc.), grupos de interesse cm competição uns com os 
outros, que fazem das castas “unidades políticas”. A casta não é então um 
grupo de estatuto, e seria preciso encontrar uma outra palavra para designar 
esse novo formato. 


114. David F. Pocock, "Diflereacs ia East Africa”, cm Sautiw. Journ. of Anthrop., 13-4, 1957, pp. 299-300. 
c receatemente O. M. Lynch em Balarataam (org), Aatrhopology on the March, pp. 198-199 (nada de 
‘Sistema de castes nes cidades). O estruturalismo tem aqui a catinfacho de poder remeter a Aritótelm 
(Politique, 12530, pp. 22-23, trad. Tricot): "Ora, as coisas se defiarm sempre por saa função e ims po 
tencialidade; quando, por cus coma, cias São mais comeguem cumpri seu trabalho, não ns deve di 
tev que são as meumes coisas, mas apraes que cias Um o mesmo Bowe o corpo isíriro, ums ves des 
traído, sô tem pés e mãos por simples homonimia”. 

Me Edmund R. Leach (org. ), Aspacts of Cane, pp. 6-7: P. O. Bailey, “Cloned Enaria) Stratification”. Por sev 
tarac, D. Mackeazis Brows holce claremmrste è compriição “em cosirmis evidesie com m kitten ia 
dianm de amim wm competição raire si (aun compressive) que rmonhevom ums inate único do paier 
Boltin e da viriade" (Part a Tinker i cadenhis n 10i 
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Encontramos, portanto, em Leach c Bailey, a competição já assinalada 
por Ghuryc, mas interpretada desta feita como a marca de uma transfor- 
mação do sistema. Trata-se da competição entre castas diferentes no plano 
cconémico-politico, pois a competição em si não é desconhecida no sistema 
tradicional!'*, Com efeito, parece que assistimos a uma transição, por uma 
parte do domínio de atividade, do mundo da casta ao mundo moderno. 


116. CONCLUSÃO PROVISÓRIA 


Termincmos cssa confrontação com duas obscrvações. Em primeiro 
lugar, a substituição da interdependência pela competição é apenas um as- 
pecto - o aspecto do comportamento - do fenômeno. Podcr-sc-ia dizer 
também que a casta parece aceitar a igualdade"'“, ou que, ideologicamente, a 
estrutura parece ceder o passo à substância, tornando-se cada casta um in- 
divíduo em face de outros indivíduos. Obscrvar-se-á que, nesse ponto, as 
cxegeses modernas que rejcitamos, como a dc Krocber - a casta como limi- 
te da classe - ou de Karvé - a casta como bloco sui generis que entra na 
construção da socicdadc -, sc tornam verdadciras!!'*, Em outros termos, a 


115. Srinivas, /adia's Vill, p. 7: “fortes rivalidades coire as membros de ums casta nko agrícola ou servil”; 
7o monopólio voc so mesmo iempo c divide as pessoas que o detém”. A bem da verdade, cxiste com: 
petição caire membros de castes diferentes nss situações não especializadas, por exemplo quando se 
trata de obter do senbor da terra uma parcele pare ncia trabalhar ou um emprego agricola, e eaire 
antes diferentes por seu estaíuto. 

Vi6a Isso is vezes ec (az acompanhar de exageros c de atiludcs que mostram o caréicr alada absolutamente 
artificia) do empréstimo. Como o purismo dos inteicciuais que o criticaram Els um (sto diferente. A 
coirega da colheiis de cana-de-ecócar a uma refinaria da planície do Ganges é regulamentada pela 
cooperativa dos produtores conformer a eqüidade mais estrita Uma tal organização € til, pois o cuiii- 
vedor iem a vantagem de ceiregar quantidades razoáveis, uma vez que as entregas devem ocorrer so 
loago de vários meses. A alácia recebe os bôsus de entrega, e cies são distribuidos seguado a ordem 
de lascrição, simullioes c proporcionaimente nas três categories (grandes, médios e pequenos produ- 


as forocordores em cada categoria em ordem akabética, em scebume fraude. Apear de tudo, a 
major parte dos interessados se reéme desde as scis bores da manhá, mamo nos dias em que tabem. 
que a aldcis são recebeu bônus, c reclama c discute loogarecaie. Mesmo que se coasidere a parte do 
analfabetismo que impede que grande parte deles verifique as operações inscritas e o (sto de que o 
registro é maniido pelo velho zamiedar, que ganha com a operação como fornecedor por etacado, os 
aldchos abo 16 adaptam so sistema porque, fesdamcolskmeote, são acreditam sele armpre petuam 


namenio da cooperativa c abrem efctivamente a porta às maiversações (pesq pex). 

116b. O Sr. Béteüle, da Univenidade de Deihi, em correspondiacia etwiada a Balicy, resposdeo c defes- 
dru em suma a posição de Srimivas (Archives eur. de Sor., 1964, L pp. 130-154). Tem razão cm iem. 
brar a Dalry a naiureza eepmeatária do vsiema dos grapon. Béteilie dets lenplicilo que ako existe di- 
fcreuqa essenrial enire o imteríot e o exterior de um grupo da asiureza da casta, rcintrodet, cw nama, 
ema visão estrutura) de omis irsdiciomal mes argligracio precisamente a regronão moderas do as- 
pedo estrutural aamigando de porto, os dnis estores são vilimes de uma concepção laxaficieate do 
bagar do território ewm tal sisteme Reiley porque fa: deslizar a poção ds arpueaiação do plaso coa. 
€rpiual pare o plano material tec lcnlel, Móiaiiio porque, arguiado Srinivas, aprorims sbwivarnreis a 
Girmio espacial de wa voajsnio do cotas » e inderinpemiberts cairdiural como es foserm dom 
enpécise dilereni do phases mibo inbasio 
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modernização da casta parcce transformá-la naquilo que os modernos vêem 
naturalmente nela, Nada de surpreendente nisso, porque nos dois casos se 
trata de uma transição, intelectual ou empírica, entre os dois universos. 

Mas não se deve perder de vista o fato de que a modificação alegada, 
por mais real que seja, é uma modificação parcial. Ela diz respeito ao domí- 
nio político-cconómico da vida social. Para entender sua significação global, 
é preciso, ainda, conhecer o lugar ocupado por esse domínio particular no 
conjunto. Ora, na perspectiva tradicional, que aqui é a perspectiva essencial, 
cle não € nem autónomo ncm externo com relação a cla, mas, ao contrário, 
está encerrado num cnglobante religioso. Essa disposição se manifesta como 
verdadeira mesmo quando o que consideramos como o coração ideológico 
do sistema, a oposição puro/impuro, se enfraquece. Nela reside o segredo da 
plasticidade do sistema das castas c também a ambigüidadc das mudanças 
confirmadas. Tudo se passa como sc o sistema as tolcrassc na medida em 
que clas interessam a um domínio que é secundário para ele. Eis que esta- 
mos em condições de colocar frente a frente as duas opiniões apontadas: não 
existiria nos fatos levantados nem reforço, ncm transformação essencial do 
sistema, mas apenas uma mudança quc interessa à regiões menorcs. Para ve- 
rificar sc as coisas realmente sc passam dessa mancira, é preciso desenvolver 
a comparação embrionária que Leach nos propóc. Sem isso apenas veríamos, 
com Srinivas, o antigo se manter c sc reforçar sob formas novas, ou, com 
Bailey, o moderno substituir o antigo: não conscguirfamos localizar, ncm 
mesmo descrever, as mudanças. 


117. TENTATIVA DE INVENTÁRIO 


Podc-sc começar pela cnumcração das principais mudanças gerais mais 
ou menos pertinentes com relação ao sistema das castas no plano ideológico 
c no plano empírico. 

No plano ideológico, o fato maior é a inserção de um subconjunto igus- 
litário no nível jurídico c político, sem modificação voluntária correspondente 
do quadro hicrárquico global'?*, Constata-se, assim, um impulso reformista 
que, em relação com o traço precedente, compreende uma modernização da 


1174 Ct, para um aspecto importasie de Coesiitaição, A. Alcrandrovict, “La Mberté religirme dams be 
Constitution dc l'Inde", cm Revur int. de Droit compart, 1964, pp. 319-330. Para citar um julgameal 


(svor ao recrutamento pars c» errvicas públicos e olf memo at escolas (Üburye - emio 80 que 
comcras ecs imtocíveis -. A. R. Dmei, K M. Kapadie (Sar. Bul, XI. 1982. p. 87) wadras ene pro 
crdimesio como (svonirel ao espírito de cesta (Muitas vores es dis quo ei» las haitar o nivei do ie 
creiemenio.) Man, seus eme corretivo. todos ca peim de Rens iondsbe quiortam nas mãos des costes ej 
Um, 0 que eerie mulo mah isrorirei eo capíriio de cesta. 
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religão - o nco-hinduísmo - c também um csforço limitado para reformar 
os costumes (a intocabilidadc cm particular). Num plano intermediário, prin- 
cipalmente empírico, mas que comporta ressonâncias ideológicas, situa-se 
aquilo a que chamarei existência de um modelo régio estrangeiro: os Ingle- 
ses, que rcinavam de fato, foram o objeto de imitação (“ocidentalização”) 
cxatamente como os rcis ortodoxos, apesar dc não reconhecerem para si 
próprios os valores bramánicos com o cuidado de os contrariar o menos 
possível. Finalmente, três fatos sólidos se situam no plano empírico: aparc- 
cimento ¢ desenvolvimento de profissões modernas, o mais das vezes neutras 
do ponto de vista religioso, ¢ desenvolvimento urbano; unificação territorial c 
mobilidade espacial nova; emancipação do econômico c descnvolvimento da 
cconomia dc mercado. 

Esses tragos são dc naturcza diversa, uns aceitos ou supondo uma acci- 
tação ou uma reação positiva por parte de uma parcela, pelo menos, da po- 
pulação; outros impostos do exterior ou mesmo resultantes directamente, c 
como que inconscientemente, da dominação ocidental com suas técnicas c 
seus valores próprios. Já se pressente que cles devem afetar o sistema das 
castas de mancira desigual c diversa. 

Podc-sc ainda tentar classificar os tipos de interação aos quais deram 
lugar esses fatores. Distingamos três deles: a recusa, a mistura, em que traços 
tradicionais coexistem facilmente, c a combinação, que os unc intimamente 
em formas novas de caráter híbrido c dc orientação ambígua. Concordar- 
se-á, sem dúvida, quc a sociedade de castas reagiu à muito prudente domi- 
nação inglesa com um mínimo de recusa. Entretanto, no nível ideológico, di- 
7cm-nos quc o motim de 1857 foi uma reação violenta contra uma amcaça dc 
subversão da ordem social. 

A mistura, ao contrário, é ubíqua c parece, à primeira vista, scr a forma 
geral de reação, de acordo com o que se disse acima (§ 95) da capacidade in- 
tegrativa ou agregativa dessa socicdade. No nivel global, a subordinação c o 
isolamento com relação aos valores primários do que se poderia chamar de 
“bolsão” político-cconômico permitem a inserção do subconjunto igualitário 
moderno. Do mesmo modo, a liberdade das profissões novas cocxiste com a 
manutenção dos constrangimentos profissionais religiosamente pertinentes 
(estabilidade das especialidades rituais na aldeia), ou ainda a competição no 
nivel territorial mais vasto coexiste com a interdependência no nível da al- 
dcia, a mobilidade cspacial com a manutenção dos caracteres essenciais do 
casamento, a ocidentalização com a "sanscritizacáo", a liberdade alimentar 
por ocasião das visitas à nldcia com a manutenção das regras na casa. O im- 
pulso reformista é, antes dc tudo, um fenômeno limitado sem grande cfcito 
prático, apenas o Arya Samaj tcvo verdadeiramente, no Panjab e no Uttar 
Pradesh, uma audiência de mamas, mas mesmo nesse caso a vontade de re- 
forma continua sendo multo. platónica: ua Intocdveis foram aconsclhados a 
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esse conselho, constataram sua incficácia, como em geral a de seus esforços, 
por saírem dc sua condição pela “sanscritização”"*. Do mesmo modo, pou- 
cas castas conseguiram ver reconhecidas em scu ambiente as pretensões 
exorbitantes que haviam julgado de bom alvitre exprimir quando de seus res- 
sentimentos. No que concerne à economia, sc a inovação se inscriu facilmen- 
te no sistema, seguiu-se que a mentalidade mercantil ou capitalista conseguiu 
no conjunto avançar alguns passos sobre a mentalidade tradicional do presti- 
gio c dos gastos cspetaculares ¢ improdutivos. 

A combinação nunca foi sistematicamente isolada. Ela, entretanto, é 
evidente na abundante literatura que estuda as relações da sociedade tradi- 
cional e da política moderna: o papel das castas nas cleições, c numa grande 
parte da vida política cm geral, comporta um aspecto de manipulação sábia 
das condições novas para os fins tradicionais dc clientela c patronato!!*, O 
conflito entre Hindus c Muçulmanos, quc levou à partilha do país, corres- 
ponde a uma forma política (“comunalismo”) híbrida entre o regime tradi- 
cional com predominância da religião c da nação (Ap. D). 

Um fato mínimo, mas característico, é o emprego dos tribunais moder- 
nos para a obtenção de privilégios tradicionais. Assim, cm região tamil, in- 
termináveis processos se referem à primcira posição, ou a uma posição de- 
terminada, nas distribuições bonoríficas que seguem a celebração das festas 
nos grandes templas. O Estado de Madras nos fornece também um exemplo 
de um tipo de reação muito interessante (mas que, infelizmente, não pude 
acompanhar depois de 1950). Trata-se dc réplica dos meios conservadores 
dessa região muito tradicionalista ao movimento c às medidas que visavam 
atribuir aos Intocáveis o dircito de cntrar nos templos bramânicos. Existiu, 
no início, uma resistência contra o movimento gandhista, mas a reforma so 
impôs mais ou menos gencralizadamente, c leis (Temple Entry Acts) foram 
aprovadas em diversos Estados (cm Madras cm 1947). Instalou-se então cm 
Madras uma cspécic dc reação puritana dos vegetarianos que teve livre curso 
uma vez concretizada a independência da Índia: interdição do sacrifício dc 
animais na vizinhança imediata do templo, como cra costume das castas que 
comiam carnc; interdição, cm algumas municipalidades (Dindigul), do 
comércio de carne, mesmo para os Muçulmanos; finalmente, em setembro 
de 1950, o voto, pela Assembléia de Madras (o Estado ainda não estava divi- 
dido cntre os tamil e os télugus), dc uma lci que interdita os sacrifícios ani- 


117b. Além da perda coomBenica geral resullante do procedimento, os Imtocíveis que preiewdemenm deias 
de dispor dos animais mortos e de trabalhas os couros deviam necessariamente fracamas as Mahx 
parte do tetmpo. A sugestho só veio do Arya Sema; no Norte, mas a Micraiura é abundanie com re 
lação a eme posto. CL segundo Biust, pp. 394 e s; Sriaivas, "Dominant Coste”. p. 3: Coba “The 
Changing Status of a Depresed Conte” cic. 

117c Sriaivas, Caste in Modern India (ret): Park e Thaker, | codarviip and Politico! instinaions, Myroa Wet 
mer. “Changing Patterea”. em lacifies Affairs, XXXI 3, 1989, pp 277-287, F O. Nailey: “Police ia 
Orima”, em Econ Weekly, Aug -Nov 1939, "Trad. Rowtety om) Mepreveataiiom”. Archives a de Sor 
1 1964, pp. 121-141; Políics and Sariai Change 
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mais cm geral (mesmo nos cultos privados de localidade, de casta ou de gru- 
pos de parentesco). Sendo a maioria da população dada a tais sacrifícios, não 
se percebe como uma lei dessas podcria scr realmente aplicada, nem mesmo 
como cla poderia ter sido adotada sc a democracia tivesse avançado nor- 
malmentc"*, Mas a razão de todas essas medidas é clara: se os Intocáveis 
entram nos templos, eles colocam cm perigo a pureza das castas altas c sua 
própria idéia do culto c do deus, c a única solução é reformá-los à força, de 
modo que deixem de ser os fautores da impureza. O objetivo foi alcançado, c 
tende-se a impor o vegetarianismo a todos. Acontecimento considerável: a 
tolerância hicrarquizante tradicional cede aqui o passo a uma mentalidade 
moderna, c 6 uma mentalidade totalitária; a estrutura hicrárquica é substi- 
tuída por uma substância única c rígida. Esse fato € extremamente significa- 
tivo: o igualitarismo, saindo da zona limitada onde cra bem tolerado, provoca 
uma modificação profunda c uma amcaça dc totalitarismo religioso. 

A enumeração precedente, por mais incompleta que seja, introduz o 
ponto dc vista comparativo, muito ncgligenciado, e faz sentir a necessidade 
de um esquema comparativo global. 


118. SOCIEDADE HIERÁRQUICA E SOCIEDADE IGUALITÁRIA: 
ESQUEMA COMPARATIVO SUMÁRIO 


O quc precede, c particularmente a última seção, nos leva a considerar 
as mudanças modernas sob o ângulo da interação da Índia c do Ocidente, c 
essa interação em si mesma a partir de uma comparação dos dois tipos de 
sociedade. Pode-se propor a construção de um modelo comparativo global 
dessc ponto de vista, c a tarefa € muito bem-vinda, porque nos obriga a com- 
pletar o que deixamos inacabado. Com cícito, cmpregamos constantemente 
uma comparação explicita ou implícita com o tipo ocidental moderno de so- 
ciedade, observando como aquilo que cra o objeto de representações explíci- 
tas c valorizadas, de um lado, estava, ao contrário, subordinado ou cra mal 
conhecido, de outro. Resta-nos colocar face a face os dois tipos na forma de 
um quadro englobante em cada caso, distinguindo neles a ideologia c o resí- 
duo não-idcológico. Tentaremos fazê-lo na forma de um esquema, inevita- 
velmente muito grosseiro, ao modo de um gráfico, onde condensaremos de 
forma cstenográfica o quc apreendemos de maneira a compreender com um 


117d. Por exemplo. so Lemplo de Alagar. gamie lugar de peregrinação dos campoorscs situado na periferia 
de Madum, até marasmo an contas milia (inham o hábito de sacrificar bodes perto da porta externa do 
wenplo propriamsate dão, porta que heriam povoado de "deus argros” (o Karupps de dezoito de- 
gra cc). Sob o impériu da moro lei, ctuorvei em 1949 os sacrificios acrem efetuados sum abatcdou- 
ro comiruido é pequena diám ia wal a cabeça do animal, como de confusas, eaviada ao templo. 
que a revemiia A sadn de vetos che bod quo ialerdilava Lnb os sacrificios em grral é simmpicamente à 
de que, ndo curando ve ioprmosianies iw semmberes de carne proteelas, poucas vure «9 pronuncia 
fam (OMS a priqumia 
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único olhar a configuração do conjunto. Faremos figurar nele os termos de 
que nos servimos, prendendo-nos menos à sua especificação do que ao seu 
poder de condensação e à sua posição no esquema (Fig. 5). 

A oposição de base, global, incide sobre o objcto das representações e 
das orientações maiores, de um lado (1), à esquerda, a socicdade em seu 
conjunto (“holismo”); do outro (2), à direita, o indivíduo (“individualismo”). 
Mais do que figurá-lo no próprio esquema, inscreveremos no alto de (1) 
Homo MAJOR para designar o homem colectivo, o homem como socicdade, c 
no alto dc (2) Homo minor para o homem individual''™. 

Para siluar aproximativamente os aspectos particulares dessa oposição 
fundamental, nós nos referiremos ao que foi notado antcriormente como 
sendo o caráter comparativo fundamental do sistema das castas: a disjunção 
hicrárquica entre estatuto c poder, que será representada por um traço bori- 
zontal que separa o quadro (1) cm uma parte superior: hierarquia, c cm uma 
parte inferior: domínio político-cconômico etc.""®. Esse procedimento cor- 
responde ao cuidado de distinguir entre as representações ¢ os valores fun- 
damentais, por um lado, c todo o resto, por outro, entre o ideológico ¢ o 
não-idcológico, ou antes cntre o mais consciente ou mais valorizado c o me- 
nos consciente ou valorizado. O traço horizontal pode ser tomado como um 
limiar da consciência. Chamaremos Substantivo, daqui cm diante S$, o que 
está acima, ¢ adjetivo, a, o que está abaixo c que pode scr tomado como as 
“concomitancias c implicações” principais das representações valorizadas!'&, 

Para a comparação, convém traçar cm (2), do mesmo modo, um cixo 
horizontal que deverá distinguir as representações fundamentais (52) c suas 
implicações (22). Já colocamos no centro de 51 a HIERARQUIA, à qual é preciso 
acrescentar imediatamente abaixo interdependência c separação no sentido já 
discutido. Vem cm 52, dc mancira evidentemente correlativa: IGUALDADE, 
com a esfera de atividade correspondente, que domina na sociedade moder. 
na: economia, c também a política, no sentido cm que cla é concebida do 
mancira predominante nessa sociedade (cf. § 119, in fine). Em a1 se inscreve: 
domínio político-económico, c nos abstemos, para essa consideração, do 
acrescentar os outro traços isolados. Para encontrar o que vem cm a2, procu- 
remos clementos que, por um lado, correspondem mais ou menos àqui. 


118a Poder-se-is incluir a anime HOMO MAJOR / Homo Minor num esquema ciscular: so oratro de 2 vera 
colocado o individuo, e ao redor dele suas implicações, mas seria preciso catáo, conforme o que equo 
codem, colocar no esquema 1, HOMO MAJOR, o cxucmcial na periferia (o englobanic: conjunto. hi» 
rarquia). Os dois esquemas deveriam, estão. cet lidos cm sentido isverio, um do ceatro para a perite 
ria, o ouiro da periferia para o cesiro. É mais cômodo dispor pars traços correspoadeates posições 


correspondentes 
118. Não inulatircmaos, na costiauação, na relação estreiis coire o procedimrato empregado e e aniline que 
Misrirqui 


Wife. Fe geral, a posição do exo ou “limiar” horizontal é asbitrísia ou relativa liie pode set colocado mas 
abaixo ou mais acima, egundo o objetivo peruguido, o dumiakt wy à aliuação em vista Nós o cole 
camos aqui mo posto mai allo, poderiamos té bo feio eaire em +. em punição euhordiaada, o demi 
alo pulílico ecnebeiru, pars remalias em a es cett as Vmpli ates aur kim aninalades 
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IGUALDADE 
Economia-Política 


nação 
religião (individual) 
sociedade 


lo que fizemos figurar cm (1): (51 + a1), c, dc outro lado, ocupam uma po- 
sição correspondente àquela dc a1, isto é, estão presentes cm alguma medida 
nas representações sem af ocuparem verdadeiramente o primeiro plano", 
Segue alguma coisa como: nação, religião individual, sociedade. O lugar dcs- 
ses elementos é muito diverso. A nação, como “indivíduo político coletivo”, 
deveria, de dircito, figurar cm 52, mas uma forma idcológica, importante pc- 
lo menos durante um período, o internacionalismo, a nega"*, cis por que lhe 
demos uma posição particular. É preciso agora pesquisar, comparativamente, 
o que acontece aqui com a religião: cla cstá subordinada ao indivíduo (c, 
além disso, pode sc transformar em filosofia). Quanto à sociedade, cla mere- 
ce certamente scu lugar residual: cla não é mais que uma justaposição de in- 
divíduos que constitui o objeto de uma ciência em princípio especial. Consi- 
derando a relação S2/a2, vê-se que cla é, por um lado, como $1/a1, uma rc- 
lação de complementaridade (expulsar a hicrarquia de S é relegar a socicda- 
de c a religião cm a), mas também uma relação de implicação dircta: do in- 
divíduo à nação c à religião individual. 

Eis algumas representações c alguns fatos maiores postos em relação 
comparativa. Para completar o esquema, pode-se fazer o esforço de reconhc- 
cer em cada caso a existência dc traços correspondentes àquilo que os valo- 


1184. O postulado compareliru prato em ação aqui pode ser expresso da seguinic mancire: toda as socieda- 
des contêm cu mnan “eienenn”, “irago” ou “(slores”, ficando claro que emes “elementos” po- 
dem figuras em onda caso iaaio em 5 quanto ere o e são profundamente akerados por sua posição. 
Lala Gliese condição relie umia "realhlade" eos “elementos” e com exa rmerva E S + Lo « Com: 
tame O que quet duet, Bà piika que w pode enconirar numa socirdade o que corresponde rai. 
dmimenir (em 4) hui: quo uma culi n ibaie diereacia, articula e valoriza (em 5). 

1180. O Ap. D eprrenta uma quimpito siuuiiagom cemperelira de mpho (uierascionaliumo: sola 8). 
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tes do outro colocam à luz: existe algo como o indivíduo em (1), o holismo ¢ 
a hicrarquia cm (2)? Encontramos na Índia o indivíduo-fora-do-mundo, o 
renunciantc, ao mesmo tempo exterior c superior à socicdade propriamente 
dita. Ele age, dc resto, na sociedade pela scita, que fomos obrigados a sacrifi- 
car um pouco aqui, Na frente encontramos, no hipcrnacionalismo c no to- 
talitarismo, reafirmações do conjunto contra a atomização individualista c 
resíduos de hicrarquia um pouco por toda a partc: na classe social, cm torna 
da noção de “poder”, no racismo, enfim. Nada temos a inscrever cm (2) na 
posição ocupada em (1) pclo renunciante: a socicdadc cstá transcendida, nas 
religiões ou nas filosofias, mas de mancira diversa, c finalmente individual. 

Insistamos nisto: o esquema a que chegamos é apenas um gráfico útil 
para a continuação da comparação. Exatamente o contrário dc uma fórmula 
abstrata de onde sc pudesse extrair resultados “teóricos” scm recurso ao 
concreto. Talvez o lcitor que nos seguiu até aqui sc sinta deccpcionado por 
sua pobreza c lamente que não tenhamos desenhado esse esqueleto de mais 
perto ¢ com carnes. Que cle nos censure sobretudo o fato de lhe termos for- 
nccido aquilo que talvez não devesse sair pelas portas do laboratório manus- 
crito, pois o aspecto inacabado do esquema é para nós essencial, e pensaria 
mos estar indo ao encontro do espírito de nossa pesquisa se apagássemos os 
pontos dc interrogação virtuais de que cle está chcio!'. 


119. CONCLUSÃO 


Tal como cstá, csse esquema aproxima dois tipos sociais aparentemco- 
te incomensuráveis preservando rigorosamente suas diferenças, c concluiro- 
mos comentando-o nos dois sentidos: da dircita para a esquerda do ponto do 
vista da reação da Índia ao impacto ocidental, c da esquerda para a dircila 
para relornar ao nosso ponto de partida. 

Para o cstudo da interação, temos ali um quadro geral que frequento- 
mente cstá ausente dos estudos de “mudanças sociais”, mas que não preten- 


1184 CC Ap. B, ES. Sem dúvida existem traços do individuo em ociras pastes (logar da mulher mo camen 
to e na (amília segundo os Dbarmeshastras). É preciso persas também De lógica sebstancial deem we 
tos (Ap. B. p. 322). Hesicrmas remoata a tcadéacie a tempos antigos ("Brabmia, Rival aad Ke 


Bouncer”). 

118g. A comideração que precede, com seu resumo, pode ser oposta à dita impossibilidade, amiúde alege 
da, de cudar a sociedade global sem um recurio a um ponto de vista arbitrariamente deflaido (jan 
cx. Berremas, Contributions V], p. 125). Não dramos a socirdade iodiana mo irito de Procesio da 
“estratificação social”, ou do “controle social”, ou de um sisicma politico ou ccoabmico que «ó cute 
como tal no espírito do analista c para as accrasideóes de uma classificação prematura Ê verdade que 
a consideração é sempre relaiiva a um ponto de viia especial, mesmo que ve manteahe a referóncia 
ao conjunto. Entretanto, aqui mesmo, a oposição faadamrstal, saire holamo e iadividualiumo, é, de 
somo posio de visia, em todo aieo, global A posição do elo ov “Mantas” horitontal do eaquems é e 
pecial? Não ao cmo da Índia, onde ela represesis a disiiação maior e primes que cr deve larer, eim 
no cmo do (chirale, ns medida om que ela é determimada pols compare bo particular 
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dc substituí-los, de modo que terminamos, por assim dizer, com prolcgómc- 
nos. O esquema permite reencontrar ou descobrir três fatos gerais: 

1. Com o sistema das castas ligando a profissão ao estatuto apenas por 
seus aspectos religiosos c articulando-o, quanto ao resto, cm torno do podcr, 
puderam ser introduzidas novas profissoes ncutras c urbanas, ao passo que 
profissões verdadeiramente pertinentes (especialidades da aldeia) foram 
pouco afectadas. No máximo, é possível que o jajmani não fique restrito aos 
serviços propriamente religiosos c pessoais c tenha deixado escapar pro- 
fissões que cobria anteriormente. 

2. Os aspectos político-cconômicos são relativamente secundários c 
isolados no sistema das castas. Donde uma permcabilidadc à novidade nesse 
domínio c uma inocuidade relativa desses empréstimos para S. A política do 
governo inglês da Índia, que consistia cm não sc imiscuir no domínio religio- 
so ¢ na ordem social tradicional (nota 112d), introduzindo apenas um míni- 
mo de reformas c de novidades no plano político-cconômico, concordava no- 
tavelmente com essa configuração. Configuração cujas manifestações negati- 
vas podem scr percebidas imediatamente: as reações dos príncipes não foram 
cndossadas pela sociedade, os Bramanes não fizeram do motim dc 1857 uma 
guerra santa. A clevação do capital mobiliário, dos comerciantes c dos usurá- 
rios não suscitou nenhuma reação além da local; o usurário € até bem consi- 
derado quando não sc mostra muito agressivo. 

3. Finalmente, c sobretudo, fato não percebido, a presença do indiví- 
duo-fora-do-mundo c sua ação milenar foi grandemente decisiva para a per- 
mcabilidade da sociedade indiana aos modos de pensamento individualistas. 
Lembremos, com efeito, a ação do renunciante sobre a mentalidade munda- 
na (introdução da religião de cscolha c do amor, relativização da religião dc 
grupo, moralidade subjetiva). A mentalidade geral fora, assim, desde antes 
do impacto ocidental ou mesmo mogol, penctrada por clementos contrários 
aqueles que resultam da hicrarquia. O Ocidental, enquanto preocupado apc- 
nas com o poder, no sentido mais imcdiato do termo, surgia, não só como 
um princípe inficl, mas também como uma cspécic dc sannyasi de um géncro 
inusitado, pois a preocupação da verdade, o desinteresse com que sc cxprcs- 
sa, mesmo num ideal modesto como o da scholarship, ou ainda a preocu- 
pação humanitária ou ainda de progresso social c de uma mancira geral a 
disciplina moral evocam, c sem dúvida alguma cvocavam no século XIX para 
a massa hindu, as características dos renunciantes. Pense-sc também nos 
homens que forneceram a resposta ao desafio ocidental. O caso de Gandhi é 
evidente. Ram Mohan Roy exprimiu a atualização político-social da religião 
como um sannyasi que relornassc ao mundo. Além disso, a dominação ingle- 
sa provavelmente reativou a renúncia como atitude de espírito, porque € 
através dela que o Indiano podia accilar o espírito novo. Vinoba Bhave é um 
renunciante que cacolheu ae apolar na mentalidade mundana tradicional para 
realizar uma reforma agrária 
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Em suma, a sociedade estava aberta à influência ocidental por duas 
razões principais: o domínio em que ela sc refugiava cra relativamente ncu- 
tro do ponto de vista dos valores, c o espírito em que cla se excrcia não cra 
absolutamente desconhecido. 


Tomemos agora o esquema comparativo no outro sentido, não mais 
para ver como o homem das castas surge cm face do homem do indivíduo - 
aquele que cra, em suma, o assunto deste livro -, nem cm que sua compa- 
ração pode ajudar a compreender a história contemporánca da Índia - 
aquela sobre a qual sc acaba de dizer alguma coisa -, mas para nos pergun- 
tar o que o homem das castas pode nos cnsinar sobre o homem do indivíduo, 
sobre nós mesmos. Voltamos, assim, ao nosso ponto de partida. Lembremo- 
nos de quc, na Introdução, hipotecamos de alguma mancira a resposta a cessa 
pergunta para conduzir o Icitor a uma perspectiva sociológica quando coloca- 
mos o problema do indivíduo c quando mostramos, graças a Rousseau, a Toc- 
qucville, a Durkheim, a Talcott Parsons, que a teoria do homem como indivf- 
duo €, em nossa própria cultura, limitada ou englobada pclo fato de sua natu- 
reza social scr efetivamente, ¢ mais ou menos explicitamente, reconhecida. 

Mas desse ponto de vista o cumprimento dc nossa tarcía presente só 
nos permite desenhar uma tarcía nova, que consistirá cm inverter a perspec- 
tiva c em cxplicar a sociedade igualitária por comparação com a sociedade 
hicrárquica de tipo puro, numa obra que se poderia chamar Homo aequalis. 
Tendo chegado a este ponto, só se pode, aqui, com base em alguns resultados 
já mais ou menos adquiridos, dizer como essa tarefa pode scr definida. 

A partir de um certo momento da história ocidental, os homens passa- 
ram a se ver como indivíduos. Pouco importa que isso não tenha acontecido 
de repente, ainda que se possa traçar essa gênese do homem individual a par. 
tir do homem coletivo da sociedade de tipo tradicional. Mas os homens não 
deixaram de ser seres sociais no dia em que se conccberam de uma mancirs 
contrária, c essa situação se traduz de muitos modos. Primeiro, aquilo que o 
homem imagina de si mesmo se torna de fato real sob um certo ângulo: a so 
ciedade do homcm-indivíduo não é, ou não é completamente, aquilo que cra 
antes. Ao mesmo tempo, o novo Substantivo assim introduzido na vida socia! 
não a modifica totalmente. Já observamos, no início, que esse homem idcal 
mente autônomo era, no plano do fato, o mais dependente possível de scus 
semelhantes, encerrado num desenvolvimento sem precedentes da divisão do 
trabalho. Do mesmo modo, concordamos com o ponto de vista de Tocquevil- 
le, segundo o qual a democracia individualista não é viável senão com a con: 
dição dc cstar englobada numa ideologia mais vasta do gênero tradicional 
de tipo religioso ou, talvez, de outro tipo. Há uma outra mancira de vor a 
questão: sc todas as sociedades apresentam on meamos “traços”, modifican 
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do-os profundamente segundo o tratamento que elas reservam a cles (nota 
118d), a constituição de um novo “Substantivo” individualista tem como con- 
sequência a aparição de um “adjetivo” que o acompanha como scu comple- 
mento necessário c cujo conteúdo pode ser previsto por comparação. 

Dc modo muito pouco preciso, isto € verdade, no estado atual. Mas 
também é verdade que a hicrarquia € uma necessidade universal c que cla sc 
manifestará de algum modo, sob formas ocultas, vergonhosas, patológicas 
com relação aos ideais opostos em vigor. Se se abolisse a escravidão num 
mcio individualista ao extremo - os Estados Unidos -, então se obteria, no 
fim de algumas décadas, por uma estranha alquimia impossível de explicar, o 
racismo: negando uma diferença de estatuto social, ter-sc-ia uma discrimi- 
nação de pretexto somático (cf. Ap. A). Percebe-se, do mesmo modo, como 
explicar os fenômenos totalitários, não, certamente, com fórmulas, mas a 
partir dc uma análise tão rigorosa quanto possível do dado. 

Termincmos com um exemplo mais preciso. Eu o tomarci emprestado 
de um trabalho em que tentei explicar o lugar do indivíduo na teoria política 
moderna", Pode-se aproximar três pensadores políticos: Hobbes, Rousseau 
e Hegel, todos os três importantes, paradoxais ¢ frequentemente objetos de 
abominação. As exposições habituais não cxtracm deles o que têm cm co- 
mum c vclam a continuidade entre Hobbes c scus dois sucessores. Ora, tudo 
fica muito claro na perspectiva de nossa comparação: o que reúne esses três 
filósofos c os opõe à maioria de scus contemporâneos é o fato de que, par- 
tindo de uma posição aparentemente ou realmente individualista ao extremo, 
cles voltam atrás para forçar o indivíduo a sc fazer ou a se reconhecer ho- 
mem social - sob a forma do cidadão, no plano político, então, bem enten- 
dido, c é a circunstância que dissimula a natureza profunda do fato. Todos os 
três possuem a distinção de tcr ultrapassado a ideologia moderna para atri- 
buf-la à realidade social, c é com relação a isso que provocam escándalo. En- 
quanto para os liberais o domínio político é um domínio especial submetido 
a normas abstratas c cuja relação ao domínio global não é objeto de investi- 
gação sistemática, Hobbes, Rousseau c Hegel, ao contrário, pensam em lin- 
guagcm politica - isto é, numa linguagem que €, por oposição ao social, a 
linguagem do indivíduo moderno - a sociedade inteira. Tarefa impossível, 
naturalmente, mas tarefa imposta por sua época a espíritos cuja grandeza 
consiste em não se ter esquivado a cla. É af que está a razão do perigo po- 
tencial dessas filosofias, c só poderemos censurar seus autores se preferirmos 
a mediocridade à inteligência. Talvez agora se perceba que existe lugar para 
uma retomada radical, comparativa, das questões desse Lipo e que Homo hie- 
rarchicus possa ajudar Homo aequalis a completar a consciência que cle tem 
de si mesmo. 


119a. "The Modera Conception of the Imlirtduel Medes na o grami amd hel of concomitani institutions”, 
em Coniriburien: VII, itat 


APÊNDICES 


APÊNDICE A 
CASTA, RACISMO E “ESTRATIFICACAO™ 


Reflexões de um antropólogo social 
para E E. Erens Prichard 


Num artigo recente, Raymond Aron escreveu, a propósito da sociologia, que “a tcoria 
crítica, comparativa, pluralista mal existe”2, Essa é a impressão que sc tem quando, tendo cstu- 
dado o sistema das castas na Índia, sc aborda a questão da comparação cntre case sistema so- 
cial c outras, quando, cm particular, se pesquisa que lugar Ihe foi conferido nas id¢ias america- 
nas de “estratificação social". O problema sc coloca, para começar, de uma forma muito sim- 
plex pode-se, ou não se pode, falar de “castas” fora da Índia? Em particular, pode-se aplicar o 
termo à divisão entre Brancos c Negros nos Estados Unidos do Sul? Alguns sociólogos ameri- 
canos responderam afirmativamente a essa questão, seguindo neste procedimento o senso co- 
mum?, ao passo que os antropólogos que tinham experiência da Índia respondiam, em sua 
maior parte, sem dúvida, negativamente? Idealmente, a questão terminológica poderia parecer 


1. (Publicado em francês nos Cahiers intern. de Sociologe, XXIX, 1960, pp. 91-112; em inglés: Cantril, to Ia- 
dian Sociol: V, 1961. pp. 20-43; cf. critica de Berreman, ibid. VI, pp. 122-125.) Estas reflezões nasceram 
principalmente da preparação de um verbeic “casta” pers um Vocabulário das Ciéncias Sociais (Unesco). 
Detramas de lado a questão da cxtemtáo próxima da palavra "casta" (por exemplo na Ásia do Sudeste) 
para nos ligarmos apenas a uma citcosio longínqua, quo parcory cxigis uma confrontação. por premaiura 
e provisória que fome, de pontos de vista sociologicos c antropológicos. 

2 Raymond Aron, “Science ct comscicace de la socicié”, em Archives aupdonnes de sociologie, |, 1 (1960). 
pH. 

3, A tendência que seu único opoocute sistemático, O. C. Cor, chamou de “the Caste School of Rane Rela- 
Uvas” parece ter ficado erabors do terreno. Exisic uma tendência mais moderada, que aplica a palavra 
“casta” am Estados Unidos de mancirs monográfica “arm prejulgar” da comparação (Myrdal ctc. ver 
adianta). - Os dicionários dão, an lado do sentido próprio da palavra, o sentido amplo: por exemplo Lit- 
tré, x. r.: “2º por difamação, clams aa vaciedade, que se considera calão como cxchaiiva c fechada”. 

4. Entretanto, eaire os autores rectuia familiarizados com o sistema indiano, um sociólogo que trabalha oo 
Ceilão imkis na difervaça (vadamenta! eaire (índia e U. S: Brice Ruan Caste in Modern Ceylon, New 
Beuasvick, N. J. 19512, p (8 auta, an pamo que P O Bailey afirma s priori que a comparação dever uct 
frita cob e palavra “canta” ((vmiróusieus te ination Sociology, Paris-La Iago, a 3, 1959, p. 90). Morris 
Cantain é meam caloghtiio, mas mosa com a definição de Krosber (abaixo), o wo americano, em 
função do vue vamiagrm cem told: è (e (CÓ etre Born, | ondoa, 1957, p. 23). Mais naligaemaio, 
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uma simples questão de escolha: ou bem se deveria seguir alguns autores c adotar uma defi- 
nição bastante ampla, c seríamos levados a estabelecer distinções, como certos autores que 
opuseram a "casta racial" (USA) c a "casta cultural” (Índia); ou então, so contrário, sc deve- 
ria recusar toda extensão do termo pars além do tipo indiano definido Uo precisamente quan- 
to possível, c precisaríamos então de outros termos para designar os outros casar. Mas, na ver- 
dade, O uso está presente, c talvez seja apenas com ums crítica de suss implicações já manifes- 
tas que se poderiam preparar os caminhos pare uma comparação mais justa. Tratar-se-4, então, 
de criticar o uso norte-americano dominante para fazer ver como a antropologia social pode 
ajudar a sociologia ncssc assunto. Dois aspectos particulares prendcráo nossa atenção: a idéia 
que fazem do sisicma indiano os autores em questão c a &iluacko entre cles do conceito de 
“casta” com relação a conceitos vizinhos como o dc “classe” c com relação à idéia geral de "cs- 
tratificação social", sob a qual costumam agrupar os (atos desse tipo. Tentar-sc-&, cm seguida, 
esboçar as condições de uma comparação verdadeira. 


A. A CASTA COMO LIMITE DA CLASSE: KROEBER 


Kroeber deu uma definição de casts que se considera, com justiça, clássica porque, 
como veremos, a cla se liga toda a corrente sociológica que temos em vista. Em seu verbete 
“caste” da Encyclopaedia of Social Sciences (vol. Ill, 1930, 2545-257a), cle enumera os 
caracteres da casta (endogamia, caráter hereditário, posição relativa) c acrescenta: “Castes, 
therefore, are a special form of social classes, which in tendency at beast are present in every 
soricty. Castes differ from social classes, however, in that they have emerged into social 
consciousness to the point that custom and law altcmpt their rigid and permanent separation 
from one another. Social classes are the generic soil from which caste systems have at various 
times and places independently grown up...” (passagens grifedas por mim). 

Por “sistemas de castas”, cle tem em vista, no que seguc, além da Índia, a Europe e o 
Japão medievais. Reconhece, entretanto, implicitamente, que as dois últimos casos não são 
perfeitos, seja porque a organização de casta al esteja limitada a apenas uma parte da socicda- 
dc, scja porque sc tratasse de um quasi-caste system (Japão), em que a divisão do trabalho e è 
integração com a religião são muito vagas. 

O essencial aqui para nós é que a casta é um caso limite da classe. Por quê? Em primei. 
ro lugar, sem dúvida em virtude da universalidade da antropologia, como disse Lloyd Warner 
80 aceitar a definição de KrocberS. Em segundo lugar, porque a casta é ao mesmo tempo rígida 
€ relativamente rers, 80 passo que a classe é mais flexível, mais vaga c relativamente bastante 
difundida. Mas o problema cstá mal colocado, porque seria necessário definir a classe, e esta é 
uma operação muito mais dificil do que definir a casta. Não importa, a classe nos é familiar, ao 
pano quc a casta nos é estranha. Eis-nos no centro mesmo do sociocentrismo, onde toda nossa 
escola vai se desenvolver. Sc se quisesse menosprezar a frequência relativa da “classe” suposta 
€ se be tivesse em vista apenas o conhecimento conceptual, poder-se-ia muito bem inverter os 
termos c partir do sistema indiano das castas, que apresenta, sob forma límpida c cristalina, 
aquilo que em outros lugares está diluído de muitas mancires. A definição citada parece mos- 
trar que, quando sc reduz a um cpifenômeno - importante demais para não ser reconhecido - 


wn ladiano. Ketkar. insistia na divisão hierárquica ds sociedade americana a partis de raça e de oru 
perdo. caumcrava uma hirrarquie de dez grupos (de (aio, grupos de proveniência). Sem empregar 0 pale 
vra “casta”, iexistie obo sem solisfação nos traços que the lembravam a fedis (Shsidar V. Ketkar, The His 
sory of Caste in India, vol |. Ithaca, N. Y. 1909. p. 100 aota 115 e mois 5). Recentemente, a questão gras 
ral foi discutida cm: E. R. Leach (org), Aspects of Caxse in Somth India, Ceylon and N-W. Pakiman, Cam: 
bridge. 1940 (Cambridge Papers ia Social Anthropology. a. 2). priscipalsurate p. 5. 

$. W, Lloyd Warart (org). Deep South A Social Antropolegical Sandy of Cane and Class, Chicago 
(c. 1941), ed. 1946, p. 9. - B. S. Gherye rm uma posição priniene da de Kroeber. grupos de entaluio hem 
Marcados são comes aas culturas indo-européas; por comparação, o sirms das cma tadiaso repre 
arais aprem uma forma extreme (iatocebüiiade eic ) (Cae and Mare in imiia. New York, 193), pp 140. 
14) 
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a consciéncia que a sociedade tem de si mesma (“they have emerged into social conscious- 
ness”), nos condenamos a nós mesmos à obscuridade. 


B. DISTINÇÃO ENTRE CLASSE, ESTADO E CASTA 


Mas a unidade do gêncro humano não cxige que sc reduza arbitrariamente a diversida- 
de à unidade, cla pede apenas que sc posse passar de uma particularidade a uma outra, que sc- 
jam consagrados todos os esforços necessários para a ciaboração de ums lingusgem comum em 
que todos possam ser descritos. Para tanto, é preciso começar com o reconhecimento das dife- 
rengas. 

Já desde antes de Kroeber, Max Weber distinguira absolutamente entre “classe” 
€ Stand, “grupo de estatuto” ou “estado” no sentido da Franca do Antigo Regime, bem como 
entre economia por um lado € “honra” c relações de “uociedade” de outro”. Sua definição da 
classe como agrupamento econômico foi muito criticada. Seu mérito reside no fato de ter dado 
uma definição que não seja vaga. Admitamos que as classes sociais de que se fala comumente 
em nossas sociedades apresentem os dois aspectos, a distinção analítica não é menos indis- 
pensável de um ponto de vista comparativo, como sc verá no que segue. Além disso, para We- 
ber, como para Krocber, a casta representa uma ultrapassagem do limite: para ele, é o "grupo 
de estatuto” que sc transforma em casta, ao passo quc a scparação é garantida não mais apenas 
pelas convenções c pelas icis, mas ritualmente (impureza por contato). Esta pastagem do “gru- 
po de estatuto” à casta, é cla concebida gencticamentc ou apenas logicamente? Weber, pelo 
menos na passagem de Wirschaft und Gesellschaft que tenho cm vista equi, não pensa apenas 
que as castas individuais desenvolvam em certa medida cultas c deuses distintos (erro do senso 
comum ocidental, que imagina que aquilo que se distingue tem de ser diferente), cle (az inter- 
vir também um outro componente na géncsc da casta, a saber, uma diferença considerada ćini- 
ca. As castas seriam, então, comunidades (Gemeinschaften) fechadas para o exterior, cndóga- 
mas, que acreditam num parentesco de sangue entre seus membros, que se "colocariam como 
sociedade” (vergeselischafter) umas com as outras. Em suma, a casta resultaria de uma con- 
junção entre “grupo de estatuto” e “comunidade étnica”. Parece que nesse ponto surge uma di- 
ficuldade. Com efeito, Weber mantém a diferença entre a Vergesellschoftung de um grupo con- 
tidcrado étnico, de um “povo-Pária”, tolerado apenas cm razão das atividades econômicas in- 
dispensáveis que cle exerce, como os Judcus na Europa medieval, c a Gemeinschaft formada de 
grupos de estatuto ou, no limite, de castas. Sc não me engano, a dificuldade aparece, na fórmu- 
la final que deve reconciliar os dois termos, sob a forma de uma transição artificial de Gesells- 
chaft a Gemcinschaft (sou cu que grifo): “Line umgreifende Vergeseiischaftung dic cthnisch 
geschicdenen Gemeinschaften zu cipem spezifischem. politischen Gemeinschafishandein ru- 
sammcnschlicsst", ou seja: “A colocação em sociedade de comunidades cinicamente distintas as 
abraça a ponto de as reunir, no plano da ação política, em uma comunidade de um gênero no- 
vo”. O grupo perticular admite então uma hicrarquis da bonra ao mesmo tempo que sua dife- 
renga étnica se torna uma diferença de função (guerreiros, sacerdotes etc.). Por notável que se- 
ja a conjugação da hierarquia, da diferença étnica c da divisão do trabalho, pode-se perguntar 
te Weber aqui não sucumbe por ter querido reunir a uma visão hierárquica considerações “ét- 
nicas”, englobando ao mesmo tempo idéias muito difundidas sobre a origem racial do sistema 
das carias indiano ¢ a situação excepcional de certas comunidades minoritárias (Judeus, Ciga- 
nas) nas sociedades ocidentais. 

O que fica é a distinção, analítica tanto quanto se queira, entre agrupamento econômico 
€ gropo de estatuto. No interior deste último, pode-se em seguida distinguir mais claramente, 


6 Mas Weter, Wirtschaft und (heselterka, 10. 615 617 Dincwlido por Cox, Caste, Clas and Race, p. 287, e 
“Mas Weber on Sorta) Misilfrcina”, em Am Sor Mev., 10 (1950), pp. 223-227; c£. também iiam Gerth, 
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com Sorokin?, entre “ordem” ou “estado” c cesia (por exemplo. o clero na França do Antigo 
Regime não sc reproduz por si mesmo, é um “estado” aberto). 


C. A "CASTA" NOS ESTADOS UNIDOS 


A primeira vista, surge um paredoxo entre os dow autores mais marcantes entre aqueles 
que aplicaram o termo “casta” à separação entre Brancos c. Negros nos Estados Unidos. 
Quando seu propósito é opor a color line às distinções de classe, ambos accitem a idéia de que 
a casta é uma forma particular, uma forma extrema da classe, c não um fenômeno diferente. Já 
vimos Lloyd Warner aceitar a continuidade de Kroeber, ele insiste, entretanto, imediatamento, 
desde seu artigo de 1936, no fato de que, so passo que Brancos e Negras formam duas "cas- 
tas”, as dois grupos se esirelificam em classes segundo um princípio comum, dc sorte que as 
Negros da classe superior são superiores, do ponto de vista da classe, sos “pequenos Brancos”, 
embora sejam inferiores a cles do ponto de vista da "casta". Também Gunnar Myrdal afirma 
que “caste may thus in a sense bc vicwed as the extreme case of absolutely rigid ctass”, no sea- 
tido de que a "casia" constitui “s harsh deviation from the ordinary American social structure 
and the American Crecá'?. A expressão “Aarsh deviation” é aqui necessária para corrigir a coa- 
tinuidade afirmada na frase anterior. No fim das contas, a identidade de essência postulada ea- 
tre classe c casta parece ter suas raízes no fato de que, uma vez reconhecida a igualdade como 
norma, todas as formas de desigusidade tendem a parecer uma coisa única em virtude de sva 
oposição comum à norma. E veremos rapidamente que isto é perfeitamente justificado, cons- 
ciente, em Myrdal. Mas se, do ponto de vista de uma sociologia comparativa, nos propomos 
descrever csxas formas de desigualdade cm si mesmas c sc, além disso, sc constata cm indme- 
ras sociedades a presença de uma norma de desigualdade, a unidade suposta entre a classe por 
um lado c a forma americana de discriminação por outro perde todo seu sentido, como o tes: 
temunham nossos próprios autores. 


Além disso, esses dois autores justificam de mancira muito diferente o emprego do ter- 
mo "casta" com relação aos fatos americanos. Para Myrdal, a escolha dc um termo é uma 
questão meramente prática. É preciso utilizar uma palavra corrente (e não procurar escapar ao 
julgamento dc valor implícito nessa escolha). Entre os três termos disponíveis, "classe" abo 
convém, “raça” daria um aspecto objetivo a preconceitos c justificações subjetivas, resta apenas 
“casta”, que já foi empregado nesse sentido e que pode ser empregado mooograficamente sem 
que sc tenha de se preocupar em saber até que ponto se trata ds mesma coisa na Índia e nos 
Estados Unidos !?. Dc fato, a coloração pejorativa do termo não desagrada ao autor. Enquanto 


7. Pirim A Sorokia, Society, Culnce and Persanatity, Their Structure and Dynamics, New York (c. 1947), 
p. 259 (a “ordem” ou o "estado" como uma “casta dilelda", cf. o que dissemos acima a propósito de 
dane c casta). Max Weber distingue cuire grupo de estatuto aberto e fechado (Get Afi. z Religions w 
ziologie, VI, ed. 1923, pp. 41-42). É notável que uma obra recente reconheça dois tipos fundamentais de 
“estratificação social”, o tipo da casia, que compreende es “ordres” ou "estados", € o lipo da ciume 
aberta, ligados respectivamente ace pólos de altereativa particolariumo /univerialismo de Talcott Partes 
(Bernard Barber, Social Seusification, A Comparative Analysis of Structure and Process, New York, 1937) 

& W. Lloyd Warner, “Americas caste and clem", em Am Journ. of Sociol, 42 (1936). pp. 234-237. 

9. Guanes Myrdal, Ar American Diemena, The Negro Problan and Modern Democracy (with (he amistame 
of Richard Sterner a Arnold Rose), New York aad Londos (c. 1944), p. 675; também p. 648: “Tie 
tcienlificaly important differcane betwera the termas ‘caste’ ande ‘clams’ as we are ming them is, from (he 
potal of view, a relatively large difference in fredam of movement between groups (ithlicos O. M)" Mes 
ma justificação do emprego do termo (razões pridicas, são indica identidade com os (atos ladiaam). em 
Wedie e Westie, Am Journ. of Sociol, 63 (1957-1958), p. 192, acta 5. 

10. Op. eù., pp. 667-568. Numa aoia, Myrdal omenia uma objeção apresentada em particulas por Charis à 
Jotmsos: a palevra “casta” cagere um sistema estável iavarióvel, no qual são we racostram as rasia o 
fricções que caracierizam es relações raire Frances e Negros am lutad lakim, reupomie que ale. 
acredita que um tishrma que iraha ques carecterm exista oade quer que seja (nota 2. pp. 194.19) o 
(p. 648) que è sociedade hide de boje não apreurala c “eripcamesio oiire” uus cm marilia commit 
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a palavra “raça” inclui uma falsa justificação, a palavra "casta" traz condenação. Isso resulta da 
relação com os valores estabelecida nes páginas seguintes A idcologia americana é igualitarista 
so máximo. O Credo norte-americano exige a livre competição, que, do ponto de vista da estra- 
tificação social, representa uma combinação dc duas normas dc basc: igualdade c liberdade, 
mas accita a desigualdade como resultado da competição!!, Dedur-se daí a “significação” das 
diferenças dc estatuto social neste país, concebem-«c as classes como “os resultados da res- 
tnição da livre competição”, ao passo que a “casta”, com suas restrições draconianas da livre 
competição, contradiz diretamente o Credo norte-americano, cria uma contradição cm cada 
consciência de Branco, não sc mantém senso graças a todo um sistema de preconceitos c deve, 
cm suma, desaparecer. 

Tudo isso é muito bonito, c não se poderia fundamentar mais solidamente a atitude mi- 
litante em que Gunnar Myrdal vê a única possibilidade de objetividade verdadeira. Em particu- 
lar, tem o mérito de nas fazer ver que é numa relação com os valores (de que não se fala em 
Krocber c Warner) que se compreende melhor a continuidade suposta da classe à casta. Mas 
seria mesmo necessário empregar a palavra "casta", sem garantias científicas?!2 Teria a tese 
perdido em eficácia por usar apenas expressões como “discriminação”, “segregação” eic? 
Mesmo em caso afirmativo, seria preciso arriscar obacurecer a comparação para favorecer a 
ação? Gunnar Myrdal não está preocupado com comparação. Além disso, não vira cle es costas 
à tcoria comparativa ns medida cm que concretiza sua objetividade apenas quando pode aderir 
pessoalmente aos valores da socicdade que estuda? 

Diferentemente de Myrdal, Lloyd Warner acredita que existe mesmo “casta” nos Esta- 
dos Unidos do Sul no sentido do termo na Índia. Isso resulta de um estudo dito comparativo 
de Wares c Allison Davis), cm que os resultados da pesquisa americana tão resumidos, a 
"casta" definida, c em que duas ou três páginas são dedicadas aos fatos indianos. O resumo in- 
diano, embora fundamentado em bons autores, é pouco convincente. Nele sc insiste na variabi- 
lidade do sistema no tempo c no espaço, até afirmar: “It is not correct to speak of an Indian 
caste system &ince there is a variety of systems there”. 

Em geral, a casta é concebida como uma varicdade da classe, que dels difere na intcr- 
dição da mobilidade tanto para cima quanto para baixo. O argumento central é o seguinte: nos 
Estados do Sul, além das incapacidades impostas aos Negros e da impossibilidade para cies dc 
“pastar”, não existe entre Brancas e Negros nem casamento nem comensalidade; a mesma coi- 
$a acontece na Índia cntre castas diferentes Trata-se do mesmo tipo de fenômeno social: 
“Therefore, for the comparative sociologist and social anthropologist they are forms of beha- 
vior which must have the same term applicd to them" (p. 233). 

Esa fórmula tem o mérito de colocar claramente o problems, de sorte que, te nos recu- 
samos à seguir Warner, podemos dizer facilmente por quê. Uma primeira razão, que perece 
poder ser amplamente admitida, é que, sob o rólulo de “formas de comportamento” ou 
“fenômenos sociais”, Warner confunde duas coisas diferentes, a caber, uma soma de traços 
particulares (cndogamia, interdição de comensalidade e de mobilidade ctc.) c um sistema social 


camos por caua da distáscia estão com frequência iaclinados a ibe alribuir. Vê-se despontar aqui 
© Credo igualitário. Tendo o autor, depois, tomado coetalo com a Índia as própria Íedia pergunta-se se 
cle manteria ema afirmação aisda hoje, se eie masícria aif mesmo o wo da palavra casta pars a Améri: 


a 

VL. jbid, pp. 670-671. 114 aqui um julgamento intercmaste sobre a cacole de Warner. scgundo Myrdal é 
precio estender o exiremo igenlilarimo de "coria popular nacioaal" para comprecader ao memo 
iempo a icaidncia demes autorem a exagerar o rigor das distinções de clase c de casta na América co 
taieremse suscitado por sums obras, que foi maior do que sua aovidade propriameaie ciemífica 

12. Surprerade um pouco vor alguém aprimar des idélas que acabamos de resumir uma soção bestanic 
estreita do lagar do crervião as ciferis " Coarepis are ow created iastrumcats amd here ao other form 
of reality thes ia ow own mago Thee purpose i lo heip make cur thinking clear aad our observation 
accurate" (p 667) 

M. W. Lloyd Waran + Alima Devi, "A Craspersiive Mudy of American Canta", em Edgar T. Thomson. 
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total, “casta” no caso indiano significando evidentemente “sisicma das castas". Não e trata de 
saber se a toma dos traços considerados é suficiente - com a exciutão de todos os traços não 
considerados - para definir o cistema social: não sc trata, dc fato, do sistema, mas apenas de 
um certo número de traços do cistema indiano dss castas que, na visão do aulor, seriam sufi- 
cientes para definir case sistema. De fato, existe aqui uma escolha que não deve necessariamen- 
te ser seguida!s. 

Tentemos agora mosirar as razões que militiam contra a escolha proposta. Admite-se 
geralmente, em antropologia social pelo menos, que os traços particulares devem ser conside- 
rados em suas relações com os outros traços particulares. Disso resulta, a meu ver, uma con- 
sequência radical: é que um traço particular, se não for tomado cm si mesmo, mas cm cua th 
tuação concreta num sistema (aquilo a que sc chama às vezes de sua “(unção”), pode ter uma 
significação completamente diferente conforme a situação que ocupa, o que quer dizer que cle 
é na realidade, diferente do ponto de vista sociológico. Assim também a endogamia de um gru- 
po: não basta dizer que O grupo “te fecha”, pois csse fechamento talvez não seja sociologica- 
mente a mesma coisa aqui c ali: cm si mesmo é a mesma coisa, mas em si mesmo não é um 
simples (ato sociológico, porque não é, em primeiro lugar, um fato consciente. Chega-ce neces- 
sariameate à idcologia, que a sociologia behaviorista de Wamer c outros cscamotcia, asentan- 
do, cm suma, que, entre os traços particulares a verificar em relações, os traços ideológicos não 
têm o mesmo estatuto que os outros. O esforço de Durkheim (e de Max Weber também) inci- 
dira, entretanto, em grande medida, sobre a necessidade de reconhecer neles a mesma cxistéa- 
cia objetiva dos outros aspectos da vida social. Não sc irata naturalmente de pretender que è 
ideologia seja necessariamente a realidade última do fato social c libere sua “explicação”, mas 
apenas que cla seja a condição de sua existência. 

Pode-se apontar a deformação que aqui se cause nos fatos sociais tomando-se 0 exem. 
plo da endogamia. Warner c Allison a apresentam como um fato de comportamento, c não 
como um fato de valores A pensar assim, cla scria a mesma coisa que a endogamia de fato do 
uma tribo que não tivesse nenhum preconceito contra o intercasamento com uma outra tribo, 
mas que circunstâncias determinadas impediszem de ser praticado. Se, ao contrário, a endoga- 
mia é um fato de valores, é injustificável cortá-la da análise de outros fatos de valores, e em 
particular (mas não apenas) das justificações que sc dé para isto. Ora, essa é a única mancire 
de confundir discriminação racista c sistema de castes. Mas, alguém poderia dizer, oho é possi- 
vel que 8 análise revele um estreito perentesco entre (atos sociais exteriormente semelhantes e 
ideologicamente diferentes? Pode-se concordar que isso seja possível, mas obscrvc-ec com cia- 
teza que casa não ¢ nossa questão, muito ao contrário, ¢ que a Larefa nesse momento é tomar 
os fatos sociais tal como ocorrem, sem lhes aplicar uma discriminação tão injustificada cieatifi- 
camente quanto o é na sociedade americana a discriminação 8 que aderem nossos autores. O 
ponto capital é que a recusa 8 conceder scu lugar legítimo sos fatos de consciência torna im- 
passive! a verdadeira comparação sociológica, porque cessa recusa acarreta uma atitudo eo- 
ciocêntrica. Com cfcito, para sair da própria sociedade, é preciso tomar consciência de seus ve- 
lores c de suas implicações, o que € sempre dificil e se torna impossível se os valores sho negli: 
genciadas. Temos a confirmação disso, aqui mesmo, no fato de que, no sistema conceptual de 
Warner, a continuidade entre classe c casta procede, como vimos, de uma relação insuspoitada 
à norma igualitária, caso cm que cla sc apresenta como uma questão de comportamento. 


A crítica da “Caste School of Race Relations” (oi notavelmente conduzida por Oliver C 
Cox’, A partir das mesmas fontes de Warner, Cox, cuja intuição é preciso admirar, extraiu 


14. Na verdade, e acolhe cictuada é clara em seu principio; caracterizou-se o sistema des conten indiano 
apres prios traços que se acredita eacouiras na América, onde eiss não comiilusa wm aiiema comple 
1o, mm pram ums parte daquilo qus es designs como um sistoma de ciume e de conte ("clem ond caste. 
iem”). 

15. Olver C. Cos, “Race and Canto, o Distinction”. em Am Anon af Sariai, 30. 1944-1945. pp 306 ME o 
sobretudo Caste and Rare, A Study in Serial Dynamics, New York, 1948, ao qual w reportam noma re 
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uma imagem do cistema que é infinitamente mais verdadeira que aquela com que Wamer se 
contentou. Não se pode concordar, sem dúvida, com tudo em Car, mas não sc deve esquecer 
de que cle trabalhava cm segunda mão, c cm terceira mão (a partir de Bougié, por exemplo). 
De resto, os limites da compreensão de Cox nos cnsmam precisamente sobre nossos preconcei- 
Vos ocidentais mais arraigados. Ele é sobretudo insuficiente no que concerne aos Laços religio- 
sas do sistema (o puro c o impuro), pois para o Ocidental a sociedade se dá independentemen- 
te da religião, c é muito dificil imaginar que fosse possível scr de outro modo. Ao contrário, 
Cox percebe que não se deve falar da casta, mas do sistema (pp. 3-4), que não sc trata de uma 
ideologia racial: “...although the individual is bom beir to his caste, his identification with it is 
assumed to be based upon some sort of psychological and moral beritage which docs not go 
back to any fundamental somatic determinant” (p. 5). 

Ele escreve ainda (p. 14): “Social inequality is the keynote of the system... there is a 
(undamcatal creed or presumption (of inequality)... antithesis of the Stoic doctrine of human 
equality...”. Vê-se que Cox coloca em evidência pontas importantes e inconstestáveis, todas as 
vezes em que quer marcar a diferença entre a Índia c a América Não me estenderei sobre sua 
crítica a Warner c a sus cscola, mas já O vimos tocar no essencial: o sistema indiano é um tis- 
tema social cocreate fundado sobre o princípio da desigualdade, 80 pasto que o color bar amc- 
ricaso contradiz o sistema igualitário no cio do qual se encontra e no qual constitui uma cspé- 
cie de doença!s, 

O emprego da palavra "casta" para designar a segregação racista americana conduziu 
certos autores ciogos de reconhecer a todo custo a diferença ideológica a fazer uma distinção 
secundária. John Dollard já escrevia em 1937: “American caste is pinned not to cultural but to 
biological factors"!?, Em 1941, oum artigo intitulado “Intermarriage in Caste Society”, no qual 
considerava, além da Índia, os Natchez € a socicdade dos listados Unidos do Sul, Kingsicy Da- 
vis sc interrogava: como o casamento entre unidades diferentes é possivel nestas sociedades 
quando a estratificação cm castas depende esiritamente da endogamia da casia? Respondia, 
substancialmente, que cra preciso distinguir catre um racial case system, no qual os híbridos 
introduzem um problema agudo, c um non-racial caste system, onde isso não acontece. Na Ín- 
dia, a hipergamia, tal como definida pera a Índia do Norte por Blunt, isto é, o casamento entre 
um homem de subcasta superior c uma mulher de tubcasia inferior oo interior da mesma casta, 
pode ser compreendida cm particular pelo fato de que constitui um clemento de “solidariedade 
vertical" c permite trocar prestígio por bens (p. 386). (Este último ponto é de fato um aspecto 
essencial da hipergamis verdadeira - aquela cm que o estatuto ou O prestígio tanto do marido 
quanto dos filhos não é afetado pelo estatuto relativamente inferior da esposa ou da mãe.) Ou- 
tra diferença entre as duas espécies de "sistemas de castas": os sistemas ditos “raciais” opõem 
sobretudo dois grupos apenas, as outros, um grande número de “estratos”. Finalmente, K. Da- 
vis observa que a hipótese da origem racial do sistema indiano não foi provada c que, em todo 
caso, ele não é racial nos dias de boje (nota 22). É curioso que nada disso tenha levado Davis & 
refletir sobre a inoportunidade de designar pelo mesmo termo realidades tão diferentes. Para 
ele, a casta, stja qual for seu conteúdo, é “an extreme form of stratification", enquanto para 
Outros cra um caso limite da classe. Isso nos leva a perguntar sobre a natureza desta categoria 


“estratificação”. 
D. A “ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL” 


Na realidade, se o termo merece alguma atenção, dada s proliferação nos Estados Uni- 
das de estudos publicados sob cssc título c dadas as discussões teóricas a que deu lugar, no cs- 
sencial ele não introduz nada de novo do ponto de vista que nos ocupa Reencontraremos aqui 


M. A tene de Con parece tor (plo rviativamento pouco eco. Sorokia, entretasto, remeis s sev artigo e amy- 
em wma posição comolhanio + eolação ouire Aramos e Negros tem sigama elementos de reiação entre 
cantos, sem ásia difero fendemsatalumaio (mp ci p 248 mota L) 
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© estado de espírito com que já nos defrontamos, mas cle vai se chocar com dificuldades Como 
Pfautz reconhecia, ao apresentar uma bibliografia crítica dos trabalhos publicados de 1945 a 
1952, trata-se essencialmente da “classe” !8, Entretanto, a distinção de Weber fez seu caminho: 
pode-se distinguir tipos dc estratificação social conforme a base da desigualdade seja o poder, 
o prestígio, ou uma combinação dos dois, c as classes sejam concebidas no comum como impli- 
cando uma hicrarquia de poder (tanto político quanto econômico), as castas e os “estados” 
uma hicrarquia de prestígio (pp. 392-393). Entretanto, as estudos de comunidades de Warner c 
outros conclucm que a hicrarquia de estatuto é questão de prestígio c não de poder. Observe- 
mos o uso da palavra “hicrarquia”, que mais parece ser introduzida para permitir a distinção 
de espécies diferentes no interior do gênero “estratificação”. Ora, estão aí dois coaccitas muito 
diferentes: a impassibilidade quase geológica deveria dar lugar à consideração dos valores? 
Uma controvérsia tcórics, que ocorreu nas colunas da American Sociological Review, é 
muito interessante naquilo que exclarece sobre as preocupações e os postulados implícitos de 
alguns cociólogas!?. O ponto de partida é um artigo de Kinpicy Davis c Wilberi E. Moore, pu- 
blicado em 1945. O mermo Davis havia feito, trés anas antes, definições de base para o estudo 
da estratificação (sanus, stratum cic.). Aqui os autores se colocavam a questão da “função” da 
estratificação. É melhor ir a cla: como pode ter que desigualdades palpévets, Lais como aquelas 
que se encontram quando sc fala de classes sociais, sejam encontradas numa sociedade que só 
reconhece como norma a igualdade? Davis c Moore lançam a hipótese de quc se (rata de uma 
mecanismo comparável ao do mercado: a desigualdade das recompensas (rewards) é necessária 
numa sociedade diferenciada para que as ocupações mais difíceis ou mais importantes, aquelas 
que demandam s longa formação de aptidões particulares ou comportem pesadas responsabili- 
dades, sejam efetivamente precachidas. Buckley objctou que Devis c Moore haviam confundi- 
do estratificação verdadeira c diferenciação pura c simples: o problema da estratificação não é, 
ou não é apenas, saber como indivíduos potencialmente iguais no início merecem situações de- 
siguais (é a achieved inequality), mas sim saber como a desigualdade sc mantém, sendo os tor- 
mos sratum ou estratificação geralmente tomados como implicadores de uma permanência, 
uma herança dc desigualdade (ascribed inequality). Respondendo, por seu turno, a Buckley, 
Davis reconheceu a diferença dos pontos de vista c acrescentou que, no fundo, a enimosidado 
do crítico Ihe parecia dirigida contra a tentativa de explicar funcionalmente a desigualdade. A 
nosso ver, Davis teve razão em &c perguntar cobre a desigualdade; não a teve, como Buckicy 
parece implicar, &o se colocar oo ponto em que a desigualdade é minima em vez de cafrentar 
esta última cob suas formas mais fortes c mais articuladas; mas, fazendo-o, cle permanecia na 
tradição que percebemos aqui, uma tradição que sempre se refere implicitamente à igualdade 
como norma, como bem o demonstram a controvérsia c o próprio emprego do termo "desi. 
Num artigo recente, Dennis H. Wrong resume o debate. Marca os limites da teoria de 
Davis e Moore c cita dc uma obra do primeiro uma passagem que marca sua pesquisa com s 
necessidade funcional da estratificação, a qual seria ilustrada pelo fato de que os varredores 


18. Maroid W. Pfautz, “The Current Literature oa Social Stratificatioa, Critique aad Bibliogrspby^, em An 
Journ. of Sociol, $8 (1953). pp. 391-418. - A teoria da estratificação € abordada, abo mais a pertir da 
dame, mas de um posto de vinta abuolulamente geral, por Talcott Parmons cm “A Revised Theorrtical 
Approach to the Throry of social Stratification" (R. Beadis e S. M. Lipsct, (orgs), Class, Siano and Po. 
wer, A Reader in Social Stratification, Glencoo, HI, 1953), trad. tr. em Éljonens pour une Sociologia de 
Faction, Paris, 1955, pp. 256-325. Embora conserve a etiqueta, s obra entá fora da correale que 1e critico. 
a concepção geral (in finc) climiaa do termo cm si cass ianplicacócs habituais. Parte-ec dos valores e da 
hicrarquia que deics results eccomasiamrute. O quadro coecrpiual é o de tevria geral 

19. Kingsley Davis, “A conceptual Analysis of Stratification”, em Am Soniol Rev. ? (1942), pp. 309-201; K 
Devis e Wiber S. Moore, "Social Siratification asd Social Diflervatiaine”, em A S A, 23 (1958), 
pp. 242-249; W. Buckley, “Social Stratification aad Social [)ifferentistion”, em A S. R , 13 (1938). pp 
369.375; K Devis, “A Reply to Beckley”, em A. S. R. 24 (1959). p &J, Demais H Wrong em 4 $ R, 34. 
pp. 772-782. Umconiras-eo-é em artigos de Buckley e de Wrong a» reletóscum é outros artigos abo uliti- 
tados aqui 
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tendem a ter um estatuto inferior em todas as sociedades (cle pensa na Índia)?. Concluindo, 
Wrong reclama estudos sobre cortas relações entre o ideal igualitário c outros aspectos da 
sociedade, como os efeitos indesejáveis dc uma igualdade ou de uma mobilidade extremm 
(p. 780). A igualdade c a desigualdade cão, portanto, tomadas aqui como duas tendências opos- 
tas estudadas no plano funcional. A propósito dos utopistas, Wrong lembra a dificuldade que 
existe em “dar o salto da história para a liberdade” (p. 775). 

Alguma coisa, então, aconteceu nesse ramo da cociologia americana. A multiplicação 
dos estudos sobre as classes levou a fazer intervir os valores c a palavra “hierarquia”, carregada 
de valores, a procurar as funções (c disfunções) tanto daquilo que nossas cociedades valorizam 
quanto daquilo que elas não valorizam (a des-igualdade) c que sc havia designado, por csxa 
razão, com uma palavra ncutra ou mesmo pejorativa: “estratificação”. Na realidade, o que se 
opóc à norma igualitária não é essa espécic de resíduo, de precipitado ou de legado geológico, 
são cxatamente forças, fatores ou funções, que a norma igualitária ncga, mas que não deixam 
de existir ncla; para traduzi-las, a palavra “estratificação” é inadequada. Nelson N. Foote es- 
creveu, em 1953, em prefácio a uma séric de estudos “The dialectical theme of American his- 
tory... has been a counterpoint of the principles of hierarchy and equslity”2!. O que constituiu, 
para nós sociólogos, o “problema” das classes sociais ou da “estratificação social” (oi è conira- 
dição entre o ideal igualitário, aceito por todos esses eruditos como pela sociedade de que cles 
farcm parte, c um conjunto de fatos que mostram que a diferença c a diferenciação (cadem, 
mesmo entre nós, a assumir um aspecto hierérquico c a se tomar desigusldade, ou discrimi- 
nação, permanentes € hereditários. Como diz Raymond Aron: “No centro da problemática das 
classes, percebo a antinomia entre o fato da diferenciação c o ideal de igualdade”2, Esxas rea- 
lidadcs nos são tornadas opacas (c mais ainda, sem dúvida, para os Americanos) pelo (ato de 
que nossos valores, nossas formas de consciência as recusam ou as ignoram. Para melhor com- 
precndê-las, é interessante nos voltarmos para socicdades que, ao contrério, as aprovam c as 
destacam. Passaremos, assim, da “estratificação” à hicrarquia. 


E. A ÍNDIA E A HIERARQUIA 


É impossível neste lugar descrever cm detalhe o sistema das castas É-nos necessário, 
entretanto, depois de lembrar seus principais traços, isolar rapidamente, dc modo mais ou me- 
nos arbitrário, o aspecto que nos interessa aqui. Pode-se partir da definição de Bougi¢: a socic- 
dade € dividida cm um grande número de grupos permanentes que são so mesmo tempo cspe- 
cializados, hicrarquizados e separados (cm assuntos de casamento, alimento, contalo) uns com 
relação sos outros? Basta acrescentar que o fundamento comum desses trés caracteres é a 
oposição do puro c do impuro, oposição hicrárquica por natureza c que implica separação c, no 
plano profissional, especialização para as ocupações que são pertinentes quanto à oposição; 
que esta oposição fundamental sc segmenta indefinidamente; c, se ce quiser, que a realidade 
conceptual do sistema está na oposição, c não nos grupos que ela opóc (o que dá conta do 
caráter estrutural desses grupos, sendo casta ¢ cubcasta a mesma coisa vistas de pontas de vista 
diferentes). 

Reconheceu-se™ que a hierarquia, assim, sc tomava perfcitamente univoca cm princi- 
pio. Infclizmente, às vezes se tendeu a obscurecer esse ponto quando sc falou, so lado de um 


20. Não pude, infelizmente, comultar durante a preparação deste artigo o livro de Kingsicy Devis, Human 
Society, New York, 1949, citado por Wrong, o que Leria sido de um inieromc particular dado qur o autor 
se ocupava da Jadis aame periodo (cf The Population of India and Pakinan, Priecctoa, 1951). 

21. Nekoa N. Foote, “Destrelificalion and Ranirelificarioa, Fitorlal Foreword“, em Am Jam of Sociol, 
58 (1953), pp. 325-226 

22. Archives eur. de Sactad 1,1 (1900), p 14 
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estatuto religioso (ou “ritual”), de um “estatuto secular” (ov “social™) fundado no poder, na 
riqueza cic. c que os Indianos também levavam em consideração. Os Indianos, naturalmente, 
não confundem um homem rico c um homem pobre, mas, como os cspecislistas parecem per- 
ceber cada vez mais, é precito distinguir duas coisas bastante diferentes: de um lado a escala 
dos estatutos (ditos “religiasos”) a que chamo de hierarquia, c que não tem nada a ver com o 
poder, de outro, a distribuição do poder, económico e político, que é muito importante de fato, 
mas é distinta da hierarquia e subardinada a ela Perguntar-ce-á, cato: como se articulam e 
hicrarquis c o podcr?25 Precisamente a cociedade indiana responde de mancira muito explícita 
a essa questão. A hicrarquis culmina no Brimanc, ou sacerdote, é o Brámanc que consagra o 
poder do rei, que, de resto, repousa apenas na força (um resultado da dicotomia). Desde época 
muito antiga, as relações entre o Brümanc ¢ o rci ou Kshatriya estão fixadas: ao passo que o 
Brâmane é espiritual ov absolutamente supremo, cie é materialmente dependeatc; ao passo 
que o rei é materialmente o senhor, é espiritualmente subordinado. Uma relação semelhante 
distingue os dois “fins humanos" superiores, o dharma (ação conforme à) ordem universal, 
o artha (ação conforme 80) interesse egoísia, que são por sua vez hicrarquizados, dc tal sorte 
que o segundo só é legítimo entre os limites prescritos pelo primeiro. Do mesmo modo, & teo- 
ria do dom aos Brimancs, ação meritória por excelência, pode ser vista como estabelecendo 
um mcio de transformação dc bens materiais em valores (cf. a hipergamis acima pp. 170-17): 
consegue-se prestígio com o dom de uma filha a superiores). 

Essa disjunção do poder e do estatuto ilustra perfcitamente a distinção analítica de Wo- 
ber, € seu interes para & comparação provém do fato de que cla apresenta uma forma pura, 
um “tipo ideal” realizado. Percebem-se dois traços notáveis: na fodia, primeiro, toda totalidade 
se exprime cob a forma dc uma enumeração hierárquica dos componentes (tanto no Estado 
como no reino, por exemplo), a hierarquia marca a integração conceptual de um conjunto, cla é 
de algum modo scu cimento intelectual. Depots, sc te quiser generalizar, pode-se supor que a 
hicrarquia, no sentido em que cotendemos a palsvra aqui, de acordo com sua etimologia, não 
se liguc jamais ao podcr enquanto tal, mas sempre às funções religiosas, porque a religião é e 
forma assumida pelo universal nessas sociedades. Por exemplo, quando o rci tem posição sv. 
prems, como acontece em geral, isso talvez não sc dê cm virtude de seu poder, mas por causa 
da natureza religiosa de sus (unção. Do ponto de vista da posição, cm todo caso, acontece o in- 
verso do que tc supõe na maior parte do tempo, a saber, o poder é o essencial c atrai para si es 
dignidades religiosas ou encontra nelas um apoio ¢ uma justificação. 

Pode-se ver no princípio hierárquico, tal como exibido pela Índia em estado puro, um 
traço fundamental das sociedades compleras que não a nossa, c um princípio de sua unidade 
não matcrial, mas conceptual ou simbólica: cis a “função” essencial da hicrarquia: cla exprime 
a unidade dc uma tal sociedade ligando-s âquilo que the surge como o universal, a saber, um 
concepção da ordem cósmica, comporte cla ou não um Dcus ou um rei como mediador. Se x 
quiser, a hicrarquia “integra” a sociedade por referência aos valores Além de sc estar gor. 
mente pouco disposto a procurar as funções sociais nesse nível, poder-se-ia dizer que existem 
socicdades sem hierarquias ou cotão sociedades em que a hierarquia não represeate o papel 
indicado. É verdade, por exemplo, que tribos, se não ignoram toda desigualdade, podem não 
ter nem rei nem sociedade secreta com graus sucessivos. Mas se trata de sociedades relative- 
mente simples, poucos numerosas, com divisão do trabalho pouco desenvolvida. 


F. A REVOLUÇÃO MODERNA 


Restam as sociedades de tipo ocidental moderno, que chegam até a inscrever a igualda 
de de principio em suas coasiituições. É bem verdade que existe entre umas c outras um corte 
profundo, se forem considerados os valores c não apenas o comportamento. O que aconteceu? 
É possível ter delas uma visão simples? As sociedades do passado, a maior parte das socieda- 
des, acreditavam sc fundar na ordem das comas (tanto natursis quanto sociais), pensavam co 
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piar ou desenhar suas próprias convencócs sobre os princípios ds vida ¢ do mundo. A socicda- 
de moderna se quer “racional”, isto é, ela sc destaca da asturcra pera insisurar ums ordem 
bumana autônoma Trata-se de tomar as medidas reais do homem e deduzir delas a ordem 
humana. Nenhuma distância entre o idcal e o real: tal como na planta feita por um engenheiro, 
a representação criará o real. Nesse jogo, a sociedade, velho mediador entre o homem particu- 
lar c a natureza, desaparece. Existem apenas indivíduos humanos que devem ser acomodados 
entre si. O homem extrairé de si mesmo uma ordem, que o satisfará com certeza. Como princt- 
pio dessa racionalidade, Hobbes coloca não um ideal, sempre discutível, mas a paixão mais gt- 
ral, o motor comum das ações bumanas, isto é, a realidade humana mais garantida O indivíduo 
se toma a medida de todas as coisas, a fonte de toda “racionalidade”, c o princípio igualitário é 
O fruto desea atitude, pois ele é conforme à razão, sendo a visão mais simples com relação a cs- 
sa matéria, c se opõe melhor às velhas hicrarquias?. 

Assim, opõe-se às sociedades que sc acreditavam naturais aquela que se quer racional. 
Do mesmo modo que a sociedade “natural” se hicrarquizava, encontrando cus racionalidade 
no £c colocar como totalidade numa totalidade mais vasta, c ignorava o “indivíduo”, também a 
sociedade "racional", conhecendo apenas o indivíduo, isto é, vendo o universal apenas em cada 
homem particular, se coloca sob o signo da igusidade c se ignore cnquanto totalidade hicrer- 
quizada. Num sentido, o "salto da história para a liberdade” já foi dado: vivemos numa utopia 
realizada. 

Entre esses tipos, cómodos de sc opor diretameate, se situs sem dúvida um tipo inter- 
mediário, em que natureza e convenção são distintas, em que as convenções sociais cão cusceu- 
veis de ecrem julgadas por referência a um modelo idcal acessível apenas à razão. Mas, sejam 
quais forem as transições que dão conta da gênese do segundo tipo a partir do primeiro, é na 
revolução modema que se separam csscs dois tipos, essas duas partes do mesmo díptico, que 
consiste sem dúvida o problema central da sociologia comparativa: como descrever, aa mesma 
linguagem, duas "cscolhas" tho completamente opostas, como apreender tanto a revolução, nos 
valores, que Iransformou as sociedades modernas quanto a “unidade ds antropologia”? Não 
recusando o reconhecimento da mudança c reduzindo tudo a0 "comportamcato", ou levando a 
obscuridade de um lado a outro, como quando sc fala dc “estratificação social" em geral - mas 
considerando que, nas partes em que um dos elementos do díptico é obscuro c confuso, o ou- 
tro é distinto ¢ claro; utilizando aquilo que é consciente num dos dois tipos de sociedade para 
decifrar o que não é consciente no outro. 


G. DA HIERARQUIA À DISCRIMINAÇÃO 


Pode-se tentar, em grandes pinceladas, aplicar casa perspectiva comparativa ao fenôme- 
no racista americano. É cvidente, por um lado, que a sociedade nunca deiou de ser sociedade, 
enquanto totalidade hicrarquizada, no dia cm que cla se quis uma simples coleção dc indivi- 
duos. Em particular, sempre se tendeu a fazer distinções hicrárquicas. Por outro lado, o racis- 
mo é, tal como se reconhece amiúde, um fenômeno modemo. (As vezes se procuraram causas 
econômicas em sua emergência, sem considerar ligações ideológicas muito mais próximas c 
prováveis.) A hipótese mais simpics consiste, catão, em supor que o racismo corresponde, sob 
uma forma nova, & uma função antiga. Tudo sc pessa como se ele representasse, na sociedade 
igualitária, um ressurgimento daquilo que se exprimia diferentemente, mais direta e natural- 
mente, n8 sociedade hierárquica. Tomem e distinção ilegítima e terão a discriminação, supri- 
mam os modos antigos de distinção c icrão a ideologia racista. 

É possível tomar precisa cata visão c confirmé-le? As sociedades do passado conheciam 
uma hierarquia de estatutos que acerretava privilégios c incapacidades, entre outras, s incapa- 
cidade jurídica total, a cacrevidão. Ore, precisamente a história dos Estados Unidos nos diz que 
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a discriminação racista sucedeu a escravidão dos Negros depois de csis ter sido abolida (Chega 
a causar espanto que caza transição capital não tenha sido estudada mais sistematicamente, de 
um ponto de vista sociológico, do que parece ter sido, mas talvez nossa ignorância csteja em 
causa.) À distinção entre senhor e escravo sucedeu a discriminação dos Brancos com relação 
aos Negros. Por que essa forma racista? Parcr a pergunta é jé respondê-ls cm parte: a essência 
da distinção era jurídica; suprimindo-s, fevoreccu-sc a transformação de seu atributo racial 
em substância racista Para que tudo tivesse sido diferente teria sido preciso vencer a própria 
distinção. 

O racismo, em geral, certamente possui ligações mais complexas. Além da diferença in- 
tema dos estatutos, as sociedades tradicionais conheciam ums diferença externa, também cle 
tingida dc hicrarquia, catre os “nós” e os “outros”. Ela cra normalmente socis) c cultural. Pere 
as Gregos, bem como para outros, os estrangeiros cram bárbaros, pessoas estranhas à civili- 
zação e à sociedade dos “nós”, c que, por este razão, ec tornavam facilmente escravas. No Oci- 
dente moderno, não só as cidadãos são livres c iguais de dircito, mas também a noção de igual- 
dade dc princípio entre todos os homens acarreta, no nível da mentalidade popular pelo me- 
nos, a da identidade profunda de todas os homens, porque cles não são tomados como os mo- 
delos dc uma cultura, de uma sociedade, dc um grupo social, mas como indivíduos existentes 
em si c por «il. Dito de outro modo, o reconhecimento dc uma diferença cultural não pode 
mais justificar cinocentricamente uma desigualdade. Obscrva-ce que, em certas circunstâncias 
que € necessário tomar mais precisas, uma diferença hierárquica continua a ser colocada, mas 
que cla se liga desta feita aos caracteres somáticos, à fisionomia, à cor da pele, ao “sangue”. 
Sem dúvida, esses sempre foram signos da distinção, mas cics se tornaram sua essência. Como 
explicar isso? Podemos aqui nos lembrar de que somos os herdciros de uma religião c de uma 
filasofia dualistas: a distinção do espírito c da matéria, da alma c do corpo impregna toda nossa 
cultura, c a mentalidade popular cm particular. Tudo sc passa como «c a mentalidade igualitá- 
nio-identitária se situatse no interior desse dualismo, como ec a igualdade c a identidade, inci- 
dindo sobre as almas individuais, permitissem que a distinção entre clas se prendesse apens 
sos corpos. Observemas ainda que a discriminação é coletiva: tudo sc passa como &c só os ca- 
racteres fisicos fossem essencialmente coletivos, onde tudo o que é mental tende a ser, primel- 
ro, individual. (Assim, diferenças mentais ecrão atribuídas aos tipos físicos.) Isso é buscar col- 
sas muito longc? É apenas insistir na ascendência cristã do individualismo e do igualitarismo 
modemos o indivíduo só tem “próximas” (mesmo seus rivais são tomados como sujeitos), e 
ele acredita na igualdade mobiliária de todos os homens tomados cm particular, so mesmo 
tempo, para ck, a inferioridade coletiva de uma categoria de homens, quando cst interessado 
cm afirmá-la, se exprime c sc justifica pelo que os diferencia fisicamente de ti mesmo e de seu 
grupo. Em suma, a proclamação da igualdade fez explodir um modo de distinção centrado no 
social, mas que misturava indistintamente aspectos sociais, culturais, físicos. O dualismo subja- 
cente conduzia, para reafirmar a desigualdade, a colocar na frente os aspectos físicos. Ao paso 
que na Índia a herança é um atributo do estatuto, O racismo atribui um estatuto à “raça”. 

Tudo isso pode parecer uma mera pretensão. Contudo, a hipótese se confirma pelo me- 


27. CL Gunnar Myrdal, ihid. pp. 551 em, as “Jim Crow Laws” cic A reação à cupressão da escreridáo nto 
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nos em parte com a leitura do livro dc Gunnar Myrdal, que colocou em evidência, s partir dos 
(atos americanas, a ligação estreita entre igualitarismo c recismo. Para começar, cle observa a 
tendência da filosofia das Luzes em minimizar as diferenças inatex: em goral e particularmente 
na América, a doutrina, essencialmente moral, dos “direitos naturais” do homem sc apóia num 
igualitarismo biológico: todos as homens são “criados iguais”. O período 1830-1860 presencia o 
desenvolvimento de uma ideologia para a defcsa da escravidão: sendo a escravidão condenada 
em nome da igualdade natural, seus defensores opócm a cata igualdade a doutrina da desigual. 
dade das raças; mais tarde, o argumento servirá para defender a discriminação, que se estabe- 
tece a partir do momento cm que, por volta de 1877, o Norte renuncia a impor a assimilação. 
Balanço de conctusões “The dogma of racial inequality may, in a sense, be regarded as a siran- 
gc fruit of the Enlightenment." “...The race dogma is ncarty the only way out for a people co 
moralistically equalitarian, if it is not prepared to live up 10 its faith. A nation less fervently 
comitted to democracy could probably live happily in a caste system...” 7... race prejudice is, in 
a sense, a function... (a perversion) of cqualitarianism”?. 

Nesse cstado de coisas, pode-se duvidar dc que, na luta contra O racismo cm geral, a 
simples lembrança, por solene que seja, do ideal igualitário, mesmo acompanhada de uma criti- 
ca científica das preconceitos racistas, seja suficientemente eficaz. Seria útil impedir o desliza- 
mento do princípio moral da igualdade dos homens para a noção da identidade dos homens A 
igualdade pode com certeza, nos dias de hoje, scr aliada so reconhecimeato de diferenças, com 
a condição de que casas diferenças sejam moralmente neutras É preciso fornecer às pessoas 
meias de pensar a diferença. A difusão das noções pluralistas de cultura, de sociedade cte., pe- 
ra contrabater e limitar o individualismo, é extremamente indicada”. Finalmente, sé a tendén- 
cia a hicrarquizar está sempre presente, se a proclamação do ideal modemo não é suficiente 
para fazê-la desaparecer, mas, ao contrário, pode, por um mecanismo complicado, torná-la fe- 
roz c mórbida, não se deve perder de vista as antagonismos c os interesses que a exploram -~ 
mas isso cstá além deste nosso quadro. 

Interrompendo aqui nossa tentativa de definição do racismo, descjariamos ainda kem- 
brar, sumariamente embora, uma relação cstrutural que comanda os desenvolvimentos possi- 
veis da comparação. A igualdade c a hierarquia não sc opócm, de fato, da mancira mecânica 
que a consideração dos valores poderia levar a entender: o pólo não valorizado da oposição 
não está menas presente, cade um dos pólos supõe o outro c se apóia nele. Takcou Persons 
chama a atenção, desde o início de seu estudo, para o fato de que a distinção de estatutos ecar- 
rela c supõe a igualdade no interior dc cada estatuto (op. ci., nota 1). Inversameate, a igualda- 
dc sc afirma é no interior óc um grupo que sc hicrarquiza com relação a Outros, como nas ci- 
dades gregas e, no mundo moderno, na democracia c no imperialismo britânicos?!, este último 
se tingindo de bicrarquia (racismo incipiente na Índia na segunda metade do século XIX). É 
esta relação estrutural que o ideal igualitário tende a destruir, c o resultado de sua ação € aqui- 
lo que se estuda o mais frequentemente com o nome de “estratificação social". Em primeiro 
lugar, a relação cc inverte: a igualdade vai conter desigualdades cm vez de ser contida na hic- 
rarquia. Em segundo lugar, acontece uma série de transformações que se pode resumir, talvez, 
dizendo que a hicrarquia é reprimida, tornada não consciente: cla é substituída por uma rede 
múltipla de des-igualdades de fato c não de direito, quantitativas c graduais c não qualitativas c 
Jescontínuas. Donde, por um lado, a dificuldade bastante conhecida da definição das classes 
nus. 


19. Guanas Myrdal, fid , pp. 83 e m. es citações estão na p. 89. Myrdal menciona Igualmente o descavolvi- 
menio da visão biológica do tomem o /fomo sapiens como uma espécie do mundo animal; cf. também 
p. S91: “The perintent preorcepelins with wa aaa marriage in tbe retionalizaiion . is, to this cricaí, an 
irrational escape on ihe part of the whites from voicing aa oprea demand for differeace ia social nim . 
for lis own tabe". 

X0 CI. Claude Lévi Siroun, Rare et Hiro, ewer (c 1952), 50 p. 

M. Maquiavel observa que vena “ieyéhiive” que ques ampliar ary império, e não coalismas pequena e es- 
tagnada, deve, como Roma, safle: 6 pusila da Meerdade eo poro « são, como llaparta e Veneta, em 
grandes (scent sr la proemides dé. acie do IM» Live | Cap V VI 
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H. CONCLUSÃO 


Para concluir em termos gerais, a comparação exige conceitos que dêem conta dos valo- 
res escolhidos de algum modo por sociedades diferentes. Essa escolha dos valores tem como 
consequência o fato de que elgans aspectos da realidade social sejam clara c conscientemente 
claborados, 20 passo que outros sejam deirados na sombra. Para exprimir o que a sociedade 
considerada não exprime, o sociólogo não pode inventar conceitos, pois, quando o tenta, o que 
consegue é, como no caso da “estratificação social”. traduzir de maneira ao mesmo tempo pre- 
tensiosa c obscura os preconceitos de sua própria sociedade. É preciso, então, que ele recorra 
ks tocicdades que exprimiram cases mesmos aspectos. Uma teoria geral da “desigualdade”, se 
existe uma, deve scr centrada nas sociedades que lhe dão um ecatido, e não naquelas que, em- 
bora apresentem algumas formas, escolheram ocgé-la. Deve ser uma tcoria da hicrarquis, sob 
suas formas valorizadas (ou simples c diretas) c não valorizadas ou desvalorizadas (ou compie- 
xa, híbridas c vergonhosas). (É preciso observar, ainda, segundo Talcott Parsons, que se tra- 
ta de uma mancira particular de considerar a totalidade do sistema social.) Procedendo desta 
mancira, não scrão impostos a uma tocicdade os valores de ums Outra, apenas será (cito um 
esforço de realizar uma perspectivação! recíproca dos diversos tipos de sociedades. Tender- 
se-4 a ver cada sociedade à luz não 66 dela mesma, mas também da dc outres. Do ponto de vis- 
ta da antropologia social, casa scria não só a fórmula óc uma comparação objetiva, mas 
também a condição de compreensáo de cada sociedade particular. 
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APENDICE B 
A RENÚNCIA NAS RELICIOES DA ÍNDIA! 


O primeiro título de honra de Si James Frazer c da escola antropológica ingicsa é sem 
dúvida o dc terem climinado ss barreiras que seperavam as religiões primitivas, aquelas da An- 
liguidade clássica, c os fatos contemporâncos de religião popular. O Ramo de Ouro é uma mo- 
numento erguido para a “unidade do gêncro humano”2. É verdade que este postulado foi for- 
mulado primeiramente numa perspectiva evolucionista logo depois rejeitada. Ele continua, en. 
Irctanto, ns base do desenvolvimento da antropologia social desde Prazer. “Antropologia So- 
Cal" - a expressão mesma talvez scja devida a Frazer, em todo caso foi essa a designação que 
cic escolheu pera a cadeira que inaugurou em Liverpool em 1908. De intclectualista, que cra, s 
antropologia se tornou sociológica”, c sc assistiu ao desenvolvimento do estudo monográfico, 
que pode perecer muito afastado da comparação à mancira de Frazer. Entretanto, toma-se 
consciência de modo cada ver mais rápido de que a comparação não consistc apenas, como sc 
propunha antes, cm uma classificação tipológica que viria suceder a acumulação das monogra- 
fias. Na realidade, sendo cada obra descritiva em grande medida tributária do desenvolvimento 


V. [Reprodazido dos Archives de Sociologie des Religions, n. 7, jamv.-jala 1959, pp. 43-69; versão lngicta 
em Contih. to Indian Sociol., 1V, 1960, pp. 33-62. A tese fol atacada cstegoricamente por A. K Saran ou- 
tna rcicabe do Eastern Anchropologis, XV-1, 1962, pp. 53-68 (breve resposta, Contrib. to Indian Sociol. 
IX. pp. 25-27), mas aprovada por três indiaaistar: J, P. Staa) (Journal do of Amer. Or. Soc., 81, 1961, 
Pp. 147-149), J. -C Iicestermas (notadamente Bijdragen iot de Taal 119-3, 1963, pp. 244 e a) e Made- 
(lac Biardesu (Revue Aistorique, 475, juil cept. 1949, pp. 53 e m; reservas a detalhes, p. $6 mota).] Este 
tedo é uma versão pouco desesvrolvida de uma "Prarer lecture" proferida em Oxford a 30 de outubro de 
1938. As notas foram acrwecesiadas Aproveitei algumas otecrvações críticas c algumas sugestões, à cojos 
autores agradeço, em particular ao Dr J. F. Staal 

1 Marcel Maus já dime imo ao prissviro volume do Année sociologique (p. 161. rem. da introduction de Je- 
vou) e em 1897: “Negar a irreduiinitidado das raça é postular a unidade do gênero humano. Descartar o 
método histórico é lieta as, an caso prmesie. ao método antropológico” (Rerur de Filimotre des Rei- 
gions, i XXXV, ree de Melamet. p 11) 

3 Cf a cuia inaugutal do Vasos “iho rogo (0i Gen tad Anthropology”, rm Prpche's Tank, 1913, pp. 159-176. 
Maum eecrevia "o laisim tua: coiblora qoaa as vomelhaaom Pare oferecer um quadro cieuiífico. 
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contemporánco ds comparação so mesmo tempo em que para cla contribucm, monografia ¢ 
comparação cstão intimamente ligadas. Igualmente, ¢ mesmo no nivel de uma análise rigorosa, 
semelhanças espentosas não deixaram de surgir entre povos distencisdos c civilizações diferen- 
tes, particularmente oo domínio religiaso. Partanto, se ¢ verdade que e comperação das reli- 
ões parece pouco avançada com relação à sus descrição, pelo menos o ideal proposto por 
Frazer não deirou c não deve deixar de iluminar o caminho. 

O que pode, catio, oferecer como homenagem à memória de Frazer um pesquisador 
especializado a não scr tentar esboçar um maps esquemático de um dominio particular em vis- 
ta da comparação? Talvez exista uma coisa que tenhamos aprendido desde a fundação da sa- 
tropologia c sua conversão à sociologia: quero dizer que é através dos sistemas de relações, 
aprecadidos pouco a pouco, que a diversidade ec simplifica c sc ordena. Por csza razão, nós nos 
exprimiremos o mais possível numa linguagem de relações. 

Mas pesquisar, nos nossas limites, uma visão geral das religiões da Índia não seria uma 
empresa temcrária? Sem dúvida, sua imensa literature foi objeto, há um século c meio, princi. 
palmente no Ocidente, de um esforço admirável em que a curiosidade humanista, o rigor fi- 
lológico c o gênio mesmo sc dedicaram a restituir c a penctrar uma mentalidade estrangeira, e 
muitas vezes os resultados destes trabalhos foram resumidos. Entretanto, pars falar apenas do 
próprio hinduísmo, ainda é difícil ordenar scus traços principais Sua complexidade, sus diver- 
sidade interna parecem sc opor a isso. Parece sobretudo que cic é uma foresta luxuriante e do- 
sordenada, onde se acotovelam, digamos assim, superstições grosseiras c sublimes cspece- 
lações, onde coexistem, por um lado, a ortodoxia braminica c, por outro, uma pocira de seitas 
diversas‘, onde sc misturam os rituais c as crenças mais variados. Tudo isso far crer de bom 
grado numa heterogencidade de natureza Ou então identificamos o hinduísmo so bramanismo 
literário c consideramos a prática religiosa comum ums “demonolatria”, de natureza c de ori. 
gem diferentes’, Ov, ainda, instalando-nos à vontade numa das tendências mais acabadas e 


4. Barth escreveu, por carmplo, em ecu Religions de l'Inde (Onwvres, L 1, pp. 140-141): “As retigiões mctárias 
ou ocobramánicas .. apcsas das treiativas (citas para as ligar a uma expécic de unidade — rotistipasa com 
tanicmende a toda teolaiiva de sistematização. A diversidade (do hiaduísmo) é sua própria cudacia e cas 
verdadeira expressão é a scita. /_/ — a unidade sectária . a única verdade no fundo: pars não aos por 
dermos aum detalhe mínimo ou nas coumerações imignificantes, seremos obrigados a permanecer ati 
gratralidades e proceder por categorias”. 

Farquhar escreves (The Crown of Hiaduism, 1913, p. 216): “Here then, we have the Hide world theory i 
ab its permaneat emenciak: God real, the world worthless; the one God uakeoweble, the other gods aot 
to be despised; the Brahmans with their Vedas the sole religious authority, casto a divine lastitution en. 
ving as the chief iestrament of reward ead poalshmcat; man doomed to repealed birth aad death, becos. 
1€ ali actions iced to rebirth; workd-flight Lhe only noble course for the ewakcacó maa and the cas hope 
of escape from the entanglements of sense and Lramunigratioa". (Note-se aqui a austacia de ligação euitv 
os diferentes traços do inventário.) 

Riley cita definições instrativas como as de Sir Alfred Lyall “the retigion of all the people who except 
lhe brehmaaic scriptures”, "a langle jumgie of disorderly superstitiom" c dé a see um animismo mtb 
ou menos (ramíormado pris fliceofia, uma magia temperada de metafísica (People of India, ed. 1914 
p. 233). 

5$. A dicotomis entre bramanismo c "demoaolatris" foi proposta cm meados do século XIX pelo bispo mb 
sionário Caldwell, smior da cliémics Grumásico Comparada das Linguas Dravidicas (ci Contritatimy m 
Indian Sociology, TII. p. 56). Mals perto de aún, o escritor Baskia Chandra Chatierjos procede de mansua 
análoga num emaio inacabado, publicado após a sua morte (Lasers on Hinduitm, Calcutá, M. M Pas 
1940). O autor eli aí preocupado em reabilitar o hindulsmo apis taa condenação global por aiguas (hi 
denial. A primeira parte do eusaio é polêmica, brilhante, e se lê de wma 1ó vez: são descartados do his 
duismo alguas culo: populare: “Us workship of ‘stocks asd moams’, of the rede blocks wader (hs um 
bragcom trees beamcercd with yellow ochre_ mey be dismimed with a single word They do aot bela 
to [Unde There is so warrenty for tharm ia tbe {linge scripiares. They are not accepted by tis Ilia 
ds community af large. The local irish of ome village fads ao volary ovtshie the ioral limits uf ie 
wonbip. Ths betis clam of Hiades wholly reject thre” Rankin coloca uma questão que merece mma 
alseção: obarva que cam Heropew que condeaam o que chamam de ^o biatueo” confundem vm 
eme homes o eus é veoriadoiramenta relicionn e 0 out ado $. m rene) uw diaiiaswwm mullo hem ac (bi 
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mais sedutores, no nível filosófico, negligenciamos scu lugar no conjunto c na abundância reli- 
piota que a cerca. De outro modo, ainda, na sequência da Reforma Hinduista do último século, 
às vezes se propõe, na Índia contemporânea, um hinduísmo passado pela peneira da vontade 
de renovação, mal-conhecido e empobrecido. 

Observemos, todavia, que, de todas essas dicotomias, c sob diversas formas, a confron- 
tação com o cristianismo é um fator essencial. A comparação”, ao contrário, sem operar no da- 
do de corte arbitrário, está preocupada apenas em reconhecer as semelhanças c, sobretudo, as 
diferenças. Tel como está, implicitamente pelo menos, nos trabalhos sérios, cla colocou em 
cvidência nas religiões indianas, com relação ao cristianismo, certas linhas dominantes das 
quais conhece alguma coisa. Existem, entretanto, duas dificuldades com relação a essc ponto: a 
primeira delas surge quando se tenta formular claramente aquilo que se perccbcu mais ou me- 
nos confusamente, a segunda csté ligada ao fato de que essas linhas dominantes estão ausentes 
aqui c ali, como um rio que se perde cm suas arcias, c é preciso delimitar c compreender esses 
desaparecimentos. 

Um outro dado testemunha cm favor de uma definição unitária do hinduísmo, ¢ até 
mesmo das religiões búdica c jinista: es tendências diversas c às vezes opostas que conhecemos 
reagiram, no curso dos tempos, umas contra as outras. Um aspecto dessa interação é carac- 
terístico, consiste na progressiva integração, ov, como diremos aqui, na agregação por tendén- 
cias ortodoxas de clementos introduzidos pelas tendências hetcrodoxas?: a sociedade c a reli- 
gio indianas, por um lado, produzem uma rica floração de movimentos considerados cm al- 
gum grau heréticos, por outro, tendem a absorver a longo prazo suas invenções. Esse duplo 
movimento, que é preciso compreender, supõe cm primeiro lugar a existência, entre todas cs- 
sas tendências, dc um fundo comum. Desse fundo comum sc conhece pelo menos o aspecto so- 
cial: uma scita só pode durar sobre o colo indiano se cla não negar a castas, c já cc percebeu há 


dente a retigibo da moral ow da política Drtiemos de lado ases julgamentos de valor. É bem verdade 
Que à comparecho cxíge que os lermos ejam tratados de mascisa parsicis: ie assumimos, como sc tenta 
(azer aqui, uma visão global do hinduismo e recusamos separas a religião literária c es “superstições” po- 
pularcs, devemos (azer o mesmo com relação ao Ocidente - e se o sociólogo reconhece sua legitimidade, 
ele tem de admitir também que imo nunca foi (cito. Resta, coiretanto, que tratamento paralelo não quer 
dizer Uretamento Idéotico: Bankim declara Lambém que na (odia s religião não «c distingue do resto como 
ao Ocidente, mas, ao conirário, cstá misturada a todas as coisas. Será que os Ocidentais têm alguma justi- 
ficativa pare não e distingais? Acresceotemos que pare cic o hinduísmo não é eno: existem multas reli. 
piões que Um em comum, além de sua fonte, o (sto de te spolarem nas Escrituras, sáeucritas e ouirm. 

6. Opomos aqui confrontação e comparação. Por “confrontação” entendemos em primeiro lugar o (sto 
histórico do enfrentamento do biaduismo c do cristianismo. em seguida sass sequela atitude de compe- 
(ção, no plano moral cm particulas. bem como a tcadêncis ao siacretiamo ou à aproximação que força as 
semelhanças c argligracie as diferenças (cf. Comerih 1. p. 14 baixo). todas atitudes “engajadas” que sc 
opócm à comparação cientifica 

7. “I lindulo" é tomado aqui no stu scotido habitual de religião alual dos [adianos que não do nem Mu- 
quimancs nem Critáos nem Panis nem Jinisias oct Sikhs e, aprozimadamcote, retigião do homem da 
mesldtnendieniy Sicdesnpstdipdaraditóqeer prede icu ceri penetra 

vezes se opós ao hinduísmo das castas o “animismo” das (ribos, mas a religio 
das tribos participa amiúde de algum modo do hinduísmo (um exemplo, cf. Const. Ill, p. 60 em). 
Historicamente, o hinduísmo termina de se constituir no período em que dectinam ot duas grandes bere- 
sas. Os termos ortodonia, heresias cic. são tomados aqui num sentido um pouco difcresto dequelo que 
tm so Ocideate, como o mostra a própria passagem Socialmenic, interditar significa aqui denclamificas, 
ume prátics condenada é uespleamente ums prética inferior. Entretanto, ere ds nelureza da religião in- 
troduzir às veres, mesmo aqui, ums atitude mais ebtokuta, A propósito do promo de agregação das ao- 
videdes: Bereoul já escrevia, mo prefácio ao sev Bhegavata Purane (p. cai): “À parte cats inovações in- 
trodezidas pelo espírito de sils (bhakti) ¢ armpre (aciimocate rccoahrcivcis, as modificações soírkias pelo 
velho «sirms indiaan es Geram mais por meio de adição do que pela via da substiiuição, e clas comer. 
varam com rara Galelidests us elomrnicn antigos”. 

8. Se, por expmplo, é verdade — de que nàn estamos curios - que o os os fundadores de seita dos Virashi- 
vels ou | ingeyul tenhas quochào obolit e casia, a história de wils mostra que a casis of fol reintroduri- 
da (Parquinas, (Asime, py JA} 261 Thurston (estes and Tria, s v Lingryai). A biografia de um bhatka 
com (hahays exalts emule lo é tocnmaleyés: be regras do msia, com relação ao alimento em partica- 
lar (ME T Konmosbe Fhe t hama Aree 1 ab wá 1934 m 119. $7. 61. 164) 
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muito tempo que o próprio Buda, se tranacende a casta, não a ataca ncm a reforma. 

Para darmos um pamo em direção a uma visão de conjunto do hinduísmo, ¢ das reli- 
gides pós-védicas em goral, tentamos equi ligar entre ci as principais aquisições da indologia 
por meio dc uma perspectiva sociológica. 

De fato, a observação direta de um pequeno grupo hindu permitiu, anteriormente, a 
apreensão de alguns princípios que pareceram cuscetíveis de generalização. É a partir daí que 
se tenta aqui localizar, com relação à sociedade c uns com relação aos outros, os grandes con- 
juntas, movimentos ou tendências tal como revelados pela indologia clássica”; a relação com o 
social permite, a meu ver, considerar verdadeiramente a religião - c não s filosofis sob o nome 
de religião - sem isolá-ia da especulação quando ela assume essa forma de prolongamento; 
mais do que tentar aplicar à Índia nossa distinção entre religião c filosofia, o que é bastante 
dificil, como o provou ums longa experiência, utilizaremos aqui uma outre distinção, genvina- 
mente indiana; cm geral, com distinguir níveis difercates de experiência o de pensamento cspe- 
ramas esclarecer complexidades, desfazer contradições aparentes. 

Propusemos cm outro trabalho ver, no diálogo entre renunciante e homcm-no-mundo, 
o segredo do hinduísmo!?. Poderíamos mostrar como sc impõe a dicotomia sobre s qual repou- 
sa cssa visão. Nós a tomaremos sobretudo como um postulado que tentaremos justificar, mos- 
trando que ele permite uma visão simples ¢ articulada de um conjunto complexo considerado 
não só em scu aspecto atual, mas também cm scu desenvolvimento histórico. O papel central 
representado pela noção ou, antes, a instituição da renúncia, pareceu, à análise, se impor cada 
vez mais nitidamente. 


1. HINDUÍSMO OBSERVADO E BRAMANISMO 


Afirmaremos em primeiro lugar que existem duas espécies dc homens na Índia hindu: 
05 que vivem no mundo c os que renunciaram a cle, c começaremos por tomar as coisas no nb- 
vel da vida no mundo. Aqui partiremos da observação directa das pessoas comuns, cujos resul- 
tados compararemos com as idéias, ou melhor as práticas, ortodoxas. 

Em primeiro lugar, «abe-ec que a instituição fundamental é a casta!!: o sistema das cas- 
tas, fundado numa oposição hierárquica do puro e do impuro, é religioso em eua essência A 


9. Quando a descrição viiliza apenas aquilo que parece ser de comcordiacis geral, as referências bibliográ. 
ficas nos pareceram inúteis. Pode-se recorrer por exemplo a: L. Reaou o J. Filiozat, L'Inde classique, 
2 vols, Paris, 1947, 1953; por sua bibliografia c scu tratamento por períodos crosológicoa, a obra de J. N 
Farquhar, An Outline of the Religious Liseramre of Indio, O. U. P. 1920, é bastante Gl Entre w vedo 
de coejunto, um lugar particular deve ser oferecido à síntese reorate de Lows Renow Religions of As 
cient India, London, 1953 (Jordan Lectures, 1951); descobri ea obra tarde demais pare poder utilizá-lo 
em tado o trabalho, mes espero abo me afasiar do que o grande indisaista considera como estabelecido 
Uma dificuldade pare a deacrigho diz respalto so fato de que a religião comparada não formeca, ao esta: 
do steal, um quadro de referência pural Serie preciso, estão, no minimo, apreseuias para cada (órmule 
hinds a fórmola cristá corraspondasts; aa verdads, aqui exisicm apenas sigumas poles meme eentido 

10. Comiritnations 1, pp. 16-17. 

JI. Pars os resultados da observação, ver Contributions to [adian Sociology 111. 1959, e minha monografie 

Une Saus-catie de l'Inde du Sud, Paris, 1957, 3º. partie, pp. 313 e ss. (o puro e o impuro, pp 416-419 
penicão c downs individuais, pp. 363-371; sacerdócio e pomemáo, pp. 399-354; deus e dewa, pp M1 
em). 
Já se dime muitas vezes que a pertinência so hisdvismo se defiais emenciaimente pels obeetvario des 
regras de canta e pelo respeito so Brâmass. T. Parsons, eegeindo Maz Weber, é culegórico: "Hinduba 
as à religion is bet an aspect of this (social) system, with ao iadepradent sim apart from it” (The Sow 
ave of Sariai Action, p. 557). Mais maiizado é o juigamenio seguiaio “Fase algum els (o haus) 6 
imeparáve! da especulação ficeófica; pare owira, da vide soctal" (1. Reeve, /.'/iiatomisme, Parte, 1941. 
Colt “Que sais ie?", p. 28). 
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observação parece estabelecer que a crença nos deuses não transcende csla oposição funda- 
mental da casta. O povo é politeísta em sua prática, e os valores de casta são um elemento fun- 
damental de crença que remete a um divino múltiplo, a uma totalidade de deuses interdepen- 
dentes Dito de outro modo, os deuses, como os homens, só possuem realidade em relação, um 
indivíduo divino isolado é irreal, como um indivíduo humano. Tudo está fundado na comple- 
mentaridade do puro ¢ do impuro, do superior ¢ do inferior. 

Em scgundo lugar, a observação mostra a importância da possessão institucionalirada 
de um homem por um deus (ou por muitos deuses). Pelo menos em casos particularmente de- 
monsirativos, duas funções religiosas estão cm equilíbrio: ao passo que o sacerdote apresenta 
aos deuses as oferendas dos homens, os deuses descem sobre um homem, encamam-sc num 
oráculo c, por cle, informam c dirigem os homens. 

Uma terceira complementaridade é da alçada do estudo dos cultos de alócia, é uma 
complementaridade de funções entre um deus c uma deusa. Ao passo que o deus vela pelo ier- 
ritório, ou pelas cubsistências, a deusa reina sobre a saúde coletiva do grupo c. em primeiro lu- 
gar, sobre a cpidemis. 

O que acontece com cessas complemecataridades no nível bramânico? Aquela entre deus 
€ deusa cstá ausente em geral de consciência dos interessados, entretanto, como sc sabe, os ca- 
sais divinos são frequentes, tendo as grandes deuses no mais das vezes um ou dois percáros!?, 
Note-se que, embora a noção de casal esteja presente no plano de fundo, a divindade individual 
tende a ocupar o primciro plano, tanto c sobretudo o deus, quanto a deusa. 

O oráculo não existe no nível bramânico. É, em certo sentido, substituido pelo astrólo- 
go-adivinho. Por outro lado, diz-se que, por ocasião do culto, o oficiante é, durante algum tem- 
po. idéntico so dcus, € isso parece ser indispensável, mas o deus encamado não fais, o sacerdo- 
te não vaticinal), 

Se as tratados bramânicos conhecem a impureza, então eles não têm nada que criar 
deuses “impuros”. Em particular, está-se num universo vegetariano em que o fato de comer 
came é para os homens um sinal de impureza, de inferioridade, c perece cluir os atributos de 
divindade. O traço “camivoro” esté ausente da tcoria, mas é dificil afirmar que esteja ausente 
da prática: a deusa, de fato, exige sacrificios canguinolentos c, entretanto, é suprema a scu mo- 


12 Uma socdots mostrará como as releções entre divindades cacapem às pomos de casta cievada No Nor- 
te da Índia, em 1954, cu tentava wer, por ocmiáo de festa de Desahra, to a deusa eslava covolvide cm re- 
lações semelhanics Aqueias encontradas no Sul Um jovem professor de colégio, que viera pamar as fé. 
rias cm oun aldeia, me acompanhava Para ele, nada de semelhante cxisiia, c, quando a everiguação reve- 
low precisamente o que cu buscava - o (sio devia se confirmar c ic ampliar depois -, o profemor teve o 
seslimento de uma pequena revelação: ele sempre comiderara cada deus isoladamente 
Observe-se que a taíme no cmamento, que dá ace grandes deuses uma os dues esposas, alo ae lar 
acompanhar de uma tafme corraspoodente na filiação. Já sponte! nimariamente (Sow-caxe, p. 402) a 
dificuldade que ames dois grandes amorosos, Shiva c Parvati, sua esposa, parecem cxpcrimcatar para ge- 
rarcm seus filhos seguado o modo humano. (Parece que apenas o Linga Purama o refere, cf. Goplantha 
Rao, Hindu Iconography |, pp. 35 e si, Tl. pp. 415 e ax.) Parvati não é nance, na iconografia, mbt como 
acms Madonas. A meternidede do Maris traduz, bem como o Mistério de Encarnação, uma En(isc sobre 
a fitiação cm pieno acordo com o vocabulário de parenice de nomes países Poderia parecer que a ta: 
(ase sc desse, aqui sobre a filiação, lá sobre a afinidade c o cmamento; que alo sx pudene, então, divial- 
zas AO ELMO rapo loda as relações cicmentaros de parentcsco. Otscrvemos que Uma (Parvati), esté- 
ri dm vezes amaldicos as deusas, que 0 tão por cma razão. Esse fio surpreradeu os autores. A diuação 
deme casal aho drina de lembras a de Zeus e lera: a cólera de Parvati, ao ver Shiva dar à haz um Ako 
com seus próprios meica, arguado o Skende Parana, (az pemar na cólera de Hera quando do pascimca- 
to de Albres. 

13. A identificação do cfictanio ee dew oy am drwa é elaborada em Agamas, cf. C. G. Diehl, /astrument 
and Purponr, lumi, 1954, pp 108 104 o p. 73 (mins); ch L'Inde claxsique |, p. S69 (mise); 1. p. STS 
(digna). Do mamo mni, o certifizanto vitio "pane do mundo dos bowras pars o mundo dos dre- 
em" (Ça Ardin citado pow Hust o hou cm wu “Hanoi cur be socrii”, Afái d'iii des Religions, 
Pari, 1919. p. Jó. n amoto me 19004) 
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dol4, Acontece 8 mesma coisa, em suma, com a complementaridade de casta: a teoria insiste no 
aspecto hierárquico c, com ele, no aspecto da separação, mas subcaicode a interdependência. 

De uma mancire geral, pode-se dizer que as compicmentaridades da prática religiosa 
comum se csfumam quando se passa ao nível da prática bramânica, embora aí posam ser per- 
cebidas, c tendem a desaparecer ec se considera a teoria bramânica Na medida em que essa 
teoria representa a consciência religiosa, vemos a consciência ignorar as relações que subjazem 
à prática. Ela tende a escolher um dos dois pólos complementares c a rejeitar o outro. Sem so 
desembaraçar, cotretanto, da multiplicidade e da contradição do divino, cla tents dar realidade 
a deuses individuam. Oferece uma imagem cubstancialisia de uma atividade estrutural. Pode-se 
vê-la, ainda, a propósito da hierarquia dos valores tal como cxposts nos Dharmeshastras. 

Trata-se da trilogia dos “fins humanos”, dharma, artha c káma, dever, proveito c prazer. 
Todos os trés são legítimas, mas hicrarquizados, dc modo que o ideal inferior só pode ser per- 
seguido até os limites cm que um ideal superior não intcrvenha: dharma, conformidade à or- 
dem do mundo, sobrepuja artha, proveito c riqueza, ¢ este por sus vez sobrepuja kama, gozo 
imediato. Esta trés nocócs sc spresentam como substâncias distintas Perguntemo-nos, cairo- 
tanto, que relações cxisicm caire clas, além ds relação hicrérquica. A analogia com a hierer- 
quia das varna é cvidente: o dharma corresponde ao Brêmanc, o artha ao rei ou Kshatriya, ao 
poder temporal, kàma aos outros. isso não é tudo, c podemos ir mais longe, inspirando-oos no 
método dc análise estrutural dc Talcott Parsons. Em primeiro lugar, kama sc opõe aos dois ou- 
tros como a ação que decorre imediatamente do afetevo quando entram cm jogo considerações 
intelectuais ou morais. Depois, ao passo que dharma é universalismo moral, artha é egolsmo 
calculado, algo como s ação racional dc nossas (corias modernas da economia, mas ampliada 
para a política, sendo a riqueza aqui sobretudo o atributo do poder. Ao pasto quo artha ss 
opóc a káma como uma satisfação diferida a uma satisfação imediata, dharma sc opõe a todos 
€x dois como os fins últimos aos fins particulares, como o sagrado ao profano. Na linguagem de 
Parsons, káma é ação expresaiva, artha ação instrumental, dharma ação moral. Vê-se, cotão, 
que essa trilogia oferece uma classificação cxaustiva dos tipos de ação c cstá fundada num sis- 
tems de oposições!s. 


M. A coesideração da prética bramânica ao lado da teoria é delicada e cxigiria toda espécie de exclereci- 
emcuios c, cm suma, poderia rotular numa mosografia Aqui se pode apenes dizer que o fsio de os 
Brâmases farcrem sacrificios sanguinolentos é uma aberração, mais alinda, que cams stos alo são perti 
enis à teoria. (Mais prechamente, a teoria é incorrecte e exige, para ser comprocadida, ser complels 
da; volaremos a imo.) É! mais dificil negiigracias fatos claros e difundidos de interdependtacia, como 
quando se vê o Brimane abandonar no momento da festa o templo onde exerce ore sacerdócio em tem. 
pos comans e a cle retornar depois de cumprido o sacrificio semguisolento à deus (Commit. TII, p. M. 
segundo Srinivas). Paralciamento, quando da festa de Navaratri ou Desabra, o Brimane lê o Devi Ma 
haLmye, que termine com a morte do drmônio-báfalo pris dewe (é o tma lcooográfico tão abuadasio 
do Mahithasurs Mardini). Ora, o povo, ecma data, ao Sul, sacrifica à dewa um báfalo (por exempla. 
Ileury Whitebred, Village Gods), e o episódio do Mahatarys represeata evidentemente um mito corre 
pondcate a ome rito. Vê-se, calo, aqui, o Brümane nào mais opcraado, mas recitando o tecrifício. 
Tem-se reconhecido grralmenic, mas coesideredo sob outro &agulo, a tacoerência relativa do brama 
nismo; foi tomade como resaltante de agregação aos traços védicos de traços indigenes ou simia “hia 
des”, Por exrmplo Mamsoa-Oursel, a propósito de religião ao inicio da era cristã, escrevia: “as medida 
cm que o Bramssimo asume, além do coetrário dos Brahmanas, sempre mais c mais (sores "hiades 
ele se reduz cade vez mais s ums forme. Digamos mesmo & ume euqueta" (L'/ade antique et lo Cirila 
tion indienne, Paris, p. 211). Imo é afirmar vigormamente que o vedismo alo é o principio organttades 
do bremanismo, é comiderar, em suma, que a peripectiva escolhida abo sjuda em asda s compreemios 
o bramasismo. Se, so contrário. este último for comsiderado em relação ao hiadelumo oburrendo, que é 
coercate, vê-se o bramanismo sebstancializá-lo e filiré-lo e não podes racionalizar a prscaça de oposies 

Dir-ee-le que o bagar que aí ocups a dewia é 0 resallado de um "compromimo", que 
ela aí é "tokrrada"? Não srie melor dizer que vie aí está presrais, mas que o sistema não pode prestar 
comam de ema prescaça? Veremos adiasis (§ 3) por que é à drma que fat explodis uma contradição 
significativa. 

15. Sobre a trilogia (fvarga) dos fias bumance (møupirtha). cf } "Inde classique I, | 11500 m; I V Kane 
Hus Dharma li 1 om &9. ver Lambée lil em 8 9 Ancorellamas istante aui 9 DO que (urerat o: 
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Vê-ec claramentc com esse exemplo que, sc a teoria bramánica da vida no mundo subs- 
tancializa as coisas, se irata na realidade sempre de relações. Não é necessário insistir nisso 
nem daí extrair consequências radicais, pois, a considerar exclusivamente s literatura cléssica, a 
mentalidade do homem-no-mundo nos escapa, tanto porque cla é bastante diferente da nossa, 
quanto porque cla aí aparece mascarada de muitas manciras, antes de tudo pela impregnação 
da mentalidade, muito diferente, do renunciante. Dizer que o mundo da casta é um mundo de 
relações é dizer quc a casta particular, o homem particular, não têm substância: cles existem 
empiricamente, eles não possuem ser. No fundo, nada disso é novo, já o reconhecemos há mui- 
to tempo; mas comumente raciocinamos como &c nos tivéssemos esquecido de tudo. E, catre- 
tanto, a observação c a análise no-lo impõem novamente. Acredito que tudo isso &cja absolu- 
tamente fundamental. Afirmemos então, firmemente, mesmo que de modo ainda um pouco 
grosseiro, que aqui o indivíduo não é. Eis por que somos levados, te sc pode gencralirar, a con- 
siderar relações c não elementos. Eis por que, também, para os próprios Hindus, desde que as- 
sumam um ponto de vista substancialista, tudo, inclusive os deuses, é irreal: o ilusionismo cstá 
aqui em germe, sus popularidade c a do monismo não deveriam causar espanto!®, Sc isso for 
admitido, o problema então ecrá compreender como é que pode existir uma outra coisa, isto é. 
essencialmente, um pensamento pare o qual o indivíduo é. 


2 A OPÇÃO DA SALVAÇÃO: O RENUNCIANTE 


Uma organização religiosa da sociedade, que a conforma estreitamente à ordem natural 
c (az reinar a religião submetendo a cla o poder temporal. Nenhuma outra sanção transccaden- 


dharma em geral, confcréncias ainda iníxiitas de M. R. Lingat; para a “subetancialização” na Worle 
bramiaica, somos devedores das otuervações orais de David Pocock. Tendências beterodoxm são classi. 
ficadas diferentemente. Conforme uma teadéocia indiese, sié mesmo o kima fol codificado. 

Dizer que o artha correspoede à função régie são deve ser inicrpretado como se imo quiseme dizes que 
o rei ako extá submetido ao dharma: a hierarquia dos fim sc impôt a todos, mas o artha define a cafero 
própria da atividade do rei É importante notar a não-dicrenciação, ao conceito de artho, do poder e 
dos bem, da política e da coonomia (cf. por exemplo Putalker, Stadies in Epics and Puranas, Bombay, 
1953, p. XLVI). A riqueza não era auidacens em relação ao poder. Para ume comtrapartide ocidental 
(como de Hobbes a Marx ac fez abutração do poder em ecoaomia política) cl Talcott Parsoms, Serurage 
Of Social Action, ed. 1949, pp. 93 cm CL Kart Popper, The Open Society, London, 1945, IL, p. 120 “ia is 
only through active state interference, through the protectioas of property by Ube bews and tbe physical 
power of Use state, that wealth can give a mas any power ai all Ecosomic power is Userefore catirely de- 
peodent oa political and physic power”. 

Numa tai hierarquia, não existe lugar pare um princípio radical do mal Como diz Max Weber (Hia- 
duioras und Duddhionus, Tübiagra, 1923, p. 143), "Die Koazeption ciaes *radika) Blsca' war in dicecr 
Wekordnang überhaupt aichi mighich”. Somos tcutados a pensar que 0 (rilogia indiana representa cm 
muitas ocasiies o memo papel que coma distisção do Bem e do Mal (o que não quer dirrr natural- 
cete que toda coscepção análoga à acesa concepção do mal esteje ausente). AL onde coadenamos e 
exctuímos, a Índia hierarquiza ¢ tected, 

16. Talvez se poma emprestar a terminologia hegeliana para se apreender o que seja a irrealidade do ladivi- 
dust o particular existe copiricamente (Besonderheit), abo é o individual, particular no qual o universal 
se recte (Eiazeinheir). Neturalacale, a formulação exigiria uma capecificacho melhor, mas há aí um ía. 
to dificil de nes circusscrüo mais especificamente É impossível alegar aqui todos os dados que parecem 
pertinentes. Um amio número deles eá exposto em Comtrituctions. No que diz respeito à otecrvação 
pessoal, mes Saxo -cusie Lermina com as ecguinics palavras: “Não cxistc aqui realidade, aptas aparts- 
cias, ou melhor, relações”, € queas riomas tado o livro deme ponio de vista val perceber que talvez cle 
edo contenbs ume único análise que ako üutire ema proposição. O mesmo vale para os outros trabalhos 
Eis a razão pels qual eureri, a prupóniio de um deus popular Lamit ". na sociedade des castas abo cxis- 
te verdado de eafurene, qoam veniti do ponição, são arira eméncias, apenas relaçõe. Dizer ‘costa’ 
é dier arawe’ Donde e impenssbiiidado, Un amide recondecida, dos juigamentos unirerais as Ín- 
dia: nho existo equi toi pres Qin rodais, pole meam ruquenio «t comidere que 0 particulas existe" 
4 tvidia tentam ei mimes 1º dad u 1041 
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te senão a noção mesma dessa ordem, a qual assume assim o valor de um dever, o dharma!?, 
Eis aí o essencial da religião do Hindu que vive no mundo, como já sc reconheceu muitas vezes. 
Entretanto, € mesmo que se acrescente a isso a crença cm múltiplos deuses, aí não está toda a 
religião hindu, há muito mais cosas. 

Em primeiro lugar, é preciso considerar um conjunto de noções, relacionadas à vida 
após a mortc c à salvação, que marcam profundamente s religiosidade indiana e são comuns à 
maioria dos movimentos religiosos e das «citas que viram a luz do dis no solo indiano. Duss 
DOÇÕES estreitamente ligadas estão no primeiro plano: a traasmigração ou curto das existências, 
samsãra, c o princípio moral que determina casas existências sucessivas, a retribuição dos atos, 
karman. Essas representações cstão em relação imediata com a crença de que é possível esca- 
par à cadeia das existências, atingir a liberação maka. A natureza da liberação, os caminhos ¢ 
as técnicas para chegar a cle ocupam, como sc sabe, o maior lugar na especulação. O ascetismo, 
abo só como via de salvação, mas como oricatação geral, como tendência à negação do mundo, 
da ultramundanidade, impregna profundamente o hinduísmo. Há muita razão em ressaltar cs- 
sas questões c insistir nclas. Entretanto, é dificil atribuir diretamente cose tcndéncia ultramua- 
dana sos Brümancs como o fizeram, implícita ou explicitamente, mesmo Max Weber ou Albert 
Schweitzer!®, Seria muito produtivo estabelecer aqui distinções Os Brámancs, como sacerdotes 
superiores a todos os outras homens, cstão, cm suma, muito confortavelmente instalados no 
mundo. Por outro lado, sabe-se que, classicamente, qualquer pessos que procure a liberação 
abandona o mundo c adota um modo dc vida completamente diferente. Existe af uma insti. 
tuição. sammpisa, a renúncia, de fato um estado social à margem da sociedade propriamente di- 
uP, A tendência ultramundsna não vagucia apenas no espírito das pessoas do mundo, cla está 


17. Na passagem citada acima (nota 15, final), Max Weber insiste as locxistência aa Índio tradicional do que 
quer que seja uma ordem do “Direito neiural”. Imo é verdade do ponto de vista do contetdo do Direto 
eatural Não se pode coocordar com isto quando ele faz do dharma um direito positivo; “es gab - fir 
die Theorie rum elodestera - nur beiliges, stándish besoadertes, aber positives Recht”. Na realidad», 
como já o demosstra a análise do trivargo, 0 dharma, por mais que seja um Direiio, é um Direito ideal, 
atá na mesma relação de fato com o Dircito positivo que como Direito natural. Estando em conform: 
dade com a ordem do mundo, ele é. no scetido mais profundo, e por astecipação, de algum modo, aqui. 
lo em que sa tornará o Direito asiural uma vez distinguidas a convenção e a naiureza (positive Sosielar 
drug c “nasiirtiche™ Orttamg de Weber). 

18 A atribukcho da ultramuadanidadc ao Brimanc csá implícita em Max Weber, czplicita cm Scirevitny 
Weber tem uma percepção muito justa do ritualiumo, c do scmipuritanismo bramiaico ¢ dos problemas 
que caus questões icvantam quando, por exemplo, escreve (Hind u Budah., p. 336): “Der orthodoae 
brahmaa-Civaiimus kesáricrtc die Orgiastik ritualitsch rum lingam kuli": o civalumo bramánico ortodo 
xo transformou (por ume espécie de) cmiracko ritualita um orgamo em culto do lagam. Schwetize: 
opie diretamente, ao coojunto, a afismação do mundo c da vida c sus argacko, como domisasias re 

es religião critá ¢ aas religiões indianas (Indiam Thought and its Development, Lowion, 
1951). Mas ele extá loteramado cm introduzir uma distiação mais precisa. Schweitzer às vezes parcebe 
com clareza a mistura des duas tendências (bhalsi). A propósito de atuação do Brimanr ao mundo, é 
verdade que, em sendo o primeiro, ele serve as mestres (Comtrid. 11, p. $8); entretanto, eme fato pods, 
acima de tudo, explicar uma reistive permeabilidade à tesdéncia nlramendasa 

19. Escrevi um pouco sumariamenic cm outro trabalho que todo homem tem o direito de se Loraas sanayenl 
€ que estão morre pare & tus casts (Contríà. 1, p. 16). Seria mecessário matizar ema afirmação Quanto à 
primeira parte, trata-se mais do wo do que da lei escrita: existe de fato resunciastes de origre çódre 
mas a ici lagise, teguindo os textos, não os reconhece como tanaymis (Kame, Hist Dharm , 11, 949) De 
fato, gracralizo aqui a noção bramiaics e chamo ds rceunciantes, ou mermo de masya, todos aqueim 
que sbandoaam © mundo de mascira análoga ao tansyesi ortodozo, inriuiado ai os monges benditas. 
por exrmplo. (Notemos rapidaseais que o monatquismo herético não drizow de infleracion profusis 
meaie a instituição tal como eis existe ao hinduiumo, cf. estro outros Jrwahastal Nebra, Distovery of in 
dia, New York, 1946, p. 173.) 

Sobre a morts do saasywsi pare o masdo: eie dos arw bres é perds todo direito à propriedade familiar, 
Tenore em aj mano ores logos sacvificni e não deve mais soad higo algum, campre tuna próxiias 
crriabela funerárias (Kaas, op. cit, Il, p 958. “sitions (bddhe of himii end iepindiurma". é o at 
mero total dos (ràddho dios eiddipe uecmaéiiw). abo é alinghle, ou o é mullo puero, pola EEO 
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presente, encarnada, na pessoa cmaciada do renunciante, do samnyasin, com sua tigela para 
csmolas, scu bastão c cua roupa alaranjada. O que pensa dessa personagem o Brâmanc, que sc 
permitiu representá-ta de modo tão típico como sc vé no portal norte de Sanchi (Vessantara 
Jataka) como uma personagem de ventre caliente, exprimindo uma mistura inimitével de ar- 
rogância c de avidez? 

Aos três objetivos do homem - dever religioso, proveito e prazer -, a literatura do 
dharma, expressão da ortodoxia mundana, superpõe às vezes a liberação como objetivo supre- 
mo. Caa agregação mascara a difercoça coire os fins mundanos, todos os três legítimas c ne- 
cessários, c a negação do mundo, facultativa, mas cuja adoção é (atal aos trés outros. Um ouiro 
exemplo, central pera nosso propósito, é fomecido pelo lugar concedido à própria renúncia. 
Ela é (requentemente representada como o último estágio da vide do Brêmanc, sucessivamente 
noviço, chefe de familia, cremita c cannyasi. Já ex sublinhou o caráter artificial dessa teoria, 
muito difundida entretanto, que justepõe estágios obrigatórios (noviço, chefe de família) c 
estágios facultativos (o do eremita ou vánapragha € até mesmo arcaico). Parece que se quis, 
aqui, por um lado, absorver o sammydsa como um momento da vida do Brêmanc reservando 
mais Ou menos a renúncia a casa classe; de outro, relegar a renúncia a uma idade avançada do 
homem, depois que cle tivesse cumprido suas obrigações mundanas (perpetuar os ancestrais 
etc.). Percebe-se aqui, além da segregação habitual, a pretensão de limitar è renúncia cm relação 
aos cstágios mundanos c, cm sums, uma oposição surda à renúnciaD. 

A adoção pelo homem-no-mundo de noções essenciais 80 renunciante não deve masca- 
rar a diferença profunda entre os dois estágios, as duas mentalidades. La Vallée Poussin obser- 
vov muito bem essa diferença a propósito do budismo ao distinguir entre o budismo como reli- 
pião, o dos leigos, c o budismo dos monges, isto é, do renunciantc, que é “discípulo de sal- 
vação”. O mesmo sábio definiu com clareza a disciplina de salvação por oposição à religiloll. 

O renunciante deirou o mundo para trás para sc dedicar à sua própria liberação. Está 
submetido a um mestre que escolhcu, talvez tenha ingressado numa comunidade monástica, 
mas, no essencial, depende apenas de si mesmo, csté só. Deixando o mundo, viu-se de repente 


do lulo (ibid , p. 965), «ua morte abo cria imparcza pare o seus (ibid, Dubois, Mocurs a Cost., II, p. 284), é 
caicrrado de mancirs cepecial, e não cremado (Kane, op. cit, IV, p. 231; descrição em Dubois, loc. 
cit) c, em suma, sc torna disctamente um ancestral objeto de pürvang çròddha (Kaac, IV, pp. 518-519). 
Se maks tarde retorns à vida de chefe de familia, ele c seus (bos, apotar do comprimento da penitência, 
são tratados como intocíveis (Kane, IV, p. 113). É verdade que cxistem divergtactes sobre a questão de 
ac saber se, ao se lormas sangyasi, deve ele sbandower seu cordão sagrado ¢ ses mecha secramental, com 
O que concorda o próprio Shankara (iid, II, pp. 963-964). Do mesmo modo, acabum dos Upos de 
sansymis cuté autorizado a eccitar alimento de não-brimases ou des quatro varam (p. 934 cic). 

20. Sobre a restacia e a teoria dos árama, ladicamos a visão mais comum, mas existem duas outras (Kaac, 
Vl. p. 424). As conferências já mencionadas de Lingal muko ajudaram a lornar precisa a difereaça coire 
o posto de vista mandano c o ponto de vista sannylaion, cl L'Inde classique |, | 1230 e e. L. Resou Lo 
Ciritisation de l'Inde ancienne, p. 19. Sobre o vinaprasthe, Parquhar, Outline, p. 29; Kane. U1, pp. 927-928. 
A propósito da agregação de Nbcração c ds renúncia so posto de vistas mundano. pomo tcr acutado de 
dimociar arbitrariamente cosmectegies que sc dão como conjunta Ema reprovação fol multas vezes fel- 
U am fildlogos, às vczes com sorrecimento. Ela acria tanto mais nalural aqui porque, para o semo co- 
mum indiaao, moka não é helerogtaco com relação so dharma. Foram oferecidas razões particulares, 
cric também ema razão geral, que é a secacihança de agregações deme Upo. Existe aqui uma quesito 
de método: a consideração sistemédics dos cosjuntos obriga o reconhecimento de um pequeno adancro 
de diagr fendamentai É preciso distinguir em todas as enqmerações os verdadeiros cosjuntos e os 
falsos, sejam mim totalhisdes artificiais destinadas a precocher ume cifra os resultados de agregação (cf. 
Conrib I. p. 15.43. pp 16-17.p. 20) 

21. L de La Valit Pommia, The Way w Nirvana, Si Lectures on Ancient Buaddhion as a Discipline of Saiva- 
tian, Cambrige, 1917 (iUbipsrt Loctarm, 1916). As primeiras páginas (1-7) descrevem eu todos os acus. 
traços costaciais a distiação du qus Gus oc vpamos. Eatretasio, as as “disciplinas de salvação” são Uo di- 
ventes dm religiões propriamente dias, pode parecer injustificado inctui-lam, como (azemos aqui, sutre 
as retigiõos Ore, acum podprti cutie idbasrva quo ns "diactpliaas" exrrorram uma forts iaffefacia cobre 
as religiões © quo to tulvtopunetenm 4 olas com es dissiruit lune interação nos dá raxho: Urata-ep de dats 
parim dido comia do um eave: >o njoni 
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dotado de uma individualidade, iacômoda sem dúvida, que cle deve Iranscender ou extinguir. 
Seu pensamento é o de um indivíduo. É case o traço essencial que o opõe ao homem-no-mua- 
do c o aproxima, embora o distings, do pensador ocidental. Entre nós, com efeito, o indivíduo 
existe no mundo, aqui apenas fore do mundo, pelo menos em princípio. Uma outra difercoça 
reside na relação do pensamento c ds ação, pois o pensamento ou a doulrina do sannyati tendo 
primeiramente a um fim prático. Finalmente, c o traço é essencial para nosso propósito, o ro- 
Anunciante não nega propriamente a religião do homem-no-mundo. Como diz La Vallée Pous- 
tin, “cle não é cético, admite de bom grado toda a mitologia tradicional c popular... o que ele 
objetiva está além das mundos, é algo de hipercdamico (lokottara)". Eis equilo que abre a pos- 
sibilidade da agregação: a disciplina do resuncianic se acrescenta à religião do bomem-so- 
mundo. À religião de grupo se superpõe uma religião individual, fundada nums escolha. 


Corre-se o risco de obscurecer e de limitar as noções indianas quando são consideradas 
do ponto de vista do indivíduo-no-mundo, que é o ponto de vista espontâneo do Ocidental, em 
vez de se lembrar que clas têm duas (aces, uma para o homem-no-mundo, que não é um indi 
duo, c outra para o renunciante, que é um indivíduo-fora-do-mundo. Ora, atribuem-te às vezes 
ao bomem-no-mundo, c so Brámane em particular, idéias que, é fácil imaginar, ele tenha la. 
corporado, mas não inventado, Lio importantes são scu lugar c sua função cvidente na menta. 
lidade do renunciante. Seria realmente uma aventura dizer que o agente de desenvolvimento da 
religião c da especulação indianas, o “criador de valores”, foi o renunciante? O Brémane, ea- 
quanto súbio letrado, sobretudo conservou, agregou, combinou; elc pôde, assim, criar e desca- 
volver especialidades. Não só a fundação das scitas c sua manutenção, mas também as grandes 
idéias, as “invenções” são obra do renunciante, que possuía de algum modo o monopólio dos 
questionamentos radicais. Não é possível aqui, parece óbvio, demonstrar essa tesc. Trata-se 
apenas, c mais rigorosamente, de justificar a distinção de dois “tipos ideais”, que de fato es 
combinam cada vez mais no curso dos tempos, para a compreensão dessa própria combinação e 
de algumas noções essenciais, 

Voltemos à idéia de transmigração c de retribuição dos atos Maz Weber, com muitos 
Outros, insistiu na justificação que cla proporciona ao sistema das castas. Viu ncia uma das res: 
postas mais cocrentes que se deu ao problema do mal. E, com efcito, é verdade que muito co- 
mumente as infelicidades presenics são explicadas como sendo a consequência de ações com: 
tidas anteriormente. Mas seguir case autor quando cle encontra nessas noções uma das rarm 

crenças dogmáticas” do sistema seria, creio, nos cnganarmos de nível É bastante claro, astea 
ve tudo, que a transmigração desemboca na liberação, que as duas noções sc determinam uma 
à outra c são inscparáveisD. Isso indica que sc trata, em primeiro lugar, da especulação de 


22. Naturalmeete, o reoancianta ere GreqGentements de origem bramánica. Imísiio-ce mulas veras so inin 
de que os grandes sensyasis beréticos, o Bada c o Jina, eram de origem kuhatriys (clamo régia). O fato é 
secundário com relação à distiação com que acs ocupamos aqui. No outro extremo do desravolrimenh, 
o Brâmane absorve o sansymk os grandes teóricos ortodozos c fundadores de ordem Shankara e Ha 
manuja, ie sh0 tantyasis, são também Brimases são tó por tus origem, mas também por cass promo 
peções Shankara accita e defende o hinduísmo, mas continus (ici à tradição na medida cm que não 19 
coabece eficácia alguma nos atos para a salvação. Ramasvjs cíctua ume tintcer. para cic, os alos repe» 
seniam um pepel real pars a salvação, e os cansymais comervam o cordão sagrado. A bhakti havia prepe 
rado o letreno (cf. $ 4). Com freqüéncla comidera se o desesvolvimeaio do bramanisaso como come 
Undo so acréscimo progremivo de elementos eborigiacs a um feado védico. Sempre é pomire! compas as 
tramasismo e vedimo, wes cristo ume descoatiawidade entre ambos. O verdadeiro desenvolvia ais 
histórico do hinduísmo está aos desesvolvimentos sensyásicos, por em lado, e em cm agregação à rel 
gio mundana, por outro. Uma exposição crosológica como a de Farquhar pie imedisiamesio em 
evidência os deseuvolvisaraios seciários e as agregações sucemivas Uma siiuação típica é a do regie 
alimentar em Mass (cap. V). Ao mamo tempo que simda se oferece carae ams manm o em drums 9 
que seu commo é lícito, obrigatório msmo, semas circunstância, è prrmáo do kire) vegriariano, kinei 
masyésico, é tho lorie que a absigação de coras é dada como tio meritória quanto s ceisbração regular 
do sacrificio do cavalo (V, 33; Kaas, op. ci. II, pp 772.783; IV. pp em) 

13. Mas Weber, !induismus und Baádhisrau, pp. lite m.p 147, cf o remo do Talcoti Panom, Drevey 
of Soria! Action, cupocialmento p 358, p SM Weber, cegumijo Mieai. cierra que ts explica pein me 
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sannyasi. Parece que no Ocidente a trensmigração seja tomada como uma visão pessimista da 
vida pelo falo de que cla parece introduzir a irrealidade de uma vida particular. Ora, como já 
vimos, a irrealidade da casta c do indivíduo no mundo é dada imediatamente. À transmigração, 
em consequência, não a cria, cla apenas a representa, ou a explica Além disso. para quem cxis- 
tc verdadeiramente o pessimismo, tal como para o Buda, é em oposição à liberação, e do ponto 
de vista do renunciante. 

Dir-ec-ia antes que o indivíduo sc torna real no término da transmigração que o fez pas- 
sar por todas as posições irreais do sistema. Como a merma coisa acontece ao renunciante, po- 
dese dizer que 8 trantmigração, transcrição imaginária do aisicma das castas, estabelece 
também a relação entre o renunciante, homem individual, c esses fantasmas de homens que 
continuaram no mundo c que o alimentam. Ela é a idéia que o renunciante, que enfrenta a li- 
teração, tem do mundo que deirou para trás. Mais do que uma visão pessimista, a transmi- 
ração surge como uma construção audaciosa para dar aos homens-no-mundo uma realidade a 
partir daquela que O rcnunciante encontrou pare si. 

O determinismo moral que preside à retribuição dos atos impressiona, na religião mun- 
dana, por scu intclectualismo. Ele nos remete mais precisamente pera a origem histórica dessas 
idéias, as quais consideraremos a seguir. Elas surgiram antes que o sistema das castas propria- 
mente dito se constitulsse™, são um produto precoce desse extraordinário desenvolvimento 
pós-védico c pré-hindu que vai das primeiras Upanishads à Bhagavadgita, dessa idade de ouro 
da especulação em que, de descoberta em descoberta, surgem à luz do dia todas as grandes 
tendências do pensamento indiano. Tão rico c diverso pareça cssc movimento, cle foi produzi- 
do exclusivamente pelos rcaunciantes, c a lógica da renúncia parece comandar suss diversas 
conclusões. É um movimento crítico. Comecou-ce por reduzir o politeismo védico à virtude do 
sacrificio, c as primeiras Upanishads prociamam a identidade do Eu individual c do Ser univer- 
sal. A extraordinária efervescência intelectual c espiritual que se seguiu foi muitas vezes obser- 
vada, c o belo livro recente de Lilian Sibum nos mostra novamente os ambientes de renun- 


dos cometidos nas cxisténcias passadas a condição inferior, ou as infeticidades, do presente (Do memo 
modo, Une Sous custe. p. 414.) Ema otuervação pareçe confirmar apenas que a trammigração seja uma 
“crença dogmática”. Farquhar obacrva e awência dessas moções c (do airvans ou) da liberacko, acs edi- 
Vos de Ashoka, Léo civados de atiguô. e no Arthashasira, em que s retigião é popular c que recomenda 
Olosofies aitim Kane obsetva è contradição entre os ritos ortodoms dirigidos aos mortos e as noções de 
karman c de renmscimento (poder-se-ia, a rigor, (alas de uma preralidade de almas, provavelmente impii- 


€ com a Mberagho; não é. como diz Weber, “um prodeto do iatcieciusiiuno bramáelco", mas da s- 
tuação c do prasamento do saasyasi. É completamente difereaie, por exemplo, da tramamigração astra 
Mana, que está relacionada ao totem (Durkheim, Formes (idémentaires, pp. 353 e a). 

24. Barth vê nas Upanishads o renascimento como “condição mesma do ser pessoal” (Rei Jade, p. 79). Al 
encoatrave mais “audácia especulativa do que lmsidão c sofrimento” (ibid, p. 64). Se a idéia surge antes 
das casum, é preciso cuidado para não projetar para cme época recuada aquilo que encontramos ns Ía- 
dia moderna, c, st ac (ala de “renencienien” para uma época pouco posterior, é preciso tomar cuidado aí 


15 Lian Sübura, janam es Cause, Le Discontinue dans io pexsée philosophique de linde, Paris, Vria, 1955, 
que obuerra admireveiaeate o aspecio “teoria da ação” do budimo. La VaBée Pounio ieuistie no as- 
pecio racioaalisia, quase científico, de retribuição e ao (sio de que cla sô sc torna verdadeiramente uma 
moral com o Beda (op. cit, pp 58 em). O determinismo já estava prescate 00 vodiumo, onde cie garas- 
Us a eficácia do slo ritual, Arman O que é notável é, com a oposição do conhecimento ao sio, o desli- 
tamento para valores morais Os dois talos masiram que se pamowv do sacerdote para o filósofo. Aqui se 
disse iniiderraiomento “cabração” ¢ "erm Ao"; ruquanio è concepção cristã da sabração irm um apec- 
to moral, a ilberação conamine, mulas. (casucrndo a moral, que aå limitada à esfera do harman. Por 
outro lado, não é o bummer do sme caiuiferia particular que w bera, é Lods uma cafiada de exisiéncias 
umia que al os sou Am 9 qus w iomas anteriormente eo individen rraeaciante. eie não 
4 apenas clo game [amio of uma hgaçdo: meveanitle com o qu» oo chamou de caridade bédice. 
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ciantes, ascctas (cramana), itinerantes (parirdjaka) e outros Diante dos “cternalistas”, os "ni- 
ilistas”, materialistas ou evolucionistas, se não tiveram seguidores após cles, oos são dados a 
conhecer pelas refutações de escolas rivais A transmigracko à basc dc retribuição já surgiu e 
parece ter um lugar capital nesses discussões. O Buda, que muito aproveitou das ncgadores, 
toma o “caminho do meio”: negando a existência de um absoluto qualquer so qual o homem, 
ele mesmo desprovido de essência, possa se identificar, so mesmo tempo mantém com vigor” a 
transmigração. E é fácil ver a razão disso: é que sem cla a liberação ou extinção (nirvána) que 
ele preconiza perde todo sentido e, com ela, a livre escolha, a livre ação do homem. Toda essa 
situação está plena de ensinamentos c confirma, a meu ver, a análise precedente. Conservemos 
apenas dois traços: de um lado a exatidão do budismo como fenomenologia da sociedade im- 
diana; dc ouiro o fato de que as filosofias extremas, aquelas que negavam tanto a transmi- 
gração quanto a possibilidade dc cscapar a cla, quer dizer, cm suma, que recusavam a combi- 
nação indiana da sociedade ¢ do renuncianic, não sobreviveram de mancira durável. 


O ponto de vista búdico não foi a única conclusão do notável movimento que sucedeu a 
descoberta da identidade do Eu c do Ser, do àman c do brahman. L. Sifbum, que aponta no 
aparecimento da transmigração-retribuição uma das primciras clapas desse movimento, des- 
creve-o como uma “caminhada para a transcendência c para o dualismo” (p. 118) a partir do 
monismo, da imanência do ponto de partida À contemplação pura c cimpics, a um yoga (ov 
disciplina) de concentração, sucede um yoga de discriminação, de despojamento que tende, par 
ra lá do àtman, pare o bomem (puruga) minúsculo escondido no interior do coração, c condu: 
zirá finalmente ao dualismo do sistema sâmiima c ao Deus pessoal ou Senhor, com quem o in 
dividuo se comunicará pelo amor (bhakti). Esse processo parece corresponder ao desprendi- 
mento progressivo do indivíduo do pensador, isto é, essencialmente, do renunciante??, 


Voltaremos adiante à questão da bhakti c das scitas com as quais o renunciante comple- 
tou c modificou a religião propriamente dita. Para que este estudo fosse completo, seria preci- 
so resumir também as grandes ctapas da agregação direta à ortodoxia dos valores sannyásicos 
Digamos apenas quc um ponto importante diz respeito aos ideais vegetarianos c de nlo-vioMn. 
cia que parecem ter cido impostos pelo prestígio das grandes heresias à imitação dos Brima- 
nes. O hinduísmo propriamente dita termina de se constituir quando reconquista a Índia ao 
budismo e a0 jinismo. 

Em suma, a religião de grupo por um lado, as “disciplinas dc salvação” por outro, e (V 
nalmente sua interação, tal como sc tenta descrever aqui cm seus grandes traços, constituem vs 


26 Segundo La Vallée Poussin (op. cit, p. 49), o Bude julga moito difercuicmente aquelcs quo acreditam na 
permanência de um Eu individus] - o que cs impede de chegas à santidade € ao nirvana, mes não de 
adquirir méritos - c os quc acgam a vida futura c a triribuição. Esa orgação é um pecado como o mw 
wuainato ¢ o roubo, é a herexia por exceléscia, pois destrói lode moralidade c precipits o lacrée ao ia 
ferno: “Dizeis que não existe outro caminho. Pois bem. os carcutanten das oráess de Yama, rei e je» 
dos mortos, vos farão mudar mallo cedo de idéia com relecko a cma questão”. L. Sübero acredita do 
moedirar que não critic contradição por parte do Buda, como se pretende, por, de um lado, argar God 
princípio de permanência na pomos e, de outro, matter 6 Lramumigracko. A coatiauidade é aprum o ro 
suitado do querer. La Vallée Powsin já dimera que a pemos que nasce de wma morte não é difereaic 
dequele que morreu, é o “caminho do meio”: sem permantacia nem descontiauidade completa Coa 
chaise que o Bade tomou a contiauidade ds pesos vive c o renascimento como dois (aes stands m 
mesmo nivel de experiência; acu furor, observado acima, mosira a neceesidade da atitude. E tudo iam 
caminha na mesma direção: para cit, não existo moralidade aem liberdade bumana cem Lrassmig eyr 
retribuida: imo mostra que a trasemigração não é um pessimismo, mas s condição mecessárie da erhia 
da do indivíduo. 

27. O resamo € equi accumariamento grameiso. Apenas se quis (enlas sprecader uma linha gerai (cf port! 
cularmente L. Sibum, op. imd, cap. UI). Parece a priori que dois caminhos sejam abertos pare o bm 
mem que cai do mundo c cuja renémcia dole repentinamente de uma individualidade: 0€ bem ei» amu 
tac cms individualidade pars pôs fim a eis peis liberação: é o caminho do Bada, que mantém a Noris 
de do homem apram pare exe Gm, com s condição de retardar o rmuliado por compaizão. ov eatin vo 
me iasiais etia € a organiza, e ems é 0 caminho que parere correupoeder an dualizso do sbpiiya 6 e: 
mosctekum de dhais!. Noise o persislitano com es prarain ie dominsaiso que acompanharem à 
afirmação dn uclivicdhen an (ridante 
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fatores principais da religião ea Índia tradicional. Foi principalmente com essa base que a 
maioria dos desenvolvimentos particulares se estabeleceu. Não é esta, entretanto, aquela que se 
poderia chamar de outra tendência, em grande medida heterogênca, para «c obter a fórmula 
gencralizads ov completa. 


3. COMPARAÇÃO: LUGAR DOS TANTRAS 


Para generalizar a fórmula estrita, nós a compararemos, cm relação a um ponto, com 
uma visão teórica das religiões ditas primitivas. A sociologia durkhcimiana nos acostumou a al- 
lernáncias no tempo que incidem sobre a organização da distinção entre sagrado e profano: tu- 
do repousa em definitivo sobre o sagrado, mas o profano deve, so mesmo tempo, nele sc ali- 
mentar c se assegurar. Em particular, a ordem de todos os dias esté indiretamente fundada na 
ordem absoluta, é empurrads, contradita c eo mesmo tempo renovada na festa, em que o 53- 
grado irrompe por uma duração limitada c far retornarem as normas ordinárias de conduta, 
subsiituindo a separação pela comunhão, a interdição pela licença. No hinduísmo de fórmula 
restrita, existe um pouco de tudo isso. Existe ecm dúvida a festa popular c primaveril do Holi, 
mas cla está ausente no Sul, c aí se pode ver a vida nas alócias durante um ano c notar a 
ausência relativa de cessos e de alegria desbordada normalmente associados à idéia de festa. 
Pode-se compreender caze fato ecm que seja necessária a intervenção do asretismo e, de algum 
modo, do puritanismo, sobre os quais insistiu Max Weber, legitimamente aliás. O que caracte- 
riza a ordem indiana desse ponto de vista é, com uma divisão do trabalho fundada diretamente 
nos valores religiosos fundamentais, uma diferenciação entre espiritual e temporal que permite 
à sociedade, ao relegar o temporal a uma posição subordinada, sc fundar diretamente na or- 
dem absoluta. Imagina-sc desde então que não se conjugam nem as altemâncias à base de reci- 
procidade na administração do impuro, afetado aqui pelo que é essencial aos cspecislistas, ncm 
O retomo completo dos valores na festa. Pode-se até mesmo dizer que este último também é 
substituído por uma divisão do trabalho. Com efeito, a ordem de todos os dias, que tc torna 
aqui a ordem permanente no mundo, scu ascetismo, que representa essa inversão dos valores 
que esperamos da festa: se se quiser, a ordem bramânics encontrou af sus válvula de seguran- 
qa, fax assim uma concessão permanente ao transcendente c se pòc ao abrigo de seus ataques. 
Por meio desse compromisso, o Brâmanc reina tranquilamente sobre o mundo, como uma 
espécie de imanência um pouco monótooa. 

Se isso for verdade, €, entretanto, apcoas uma parte da verdade: existe, com cfeito, um 
ramo considerável do hinduísmo que apresenta, em conjunto, crelo, com a rejeição da renúncia 
ascética, c no lugar desta, estas inversões de valor que esperamos. É o tantrismo. Um rito cs- 
sencial do culto tántrico, o paAcatanva, consiste no usufruto sacramental de tudo 0 que é in- 
terdito, ou desprezado, na vida ordinária: a came c o peixe, 0 álcool, o sto sexual autônomo. 
Para citar um texto do ritual das Kula ou Kaula2* “Que para os adeptos aquilo que não deve 
ser bebido seja bebida, aquilo que não deve ter comido seja alimento, aquilo que não deve ser 
objeto de relações carnais o seja”. 

A rejeição do ascetismo é expressa sob a forms de uma reabilitação do usufruto: bhoga, 
mas, fato característico, a poção de disciplina de Biberação, yoga, é conservada, c nossa doutrina 
se apresenta como transcendendo a oposição dc yoga, disciplina, c dc bhoga, usufruto. “Ou 
bem o yogin não € um bhogin (usufruidor), ou então o bhogin não conhece o yoga (estamos 
numa contradição), cis por que a doutrina kaula, cuja essência € (cita de bhoga c de yoga, é su- 
perior.” Na clara concisão do sânscrito: 


14 Toms+e aqui o lasiriamo como edo eucecialmenio à liicruluro dos celts, e secundariamente os 
tario aparemiados dm ovtres mrvimenia Podese recorrer a L'iade classique 1, § 644 c m. 1181, 
U17 em, e Parquias, (Aline, pp 150.151, 199 o m, 245 o m As cllacóm foram tomadas de Heinrich 
Ziman, Kunsfarm wud Vege im iaiia Kuisitii, evita, 1926, pp. 178 e m, cl, Kulórpevaterura, td. 
A. Avalon, Tanstà fasu. ved *, | amira, 0917, compectivamento 1X.57; 1123; 1X50 (citado J. ciam. |, 
A mn: OA 
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yogi cennaiva bhogl syd bhog! cennaiva yogavi / 
bhogayogdemnakam kaulam tasmAt sarvidhikam priye // 


Vemos, então, que, rejeitando è rendncis, o tantrismo &ccita noções que provêm da 
renúncia. Não faz tabula rasa, constrói sobre um terreno que corresponde, pelo menos, a uma 
linguagem tornada universal na Índia. Em particular, estamos agora, de modo definitivo, no nf- 
vel da religião individual. Não se fala apenas de yoga. mas de liberação; diz-se, por exemplo: 
“O prazer que nascc do vinho, da came, da mulher é salvação (moksa) para o quc tabe, de- 
cadência (patakam) para os não-iniciados”. 

Parece que o tantrizmo tenha tido seus avadhuta, equivalentes aos cannyasis. Sem dúvi- 
da não ignora cle a transmigração c, entretanto, nosso texto marca admirsvelmente a betero- 
gencidade do tantrismo Aula c como cle transcende estas noções, c cm particular a oposição 
entre trensmigração ¢ liberação. O dístico fala da reconciliação entre a disciplina c o usufruto: 
"Evidentemente, na doutrina Jada, o usufruto se toma yoga (bhogo yogayaie), o pecado se tor 
na bos ação, a transmigração se torna liberação (samsara moksayaze)?^. 

Referimo-nos aqui àquilo que comumente sc diz ser a forma extrema do tantrizmo, 
aquele que as Indianos chamam “da mão esquerda” por oposição ao tantrismo mais conformis. 
tu dito "da mão dircita”. (Percebe-se nessas expressões o reconhecimento da incompatibilidade 
entre cultos de inversão c cspeculação ortodoxa.) Mas a forma esquerda é para nós a forma 
pura. É verdade que cxistcm atenuações, substituições, cublimações, é verdade que essas for 
mas esquerdas aparecem, no próprio tantrismo, talvez progressivamente no curso dos séculos, 
misturadas, combinadas às formas direitas, integradas finalmente num sistema em que a dircita 
predomina, mas que conserva sus originalidade. 

Se, em principio, está aberto a todas as pessoas qualificadas, sem distinção de casta oem 
de sexo, o lantrismo em seu conjunto não é uma scita. É uma tendência que impregnou todos 
os movimentos, inclusive o budismo. O ritus! a que se alude € um ritual dos çåkta, que pos- 
suem iniciações claboradas c se aproximam bastaotc dc uma scita. Entretanto, sc sc deixa de 
lado a especulação c sc se considera o ritual, a impressão que fica é a de que o caktismo é mais 
uma religião esotérica para uso das pessoas no mundo do quc uma seita fundada na renúncia™. 


29. Citado por B. K. Majumdar em A. Avalon, Principles of Tantra Il, p. CXLIX (variante: sampak em vos 
de sAkpir) c traduzido: ~... and the world becomes Use scat of libration". A incratidéo é sotével, viado da 
um tantrista probo; o (ato de tomas saymare no ecatido de “mando” talvez seja característico, Sobre o 
sangyatia, Cl mois 31; tramnigração, barman: Mabasirvana Tanira, trad. Avalon, Londres, 1913, XIV. 
pp. 10 c es c Principles L pp. 203-204. 

30. A propésiso das formas “caquerdas”, é de bom tom falar de formas extremas, cumaivas ov mesmo 
abomináveis, ou cobo procurar miaimizar ou excusar. Como se o sagrado fosse uma questão de medida 
Renou, ao contrário, observou que emas são es formas emenciais (modo esquerdo dos vira) © que, em w 
Iretando do secramenios, a condenação moral termins por cair es falsidade (/. class, pp. 593-996). 

A hipóteae histórica é icvantade por Parqubar, p. 268. Não só o Lanira está aberto a todms as cisco cias 

ses (quatro varno mais os sàmisya ow pessoas comum), c às mulheres, como também peam cobrreato 

fais cxtão previstas pare qucm av recusar s inicies vm [stocivel; uma mulher pode ser gura, e o secrificin 

das vitvas € interdito (Mahan T. trad. Avajoa, p. 159, V.12; p. 357, V.157 e 178, 180; XH). Existe até 
-Bascidon. 


nume obra moderna como o Tasiraiattva, com êníme na realização (sódAana), e inspiração profunda 
que te acabou de indicar: o monismo é verdadeiro, mas inacrssivel, o posto de partida está ao dualis 
do mundo, finalmente o mundo é reabiliaxio para um lugar vebordiaado como 7s most spaciow amd +e 
cred Geld fail of materials for sadhana". Estamos aqui ao lado oposto da restacia ¢ do eliramendeais 
mo clássicos - al iactuiado o dualismo do sivniiys -, mais perto erm dévide de visão cristá do muid» 
do que qualquer outra parte ds {adie (A Avalon, Prinrípics of Tamra, pp Mem.) Vê-se facilmente 
como essa siktede esii ligada ao uso sacramental des colum dame mendo graça à mreno 

31. Segundo o Mahanirvana Tanira, disiingurm «e apraas dois euadus (rumes) om ver de quatro: o du 
chefe de família e o de revuacianio ou aradhúio, cuja iniciação é demria, o que armpre deve sudo, 
à vida ao mundo. não ss pods abaminest o mundo quamin es tbm paronim próximo pare cubler 
{op 158-160 1840 mì 
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Os çăkta são os adoradores da çakti, deusa suprema que cncama a encrpa do deus ma- 
cho. Pode-se distinguir um aspecto propriamente religioso c um aspecto filosófico ou tcológico. 
Do lado religioso, é preciso observar em primeiro lugar a importância da noção de casal sexua- 
do: o casal é idêntico ao Todo, é representado num ato amoroso. Versos equi reconhecida uma 
complementaridade que percebemos na religião popular. Pode parecer muito natural, a partir 
disso, o culto do princípio feminino que é o coração do caktismo do ponto de vista religioso: 
ato sexual como ritual, culto dc uma mulher ou de ums moça, ¢ do pudendum muliebre conce- 
bido como centro do rito do pancatattva: uma vez o casal considerado essencial, e em virtude 
do princípio geral da inversão, a mulher, inferiorizads na vida, tem sua revanche no culto. 

Do ponto de vista filosófico, volta-se ao dualismoX do sistema dito sdmiirya, com scu 
“espírito”, macho, purusa, inativo € cua “natureza”, prakro, feminina c ativa. Historicamente, 
esse dualismo surge como culminação do grande movimento especulativo à que se alude: o 
espírito é isolado c transcende o mundo, tem como complemento um princípio material que é 
concebido como feminino. O traço notável, com relação so dualismo ocidental, é a atribuição 
ds energia, da atividade, so clemento material, 80 passo que o espírito é concebido como passi- 
vo, No Ocidente, acontece o oposto, do que dá provas, por exemplo, o fato de Newton não ter 
podido conceber a atração ou gravitação como uma propriedade ds matéria, mas ter sido obri- 
gado a vcr no processo uma ação de um espírito: a noção de força parecia incompetivel com a 
de matérial, Parece possível ver uma relação entre o caráter do espírito, equi ativa c lá passiva, 
€ a situação do homem pensante, aqui bomem-no-mundo, agindo, mesmo quando constrói um 
sistema filosófico, lá homem-fora-do-mundo, espírito contemplativo, passivo com relação ao 
mundo no sentido de que toda sus atividade tende a uma reabsorção, c não a uma criação. 

A propósito do lugar do tentrismo em geral na religião, é preciso assinalar pelo menos 
tua importância no ritual ortodoxo: o ritual dos templos braménicos é essencialmente Untrico, 
quer se trate do culto dos ídolos, das (órmulas mágicas, da teoria dos gestos c dos símbolos 
gráficos. O aspecto mágico do bramanismo, que é considerável, é védico c Untrico. E, com efei- 
to, a fórmula restrita que sc descreveu de modo algum poderia dar algum lugar à magia, so 


Em principio, distioguem-4c quatro classes de cradiiio ou sannyària (pp. 352-354). Na realidade, é dif- 
dil escapar à impromão de que tudo imo seja muito teórico: distinguem «c também os diácreutes modos 
(Andro) que marcata e progressão do Gri, o mais clevado sendo o modo Aulo ow hauls: é o kauls que é 
sobretudo ctiebrado, e, eaquanio existirem keulesansymis, é evidente que existem kavim, € mesmo 
sansyuls “imperícicos”, no muado (ibid, V. 172 c at, V. 150). Não (altam cociradições (cf. ademais e 
Introd, XLIV etc, as cap. VII. pp. 184 e m; X, pp. 249 e m; XIV, pp. 351 e as). O Mahan T. descreve 
duas iniciações (pp. 184 em e 249 c m). A primeira, sem dúvida diab (bodii), é a iniciação eo savemplto, 
0 tajeito abandona o mando e recebe o brahma-mastra, acebum cicmcato propriamente patio cxtá em 
cvidtecia, A outra é uma iniciação ao estágio kmda, c, iaveriamraic, são bá pcaluma referência à 
reoúncia na crrimbais cm ci, que é verdadciramente càkte ¢ comite cucucialncate puma iniciação eo 
vinho (Cap. X, V. 112, p. 249, "By the mete driakiag of wine without inilistica a mas docs not become a 
tania”), não é chamada dikyó, ales pirno-abAipeks (capersão ou) entroniração compicta. Parece que esta 
última iniciação seja aquela a que se chama “dos renunciantes Shivaltas", a primcira e “dos renencianics 
Brühma". Com cicio, -ec no áitimo capitulo (XIV, V. 147, p. 352): “_ I bave already spoken of c 
Kaulas who are Beihma evadbütet, and of tbc Kavias who have boca initiated by abbisbeka". Existe, no 
que diz respeito à primeira categoria, algo diferente de um esforço para agregar (20 sestido que demas 
a cua palavra) os reauociantes não çakia? Com efeito, eme Lanira se ocupa, como um shestra ortodazo, 
dos entágios da vida, dos rilos de pamagem, dos ritos funcrários. Coactel-er, cubo, hipoteticamenie, que 
a renúncia não repreeote acabam pape! amrecial oo qaliismo. O renunciasic é celebrado como sagre- 
do e como purificador de ludo aquilo que toca (p. 192, V. 289; p. 335, V. 173), mas se trata des quatro 
dame de buls-yogis, por comeguisis, de pemos que ficaram ao mundo, e abo de yogis, mas de kulm 
(ver expocialmeais p. 248, V. 105, cf. Princípios, p. 51). 

32 [Este partgrato foi o abjsto priaripal das reservas de Madeleine Blardean, cf. mota 1.) 

30. CL Alezamdro Koyró, Fram ths (‘tased World to the Inflnite Universe, New York, 1958, Cap. VII, cliação 
de Newton, pp 179.179. "l'hai perty should be innate, inbrreal, and essraiial to matis.. is to me io 
greci an simardiiy thai | kolime ov maa viw hm ia phiimophimi matiers a competent facelty of ihia- 
Mag cam ore: fall iato tt” | F Maal daore que Newton continua ume tradição Glosófice que rmmosta a 
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passo que o Lanirigmo oferece um canal pera o sobrenatural Mas cxistc aqui mais do que um 
simples afloramento de uma magie gromeira: trata-se de uma variante, fundamental, na verda- 
de, do hinduísmo, carecterizada pela substituição da renúncia pels inversão. Embora constitua 
€ codifique o ritual hindu, embora ec misture intimamente a Outras correntes c embora nunca 
tenha chegado a constituir uma seita propriamente dita no sentido a scr considerado, o movi- 
mento conservou um lado esotérico. Finalmente, cle está naturalmente em contato com a reli- 
pão popular c pode exprimir alguns de seus aspectos que o bramanismo de fórmula restrita 
exriuiria, tais como a complementaridade de sexo c os cactificios canguinolentos à Deusa. 


4 DEVOÇÃO E POSSESSÃO 


Fora do Unirismo, existe uma outra tendência que integra o hinduísmo, a devoção, 
bhakti, que muito contribuiu pare & proliferação des seitas Aqui o divino não é mais uma mul- 
tidão de deuses como na religião ordinária, € um Deus único c pessoal, o Senhor, Içvara, com 
quem o fiel pode se identificar, do qual cle pode participar. “Participação” - este é, com efel- 
to, O sentido primeiro da palavra bhakti, c so devoto, o bhdiza, parece corresponder muito 
bem, linguisticamente, o termo Bhagavan, o Senhor Bem-eventurado, ou melhor, aquele cuja 
plenitude sc abre à participação”. O amor, a devoção total ao Senhor, é bastante para a aal. 
vação. A graça divina responde ao apelo de um coração humilde c puro. Doutrina revolucioná- 
fia, porque transcende tanto as castas quanto a renúncia c abre a todos sem distinção um ce- 
minho fácil para a salvação, como já sublinhavs Burnouf. 

Diferentemente do tantrismo, trata-se aqui, a nosso ver, de um desenvolvimento 
sannyásico, dc uma invenção do regunciante. Com efeito, a religião do amor supõe dois termos 
perfeitamente individualizados, c, para conceber o Senhor pessoa), foi preciso um fiel que se vê 
a si também como um indivíduo. A devoção surge, ademais, no desenvolvimento a que nos re- 
ferimos acima (§ 2, final), porque, segundo ums Upanishad, a Bhagsvadgits a revela c se lor- 
nou sua Biblis. Por mais complexo que seja cssc pocma, c por mais diversamecate que che tonha 
Sdo comentado, parece que se pode reconhecer nele o desenvolvimento mesmo de que provelo 
8 bhakti. Oferece cle, na ordem, trés vias de união ou disciplinas de salvação: a dos atos, a do 
conhecimento, a da devoção. As duas primeiras correspondem respectivamente à vida no mun- 
do c à reaúncia, mas clas se modificaram, sc transmutaram pela intervenção da terceira. Foi a 
descoberta da devoção que permitiu aceder à salvação pelos atos, nesse sentido, não há dúvida 
alguma de gua preeminência O ponto central é que, pelo amor, a renúncia trascende ao mesmo 
tempo que se interioriza: para escapar ao determinismo dos slos, a inatividade nio é necomá. 
ria, bastam o desapego, o desinteresse: pode-se sair do mundo pelo interior, c nem o própria 
Deus está agrilhoedo por seus stos, porque cic só age por amor. Num ecntido, a devoção sube- 
titui a Bberação. Ao pastar do plano do conhecimento para o plano da afetividade, o renua: 
ciante brinda a todas as suas conquistas: todos podem se tomar indivíduos livres pela aub. 
missão amorosa, a identificação sem reserva com o Senhor. Sem dúvida, não é necessário sw- 
blinhar a amplidão extreordinária dessa revelação. Poder-se-ia, antes, perguntar como é que, 
longe de pôr um icrmo às outras formas religiosas, cata retigião nova sc transformou em gran: 
de medida numa tendência catre outras A perspectiva em que ela foi colocada aqui € 0 que 
resta dizer talvez (açam compreender csse fatoS. 


34. CL. A. M Ermou “Le cowent affectif à l'utéricwr du brahmaakme aacra", B. P. F. E. O, XLVIII 
1956, pp. 141-207 (ciimologia, p. 143). Nada melhor do que remster o istior a eme brio trabalho, om 
que o scciblogo se alegra em ver coafroaiados, por emunpio, o "indo do objeto" eè o "lado do vujelie 
(pp. 164-145). 

35. Buraouf escreveu “É a infubacia deme dogma (cll de devoção, que scredio wr estranho eo Dei. 
que deu am Puranas a eutoridade de que gozam bá muitos sícuios ns Índia” (Prefácio ao Bhagevate Pu 
rune, 1840, 1, p. cal). O aspecio sectário geralmente airfbuído à Chis vai no watido de visão aqui propus 
ta (ct o É seguindo). A propóuito da comistéecia das iedéncim, nois «9 que, na próprie Gila, o Boal 
pamoal é também o Ser enteral umpamos! (cf o comentário ds Bhaakare, A Mabadera Shastrt Fo 


Le medido ada 47 md tá Ca A MT ANA P aah o 


HOMO HIERARCHICUS ay 


A bhakti da Gita é especulativa, intelectual como o clima em que nasceu, s efusão nela é 
comedida, o delírio dele extá ausente. A bhakti propriamente hindu que pases e existir mais 
tarde, encontrada sos hinos tamil c, classicamente, em sânscrito no Bbagavata Purana, aquela 
que diz de ei mesma, ncesc texto, que nasceu no Sul, é, ao contrário, muito emotiva. 

“Ness obra, a bhakti é uma emoção trensbordante, que sufoca, faz lágrimas correrem, 
produz um arrepio de prazer, muitas vezes (ar alternarem o riso c 0 choro histéricas e conduz a 
bruscos desmaios c a longos transes inconscientes..." 

Esse êxtase mistico lembra estranhamente a possessão que encontramos no nível popu- 
lar € até aqui não baviamos encontrado no nível culto. E mais: ums parte dos meios recomen- 
dados para chegar a cle lembra as condições em que a possessão se produz habilualmente nas 
festas das aldcias: “dizem-nos que se chega a casc estado com a contemplação das imagens de 
Krishna, cantando suas louvacócs, meditando nele, frequentando scus fiéis...” A meditação 
lembra também a identificação ritual do sacerdote ao deus (acima, nota 13); é verdade igual- 
mente que o devoto aqui não vaticina, como o possesso. Conclui-se que um traço funcional da 
religião popular, por um lado, c uma caracteristica de inúmeras citas, de outro, se apóiam am- 
bos numa disposição psicológica comum e que a bhakti retoma, numa forma mais ou menos 
sublimada, um aspecto da religião comum que a ortodoxia bramânica ignorava. Observe-se que 
na religião popular a possessão por um deus corresponde a uma das circunstâncias em que o 
divino sc transforma cm uma personalidade, Sc cia exigiu toda uma claboração intelectual, a 
identificação estava, portanto, presente no nível do vivido”. 


S A SEITA 


O hinduísmo é caracicrizado também pela cocxisténcia de um grande número de scitas 
cujos culto c doutrina são mais ou menos particulares cm cada caso. Que são cesses seitas, qual 
€ scu lugar no hinduísmo? O primeiro traço a scr sublinhado é a ligação Íntima da scita c da 
instituição da renúncia. Praticamente todas as ccitas foram fundadas por sannyasis, a maior 
partc delas comporta uma ordem de sannyasis quc constitui seu núcico, enquanto possuem 
também adeptos no mundo, a relação entre os primeiros c as segundas sendo fornecida pela 
instituição antiga do mestre espiritual ou guru. Existe aí uma ampliação, ums democratização 
da instituição, que é notável. Sem dúvida, uma grande maioria dos chefes de familia indianos, 
de todas as castas - mesmo dos Muçulmanos - escolheu um guru que os iniciou murmurando 
um mantra aos seus ouvidos e os visita em princípio 80 menos uma vez por ano. Provavelmente 
tenha havido muita degradação, mas por case canal o pensamento c a religião das seitas, isto é, 
das renunciantes atingiram de algum modo s grande mesas dos homens-no-mundo. 


canriéacie é Krishna, cocaraação de Vishnu, c e teoria dos avatares organiza de modo prático a retação 
entre o Deus pemoal, quase um beréi, c o Supremo idéotko a Brahmaa. 

Podera ser observadas aqui as relações enire taniriamo c bhakti Para ladicar apenas um ponto, é notável 
que, no desenvolvimento posterior, o simbolo do amor do fici para o Deus, o amor de Radha por Krish- 
na, é um amor (geralmenic) adúlicro: amim sc marca, num contexto amiáde pieno de erotismo, s trans: 
cradéacia do amor diviso, s inversão. maito pouco frequente, com relação sos valores mundano 

X. A citação fol extraide de Farquhar, Outline, p. 230: "Bbakti ia this work is a surging emotioa which cho- 
kes the sporech, makes the (cars flow end the hair thrill with plemurable excitement, amd olea leads to 
Myucricel laghing and weeping by turas, to sudden (ainting fits and to long traaces of wxpesciows- 
manm." e um pouco alter “we are told that it is prodeced by gariag af the images of Krishna, cinging his 
praises, remembering him ia meditation, kerping company with bis devoters™. 

J). Sobre a pomemáo, ci em particuler pars os traços citados aqui, Uns Sous-carse. pp. 349 o e. Sobre os 
circunstâncias do ieiividualização, (hid, pp. 359. 412411 A exclamação estereotipada dos possuídos 
"Oovimda Coviada” (um sume de Krahas, itid , p. 351) (az presas nama infubacia dos cultos de bhakti 
sobre a religião popular fio fundo comem que nos isteresse aqui Um ouiro traço do vivido apareoc 
lambém na bbalil ô a vemimán em ime de um saperior (na religião. bid. p. 412). mas o mundo da 
casta aho forneceu n a rt. 9 0 amo “Teale” 6 reuervado ao divino. Certos éxtenrs de bhakim estão 
Mio prósimos ds proaçuados que œ gouty posguatas e» asus ceno ao poderia falas de “ro-a”, Lal como 
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Um segundo traço da seita é que, diferentemcaic do bramanismo ortodoxo, cla não é 
essencialmente sincrética, mas adere a ums doutrina, princípio de sus unidade. Freqüentemen- 
te, na verdade, cla é monoteista no sentido verdadeiro, isto é, não contente em os colocar num 
plano de fundo, cla nega os outros deuses, os deuses dos outros. Finalmente, como já sc obsar- 
vou muitas vezes, seja qual for a inspiração que a domina, a scits transcende as castas c sc abre, 
em princípio pelo menos, a todos, como convém a uma criação do renunciante. 

Comparemos agora o bramanismo ortodoro por um lado, a seita por outro. Dc um ia- 
do, uma multiplicidade de deuses (ou um panteismo especulativo), um sincretismo c uma lO- 
lerância consideráveis no domínio das crenças, do objeto da religião, sc unem a um exciusivis- 
mo estrito do lado das pessoas a serem admitidas como fiéis, como sujcitos da religião. A scita, 
ao contrário, é inclusiva do lado dos sujeitos, dos fiéis, exclusiva c estrita do lado do deus, 
des crenças, do objeto da religião. A multiplicidade indiana, então, fica limitada, cla incite 
apcaas num dos dois pólos que fazem uma religião. A scita c o bramanismo surgem abstra- 
lamente como duas variantes de uma disposição que equilibra multiplicidade e unidade, in- 
clusão c exclusão. 

Chega-se, assim, a considerar as seitas como formações não bramênicas Entretanto, é 
preciso ter em mente que, sc as &citas surgem de fora como varianics, clas surgem de dentro, 
para seus scctários iciga, como uma religião individual supcrposta à religião comum, mesmo 
que cate esteja relativizada a tal ponto, que o bramanismo ecja concebido simplesmente como a 
ordem ou a desordem do mundo. A ordem das castas € respeitada, mesmo que cla apareça, à 
luz da verdade sectária, como uma questão profana. Está-ec, muitas vezes, muito perio do mo- 
notcísmo, mas a atitude cm face do mundo ainda é a do renuncianic. 

Os desenvolvimentas do renunciante, com toda sua amplidão, são substituídos, no fim 
das contas, nos limites estreitos que não puderam ultrapassar. O budismo dé provas do êxito 
do renunciante, no lugar que a sociedade the atribui. Situado fora do mundo, mas ligado s cle, 
© renunciante € impotente contra cle; se sc aventura nesse sentido, suas idéias se tornam ef$. 
meras. Ao contrário, entre sus “disciplina” c a religião do mundo sc institui uma dialética posi- 
tiva Mas todo o prestígio, toda a fecundidade da renúncia chegam a oferecer 20 bomcem-ao- 
mundo uma escolha de religiões individuais. No fim do movimento - € o final verdadeiro já foi 
atingido, com a bhakti -, o renunciante é, em suma, absorvido, seja porque inventou uma reli. 
pilo de amor aberta a todos, seja porque te tomou um chefe espiritual dos mundanos, ricos ov 
pobres, seja porque continuou sendo Brimanc mesmo sendo um sannyasi, como Ramenuje 
Nesse ponto, sc a aventura individual csté sempre aberta, socialmente o círculo se fechou. Aa 
duas mentalidades, os dois tipos de ideais que se propôs distinguir aqui, se misturam ao sabor 
dos ambientes c dos temperamentos, c existem no mundo homens que são sannyssis em espírito 

Além disso, se se (az abstração por um momento ds renúncia pera considerar apenas a 
superposição à religião de grupo de uma religião superior que repousa sobre a escolha indivi. 
dusi, uma situação semethante pode scr encontrada na Antighidade clássica: pense-se no Ore- 
go indo buscar sus iniciação cm EMusis. 


Em suma, O hinduísmo, religião da casta c da renúncia, se desenvolveu integrando (ms 
bramanismo) ou tolerando (nas seitas) os produtos do pensamento e da mística do renuncian 
te. O mais importante foi a adição à religião de grupo da religião individual, mesmo ao laa. 
Irimo, que, no lugar do renunciante, introduziu, variante fundamental, um sagrado de retorm 
de fórmula clementar. Os cultos de devoção, por um lado, herdaram a individuação saanyfake 
€, por outro, estão cm contato com uma tendência profunda da religião popular. Por oviro le 
do, aquilo que a religião popular contém sob forma estrutural também estó, por uma parte, 
cubstancializado e disjunto ao bramanismo, por outra parte, no caktismo e na bhakti. 

Vê-se que a Índia, no hindulamo e mesmo sates dele, efetua toda uma série de dia 
tincões ave não aquelas às quais estames acostumados Muito longe de serem casas dilime 
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bizarrices cróticas, as complicações hindus não nos perecem passíveis dessa qualificação por- 
que praticamos complicações diferentes. Elas resultam, sem dúvida, logicamente de um cami- 
nho escolhido, desde que de algum modo se entendeu que a sociedade, colocando num segun- 
do plano o temporal c, em consequência, a ordem humana, deve sc submeter c sc conformar 
completamente a uma ordem absoluta c que, quando aqui não mais houver lugar para o ho- 
mem individual, qualquer um que queira sc tornar um indivíduo terá a faculdade de abandonar 
a cociedade propriamente dita. 

Nesse ponto torna-se possível toda uma série de comparações com o Ocidente cristão. 
Pare assinalar apcnas uma delas, c à guisa de conclusão, talvez encontremos naquilo que às ve- 
zes se chama ingeauamente no Ocidente de relação entre o individuo c a socicdadc um correla- 
to da dicotomia indiana entre o bomem-so-mundo c o renuaciante. Com efeito, ao passo que o 
homem dos antigos filósofos gregos cra ainda o homem social, o desenvolvimento moderno, 
cristão, levou a uma cspécic de explosão desse conceito. Quero dizer que a ênfase foi colocada 
sobre o indivíduo-no-mundo (concepção que parece contraditória do ponto de vista indiano), 
ao passo quc o social cre sacrificado, c quc o problems da ordem, ou da convergência das voo- 
tades individuais, se colocava de maneira cada vez mais imperiosa. A necessidade de uma socio- 
logia c as dificuldades experimentadas em relação com gua concepção e seu descavolvimento 
talvez constituam uma complicação inversa daquelas que a Índia experimentou para tão delibe- 
radamente ter colocado o individuo fora do mundo. 


APÊNDICE C 
A CONCEPÇÃO DA REALEZA NA ÍNDIA ANTIGA! 


Uma abundanic literatura modema trata da realcza c da organização política cm geral 
na Índia antiga. Propomo-nos aqui resumi-ls c colocar numa perspectiva sociológica compera- 
tiva os dados estabelecidos pelos filólogos c historiadores clássicos. Limitar-nos-cmos à con- 
ccpção da realeza por oposição às suas manifestações, primeiro porque existem boss razões so- 
ciológicas para começar desse modo, c também porque, na prática, no cstado atual, o primeiro 
aspecto é mais bem conhecido que o segundo. 

Não se trata de um estudo histórico no sentido de que se tentaria antes de tudo detectar 
as mudanças sobrevindas de um período 8 outro, pois nosso objeto primeiro €, so contrário, al- 
go de permanente. Assim como 66 apreendemos os acontecimentos reais ou o “comportamen- 
to” graças a um quadro concepiual apropriado, do mesmo modo, creio, as mudanças históricas 
reais sÓ podem scr compreendidas, c até mesmo identificadas, sc tivermos formado algums 
idéia geral daquilo de que “sc trata". Assim, para as casos em que se fala frequentemente de 
acontecimento histórico importante, mas inteiramente imaginário, proponho subsiituir & supo- 
1sição de um tal acontecimento pela compreensão dc uma relação cuja permanência é bastante 
espantosa. 


O CHEFE E O SACERDOTE NOS BRAHMANAS E DEPOIS 
1. BRAHMAN E KSATRA NOS TEXTOS DENOMINADOS BRAHMANA 


É preciso começar com a classificação da sociedade em quatro wapa. Hoan c, mais 
precisamente, Dumézil demonsiraram que a cnumeracéo hicrárquica das quatro varna repousa 
numa série de oposições cujo princípio é religioso? As três primeiras classes, respectivamente 
sacerdotes, príncipes e criedores-de-snimais/agricultores, tomadas em conjunto enquanto 


1. Publicado em tagia, Coniribusten: w jadian Suviology, a. VI. 1942, pp. 4847. Alguas ciementos acteurs: 
tados às moles estão imiji ehn onito charm 

1. Georges Dumésil, Aum Varma, Hasta 1940, p 4) (od 1948, p. 76) etc. J. -M loms, Las Castes, Paris, 
199. p 69, 4 Comm 10 
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"duas-vcrcs-nascidos" que fazem doações, oferecem sacrificios c estudam (o Veda), se opócm 
à quarta classe, os (ido, privados de toda relação direts com a religião c cuja única tarefa con- 
siste em servir as primeiras sem inveja (Manu, I, 88-91). 

Entre as três espécics de duas-vczes-nascidos, as duas primeiras ce opõem à terceira, 
pois a csta o Senhor das cristuras deixou apenas o gado, às anicriores, todas as criaturas (Ma- 
nu, IX, 327). Observemos rapidamente que cxx» oposição particular é a menos (requente de 
todas nos textos. Ao contrário, a solidariedade das duas primeiras categorias, sacerdotes e 
príncipes, com relação 8 todo o resto, c so mesmo tempo a distinção c a hicrarquia entre elas 
são abundantemente atestadas a partir dos brühmana. Antes de insistir nisso, notemos a im- 
portância ds observação de Hocart c de Dumézil: a possibilidade de substituir uma ordem 
hicrárquica lincar por um sistema de oposição subjacente sc aplica não somente à teoria das 
vara, mas também 20 cistema modemo das castas (jå); existe, asim, uma homologia entro 
Os dois sistemas, que explica a facilidade com que os Indianos passam do segundo para o 
primeiro. O princípio das oposições é religioso nos dois casos, mas existe uma diferença: em 
questão de casta, a oposição é entre a purcza c a impureza, e é euscelível de segmentação 
indefinida. 

Mais do que das duas primeiras classes, os textos denominados bráhmana tratam de 
seus princípios respectivos, no neutro: o brahman c o ksara. Caminham juntos, cão muitas ve- 
zes chamados “as duas forças”, devem permanecer unidos. Do mesmo modo, mais tarde, cm 
Manu (IX, 322), os Kshatriyas c os Brâmancs não podem prosperar cm separado, mas apenas 
em associação estreita. Tão logo afirmada cssa união necessária, manifesta-se a distinção 
hicrárquica entre “as duas forças” (Pafcavimça Br.. XII, ii, 9); o brahman não entra na juris- 
dição do ksaza, o brahman é superior, pois é a fonic do kjara, ou anics a matriz que Ihe dé 
nascimento; o brahman poderia existir sem o ksara, c não o contrário. Com cfcito, ao passo 
quc o Kshatriya c o Brimane podem ambos oferecer o sacrificio, apenas o Brümanc pode ope- 
rat o sacrificio. O Aüareya Brahmana (VII, 19 c ss.) formula casa questão de mancira impres. 
sionantc: agrupa depois do brahman aqueles que comem a oblação, depois do ksara aqueles 
que não a comem - não somente os Kshatriyas, mas também, implicitamente em todo caso, o4 
Veicyas c os Cudras. Insistamos nisso, com Dumézil: a oposição que cacontramas aqui não se 
dá entre duas vama particulares, mas cntre os Brimancs de um lado c todos os outros do ou: 
tro: cla separa em dois 0 conjunto das vana. Do mesmo modo, vimos o par Brümane-Kshatri- 
ya te opor menos aos Vaishyas do que a todo o resto. É o que scontece em geral, quer se 
trate de vama ou quer sc trate de castas, e isso € essencial. O Aitareya Brührnana extrai uma 
consequência lógica no que concerne 80 sacrificio: o rei deve ser identificado a um Brimane, 
por ritos apropriados, pars a duração do sacrificio, c abandonar essa identificação no final da 
cerimônia. 

Outras pessagens ilustram a solidaricdade, a distinção c a hierarquia necessárias das 
duas funções: no acvamedha há dois tocadores de alaúde; um, Brimane, toca durante o die 
outro, Kshatriya, durante a noite (Cat Br., XIII, I, 5, 2 c 68); em outra pessagem, o Brámam 
parece te colocar para além da autoridade do rei: “Eis vosso rei, 6 gentes; nosso rei, nós Ilê 
mancs, é Soma™ (Cat. Br., V, 3, 3, 12, vójapeya), ou "o sacerdote torna o rei mais fraco que ek 
€ assim cle (o rei) será mais forte que seus inimigos” (Caz Br., V, 8, 4, 15, cf. Ai. Br., VIN. 9) 


3. Os diferenics caracicres enumerados foram distinguidos por Albrecht Weber. [ndisse Studien, X 
Leipzig, 1867. pp. 1 e as; as citações são frequentes cm Dumézil (Jupiter, Mart, Quir, Pasta, V 
p. 44 etc). CL também Cat. Br. V, 1, 1, 12 (distinção); o trolenan produz o kypare, Cat By. XII. ?, + 
(same, ele filtra o leito) 

4. A imurrpretacho deme fram (oi recraicanrato revista por Hssstermas (J. C. I leentevman, The Anrin. 
dian Royal Consecration, La aye, Moutoa, c. 1937, pp. 75-78). Esas satos acredita que ako we deve vei w 
wma afirmação jurídica, ao que (az ums cosiribuicho para s compresmão deme declaração, mm cons tel 
que «s trata ds uma iiruiificação, mrio ocella em mistério, do rei com Roma É dificil mimik pereo 
existir of pelo menos um clrmeuio de rasta mental Mai adiasio an riiuel o rvi wri dirriamento ho mit 
Grado a bremen, ¢ 0 autor ako parece fazer diferença aiguma saire m dois | amenis et aqui a mada ta 
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2 REI E CAPELÃO 


A relação entre principe espiritual c principe do imperium comparece integralmente 
numa instituição que & encarna sob forma pessoal e comanda, talvez cm grande medida, sua 
formulação abstrata. Não basta quc o rci empreguc Brimancs para o ritual público. cle deve 
também ter uma relação permanente c pessoal com um Brimane particular, scu purohia, lite- 
ralmente “(aquele que esté) colocado à frente”. Traduzimos purohita por “capelão” [em portu- 
gués, "preposto^ seria uma tradução acertada (N. da T.)), mas é preciso ter em mente s idéia 
de uma delegação ou vanguarda espiritual, mais do que um major ego. Os dcuscs não comem 
as oferendas de um rci sem purohita (Ait. Br., VIII, 24), de sorte que o purohita preside, cn- 
quanto sacerdote Aotr ou brahman, isto é, enquanto sacrificador ou controlador, sas sacrificios 
répos. Mais ainda, o rei depende dele para todos as atos de sua vida, que não teriam êxito sem 
ele. O purohita cstá para o rei como o pensamento para a ação, como Mitra para Varuna (Cat 
Br., IV, 1, 4, 1 e 6). A relação é tão estreita quanto um casamento (Ai. Br., VIII, 27). Como já 
o dizia o Rig Veda, "Habita próspero em sus morada, pare clc a terra prodigaliza todos os seus 
dons, a cle o povo obedece de bom grado, o rei para quem o Brimanc está em primeiro lugar” 
(IV, 50, 8, trad. Dumézil). A autoridade temporal é garantida através da relação pessoal quan- 
do dá preeminência à autoridade espiritual cocamada no purohita. 


3. O BRAMANE COMO DEPENDENTE DE FATO 


A relação entre as funções de sacerdote c de rei reveste-se concretamente de um aspec- 
to duplo. Enquanto, espiritual ou absolutamente, o caccrdote é superior, como sc acabou de 
ver, 80 mesmo tempo ele está, dc um ponto de vista temporal ou material, submetido c depen- 
dente. Inversamente, o rci, espiritualmente subordinado, é materialmente o senhor. O primeiro 
aspecto, o aspecto ideológico da relação, não é desconhecido no Ocidente no nível dos valores, 
mas Assume Desse caso uma forma particular, sobretudo pelo fato de que o clemento espiritual 
está aqui encamado numa pessoa. É cvidente que O outro aspecto, o aspecto “prático”, é im- 
portante nesse contexto. Os dois aspectos sc combinam na situação real, que é uma relação de 
dependência recíproca, mas assimétrica. É bastante notável que os autores dos textos bramáni- 
cos não tenham restringido sua atenção ao primeiro aspecto. Por um lado, prociamam cks 
“Em verdade, cxisicm duas espécies de deuses, pois os deuses são as deuses, c os Brimanes 
que estudaram o conbecimento sagrado c o entinam são os deuses humanos” (Car. Br., 1. 2, 2, 
6, segundo a irad. de Eggeling). Mas, por outro lado, reconhecem também às vezes que 8 
função de purohita é o ganha-pão dos Brimancs, que o rci protege os Brâmanes e a lei (Air. 
Br., VIII, 17), que o capelão caminha atrás do rci, cm sus comitiva, c que O rei c o purohita po- 
dem entrar em conflito, de modo que é útil para o Brámanc, por ocasião da consagração do rei, 
reservar pera ci alguma fórmula com vistas a eventuais represálias (PaAcav. Br., XII, 8, 6; XVI- 
N, 19, 8 ete.). 

Mais notável ainda é uma passagem do Ait. By. (VII, 29) que caracteriza do ponto de vis- 
1a do poder régio as três outras vama. O representante de uma linhagem de Brimancs, cioso 
da recuperação do patronato de um rei, aí traça um quadro combrio da condição das outras 
classes, das quais a linhagem régia esté separada, segundo cle, apenas pela distinção correta 
dos alimentos sacrificiais cujo segredo detém. O Brimanc é aí apresentado como alguém “que 
recebe dons, bebe (o soma), procura seu alimento, tem liberdade de movimento”; o Vaicya 
como “tributário de um outro, alimento de um outro, facilmente oprimível”; o Cudra “servidor 
de um outro, rejeitado, facilmente morto". Na época modems, essa descrição foi muita vezes 
retomada como contraditória das repetidas afirmações da preeminência do Brimanc. Alguns 
autores lontaram explicar o que não lhes parecia uma concordância, atribuindo as duas espé- 
cies de declaração a ambientes diferenics, até mesmo a épocas distintas. Na realidade, a difc- 
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renga provém do ponto de vista adotado em cada caso: a dependência do Brimanc em face do 
poder régio, dir-se-ia mcamo da força pura e simples, acompanha o fato de que sua preemioto- 
cia cxtá situada num plano diferente. Em termos ocidentais, próximas, portanto, essa situação 
resulta do fato de que a distinção entre espiritual e temporal é feita de mancira absoluta. Man- 
temos relações com as duas faces opostas, com os dois aspectos complementares da relação 
concreta verdadeira. Podemos dizê-lo com alguma segurança, pois se pode obecrvar, nas al- 
deias indianas de boje, uma relação semelhante entre as Brâmanes c a casta dominante. A œs- 
ta a que chamamos dominante, ue goza dos principais direitos sobre o solo, reproduz a 
(unção régia no nível da aldcia. É notével que os Brâmancs, desde o período bastante recuado 
dos Brahmsanas, sempre proclamando com bastante frequência sua preeminência espiritual, cs- 
uvam 80 mesmo tempo conscientes de sua dependência temporal. Essa dupla relação aparece, 
assim, como anterior ao sistema das castas propriamente dito. Ora, cla se revela, à análise, co- 
mo sua característica essencial, desconhecida cm qualquer outra parte. Esse fato surpreendeu 
James Mill, c W. W. Hunter a expressou notavelmente: “desde uma época muito antiga, os che- 
fes da cesta Brâmanc reconheceram que, se deviam exercer a supremacia espiritual, deveriam 
renunciar às pompas deste mundo. Atribuindo para si a função de sacerdotes, abandonzvam 
toda c qualquer pretensão so oficio de rei. Eram divinamente chamados a serem os guias das 
nações c as conselheiros dos reis, mas não podiam cles próprios ses reis". 


4. SIGNIFICAÇÃO COMPARATIVA DO FATO 


Essa relação característica c compilers entre sacerdócio ¢ realeza, Brimancs c Kshatri- 
yas, € fundamental em si mesma c cm suas implicações Uma breve reflexão seria útil para co- 
locá-la numa perspectiva comparativa. Esse fato surpreendeu os autores modernos. Sem que a 
tivessem concebido com clareza, procuraram explicá-ls como o resultado de uma luta hipotéti- 
ca cotre as duas classes c interpretaram nesse sentido algumas fendas às quais voltaremos 
adiante. Falaram de uma luta pela primeira posição (Lassen), ou pela “presidência, mesmo cs- 
piritual", da sociedade (Dumézil), ou, inversamente, dc uma luta pelo “poder prático” (Vedic 
Index). Não estão, assim, de acordo entre si; entretanto, como uma tendência entre outras, en- 
conira-se a mentalidade racionalista c “snticicrical” persistente segundo s qual os sacerdotes 
são suspeitos de terem “usurpado” alguma coisa (James Mill). Além disso, sc a idéia do que 
houve uma luta entre Brámanes c Kshatriyas num ou aoutro período da história antiga está 
presente nos trabalhas de indologia, cla floresce mais livremente ainda nas obras de scguada 
mão. Isso mostra quc sc trata de uma tcodência profundamente arraigada nos espíritos ociden- 
tais em face das instituições indianas. É assim, por exemplo, que declarações prudentes sobre é 
questão fcitas pelo sanscritista Hopkins são interpretadas pelo sociólogo O. C. Fax de mancire 
rígida c categóriaas. 

Tomemos um caminho diferente c observemos a relação cntre sacerdote c rei, nào mais 
como um traço contingente à que um hipotético conflito histórico poderia dar rarão, mas como 
uma instituição necessária O primeiro obstáculo com que nos deparamos neste caminho é aot- 
sa maneira de conceber a hierarquia numa sociedade. Vivendo numa sociedade igualitária, les- 
demos a conceber a hicrarquis como uma escala de poderes de ordem, como aum exército, 
€ não como uma gradação de posições ou de csistutos. Observemos de passagem que, ademsia, 
não parece cxistir nada dc mais cacontredico em inúmeras sociedades: criste uma infinidade de 
exemplos de soberanos cuja emincate dignidade cstava aliada à inação. Ora, precisamente no 
caso indiano, os dois aspectos estão absolutamente separados - primeira rarão aparente de 
surpresa. Além disso, a própria palavra "hicrarquia", c sua história, deveria nos lembrar de que 


5. W. W. Hunter, Indian Empire, 34 ed, p. 136, citado com James MEI cm N. N. Law, Asperts of Anriani 
Indian Polity, Oxford, 1911, pp. 44-45. (Sobre a casta dominante, equi umemo, pp. 1 ) 

é Ver principalmente J. Muir, Sanskrit Texts, 24 ed, 1, pp 2870 m , o MacDoasli e Keith, Vedic Inde, 11, 
pp. 19, 255.256; O. Dumésil, Jupiter, Mart, Quir, p. 43. cobro Mill, vot ante 5; IL W Ilophion “Mo 
Mag Caste", Journ. Amar. Or Soc, 13, 189. pp 37-37%, O C Cos, Casts, Class and Rare, p 103; também 
C. Ronei Réstme des (ame a 181 
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a gradação dos estatutos têm suss raizes na religião: a primeira posição leva normalmente não 
80 poder, mas à religião, cimplesmente porque a religião representa, para essas sociedades, 
aquilo que Hegel chama de Universal, a verdade absoluis, porque, dito de outro modo, a hic- 
rarquia integra a sociedade em relação com seus valores últimos. 

Isso é confirmado, ecredito, pelo lugar excepcional da sociedade indiana numa comps- 
ração que incide sobre a realeza. Na maior parte das sociedades que possuem realeza, cla é 
uma função mágico-religiosa, tanto quanto política. Isso é um lugar-comum. Na realeza antiga 
do Egito ou da Suméria, ou na realeza do império chinês, as funções religiosas supremas per- 
tenciam so Soberano, ele cre o sacerdote por excelência, e aqueles que cram chamados de tà- 
cerdotes cram apenas especialistas do ritual subordinados ao rci. Sc compararmos à situação 
indians, cxisic apenas uma alternativa: ou bem o rei exerce as funções religiosas que geralmen- 
tc são cuss, c então cle cstá à frente da hicrarquia por csza mesma razão, exercendo to mesmo 
tempo o poder político, ou então — c é este o caso indiano - o rci depende dos ssceróoics ps- 
ra es funções religiosas, não pode cle próprio operar o sacrifício para seu reino, não pode ser 
seu próprio sacrificador, ele coloca, ao contrário, “antes” dele um sacerdote, o purohita, c 
então perde e preeminência hicrárquica em favor dos sacerdotes, reservando pars si apenas o 
poder. 

Eac é, penso cu, o ponto que a maioria dos filólogas modernas não conseguiu apreen- 
der, c não sc pode censuré-los, porque alguns antropólogos também pensaram que a posição 
do rei dependia mais do exercício do poder do que das prerrogativas rcliposat. 

Por meio dessa dissociação, sobre a qual cstamos insistindo, a função do rei indiano foi 
secularizada. É a partir disso que sc produziu uma diferenciação, a separação no interior do 
univerzo religioso de uma esfera distinta da religião que corresponde grosso modo àquilo que 
denominamos política. Em oposição so domínio dos valores c das normas, case é o domínio da 
força. Em oposição ao dharma, à ordem universal do Brimane, está o domínio do interesse ou 
da vantagem, artha. As implicações desse fato fundamenta) surgirão nos desenvolvimentos pos- 
teriores dele procedentes, que seriam impossíveis sc o rei não tivesse desde o início deixado ao 
sacerdote as funções religiosas supremas. 

Pode-se naturalmente perguntar sc o rei, tendo em vista o (ato de não ter ele o primeiro 
Papel no ritual bramánico ou, por assim dizer, oficial, não conservou algo dos aspectos mági- 
co-religiasos que caracterizam universalmente sus função c sus pessos. Veremos adiante que 
0€ textos respondem afirmativamente a esse questão. 

Voltando às evoluções ou mudanças supostas, o que podemos dizer comparativamente é 
que o rei perdeu na Índia suas prerrogativas religiosas. Não é de todo impossível que iso tenha 
sido o resultado de um processo que sc teria desenrolado no período védico. Sc se pudesse di- 
rer que os Brümancs “usurparam” algo, seria isto, c apenas isto, O que se poderia dizer. Ao 
contrário, da época dos Brahmaoas até os nossos dias, a estabilidade da fórmula mosira que 
dem o Brimane nem o rei arrogaram pera si nada que pertencesse a0 outro. É certo que acon- 
teceu de alguns Brâmanes sc tornarem reis, c à primeira vista pode-se acreditar que cles tives- 
tem cntão combinado cm sua pessoa as duas funções. Mas, na realidade, não há razão cm su- 
por que um rci Brümane não tivesse então empregado um sacerdote Brümanc para realizar o 
tacrifício. E, cobretudo, os Brâmanes jamais pretenderam, em princípio, o poder político. Ain- 
da nos nossos dias, cles sc contentam essencialmente em garantir méritos espirituais às ações 
que thes são matcrialmente vantajosas, das quais o protótipo é o dom. Doar aos Brimancs €, 
definitivamente, trocar bens materiais por um bem espiritual, méritos. A instituição do dom 
exprime, numa forma particular, a própria relação de que sc trate aqui. 


4 CONFLITOS LENDÁRIOS 


As lendas do pertain clâmico que falam de conflitos entre Brémancs c Kshatriyas não 
refletem, a meu ver, um eonflito pola supremacia entre as duas classes. Llas confirmam, ao con- 
trário, o que acaba de ser diio, pene, longo de colucer em questão s relação em causa, supõem- 
na estabelecido Amim, riuando o Rahetsive Élcvienürd tenta am anronriar da vara mária do 
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Brimane Vasigha, é levado a reconhecer que a força bruta é impotente contra a força mágko- 
religiosa que defende o direito do Brêmane, de sorte que cle decide, finalmente, ce transformar 
em Brémanc por meio da prática de ausicridades Podcr-sc-ia levantar objeções à lenda, bas- 
tante conhecida, do Brâmane Paraçurâma, que exterminou os Kshatriyas. É bem verdade que 
uma ação como esta não faz parte do ideal tradicional do Brâmane, mas também é verdade 
nessa história que Paraçuráma não tenta substituir os Kshatriyas pere reinar cm scu lugar. 
Como sc verá adiante, com mais precisão, o princípio da dominação Kshatriya não é colocado 
em questão. 

Além disso, os dois episódios fazem parte do mesmo ciclo: existe entre os dois uma sh- 
metria que não parece ter chamado a atenção. Os dois heróis, tanto Viçvămira quanto Para- 
quráma, aprescotam uma mistura de traços bramânicos c régios A lenda a explica sobretudo 
como o resultado de uma troca desastrada de alimentos mágicos entre a mic de um c a avó do 
oulo, na sequência de um intercasamento entre um Brâmanc Bhrigu (rcita) c a linhagem 
Kshatrtya de Viçuâmizra. Lissa unido entre varna diferentes tem, ademais, um precedente no 
Au. Br., onde a adoção de Çunahçepa por Vigvamira tivera resultados semelhantes. 

O objeto dc conflitos mais verostímil que se possa presumir segundo os textos seria 
constituido pelos privilégios ¢ pelas imunidades dos Brimancs, c isso depois do Atharva Veda, 
que já tenta proteger a própria esposa do sacerdote contra a cobiça dos poderosos. Trata-se do 
icma dos maus reis cujos excessos conduzem à ruína, tema presente até no Arthashasire, mas 
que aí apresenta um contorno mais filosófico que social. As histórias míticas dos reis da dinas- 
tis lunar, Punizavas c Nahusa, poderiam muito bem, em particular, (er servido de fábulas didá- 
ticas para a cducação braminica dos Kshatriyas. 

116 dois casos cm que o próprio princípio da hicrarquia é atacado. No primeiro, trata-se 
apenas dc uma discussão, mas durante a qua] Arjuns coloca muito claramente o problema: por 
que a força não podcria se tornar suprema, já que isso seria a consequência lógica do que acon- 
tece na realidade c a claboração dc uma Ici relativa àquilo que já é um fato? Tratar-sc-ia apo- 
nas de quebrar as vis pretensões dos cacerdotes, dependentes que são do principe. Basta epe- 
nas um longo discurso de Vayw para levar o arroganic a ums melhor apreciação dos valores. A 
questão não é apenas discutida, cla é vivida, a impossibilidade não é apenas demonstrada, els é 
objeto de experiência, no mito de Vena. Estamos na primeira era do mundo. Vena reina. Pre- 
tende arrogar para ci os privilégias religiosos dos Brêmanes, identificar-se mesmo ao sacrificio 
€ aos deuses. Na cathsirofe que sc segue, é morto pelos sébios, que elaboram a partir de seu 
corpo, primeiro seu mau gênio, depois Prius, primeiro rei consagrado c rei modelo. Priv, 
submetendo-se perfcitamente eos valores bramánicos, inaugura a abundância Em oposição à 
confusão representada por Vena, Pri representa a necessária distinção das funções. 

Talvez o Brimane tentasse usurpar a realeza num clemento do ciclo de Vicwimiee 
Quero falar da lenda de Saryavrata, na qual Pargiter viu uma balada Kshatriya que rofleio 
acontecimentos reais. Vasistha, capelão do rei, não impede o banimento injusto, por dare anca, 
do principe Satyavraua c, durante esse tempo, exerce uma espécie de regência. Não chove mais 
No final, Viçvâmitra recoloca Satysvraua no trono “a despeito dos deuses e de Vasigho”. A seca 
€, muito provavelmente, ums canção contra a usurpação. Esse traço não é específico dema 
história, c aqui mesmo o mito de Prthu nos introduz também nas relações mégico-religiosas en: 
irc a sociedade c a natureza’. 


MITOS DE ORIGEM E TEORIAS DA REALEZA 
á SITUAÇÃO DO PROBLEMA 


A literatura antiga fornece inúmeros mitas ou lendas relacionadas à origem da realesa 
Exrepcionaimente, estas narrativas foram objeto de considerações mais ou menas comparati 
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vas, pois se pode encontrar nos nossos dias, cm alguns desses textos, analogias indubiléveis 
com as teorias ocidentais modernas do contrato social e político. Alguns especialistas indianos 
tc agradavam muito com essas teoriss c, durante o período em que scu pals lutava pela indc- 
pendência. chegaram às vezes a sc deixar levar por scu entusiasmo c seu amor-próprio nacio- 
nal. Esse questão (oi analisada muito lucidamente por R. S. Sharma. Por um lado, os autores 
indianos estavam irritados por verem as eruditos ocidentais acentuarem principalmente o as- 
pecto religioso do legado indiano, c a ocasião [hes oferecia a oportunidade agradável de colocar 
em evidência seus aspectos não religiosos. Mas, por outro lado, sua educação modema, bem 
como o novo clims político de scu país, inculcava-lhes um respeito profundo pelas filosofias 
políticas modernas. Donde a tentação de apresentar o antigo na linguagem do novo, o que por 
vezes levou à proclamação de que a Índia antiga havia ultrapassado os Gregos c igualado, pelo 
menos, os modcrnos. Essas visões superficiais (orem justamente criticadas por eruditos india- 
nos mais calmos c mais penetrantes (Ghoshal, Kane ctc.). Mas a questão se tornou clássica na 
Índia, sem que se fizesse grande esforço em compreender essas convergências surpreendentes 
com o pensamento ocidental c pare situar 8 corrente de que provinham no conjunto vasto c 
complexo das idéias indianas. 

Para começar, tomemos como guia o Prof. P. V. Kane. Existem duas correntes, que às 
vezes se misturam. Na primeira, a realeza é de algum modo uma instituição divina - sem quc, 
entretanto, exista sí cspaço para sc falar de uma realeza “de direito divino” (D. R. Bhandar- 
kar). A tendência é evidentemente antiga, “primitiva”. Nos textos clássicos, c até certo ponto 
nos védicos, o rei, cm razão de sua naturcza, dc algumas de suas funções, é identificado com tal 
ou qual deus. Isso não deveria surpreender, a menos que se imagine crrônca ou acertadamente 
que apenas o Brimane tivesse podido reservar para si toda c qualquer identificação desse tipo. 
Nos dois textos mais notáveis do Mahabharata, a lenda de Manu c o mito de Prthu, O deus su- 
premo dé um rei aos homens, a pedido dos homens ou dos deuses, a fim de que ele ponha um 
fim a um estado de anarquia c dc degencrescência. 

Na outra corrente, a realeza apresenta um caráter muito diferente. Ela é fundada sobre 
um “contrato”, ou tem sua origem nele, entre os futuros súditos c O futuro rei. A exposição 
mais clara cstá na literatura canônica búdica cm pali (Digna Nikáya) c foi retomada no 
Mahdvastu. Observemos que, na versão hindu correspondente. a lenda dc Manu no Mahabha- 
rata (c também no Arthashasira), esta visão contratual não exclui de modo algum a nalurcza 
divina ou semidivina do rei. O que impressiona imediatamente nessa corrente € a noção abso- 
lutamente profana que cla apresenta da realeza; o rei é simplesmente qualquer um que foi cn- 
carregado de manter a ordem pública, em troca do recebimento de parte das colheitas de seus 
súditos. E antes de tudo esse aspecto profano, especializado, que aproxima csse "contrato" das 
especulações políticas do Ocidente. Pars compreender a gêncsc desse cstado de espírito, parti- 
remos do ponto de vista oposto, da realeza mágico-religiosa tal como revelada peia etnologia em 
gerar, 


€ Ramayana), R Roth cm fadische Smadien, 11. pp. 112-123. Reis excessivos: Mair, doc. cit, pp. 306 c ta, 
Arthaabastra, 1. é Sobre Vena c Prem, cf. § 7. F. E. Pargites sobre Satyavrata: Journ. of the Roy. As. Soc.. 
1913, pp. 85.904. 
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aca! Throríes, Losdrea, 1923 (mais recraicmente History of Indian Political Ideas, 1959) esboça a perspec- 
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7. O REI DA ABUNDÂNCIA: PRTHU 


Enquanto Manu, primeiro rei convencional, está colocado na cra presente do mundo, a 
cra Kali, o primeiro rei consagrado, Prithu, remete à primeiro era, a cra Aria. Segundo a epopéia 
€ as Puranas, os sábios, os rishis, fazem scu corpo resplendente provir do cadáver de Vena, 
mas, so contrário de Vena, cle demonstra imediatamente sus submissão aos valores bramáni- 
cos, embora participe da natureza dos deuses na condição de naradeva. Uma vez louvado c 
consagrado, cle tc apodera da terra, a vaca da abundância, c distribui seus produtos de maneira 
20 mesmo Iempo generosa e hierárquica (Dumézil). A terra é frequentemente nomeada sc- 
gundo Pri: prihivi, c existem oblações ditas pdrtha que, antecedendo c seguindo. no ritual, a 
consagração do rei, visam a produzir a abundância. Observemos também que, «c a eficácia ré- 
pa está ligada à vontade dos súditos, ao mesmo tempo Prthu “tó pode oferecer tanto porque 
primeiro toma posse de tudo ¢ o discrimina” (Dumézil, p. 61) em nome de todas ou, em todo 
caso, pare o beneficio de todos. Entre os dcuscs, Prihu (ar pensar em Soma, rci cle também, o 
qual preside a vegetação, Soma, a seiva nulfitiva que, como o kite da vaca-lerre, assegura a 
perpetuação dc todos os seres. 

Poder-&c-ia imaginar que o caráter cósmico de Prihu seja um traço isolado, talvez uma 
sobrevivência no período clássico de um mundo de noções c de crenças arcaicas. Não é isto O 
que acontece, c é possível acompanhar na literatura a persistência de tais noções, particular- 
mente em relação com a chuva c com a terra. Um Brümanc associa a chuva c a ici: chuva e or- 
dem, desordem c seca caminham juntas (Çar Br., XI, 5, 6, 24). Mais tarde, na lenda de Triçanku 
(ou Satyavrats, acima), como também na de Devapi, o reinado de um soberano ilegítimo é 
marcado pela seca. Nos Jatakas, o rei é um produtor dc chuva, c existe um ritual régio apro- 
priado. Por outro lado, mesmo na Smriti c, de modo inesperado, cm relação com os direitos do 
solo, O rci € amiúde concebido como o esposo da terra c, como tal, chamado Parthia. O Vish- 
nu Purana designa o reinado do caçula no lugar do mais velho, Devapi, pelo mesmo nome que 
designs o casamento, irregular, do caçula que se casa antes do mais velho (parar). Além dis. 
so, quando o rei cstá prestes a doar terras (Au. Br., VIII, 21) ou quando clas estão privadas de 
seu senhor normal, confiando-as Paraçuráma so Brimanc Kaçyapa, a Terra sc lamenta emer 
gamente ou desaparece nas profundezas. No último caso, as Kshatriyas foram exterminados, e 
€ preciso então descobrir seus descendentes c repó-los no trono pars que a ordem das coisas 
ecja restaurada. 

Conctuamos: enquanto o ksara, ou o rei, foi destituído das funções religiosas propria. 
mente ditas, ou, se se quiser, das funções religiosas “oficiais”, existem ao mesmo tempo, no co- 
ração mesmo da noção de realeza, noções clementares de natureza mágico-religiosa que não 
foram "usurpadas" pelo Brémanc. Absixo do nível bramánico ortodoxo existe um outro em 
que, certamente em contato com a mentalidade popular, o rei conservou o caráter mágico-rali- 
giaso universalmente incrente à sus pessos c à sua função. 

Nesse universo não existiria um “contrato” catre rei c súditos. Para que isto pudesto tar 
imaginado, scria preciso antes que a realeza fosse secularizada. Essa transformação fundamen: 
tal foi realizada, como dissemos, na definição braminica da relação brahman ksatra. Nessa wan. 
tido, definição é fundamento necessário daquilo que sc poderia chamar de realeza de con: 
veação. por oposição à realeza mágico-religiasa”. 


& A REALEZA DE CONVENÇÃO: O MAHASAMMATA, MANU. 


A primeira exposição, e a mais categórica, da realeza convencional, e do Digão Nihdyo, é 
extremamente notável. Ela surge finalmente como ums tentativa de explicar as quatro varna de 
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mancira heterodoxa, com ctimologias fentasisias, mas consiste quase inteiramente numa longa 
história que. s partir do caos primordial, apresenta uma espécie de gênese progressiva da hu- 
manidade por diferenciação c degencração crescentes. Por fim, para preservar a propricdade, 
os homens clegem um dentre cles como Mahasammaia ou “Grande Eleito”, encarregado da 
manutenção da ordem social e pago com uma parte das colheitas Essa seria a origem do "cír. 
culo dos Kshatriyas". Pode-se reconhecer nessa história uma era de ouro - mas é preciso notar 
que nesse estágio os seres vivos sinda não são homens - c uma fase de decadência progressiva, 
complera c marcada pelo crescimento simultânco da diferenciação c da imoralidade - diferen- 
ciação dos sexos em particular -, c condições de vida cada vez mais duras. Quando as pessoas 
sc comportam muito mal, o arroz colhido não mais brota cspontancamente; então surge a pro- 
pricdade privada, e com cla o roubo. O castigo se toma necessário, mas cle é apenas sumaria- 
mente indicado sob a forma da censura c do banimento. 

Essa Gênese não é có a-bramánica, mas também a-retigiosa; ao passo que um dos obje- 
tivos da história é colocar o Kshatriya acima do Brümanc, não se consegue nenhuma vantagem 
dos aspectos mágico-retigiosos da realeza; ao contrário, cles são evitados, c nisso a visão 
braminica é, no (undo, aceita, pclo menos implicitamente. Mas a secularização é levada mais 
longe do que na visão bramânica do ksara; podemos dizer que cla se estende ao próprio brah. 
man na medida em que a religião (de grupo) é banida da história c na medida em que os valo- 
res últimos só aparecem sob a forma da moralidade individual. Nesse aspecto, casa narrativa 
traz a marca da heresia. O Budismo c o Jinismo foram frequentemente considerados como 
reações de Kshatriyas contra a supremacia bramánica. Antes de apreciarmos a medida em que 
isso pudesse ter sido verdadeiro, é essencial observar que essa reação suposta aconteceu não no 
interior da própria ordem social, mas azavés da renúncia, num nível, portanto, transcendente 
da sociedade. Ora, precisamente aqui podemos demonstrar o impacto direto da renúncia. O 
que surprecende de imediato na narrativa é que a sociedade, ou O corpo político, é al visto co- 
mo um simples agregado de homens individuais, exatamente como nas teorias modernas do 
contrato social ou político. Tentei em outro trabalho mostrar que o indivíduo, nesse sentido da 
palavra, 66 surge na Índia como questão inerente ao homem que abandona a vida no mundo 
social, 20 renunciante, sendo o Buda c os monges budistas cvidenicmente também renuncian- 
tes (acima, p. 328). É significativo que um quadro individualista da sociedade, quc pareceria, dc 
outro modo, muito estranho no contexto indiano, seja introduzido pela primeira vez, 80 que 
saibamos, por um texto de renunciantes. Isso se confirma pela comparação com a lenda hindu 
correspondente, a de Manu no Mahabharata. Quando lhe oferecem a realeza, Manu começa 
por recusar, porque tem medo dos pecados dos homens. Só consente quando os homens Ihe 
prometem dar ao rei uma parte de suas colheitas e de seus méritos c guardar pare si todos ox 
seus deméritos. Não seria suficiente dizer que aqui o “contrato” foi estendido ao domínio cspi- 
ritual ou moral. Ele parece, antes, consistir não num acordo para compartilhar, mas na cláu- 
sula que dispõe que os deméritos não serão compartilhados. De um acordo entre indivíduos 
passamos a uma interdependência tão estreita que a própria identidade dos sujeitos morais 
desaparece. 

Por mais diferentes que sejam os espíritos dos dois textos, não é dificil compreender 
como foi possível aos Brimanes retomar em parte o esquema budista: um pasto a mais no ru- 
mo ds seculsrização do Kshatriya de modo sigum o desagredaria. Talvez por casa razão a idéia 
tenha merecido um favor extraordinário, c os textos de dharma repetem, cade um mais do que 
0 outro, a fórmula que equilibra, por um lado, s ordem pública c a “proteção” assegurada pelo 
Fei c, por Outro, as prestações que cle recebe, que consistem sobretudo numa parte das colhei- 
las, no geral um sexto. [asa idéia certamente deve estar ligada à prática, mas, 20 mesmo tem- 
po. acho, cla apresenta uma racionalização: o rei recebia uma parte das colheitas c era res- 
ponsével pela polícia € pala justice, cis por que foi possível ligar esses dois aspectos com cx- 
clusão de todos os ouírus Mas era necessário, para tanto, que uma outra condição fasse preen- 
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chida: cra necessário que a rcalcra fome considerada de um ponto de vista especializado, ra- 
cional no sentido moderno do termo, que ela estivese completamente separada do cosmos 
mágico-retigioso a que adere em geral Segundo nossas fontes, isto parece tcr scontecido em 
duas clapas: tentei mostrar que a primeira etapa foi atingida muito cedo, no interior do bra- 
manismo ortodoxo, com s relação entre brahman c ksara; & segunda claps nos parece obra de 
uma corrente de pensamento de orientação não bramânica, um pensamento de individualistas, 
de renunciantes. 

Fato notável: pode-se ver um certo paralelismo entre este processo de tecuisrização ¢ o 
movimento que deu nascimento, no Ocidente moderno em todo caso, às teorias do contrato. 
Pare Spinoza, a verdadeira questão é arrancar o dominio político à religião c ao fanatismo; pa- 
ra Hobbes, fundar o Estado não sobre ideais ou valores sempre sujeitos à discussão, mas cobre 
as realidades de feto mais gerais c inegáveis. É provável que essa semelhança de orientação, no 
que diz respeito à relação cntre a realeza, ou o Estado, c s religião, ou os valores absolutos, dê 
conta em grande medida da semelhança das especulações, muito embora o ambiente seja muito 
diferente. Uma vez rompidos os liames cósmicos que comandam a hierarquia da cociedade - e 
contanto que scjam excluídas as especulações sobre o Estado ideal tal como feitas na Grécia 
antiga -, & sociedade é reduzida a uma coleção de indivíduos, c um poder legítimo só pode 
provir de vontades individuais. É certamente notável que o pensamento búdico tenha descober- 
to isso tão cedo, mesmo que numa forma sumária. Mas isso é apenas uma partc do processo 
indiano de secularizacko: ele não produziu somente uma contrapartida distante mas surpreca- 
dente das teorias ocidentais do contrato; cle tendeu, mais geralmente, a constituir um domínio 
que corresponde em certs medida àquilo que chamamos dc domínio político na tradição oci- 
dental!o, Resia-nos vcr em que medida as coisas se passam desse modo. 


A FORÇA E O INTERESSE 
9. DANDA: A FORÇA LEGÍTIMA 


Na realeza convencional ou "racional", o rci cath encarregado de proteger as pessoas € 
as coisas c cxercc esta função com a ajuda do castigo, danda, “bastão” no scotido próprio. Sem 
que s significação primcira jamais tenha sido esquecida, a palavra conots muitas coisas: a pu- 
nição, o poder de punir c até mesmo uma espécie de poder imanente da justiça; nesse último 
sentido, danda é mais ou menos idêntico ao próprio dharma. Finalmente, a palavra cvoce a 
noção da força legal ou legítima, somos tentados a dizer do “monopólio da força legítima" em 
que os Ocidentais com frequência vécm uma característica do domínio político. Por exemplo, 
no Arthashasira, danda designs o exército - também dito bala, “força” -, c dandanlti, lite 
ralmente, “a conduta do castigo”, ou da força, designa nho só a justiça, mas também a ciência 
do governo, a política em geral. Eis aí, portanto, um conceito que cobre pelo menos um aspecto 
importante disso que chamamos de fenômenos políticos. 

O longo elogio do castigo, danda. em Manu é bastante interessante. Ele segue imedia- 
lamente, no início do capítulo que trata do rei, a exposição da criação do rci c de sua naturosa 
divina (VII, 13-34). Trata-se, do começo ao fim, do dever que o rei tem de administrar a justice 
penal. Começa-sc por insistir vigorosamente na necessidade do castigo: cm sus ausência os fur 
tes assariam as fracos, as gralhas comeriam as oferendas sactificiais, os cècs as lamberiam, nbu 
existiria cm parte alguma a syâmya, domínio ou propriedade, c o inferior c o superior se con. 
fundiriam; acrescente-ce que todos os sercs, inclusive os deuses, sÓ praticam boss ações pur 
medo do castigo. O primeiro tema é bastante difundido: diz-se com frequência que, na ausêmio 
do castigo, como por ocasião de um interregno, os homens caem sob o domínio da “ici dos pa. 
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res”, tal como dizemos “a lei da jângal”". Assim, no Mababbarats: “se sobre a terra nào existis- 
ec um rei que brandisse o bastão do castigo, os fortes estariam os fracos como peixes num cs- 
peto", ou, numa outra variante, “os devorariam como peires na água” (XII, 67, 16). Afirmações 
deste tipo supreendem um pouco na Smriti. É verdade que clas cão utilizadas para supercsti- 
mar as funções judiciárias Mas não sc trata dc uma visão normativa, trata-se antes de uma 
conclusão extraída da observação empírica da conduta humans. Tal como pare Hobbes, a 
questão é, não o que deve ser, mas o que cstá relacionado, de fato, não ao ideal, so dharma, 
mas à dura realidade dos interesses em conflito, artha. Poder-se-ia muito bem ver aí um cm- 
préstimo da literatura sobre o dharma à literatura política. 

Mas continuemos, em Manu, com o elogio do castigo. Eke deve ser administrado incan- 
saveimente c scm cessar, pois O crro é tào (atal quanto a ausência: ambos conduzem à cor- 
rupção das vana, à ruptura dos diques, à guerra dc todos contra todos. Segue-se que o rei deve 
temer seu próprio poder. ele é longamente sconsclhado sobre os caminhos c os meios de evitar 
a injustiça, pois a injustiça o destruiria. No final, o castigo é personificado, o rei se converte em 
seu guia; scu poder é superior ao do rei c sc volta contra o rei quando este sc afasia da justiça. 
Em suma, a força legitima, cod a forma da autoridade judiciária, é convidada a reconhecer que 
cua legitimidade só pode nascer da Lei universal. O aspecto político é reintegrado no dharma, 
na condição de seu simples instrumento. 


10. ARTHA: A AÇÃO INTERESSADA 


Um segundo conceito correspondente em parte à nossa idéia do "político" é artha, tal- 
vez mais apropriadamente “a mira”. A tradução habitual, “interesse”, tem a vantagem de asti- 
nalar de imediato que o econômico c o político estão aqui indiferenciadas, artha denota o 
princípio da ação racional dirigida para fins cgoístas, sc se quiser, a aquisição refletida. Lem- 
bremos que artha aparece na trilogia dos fins humanos (purugártha). Alguns autores Indianos 
modemos tendem a interpretar essas noções na linguagem ocidental da ação racional enquanto 
correspondente aos fins (dAarma) c aos mcios (artha). Creio que essa interpretação não se jus- 
tifa; na melhor das hipóteses, cls acentua indevidamente um aspecto que, para a visão india- 
na, é completamente acessório. Na verdade, trata-se aí de uma classificação dos tipos de ação 
fundada numa séric dc oposições. Em particular, dharma é (a ação conforme à) norma univer- 
sal c, em consequência, desinteressada, ao passo que artha é (a ação conforme ao) interesse, 
sem consideração para com a norms universal. Sendo incontestada a supremacia do dharma, 
pode-se perguntar como é possível reconhecer o artha que implica sus negação. A resposta cstá 
na hicrarquia desses "fins": o artha só € reconhecido num segundo lugar, te sc quiser, cm as- 
suntas indiferentes ao dharma; o artha, finalmente, está contido no interior do dharma que co- 
goba tudo, confinado nos limites prescritos por dharma. A situação é paralcia à do ksama com 
relação ao brahman: mesma seculsrização, que conduz à mesma subordinação; artha, tal como 
kyatra, cstá separado da totalidade do scr, tornado dc alguma mancira autônomo, especial, ou, 
como diríamas, “racional”. Nesse ponto se abre o caminho que leva, de um lado, à concepção 
convencional ou policial da realeza c, de outro, ao amoralismo referido pelo teórico do Artha- 
shasira - c o paraiclo, muitas vezes apontado, com Maquiavel está longe de não fazer sentido. 

As visões que exponho aqui apresentam a dupla vantagem de sublinhar a secularização 
realizada na Índia nesse domínio c de reconhecer seus limites. Porque, se as noções de interes- 
se c de força legítima lcmbram as especulações ocidentais, não se deve esquecer que 0 contexto 
€ fundamentalmente diferente. Sendo negação do dharma numa sociedade que continua a estar 
sob o império do dharma, a cafera política está separada do domínio dos valores. Não é na cs- 
fera política que a sociedade encontra sua unidade, mas no regime social das castas (Bouglé). 
O vísicma de governo não tem valor universal, não é o Estado no sentido moderno do termo e, 
como veremos, o I'atado é idéntico ao rei. A força c o interesse produzem apenas violência c 
instabilidade; pouco importa, porque aada do canencial é colocado em questão desse modo; 
muito ao contrário, a unklede wu tel implica e mantém a divisão política. 

Observem simta que, om vo Lretando de uma classificação dos tipos de ação, a ação é 
aqui comauderada do ponto de viata do ater fora do d^érma, os ovtros critérios. a satisfação 
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imediata ou O prazer (kóma) c o interesse (artha), nos colocam na perspectiva subjetiva do 
ator, artha em particular nos identifica ao rei. Isso pode scr visto com clareza no único tratado 
clássico sobre o artha, o Arthashastra de Kautilyo. Antes de passarmos a cle, uma última obser- 
vação: a perspectiva subjetiva, ou quase individualisis, c a negação do dharma, ambas implícitas 
no antha, aproximam incvitavelmente O teórico do artha c O renunciante. Por mais diferentes 
que possam scr em &i mesmas, as duas espécics dc pensamento contribucm para a corrente 
“secularizante"h, 


A REALEZA NO ARTHASHASTRA 
H. DEFINIÇÃO DA CIÊNCIA POLÍTICA A PARTIR DE DANDA OU DE ARTILA 


Definindo sua disciplina em duas passagens de sua obra, Kautilya estabelece de fato 
uma equivalência entre dandanhi c arthaçàstra. No início do tratado, define como segue aquilo 
que chama de quatro ciências: “danda é o instrumento da prosperidade ds filosofia, da religião 
€ da economia (as outras trés ciências); a conduta de danda é dandaniti, que visa a adquirir o 
que não é adquirido, guarda o que é adquirido, aumenta o que é guardado c distribui o que é 
aumentado para fins dignas (I, 4, 4-6)"!2. 

Enquanto o início dessa passagem parece cvocar a ordem política fundada na força kegi- 
tima, a segunda parte define dandanit c. eém de uma referência à justiça ou à equidade com a 
prescrição de distribuição segundo os méritos, introduz uma ordem de idéias completamente 
diferente com “a aquisição” c o "aumento". É possível lembrar aqui que danda designa 
também O exército: com a definição seguinte, fica claro que zc trata antes de tudo dc aquisição 
de território. No conjunto, portanto, danda seria aqui a força, c dandanin o exercicio da força 
no exterior tanto quanto no interior. Lis agora a segunda definição, fornecida no final da obra, 
que incide sobre artha c arthaçãgra (XV, 1, 1-2): “artha é a subsistência dos homens, dito de 
outro modo, da tcrra provida dc homens"; o casa que trata dos meios dc adquirir c guardar 
(ou: de fazer frutificar [Jayaswal] essa terra) é o arthaçásra”. 

Também sc indica brevemente ao início (I, 1) que os tratados sobre o artha tratam da 
aquisição ¢ da guarda (ou frutificação) da terra. Nessa segunda definição, a noção de aquisição 
está cm scu lugar pcrícito, c podemos concluir quc a primeira traduz uma espécie de osmose 
catre as noções de danda c artha. Tomadas cm conjunto, as duas definições produzem algo 
como: “o exercício da força para a perscvcração no interesse c a manutenção da ordem”. 

Procurando um equivalente para nosso conceito de “político”, encontramos dois, estrei- 
ta € sutilmente combinados: a força legítima (exército, bcm como polícia c justiça), que corres- 
ponde à função objetiva do príncipe, c O interesse em adquirir, que corresponde a seus fins 
subjetivos. Isso não é tudo, pois o segundo conceito remcic a aspectos tanto econômicos quan: 
to políticos. 


M. Sobre o artha como melo do diorma: R. Dikthiter, “Is Arthaféstra Secolar?", em Rep. of de Third 
Orient. Confer.. 1925, p. 624, € The Mauryan Polity, Madras, 1932. p. 249; S. K. Alyangar, Evol. of Hindu 
Admin, Instit. in South India, Madras, 1931. p. 40; memo cm ceria medida, U. N. Ghoshal, Jf. P T, 
p. H Sobre à inspiração secular do Artbashaatra, cf. o Prefácio de Jolly à saa edição, Lahore, 1923, pp 
3-5. Sobre o trivarga como classificação estrutural dos tipos dc ação, acima, Ap. B, p. 322; os mathoree 
autores indianos reconhecem quo a Uberecho, motsa, é bctcrogtecs as série: Oboshal, H. P. T. p 7. 
Kane, 44. of DA.. 13, 1, p. 8. e IIL pp. 204-205. Sobre as “relações mútuas” coire o Arthashastra e a Misto 
tare joista, vet a edição de Jolly, p. 10. 

12 As referências ao texto do Artbashastra reasctem à edição Joly. Labore, 1923; c£ a tradução de Johans 
Jakob Meyer, Das Abiadische Buch vom Welt. und Suniebrn, Leigtig, 1926. (Nova edição e tradução 
de Kangie, Bombay, 1960-3.) 

13. Jayurwal tradur “território com . população”, mas a distiação elo é elis meme rentido (cl. E 14, jene 
pada) 


HOMO HIERARCHICUS Ld 


12 ECONOMIA-E-POLITICA 


Observemos mais de perto s segunda definição c veremos que cla apresenta para nós 
uma transição do econômico pare o político, numa forms, é verdade, muito especial: artha, diz 
cla, é a subsistência dos homens (o econômico!), c acrescenta: é a terra provida de homens (o 
político!) No econômico, as atores ou agenics são homens e a terra é. implicitamente, seu 
principal meio de subsistência. No político. o agente é o Príncipe, c, do seu ponto de vista, tanto 
os homens como a terra são mcios. A política surge, assim, como uma espécie superior de cco- 
nomia na medida cm que, graces ao poder, inclui entre seus meios os homens, a política é a 
economia por excelência c incide sobre a terra com seu complemento de homens, com as ho- 
mens de que cla, de alguma mancira, cstá provida. 

Nossa interpretação pode parecer estar em contradição com alguns elementos do con- 
texto, c devemos considerá-la antes de passarmas às definições de Kautilya ¢ do espírito que 
elas tracm. Existe, de fato, um termo distinto, que traduzi por “economia” na primeira defi- 
nição e que designa uma das quatro ciências, distintas de dandania. É vdrtd, cujo radical cor- 
responde àquilo que traduzimos por “subsistência”, vrai. Ademais, toda a enumeração das qua- 
tro ciências é bastante notável. Em primeiro lugar vem a filosofia, ou a lógica, dnviksald, pro- 
clamada juíz crítico de todas as coisas, inclusive daquilo que é dharma ou é contrário so dhar- 
ma. Essa subordinação da religião à razão crítica é, sem dúvida, excepcional e merece ser su- 
blinhada: cla marca sem ambiguidade a “secularização” sobre a qual insistimas no que precede. 
A filosofia julgará também o que é proveitoso (artha) ou não proveitoso na economia (vità): 
arthanarthau vártáyâm - c temos aqui a identificação de artha e vártá. Depois de ter assim 
exaltado a filosofia, cclcbra-tc a religião, dharma, tal como se faria num tratado sobre dharma 
- mas depois de a ter relegado a um segundo lugar! Em seguida, em terceiro lugar, preceden- 
do a definição de dandaniz treduzida acima c que completa a recomendação de observar 8 me- 
dida os administração do castigo. uma breve passagem apenas é consagrada à wird: “varia 
(fem.) € a agricultura, a criação de gado c o comércio!^, ela é útil porque fornece grãos, gado c 
dinheiro, matérias-primas c corvéia (por analogia com pastagens semelhantes, sem dúvida € 
preciso completar com algumas palavras implícitas c ler: ‘cla fornece as prestações devidas ao 
rei, que consistem em grãos ctc.); por cla o rei, com ajuda do tesouro c do exército, impõe sua 
vontade 80 seu próprio partido c ao partido contrário” ™ (I, 4, 1-3). Vemos que váriá é uma sti- 
vidade empírica. certamente indispensável, mas que não tem princípio c não é ums ciência pro- 
priamente dita, talvez porque consista de muitas ocupações diferentes. Ela não € autônoma, 
mas apenas uma condição necessária do exercício das funções políticas. Manu dé ums im- 
pressão muito semclhantc; para ele, vata não é como as outras disciplinas ensinadas pelos 
mestres, mas aprendida com as pessoss comuns (VII, 43). Se chamamos virtã a atividade 
econômica des pessoss comuns, poderíamos quase dizer que artha como atividade aquisitiva do 
Príncipe é um composto de vártá c danda, o poder, esses dois termas, distintos na enumeração 
das quatro ciências, estão mais ou menos fundidos na noção de artha ¢ em todo o livro de Kav- 
tilya, como sc verá com o exame das atividades econômicas do rei. 


13. ATIVIDADES ECONÔMICAS DO REI 


O Arthashastra compreende 15 livros. Ora, após o Livro I, que trata da educação do 
Príncipe, o Livro Il irata das rendas do rei ou, sc se quiser, do Estado, está longe de scr o 
maior de todos ¢ representa perto de um quarto da obra. Dedica-sc o maior espaço &quilo que 
€ preciso chamar do empreendimentos régios, indústrias de produção c de transformação ad- 
ministradas por sous funcionários. Os impostos propriamente ditos representam um papel rela- 
livamente resirito segundo o espaço que lhes é dedicado: cxrcio algumas breves passagens, 
apenas o capítulo XXXV é consegredo an recebimento dos impostas no campo. Mas freqücn- 


14. Uma pamagem do |, 1 minto m aupin do Quito confirms que virtà são iaciel cs arimansion lc 
(mein. fm cer 1 
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temente é difícil distinguir entre impostos c lucros obtidos com atividades ccondmicax por 
exemplo, se o Principe decide não explorar seu monopólio das minas c da extração do «al, ele o 
afirmo, c as rendas devidas pelo fazendeiro são amiúde chamadas impostas (^taxas") pelos tre- 
dutores ou comentadores modernas. De fato, os impostos, tal como as conccbemos, não repre- 
senuvam sem dúvida senão uma pequena parte da renda régia. Diante da varicdade dos cm- 
preendimentos régios, somos tentados a falar tanto de monopólio, quanto de manufeturas ré- 
gias, mas, no fim das contas, parece que o monopólio se estende em princípio a todas as coisas 
€ que os súditos só podiam exercer atividades independentes quando o rei o permitisse, seja 
deliberadamente, seja, talvez, segundo um costume ou uma situação de fato que cle consideras- 
se vantajosa eccitar. Tomemos, por exemplo, o comércio. Vemos as oficiais régios imporem, 
em nome do rei, toda espécie de direitos sobre o transporte c à venda de mercadorias, c o rei 
ainda pretende, em grande medida, controlar os preços. Existe um superintendente pare o 
comércio, assim como existc um para es minas ou pars s metalurgia. Ele dirige a distribuição 
das mercadorias régias, (cita por subordinados devidamente controlados, c, conforme a aca- 
silo, por mercadores devidamente tarados, c parece scr a pessoa encarregada de decidir se um 
gênero determinado será distribuído pclo sistema csata) ou deixado ao livre comércio. 

As dificuldades c as incericras na interpretação do terto são frequentes, mas o quadro 
geral não dé margem a dúvidas. Mais do que falar de monopólios, ou do que distinguir na eco- 
nomia um setor público, dever-se-ia pensar num senhorio. Sc sc fizer abstração de uma incon- 
testével diferença de contomo, isso que encontramos aqui não é a combinação senhorial de um 
direito sobre a terra c de um poder sobre os homens?!? Não quero dizer com isso que o siste- 
ma exposto no Arthashasire ecja feudal, mas apenas c essencialmente que cle pertence a csse 
vasto grupo de fenômenos em que o econômico c o político não estão diferenciados. Isso expli- 
ca a acumulação de detalhes técnicos relativos a todas as espécics de indústrias no ecatido mais 
amplo do termo, aí incluídas a agricultura, a criação de gado c dos cavalos, a captura c o ades- 
tramento de clefantes, bem como as indústrias no sentido estrito. As tavernas, monopólio ré- 
go. servirão de ilustração. Elas são, em primeiro lugar, estabelecimentos lucrativos, mas 
também os escritórios dos delatores da polícia; ao mesmo tempo, segundo o princípio geral de 
que o rci c a polícia devem devolver a seus proprictários os bens roubados, o gerente é res- 
ponsávcl pelos bens, em particular as jóias, dos que vão ali beber. 

Alguém poderia perguntar, naturalmente. que relação existe entre o quadro foraecido 
pelo Arthashastra c a realidade vivida da Índia antiga. Sc a maioria dos eruditos indianos afir- 
ma que O Arthashastra pertence provavelmente à época Maurya (o autor teria sido ministro do 
rei Candragupta, por volta de 300 a. C.), a obra não pode cer datada com certeza; alguns a coa- 
sideram, ou bem a visão ideal de um teórico - 0 que cla é, certamcate, por um lado, como tot- 
temunham as definições refletidas e precisas cujas amostras examinamos -, ou então uma 
espécie de descrição convencional Entretanto, é possível supor que as preocupações práticas 
do autor não permitissem que ele se afastasse daquilo que conhecia da realidade de sus épora. 
Além disso, tc, no que precede, às vezes, por comodidade, apresentei elementos da descrição 
como se cles existissem de (ato, procurei me prender sobretudo ao quadro conceptual. Por 
exemplo, pode-se duvidar - e para csta atitude existe uma inclinação geral - de que o rei je- 
mais tenha exercido sobre as atividades econômicas um domínio Uo completo quanto o mos- 
trado por Kautilya Não está aí, neste estudo, nossa preocupação essencial; trata-se de sabor- 


15. Isto já estava escrito quando descobri que o grande historiador Marc Bloch, numa série de conserterias 
proferidas cm 1936. mas inéditas até boje. definir o senhorio precisamente por “ews união, antes casa 
fusão, de um empreceadizaçaio econômico e dequilo que omarei chamar de um grupo de whbrrenis” 
(Soigrarie francaise a Manair anglais, Paria, 1960, p. 17). (Sobre ewe posto, Daniel Thorney lrmire 
oportenameaic Maitland pers uma defiaição do memo Upn, não mais do eraborio mas ds fradalidade, 
«t. Conmid. VII. p. 103.) Uma pamagrm de Maias é pertimeato, irala se de saber se 0 imposto predial em 
vigor aa ndis vob o govermo briliaico (Land Revesmr) é um lnposlo cu uma renda “Podemos mimiti, 
pelo menos até uma informação mais detalhada, que ao começo de história da propriedmi» não cristas 
distinção, como para nón, cairo poder polflico e de prsprisdade" (Lloary Ramasr Malas, Village Com 
mundtiei. ed 1. o 128-229) 
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mos, para além das incertezas de fato, se o autor concebia verdadeiramenic as coisas ta] como 
disse, na perspectiva do artha. Se, do scu ponto de vista, os fenômenos que chamamos de 
econômicos c políticos estavam na relação que craminamos. Se ec tratasse de passar das idéias 
aos fatas, scria necessário em primeiro lugar acrescentar à nossa pesquisa um longo c dificil cs- 
tudo das inscrições. Embors muito já sc tenha feito nesse sentido, a publicação c a exploração 
sistemática dessas fontes ainda representa um campo imenso aberto à erudição. O que pode- 
mos dizer por enquanto? Tomado em seu sentido mais amplo, o quadro proporcionado pelo 
Aribashastra talvez esteja mais próximo do vivido do que aquele que se pode extrair da litera- 
tura cobre o dharma, com cxreção do que concerac à administração da justiça No Arthashas- 
tra, o Principe é o ator econômico por excelência. Isso contradiz a tese convencional da rcalcza 
como função policial pura c simples, essa (esc quc já nos inclinamos a tomar como uma racio- 
nalização da prática. No Arthashasira, o rei é senhor de tudo c, em primeiro lugar, do solo. Sua 
parte das colheitas (amiúde chamada bAdga), longe de desaparecer como uma simples retri- 
duição de scu serviço de proteção dos agricultores, é muito semelhante à parte (vibhága) que 
ck taxa aniccipadamenic sobre o produto das minas quc ck arrenda em virtude de um direito 
de propriedade incontestado em toda a literatura. Isso tende a confirmar que o rci não era um 
simples “protetor”, como a Smriti queria nos fazer crer, mas tinha um direito total sobre o solo 
cultivado. Mas esse ponto é controverso, c a conclusão exige, evidentemente, ser verificada com 
base cm dados mais diretos. 


14. O ASPECTO POLÍTICO: OS SETE ELEMENTOS DO REINO 


O Livro VI do Arthashasira, muito breve, trata quase intciramente da definição do 
reino enquanto constituído de seic membros ou elementos naturais (pralzti): svàmi-amára- 
janapada-durga-koça-danda-mitrâni: |. o senhor, 2. os companheiros; 3. a região; 4. a forta- 
keza ou cidade fonificada; 5. o tesouro; 6. o cxército; 7. o aliado. 

A definição aparece também na Smriti, com variantes para os nomes de alguns clemen- 
tos c na ordem da enumeração. A ordem é evidentemente significativa c deve ser interpretada 
como tendo um valor hierárquico. Isso sc vé nas discussões de formas de alternativas feitas no 
Livro VIII, como a seguinte: “Que dificuldade é mais grave, aquela que incide sobre o mestre 
(1º termo) ou sobre os ministros (2º termo)?” Quer dizer: supondo-se que as duas se produ- 
zam so mesmo tempo, qual delas deve ser acudida em primeiro lugar? É preciso observar coun 
forma de alternativa que exprime uma ação problemática, completamente de acordo com o que 
foi dito a respeito do artha, que lembra as discussões dc Maquiavel c, mais perto de nós, a tco- 
ria da ação de Talcott Parsons. Verifica-se cm cada caso que a conclusio é sempre aquela im- 
plicada na ordem da enumeração: cada clemento é mais importante, mais fundamental, do que 
aquele que o segue. É, ademais, o que acontece frequentemente nas cnumerações indianas, 
muito embora a ordem inversa também seja encontrada. O número 7 indica evidentemente 
uma totalidade; ncssa eoumeração hicrárquica dos clementos de um conjunto aplica-se ao 
domínio público um procedimento essencialmente religioso. 

Retomemos a enumeração: vem em primeiro lugar o senhor, quase se poderia dizer, 
menos bem, o proprictário. A palavra “rei”, rájan é relativamente rara na obra Entretanto, 
diz-se uma vez que o reino é, em resumo, o próprio rei. O segundo termo, amárya, designa o 
membros da casa régia entre os quais o rci escolhe ecus altos funcionários c conselheiros (man- 
win). A regibo, janapada, aparece em outros textos como rágra, o rcino, ou até mesmo jandh, 
o povo. D. R. Bhandarkar demonsirou, segundo as características desse elemento, que o termo 
€0nola ao mesmo tempo o território c a população (como se disse acima “a tcrra com sus pro- 
visão dc homens”). As palavras francesa pays c ingicsa country guardam csta dupla conotação. 
Com relação às idéias modernas, em que imports apenas a idéia de território, tem-se aqui um 
estado de indiferenciação!* O janapada é também (ou se poderia dizer apenas?) uma unidade 
territorial, dividida em quatro partes em Kautitys. 


i6. numeração dus cote clomenin a Rasa! Kane, Ill, 17, acta; os cirmontos 162, $e 6 aparecem empa- 
relbados em Mane dto o pmi Netéryeko Arthasbanira, VIII, 1, 3; Mana, UC 295; cuirm eoume- 
veçõe Manu Vil (36 (6) tomem) © (37 (5 siemen) Sobre Lerrüórip e bobalacio. D. R. Bhaader- 
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A cidade fortificada, durgà, pura em Manu, é descrita em outro Livro (Il, 2) como a œ- 
pital, tanto do reino quanto de cada distrito ou janapada. Segundo Jayaswal, o par paurajána- 
pada “babitantes da cidade c do campo” remeteria a um sistema de assembléias, mas com 
hipótese não foi demonstrada. O exército tem o mesmo nome: danda, sendo chamado também, 
no mesmo texto, de bala, “a força”. 

O último termo, o aliado ou amigo, parece não ter lugar aqui, ue € evidentemente 
externo ao reino. Na realidade, elo demonstra a importincis conferida na Índia à relação como 
(ator ou suporte do ser particular. É o tipo de relação que pode levar à compreensão do quanto 
estamos aqui distanciados da mentalidade ocidental moderna para a qual “o individuo" existe 
por si só, tipo de relação, ainda, que conceberia o Estado, definido em si mesmo, como “tendo 
relações estrangeiras”. 

Com relação a três pontos - hierarquis, território-c-população, relação extema como 
parte integrante do cer real -, uma descrição de um grupo indiano moderno extraída spenas 
da observação mostra uma situação exatamente semelhante âquela fornecida pelo Arthashastra 
(estou falando de minha monografia sobre uma subcasia da Índia do Sul). Esso não aconteceu 
por scaso!?. 


CONCLUSÃO 


Tentei colocar numa perspectiva global e comparativa alguns dados bastante conhecidos 
sobre a concepção da realeza na Índia antiga Isso me levou a insistir em dois acontecimentos 
em duas etapas. O primeiro acontecimento, que na verdade se configura no palco da história 
da Índia, é a cecularização da realeza expressa na relação braAvnan-kgatra. Ela nos convida a 
rever algumas noções correntes sobre a relação cntre hicrarquia c poder. A segunda ciapa é 
mais complexa. Ela nos surgiu cm duas formas: por um lado, na idéia de realcza contratual, 
que parece cmanar dos renunciantes; por outro, na teoria do artha, que possui ligações com o 
individualismo dos renunciantes c sus negação dos valores bremânicos, mas constitui um 
domínio político-cconómico. Esse domínio é, ns tradição predominante, relativamenze autÓno- 
mo com relação aos valores absolutos. Na medida cm que cle scja autônomo, existe gratso mo: 
do um paralelismo com o desenvolvimento ocidental moderno, c isso leva a uma gencralização 
hipotética: csse domínio, tal como o conhecemos, emergiria necessariamente em oposição ao 
domínio universal c englobando religião c valores últimas c se separando dele; o fundamento 
de semelhante desenvolvimento seria o reconhecimento do individuo!!. 


lar, Aspects, pp. 68-69, cl Arthashastra, XII, 4; Pres Nath, A Sandy in the Economic Condition of Anrismi 
India, London, 1929, passin. Sobre as dimensões do janapada, Praa Nath, pp. 4$ e m Bowgit observe 
que na Índia não existe wo local (lex loci): "cada individuo, pare onde quer que ele emigre, lave consigo 
a kci de seu grupo”, o disello é dito “pemcal” (Régime des Castes, p. 184). Um estudo recreate e upm 
lanie da forma do Arthathentra, que aciara também ore cootcédo, sos irmbra de que a discunão em 
forma de alternativa abo é especial pare cam texio, mes é típica do gramático Patasjali e aparece ais 
mamo oa liieratura flonófica (L. Resow, "Sur le forme de queiques textes maskrits”, cm Jownal Asias 
que. Paris, 1961, a 2, pp. 191-192). 

17. Une Sous-casie, pp. 141 e m, 150-152; 12-13; 156, 1 3. 

18. Trasse sobretudo nesta hipótese de formular uma rciacho entre dois domísios ou “estemas” de que w 
ocupa a antropologia Uma dificuldade aparcnic mencionada brevetaraie acima (p. 344) e em outro be 
gt (Ap. A p. 313) deve, sem dévida alguma, scr discutida aqui Pode-se discordar de que o própto. 
termo polilice provenha da polis grege e de que, meuno que se deiurm de lado tens próprias comsii 
tuições potíticas, a Grécia antiga aos ofereça, ao pemamraio de seus Qiósoíos, um domésio político que 
não é nem oposto à religião como sistema de valores absolutos, sem fundado ao iadirideo. Mais prot 
samcule, a especulação grega é allidamente diferente ds de Maquiavel e de I lobbes, árias diárre com é 
Gimofs politics de ciémcis polilica, wma emsurialmeais eormative, parte da eociedede ou do listado. à 
owira, empirica pelo meem em principio, parte do iadivíduo Tanio na Sinenfia quanto an retigião. tobe 
é goveramdo pelas valores Gleam, eis por que o listado kise) ds Maslin é ume socisdads bisrárquire 
Hm outros tormm a ficanfia está melo meam am sow comeu. So levior da márta da celitin (os 
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Surpreendem muito mais as semelhanças com o Ocidente se tivermos em mente as vas- 
tas diferenças contextuais diferença no ponto de partida, diferença na gêncse c na situação do 
individuo (cf. Ap. A, p. 313, e B, p. 322 e p. 325), diferença também no resultado final: na Índia, 
a autonomia do dominio é relativa, c no domínio mesmo o econômico e o político não estão 
verdadeiramente diferenciados Como naquilo que se refere à religião (Ap. B, nota 27), a dife- 
rença parece cstar menos no desenvolvimento em sl, em seu princípio c sua orientação, do que 
no fato de que o desenvolvimento indiano ocorreu no interior do quadro dado, sem que cle 
fosse alterado ou que dele se emancipasse. Insistamos nesse ponto, antecipando um outro cs- 
tudo: no Oeste, a esfera política, tendo-se tornado absolutamente autônoma com relação à re- 
tigião, constituiu-se num absoluto: comparativamente, a “nação” modema cacama scus valores 
absolutos próprios. Isso não se produziu na Índia. E é possível supor que tal 65 aconteceria sc O 
domínio político-econômico fasse relativamente autónomo c se O indivíduo permanecesse, no 
essencial, fora do mundo social. 

Sem abrir aqui a ampla questão da história da Índia, observarei um paradoro bastante 
bem-vindo. Neste estudo, como anteriormente a propósito da religião, quando estávamos preo- 
cupados com caracteres permanentes, fomos conduzidas a reconhecer um desenvolvimento 
histórico, quero dizer um desenvolvimento não só cronológico, mas significativo no quadro in- 
diano comparado so Ocidente. E mais: agora que tomamas cuidado no supor inicialmente que 
a bistória da Índia seja redutível a esquemas ocidentais, terminamos por constatar um perale- 
limo. Isso contrasta com os trabalhos de alguns historiadores modemas. Eles seguem Marz, 
exceto num ponto: ali onde - com razão, segundo seu ponto de visis - cle via uma cstag- 
nação, querem agora encontrar um movimento, nem que seja o da mudança material cm lugar 
da mudança significativa. Parecem até tentar estabelecer a realidade da Índia na linguagem do 
Ocidente. Consideramos preferível um esforço para submeter nossa linguagem à realidade in- 
diana. A pesquisa do sentido libera uma pensamento, a pesquisa das mudanças não libera a 
história 

Que me seja permitido, para terminar, chamar a atenção para alguns dos limites desse 
ensaio c para suas razões. Deixci de lado os acontecimentos (actuais para os quais as inscrições 
são a única fonte. Mas, mesmo no nível das idéias, fui obrigado a passar em branco sobre mui- 
tos aspectos da questão por uma razão que pode surpreender, porque se pressente, para os 
próprios fatos ocidentais, a ausência de uma formulação mais satisfatória do ponto de vista so- 
ciológico do que aqueles de que dispomas no momento atual, pelo menos segundo meu conhe- 
cimento. A uma primeira vista, imagina-ce que nosso lado do quadro é mais bem conhecido c 
que todo esforço deve ser dirigido para o lado indiano. Mas sc percebe também que nossas ins- 
tituições c nossas formas de pensamento raramente (oram formuladas em termos comparati- 
vos. De fato, € só porque a situação indiana é, de certo modo, tão nítida c lógica que sc encora- 
je a proposta de uma visão comparativa. Mas, para ir mais longe, seria preciso começar por 
limpar o terreno que está à nossa frentc. Essa tarcía comparativa ce impóc, seja quando a 


mals cxalamenic, dos valores úllimos do tipo geral), o domínio politico, tal como visto pelos modernos. 
não está aí Ao meamo tempo, a filosofia difere da religião no senlido de que os valores últimos pão sbo 
dados por revelação. tradição ou fé, mas descobertos ou estabelecidos apross pelo wo de razko hema- 
na (luo não é eads aovo, cf. Hegel, Varieuowpen in die Geschichte der Philosophie, od. Michelet, Stuti- 
Fan, 1940 - Carre compidics, L XVI - L p. 92.) Como a raz&o se exprime de (sto através dos bomeas 
particulares, o recurso à razão não podia alo conduzis ao reconhecimento do individuo, como com os 
Estóicna, e a razho devia, para os moxderaos, se tornar a arma do individuo. 

lao são é fares um julgamento dr valor de filosofie amiga arm nega o papel que cia representou as 
ghacie do individuo an (ridraie. mes apenas dizer que a filosofia politica, ¢ à dos Gregos em particular, 
represents nO conjunio, eaire os dois exiremos comiderados meste estudo, uma ciapa intermediária na 
medida em que o padrão que eis aplica à socirdade c ao Estado ako é o Ladivideo, mas é derivado de 
valores élan engichasim, comp aa mime religious Pode-se calão prrguatas da oportunidade de se 
denis 0 mirre polia lho editeliaaseló como foi frito aqui Tralando-«e da coscrpção que predomias 
cuire m moder me, as quel virsma, » de fato de que o eociólogo ou o amiropólogo e trazem consigo. 
comcirnis onto ive nho quado «4 pomar quo whe sinolvtamenie nacemáro distiagui-ta, com um ou ou- 
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propósito da religião falamos dc uma corte “ultramundanidade” c do lugar do monarquismo no 
cristianismo, seja quando aqui mesmo tangraciamos uma suposis luta entre as instâncias "cspi- 
rituais” ¢ “temporais”, ou ainda - noção muito utilizada atualmente - quando falamos de 
“feudalidade” (que seria preciso eaalisar em traços claramente definidos). Talvez tenha chega- 
do a bora de dirigir pera nós mesmos o espelho que o antrópologo dirige pera sociedades cs- 
trangeiras, dc tentar formular nossas próprias instituições numa linguagem comparativa. Quero 
dizer uma linguagem que dê conta do que aprendemos com outras sociedades, por mais in- 
completo que scja cssc conhecimento. Não há dúvida de que essa larca é penosa. Mas pode 
ser esse o caminho régio para o avanço da comprecasão sociológica. 


APENDILE DU 
NACIONALISMO E “COMUNALISMO™ 


[Propomo-nos aqui refletir sobre um fato maior da história política da Índia no século 
XX que pode ser grosseiramente designado como o distanciamento crescente cntre Hindus c 
Muçulmanos que levou, finalmente, por ocasião da independência cm 1947, à partilha do país 
catre dois Estados, com os massacres e as cnormcs transferências de população que ec segui- 
ram. Sem dúvida alguma, pode-se, a rigor, atribuir e partilha apenas à intrensigéncia do chefe 
da Liga Muçulmana, Jinnah, em sua oposição ao Partido do Congresso, com predominância 
hindu mas de orientação liberal, intransigência cssa auxiliada pela decisão dos Ingleses de pre- 
cipitar sua própria pertida. A visão que predomina, sobretudo na Índia, reconhece a existência 
de uma oposição crescente entre as duas comunidades religiosas, ou seus representantes, desde 
9 começo do século, mas a atribui principalmente à vontade dos Ingleses de dividir o país para 
aí permanecerem. Acreditamos que esse processo veio de muito longe, mas sobretudo nos cs- 
forçaremos para mostrar, com este exemplo maior, que as “mudanças sociais” na Índia con- 
temporânca são compreensíveis como combinações do antigo c do novo, de aspectos tradicio- 
nais c de aspectos modernos c, em consequêncis, a partir de uma comparação suficientemente 
precisa dos dois tipos de sociedade. No caso presente, a tarcía principal consistirá em extrair 
uma definição comparativa da nação. Trabalharemos nisso cm duas etapas, primeiro com re- 
lação à religião c aos valores absolutos, depois o0 que diz respeito eo lugar da noção de territó- 
rio em sua concepção da nação. 

A oposição das comunidades religiosas na Índia é designada cm inglés pelo termo corn- 
munalion, que transcrevemas por comodidade. Eis uma definição: “a ideologia que intiste no 
grupo formado pelos adeptos de cada religião como a unidade social, política c econômica, c na 
distinção e meamo no antagonismo entre tais grupos"? 


1. Rm inglés: "Netionelbum and Communaiiam", em Cortrilaaioas to Indian Sociology VII, 1964, pp. 30-70. A 
premale verão difere da amorim em dob postos: |. mo inicio, uma longs seção critica e polêmica 
(pp. 30-47) foi omilida © cubmiltuiia jux uma breve introdução. 2 foram suprimidas as refertncias biblio- 

cocomiário o rmiuiblat w mies press a conpncial Os ecréncimos estão raire colcheum. 

3 Wired Cantwell mah Mision iriam m fabio | ahoro, 194%, p 18$ 
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W. C. Smith, a quem fol casprostada casa definição, torna mais precisa a relação à rel- 
pão c ao nacionalismo numa observação que nos servirá de ponto de partida: "A classe média 
muçulmana, poder-se-ia dizer, substituís a religião peio comunalismo exatamente DO mesmo 
sentido em que se poderia dizer que o nacionalismo tomou o lugar da religião so mundo capi- 
taliste no Ocidente"?.] 


i 


Existe ao mesmo tempo paralelismo ec assimetria entre es expressões “nacionalismo” c 
“comunalismo”. O nacionalismo remete à nação, quer sc trate de aspiração de constituir uma 
nação ou dc uma tendência inspirads por sus cxisiéncia. O comunalismo supõe a existência de 
uma “comunidade” no sentido dc um grupo de pessoas adeptas da mesma religião, mas o ter- 
mo é formado como “nacionalismo” c é cle que nos dá a direção c como que a intenção de scu 
scolido: o comunalismo é algo como o nacionalismo, mas no qual a nação «cria substituída pela 
comunidade religiosa. Em outros termos, é a afirmação da referida comunidade coquanto gru- 
po político. Dese caráter híbrido cstá implicado no termo. Existe mesmo uma contradição im- 
plicita entre um € outro, como se © comunalitmo propiciasse à sua comunidade o consolo que 
normalmente deveria scr encaminhado pars a nação. 

A nação, no sentido restrito de um grupo político modemo provido de certos caracteres, 
€ geralmente definida no interior do quadro das idéias políticas modernas como um grupo de 
pessoas unidas segundo sua própria vontade e tendo certos atributos comuns (território, bixtó- 
ria c (acultativamente outras). Pica claro que, para nosso objetivo atual, teremos de considerá- 
la oum quadro mais amplo, defini-la comparativamente ou pelo menos isolar alguns de seus ca- 
racteres comparativos. Para tanto seré preciso explicitar, pelo menos em parte, com referência 
à sociedade em scu conjunto c a outros tipos de sociedades, aquilo que geralmente sc deim 
implícito na definição’. 

Eis nosso ponto de partida. Por um lado, o comunalismo difere do nacionalismo pelo 
lugar que nele parece assumir a religião. Por outro, o clemento religioso que entra em sua 
compaxição parece ser apenas a sombra da religião, a religião tomada não mais como caséacia 
€ guia da vida em todas as domínios, mas apenas como sinal da distinção dc um grupo humano, 
« virtualmente pelo menos político com relação a outros. 

A primeira implicação dessa situação é que a nação não é construída s partir da religião 
comum de um grupo dc pessoas. Entretanto, temos exemplos de nações, no sentido estrito do 
termo, que possucm uma religião de Estado c, em termos abstratos, não é inconcebível que to- 
dos as membros de uma nação tenham a mesma religião. Pode-se citar a similitude das creaças 


3 /àid, p. 214. Marx dizia o mesmo da religião ao muado moderao, a propósito de “Questão Judaica”. 
“eis não € mais a eméacia da comunidade, mas s eméncia da disilação” (Oeuvres philosophiques, i |, 
pp. 179-180). No que segue, as crpromóes "aacionalitmo"^ e "comunaliuno" sc aplicam concretameaio 
aproes à situação cutudada. Ampliar oma rcícréncia levaria à coafuko. Amim, o seniimento de perises 
religiosa dos Iliadas ou dos Maçulmanos no passado, sums época em que a iáéis de nação esra suwa 
te. € chamado comunaliamo por uns (Smith, op. cit, p. 44), nacionalismo por outros (N. C. Chiba, 
The Ausoblogrophy of an Unknown Indian, Londres, 1951, pp. 408 e s). Pode-se tiras proveito de análne 
deste dimen auior acm agrupar como cie, no rótulo de "aaciosalismo"^, atltudes que eie próprio carater 
riza como diferesicu. 

4. Marcel Mams estava multo preocupado, particularmente, parece, em 1919-20, em ver à nação comparati 
vamente (cf. seas acus póstuma, “La Nation”, em L Ande sociologique, ¥ atris, 1933-94, pp 748, 0 è 
comeaicação abalzo, acta 3). Para dar ume defiaição de nação como tipo de sociedade, ele clamifico e 
sOcirdades (“provisoriamente”). Eaire as sociedades "ako eegmeatárias", dintiague dois pos, aqueies do 
“integração difwa e poder cruiral extriaseco, que propomos svem chamadas de povos os impitha" 
(p. 19). o. em oposição a cias, as nações "Entendrmos por eacbo ema sociedade matevial o moralmente 
integrada, com poder crutral estável, permancais, com fronieirm determinados, com relalivs unidade 
moral, aeta) e cultural dos habilantes, que aderem comscisatomento ao lulado e in cum ira” (p 99) 
Segundo ema defisição, æ cidades de Crécia asliga não nações (pp 16 17) Sobre a “integração more | 
vet abate, anta 7 
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religiosas cotre os fatores suscetíveis de contribuir para a bomogencidade cultural de uma de- 
terminada nação. Fica claro, então, que a exclusão ds religião como bese da nação odo é uma 
questão empírica, mas normativa. Por que seria asim? Diz-se muilas vezes que na socicdade 
moderna, por oposição às sociedades tradicionais, a vida social e política, e cm particular o Es- 
tudo, foram “secularizadas”. [sso significa que, na sociedade moderna, a esfera da religião foi 
restringida de tal mancira que a organização política, entre outras, escapa a cla, é autónoma, is- 
to €, tem seus próprios valores e é suprema em scu próprio dominio’. Esse é um aspecto da re- 
volução moderna que opõe a nação modema à maior parte das entidades políticas correspon- 
dentes do passado, sejam elas hindus, islâmicas ou outras Observemas que aos livramos de um 
dificuldade ao cvitarmos falar, sem necessidade, da nação como objeto de um culto ou de uma 
religião c ao substituirmos a “religião” pela consideração dos valores últimos aplicados à socie- 
dade cm um de scus aspectos Desse ponto de vista, as sistemas de valores últimos são de dois 
tipos: no primeiro, todas as esferas da vida são submetidas imediata c formalmente aos mces- 
mos valores; no segundo, algumas esferas têm seus próprios valores, especiais, mas por defi- 
nição absolutos cm sus esfera. Além disso, o primeiro tipo corresponde à religião de grupo, ao 
Passo que, no segundo, a religião csté ligada à pessos individual. 

Alguém poderia objctar dizendo que algumas nações possuem uma religião oficial No 
Reino Unido a relação entre o Estado c a religião oficial é muito estreita, sendo ambos presi- 
didas pelo soberano. Mas casa sobrevivência, precisamente, só é possível em virtude de uma 
dupla distinção bastante estrita: entre religião c política, c centre o Estado c a nação; não existe 
religião da nação; ao contrário, o Estado garantc a cada membro da nação a liberdade de prati- 
car a religião de sua escolha (ou nenhuma delas). As duas distinções são solidárias, c sc tem 
equi uma partc dc um conjunto ou sistema, pois é apenas a religião do indivíduo que pode 
permitir que a esfcra política escape à sus autoridade. 

Para compreender a transformação, c apreciar todo o sentido que o “individuo” assume 
aqui, é preciso voltar uma vez mais à revolução nos valores, crucial pers s comparação entre 
tociedade moderna e sociedades tradicionais (cf. Ap. A, $ F; Ap. C, £8, final c nota 18). A unl- 
versalidade c a racionalidade, que estariam ligadas à religião enquanto csta governassc a ordem 
social em conformidade com a natureza última das coisas, foram transícridas pers o bomem 
como indivíduo c medida de todas as coisas. A nação é o grupo político concebido como uma 
coleção de indivíduos? c é, so mesmo tempo, em relação às outras nações, o indivíduo político?. 
Eis por que cla € incompatível com a religião do tipo antigo. 


5. Foi com eme posto de visia que multas vezes se condenou, ma fadia do século XX, a Lnireão de religião 
os politica. Seado a ciéacia política um dos pontos fortes des universidades indianas, cma atitude era es- 
perade ds parte dos chefes políticos esclarecidos, e Índia independente (Bharai) lhe deve uma Coasti- 
laição secular. Mas csscs chcics cociarecidos falharam em reconbecet que os agiladores politicos mais 
poderosos de seu partido, como Tijah c Geodhi, misturarasm à vontade a religião as politica, c com meio 
suco. Ease faio ako pode set ignorado sem aiguas dance. 

6. [CL a definição do "individuo" ne Introdução, acima, p. 36.) O caso do Islá aprescois algemas dificelda- 
des à primeira vista, como uma religião individualista que ako dew salceomis so domínio político. Mas o 
12M não (preparou c) atritos, como o cristieniamo, a revojação moderna dos valores; não é uma retigião 
do ibdivíduo no wathdo steal 

7. Que a nação seja um grupo político formado de iadivídeos - no seniido empírico do termo -, imo já foi 
apontado por Maem. É o aspecto concreto do que cle chame de “inicgração moral" (acima, acta 4): ema 
tal sociedade abolis “lode iegueatação por clés, cidades, tribos, relace, dominios tcudais”. "Esta inie- 
ereção é tal, nas nações de um Lipo aaturalmenie acabado, que ako existe, por asim dizer, intermediário 
estre a nação e o cidadão . que a onipoitacia do individuo na sociedade ¢ da sociedade sobre o isdivi- 
duo.. tem algo de dtervgrado, e que 16 coloca a quentão de reaountitelcho dos esbgrapos” (loc. ck., p. 24) 
(como pemers Durbhete) 

8 Pode parecer exibit. uma iextétuia lógico as conjuação dos dois aspectos: como uma coleção de ia- 
divida pode comillek um indivhhe: de uma ordem superior? Eis aj uma questão importante, o lugar as 
opinião munderas do ume dirián eistiva que prreroimenio só a sociologie poms robert, e que aqui só 
pode «ex ansimalmio (ho dosis asque ten ie Mação sh: dados tenplicemeelo nia diferentes pastes de Ueto: 


aia muntsras aman há uma damdim da uma iania e manada a no TLLA a a amado a 
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Vé-e facilmente o contraste entre o upo de grupo político assim definido, com relação 
à religião c aos valores últimos, ¢ as entidades políticas mais ou menas correspondentes da 
espécie tradicional. Tomemos, por comodidade, o caso do reino na Índia antiga (acima, Ap. C). 
A ordem aí não cstá fundada na autonomia do homem particular, mas na interdependência dos 
tipos particulares dc homcna. Não existe “corpo político” no sentido estrito, dado que o rei é o 
único sujeito político, e não cem uma reserva importante, pois, sc o rei governa, quem reins é o 
dharma. Não existe autonomia da esfera política porque, exceto a religião, só cxiste um domi- 
nio, económico c também político, so qual não prevalece nenhuma lei, nenhuma regra univer- 
sal, mas apenas a técnica c a força. 

Como o comunalismo se situa entre esses dois extremos? A eles estão misturados, e 
modificados por sua combinação, elementos dos dois universos. A tendência principal talvez se- 
ja modema. A consciência de uma comunidade de ser diferente das outras tal como um indivi- 
duo é diferente dos outros, sus vontade de viver unida à mesma vontade dos outros, c também 
sua capacidade de sc refletir num território - veremos adiante o caso do Paquistão -, tudo is- 
so aproxima O comunalizmo do nacionalismo. Mas a adesão à religião de grupo os distingue 
fortemente. O traço crítico é que no comunalismo a religião de grupo pretende constituir a 
particularidade do grupo, ao passo que o acesso do indivíduo exige que a religião de grupo seja 
substituída pela religião individual 

O comunalismo aparece assim como um fenômeno híbrido, talvez transitório. É muito 
natural que formas misturadas apercçam na zone de transição entre os dois sistemas que opu- 
semos. Pensemos na modificação profunda que os separa, na diferença de ambiente entre a so- 
ciedade curopéia que deu origem à nação c nos países que nos nossos dias tentam adotá-la 
Mesmo entre nós, aliás, o Estado não sc separou fácil c imedistamente da religião como uma 
organização independente; em certos casos, (oram necessárias guerras de religião quando con- 
fissões em presença estavam infinitamente mais próximas uma da outra do que o hinduísmo e 
olus. 

Essa reflexão cugeriria que cazas guerras marcaram a mesma transição que produziu o 
comunalismo na Índia c que existe um certo paralelismo entre os dois fenômenos. Poder-es-la 
chamé-las de doenças infantis da nação, mas isso implicaria que toda transição é um fenômeno 
patológico c que a nação é necessariamente o produto final da transformação. Ora, não esia. 
mos seguros disso no caso cm questão, e muito menos ainda de que a nação, no sentido estrito, 
tenha deixado de predominar no mundo de hoje. O próprio comunalizmo é ambíguo. Ele pode 
aparecer finalmente, retrospectivamente, tanto como uma transição verdadeira pars s nação, 
quanto como uma tentativa, por parte ds religião, de sc opor à transformação, mas apresen. 
tando todes as aparências externas de um Estado moderno. Uma espécie de Janus político, vol- 
tado ao mesmo tempo pars o passado c para o futuro. 


tudo, a cação é apenas uma coleção de indivíduos, um dado purumcote cupírico scm realidade abeoluia 
€ Dormaiiva: o Estado é apenas o instremento da dominação de certos interesses sobre outros. O imde 
duo são encontra nade de Onlologicamente real entre cle mamo c a humanidade inteira Numa comunal 
cação de 1920 ("La action de mailoa et d'isternacionalime”, em Proceedings of the Arisimtelian Sartey 
Loodra, N. S. vol XX, 1920, pp. 242-252), Maus chame ams copécio de intermecionalismo de “siopis 
cosmopolita de uma "scita". Diz que casas idéias não correspoadcm a ncobum grupo “selural” e não m 
prime nenbum interesse definido: “eles não são senão a última comsecução do iadividealamo pero. roii 
poso e cristão ou metafísico”. A moção do "bomem como cidadão do mundo" é s comequiacia “ds ums 
Woria cléres do homem môasds idéulico em iode parte, agruis de uma moralidade Uamceedente do rms 
lidiadies da vide social", alguma cola que pode ser verdadeira “ao limite", mas que alo pode ort “miima 
de ação acm pars s maior parte dos boraces arm para arabume sociedade”. Eme unio é precicm: pare 
ets; cic diz em substância que o inisrascionelismo é um dmesvolrimento erréero do individualas 
Man, afinal de contas, a partir de idéia moderas geral, normativa, do individuo como cacaraação do shan 
luto, o desenvolvimento é lógico. É laho porque asgiigracia e sociadade de dum maneiras: | capone 
que a ideologia moderna do homem como individuo explice suficientemente s vida real do bomem em 
tocirdade: 2. cotrelaiivamenta, preferiado a corrtacia imediata de ery cequrms intelectual ao rmoehe 
cimento da existtacia ds nação no msmo vaiveno axial que deu origem 6 mta mrama ideningia Pora n 
socióiogo, « mação é, em primeiro lugar. a sociisladé que ar quer 6 i MAGRA como mapia de iihi 
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Pars concluir, o exemplo do comunalismo mostra que uma nação não nasce de um tim- 
ples tecido de solidaricdades sem relação com os valores, como supõem alguns autores Um sis- 
tema de valores exciui a nação, um outro não admite outro grupo político. O exemplo sugere as 
seguintes conclusões de método: 1. a comprecensão de um fenômeno de “mudança” como esse 
exige ums comparação entre os universos sociais tradicional c moderno; 2. casa comparação 
exige que a religião, c em geral os valores últimas - mesmo que eles não tenham ares relipo- 
eos -, sejam tomados como constitutivos da sociedade. 


u 


Pera tretarmos de um caso concreto, poderiamos partir do estudo de Beni Prasad, um 
dos raros esforços de avaliação objetiva das causas da divisão política entre as duas comunida- 
des por parte dc um Hindu, ou de um Indiano nko muçulmano, c tanto mais notável porque 
publicado num momento em que a questão cra muito delicada em 1945 (0 autor, professor de 
ciência política na Universidade de Allahabad, acabava de morrer”). Beni Prasad tem o mérito 
de fazer intervir fatores que são importantes para o sociólogo. Há quatro pontos principais. 
Primeiro, durante a dominação muçulmana, não sc produziu nenhuma “fusão social geral” en- 
tre as duas comunidades, mas apenas influências recíprocas c ums fusão cultural. Em segundo 
lugar, os Hindus, c mais tarde os Muçulmanos, para reafirmarem sua religião, ou sua cultura, 
em face do desafio cristão e ocidental, tiveram que se voltas para suas glórias passadas para dc- 
las extrair uma reforma de sua religião. sse apelo, por um lado às Upanishads, ao Veda c à 
Gita, por outro ao Corão c aos começos do Islé, contribuiu pare distanciar uns dos outros. Em 
terceiro lugar, a transição dificil para uma ideologia igualitária foi deixada completamente nas 
mãos das classes médias, nas quais a rivalidade sc desenvolvia entre membros das duss comu- 
nidades “para as poucos postos diponfvcis" na administração; os Muçulmanos, atrasados neste 
desenvolvimento, chegaram s acreditar que a transferência do poder pelos Ingleses sos India- 
nos não levasse a um "reino hindu” (“lindu Raj”). Em quarto lugar, a instituição de eleitora- 
das distintos acentuou a divisão. Beni Prasad insiste em dois fatores, para cle predominantes a 
revivescência religiosa c as cieitoradas distintos (pp. 48, 52), e meu resumo é insuficiente, prio- 
cipalmente no que concerne às complicações da representação c do govemo sob o regime in- 
gis. Mas não sc pretende aqui fomecer uma cnumeração completa nem, sobretudo, apreciar a 
importância relativa dos diversos fatores. Isso, sem dúvida, seria prematuro e exigiria, de todo 
modo, o trabalho de um historiador. Propomo-nos apenss chegar 6 um quadro aproximado cm 
que os fatores sociológicos esicjam presentes. Ele será obtido, acredito, se forem acrescentadas 
à enumeração dc B. Prasad as consequências da perda do poder político pelos Muçulmanos. 
Passando em revista alguns pontos com a ajuda dc Beni Prasad e de outros autores, veremos, 
ademais, despontarem inúmeras questões para pesquisa futura. 


1. Heterogeneidade social definitiva das duas comunidades. - É o fator fundamental, 
também colocado por N. C. Chaudhuri no centro de suas considerações. Esse ponto é bastante 
evidente e, sc É muitas vezes esquecido, é porque se tem acreditado ser possível considerar a 
sociedade independentemente da retigião e também porque, particularmente nas aldcias da Ín- 
dia do Norte, pode parecer ilusório para o observador superficial De fato, uma cociologis da 
interação poderia muito bem não ce preocupar com cssc problema c achar dificil explicar as 
repeatinas explosões de hostilidade, ou mesmo os motins, que se produzem. Seria tudo muito 
diferente se se tomasse o cuidado de distinguir sistematicamente entre O que se produz c o que 
deveria idealmente se produzir em conformidade com as normas ¢ os valores dos próprios ato- 
res Na seqüéacis da conquista muçuimana, as duas comunidades tiveram de viver lado a lado 
ao nível do fato. Com relação aos seus valores respectivos, de um lado os Muçulmanas deira- 
vam que os infidia vivesse m, abolindo até meamo - de Akbar a Aurangreb - a capitação devi- 
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da s esse título; por outro lado, os Hindus accitsvam mestres que não podiam transformar em 
Kshatriyas cm razão de sua recusa em so submeter aos Brimancs. Donde o sentimento de ran- 
cor das Hindus, sobretudo dos Brümanes, no qual Chaudhuri insistiu talvez excessivamente, O 
ponto crucial é quc a coexistência não produziu siniese idcológica geral. Sejam quais tenham 
tido os esforços ou as tendências de Akbar nessa direção - uma questão delicada -, só cxisti- 
ram einteses parciais (mística de Kabir, religião sikh ctc.). c isso pode ser facilmente compre- 
endido. Do lado hindu, com efeito, cada movimento se viu preso na forma tradicional: torna-se 
uma &cita cuperposta so hinduísmo da casta em ver de o substituir (cf. Ap. B, $ 5), pois é so- 
mente através da scita que o hinduísmo pode passar ao monoteísmo. Do lado muçulmano, a 
ortodoria, o monoteísmo estrito do Islã ere constantemente reafirmado s pertir de duas fontes: 
o livro revelado, base da tradição, c o contato com o mundo muçulmano fora da Índia (movi- 
mento “Wahhabi” c, numa época de comunicações muito mais fáceis, a agitação dita Khilafat). 
Beni Prasad pensou, como outros autores, que O hinduísmo sc tivesse tornado mais rígido no 
período muçulmano em consequência do dessparecimento de seus poderes temporais normais!*: 
“O sistema social hindu se colocou na defesiva c se fechou em si mesmo mais do que nunca. Os 
sacerdotes tomaram para si a autoridade que o Estado até então cxercera de modo flexível no 
que diz respeito à questões sociais” (p. 15). 


Isso € muito possível, se alo for demonstrado, c a pesquisa futura pode confirmar e 
hipótese ¢ mostrar aí um aspecto importante da história social da Índia. 

O que é preciso compreender, antes de tudo, é que 0 modus vivendi atingido pelas duas 
comunidades era, com relação sos scus respectivos valores, um compromisso que só poderia 
ser mantido enquanto durasse o poder muçulmano. Observou-se frequentemente, às vezes com 
espanto. que os Muçulmanos do século XX viviam no temor, temor da agressão hindu, temor 
da dominação política hindu. Mas o fato € muito antigo (remonta à primeira parte do século 
XIX para Bengals). E como não sentiriam cles uma insegurança profunda, se percediam o de- 
saparccimento da força que os protegia até então cem sc imaginarem imediata c completamea- 
te esmagados? Naturalmente isso não diz respeito a todos os Muçulmanos de todas as partes « 
30 mesmo tempo. A situação cra diferente para os da categoria superior c pera os da categoria 
inferior. Essa distinção é, com efeito, bastante clare, digamos, na planície do Ganges, entro as 
quatro "tribos" nobres de um lado e, de outro, a categoria inferior, dividida cm castas ou semi: 
castas, c que vive nas aldcias cm contato imediato com seus vizinhos hindus. 

Para estes últimos, a própria forma de sua combinação com os Hindus expressa um 
compromisso. Suas casas situam-se cotre as das castas hindus respeitáveis, apesar de seus cos- 
tumes diferentes e de seu regime alimentar pelo menos teórico. Sabe-se que os Muçulmanos 
sho supostos comedores de carne. Com relação a esse ponto, especialmente, é claro que o Mv- 
guimano tinha de fazer concessões aos centimentos muito marcados de seu vizinho Hindu 
Considerada do ponto de vista hindu, a situação se apresenta como um equilíbrio catre a reli: 
pão c o poder de fato, como se esses Muçulmanos tivessem sido clevados acima da posição que 
lhes pertencia por meio óc um fio preso, no fim das contas, ao punho dos senhores muçuima- 
nos. O astucioso Tilak percebeu essa situação quando viu no poder inglês uma possibilidade de 
reafirmação dos valores hindus se cles fossem impostos a todos, c disseminou suas sociedades 
para a proteção da vaca. Por outro lado, os instrutores muçulmanos não parecem tcr se cafor- 
qado muito ativamente para conduzir à ortodoxia csses Muçulmanos de aldeis durante o tempo 
de duração do poder, c até mesmo depois, uma vez que, pós a partilha do país, existiu prope: 
ganda (cita nesse sentido. O que é notével, c feliz, é a inércia do sisicma. A simbiose cultural 
recuare, c recua sinda, num lenlo processo favorecido pelas duas partes, processo que pode se! 
relacionado, cm suma, à mudança do poder político e  oviros fatores que ainda serão mencio 
nados. Compreende-se pelo menos que, uma vez retirado o sustcato do poder, motins posasm 
ter sido facilmente provocadas o possam ter explodido de mancirs inesperada. Do mesmo mu 


10. CL Chawihuri op cit. e S. V. Kathar, An Kesey on Hiedsism, | vaires, 1911, p 149, cado em: Nar meis 
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do, em earala maior, o anúncio da partilha do país deve ter parecido à população como que 
uma ausência total do poder e um convite ao termo do compromisso mútuo c ao extabeleci- 
mento de uma nova ardem por seus próprios meios. 

Sociologicamente, a questão é exemplar. Ela nos ensina que pessoas que viveram juntas 
durante séculos não constituem verdadeiramente uma sociedade se seus valores não estão fun- 
dados cm conjunto. Contrariamente #0 que muitas vezes se admite, o poder - ou mais exala- 
mente 8 força diante da qual as pessoas sc inclinam de (ato — não encontra automaticamente 
sua “expreamio” na forma de valores; s coexistência cra aqui aceita empiricamente ccm ser legi- 
timada, e por essa rarão cla estava, c com cla a simbiose cultural, à mercê dc uma mudança do 
poder. 


2. Mudança na distribuição e na natureza do poder. - A conquista inglesa acarretou 
uma mudança no poder que impressionou os Muçulmanos da categoria superior tanto direta 
quanto indiretamente. Diretamente, cles perderam, com o próprio poder, praticamente todos 
Os scus meios de cxisténcia, tanto imediatamente quanto mais tarde ¢ pouco a pouco. Ao mes- 
mo tempo, pela substituição ds vontade arbitrária do principe pelo “reino da lei”, a riqueza - 
antes de ludo a riqueza mobiliária, mat, em consequência, a riqueza imobiliária também - foi 
emancipada do poder político, c o poder econômico foi tornado independente c indubitável. 
Para sc vcr a importância geral desta mudança, basta imaginar em que dependência abjecta O 
comerciante estava colocado diante do chefe político até então, pelo menos na Índia dos 
Mogóis c, em certa medida, umbém na Índia hindu. Enquanto os Muçulmanos foram preci- 
pitados de sua posição de poder c de bem-estar, a riqueza dos comerciantes c dos homens de 
negócio hindus se constituía num poder. 

Em sua descrição dramática, c clássica, da decadência dos Muçulmanas da classe supe- 
fior de Bengala, W. W. Hunter insiste sobretudo no primeiro desses dois espertos: como os 
Muçulmanos perderam o quase-monopólio do emprego de que desfrutavam nas postos supet- 
riores do exército c da administração, c mais tarde da justiça, como foram lentamente cxptusos 
de sua posição dominante no que conceme à terra!?, Com relação a este último ponto, Hunter 
menciona & ascensão dos Ilindus c a supõe em termos gerais no quadro da decadência cconó- 
mica muçulmana: “Há cento c setenta anos cra quase impossível que um Muculmano bem-nas- 
cido ficasse pobre; atualmente, é-lhe quase impossível ficar rico" (p. 158). 

Ao que acrescenta: “O maior mal que fizemos à aristocracis muçulmana foi termos de- 
finido cus direitas” (p. 164). Um detalhe etnográfico é revelador: “Durante os últimos quaren- 
ta anos, cles se separeram dos Hindus por diferenças na roupa, no comprimento, € por outras 
distinções exteriores que jamais teriam imaginado necessárias nos dias de sua supremacia” (p. 
181). 


No judiciário, o golpe decisivo foi dado quando o inglês substituiu o perss como língua 
oficial, em obediência à escolha oficial da instrução inglesa (1835). Os Muçulmanos não sc de- 
cidiram pelo inglés ¢ foram substituídos pelos Hindus. Observe-se que, após essa medida, uma 
petição aszinada por oito mil Muçulmanos de Calculé declarava que o objetivo evidente do go- 
vemo cra a conversão dos indígenas, afirmação que «crá mais tarde enormemente utilizada na 
preparação da revolta dita dos Cipayos (1857). Enquanto os Hindus se apressavam, com a 
mesma flexibilidade já cxibida anteriormente, cm sc adaptar à nova ordem política, os Muçul- 
manos foram afastados não só na cconomis, mas também na administração c nas profissões li- 
berais. Hunter descreve -os amuados num isolamento moroso. Entretanto, os Muçulmanos su- 
periores de Bengala não tomaram partc na revolta dc 1857; ao contrário, cedo existiram sinais 


Mi. Pare e época mongol François Revaier, Voyages, ext. 1830, T, pp. 49, 222, 311, 319. Para a Íadis binds, o 
que tenho a dice é um eb prorocanis A questão foi pouco estudada Não existiam ralvaguardas 
Jurídicas e morais pare a riqueia em faro do podes político. De (sio, e à primeira vista, períodos diferen- 
tas apresentem didorvaças. dot lírio a um awin de questão. 
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dc uma mudança dc atitude ncasa província, ts] como apontados na importante obra de Bi- 
manbehari Majumdar sobre o movimento político!) Como de hábito, Bengala está na van- 
guarda também nessa questão. Em 1868, pouco antes que Syed Ahmed Khan iniciasse sua 
campanha oo mesmo sentido, Abdul Latif decisrou que os Muçulmanos cstevam prestes a acci- 
tar 8 instrução inglesa. Em 1882-1883, sempre cm Bengala, a Associação Muçulmana Nacional, 
fundada em 1855, exige privilégios especiais para compensar a inferioridade dos Muçulmanos, ¢ 
Mohammed Yusuf exige uma representação especial da minoria (hindu ou muçulmana, con- 
forme o caso) nos conselhos locais: "No caso de haver um espírito de partido ou bosiilidade 
entre as duas classes de pessoas, é necessário reservar algum poder para a representação da 
minoria” (p. 398). 

Sisirkumar Ghosh, por outro lado, condena os privilégios especiais porque cles enfra- 
quecem o país (p. 340, segundo um diário de 1882). L2-4e até mesmo que Pearychand se opu- 
nha s ums representação scparada desde 1852 (p. 213). Assim, a idéia de privilégios deste tipo 
estava no ar muito antes da época em que se imagina que ox ingleses as tivessem inventado 
(1906). A idéia parece ter acompanhado, entre os Muçulmanos, o começo de seu despertar pe- 
ra as circunsiências modernas, muito naturalmente, cm suma, entre pessoas que, mais do que 
outras, estavam acostumadas ao poder político. 

[cso nos lembra um ponto da história. No momento do motim de 1857, os Ingleses ima- 
ginavam que seus principais inspiradores cram os Muçulmanos, esta suposição hoje em dia caiu 
de moda scm que tivesse sido verdadeiramente refutada. Em todo caso, a comparação entre a 
descrição do movimento dito “Wahhabi” (cita por Hunter c de scu estabelecimento em Patna 
tom as documentos relativos so Motim no Bihar sugere que csse foi um dos principais centros 
instigadorcs, juntamente com Lucknow c Delhi. Aludi à origem muçulmana da propaganda, c 
esta alusão é confirmada pelas prociamações dos rebcides em muitos lugares. Em geral, a 
hipótese concorda com a natureza do movimento - mais s Ullima revolta dos velhos poderes 
do que o primeiro sinal de um despertar nacional, como a propaganda dc hoje tende a fazer 
acreditar. 


3. O efeito separador da revivescência religiosa. ~ Para compreender melhor a im- 
portância do segundo ponto colocado à frente por B. Prasad, imaginemos por um instante que 
os acontecimentos se tenham desenrolado de modo diferente. Suponhamos que muito cedo, 
guiados por chefes previdentes, Hindus c Muçulmanos tivessem decidido subordinar tudo à sua 
uniho necessária contra a dominação inglesa, negligenciar suas diferenças religiosas c estabele- 
cer com espírito fraterno um programa nacionalista puramente secular fundado naquilo que 
têm em comum c desejam em comum, isto é, reformar a sociedade conforme os principias mo- 
demos c desenvolver a economis pers a prosperidade e para a liberdade de todos. Suponha- 
mas, ainda, que essa política, ficlmente seguida, tiveste rapidamente se cnraizado. Reformm 
acontecem, Muçulmanos c Hindus se intercasam livremente, a intocabilidade é apenas uma 
lembrança, a religião se modificou e se tornou uma questão puramente pessoal; o poder colo- 
nial não pide mais recusar ao país o beneficio de uma indústria pesada; talvez a independência 
ainda não tenha sido alcançada, mas cla não poderis tardar. Não existiram sociedades para a 
proteção das vacas, nada de satyagraha gandhista, as formas da luta foram as da agitação politi. 
ca c das reivindicações nacionais no Ocidente, sem excluir o terrorismo nem operações militares. 

Esse quadro imaginário, que corresponderia melhor às visões materialistas mais correa. 
tes, evoca imediatamente a importância das idéias religosas na realidade c mostra sté que pon- 
to a consciência de grupo utiliza a imagem que o grupo consegue fazer de seu próprio pamado 
Pode-se ver, assim, que a ação política de Tilak e de Gandhi estava diretamente fundads na 
síntese intelectual preparada no século XIX muitas vezes chamada de nco-hinduíamo. Não «e 
pode, infelizmente, traçar aqui o desenvolvimento que, de Ram Mohan Roy a Vivekananda, 
lançou as bases de todo o movimento político posterior. l'aquematicamente, trata-se de ums 
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síntese produxida em resposte ao desafio ocidental, mais político e social do que religioso, de 
uma integração dos valores sociais ¢ políticos novos no interior de uma visão tradicional refor- 
mada c que continua a ser, pelo menos externamente, religiosa; em suma, uma reafirmação de 
valores supostamente hindus em um novo plano. Para nós, o fato maior é o seguinte: casa inte- 
gração c essa interiorização de visões ocidentais modernas, conscientemente uma reafirmação 
dos valores hindus tradicionais, era pers os Hindus uma condição preliminar de uma luta poli- 
tica ativa contra a dominação estrangeira. Tende-sc a felar de um “nacionalismo hindu”, ex- 
pressão que, se não fosse contraditória, indicaria o terreno comum a tendências tão diversas 
quanto as de Tilak e de Gandhi. Não haveria razão alguma para se favorecer a união entre 
Hindus c Muçulmanos. Ademais, as Muçulmanos, cles próprios, muito depois que os Hindus, 
se puseram a reinterpretar sus Escritura c sua tradição de modo a dar lugar a inovações. 

O exemplo dc Bankim Chandra Cbaticrji mostra bastante bem os limites encontrados 
pela inselligerucia hindu cm seu esforço de constituição de um nacionalismo. B. Majumdar diz- 
nos como a palavra "nacional" cativava a imaginação da jovem Bengals dos anos 60 (p. 412). 
Um Bengali cuja sinceridade iguala o poder intelectual, que ku Mill c Comte (à luz da idéia dc 
dharma) c sc impacienta com reivindicações políticas sem substância, Bankim trabalha cons- 
cientemente para a construção de uma consciência nacional para o futuro. Scu petriotismo é 
um ideal elevado que sc inspira no amor a toda a humanidade; cm Ananda Math o herói rece- 
be o conselho de não combater os Europeus, com os quais o pais deve aprender para renascer. 
O poema de Bankim intitulado Bande Mataram (Saudação à Mic) nasccu de um esforço cons- 
ciente - talvez único ~ de transmutar cm patriotismo a percepção do sobre-humano c supra- 
individual. É um poema sociológico: o país é a vida no corpo de seus habitantes, a deusa é 
identificada ao país, 80 povo. Mas a história posterior do canto nascido desse pocma, que não 
se pôde conservar como hino nacional, mostra os limites estreitos que 0 esforço esclarecido de 
Bankim abo conseguiu transccader. Scu patriotismo não só permaneceu provincial, mas “co- 
munal”. Não existe lugar pera os Muçulmanos num patriotismo cujos símbolos são as deusas 
hindus. Entre à ambição c a realização deste espírito corajoso cxiste uma grande distância, bas- 
tante insirutiva. Bankim estava obrigado a construir com sentimentos exisicates, c the faltou 
solo para exaltar a unidade dos Hindus c das Muçulmanos num plano nacional. Apenas um du- 
ro combate em comum contra os Ingleses teria podido forjar semelhante sentimento. 


4. Aspectos segundos do nacionalismo do Congresso; o papel inglês. - O fundamento 
ideológico do movimento político nacional está encerrado numa reafirmação dos valores iradi- 
cionais, obra do século anterior. Do mesmo modo, c sié nossos dias, a esfera política aparece 
na vida indiana real como um dos ramos cuidadosamente coxeriados dc ums árvore imensa. 
Além disso, a combinação da religião c da política está presente de modo espetacular no chefe 
mais influente do período considerado. Entretanto, muitos autores modernos tendem a esque- 
cer esses (atos c a acusar os Muçulmanos de terem sido os primeiros a introduzir a política na 
religião ¢ por sua própria conta. É claro que é preciso considerar em seu conjunto o movimen- 
to constituído pelo Partido do Congresso, de um lado, c pela Liga Muçulmana, de outro. Os 
dois movimentos são complementares no sentido de que as atitudes do maior ¢ mais antigo de- 
les, o Congresso, até certo ponto determinaram as do outro. E tanto mais quanto a maioria 
podia se valer do número para resolver na prática certas Questões, 80 passo que a minoria não 
podia fazê-lo e tinha de ser explícita com relação aas mesmos assuntos Eis-nos diante da 
questão do lugar da religião no movimento do Congresso até a independência. 

Essa é uma questão delicada, sobretudo para um não-Indiano. Mas ela deirou de ser vi- 
tal: a histéris, ou a ciência, pode reivindicá-la para ci, e cua discussão não pode de modo algum 
ser nociva nos nossos dias. Cicntificamente, trata-se de um assunto de pesquisa pera o historis- 
dor, pois cla erige a consideração de dados bem mais dificeis de estabelecer e apreciar do que 
o programa e a ideología infirmada. Um livro como o de Sanjana, corajoso, útil, até mesmo 
convincente (sivos com relação a elguns pontos, abriu as caminhos pare uma pesquisa mais 
completa ¢ mais kenis, pois é polêmico demais pars não exigir controtes!*. Contentar-sos- 
emos om tentar lancer alguma lus anbre o problema no fimile de alguns aspectos cruciais. 
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Quase não é necessário lembrar que, as ordem do geral c do explícito, o Congresso 
aparece essencialmente como um movimento puramente nacional A Constituição da Índia in- 
dependente é, afinal de contas, a pedra-de-toque da questão. Do mesmo modo, cm toda a 
história do Congresso, não existe traço algum de comunalismo propriamente dito. Muito ao 
contrário, a tendência dominante consistiu numa recusa a considerar no plano político as dis- 
tinções religiosas presentes na sociedade indiana. A questão só surge quando sc deim o nivel 
dos princípios pelo nível dos fatas c quando sc indaga sc essa atitude, aparcotemente um sim- 
pics modemismo político, correspondia ou não s certos interesses políticos particulares, refle- 
tia ou não uma tendência a identificar antes de tudo a nação indiana e com os Hindus dc cesta 
alia. É muito dificil responder a isso, porque a resposta exigiria transcender não só as decia- 
rações conscientes do partido, mas também suas diversas tendências, as vitoriosas COMO ms ven- 
cidas. Seria necessário nada menos do que uma visão sociológica do Congresso em scu conjunto. 

Se se considera a agitação do Congresso nas primeiras (ascs de cua história, constata-se 
em primeiro lugar, como no caso de Bankim. que. & pertir do momento em que os chefes, 
mesmo quando é suposto serem puramente nacionalistas, chegaram a mobilizar imediatamente 
as energias do povo, cles foram naturalmente levados a apelar a seus sentimentos coletivos 
profundos, isto é, à retigião, em favor da nação-que-viria. (Eles podiam fazê-lo graças à reabili- 
tação do hinduísmo efetuada no século XIX, que havia reconcilisdo os intelectuais com a reli- 
gilo do povo, se não em geral, pelo menos em todos os seus aspectos.) Sc assim (oi, então a 
decisão capital foi tomada quando Tilak sobrepujou Ranade (e virtualmente, so mesmo tempo, 
Ram Mohan Roy, Bankim e até mesmo Vivekananda), quero dizer, quando o objetivo deixou 
de ser 0 de criar ums nação indiana por meio dc reformas c sc transformou na utilização do 
todas as armas disponíveis para a construção de uma oposição sem compromisso contra os cs- 
trangeiros. A rigor, talvez a atitude de Tilak não possa cer denominada comunalismo, pois cla 
estava dirigida, antes de tudo, contra os Ingleses; pelo menos cla produzia infalivelmente um 
comunalitmo enquanto provocava a hostilidade entre Ilindus c Muçulmanas. Podemos ir mais 
longe: sc o estabelecimento de uma ideologia nacional exige das cocicdades tradicionais uma 
mudança fundamental cm scu sistema de valores, a política de Tilak, ec a Gupusermos pura. 
mente nacionalista em &cus objetivos, devia destruir a &i mesma, o meios determinando o re. 
sultados final sem consideração das intenções. O aprendiz de feiticeiro teria desencadeado for- 
ças que seus descendentes não poderiam paralisar, teria lançado a semente da colheita dc san- 
gue de 1947. Se considerarmos tanto os meios - bastante bem conhecidos - quanto os fins - 
às vezes ambiguos -, seria preciso dizer, com N. C. Chaudhuri, que, com Tilak, o aacionalismo 
do Congresso teria mudado de natureza. 

A questão € diferente, c muito mais dificil, no caso de Gandhi. Apreciar, em sus ação, o 
lugar relativo da religião c da política é um verdadeiro problema, que ultrapassa as relações en: 
tre Hindus c Muçulmanos c exige que todos os aspectos dc sua ação sejam levados em conside. 
ração. Seria necessário uma pesquisa especial, tão extensa e tão delicada que a personalidade 
do pesquisador poderia pesar muito mais do que os dados no resultado. Eatretanto, uma ob- 
servação anterior talvez ofereça um ponto de partida. A posição de Gandhi eaire o reformista 
Gokhale e o extremista Tilak é muito característica; é provável que, como os reformistas entes 
dele, Gandhi estivesse consciente da contradição presente de fato na exigência da indepeadén. 
cia ou algo semelhante por parte de uma socicdade de castas, c se pode dizer que ele misturava 
as duas atitudes quando insistia pere que a Índia mostrasse sua capacidade de se reformar ao 
mesmo tempo que exigia ser deixada a ci mesma. Essa síntese cstá ligada à perícita integração 
das aspirações nacionalistas no quadro hindo-jinista de “afo-violência”, c também ao duplo as- 
pecto da personalidade política dc Gandhi, representante político para os Igicsca, renunciante 
pers os Hindus. Para irmos mais longe, recorramos a conjecturas. Pode-se supor que o objetivo 
de Gandhi fosse cle também duplo: atingir a independéocia c salvar o hinduísmo. Pare sato, 
seria preciso mosirar o começo da reforma, mas a reforma estrve, senão de fato pelo menos ia- 
conscientemente, subordinada à independência. Asim se erplicaria a tática surpreendente de 
Gandhi, por exemplo sus maneira de part fim repentino à vm movimento, que abo deixou de 
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persuadir a si próprio, que a Índia hindu estava em vias de sc reformar, cle alimentava algumas 
dúvidas neste sentido, c caras dúvidas 1c tornavam poderosas quando os acontecimentos lhe 
mostravam o país como não regencrado. Gandhi concedia que a reforma devia acontecer abso- 
lutameate no interior do hinduísmo, c disso deu um exemplo revelador quando jejuou até qua- 
sc morrer em 1931 em Poona para fosçar ecu representante Ambedkar a renunciar em nome 
dos Intocéveis ao eleitorado separado que a Mesa-redonda de Londres acabava de the conferir. 
Vt-c al que o direito de dispor de si mesmo esteva em oposição à Inglaterra, não ao hinduísmo. 

Voltemos sos Muçulmanos Gandhi não sc opunha a um eleitorado distinto para cks. É 
preciso reconhecer que os congressistas que o fizeram não cram pessoas de mentalidade reli- 
poss, mas liberal; e, entretanto, se devemos considerar o Congresso em scu conjunto, é preciso 
misturar suas diversas motivações e dizer que cua recusa a tais medidas estava tingida de moti- 
vos comunalistas, ou assim deveria parecer aos Muçulmanos Como o Congresso teria podido 
parecer verdadeiramente não comunal, tenho reconhecendo as divisões reais no país c não pre- 
tendendo so monopólio de representar todas as categorias dc Indianos enquanto organização 
puramente nacional Ek teria, cotão, parecido accilar o comunalizmo, porque existe compie- 
mentaridade catre o plano das princípios c o plano do feto. O mal-entendido fatal teria podido 
ser evitado ou rompido apenas com a divisão da organização em duas partes: de um lado um 
órgão de luta nacional, de outro um partido para a política intema. A mistura dos dom, no fun- 
do, remonta so ataque vitorioso de Tilak contra a Comissão de Reforma Social de Ranadc, isto 
€, à escolha da luta contra o estrangeiro por oposição à reforms interna. Chega-sc assim a uma 
conclusão hipotética: a tcoria política Liberal servia à luta contra a dominação c, ao mesmo 
tempo, misturada inextricavelmeate a cla, a vontade de poder de um partido. Só um Congresso 
muito mais preocupedo com a reforma ¢ que accilassc por esta razão as divisões reais do país 
teria sido inteiramente puro de todo comunalismo, mas então teria subordinado c, pelo menos 
em sua própria visão das coisas, retardado a independência. Não £c quer aqui sugerir que um 
Outro curso dos acontecimentos (asse possível, o que é pouco provável dadas as circunstincias 
sociais € econômicas, tentamos apenas esclarecer no nível político as ligações entre os princi- 
pias c os fatos, c as implicações da interação cntrc os diversos grupos cm causa 

Quanto à contribuição que a política britânica pode ter trazido para a divisão, basta rc- 
duzir a questão às suas proporções reais c nos contentarmos com algumas observações. Trata- 
sc sobretudo de eleitorados separados, da representação especial c dos privilégios compensató- 
rios em geral. A idéia não cra nova, como vimos. No momento em que uma minoris ou uma ca- 
tegoria de pessoas que sofre uma longa herança de discriminação social c econômica exige sal- 
vaguardas c privilégios compensatórios, o princípio democrático exige que isso lhes seja dado, 
permancatemente ou até que a herança do passado 6cje suficientemente neutralizada Isso é 
tho verdadeiro que a Índia independente manteve tais dispositivos, se bem que seja muito di- 
fundida a sensação de que cles comportam desvantagens graves e não servem completamente 
scu objetivo. Admite-se geralmente que a declaração Montagu-Cheimsford deu ums vida nova 
às minorias c às classes desfavorecidas cm todo o país, c &c pensa também amplamente que as 
cleitorados separados c a representação especial aumentaram as tendências separatistas ou fra- 
cionais dc certos grupos. [szo cra inevitável, a verdadeira questão é saber £c cssas medidas con- 
tribuíram, abaixo das fraturas evidentes, para uma unidade mais profunda ¢ pára o progresso. 
A Comissão Simon negou que “te a representação por comunidade fosse abolida, a tensão cn- 
tre comunidades desapareceria”, c scu relatório acrescenta que 8 verdadeira causa da rivalida- 
de hindu-muçuimana “é a luta pelo poder político ¢ pelas possibilidades que cle oferece”. Os 
autores modernos, como vimos, concordam cm ver aí um dos fatores, c o trabalho do historia- 
dor consistiria cm avaliar scu peso relativo. Uma outra declaração da Comissão Simon pode 
ser citada por sua objetividade, tendo em vista principalmente o fato de ter sido bem acolhida: 
“Sejam quais forem suas insuficiências c por mais desagradáveis que sejam suss manifestações, 
ele (o partido do Congreso) surge como a única força na sociedade indiana de hoje que talvez 
contcaha em si s copecidade de ultrapassar as divisões profundas e perigosas que ameaçam a 
sus paz". 
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Costuma-se ver as duas comunidades como partcs unidas da merma sociedade. Seu de- 
sacordo crescente c a partilha final são, então, acontecimentos pouco veruszímeis que é preciso 
atribuir a uma causa externa ou a uma séric dc acidentes devidas ao acaso. Ao contrário, as 
duss comunidades surgem para nós como profundamente divididas por uma série de causas 
históricas. Estas causas não são independentes, mas se reforçam umas às outras, e seu efeito sô 
pôde crescer quando s luts pela independência se tornou mais intensa c quando a transferência 
do poder pelos Ingleses, que aumentava gradativamente, csisva 8 ponto de sc completar. Desse 
modo sc toma mais compreensível o desenvolvimento, mas, no que diz respeito ao aconted- 
mento decisivo, cle se torna menos improvével. Ainda não conseguimos responder à pergunta: 
a partilha era inevitável? Ov mais precisameate: supondo-se efetivados os acontecimentos reais 
até 1938, por exemplo, a Índia teria podido viver normalmente por um longo período como Es- 
tado independente c sem partilha? Não responderemos diretamente a essa pergunta, mas, vol- 
tando ao modelo comparativo c desenvolvendo uma outra parte, farcmos ver uma congruência 
notável entre o modelo c o acontecimento. Essa comparação mc parece farer inclinar a balance 
da verossimilhança na direção opasta èquela que se supõe com mais frequência. 

A questão incide sobre o lugar do território na nação modema. Em suma, a idéia de um 
território comum parece tão necessária à consciência modema da identidade política, que é 
muito improvável que as coisas pudessem ter tomado um outro rumo. Exisie, certamente, um 
outro tipo de explicação, fundado no entrecruzamento das vontades c dos atos de difereotes 
partidas no anos falais, uma mistura de explicação voluntarista c acidental. À primeira visis, 
uma tal explicação c ums comprecnsão estrutural talvez parecessem mais sc completar do que 
$c exctuir. Mas não temos dircito a algo mais do que uma explicação pela “série de aconteci- 
mentos” quando estamos tratando, não com situações temporárias c de equilíbrios instáveis, 
mas com o único equilíbrio estável possível? Com relação a cssc ponto, alguém poderia direr 
que a divisão da Índia não durou assim tanto tempo para que pudesse scr considerada estável, 
que é apenas um compromisso, talvez instável, tendo em vista o fato de que o Paquistão ainda 
não conseguiu um equilíbrio interno. Mas, também com relação a cssa questão, o que segue 
pode trezer algum esclarecimento. 

Comecemos por nos perguntar de onde vem a importância do território na nação. Com 
a vontade da população, é o único clemento cuja presença é geralmente considerada como um 
Sine qua non na constituição de uma nação, ao passo que outros clementos, como uma história 
comum (muito recomendável), uma cultura comum, uma linguagem comum, podem scr encon: 
tredos, mas não são indispensáveis. Talvez se dissesse que o território é quase sinônimo de 
dominio político, c que dizer que a nação tem um território é a mesma coisa que dizer que ele 
€ um grupo político. Não é assim, pois se deve distinguir catre a preseaca empírica de um ter- 
nitório - que acompanha todo grupo humano de dimensão suficiente - c o lugar do território 
como tal na consciência que o grupo tem de &i mesmo. A França não é, para os Prenceses, ape 
nas uma coleção de pessoas ou uma individualidade coletiva: essa imagem tem como comple- 
mento 8 imagem de um território de uma certa forma. A &afase sobre a unidade deste último é 
clara: a Revolução insistiu na indivisibilidade da República, c, após s perda da Alsace-Lorraine 
em 1871, &cus deputados mantiveram &cus assentos até as clcições seguintes, pois um deputado 
representava constitucionalmente todo o povo c não a circunscrição particular que o clegora 
Notemos umbém que, durante muito tempo, a soberania não cra territorial. Sir Henry Sumnes 
Maine insistiu nisso com muito vigor!®. Segundo clc, a nação que corria na Europa após a in 
vasócs bárbaras cra a de soberania de ribo, em alternância com a idéia de dominação unhwrus! 
(Essas noções não são estranhas à Índia antiga.) Me acrescenta que a idéia de soberania lerri- 
torial é um derivado tardio da feudalidade. Rousseau insiste com vigor no dominio real como 
constitutivo do Listado: ele liga sutilmente a propriedade privada (do solo) ¢ a soberanía term: 
torial. Segundo cle, é só no interior do Hatado territorialmente soberano que a propriedade é 
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garantida, c marca a distinção entre “Rei dos Persas” e "Rei da Franca"!". Esse ponto é impor- 
tante ¢ exigiria um estudo. 

Em todo o caso, a nação moderna é caracterizada em primeiro lugar por um Povo (um 
grupo de pessoas dotadas de uma vontade comum) como o sujeito político, c por um território 
como scu atributo inalienável A extensão contínua do país não simboliza apenas a unidade da 
coletividade (que pode não ter rei), cla forma a base da soberania real do Povo como pessoa 
moral, e s relação catre Povo c território reficte a distinção entre alma e corpo ou humanidade 
e natureza Se comparamos isso 80 antigo reino hindu tal como o podemos imaginar segundo a 
literatura de dharma c, para o que for pertinente, segundo o Arthashastra, o que encontramos? 
O rei reina cm oomc da ordem universal, dharma, sobre o “pais”, isto é, cobre uma entidade 
que deve ser entendida como população-e-território (janapada). Nada disso é apenas uma 
questão linguística, pois, como vimos anteriormente, tanto os bomens quanto a terra são meios 
para os fins do rei (cf. Ap. C, $ 11). Em suma, o rei, cm sua função oficial, serve de mediador 
entre a ordem universal ¢ o objeto empírico, população-e-território. Pode-se supor que casa 
fórmuls particularmente clare ecja válida de alguma mancirs pars todos os reinos tradicionais. 

Em comparação com a nação republicans verificamos que uma substituição do rei pelo 
Povo como sobcrano implica uma diferenciação entre povo ¢ território. O que toma o lugar do 
dharma é a lei, c, sendo a ici aqui a vontade do povo, não é necessário distinguir entre Povo ¢ 
ki O dharma é de fato substituido pelo Povo como indivíduo político que sc reficte em scu 
território. O soberano político recebeu uma promoção: cra o mediador entre valores c meios, 
tornou-se a encarmação dos valores. O que é govemado, cm vez da população-e-território, é 
uma coleção de indivíduos ¢ suas propriedades. O mediador entre a população como sobcrano 
(o Povo) e como sujeitado (uma coleção dc individuos) está nos princípios de liberdade c de 
igualdade. 

Mas 66 o território nos intcresza diretamente aqui. Com relação a isso, o fato bruto que 
a comparação faz surgir aqui é a diferença entre população e território, o território se tornando, 
num lugar secundário, e como que atributo necessário do Povo, parte integrante do aspecto cogni- 
tivo € normativo do sistema. Em outros termas, o território é um fator necessário da indivi- 
duação essencial so sistema. 

Voltemos agora à Índia c à fase final dos acontecimentos que levaram à partilha. Em 
1937, a Liga Muçulmana foi vencida nas eleições, c o Congresso, com a formação de gabincies 
homogêncas (nas províncias) c a inauguração de sua campanha dita “de contato de massa mu- 
quimano”, cxacerba O sentimento comunalisia entre os Muçuimanos. Nos enos seguintes, a 
política da Liga Muçulmana, exceto sus reorganização, a utilização de chefes religiosos c a re- 
provação da política nacionalista extrema do Congresso, cstá centrada na palsvra de ordem de 
um “Paquistão”, isto é, na reivindicação dc seus próprios territórios por parte dos Muçuima- 
nos, As cicições seguintes, em janciro de 1946, são um triunfo para a Liga. Esse sucesso vai 
fornecer uma base para a intransigência de Jinnah nas negociações subsequentes c se consti- 
tuir, assim, no fator principal da partilha. Não está claro que a Liga havia encontrado a única 
forma que podia exprimir, para as massas muculmanss, scu sentimento de separação c scu de- 
sejo de escapar a ums coexistência cada vez mais irritante com scus vizinhos hindus € de viver 
como um povo separado? Foi realmente assim, ou o sucesso da separação territorial foi inspi- 
rado por modelos religiosos? Já se obscrvou que a opinião ortodoxa, então c depois, exprimiu 
a oposição da tradição islâmica ao “estado territorial”. Mas é preciso lembrar também que, no 
século XIX, alguns Muçulmanos sbandonavam o país na mão dos infiéis. É impossivel exctuir 
tanto a motivação tradicional quanto a modema; seria melhor supor que sua associação expli- 
case O sucesso repentino ¢ retumbante da Liga. 

Em suma, a partilha talvez tenha sido inevitável como um mal menor na medida em que 
o seatimeato dos Muçuimanas de serem socialmente distintos dos Hindus foi negligenciado pe- 
las chefes do Congresso nacionalista. Les tentaram à força fazer a Índia entrar no quadro ats- 
{rato da teoria política moderna em ver de reconhecer sua duslidade c de tentar construir a 
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união das duas comunidades, pelo menos por um longo período intermediário, com base em 
sus própria separação. Talvez fosse isso o que Beni Prasad queria dizer quando declarava que 
o Estado não devia necesariamente ser "uninacional" (p. 82). Não se pode objetar a coexistén- 
cia atua! na República indians (Bharat) de Muçulmanos c Hindus, pois é preciso levar em con- 
sideração a existência do Paquistão como um elemento da situação global. 

Para conciuir!ê, tentamos chegar aqui a ums compreensão de um fenômeno político 
particular mas importante como um aspecto ds interação de uma parte da sociedade tradicio- 
nal c do legado da história, de outro da dominação británica c dos ideais c das normas ociden- 
tai. Para situar os grandes traços dessa interação c as dificuldades encontradas na emergência, 
incompleta, de nações c do nacionalismo, comparamos em scu aspecto político os dois univer- 
sos sociais assim confrontados. Vimos que clementos como Povo c território, normativamente 
enfatizados de um lado, se encontram de outro como um dado empérico e indiferenciado. Uma 
diferença mais radical c mais complexa incide sobre a orientação com relação aos valores. Do 
lado tradicional, os valores últimos esto na conformidade de cada ckemento ao papel que lhe é 
atribuído no todo do Scr como tal; na socicdade modems, cles cstão no clemento humano in- 
divisível tomado como fim em si, O Indivíduo. A história mostra que s transição é difícil e deu 
origem a formas intermediárias. 
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POSFACIO PARA A EDIÇÃO “TEL” 
PARA UMA TEORIA DA IERARQUIA 


Aqui voltamos nossas costas para a Índia ou, antes, partimos daquilo 
que cla nos ensinou sobre a oposição entre o cnglobante c o englobado para 
tentar esclarecer um pouco c, senão oferccer uma teoria da bicrarquia, pelo 
menos nos aproximarmos dela. 

É preciso aqui falar de nossa aversão pela hicrarquia. Essa aversão não 
só explica a dificuldade que se experimenta no avanço no conhecimento da 
hierarquia, mas estamos diante de uma cspécic de tabu, ou de uma censura 
caracterizada, c a prudência exige adotar uma caminhada circunspecta, evitar 
toda declaração provocativa, toda afirmação prematura. É isso pelo menos o 
que pensci e, na solidão em que cstava, escolhi avançar lentamente, ver sc 
adensar o dossiê, se afirmar o solo, se tornar preciso o horizonte. 

Acontecerá o mesmo aqui. Na falta de um estudo aprofundado, prefiro 
deixar de lado toda referência externa, renunciar a alusões ou a incursões 
tentadoras propiciadas pela biologia, pela estética, bem como pela matcmáti- 
ca c pela mística, e me limitar a uma apresentação sucinta do que considero 
assentado após meus trabalhos posteriores a H. h., fazendo referência apenas 
aqueles que foram publicados’. Uma vez mais se trata de assentar uma pedra 
num edifício quc deve merecer o interesse de outros c não de inaugurar uma 
habitação pessoal. 


1. Utiizarei de proferóenia um torto recente a set publicado em L ‘Hamme, 18 (3-4), juillet -<déccesbre 1978 
(abaixo “i tinme} o tewerrvrel, pare detalhes, a wm texio mais antigo, “On Putative Hierarchy and 
inme Allergies (o M. om í earth te [milan Sorial, N S, V, Dec 1971 (ebaiso CIS 1971) 
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Acredito que a hicrarquia não seja essencialmente uma cadcia de or- 
dens superpostas, ou mesmo de seres de dignidade decrescente, nem uma ár- 
vore taxonômica, mas uma relação a qual sc podc chamar sucintamente de 
englobamento do contrário. 

O melhor exemplo que encontrei é bíblico. Trata-se, no primeiro livro 
do Gênese (Cap. 2), da narrativa da criação de Eva a partir de uma costela 
de Adão. Deus criou primeiro Adão, ou seja, o homem indiferenciado, protó- 
tipo da cspécic humana. Depois, num segundo tempo, cxtraiu dc algum mo- 
do desse primeiro Adão um ser diferente. Eis face a face Adão c Eva, protó- 
tipos dos dois sexos. Nessa curiosa operação, por um lado Adão mudou de 
identidade, porque de indiferenciado que cra sc tornou macho, por outro la- 
do surgiu um scr que é ao mesmo tempo membro da cspécic humana c difc- 
rente do representante maior dessa espécic. Tudo junto, Adão, ou, na nossa 
língua, o homem, é duas coisas ao mesmo tempo: o representante da espécie 
humana € o protótipo dos indivíduos machos dessa espécie. Num primeiro 
nível, homem c mulher são idênticos, num segundo nível, a mulher é o opos- 
to ou o contrário do homem. Essas duas relações tomadas cm conjunto ca- 
racterizam a relação hicrárquica, que não pode scr mais bem simbolizada 
senão pelo englobamento material da futura Eva no corpo do primeiro Adão. 
Essa relação hicrárquica é muito geralmente aquela que cxiste entre um todo 
(ou um conjunto) c um clemento desse todo (ou desse conjunto): o elemento 
faz partc do conjunto, é-lhe nesse sentido consubstancial ou idêntico, c ao 
mesmo tempo dele se distingue ou se opõe a cle. É isso o que designo com a 
expressão englobamento do contrário. 

A questão de Adão c Eva é tão surpreendente, tão contrária às idéias 
contemporâncas, que um breve comentário pode ser útil. Tomemos primci- 
ramente o aspecto lingüístico: o francés, o inglês designam com a mesma pa- 
lavra o Homem (representante da espécie, nível 1) e o homem (oposto à mu: 
lher, nível 2). Essas línguas inferiorizam assim a mulher, e sabemos quc não 
existe necessidade alguma disso, porque línguas vizinhas como o alemão pos- 
suem duas palavras diferentes, mas essa disposição é interessante no sentido 
de que cla unc os dois níveis e remete imediatamente ao englobamento. Dc 
resto, ela não é excepcional, mas frequente nos vocabulários. Quanto ao tex- 
to do Génese, o que fiz foi apenas extrair um esquema. O texto marca a uni- 
dade do casal (versículo 24: eles serão apenas uma carnc). É importante, 
porque isso é dizer que é só com referência ao nivel 1 que pode existir unidade 
no nível 2. Estamos aqui no centro da questão, no ponto mesmo em que a 
consciência contemporânea, c diria a consciência moderna cm geral, tents 
com todas as suas forças - e cm vão - sc cclipsar. Vocês poderiam multo 
bem declarar que os dois sexos são iguais, mas, quanto mais vocês o fizea- 
sem, tanto mais destruiriam a unidade entre cles (no casal, ou ns família), 
porque o princípio dessa unidade está fora deles o porque, como tal, ele «1 
hierarauiza necessariamente um com relacão ao oiiro. É! nreciso acrescentar. 
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entretanto, que aí está uma verdade incompleta c que o mesmo princípio 
hicrárquico que sujeita de alguma mancira um nível ao outro introduz ao 
mesmo tempo uma multiplicidade de níveis que permite uma volta à si- 
tuação: a mãe de família (indiana, por exemplo), por inferiorizada que seja 
por seu sexo a certos olhares, não domina menos as relações no interior da 
família. Se se quiser, de um ponto de vista igualitário, são esses retornos que 
fazem com que as sociedades tradicionais possam scr vividas. A mentalidade 
igualitária perde isso de vista porque só sabe fixar sua atenção num único ní- 
vel, Sc for obrigada a considerar outro níveis, cla os construirá no mesmo 
padrão. 

Mas deixemos Adão c Eva de lado c retomemos a questão cm termos 
abstratos. Eu disse que a idéia da relação cnglobante-cnglobado me veio dc 
Raymond Apthorpc. Isso aconteceu no tempo cm que cu "oricntava" em Ox- 
ford sua tesc de doutoramento, bastante original mas ainda inédita". A 
propósito das diferentes relações lógicas possíveis entre duas classes, Ap- 
thorpe completava a apresentação (de Stebbing e) de Euler na forma de cír- 
culos em diferentes posições relativas, introduzindo af a consideração do uni- 
verso do discurso. Distinguia quatro casos, dos quais fixarci apenas dois. 
Além disso, cle estava preocupado em fazer corresponder imediatamente a 
esses tipos lógicos formas de intcração, o que ultrapassa meu propósito. No 
caso hicrárquico, segundo Apthorpc, uma categoria (a superior) inclui a ou- 
tra (a inferior) que, reciprocamente, a exclui. 

Consideremos um universo de discurso, figurado por um retângulo, di- 
vidido em duas classes ou categorias sem resto nem recobertura. Há dois ca- 
sos possíveis. No primeiro caso, o retângulo é dividido cm partes justapostas, 
dois retângulos menores A e B. Tomadas em conjunto, as duas classes A c B 
esgotam o universo do discurso. Pode-se dizer que clas sejam complementa- 
res em relação a esse universo, ou ainda contraditórias, no scatido de que 
uma exclui a outra c de que não existe uma terceira possibilidade. No primei- 
ro caso, considera-se o universo do discurso em sua conslituição (perspectiva 
estrutural); no segundo, considera-se essencialmente uma das duas classes c 
sua relação lógica à outra, ou, se se quiser, considera-se a relação cntre as 
duas classes, sendo o universo do discurso apenas implicado no plano de fun- 
do da relação (perspectiva substancial). 

No caso da hierarquia, a classe X é coextensiva ao universo do discurso, 
c a outra é distinguida no interior da primeira, como um retângulo Y contido 
em X : Y faz parte dc X c ao mesmo tempo dele difere, como Eva de Adão. 
Acredito que a formulação mais clara é obtida com a distinção ¢ a combi- 
nação dos dois níveis: no nível superior existe unidade; no nível inferior, exis- 


2 Raymond Apiburps. terial Change an Kengirical amd Theoresical Sandy, D. Phil Then, Unhrersidade de 
Orid 1916. Megumi: ums cemmruniação do autor, uma 1uciata do trabalho foi publicada 
em "Nerago tanta) Ideas” forar, Joesnal of Makerere University, Kampala, 1-1, Juns 1967 (errata no 
a 2. desominn VAI) 
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te distinção, existe, podemos dizer, como no primeiro caso, complementari- 
dade ou contradição. A hicrarquia consiste na combinação dessas duas pro- 
posições de nível diferente. Na hicrarquia assim definida, a complementari- 
dade ou contradição cstá contida numa unidade de ordem superior. Mas, tão 
logo confundamos os dois níveis, obtemos um escândalo lógico, porque não 
existe ao mesmo tempo identidade ¢ contradição. Sem dúvida esse fato deve 
ter contribuído para afastar o pensamento moderno da idéia de hierarquia, 
para que cle a ncutralizasse ou a reprimisse. Ao mesmo tempo, cle evoca 
uma vizinhança terrível, a do empreendimento hegeliano que consiste em 
transformar o obstáculo cm instrumento, em fundar com base na contradição 
uma compreensão superior. Talvez este seja o momento de confrontar os 
dois modelos. 

De um lado, temos “estrutura”, de outro, “dialética”. Os adeptos desta 
consideram aquela estéril. E é verdade que a oposição distintiva c, não mais 
que cla, a oposição hicrárquica, que peço seja juntada a ela, não “produzem” 
nada. Elas são estáticas: nossas oposições, complementaridades, polaridadcs 
não são ultrapassadas com um “desenvolvimento”. Entretanto, existe um 
processo temporal que lhe corresponde, é o da diferenciação, que pode ir 
mais longe, por exemplo, quando, entre os seres vivos, os órgãos da repro- 
dução sexuada sc ligam a indivíduos diferentes, como no caso de Adão c Eva. 
Existe, então, um abuso notório, que deve ser apontado, segundo o qual 
quem diz diacronia diz “dialético”. É verdade, entretanto, que a diferen- 
ciação não altera o quadro global dado uma vez por todas: num esquema 
hierárquico pode-se multiplicar os encaixes sem alterar sua Ici. 

É completamente diferente o esquema hegeliano fundado na contra: 
dição. Pela negação c pela’ negação da negação, produz-se sinteticamento 
uma totalidade sem precedente. De fato, no pensamento de Hegel, trata-so 
de produzir uma totalidade diferenciada a partir de uma substância indifo. 
renciada, isto é, de produzir uma totalidade a partir dc uma substância. No 
esquema hicrárquico, ao contrário, a totalidade preeniste c não culate 
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substância. O que importa para nossa compreensão é que, dos dois lados, 
existem dois níveis, um dos quais transcende o outro. Para Hegel, a trans- 
cendéncia é produzida sistematicamente, em vez de preexistir, c é esta a vi- 
sada essencial do filósofo - mesmo quc não se esteja no plano do absoluto. 


A oposição hicrárquica tal como foi definida aqui, coquanto relação 
englobantc-englobado ou relação entre o conjunto e o clemento, é, a meu 
ver, indispensável para um pensamento estrutural do mesmo modo que a 
oposição distintiva ou relação de complementaridade que af se estabeleceu 
anteriormente. Na verdade, € até surpreendente que não se tenha percebido 
isso até agora, ou pelo menos isso seria surpreendente se não soubéssemos 
que força poderosa se opunha a esse reconhecimento. 

Tentei mostrá-lo num artigo sobre as classificações dualistas c sobre o 
tema, clássico desde Hertz, da oposição entre a dircila c a esquerda 
(“L’Homme”, pp. 101-109). Observa-se que cssa oposição foi tratada como 
uma polaridade qualquer, elidindo-sc a referência à totalidade que dela € 
constitutiva; não existe dircita c esquerda senão por refcrência ao corpo hu- 
mano (minha dircita é a esquerda de meu reflexo). O problema da “pree- 
minéncia da mão dircita” € um falso problema, ou pelo menos cstá mal colo- 
cado: a referência implícita ao todo do corpo tem como consequência ne- 
cessária a preeminência de uma das mãos sobre a outra. As mãos não podem 
ser iguais numa siluação qualquer porque clas são sempre vistas em relação 
a um todo que as definc c as organiza. 

Isso significa que o valor relativo das mãos, determinado por sua rc- 
lação ao todo de que fazem partc, é constitutivo de sua distinção, significa 
que o valor não pode ser dissociado, como se houvesse de um lado uma idéia 
dc polaridade simples c, de outro, um valor que lhe scria acrescentado. E o 
mesmo é válido para o dualismo em geral, por exemplo o das organizações 
tribais cm metades: ainda aqui a diferenciação quer dizer diferenciação de 
valores. Diferentemente da simples relação distintiva, a relação hicrárquica 
inclui a dimensão do valor. 

Mas tudo isso ainda é muito simples, ¢ é indispensável complicar o 
quadro. Disscmos acima: “A hicrarquia consiste na combinação dessas duas 
proposições de nível diferente”. Essa proposição supõe uma outra: “A hic- 
rarquia supõe a distinção dc (dois) níveis”. Em certo sentido, trata-se dessa 
mesma distinção. Enquanto modernos, tendemos a colocar tudo no mesmo 
plano. Sc isso fosse possível, não teríamos o que fazer da hierarquia. Quando 
a introduzimos, é preciso tomar cuidado com o fato dc que cla é intrinseca- 
mentc bidimensional. Dado que afirmamos uma relação de superior com in- 
ferior, é preciso que nos habitucmos a especificar cm que nivel essa mesma 
relação hierárquica «o aitua. Ela não pode ser verdadeira de uma ponta à ou- 
tra da experiência (apenas as hicrarquias artificiais têm casa pretensão), por- 
nue ao arria nouat a neánria dimoenain hiarárauica nna nnar ane aa ai. 
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luações scjam distinguidas pelo valor. A hicrarquia abre, assim, a possibili- 
dade do retorno: aquilo que era superior num nível superior pode se tornar 
inferior num nível inferior. É assim que a esquerda pode se tornar a direita 
naquilo que se chamaria de “situação esquerda”, ainda que, na complemen- 
taridade complexa que as une, as duas metades possam aparecer alternada- 
mente cada uma como superior ¢ inferior. 

Pode-se perguntar o que acontece com tudo isso na ideologia igualitá- 
ria. Não deixamos, nós os modernos, de fazer julgamentos de valor, de valo- 
rizar desigualmente pessoas, coisas c situações. Pode-se perguntar como pro- 
cedemos no passado para nos desembaraçarmos o mais possível da hierar- 
quia c dessa oposição entre o conjunto c o clemento que de algum modo 
constitui o princípio formal desse conjunto. Um dos procedimentos empre- 
gados € precisamente a distinção absoluta que permite considerar os fatos 
independentemente dos valores. Observa-se ainda que o englobamento do 
contrário também acontece com muita frequência, embora não se dê como 
tal. Pelo menos é isso o que se extrai, por exemplo, de minha pesquisa sobre 
o pensamento econômico (cf. Homo aequalis I, índice, s. v. hierarquia, exem- 
plos de englobamento). Observa-se que todas as vczes em que uma noção as- 
sume importância, cla adquire a faculdade de englobar scu contrário. Para 
citar alguns exemplos, é assim que os bens englobam os serviços na economia 
política clássica, que o trabalho engloba a troca para Adam Smith, que a 
produção engloba o consumo para Marx, tudo isso no mesmo sentido cm que 
Adão engloba Eva, c, num sentido um pouco diferente, que o Estado engloba 
a “sociedade civil” ou o sistema das necessidades para Hegel. Tendo-se em 
vista a visada essencialmente anli-hicrárquica de todos esses autores, isso de- 
ve scr suficiente para mostrar que não € fácil ultrapassar a oposição cm causa. 


Talvez não exista scnáo uma única Ici em sociologia, que se poderia 
chamar dc lci de Parsons, mesmo que Talcott Parsons e seus associados não 
a tenham formulado dessa forma, para eles bastante grosseira. É que todo 
subsistema social € comandado em primciro lugar pelo sistema de que faz 
partc (as palavras “subsistema” e “sistema” têm aqui um sentido bastante re- 
lativo) (cf. Talcott Parsons, Robert F. Bales, Edward A. Shils, Working Papers 
in the Theory of Action, Glencoe, c. 1953). Não seria difícil encontrar análo- 
gos dessa proposição em outros domínios. É verdade que a definição do “sis- 
tema” nos diferentes níveis c, portanto, o reconhecimento dos “níveis” e de 
sua hicrarquia, não é feita sem dificuldades. Entretanto, não é difícil encon- 
trar ilustrações simples desse princípio, que nos comanda, cm suma, para cx- 
trair um dado nível, de vê-lo cm relação com o nível superior, isto é, do 
transcendê-lo. Ora, não há dúvida alguma de que o csforco central c constan- 
te do pensamento moderno foi c é dirigido contre a transcendência cm todas 
as suas formas, tal como ac diasc em relação a beach. O fato de ela ter sido 


HOMO HIERARCHICUS 55 


extraída contra a corrente majoritária da ideologia moderna dá à lei de Par- 
sons seu sclo de autenticidade. 

Em suma, quer se trate da necessidade de restituir à idéia seu valor ou 
de reconhecer a presença da transcendência no coração da vida social, o cn- 
globamento do contrário ou, o que dá no mesmo, a orientação para o conjun- 
to se impõe como um desafio à tendência majoritária da ideologia moderna. 


Dezembro de 1978 
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tomates cebolas alho pei ovos, 196; - 
de ascese, 196 note 6%; regimes alimen- 
tares, 107; regulamentação em Manu, 
203; v. vegetarianismo, v. came; mudan- 
ças, 200, 291; v. comensalidade, v. cazi- 
nhà, v. refeição 

Ambedkar, 283 

ancestrais, ofcreodas aos - 203; v. luto 

ancilos, 241, v. autoridade 

andaluz, alócia - 186 nota 61a 

Andhra Pradesh, 100 ¢ & nota 25c, 133, 263 
nota 102b 

Anglo-Indianos, 263 nota 102a 

animistas, noções ~ 195 

antropologia, $0 c sx; literature contempora- 
nea, 211 

anuloma (S.), 180 c s. 

Apaddharma (S.), ocupações lucrativas permi- 
tidas em caso de força maior, 150 nots 
AN 

árabe, Muçulmanos de origem - 267e« 

arado, 150 nota 41€ 

arbitragem, 225 e &., 229 c s., 235, 238 c ss. 

arcea, naz de - 109, 156 nota 42g 

ariano, pré- - 273 

aristocrática, mentalidade - 71 

arroz, descascamento, 189 nota 62g, - fervi- 
do, 198; v. cira, lava 

artcsanato: funções fortemente ligadas à cas- 
t, 160; decadência de alguns - 149; ar- 
texãos, 134 note 35d, 157 ca - fabrican- 
tes de imagens sagradas, 146 note 41b; v. 


serviço 

anha (S), 89 nota 2c, 100, 210 nota 71a, 223 
€ nota 75c, 255 

Arya Samaj, 253 nota 95d, 291 

Ashoka, o imperador, 208 

ASHRAF, 267 e a, 270; não-Ashraí, 268 

Assam, 108 

assembléia fic casta, 197, 228, 231 « m, 206 e 
m, 281, 288; v. pancayet 


associações, de casia, zabhà, samid, 165 nots 
Sid, 271, 281 nota 112c, 282 nota 112, 
dravídicas, 283 

atribuição, v. interação 

autoridade, 222, 226, 231 e s; - religiosa, 
jurídica e judiciária, 225 e 6., 241; - ex- 
tema c interna à casta, 237, 241 e g; - 
aldcå, 195, 201 e s, plural, 273; notáveis, 
232; v. dominância, v. justiça, v. poder 

ayudhapijà (S.), (esta, 146 nota 41b 


BALAHI, distrito de Nimar, 189 nota 62g 

Ballal Sen, rei de Bengala, 177 

balutedar (M.), funcionários, 152 nots 42d 

banho, 101 e «x, 109, 196, 200, 266 

banjiga, mercadores Lingayat, 248. 

banquetes, v. refeição 

BANYA baniyà (HL), mercadores (vaishya), 
148, 251 nota 94c 

barbeiros, 84, 106, 114, 131, 146, 150 e s, 155, 
156 nota 42g, 158, 164, 189 nots &2f, 199, 
233 nota BAc, 235, 259; ex. de funções e 
pagamento, 153 c 154 nota 42c; relação 
contratual, 156 nota 42g, - como sacer- 
dote funerário, 99, 108, 146, - como 
mensageiro auspiciaso, 108 

BARIIAI, carpinteiros, 199 

BARI birt (HL), 151, 199 

Baroda, 227, 284 

Basavi, filhas encarregados de dar um filho e 
seu pai, 173 

bastardos, 170 note 53d; linhagens besterdas, 
2s8 


bebida, v. água 

Renarea, rei de - 213 nota 72g 

Bengals, 108, 128 cota 34a, 122, 147, 172 so- 
tan Séc e 54e, 174, 177, 187, 196, 281 nota 
112c, 284 nota 11% 

BERI CHETTI, 134 nota 3$d 

Besant, Annie, 251 nota Me 

bétel, 109; folha de - 156 nota 42g 

bhakti, 248, 250 

BHANGI bhangi (11.), lixeiro ou limpador de 
fossas, 112 note 260, 155 cota 42f, 190 

BHARBHUNJA, tostadores de grãos, IVê 
aou 6k, 199 

bhs (H.), gencalogisis, 151 mota 42b 

bhàt (IL), refeição de arruz, 201 

BILLS, de Udaipur, 231 nois 84a; de Rataa. 
mal, 236 nota 84) 

BHUTNILAR, bAinhtr, ou BITUMIILAR, 
bhínihàr (H.), de bhürni, terra, 147 

WIUMD, 252 mota 95b 
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biandart (H.), "círculo de casamento”, 268 

Bihar, 108, 164 nota Sic 

biràhdari (M.), ou bhdiband (IL), “fratemi- 
dade”, 114 nota 26c, 233 

boi, v. came, v. vaca 

Bombay, 132, 280, 284 

Roupbonis, 102 nota 25d 

brahmacarin (S.), 206, nota 6Sk 

brahman (S.), 210, 255; brahman/ksarra, 275; 
brahman-ksatra-vic, triade indo-euro- 
péia, 120 

Brahmanas, comentários rituais védicos, 120 

Brahmo Sama), 253 nota 95d 

Brêmancs, 71, 74 e a, 84, 98, 100, 103-110, 
119-126, 130 c sæ., 136, 140, 142, 150 c &., 
155, 158, 164 e ss, 171, 181 e ss, 187, 
194, 198 c es, 206 ca, 210 e sa, 219, 225 
cm 240 c &., US, 248, 251, 253, 255. 263 


€ &., 268, 270, 273, 276, 297; 
Brámancs c Kahatriyas, 120; Brümancs 


como sacrificadores, 151; caráter com- 
picto de sua atividade, 121; privilégios ¢ 
imunidades, 122; ~ como especialistas 
do dharma, 226; - como casta dominan- 
te ou reis, 153, 220; - saccrdoics 
domésticos, 158, 200 e £; cozinheiros de 
escolhe, 194; pagamento das - 197; ali- 
mentação, diferenças regionais, 196; 
Brimane que cosbita com mulher in- 
tocável, 237; Bramaniamo, 205. 247, - e 
seitas, 205 c e, 249, v. renunciante; v. 
Mahabrahmanc; Movimento anti-Bra- 
manc ou “nSo-Brimanc” modemo, 
280-283, 286 c s; atitude bramánica mo- 
dems, 283; 

Castas Brâmanes GAYAWAL; 146 no- 


t$ 41b, HAVIK, 156 nota 42g KANAU- 
JIYA, 176 nota 55, NAGARA, 109 nota 
25h, 194 nota 63c, 206 nota 65j, NAM- 
BUDIRI, 127 nota 34a, 134 c £, 164 no- 
ta Sic, 173, 211, 238 nota 840; RARIII, 
14 e 2; RIGVEDIN, 201 nota 64f; SA- 
NADH, 176 note $5(; SARAVASTI, 176 
nota S$f; SARASWAT, 112 nota 26a, 
28 nota &2d; SARJUPARI ou SAR- 
VARIYA, 176, 193 nota 63e; SMARTA, 
96 nota 24f, 248; Titulos, 177 

Braodolin (Père), 265 nota 102i 

brit (UEL), 151 

britânico, v. lagiãa 

Bude/Buddha, 204; v. Jataka 

budismo, 107 nota 25h, 20 « q, 212, 246. 
253, 276; v. rendacta 

burguesia /pruletartado, 139 


Cachemira, 227 

cachimbo, 192; maseira de partilhar o - 136 
e Fig, 15,199 

Calcutá, 227 nota 82c, 238 nois 840 

CAMAR camàr (H.), “pessoas do couro”, 
105, 155 nota 42f, 157, 189 nota 62g, 190, 
192 nota 62i, 201 nota 64g, 232 nola 84b, 
235; - como mão-de-obra agrícola, 192; 
mulheres - , partciras, 190 

«amar (S.), 102 nota 25d, 204 nota 65c 

canddla, càndàla (S.), protótipo antigo do 
intocável, 103, 123 

Candelária, 99 

capui (11.), biscoitos de trigo, 198 

caríra (S.), 100 

came, consumo de - c de álcool inferioriza, 
196, 254, 262, 292, v. vegetarianismo; - 
peixe, álcool, 204 c c; consumo de - € 
sacrificio animal desde a época védica, 
202 c a; - traço régio, 212, entre os 
Brümanes, 196; regime carnívoro, em 
Manu, 203, distinções aves porco boi, 
133, v. vaca 

carpinteiros, 150 

casamento, 104, 114, 163 c as, 185 c e, 189, 
233, 256; importância social, 163 c a, 
196 c a; conubialidade c comensalidade, 
196 e c; critérios hicrérquicos: casamco- 
to de crianças c recasamento de viúvas, 
107, 131, 164 c s., 258; 
hierarquia c scparacáo, 163 c e; dis- 
tinção de legitimidade, 169, distinção de 
estatuto, 169, 
casamentos primário c secundário (as- 
tusto feminino), 165, 168 c £, 172 ¢ &, 
178, casamento principal c subdisiário 
(assunto masculino), 168, 181 c £; 
casamento c pareatesco, Norte e Sul, 
166, 170 e a; prestações, 171 nota S4c; 
bipergamia, 170 e a, 193, recusa de re- 
feição pelo noivo, 193, migração Les- 
te-Ocste, 176 nota S5f; 
- c varus nos tratados, 180 e ox, finali- 
dades do - 118 nota 316, 
despesas de - 223 nota 75%; direitos so- 
bre os - 228; coaflitos, 235 ¢ s; aspec- 
tos jajmani 151; - Muçulmanos, 268; 
mudanças modernas, 164, 180, ZA2, 284, 
291; v. divórcio, 
v. endogamia, v. monogamia, v. poliga- 
mia 

casts: a palevre, 79 o &; definições, 69 nota 
Me 6 tib, 70 nois 11b, tie, 114, 12a, 88 


a LOUIS DUMONT 


nois 22b, 113 pois 26b; castas, 143 c e, 
196, 209; a casta como subetáncia ou in- 
divíduo, 78, 80, 83 e ss., 91, 145 e s, 287 
ct; - como sistema, 64; 

sistema das castas, dois sentidos da ex- 
pressão, 83, 8$; conjuntos territorial. 
mente definidas, BS, 202-212, 247, 250, 
ZA, 287 ¢ &., exemplos: aldeia do Malwa 
136 e sz, do U. P., 152 ¢ æ; eistema 
ideológico geral, 69 (def.), 94 (def.), 264 
€ e, 27] c sz, 277 cas; v. divisão do 
trabalho; v. interdependência; v. hierar- 
quia; v. profissão; v. separação; valor 
funcional, 271 c &.; relações entre castas, 
alimento cic., 136 c sx, - aliadas, 137 e 
a; servis, 137, 199; pagamento numa al- 
deia do U. P., 153 c s; - inferiores, 
262; - da mão direita c da mão esquer- 
da, 134 nota 35d; segmentação, relativi- 
dade dos niveis, 84, 111-115; nomes de 
castas c cubcastas, 148 c &, 212 c s; v. 
cubcasis; relações dentro e fora da - 
113 e s. 212 c «x; solidariedade de - . 
234 c &; governo das - ,225 e &.; v. pan- 
cayat; sistema das castas c aldeia, 145 
€ &; - € propriedade imobiliária, 214 
ca; - € vamas, 125 c ma; v. vama; - € 
seita, 246 c s&; Cristãos, 263 e ax; Mu- 
quimanos, 266 c s$; 

teorias: tipos de explicação, 70 c ss.; ns- 
tureza social ou religiosa, 73 e s; teorias 
de origem: criação voluntária, 71-73, di- 
visão do trabalho, 74 c £, origem indo- 
européis c dravídica, 76, teoria racial, 76 
e £, difusioniste, 77, (stores múltiplos, 
7662, - c classe, 74, 289 e £; 
mudanças modernas, 278 e sx; da intcr- 
dependência à competição, 282, 288 e 
8; papel na política, 28$ € &; v. asso- 


ciações; 
comparação, 274-276, com a sociedade 
igualitária, 279, 293 c ss. 

casia dominante, v. dominante, casta - 

castigo, v. expiação c castigo 

caukà (H.), “espaço quadrado”, puro onde se 
come, 194 

cavalo, sacrificio do - 203 

Ceilão, 134 nots 35d, 146 note 41b; reino 
kandiano, 276; sistema social, 276; Cin- 
galeses, 776 

cerimônias pepéis c prestações cerimoniais, 
Ses 

Chins, 81 noia 18f, 96 nota Me 


cidadão, 299 ca 

cidade, v. urbanização 

cilam (H.), cachimbo de terra sem tubo, 136 

cinética dos grupos, 256 

cisão, 243, 256-258, 263, v. segmentação 

ciurá, ciur, cirvê (H.), 198, 201 

cié, 93 nota 2c, 167, 27$ 

classe cocial, 296; - econômica, 128 nota Ma 

clientes, 151, 155 c a; clicatela, 219, 257 

clivagem. v. dicotomia 

Cochim, 227 

coletivo, v. bomem - ; consciência ¢ repre- 
sentações coletivas, S4 

color bar, U.S. A., 274 

comitê, 231-234 

comensalidade, 137, 140, 196 c s, 199 e ss, 
212, 235, 264, 271, 284; - catre os Mu- 
quimenos, 268; regras de - 248, - dife- 
rente segundo a akdcia, 217 nou 74c; 
cessação de - 237, depois de uma briga 
no grupo patrilinear, 201 e &; v. carinha, 
v. endogamia, v. alimento, v. refeição 

comerciante, v. mercador 

comérrio, 224; ligação entre o - c algumas 
seitas, 224 

Community Development, 199 nota 64d 

comparação, 261 em, 29 e 6, 29 c m; 
comparativismo indo-curopea, 78 aots 
1%; caráter comparativo fundameata) 
do sistema das castas, 272 c e; v. Oci- 
dente 

competição, 288 nota 115a; - como (ato mo- 
derno, 278 c e; - industrial, 150; - en- 
tre castas, 282, 286-289, - e interde- 
pendència, v. interdependência 

complementaridade, 51 nota 1a, 131, 252 o s, 
265, 296; - puro-impuro, 94 e e, 105; - 
dos direitos sobre o solo, 215; v. dico- 
tomia, v. estrutura 

comportamento, 271 e a, ZM; - e represen- 
tações conscientes, 129 ¢ es; v. ideologia 

comuaalismo, 292 

comualcações, 278, 286 

comunidade: - religiosa, 266 c e; v. aldeia 

comunismo: suposto - dos primitivos, 58, 
216; - indo-europey, 216 

conciliação, v. arbitragem 

concubiaa, 169, - de casts baixa (afo as par- 
Utha o alimento dela), 197; concubiaalo, 
2% 

conflitos inirecastas è intercestas, 225, 23) 
6, 218, 2400 &; - an aldais, v. focções, 
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= no grupo patrilinear, v. comensalida- 
de; v. tensões 
conquista, 252 
consanglinidade e afinidade, 166 
Constituição de 1951, 282 nota 1124, 290 nota 
117a 
contato, 186 c &, 194, 250, 256; interdições de 
- , interpretações modernas, 186 e £, 
relação com hicrarquia e divisão do ira- 
balho (serviços domésticos), 185-188; v. 
hicrárquicos, critérios - 
contrato, 156 nota 42g, 268 
controle, 234; - régio e - religioso, 226 c s. 
conúbio, v. endogamis 
conversão, 252, 263 c e. 
corporações de profissão, 145 c x, 150 
corporate, 92 nota 23b; corporate group, 246 
Corte Suprema, 290 note 1178 
costume, 226, 232, 252; - e regulamento, 134; 
costumes hindus entre os Muçulmanos 
inferiores, 258; reformas dos - 233 
couro, pessoas do - 147, v. CAMAR; iraba- 
lho do - 133; além do - 108 cs. 
cozinha: lugar, 188, 194, técnica, 200 c £.; casta 
do cozinheiro, 197, 200 e z; coxinheira, 
194 
fràddha (S.), 182, 201 nota 64f 


Cristãos, 97, 109, 249, 253, 262 c sx., 26$ nota 
102k, 266, 270-272; Cristãos Sírios, 263 c 
& católicos, 99, 265; v. conversão, v. mis- 
soadrics 

critério, v. hicrarquia; seita como - de dis- 
tinção, 246 e &; - dicotômicos, 270 nota 
104c 

€roviya (S.), Brâmanes - 122 

cru e cozido, 195 

quad (S.), purificação, 100 

Qukranitisara, 134 nota 35d 

cultivador, v. agricultura 

culto dos utensílios, 146 nota 41b 

cultura, v. estrutura 

Curgos, 65 nota 21c 


daN (IL), iogurte, 198, 201 

dasa, dasyu (S.), 120 

Dasabre (festa), 146 nota 41b 

Decio, 109, 221, 280 

decisão, modo de - das emembitias, 236 
Declaração dos Dirvitos do Homem, 50 
dagen rearénsta, 72 mexa 13a, 254, 237 


degradação, 109 

Delhi, 108, 216, 223 nota 75b; região de - 216 
Bota 74a, 221, 230 nota &X, 240 

democracia, 293; - moderna, 63 nota Sc, - 
individualista, 294; - ns América, 61; 
ideal democrático, Só nota 2d, v. igual- 
dade, v. indivíduo 

dependentes, v. dominância 

disam (T.), 211 

despotismo, 217 

destiladores, 240, 241 nota 8Sa, 286 nota 114b 

Devadasi, prostitutas rituais, 173 

devalaka (S.), sacerdotes do templo, 96 nota 
21,12 

dhakra (H.), 170 nota 53d 

DHANUK, 19 

dharma, ki religiosa, 72 nota 13a, 89 nota 22c, 
100, 118 nots 31c, 121, 130, 150 nota 41f, 
164 note Sid, 182, 203, 205 nota 65b, 210 
note 71a, 226, 254 nota 96a, 255; dharma 
€ dircito, 130; 
Dharma Sabha, 227; 
dharmadhikart (H.), 227 nota B2c; 
Dharmashasires, 121 nota 32e, 121 c ss., 


DHOBI: dhobs (B), 146 nota 41b; 
dhobi (H.), lavadeiros, 112, 190 

diacronia, v. bistória 

dicotomia, 244; clivagens observadas, 137, 
141, 265; v. complementaridade, v. hic- 
rarquia, v. estrutura 

diferença, 250, 297; - e relação com o coo- 
junto, 93; diferenças regionais, 107 ¢ s; 
diferenciação e indifereaciscko, 124, 270 

difusionismo, 78 nota 17b 

dba (S.), 102 nota 254 

dinastias, 255 

direito: - natural, $8 ¢ £ v. dharma, v. solo, 
direitos sobre o - 

divisão do trabalho, ocidental moderna, 59, 
299, indiana entre castes, M c es, 143 c 
sm, 158, 159 nota 42n, 160, 269, 278, 
comparação, 145 c a; - na aldeia, 
v. jajmàni; v. casta 

divórcio, 107, 165, 236; ausência do - 165 

Dobu, 99 

doceiros, 150, 198, 235 
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DOM, dom (1L), 146 nota 41b, 192 c nota 
62i; funções fúnebres, 190 

dom, 171 

dominância, casta dominante, 79, 127 nota 
Ma, 160 c 6, 214 c en, 218 c a, 230, 234, 
237, 240 c &, 286 nota 114b, e função ré- 
gia, 220, c juridisção, 226; domin&ocis c 
estatuto hicrárquico, 218 e a, 257, 269, 
273; Brümancs como casta dominante 
(ex U. P.), 152 e ex; dominantes, admi- 
nittradorcs c dependentes, 215 e £, 225 
em 231 c sa, 240 c s, 251 e c, 257, 286; 
assembléia dos dominantes, 230, cisão 
em catia dominante: facções, 221; domi- 
nante (nois pre~) e comparação das 
ideologias, 110; v. poder, v. política, v. 
Tei, v. solo, direito sobre o - 

dravida kaLagam (T.), Associação drevidics, 
221 


East India Company, 72 

economia, 222 c e, 294; problema de defi- 
aição, 157 c sx, 222 c a, lugar na Índia 
tradicional, 223 c €; - e religião, 121, v. 
jojmant, aspectos econômicos-políticos, 
156 nota 42g, 160 c &., 223; - natural e 
- mercantil, 150 e s, 158, 278, 291; a 
terra única riqueza reconhecida, 214, 
emancipação modema da riqueza mobi- 
liária, 214 nota 73s, 222, c da econômica, 
291; cistema econômico, 269; mudanças 
recentes, 286-292; v. endividamento, v. 
política 

educação, 53 c e 

eleições, 200, 219, 236, 287, 292 

empréstimo, 252, 269; - intrínseco c extrín- 
sexo, 251, 253 c &.; modificação intrinse- 
ca, 253; mistura ¢ combinação, 291-293 

endividamento, casamento de uma filha, 164 

endogamia, 112 c a, 126, 163, 166-168, 172 
€ &., 185, 248, 264, 268 c ex, 281; grupo 
endógamo, 198; unidade - 167 nota 52b 
(def.), 177, 259, c unidade de comensali- 
dade, 201 c £, 282 nota 1i2e; - e hie- 
rarquia, 167, 178 ¢ £, 213; exclusão do 
comúbio, 237 

englobante e englobado, 129, 131, 223 

comolas, 244 


especialização das castae, v. divisão do irabe- 
lho 


estabilidade, 254 
catagnacio, 254 


estaluto hicrérquico, 193, 197, 238 c É, 243, 
256-258, 267-269, 272 e e, 299; 
segmentação do - 106; v. hierarquia; 

- e poder, 124, 270 nota 104c, 273 e £, 
275 c £, 294, 297 , c dominância, 219, c 
endogamia, 167, c (inter)casamento, 170 
ee, 177 es, 180 ca; 

- no interior da casia, assinalado por 
números, 175 c £, atribuído a grupos 
exógamos ou cndógamos, 177; v. vegeta- 
rianismo 


estratificação social, 51 ¢ £., 70 nota 12a, 74, 
80, 87, 118, 128, 195, 262, 274 

estrutura, 90 c £, 289 note 116b; - c substán- 
cis, 286 nois 114b, 288 ¢ 1, 293; - e 
mudança, 279; fusão c cisão, 256; 
- social, 90 nota 23a, - c cultura, 8$ 
nota 21c, 245 e &, 269; v. conjunto, re- 
lação ao - 

etapas da vida, 104; tonsure, Iniciação, 200; v. 
luto, v. nascimento, v. casamento 

exército, 257 


fabricantes de dico, 147 nots 41c, 150 

fenomenologia, 90 

ferreiros-musicisias, 275 

Fiji, 100, 124 c 125 nota 32h, 236 nots 84), 273 

filiação, 166 e £, 174 

filosofia, 296, 300, - individualista, 245; - 
política, 55; especulações filosóficas, 244 
ca 


faxiparidade, 171, v. segmentação 
fonologia, 90 


força, 255-257, 267; - e conquista, 217; v. po- 
der 

freicrnidede de casta, 114 mota 26c, 233, 
v. biradart 

função; vama como - 120 nota 32d; - ex- 
pressiva, instrumental, 186 nota 61a 

funerais, 197, 200, 233, 266; rito de passagem: 
mortos em sursis, 238 nota 840; v. lulo 

fusão, 257-259, v. segmentação 


Gandhi, v. Índice de autores; movimento gan- 
dhista, 253, 292 

Ganges, 102; planício gaagética, 279 

Gaya, 146 nots 41b 


gogina (S.), “matador de vaca”, 203 
gola (11), 170 aota $3d 
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Gorakhpur c distrito, 192 nots 62i, 200 c s. 
235, 280 nota 11e 

GOSAIN, 247 

gota (ML), 230 nota 83e 

gradação de estatutos, v. Merarquia, v. estatu- 
to 

grão, disiribuição de - na área a cultivar, 
159, 214; pagamento em - 153e a; tos- 
tadores de - 150, 198 nota 6&, v. 
BHARBHUNIA 

grupos sociais: classificação, 261, distinção 
analítica, BÓ nota 18d, grupo “real” c 
grupo complexo, 111, 113, grupo efetivo, 
114 c nota 26c 

Gujarat, Gujerat, 109 nota 25h, 178 nota 55h, 
194 nota 63c, 201 nota 64b, 206 nota 65}, 
213 nota 72g, 247; Gujeratis, 287. 

guru, guru, mestre espiritual, 198, 227, 237 


MALVAI, doceiros, 196 nota 64c, 199 

“Harijao”, 98, v. Intocéveis 

Harta, 100 

Marivamsha, 151 nota 42b 

Mebreus, 109 

herança, dicito à - e legitimidade, 181 c &, 
v. legitimidade 

“beresias”, v. budismo, v. jinismo 

beterooomia, 252 

hicrarquia, 43 ca, 51, 66 c ax, 134 c cs., 161, 
217, 243, 251-255, 258, 264 c e, 269, 
272-274, 281, 288, 294-299, incompre- 
ensão da - 79 c s; definição, 117 c e, 
base dicotômica, 107; hierarquia ¢ po- 
der, 87, 272, 294, - e autoridade, 241 
ca; - € igualdade, 159, 293 c 6. v. igual- 
dade; - c reciprocidade, 155 c &, c se- 
paração, 199 c £, 250, 256 c £, c territó- 
rio, 211 e &, 
- das castas gradações de estatuto, M, 
127 e 128 nota Ma, lem, 134 c a, 
141, 155, 188, 212, 257, 268 c £, natureza 
religiosa, 118, v. estatuto; quadro global, 
290, lugar dos Muçulmanos, 266 c x, in- 
tesveação do rei, 227; negação, 249; 
hierárquicos, 106 c ss., 196, 212, critérios 
absolutos e relativos, 131 e £, 142, traços 
impostos, 134 c 2; critérios c fatores, 96; 
v. contato; 
hierarquia dos alimentos, 196-198, dos 
casamentos, 168, 182, v, codogamia, no 
parentesco, 06; 
v. vama 


higicoe, 98, 111, 186 

bindulemo, 249, 267, 770; — popular, 205; - 
empréstimos, 253 e &; neo- - 253, 263 
mots 102b, 291; influència hindu, 253; 
abo-Hindus, 253, 270, 

bindu-muçulmanas, relações, 271 c &. 

bipergamia, 166, 174, 177 ca, 227, 248; defi- 
aição, 171; - obrigatória e facultativa, 
1n 

hipogamis, 172 nota Séc 
história, 213, 240, 244 c £, 254 c £, 264, 
280, 297, 299, implicações diacrônicas, 
243, 252 c ow, 256; dados históricos, 44; 
- cultural c análise sociológica, 269; 
origem do sistema, 273; o pequeno rei- 
no, 212; século XII, 230, 249; dominação 
muçulmana, 251, 259. século XVII, 264; 
dominação inglesa, 229, 259, 269, 278, 
220, 291, 298; motim de 1857, 291, 297; 
movimento não-Brâmane, 280 c e; Iio- 
dus e Muçulmanos, 292 

bolismo, 56 c ss., v. conjunto, v. homem cok- 
tivo 

homem: - coletivo e - elementar ou indivi- 
dual, $6-58, 245, 294 Homo MUOR c ho- 
mo minor; v. indivíduo; homem-no- 
mundo, 244 

Alkah, “hookah”, narguilé, 136, 199 


Idade Média curopéis, 224 nota 75d 
ideologia, 43, 85 nota 21c, 114, 129 e €, Ae 
sx, 299; preconceito contra a - 9Se ss; 
definição e lugar da - $1 c nota la, 87 c 
sx; - c comparação, 261 c €, 293 €; 
- e comportamento, 129 c a, 217, 244, 
- e acontecimento, 256, - moderns c 
realidade social, 300; e - resíduo não 
ideológico, 129 ce, Wes, Wes; - 
€ outros aspectos, relação de (ato, 279 
Td-ul-Zuha, 267 nota 103b 
igualdade, 59 c es; 63 c e, 249, 289, 294; 
análise positivista, 61 nota Sb; - c iden- 
lidade, 64; sociedade igualitária, 63 c a, 
118; 274 c s., 299; teoria c mentalidade 
- 51 c &, 63, 273, 293, religião - 263, 
266; Muçulmanos, 270; 
mudanças modernas: subconjunto igua- 
litário, 290 e a; empréstimo, 289 noia 
116a; 
v. hierarquia 
ILUVAR, 234 pota 844 
imitação, 243, 251 ¢ &.; modelo Kshatriys, 142; 
ocidentalizacko, 291; v. aesacritizacho 
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implicações, concomitâncias e — 243, 294 

impureza, 187, 190, 254, 261, 266, 280; - tem- 
porária c permanente, 98 ¢ a; lrrupção 
do orgánico na vida social, 196, impure- 
za familiar (nascimento, morte), 101, 
122 e «, excreção c alimento, 195 c ax. 
~ de casta, 104 c ss., — c estatuto, 238 e 
&; - dos objetos e apropriação, 100, 198 
cs; 
negação ds - 249 e 6, ZTO; v. poluição, 
v. puro/impuro, v. refeição 

indepeodência, 286 

indifercociação, v. diferença 

indivíduo, 52 c ss., 284 c s. 296, 298 c e, (def.) 
56 c s; individualismo, 57, 282, 296, v. 
casta; nação, 296; 
- e coletividade, 159, v. homem coleti- 
vo; - e eociedade, 58 nous 3a; indivi- 
duo-fora-do-mundo, 244 c s, 297 € &, 
traços do, 296 nota 118d 

Indo, 132 oota 35c 

Indochina, 276 

Indo-europeu, 202; pré-história indo-curo- 
péia, 216; as três funções - 253; dis- 


Indonésia, 276 

infanticídio das filhas, 173 

infrações, 235 

Inglês, 217, governo - 73 aota 14b, 227, 297; 
poder, conquista, dominação - 213, 228 
€ &, 231, 262 c &; política dos - 182 no- 
tà 1124, 291; administradores, 214, 216, 
262 

iniciação (segundo nascimento), 120 

instrução moderna, 284 c &; grau de - como 
critério de dominância, 219 

integração, 252 c &. 

interação, 297; - Índis-Ocidcate, 293 e s, ti- 
pos; rejeição, mistura, combinação, 291; 
“interação” e “atribulção”, 135 nota 360, 
141 e ss, 148 ce, 187 

intercazamento, 112 

interdependência, 245, 287 e m; - das castas, 
14S, 157, 159, 190, v. casta; - c scpa- 
ração, 294 

“intermediários”, 214 

internacionalismo, 296 

Intocáveis, 84, Wea, 105 c e, 119, 121, 123 c 
nota 32f, 128, 132 e a, 135 e a, 153 note 
426, 155 nota 421, 156 nois 42g, 170 nota 
$34, 187, 189, 199-201, 206, 219, 237 nots 


Bán, 248, 253, 263 e nois 102b, 265 ca, 
ZM, 275, 291, 292 nots 117b, 293; 
intocabilidede, 108, 189, 192, 278, 291; o 
termo “intocável”, 98; segregação dos 
Intocéveis, 189 c £; funções impuras, 
189 e£; - Brimanes, 103 e a; intocabi- 
lidade entre - 190; casta ¢ profissão, 
149 nois 41c; - como trabalhadores não 
livres, 157 c £., lavrador - 158, funções 
musicais e de escerdócio, 190; 
transição da tribo à casta - 252; con- 
versão eo Islã, ao cristianismo, 263, 268; 
movimento - 280 e e, 283; esforços de 
canscritização c berreira de Intocabill- 
dade, 251 note 94b, 252 nota Md, 286 
pote 114b; 
v. contato, v. impureza, v. vaca. 

IRAVAR, 213 nota 72f, 263 nota 102c 

ll, v. Muçulmanos 

isogamia, 170 ¢ e 

ilinerantes, estrangeiros - 275 


Jainas, v. Jinistas 

jajman, jajmn; jajmani, jajman/ (H.), (def.), 
150-152, 216; sistema jajmank 86 ¢ nota 
218, 145, 150 c ss, 223, 234, 297, - no 
Swat, 268; empréstimo no sistema 
Jajmant, 150 

jangama (C), sacerdotes e gurus entre os 
Liegayst, 248 

rs 

JAT, jàt (HL), cultivadores (Panjab e U. P. 
ocidental), 190, 216, 221, 230 nota EX, 
233 nota Bde, 240 

Jataka (S.), vidas anteriores do Buddha, 103 

ati, jt, 104, “nascimento”: casta ett, 87, 93, 
113, 114 note 26c, 119, 123, 125 e a., 178 

Jinisias, 109, 150 nota 41f, 206 nota 65), 247, 
253; Jinismo, 109 nota 25h, 202 e an, 212, 
246 e æ, 253, - e comércio, 224; v. 


justiça, 114, 231; textos clászicos, 226; - de 
casta, penal c de arbitragem, 228, 238 e 
sa, V. arbitregem; - régia tradicional e 
oficial moderna, 227 c =, 240; lugar das 
diferentes instâncias, 240 e m; - e av- 
toridede, 240 e m; v. autoridade, v. psa- 
cayal, v. procedimento, v. tribuaal 

Justice Party, 281 
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kaaa, kaced, alimento “imperfeito”, cotidia- 
no € de serviço, 136 c se., 188, 198 e 64b, 
199 c as., 201 nota 64g 

KAHAR, kahar (H.), carregadores de água, 
148, 189, 198 ce 

KAIRARTA, KAIBARTTA, 147, 172 nota 
Se 

Kali, era dc - 165 nou 51g, 203, 254 

Kalivarjya (S.), 254 

KALLAR, Pramalai Kallar, 194 nota 63d, 240 
em 

kam karnevole (H.), trabalhadores, 151-153 

KAMMALAR, 134 nota 35d 

Kampur (U. P.), 179 

kanyd dan (H.), dom de menina moça, 171 

Karimpur, slócia do U. P., 153 

kay (T.), fruto verde, 111 

KAYASTMA, 154 nota 42e, 200 c & 

kerala, 127 nota 348, 132, 134, 188, 190, 213 € 
nota Nf, 263, 270 

KHATIK, khatik (M.), 148 

KMATTRI, 176 aota 55f 

kolhapur, Marajé de - 280, 285 nota 1134 

KOMATI, mercadores, 100 nota 25c, 134 no- 
ta 3$d 

ksatra (S.), 210, 255, 262 nota 102a 

kshauiys (vama - ), 119-124, 126 ce, 133, 
160, 181-183, 202, 206, 219 nota 74f, 245, 
255, 257, 264 nota 102g, 268 

KSHATTRI, kshatriya, 200 

kula (S.), 100 


Land Revenue, 778 

ave (HL), arraz estourado na eria quente, 
1% 

lavadeiros, 99, 106, 112, 146, 150, 164, 190, 
224, 269; ambivaltacia, 189 c s. 

legitimidade; ilegítimas, uniões - 162, 178; fi- 
thos - 169 ca 

levirato, 165 

liberais, 300 

liberdade; trabalhadores não livres, 156 note 
42g, 157 c &., 160; v. Intocíveis 

líderes, v. autoridade 

linga, 247-249 

LINGAYAT, Lingayat (K), 97, 247 sa, 261, 
TR-272, 280 

linhagem: linhagens especializadas, 273; v. 
bastardos, v. cil, v. dominância 

literature antiga, 100-104 

"liturgia", 270, 276 

Uxeiros, 108, 112 nota Me, 150, 159, 190; v. 
BHANGI 


LOHAR, ferreiros, 157 nota 42i 

Jot (H), copo, 198 

Lucknow, 280 nota 111c 

luto, a cerimônia principal, 164 nota 51a, fim 
de - 200 e £, v. impureza familiar 


Madagascar, 275 
madhuparka (S.), rito de hospitalidade, 203 
nots 65b 


MADIGA, casta intocável, 134 nota 35d 
Madras, Estado ou região de - IR c €. 281 
nots 112c, 283, 287 nota 1144, 292 
Madura, 73, 264, 293 nota 117d; rei de - 222 
mota 85b; Madurai, 262 nota 102a 
Mahabrahmanas, capecialisias funerários, 

108, 146 nots 41b, 190 
MAHAR, casta intocável, 106 note 25g 
Maharashtra, 104 note 25c, 146 nota 41b, 152 
nota 42d, 213, 228 nota 82d, 230 nota 
, 83e, 258, 283 nota 112f 
MALA, casia intocável, 100 nota 25c 
Malabar (Kerala), 132, 164 nota Sic, 173, 211 
Malasd, 156 cota 42g 
Malwa, 136, 169, 172 nota 54d, 212, 240 
Manasoliasa, 134 nota 35d 


Maratha, 176 

Maratha, região - 112 nota 26e, 166, 177 no- 
ta 54b, 176, 223 nota 75b, 280, v. Maha- 

MARAVAR, 135, Kondeiyam Kottai - 239 
mois 84r 

matança/morte, 239 

maths, mosteiros, 248 

mercado, 146, 158 ca, 278 

mercadores, 248, 297, mercador c rei, 224 c & 

metodologia, 275 nota 107%, v. ideologia 

minorias, privilégios atribuídos às - 280 

Mirasdar, 230 nota 83a, v. dominância 

missionários, 73 e e, 262 c a, diferentes 
espécies, 264 (Índia do Sul) 

Mitakzhara, 66 nota 21c 

mito, 254 

mobiliário, capital ~ 297 

mobilidade, 256 e ss; - espacial, 256, 291; - 
social, 256 c mx, 244 c am, ACESSO 80 tis- 
wma, 252; - cntre os Muçulmanos, 266 
o &; v. aanscritizacóo 
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monogamis, 165, 182 c &; monoginia (bramê- 
nica), 168 

Montagu-Chelmsford, declaração ~ de 1917, 
21 


mostciros Lingayat, 248 

Muçulmanos, 97, 155, 192 nota 62i, 200, 249, 
253, 262, 266 ¢ ss., Is15, 108, 237 nota 841; 
- superiores, 147; - inferiores, origem 
indiana, 267 € £; carregador de água - 
108; casamento da prima petrilincar, 
268; dominação muçulmana, 212, 223 
nota 7Sb, 262 nota 102a; influência - 
108, 280; Muçulmanos e Hindus, séculos 
XIX-XX, 266 

mudanças sociais modernas, 219, 253, 256 c 
a, 279 c c, 286 nota 114b, 293 e a, 297; 
modemização, 263 nota 102b, 285; v. 
ocidentalização, v. csnscritização; pre- 
visão das - 277-280; - principais 
ideológicas c empíricas, 290 c a; 
v. casa, v. casamento, v. alimento, v. 
panceyat, v. profissão, v. tensões, v. al- 
deis; 
emancipação da riqueza mobiliáris, 222; 
unificação territorial, 212 c &., v. territó- 
rio, económico c político, 221 c &; auto- 
ridade esfacelada, 241 c &.; ideologia não 
alterada, 284; fim da tolerância, 293 

MUGHAL, 267 c s. 

mundo, v. bomem-no-mundo; mentalidade 
muadass tradicional, 298 

músicos, 106 

Mysore, 72, 156 nota 42g, 218, 223 nota 75%, 
230 nota 83, 232 nota B4b, 234, 236 nota 
B4}, 240, 247, 250 nota 93i, 267 note 100d 


nação, 211, 296; nacionalistas, Indianos - 217 
nad, nâd (T.), autoridade da aldeia 

NADAR, 263 nota 102c 

NAI, barbeiros, 199 

nài (P.), barbeiro, 146 nota 41b 
NAMASUDRA, 147 

napit (B.), barbeiro, 146 nota 41b 
nascimento, 101 


NAYAKKAR, 264 

NAYAR, Ieee 

Nehru, Motilal, 287 nota 114d 

Nepal, 164 nota Sic, 173 

NEWAR, 173 

nco-hinduísmo, v. hinduísmo 

níveis primário c secundário, 131, v. segmen- 


tação 

niyoga (S.), 165 nota 51g 

Norte ds Índia, 146 nota 41b, 166 note 51b, 
170 note 53d, 171 nota 54b, 190 nota 
62h, 216 nota 74a; - ¢ Sul, 51 nota 1s, 
diferenças regionais, 189 c &, diferenças 
no casamento, 166, 169 

notáveis, v. autoridade 

Nuer, 193 

número, aumento por agregação, 252; - que 
exprime o estatuto, 176 c ss; unidade de 
codogamia numerosa c hipergamia, 177 


€ &; v. conjunto 


objetos, impureza dos - 100 ¢ 101 nota 25e 
relação com os - c relação entre pes- 
soas, 159 

observação, 114; - ¢ informação, 199 

Ocidente, 72 nota 13a, 185, 244 ¢ s, 250, 251 
nois 94c, 293; influência e impacto oci- 
dentais, 284, 297 e &; ocidentalização, 
251, e sanscritização, 291 c a 

oleiros, 149 e £, 212, 258; - como sacerdote, 


oricatação, v. conjunto, orientação para o - 

Orissa, 128 nota 34c, 189 nots 62g, 216 nota 
Ha, 227, 231 nota EM, 240 

ortodoxia c “ortopraria”, 250 

Oudh, Nawad de - 213 nota 72g 


pakka, pakkà (H.), alimento “perfeito” daa 
festas ¢ dos banquetes, 136 e a, 188. 
198-201 

paLam (T.), fruto maduro, 111 

PALLAR, casta intocével, 110 

pate (H.), cinco, 233 

"paAcadari", 176 nota SSI 

pafcaia (T.), artesãos, 162 mota 43a 

pancayat, paAcáyar, a palavra, 230 nolas &3e, 
GM, Diem; 
- de cama, 227, 229, 231, 24, Wee, 
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281; permanente c não permanente, 232 
€ a; funções, 228; autoridade, 239; v. av- 
toridade; v. astembiéia; decadência mo- 
derua, 228, 239, 

- de cli, de facção (Jats), 240; - de al- 
deia, 217 c &, 228 c sa, 240; - da casta 
dominante na aldeia, 231; v. justiça. 


PANIKKAR, 234 nota 84d 

Panjab, 108, 176 nota $5f, 227, 234, 291 

papéis, acúmulo de - 270, v. diferenciação; 
papel social c - do renunciante, 244 

Panto: partita. solis c [adia - 


Tics 165 nota 51g 

paRai (T.), tambor, 105 

PARAIYAR, paRajyar (T.), os do tambor, 
“párias”, 105, 134 nota 35d 

PARAVAR, pescadores convertidos, 264 

parentesco, 193; cistema de - 269; parentesco 
por afinidade, 58 nota 3e; o casamento 
no - 166 nota 51h 

Párias, 245, 275; v. intocéveis, v. PARAIYAR 

paravrôjaka (S.), “errante”, “andarilho”, 206 

parteira, 235 

Patel, chefe de aldcia, 230 nota &3c 

PATHAN, 267 c &. 

PATIDAR, 178 nota 55h 

patrão e clientes, 151, 155, 234, 240, 270, 288, 


Phule, fundador de cscolas nbo-Brimancs, 
290 

poços, 132 

poder (político), 118, 126 e e, 128-131, 134, 
135, 159 c £, 210, 223, 225, 257, 266 c &, 
271-7, 287, 296-298; evetacia de “po- 
der" espiritual, 124; - e estatuto, 
princípio, 124, situacko de fato, 137-140, 
771, metodologia, 210 nota 71a, v. csta- 
tuto; posse do solo, fonte principal do - 
e da riqueza, 155 c s, 215; aldeia c - 
central, 216; aspecto estrutural das 
funções de governo, 213 nota 72g, poder 
€ autoridade judiciária, 225, v. autarida- 
de, v. dominância, v. política, v. rei, v. 
território 

polícia, 240 


poliginia, 126, 173; - hierarquizada (“régia”), 
165, 168, 182 
Polinésia, 99, alimento cozido, 195 
política, 255 e &, 294, 299; sistema político, 
269; teoria - moderna, 299, - c socie- 
dade, 59, - e religião, 61 e æ; domínio 
político-econômico, 209 c £, 


mia - 216; história: períodos de unifi- 
cação c de instabilidade - 213, 224; 
fatos moderaos: tendência liberal, 223; a 
casta na política, 285-288; 
v. poder, v. rel, v. religião, v. economia 

poluição, 109, 132; escala das - 187 cas; - 
enema c - interna, 186 c a; - inter- 
casta, 141; - dos objetos (vaso de terra, 
de bronze), 187 c s, dos lugares (pátio 
dos templos, cozinha), 187 ¢ a, da casa 
(pelos lavadeiros), 188; poluentes c 
nio-polucntes, 133; v. impureza 

Poona, 280, 285 nota 1134 

unicasia c multicasta, 114 nota 

26c, 240; v. aldeia 

Português, 69 nota 11b, 264 

prajà (H), criatura, descendente, sujeito, 118 
mota 31c, 152 

pratiloma (S.), 160-183 

praya,ciaa (S.), expiação, 237e e. 

da ak 164, 171, 193; - e contrapres- 
taçõer no sistema jajmani, 152, entre 
castas numa aldcia do U. P., 153 c ax. 
— 165 nota Sid; 171, 292; estra- 

251 

PP aem. i A 241 

procedimento, 236 

profano, 273 

profissão, 75 nota 14d, 131 cs, 146 e a, 258, 
297; dassificação, 147 c a; castas funcio- 
nais, 147 e &, profissionais, 248, 255, 258, 


profissões modemas, 731, 285, 29, ca 
aldeás, 297; mudança de - 

148 e &, 257, 291; v. divisão de trabalho 

propricdade, insegurança da - 223 nota 7%, 
238; - imobiliária, v. solo, direitos so- 
breo- 

proveito individual, 145 

PULAYAN, 135 

Purenas, 106 aota 25g 

part (1L), biscoitos de trigo fritos na mantei- 
wis 
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puro/impuro, oposição - 94e at, 97 o a, 146 
€ &, 161, 196, 205-207, 245, 260, ZP, 
272-24, 290, 292 ca; 
conotações distantes, 110 c &; condição 
de existência da noção, 127; o impuro 
com relação ao sagrado, 125 note 32h; 
v. água, v. impureza, v. poluição, v. vaca 

purohis (H.), sacerdote doméstico, 151, 201 


racionalização, 59 nots 3d, 257 c a 

racismo, 64, 104 nota 25c, 274, 296, 299 

RAJ GOND, 109 

RAJPUT, rajpü (11.), “filho de rei”, 126, 132, 
137, 147, 152 nota 42d, 164 nota 51d, 170 
nota 53d, 172 c &, 198, 212 nota 72 e, 27 
nola 82b, 213 nota 84c, 252 nota 95b; - 
convertidos ao Islã, 268 

Ram Mohan Roy, 298 

raspagem, 102 

rati (S.), prazer, 118 nota 31c 

recenseamentos decenam, 73 nois 14b, 126, 
131 c ss. 

recrutamento, scitas, 246; - dos serviços pú- 
blicos, 290 oota 117a 

REDDI, 134 nota 35d 

refeição, 200; vulnerabilidade do comensal ¢ 
do alimento cozido, 194 c £; banquetes 
intercastas, 197 c a, 233; café-de-menhã, 
200; - à fraternidade com canção, 237 c 
&; V. comensalidade, v. coxinha, v. ali- 
mento 

regime carnivoro, v. carne, consumo de - 

rei, 100, 101, 103, 120, 122, 126, 129-131, 142, 
158-160, 212, 214-215, 22A, 228, 237, 241, 
255c e, 273, 275 ce 

realeza, 124 note 32g, 255, - e escerdócio, 
223, v. sacerdócio; O rei, juiz supremo, 
226, função régia, 226, autoridade régia, 
239, modo de vida régio, 212, modelo de 
imitação, 251, 291; 
pequeno reino, 79, 212; 
v. dominância, v. poder, v. sacerdote, v. 
«olo 

reintegração, v. ercomunhão 

religião, 159, 163, 227, 244, 249, 296 e e; - c 
domínio político-ecosômico, 131, 192, 


161; - e economia ns divisão do traba- 
Tho, 145 e m, 157, 159 ca; 

ee ae ee FIR M: 2%: 
convenio, 258, v. conversão; - 

dual, 246, 2%, e qn id 


renúncia, 243, 246.c s., 248-250, 255, 270, 298; 
- c vegetarianismo, 106, c sistema das 
castes, 244 c s; renunciantes, 201, 
204-206, 244 c ez., 248-250, 254, 264, 271, 
295, - e homcns-no-mundo, 204, 298, 
rivalidade entre Brimancs e - 109 nota 
25h, 249, 253; v. budismo, v. jinismo, v. 
seita, v. VIRASHAIVA 


nito de pessagem, 174, 195, 248, 254 
ritual, 248; “ritual” em inglés = religioso, 95 
note 24d 


Roms, 265 ca 
ryonwari senierneni, 216 nots Ma 


sab, v. de casta 

tacerdotes, 106, 130, 247, 250, 255, 273, 2%; 
suposta dominação dos - 75 nota 144; 
sacerdócio c realeza, 124 c st; hegemo- 


122; "casta" da seita Lingsyat, 247 c a; 
v. Brümane, v. religião 

sacrificio, - animal, 209 c a, v. came, con- 
sumo de - interdição (Madres 1950), 
292; - interior, 204 

SADH, caste sectária, 247 

Sadyh (S.), no mesmo dia, 101 

sagrado, 109, 196, 273; - /profano, 125 note 
32h; v. puro/impuro 

SAIYID, descendentes de Páüma e de Ali, 
wea 
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